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DEDICATÓRIA 


Aos  intolerantes  de  todos  os  partidos  e  crenças 


Dedicando-vos,  e  expondo  a  vossos  olhos  o  terrível  quadro 
dos  horrores  da  intolerância  e  dos  crimes  perpetrados  em  no- 
me das  idéas,  boas  ou  más,  nâo  é  meu  intento  levar-vos  a  aban- 
donar as  que  professaes,  pois  não  me  proponho  a  julgai-as, 
porém  sim  a  convencer-vos  da  inutilidade  das  perseguições 
contra  os  que  seguem  idéas  diversas  das  vossas. 

Os  exemplos  da  historia,  essa  grande  mestra  das  verdades, 
nunca  assaz  consultada  nem  sufíicientemente  comprehendida, 
que  aqui  vos  apresento  reunidos  em  eloquente  conjuncto,  vos 
mostrarão  que  a  intolerância,  lançando  o  odioso  das  cruelda- 
des que  a  acompanham  sobre  as  idéas  e  as  doutrinas  que  a 
originam,  reverteram  sempre  em  prejuízo  dos  mesmos  interes- 
ses em  cuja  defesa  se  empregaram.  Não  pretendo  pois  enfraque- 
cer os  vossos  meios  de  defesa,  impellindo-vos  a  abandonar  as 
armas  odiosas  que  a  intolerância  vos  fornece;  pelo  contrario, 
anima-me  o  desejo  de  preservar  as  vossas  idéas,  quaesquer 
que  sejam,  da  responsabihdade  que  sobre  ellas  faz  pesar  a  in- 
tolerância, de  que  um  zelo  mal  dirigido  vos  induz  a  servir-vos 
contra  os  que  não  participam  das  vossas  convicções. 
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Se  as  vossas  doutrinas  ou  crenças  forem  erróneas  nâo  de- 
veis, para  as  pôr  a  coberto  da  critica,  perseguir  quem  quer 
que  seja  por  causa  d'ellas,  nem  impol-as  prohibindo  a  mani- 
festação das  idéas  dos  outros.  Com  intolerância  ou  sem  ella 
estão  fatalmente  condemnadas  a  apagar-se  na  mente  humana, 
a  exercer  apenas  uma  influencia  precária,  e  a  desvanecer-se 
qual  leve  nevoeiro  aos  raios  do  astro  do  dia.  Se  forem  verda- 
deiras, a  intolerância  exercida  em  seu  nome  contra  os  que  não 
as  admittirem  como  taes,  não  as  tornará  mais  verdadeiras, 
não  será  sufficiente  para  alcançar-lhes  mais  solida  victoria,  nem 
será  necessário,  para  se  inocularem  no  entendimento  humano  e 
convertel-o  n'um  dócil  instrumento,  empregar  em  seu  nome  o 
tempo  e  o  espaço  para  exterminar  os  que  por  desgraça  se 
acham  possuídos  do  erro. 

As  perseguições  contra  os  homens  pelas  idéas  que  profes- 
sam dão  falsa  vida  e  apparencia  de  verdade  aos  erros  pelos 
quaes  são  sacrificados,  e  mancham  e  deshonram  as  verdades 
que  dão  origem  á  perseguição. 

Se  conseguisse  convencer-vos  d'estas  verdades,  teria  obtido 
gostosa  recompensa,  e  preencheria  o  principal  objecto  a  que 
aspiro  pubhcando  esta  obra. 

Acceitae-a  pois  em  attenção  ao  humanitário  sentimento  que 
a  inspira. 


PROLOGO 


Grandes  teem  sido  os  erros  dos  homens  e  dos  povos ;  repu- 
gnantes teein  sido  os  seus  vicios,  horriveis  os  seus  crimes,  e  inau- 
ditas as  suas  iniquidades.  Aonde  quer  que  abramos  o  livro  da 
historia  encontramos  paginas  escriptas  com  sangue ;  perseguições 
e  lagrimas,  desolação  e  exterminio,  e  os  papeis  de  victima  e 
de  verdugo  alternadamente  representados  pelos  defensores  de 
todas  as  idéas  boas  ou  más,  grandes  ou  mesquinhas,  sublimes 
ou  ridículas  a  que  as  sociedades  hmiianas  deveram  ora  a  sua 
fundação  ou  decadência,  ora  o  progresso,  o  estacionamento  ou 
a  ruina. 

Em  nome  das  religiões  e  dos  deuses  e  seus  cultos,  cujos 
direitos  e  interesses  pretendiam  salvar,  os  polylheistas  pagãos 
martyrisam,  trucidam  e  exterminam  centenas  de  milhares  de 
€hristâos,  nos  primeiros  séculos  da  nossa  época.  Nada  pode 
saciar  o  seu  fanatismo  nem  a  sanha  do  seu  ódio  contra  os  que 
professam  a  nova  fé.  Todo  o  sacrifício  lhes  parece  pequeno 
para  applacar  as  suas  divindades  irritadas. 

Vencedores  por  seu  turno,  os  christâos  trocaram  o  pa- 
pel de  victimas  pelo  de  verdugos,  e  perseguiram  com  impla- 
cável furor  primeiro  os  vencidos  pagãos  e  gentios,  depois  os 
judeus  e  mahometanos,  e,  o  que  é  ainda  mais  repugnante, 
perseguiram-se  entre  si,  multiplicando  os  tormentos;  e  ex- 
cedendo em  fanática  crueza  os  seus  antigos  adversários,  fize- 
ram quanto  poderam  para  comprometter  e  deshonrar  a  reli- 
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gião  de  amor  e  de  paz  revelada  pelo  Redemptor,  que  pedia  ao 
Pae  no  Calvário  o  perdão  para  os  seus  inimigos. 

Os  horrores  do  fogo,  da  sede  e  da  fome,  dos  ossos  quebra- 
dos, das  articulações  desconjuntadas,  para  destruir  os  que 
reciprocamente  se  acoimavam  de  maus  christâos,  substituem 
os  acerados  dentes  e  as  agudas  garras  dos  tigres  e  dos  leões 
que  despedaçavam  vivos  ainda  e  palpitantes  os  homens,  nos 
séculos  precedentes,  por  serem  nâo  maus,  mas  bons  chris- 
tâos. 

Não  ha  raça  nem  povo  que  deixe  de  fornecer  o  seu  contin- 
gente a  esta  grande  hecatombe ;  não  ha  um  palmo  de  terra 
que  se  isente  da  sua  fúria.  Não  ha  principio  politico  nem  fé 
religiosa  em  nome  da  qual  não  se  commettam  crimes  horroro- 
sos,  sangrentas  matanças,  perseguições  injustas  que  deshon- 
ram  a  humanidade,  e  que  escurecem  e  mancham  os  gloriosos 
brazões  das  suas  mais  brilhantes  civilisações;  de  sorte  que, 
se  devêssemos  julgar  pelos  eífeitos  os  princípios  políticos  e  as 
crenças  religiosas  que  successivamente  teem  regido  a  consciên- 
cia dos  homens  e  as  sociedades  humanas,  tornava-se  preciso 
fazel-as  responsáveis  de  tão  grande  numero  de  erros,  vícios, 
crimes  e  misérias  taes,  que  excederia   quantos  se  attribuem 
ás  más  paixões,  e  que  teem  desolado  e  degradado  as  raças  hu- 
manas,  sempre  em  seu  continuo  detrimento,  segundo  vemos 
tanto  nos  antigos  como  nos  modernos  fastos  da  historia.  Não 
é  porém  assim:  bons  ou  maus,  erróneos  ou  verdadeiros,  ephe- 
meros  ou  eternos,  humanos  ou  divinos,  os  princípios  e  dou- 
trinas que  illuminaram  a  mente  do  homem  não  são  responsá- 
veis pelos  seus  vicios  nem  pelos  seus  crimes,  que  teem  mais 
profundas  raizes.  E  não  se  julgue  que  pretendemos  cercear  a 
importância,  grande  por  certo,  de  idéas  ou  de  doutrinas,  em- 
bora entrem  na  esphera  de  effeitos  ou  causas  secundarias.  A 
responsabilidade  pertence  em  primeiro  logar  á  ignorância  da 
humanidade,  que  só  pela  acção  do  tempo  se  desinvolvc  e  aper- 
feiçoa, com[)rehendendo   e  explicando  de  diverso  modo  cren- 
ças, princípios  e  doutrinas,  e  abandonando  as  que  erradamen- 
te tinha  por  boas,  á  medida  que  a  intelligencia  se  illustra  e  a 
razão  se  esclarece.  E'  a  ignorância  que  a  tem  feito  tomar  por 
luz  as  trevas,  por  mentira  a  verdade;  que  a  induziu  a  inter- 
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proíar  n(v«;cianu'ii(e  as  iiocries  mais  simples  (5  claras ;  (]iie,  con- 
fundindo na  mente  a  idêa  da  reclidão  com  a  da  intolerância,  a 
levou  á  consagração  de  lâo  funestos  extravios. 

Eis  porque,  embora  a  consideremos  como  um  effeito,  accu- 
samos  a  intolerância  perante  o  tribunal  da  razão,  como  o  vi- 
cio mais  temivel  e  que  maiores  damnos  tem  causado  ás  socie- 
dades de  todos  os  tempos  c  de  todos  os  povos. 

A  intolerância  tem  sido  a  mais  funesta  emanação  da  igno- 
rância, o  mais  perigoso  dos  vicios  que  tem  corroido  as  entra- 
nhas dos  homens,  enchendo  de  espanto  as  suas  almas  e  oílus- 
cando  as  suas  vistas,  justamente  por  não  se  ter  apresentado 
com  o  odioso  e  repulsivo  caracter  de  crime  ou  de  vicio,  mas 
pelo  contrario  coberta  com  o  cândido  véo  da  virtude,  e  rodea- 
da da  aureola  do  heroismo,  supposta  defensora  dos  sentimen- 
tos e  crenças  mais  caras  ao  homem. 

Os  crimes  perpetrados  pela  intolerância  commetteram-se  com 
o  fim  de  defender  a  liberdade  ou  a  religião,  a  pátria  ou  a  pro- 
priedade, a  tradição  ou  a  sciencia,  a  ordem  ou  o  progresso, 
assim  os  privilégios  como  a  egualdade  perante  a  lei. 

E'  verdade  que  muitas  vezes  os  perseguidores  só  emprega- 
vam contra  as  suas  victimas  a  influencia  de  objectos,  de  ins- 
tituições ou  doutrinas  tão  queridas,  como  uma  mascara  por  de- 
traz  da  qual  procuravam  esconder  com  refinada  astúcia  os  in- 
teresses pessoaes,  as  paixões  mal  satisfeitas,  a  excessiva  am- 
bição. Mas  se  taes  foram  as  occultas  vistas  de  muitos,  não  é 
menos  certo  que  o  maior  numero  perseguiu  e  queimou,  ou 
contribuiu  para  perseguir  e  queimar  vivos  os  seus  similhantes, 
abreviando  com  cruentas  torturas  a  sua  miserável  vida,  obran- 
do com  a  melhor  boa  fé:  não  pelo  prazer  de  destruil-os  nem 
aniquilal-os,  não  para  saciar  um  baixo  instincto  de  vingança, 
movida  por  interesses  pessoaes,  porém  com  a  pretenção  de 
servir  os  sagrados  direitos  da  justiça,  de  cultivar  a  ventura  da 
sociedade  e  de  assegurar  ás  suas  victimas  na  outra  vida  a  fe- 
Ucidade  eterna,  convertendo  d'este  modo  a  mais  barbara  das 
crueldades^  o  mais  repugnante  e  irreparável  dos  crimes,  a  des- 
truição dos  seus  similhantes,  em  um  acto  louvável  e  meritório, 
pela  funesta  convicção  de  que,  não  só  a  sociedade,  mas  tam- 
bém as  suas  victimas  recebiam  assignalado  favor;  de  que  os 
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verdugos  praticavam  uma  obra  de  caridade,  um  acto  miseri- 
cordioso aos  olhos  do  mundo  e  aos  ollios  da  sua  própria  con- 
sciência. 

Em  nome  da  liberdade,  e  em  nome  da  ordem  na  esphera 
politica;  pela  salvação  da  pátria  ou  pelo  prestigio  e  autorida- 
de dos  reis  e  dos  governos  das  nações,  com  o  nobre  intento 
de  servil-os,  e  talvez  de  salval-os,  a  intolerância  santificou  os 
mais  espantosos  e  vergonhosos  crimes,  dando-lhes  toda  a  ap- 
parencia  de  virtudes,  de  acções  sublimes,  dignas  de  encómio, 
de  recompensa,  de  eterna  memoria. 

Incêndios  de  campos  e  cidades;  grandiosos  monumentos  da 
arte  demolidos;  templos  profanados;  creanças  arrancadas  do 
seio  de  suas  afflictas  mães ;  castas  donzellas  prostituídas  e  ar- 
rojadas ao  lodo  dos  lupanares;  anciãos  decrépitos  passados  ao 
fio  da  espada;  expatriações  e  degredos  em  massa;  raças  es- 
palhadas pelos  desertos,  quaes  turbilhões  de  areia  arrebatados 
pelos  furacões;  nações  subjugadas  pelo  ferro  e  pelo  fogo;  po- 
vos inteiros  submergidos  no  fundo  do  mar,  arrojados  á  cor- 
rente dos  rios,  sepultados  debaixo  cias  paredes  derrocadas  das 
suns  habitações;  saques,  ruínas,  exterminios  e  desolações  sem 
conta,  cuja  contemplação  horrorisa  e  quebranta  a  alma,  fazen- 
do-a  descrer  do  entendimento  humano,  cjue  a  tantos  estragos 
se  habitua  e  que  taes  horrores  santifica;  tal  é  o  espectáculo 
que  as  obras  da  intolerância  nos  offe recém,  para  qualquer  lado 
que  voltemos  a  vista  para  estudar  a  vacillante  marcha  da  espé- 
cie humana  atravez  dos  séculos. 

E  sobre  quem  tem  caido  os  seus  mais  pesados  golpes? 
Quaes  teem  sido  as  victimas  preferidas,  immoladas  em  seu  ho- 
locausto? 

Desde  a  cicuta  que  pôz  termo  á  nobre  vida  do  maior  dos 
philosophos  da  antiga  Grécia,  até  os  cavalletes  da  inquisição 
cm  que  tantos  infehzes  padeceram  e  expiraram;  desde  a  fo- 
gueira em  que  morreu  Savonarola  até  os  calabouços  e  os  des- 
terros em  que  o  intolerante  fanatismo  dos  realistas  vencedores 
em  1814  e  1823  lançou  Gallardo,  Arguelles,  Martinez  de  la 
Rosa  e  tantos  outros  illustres  patriotas,  e  os  liomicidios  e  de- 
portações com  íjuo  o  segundo  império  francez  firmou  a  sua  res- 
tauração, os  estigmas  da  intolerância  cairam  sempre  sobre  as 
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mais  esclarecidas  iiitelligenoias;  ensangiuuitaram  os  peitos  mais 
yaronis;  mancliaraiii  as  almas  mais  puras,  os  espiritos  mais 
olevados,  mart}  risando  os  corações  mais  ternos  e  sensíveis,  as- 
jsim  como  as  mais  indomáveis  Índoles. 

A  intolerância  pretendeu  destruindo  o  homem  destruir  tam- 
bém a  idéa;  e  arrancando  com  tenazes  encandecidas  pedaços 
da  sua  carne  palpitante,  esquartejando-o,  cruciíicando-o,  redu- 
zindo-o  a  cinzas,  ou  arrojando-o  á  arena  do  circo  para  alimen- 
to das  feras,  esperou  que  com  elle  se  extinguiria  a  idéa  que 
<>sboçára  na  mente.  Porém  as  idéas  nâo  teem  sangue  para  der- 
ramar, carne  que  arrancar,  nem  ossos  para  queimar,  e  saiam 
illesas,  mau  grado  da  intolerância,  das  chammas  do  auto  de 
fé,  de  entre  as  garras  dos  leões  do  circo  romano;  se  eram  er- 
radas ou  injustas,  para  comparecerem  diante  do  tribunal  da 
razão  humana  e  serem  repellidas  e  condemnadas,  pelo  único 
meio  que  para  isso  se  pode  empregar,  pela  comparação  com 
idéas  mais  justas  e  verdadeiras;  não  pela  destruição  do  homem, 
em  cuja  mente  se  abrigavam,  mas  pela  convicção  e  pela  de- 
monstração; as  idéas  só  com  idéas  se  combatem  e  destroem. 

O  pensamento  é  immaterial  como  a  alma  da  qual  emana,  e 
nâo  pode  sentir  os  tormentos  infligidos  á  matéria.  Se  a  idéa 
é  verdadeira,  o  martyrio  do  que  a  concebeu  só  pode  servir  pa- 
ra a  purificar  e  santifical-a ;  e  elevando-a  acima  da  gelada  at- 
mosphera  da  masmorra  em  que  expira,  dos  negros  turbilhões 
de  fumo  da  fogueira  em  que  o  queimam  vivo,  da  cruz  em  que 
o  pregam,  ostenta-se  qual  radiante  aureola,  lábaro  de  fogo  em 
que  se  fixam  as  atónitas  vistas  do  mundo,  e  zombando  da  rai- 
va impotente  da  cega  intolerância,  penetra  em  todas  as  intel- 
ligencias,  justamente  pelos  mesmos  meios  empregados  para 
extirpal-a.  A  intolerância  só  conseguiu  portanto  tornar  odiosas 
as  instituições  que  defendia,  converter  em  templos  as  suas  mas- 
morras, e  entregar  á  adoração  dos  homens  os  instrumentos  dos 
seus  supplicios  e  a  memoria  das  suas  victimas,  e  à  execração 
das  vindouras  épocas  os  nomes  dos  seus  perseguidores. 

Penetrando  n'esses  fúnebres  e  sombrios  monumentos,  cujos 
nomes  estão  na  memoria  de  todos,  mansões  do  crime  e  da  ini- 
quidade, conhecidos  por  prisões  do  estado,  ou  sob  qualquer 
outra  denominação,  desde  os  chumbos  de  Veneza  até  á  inqui- 
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siçâo  de  Sevilha,  desde  a  torre  de  Londres  até  ao  castelk) 
de  Spielberg,  desde  a  Bastilha  até  ao  cárcere  da  corte,  desde 
Bicetre  até  ás  minas  da  Sibéria,  da  cidadella  de  Antuérpia  até 
à  de  Barcelona,  desde  o  calabouço  das  Tyrannias  secretas  até 
aos  presidios  de  Lambessa,  nâo  ha  ninguém  que  nâo  sinta  a  al- 
ma commovida  por  um  profundo  sentimento,  participando  do 
ódio  e  da  piedade,  do  horror  e  da  veneração,  recordando-se 
dos  nomes  e  da  triste  historia  de  tantos  varões  illustres,  que 
honram  a  humanidade  pelas  suas  virtudes,  energia,  abnega- 
ção ou  sciencia,  e  que  n'esses  logares  padeceram  martyrios 
tâo  cruéis ;  o  ecco  d'aquellas  abobadas  parece  repetir  ainda  os 
seus  gritos,  como  uma  eterna  e  inevitável  condemnaçâo  das 
tenebrosas  e  barbaras  edades  atravessadas  pela  sociedade,  em 
que  as  idéas,  as  opiniões  ou  as  crenças  foram  consideradas 
actos  criminosos ;  perseguidos  e  condemnados  os  que  as  pro- 
fessavam, e  sujeitos  a  mais  duros  tratos,  que  os  assassinos,  os 
ladrões,  os  incendiários  e  os  parricidas. 

Molay,  Joanna  d' Are,  Jeronymo  de  Praga,  Thomaz  Moro,  Fi- 
sher,  Miguel  Serveto,  Savonarola,  Campanella,  Vanini,  António 
Perez,  Joanna  Gray,  frei  Luiz  de  Leão,  Galileu,  Spinosa,  Sil- 
vio Pellico,  madame  Rolland,  Gallardo,  Martinez  de  la  Rosa, 
Riego  e  todos  quantos  foram  victimas  da  intolerância,  sâo  di- 
gnos das  acrisoladas  sympathias  que  inspiraram,  quaesquer  que 
fossem  os  seus  erros  ou  a  falsidade  das  suas  idéas  ou  opiniões 
sobre  coisas  divinas  ou  humanas,  e  por  mais  condemnaveis 
que  fossem  as  suas  doutrinas,  que  nâo  tenho  a  pretençâo  de 
examinar,  e  muito  menos  de  julgar. 

Escrevendo  a  historia  das  suas  perseguições,  relatando  os 
seus  martyrios  e  padecimentos,  nâo  pretendemos  fazer  a  apo- 
logia das  doutrinas  que  sustentavam  nem  da  fé  religiosa  ou  po- 
litica a  que  deveram  as  honras  da  perseguição ;  a  historia  e  a 
philosophia^  ou  as  julgaram  já,  ou  as  julgarão.  Nâo  é  a  histo- 
ria das  idéas,  mas  as  dos  homens  que  por  ellas  padeceram, 
que  vamos  referir,  com  o  fim  de  offerecer  aos  nossos  con- 
temporâneos, reunidos  omum  quadro  geral,  os  liorrores,  a  in- 
justiça, a  inutilidade  e  os  desastrosos  effeitos  das  perseguições, 
para  lhes  inspirar  a  repugnância  (jue  taes  actos  devem  produzir, 
para  que  possam  apreciar  sob  o  seu  verdadeiro  aspecto  os  ho- 
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mons  c  os  acontccimenlos,  dosfiguindos  ou  tornados  confusos 
l)ela  má  fé  ou  pela  paixão  qiu)  ^aiioii  a  penna  de  muitos  dos 
seus  eseriptores  e  biographos,  e  provar-llies  (jue  o  uso  de  tão 
l)arl)aros  meios,  euipregados  para  extirpar  o  erro,  produz  sem- 
pre elTeitos  contrários  aos  qua  os  seus  autores  se  pro- 
põem. 

Como  não  vamos  julgar  as  suas  idéas ;  como  para  nós  os 
perseguidos  são  egualmente  victimas  dignas  de  respeito,  sem 
aílender  á  bondade  das  crenças  ou  instituições  que  represen- 
tavam, quer  fossem  cliristãos  ou  judeus,  catholicos,  protestan- 
tes ou  mahometanos,  realistas  ou  constitucionaes,  monarchicos 
ou  republicanos,  não  podemos  deixar  de  ser  imparciaes,  col- 
locando-nos  em  tal  posição,  que  nos  permitta  considerar  com 
o  mais  frio  e  severo  critério  o  variado  e  grandioso  assumpto 
dos  nossos  estudos  históricos.  Os  meios  que  a  intolerância  em- 
pregou para  extirpar  o  mal,  serão  condemnados,  pela  narração 
dos  mesmos  successos,  e  não  pelas  nossas  considerações; 
e  confiamos  em  que  será  tal  a  luz  que  de  si  derramem, 
que  levarão  ao  espirito  do  leitor  a  certeza  de  que  a  extirpação 
do  mal,  ou  por  outra,  do  erro,  com  todas  as  suas  consequên- 
cias, não  pode  obter-se  por  meio  do  martyrio  do  corpo,  mas  só 
pelo  cultivo  da  alma;  que  a  violência  nada  ensina,  e  que  a  scien- 
cia  moderna  tem  demonstrado  theorica  e  praticamente  quanto 
são  absurdos,  anti-christãos  e  anti-humanitarios  os  argumentos 
sobre  que  pretendem  fundal-a  os  seus  partidários. 

A  experiência  de  dois  mil  annos  deve  ser  suíTiciente  para 
ensinar  a  todos  os  fanáticos,  que  a  intolerância  só  conseguiu 
fazer  passar  pelas  forcas  caudinas  os  que  tiveram  n'ella  mais 
fé,  e  mais  confiaram  na  sua  eíTicacia,  para  dominar  ou  exter- 
minar todos  que  não  participavam  das  suas  crenças. 

Não  faltemos  dos  gentios  nem  dos  pagãos,  cujas  reli- 
giões foram  extinctas  na  Europa,  apezar  da  sanguinária  in- 
tolerância com  que  perseguiram  os  discipulos  do  Redemptor, 
crucificado  como  malfeitor  em  um  triste  logar  da  Judèa.  O 
exemplo  seria  concludente;  ha-os,  porém,  mais  modernos  e  mais 
eíTicazes  por  serem  mais  humanos.  Tratemos  de  épocas  mais 
recentes  e  fixemos  a  vista  nas  funestas  discórdias  que  desde 
os  primeiros  séculos  da  era  christã  produziram  o  erro,  e  as 


XIV  HISTORIA   DAS  PERSEGUIÇÕES 

falsas  iiiterpretaçues  dadas  aos  livros  santos  pelos  que  profes- 
savam a  religião  de  Jesus. 

Ao  passo  que  nos  paizes  em  que,  durante  muitos  séculos,  a 
perseguição  contra  os  protestantes  foi  implacável,  como  por 
exemplo  na  Itália,  o  povo  transforma-se  de  religioso  em  faná- 
tico, de  fanático  em  supersticioso,  de  supersticioso  em  scepti- 
co,  supprime  os  conventos,  e  mesmo  em  Roma  se  rebella  con- 
tra o  papa;  nos  Estados-Unidos  e  em  Inglaterra,  aonde  nâo  po- 
dem impor  as  suas  crenças,  aonde  nâo  teem  mais  armas  do  que 
a  perseguição,  o  numero  dos  catholicos  augmenta  todos  os 
dias.  A  intolerância  nâo  só  tem  a  virtude  de  inspirar  sympa- 
thias  para  com  os  perseguidos  e  as  suas  idéas,  mas  até  de  tor- 
nar odiosas  as  idéas  em  nome  das  quaes  se  fazem  as  persegui- 
ções, tornando-as  responsáveis  pelas  faltas  ou  pela  ignorância 
dos  seus  fanáticos  defensores. 

Quem  ignora  que  aos  excessos  da  intolerância,  ou  pratica- 
dos em  seu  nome,  deveram  muitas  instituições  a  sua  ruina? 

Quem  mais  que  a  intolerância,  introduzida  em  todos  os  seus 
elementos  constitutivos,  originou  á  monarchia  borbonica  de 
França  os  horrores  da  sua  queda?  Que  maiores  inimigos  leve 
a  Republica  franceza  dos  últimos  annos  do  século  passado,  do 
que  os  horriveis  excessos  praticados  pelos  seus  defensores? 

Quem  mais  que  o  cego  fanatismo  e  a  barbara  crueldade  do 
tribunal  da  inquisição,  manifestação  a  mais  perfeita  do  espiri- 
to de  intolerância,  prejudicou  a  religião  catholica,  da  qual  se 
suppunha  salvaguarda? 

Nâo  vimos  successivamente  realistas,  republicanos  e  inquisi- 
dores catliolicos  exterminados  pelos  defensores  das  mesmas 
idéas  que  com  tanto  furor  tinham  antes  perseguido,  por  meios 
idênticos  aos  que  empregavam  para  exterminar  os  que  pensa- 
vam de  modo  diverso?  Nâo  vimos  a  Inquisição  e  seus  instru- 
mentos e  defensores,  queimados  e  exterminados  á  luz  do  dia, 
nos  mesmos  sitios  outr^ora  Iheatros  dos  seus  autos  de  fé?  As 
profundas  masmorras  em  que  nobres  e  reis  sepultavam  vivos 
e  deixavam  esquecidos,  sem  mais  forma  de  processo,  os  que 
nâo  criam  na  sua  procedência  divina,  ou  quem  melhor  lhes  pa- 
recia, nâo  as  vimos  cheias  de  reis,  príncipes  e  nobres?  Nâo  vi- 
mos morrer  na  guilhotina,  os  que,  cortando  cabeças  com  o  seu 
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afiado  cutelo,  queriam  e\lir[)ar  as  caducas  idéas  que  condem- 
navam  nas  pessoas  dos  nobres  e  dos  reis? 

De  que  lhes  serviram  a  uns  e  a  outros  laes  crueldades,  ou 
os  epliemeros  trium[)lios  das  suas  idéas  devidos  á  intolerância? 
A  quantas  falsas  doutrinas  não  lem  dado  a  intolerância,  com 
suas  injustas  perseguições,  uma  popularidade  que  sem  ellas 
nunca  teriam  alcançado?  Nâo  escrevemos  portanto  estas  pagi- 
nas só  em  beneficio  dos  que  se  véein  perseguidos  pelas  suas 
idéas,  soíTrendo  as  violências  e  a  systematica  oppressão  dos 
verdugos :  lâo  presentes  temos  os  verdugos  como  as  victimas, 
os  perseguidores  como  os  perseguidos. 

Não  guia  a  nossa  penna  o  ódio  contra  os  que  se  embebe- 
ram em  lagrimas  e  em  sangue,  desvairados  por  cega  igno- 
rância, que  os  fazia  procurar  o  bem  por  caminhos  em  que  só 
podiam  encontrar  a  perdição;  não,  assaz  foram  e  serão  amal- 
diçoados e  execrados,  e  sobre  elles  e  seus  descendentes  re- 
caem as  terriveis  consequências  das  suas  faltas!  Não  se  julgue 
também  que  pretendamos  negar  a  sua  responsabilidade;  po- 
rém é  justo  attender  á  importância  que  merece,  tanto  a  influen- 
cia da  época  em  que  viveram,  como  os  erros  que  os  acompa- 
nharam desde  o  berço,  e  que  se  habituaram  a  considerar  co- 
mo verdades  incontestáveis,  como  máximas  incontroversas.  Por 
isso  não  os  vamos  apresentar  á  sociedade  como  alvo  dos  seus 
ódios,  mas  como  victimas  de  seus  erros;  como  doentes  ataca- 
dos de  um  mal  contagioso,  a  cujos  estragos  tinham  por  fim  de 
succumbir,  sem  lhes  valer  o  serem  seus  agentes  propaga- 
dores. 

Considerando  a  intolerância  como  falta  de  illustração,  e  exa- 
minando-a  no  aspecto  histórico,  encontraremos  no  seu  es- 
tudo o  critério  que  nos  preste  a  luz  suíTiciente  para  apreciar 
os  graus  de  verdadeiro  progresso  alcançados  por  cada  povo. 

Dizei-nos  até  que  ponto  chega  a  intolerância  de  uma  nação 
e  sob  que  forma  se  apresenta,  e  nós  vos  diremos  a  que  altura 
se  acha  submergida  nos  antros  tenebrosos  da  barbaria. 

Se  a  intolerância  está  arraigada  nas  consciências,  pode  affir- 
mar-se,  que  não  só  se  manifestará  nas  instituições  e  nas  leis, 
sob  as  formas  mais  depressivas  da  dignidade  humana,  mas, 
o  que  é  ainda  peior,  os  costumes  estarão  de  tal  modo  impre- 
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gnados  do  seu  mortal  espirito,  que  serão  insupportaveis  para 
todos  os  que  d^elle  nâo  participem.  Pelo  contrario,  se  a  alma 
conseguiu  emancipar-se  da  tyrannia  d'esse  mau  espirito,  as  fal- 
sas idéas  ou  as  viciosas  interpretações  que  o  originaram  per- 
derão a  sua  perniciosa  influencia  nos  costumes;  e  as  institui- 
ções em  que  apezar  disso  se  revelem,  virão  a  ser  letra  mor- 
ta. Vemos  na  Europa  modificar-se  os  códigos  e  as  leis  em  sen- 
tido inverso  da  intolerância,  que  durante  muitos  séculos  foi  o 
traço  caracteristico  de  todos  os  povos;  e  graças  ao  influxo  da 
illustração  que  "nos  facilita  a  melhor  intelligencia  das  idéas,  que 
por  falsamente  interpretadas  nos  conduziram  simultaneamen- 
te aos  estragos  da  intolerância,  do  fanatismo,  do  embruteci- 
mento e  da  miséria  que  são  o  seu  inevitável  cortejo,  vamos 
ainda  que  lentamente  progredindo  e  oppondo  ao  intolerante  es- 
pirito de  que  ainda  não  poder am  eximir-se  as  obras  dos  le- 
gisladores, a  acção  efficaz  da  opinião  publica,  que  nos  faz  con- 
ceber as  mais  lisonjeiras  esperanças  para  o  futuro  das  raças 
européas. 

Inutilmente  os  systemas  e  instituições,  restos  da  nossa  antiga 
barbaria,  se  erguem  como  uma  triste  recordação  e  como  um 
obstáculo  opposto  á  manifestação  do  espirito  do  século.  Esses 
restos  de  um  passado  sombrio  e  vergonhoso  não  são  mais  do 
que  corpos  sem  alma,  cujas  manifestações  são  puro  anachro- 
nismo,  incapaz  de  achar  ecco  no  espirito  das  gerações  contem- 
porâneas, apezar  dos  inauditos  esforços  dos  insensatos  que  que- 
reriam resuscital-os,  para  nos  submergir  de  novo  em  um  pe- 
ríodo de  trevas,  isolamento  e  atrazo,  similhantes  aos  que  tão 
negra  mancha  imprimem  nas  historias  das  nações. 

Por  fortuna  e  honra  da  época  actual,  o  espirito  de  tolerân- 
cia penetrou  na  mente  dos  homens  com  a  aurora  da  nova  vi- 
da a  que  o  progresso  conduz  todas  as  nações,  e  foram  para 
sempre  desprezados  os  velhos  ídolos,  que  tantas  vidas  e  the- 
souros  tinham  sacrificado  nos  sangrentos  altares;  e  os  discor- 
des gritos  dos  falsos  i)rophetas,  que  pretendem  reconduzil-os 
para  a  senda  da  perdição  que  teem  abandonado,  são  vozes  que 
clamam  no  deserto  e  se  perdem  no  ar  sem  que  o  céo  as  re- 
pita. 

As  fogueiras  da  inquisição  não  volverão  a  levantar  em  volta 
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de  nós  os  seus  falidicos  clarões;  e  se  as  i)ersegui(,Tjes  politicas 
e  religiosas  sâo  ainda  possíveis  na  Europa,  devido  á  letra  de 
antigas  leis  ou  ás  reminiscências  de  um  velho  fanatismo  intro- 
duzidas nasleisniodornas,  influamos  tanto  quantoessas  leis  nol-o 
permittirem  sobre  a  consciência  dos  legisladores  e  solji'eo  espi- 
rito publico  (|ue  deve  revelar-se  n'ellas,  i)ara  que  desappareçam 
de  entre  nós  os  desastrosos  resíduos  da  intolerância,  que  pode 
explicar-se,  porém  nâo  juslíficar-se  na  nossa  época:  os  que  sen- 
tem a  falta  das  fogueiras  de  Torquemada  e  os  extermínios  de 
Tolosa  e  da  noite  de  S.  Bartholomeu,  são  os  que  mais  hão  de 
ganhar  com  isto. 

Até  aqui  temos  exposto  summaríamente  o  impulso  altamen- 
te humanitário  que  guia  a  nossa  penna,  a  ídéa  que  nos  propo- 
mos desenvolver  e  as  razoes  que  fortalecem  a  nossa  profundís- 
sima convicção  de  que  na  historia  das  perseguições  políticas  e 
religiosas  mais  importantes  da  nossa  época  encontra-se  a  con- 
íiimaçâo  da  these  que  tentamos  demonstrar,  a  saber: 

Que  as  perseguições  contra  os  indivíduos,  fundadas  nas  opi- 
niões que  professam,  são  contrarias  ao  mais  simples  bom  sen- 
so e  produzem  effeitos  contrários  aos  que  os  seus  autores  se 
propõem.  Resta-nos  agora  iniciar  o  leitor  no  plano  ou  metho- 
do  que  seguimos  no  desinvolvimento  do  nosso  trabalho. 

Confessamos  sinceramente,  que  apezar  de  ser  uma  ídéa  por 
longo  tempo  acariciada  na  nossa  mente,  de  haver  durante  mui- 
tos annos  reunido  materíaes  de  inestimável  preço,  e  de  nos 
alentar  para  leval-a  a  cabo  as  instancias  e  conselhos  de  amigos 
competentes  na  matéria,  sempre  nos  pareceu  uma  empreza 
muito  superior  ás  nossas  débeis  forças;  e  mais  de  uma  vez, 
desanimados  pela  sua  magnitude  e  diíTiculdades,  a  abandoná- 
mos desejando  encontrar  uma  cooperação  eíTicaz,  que  allívian- 
do-nos  de  parte  do  peso,  facilitasse  o  leval-a  a  feliz  termo.  O 
estado  em  que  ha  algum  tempo  se  encontra  a  velha  Europa 
faz-nos  comprehender  que  hoje  mais  que  nunca  é  uma  neces- 
sidade, aggravada  pelas  circumstancías,  a  publicação  de  uma 
obra  da  índole  doesta  que  ha  muito  tempo  tínhamos  começada; 
e  aguilhoados  pelo  sentimento  do  dever,  pozemos  de  parte  os  nos- 
sos escrúpulos  de  insufíiciencia,  e  concluímos  o  trabalho  tan- 
tas vezes  interrompido,  contando  para  o  bom  êxito  mais  com 
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a  benevolência  do  publico  do  que   com  o  fraco  mérito  da 
obra. 

Um  assumpto  tão  vasto,  que  abraça  a  historia  da  Europa 
nos  doze  últimos  séculos,  requeria  um  trabalho  especial  de 
condensação,  correndo-se  além  d'isso  o  risco  de  o  tornar  diíTu- 
so  e  de  cair  na  confusão  se  os  successos  seguissem  por 
datas :  tomando  isto  em  consideração,  entendemos  que  o  me- 
thodo  mais  simples  e  ao  mesmo  tempo  o  mais  próprio  para 
dar  relevo  aos  acontecimentos  e  aos  homens  mais  importantes 
que  figuram  na  nossa  historia,  era  agrupar  em  cada  livro  tu- 
do que  se  refere  á  perseguição  contra  os  que  professavam  uma 
idéa  politica,  uma  verdade,  ou  um  erro  religioso,  pertencentes 
aos  diversos  paizes  embora  não  podessemos  seguir  rigorosa- 
mente a  ordem  chronologica.  D'este  modo  o  nosso  trabalho  des- 
involve-se  em  quadros  históricos,  cada  um  dos  quaes  forma  um 
grupo,  ou  obra  especial,  que  é  independente  das  outras,  ape- 
zar  de  estar  ligado  ao  conjunto  pela  idéa  dominante.  Tem  es- 
te systema,  entre  outras  vantagens,  a  de  tornar  a  leitura  mais 
fácil  e  attrahente. 

Assim  pois,  tanto  pelo  assumpto,  pela  variedade  de  ma- 
térias que  abrange,  de  idéas,  homens,  épocas  e  paizes  que  des- 
creve, como  pelo  methodo  com  que  estão  escriptos  estes  estu- 
dos históricos,  é  esta  uma  obra  completamente  nova,  sem  pre- 
cedente na  litteratura  histórica,  e  entendemos  que  a  sua  im- 
portância e  vastidão  são  suíTicientes  para  desculpar  as  imperfei- 
ções que  n'ella  se  notarem. 


um  mmm 
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Estabelecimeuto  da  inquisição  pelo  papa  Inuocencio  iii — Breve  de  Gre- 
gório IX  —  O  arcebispo  Esparrago  estabelece  em  Merida  a  primeira 
inquisição  que  houve  na  Hespanha — Acontecimentos  de  Urgel — Bre- 
ve de  Innocencio  iv — Sentenças  dos  inquisidores  de  Barcelona  — 
Breve  do  papa  Urbano  iv  mandando  que  só  podessem  ser  inquisido- 
res os  frades  dominicanos — Morre  apedrejado  o  inquisidor  de  Barce- 
lona frei  Pedro  de  Candireta — Estabelecimento  da  inquisição  em  Na- 
varra e  Castella. 


O  estabelecimento  da  inquisição  como  tribunal  independente 
dos  bispos  deve-se  ao  papa  Innocencio  ni,  e  começou  as  suas 
sangrentas  execuções  em  1208. 

Em  1215,  o  mesmo  papa  Innocencio  celebrou  o  decimo  con- 
cilio geral,  e  quarto  lateranense,  no  qual  ficou  estabelecido  que 
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OS  condemnados  como  hereges  impenitentes  fossem  entregues 
â  justiça  secular  para  receberem  o  merecido  castigo,  degra- 
dando-os  previamente  sendo  ecclesiasticos,  e  outras  medidas 
sobre  o  mesmo  assumpto. 

Innocencio  ni  morreu  em  16  de  julho  de  12 IG,  deixando 
aos  successores  o  cuidado  de  consolidar  o  tribunal  da  inquisi- 
ção, e  de  o  introduzir  em  todo  o  mundo  christão. 

Os  frades  dominicanos  foram  desde  o  principio  da  fundação 
os  predilectos  dos  papas  para  desempenhar  os  cargos  de  in- 
quisidores, e  devido  ás  recommendações  da  corte  de  Roma  e 
à  protecção  dos  reis,  estabeleceram  em  todas  as  nações  os 
seus  conventos  e  inquisições.  Segundo  diz  Reinaldo,  continua- 
dor dos  Annaes  ecclesiasticos  de  Baronio,  o  papa  Honório  es- 
creveu a  S.  Fernando,  rei  de  Castella  e  de  Lião,  recommen- 
dando-lhe  particularmente  os  frades  pregadores,  e  o  mesmo 
praticou  no  breve  dirigido  a  todos  os  bispos  da  christandade 
em  8  de  dezembro  de  1219,  no  qual  pondera  o  grande  zelo 
dos  ditos  frades  em  favor  da  pureza  da  religião  catholica,  e 
lhes  ordena  que  os  auxiliem  com  todo  o  necessário,  para  que 
podessem  desempenhar  cabalmente  o  seu  santo  ministério. 

Gregório  ix,  que  subiu  á  cadeira  pontifícia  em  19  de  março 
de  1227,  continuou  protegendo  o  tribunal  da  inquisição  com 
tanta  eíTicacia,  que  lhe  deu  uma  organisação  estável;  porém 
só  em  1233  foi  definitivamente  estabelecido  em  França,  por 
determinação  do  rei  S.  Luiz,  e  em  cumprimento  das  resolu- 
ções dos  concilies  de  Tolosa,  Narbona  e  Beziers. 

Estava  então  a  peninsula  hispânica  dividida  em  quatro  rei- 
nos christãos,  Castella,  Navarra,  Aragão  e  Portugal.  Reinava 
em  Castella  S.  Fernando,  que  pouco  depois  reuniu  á  sua  co- 
roa os  reinos  de  Sevilha,  Córdova  e  Jaen.  Em  Aragão  gover- 
nava Jayrne  i  que  também  conquistou  o  reino  de  Valência  e  a 
ilha  de  Maiorca.  Em  Navarra  governava  Sancho  vm  que  mor- 
reu no  anno  seguinte  deixando  por  seu  successor  Theobal- 
do  i;  e  em  Portugal  Sancho  ii.  Em  todos  estes  reinos  havia 
conventos  de  frades  dominicanos  desde  os  primeiros  tem[)OS 
da  sua  instituição;  não  consta  porém  de  documentos  authenti- 
cos  que  houvesse  inquisição  em  qualquer  delles  antes  do  anno 
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de  1253,  lempo  cm  que  o  papa  Grogorio  ix  dirigiu  cm  20  de 
maio  a  Espárrago,  arcebispo  de  Tarragoiia,  e  a  outros  bispos 
seus  vizinbos,  um  ])reve  no  qual  depois  de  pomposo  exórdio, 
lhes  dizia  ter  chegado  ao  seu  conhecimento  a  noticia  de  que  a 
heresia  se  ia  introduzindo  nas  suas  dioceses,  e  para  evitar  a 
sua  propagação,  exhortava-os  e  lhes  ordenava  que  por  elles 
próprios  e  por  meio  dos  frades  dominicanos,  inquirissem  con- 
tra os  hereges  e  propagadores  da  heresia,  e  procedessem  con- 
tra elles  e  contra  os  occultadores,  fautores  e  defensores,  em 
conformidade  com  os  estatutos  promulgados  pelo  mesmo  papa, 
de  que  remettia  copia  inserida  na  bulia  que  expedira  no  anno 
anterior.  Accrescentava  que  se  alguns  dos  hereges  quizessem 
voltar  â  unidade  catholica,  os  absolvessem  pela  forma  usada 
pela  egreja,  impondo-lhes  as  penitencias  do  costume,  tendo  o 
maior  cuidado  em  nâo  conceder  este  favor  sem  primeiro  se 
certificarem  bem  da  sinceridade  do  convertido,  para  evitar  a 
reincidência,  usando  para  este  fim  das  cautelas  que  a  sua 
prudência  lhes  dictasse,  sempre  em  conformidade  com  os  cita- 
dos estatutos. 

O  arcebispo  Espárrago  enviou  no  primeiro  de  agosto  a  bulia 
a  D.  Bernardo  bispo  de  Lerida,  o  qual  logo  a  pôz  em  execu- 
ção, sendo  estabelecida  n'aquella  cidade  a  primeira  Inquisição 
hespanhola. 

O  arcebispo  de  Tarragona  communicou  também  o  breve  a 
frei  Sueiro  Gomes,  primeiro  provincial  dos  frades  dominica- 
nos de  Hespanha,  e  um  dos  primeiros  discípulos  de  S.  Domin- 
gos, encarregando-o  de  escolher  os  religiosos  que  julgasse  mais 
próprios  para  inquisidores  delegados  do  papa,  por  eleição  do 
arcebispo  em  nome  de  sua  santidade. 

Morreu  o  arcebispo  de  Tarragona  Espárrago,  e  o  seu  suc- 
cessor  Guilherme  Mogrin  consultou  o  papa  sobre  algumas  du- 
vidas que  lhe  occorreram  acerca  do  modo  como  devia  proceder. 
Sua  santidade  respondeu-lhe  em  30  de  abril  de  1235,  man- 
dando-lhe  um  Directório  para  os  inquisidores,  escripto  pelo 
religioso  dominicano  hespanhol  Raymundo  de  Penaforte,  seu 
penitenciário. 

O  mesmo  arcebispo,  auxiliado  por  frei  Pedro  de  Planellir, 
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inquisidor  dominicano,  e  pelo  bispo  de  Urgel,  começou  com 
a  maior  diligencia  a  perseguição  dos  hereges  d'esta  ultima  dio- 
cese. Porém  o  seu  zelo  em  extirpar  a  heresia  custou  a  vida  a 
frei  Pedro,  que  hoje  é  venerado  por  santo  na  cathedral  de  Ur- 
gel. O  arcebispo  vingou-se  conquistando  á  viva  força  o  castello 
de  Castellon,  pertencente  a  Guilherme  Remon,  conde  de  For- 
calquiert,  filho  de  Raymundo,  condo  do  mesmo  titulo,  e  de  Tim- 
borosa  sua  mulher. 

Também  o  bispo  de  Barcelona,  Berenger  de  Palau,  admit- 
tiu  na  sua  diocese  a  inquisição,  acto  que  depois  da  sua  morte 
foi  completado  pelo  governador  do  bispado  em  sede  vacante. 

Em  1242,  D.  Pedro  Albalate^  arcebispo  de  Tarragona,  sue- 
cessor  de  Guilherme  Mogrin,  celebrou  um  concilio  em  que  se 
estabeleceu  o  modo  de  proceder  dos  inquisidores  contra  os  he- 
reges em  causas  de  fé,  e  as  penitencias  canónicas  dos  recon- 
ciliados, muito  superiores  ás  da  inquisição  moderna  hespanho- 
la,  entre  outras  a  que  impunha  aos  reconciliados  a  comparência 
em  todos  os  domingos  da  quaresma  por  espaço  de  dez  annos, 
ás  portas  da  egreja  com  um  habito  de  penitencia,  levando  duas 
cruzes  no  peito  de  côr  diversa  do  habito,  de  modo  que  todos 
as  podessem  distinguir.  Foi  também  ordenado  que  os  impeni- 
tentes fossem  entregues  á  justiça  secular  para  serem  como  taes 
castigados. 

O  papa  ínnocencio  iv,  acérrimo  promotor  da  inquisição,  ti- 
nha particular  confiança  nos  dominicanos  hespanhoes,  como  se 
pôde  ver  em  um  breve  dado  em  20  de  outubro  de  1248.  E' 
dirigido  ao  prior  provincial  dos  frades  pregadores  de  Hespa- 
nha  e  a  Raymundo  de  Penaforte,  membro  do  mesmo  instituto. 
N'este  breve  manifesta  o  papa  o  muito  que  os  dominicanos 
hespanhoes  se  distinguiram,  e  autorisa  o  provincial  c  Ray- 
mundo a  elegerem  d'entre  elles  os  inquisidores  que  deviam  ir 
á  Galliza  Narbonense  exterminar  os  hereges  que  ahi  abunda- 
vam, e  em  7  de  abril  de  1254  expediu  outro  breve  dirigido 
aos  priores  dos  conventos  de  dominicanos  de  Lcrida,  Barcelo- 
na e  Perpinhan  para  que  d^entre  os  fi^ades  do  seu  instituto  no- 
meassem iiiquisidores  i)ara  os  estados  de  D.  Jayme  i  de  Ara- 
gão, aonde  ainda  os  não  houvesse. 
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Eram  inquisidores  cm  Barcelona  frei  Pedro  de  Tonenes  e 
frei  Pedro  de  Cadirela,  os  quacs,  em  11  de  janeiro  de  1257, 
combinados  com  Arnaldo,  bispo  de  Barcelona,  pronunciaram 
sentença  definitiva  contra  a  memoria  de  Raj/murido,  conde  de 
ForcaJquicrl  e  de  Urgel,  dcclarando-o  herege  relapso,  por  ter  fal- 
lecido  em  beresia  depois  (]^  a  baver  abjurado  em  tempo  do 
cardeal  Pedro  de  Benavente,  perante  o  bispo  de  Urgel  D.  Pon- 
cio,  c  ordenando  portanto  que  os  seus  ossos  fossem  exhumados  e 
privados  de  sepultura  ecclesiastica  *.  Na  mesma  sentença  de- 
claravam-se  reconciliados  D.  Timborosa,  sua  viuva,  e  seu  fdbo 
primogénito  o  conde  Guilberme,  ao  qual  concederam  a  graça 
de  conservar  os  bens  e  dominios  de  seu  pae. 

Vendo  o  papa  Urbano  iv  o  particular  zelo  dos  frades  domi- 
nicanos, ordenou  por  um  breve  dado  em  28  de  julho  de  12G2: 
tque  nâo  houvesse  n'aquelle  reino  inquisidores  que  nâo  fossem 
do  instituto  dos  pregadores,  aos  quaes  autorisou  a  chamarem 
a  si  todos  os  processos  pendentes  de  qualquer  inquisidor,  con- 
cedendo-lhes  a  faculdade  de  prender,  de  accordo  com  o  bispo, 
nâo  só  os  hereges,  mas  também  os  fautores,  encobridores  e 
protectores,  podendo  prival-os  de  benefícios  ecclesiasticos,  ex- 
commungal-os  e  proceder  contra  os  que  impedissem  o  livre 
curso  da  Inquisição.» 

Em  3  de  agosto  seguinte  concedeu  a  todos  os  provinciaes 
de  Ilespanha  autoridade  para  nomear  dois  inquisidores,  trans- 
feril-os  e  substituil-os  por  outros. 

Em  4  do  mesmo  mez  concedeu-lhes  mais  o  privilegio  de  nâo 
poderem  ser  excommungados  nem  suspensos  senão  pelo  papa 
ou  em  virtude  de  commissâo  especial,  e  de  se  poderem  os  in- 
quisidores absolver  reciprocamente  de  qualquer  excommunhâo. 

Os  inquisidores  de  Barcelona,  de  que  o  leitor  já  tem  conhe- 
cimento, frei  Pedro  de  Tonenes  e  frei  Pedro  de  Cadireta,  pro- 
nunciaram sentença  em  1269.  contra  Arnaldo,  visconde  de 
Castelbó  e  Cerdana,  e  contra  Hermesinda,  condessa  de  Foix 
sua  filha,  mulher  do  conde  Rogério  Bernardo  n,  condemnando 
a  memoria  de  ambos  como  mortos  em  heresia,  mandando  des- 

1  Esta  sentença  aeha-se  na  Chronica  Dominicana,  província   de  Ara- 
gão, cap.  5.°,  escripta  por  frei  Francisco  Diogo. 
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enterrar  seus  ossos  e  lançal-os  em  logar  profano,  se  fosse  possí- 
vel conhecel-os  entre  os  outros  do  cemitério.  Ambos  tinham  falle- 
cido  antes  de  1241. 

Frei  Pedro  de  Cadireta  morreu  lapidado,  e  é  considerado 
martyr  em  Urgel. 

Os  reis  aragonezes  protegeram  sempre  a  inquisição,  e  Jay- 
me  II  lavrou  um  real  decreto  em  22  de  abril  de  1292,  man- 
dando sair  dos  seus  dominios  todos  os  hereges  de  qualquer 
seita,  e  encarregando  as  justiças  dos  seus  reinos  de  prestar 
auxilio  aos  frades  dominicanos,  inquisidores  oííiciaes,  de  en- 
cerrarem nos  cárceres  todos  aquelles  cuja  prisão  lhes  fosse 
requisitada,  de  executarem  as  sentenças  que  lavrassem  os  di- 
tos inquisidores,  de  removerem  qualquer  obstáculo  que  se  op- 
pozesse  á  pratica  do  seu  oíTicio,  e  de  prestar-lhes  nas  suas  via- 
gens alojamento,  cavalgaduras  e  viveres. 

O  odioso  que  acompanhava  o  oíTicio  de  inquisidor  produziu 
no  primeiro  século  da  inquisição  terriveis  vinganças  contra  el- 
les,  e  muitos  frades  dominicanos  e  alguns  franciscanos  pere- 
ceram ás  mãos  das  suas  victimas  e  das  iras  populares.  As 
chronicas  d'estas  duas  ordens  religiosas  archivam  os  seus  no- 
mes, pátrias,  épocas  e  togares  das  suas  mortes,  e  a  todos 
concedem  as  honras  do  martyrio;  porém  os  papas  só  canoni- 
saram  S.  Pedro  de  Verona,  morto  em  1252,  comquanto  tenha 
culto  permittido  em  Urgel  frei  Poncio  de  Espira,  envenenado 
em  1212,  e  o  padre  Cadireta,  que  morreu  lapidado  pelos  he- 
reges em  1277. 

Não  tardou  a  estabelecer-se  a  inquisição  em  Navarra.  O  papa 
Gregório  ii  elegeu  em  23  de  abril  de  12 i8  para  inquisidores 
d'este  reino  o  guardião  dos  frades  franciscanos  do  convento 
do  Pamplona,  c  frei  Pedro  do  Loodcgaria,  religioso  dominicano. 

Segundo  o  registo  das  epistolas  de  Gregório  ix,  c  os  Annaes 
ecclesias ticos  de  Reinaldo,  continuador  do  Baronio,  parece  que 
se  tratou  de  introduzir  a  inquisição  em  (^astella  em  1230,  por 
meio  de  um  brovo  dirigido  ao  bispo  do  Palencia.  Não  obstante 
os  liisloriadoros  quo  citámos  darem  esta  noticia  como  duvido- 
sa, é  quasi  corto  quo  foi  ií'ossa  época  que  alli  se  estabeleceu. 
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porque  diz  D.  Lucas  de  Tuy  que  cl-rei  S.  Fernando  levava  elle 
próprio  ás  costas  a  lenha  para  queimar  os  hereges.  Pulgar,  na 
sua  historia  de  Palencia,  diz  o  mesmo.  O  rei  de  Caslella,  ca- 
nonisado  dei)ois  pela  egreja,  era  digno  émulo  de  S.  Luiz  rei 
de  França,  o  não  poucos  dos  seus  successores,  reis  de  Gastei- 
la  e  de  Ilespanlia  e  das  suas  índias,  seguiram  durante  muitos 
séculos  o  exemplo  do  santo  rei  calholico. 


CÀPITllO  II 


SUMMAKIO 


Procedimento  da  inquisição  antiga — Crimes  que  eram  da  sua  alçada 
Penas  e  penitencias  que  impunha. 


Como  dissemos  no  capitulo  antecedente,  estabeleceu-se  em 
Hespanha  o  tribunal  da  inquisição  no  anno  de  1232,  em  vir- 
tude de  uma  bulia  do  papa  Gregório  ix.  No  anno  seguinte  fo- 
ram accrescentados  a  esse  código  novos  artigos  nos  concilios 
de  Melun  e  de  Beziers ;  sobre  estes  fundamentos  estabeleceu  o 
concilio  de  Tarragona  para  os  inquisidores  de  Hespanha,  em 
1242,  o  regimento  primitivo  do  santo  oílicio  da  inquisição 
hespanhola.  Este  regimento  foi  progressivamente  accrescenta- 
•do  com  as  decretaes  dos  papas.  Addicionando-lhe  todas  as  or- 
dens e  regulamentos  posteriores  ao  quinto  século,  formariam 
um  volume  de  não  poucas  paginas. 

Gomo  estes  curiosos  documentos  são  pouco  conhecidos  sob 
o  ponto  de  vista  histórico  e  juridico,  daremos  um  breve  resu- 
mo d'elles,  para  que  se  veja  a  que  absurdos  extremos  pôde 
chegar  a  pretenção  de  impor  as  crenças  por  meio  da  força. 
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1.° — Quando  um  sacerdote  era  nomeado  inquisidor  pelo  pa- 
pa ou  por  qualquer  dos  seus  delegados,  escrevia  ao  rei  parti- 
cipando-lhe  a  sua  nomeação.  Expedia  este  um  decreto,  orde- 
nando a  todos  os  tribunaes  das  povoações  por  onde  passasse 
o  inquisidor  para  exercer  o  seu  ministério,  que  o  auxiliassem 
6  lhe  facilitassem  tudo  quanto  lhe  fosse  necessário,  com  a  com- 
minação  das  mais  severas  penas.  Que  prendessem  todos  os  in- 
divíduos por  elle  designados  como  heréticos  ou  suspeitos  de 
heresia,  mandando-os  para  os  sitios  por  elle  designados,  e  ap- 
phcando-lhes  as  penas  que  elle  lhes  impozesse.  A  mesma  real 
ordem  obrigava  os  tribunaes  e  magistrados  a  preparar  aloja- 
mento para  o  inquisidor,  e  a  proporcionar-lhe,  assim  como  ao 
seu  collega,  ao  escrivão  e  mais  familiares,  todas  as  commodi- 
dades  e  quanto  fosse  necessário  para  a  jornada,  e  a  prohibir 
que  se  lhes  fizesse  o  menor  insulto  ou  causasse  o  menor  pre- 
juízo. 

2.° — Quando  o  inquisidor  chegava  á  povoação  em  que  de- 
via funccionar,  annunciava  oííicialmente  a  sua  chegada  ao  ma- 
gistrado, marcando-lhe  o  dia  e  a  hora  em  que  o  receberia, 
afim  de  lhe  dar  conhecimento  da  sua  missão.  A'  hora  designa- 
da, a  principal  autoridade  da  povoação  devia  apresentar-se  pe- 
rante o  inquisidor  e  prestar  em  suas  mãos  juramento  de  fazer 
guardar  as  leis  contra  os  hereges,  e  sobretudo,  de  facihtar-lhe 
os  meios  necessários  para  descobril-os  e  prendel-os.  Se  o  ma- 
gistrado não  lhe  obedecia,  o  inquisidor  excommungava-o,  o 
suspendia-o  do  exercício  das  suas  funcçôes,  até  que  a  excom- 
munhão  fosse  levantada.  Se  isto  não  era  suíTiciente,  publicava- 
se  a  excommunhão,  applicando-a  a  todos  que  tomassem  parte 
na  desobediência.  A  desobediência  da  autoridade  ao  inquisi- 
dor bastava  para  que  este  lançasse  o  interdicto  sobre  a  po- 
voação, suspendendo  a  celebração  da  missa.  Se  as  autorida- 
des cumpriam  o  seu  dever,  o  inquisidor  marcava-lhes  um  dia 
de  festa  para  se  reunirem  com  todo  o  povo  na  egreja,  aonde^ 
da  tribuna  do  Espirito  Santo,  lhes  declarava  a  obrigação  que 
lhes  impunha  de  denunciar  os  hereges,  lendo  em  seguida  um 
edicto  em  que  lhes  marcava  sob  pena  de  excommunhão  o  i)ra- 
zo  concedido  para  fazerem  as  denuncias.  Logo  depois  annun- 
ciava o  inquisidor,  que  os  hereges  que  se  apresentassem  es- 
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pontaneamciile,  coiifossaiido  seu  crime  antes  de  serem  julgados 
e  de  expirar  o  lempo  de  perdão,  obteriam  a  absolvição  e  só 
lhes  seria  imposta  uma  pena  canónica ;  reservando  lodos  os  ri- 
gores da  perseguição  para  os  que  assim  não  íizessem  antes 
de  expirar  o  prazo.  Este  prazo  era  ordinariamente  de  um  mez, 
e  chamava-se  {aupo  de  perdão. 

d." — Se  durante  este  intervallo  havia  denuncias,  regista- 
vam-sc  em  um  livro  especial,  porém  não  se  procedia  sem  vér 
se  os  denunciados  se  apresentavam  de  motu  próprio.  Logo  que 
expirava  o  tempo  chamavam  o  denunciador  e  diziam-lhe  que 
havia  ires  modos  de  proceder  para  descobrir  a  verdade :  a  ac- 
cusaçâo,  a  denuncia  e  a  devassa.  Se  preferia  a  prhneira  convi- 
davam-n  o  a  accusar  o  delatado,  porém  advcrtindo-o  de  que 
não  se  provando  o  crime,  soíTreria  a  pena  de  talião  como  ca- 
lumniador.  O  mais  vulgar  era  contentarem-se  com  a  denuncia, 
declarando  que  a  causa  delia  era  o  temor  de  incorrer  nas  pe- 
nas com  que  a  lei  ameaçava  os  que  não  revelassem  ao  Santo 
Officio  o  que  soubessem  dos  hereges,  e  que  desejavam  que  a 
sua  delação  ficasse  secreta  pelo  perigo  de  morte  a  que  se  ve- 
riam expostos  se  os  conhecessem  como  delatores;  declaravam 
porém  os  nomes  das  pessoas  que  julgavam  ter  mais  cabal  co- 
nhecimento da  heresia  do  accusado.  O  terceiro  caso  em  que  a 
Inquisição  procedia  oííicialmente  era  quando  o  denunciante  ma- 
nifestava que  elle  não  sabia  com  certeza  se  a  pessoa  que  de- 
nunciava era  herege,  porém  que  chegara  aos  seus  ouvidos  o 
boato  que  o  accusava  de  suspeito  em  matéria  de  fé. 

4.° — Interrogava  o  inquisidor  as  testemunhas,  tendo  por  ad- 
juntos um  escrivão  e  dois  frades,  encarregados  de  vigiar  que 
as  declarações  fossem  redigidas  com  fidelidade.  Se  a  suspeita 
de  heresia  se  considerava  provada  na  instrucção  preparatória, 
procedi a-se  á  prisão  do  accusado  conduzindo-o  ao  cárcere  ec- 
clesiastico,  aonde  era  interrogado,  comparando  as  suas  respos- 
tas com  os  depoimentos  do  summario. 

í).° — Nos  primeiros  tempos  da  inquisição  não  havia  fiscal, 
cujas  funcções  desempenhava  verbalmente  o  inquisidor  depois 
de  ouvir  as  testemunhas.  A  confissão  do  accusado  servia  de 
accusação  e  de  contestação.  Se  o  accusado  se  reconhecia  cul- 
pado de  mna  heresia,  não  podia  provar  a  sua  innocencia  a 
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respeito  das  outras.  Logo  que  estava  provado  um  dos  crimes 
pelos  quaes  tinha  sido  processado,  já  não  podia  defender-se. 
Perguntavam-lhe  se  estava  disposto  a  abjurar  a  heresia  con- 
fessada; se  consentia,  reconcihava-se,  e  pagava  o  seu  erro 
com  uma  penitencia  canónica  e  alguma  outra  leve  pena.  No 
caso  contrario  era  declarado  herege  obstinado,  entregando-o  á 
justiça  secular  com  a  copia  da  sentença. 

6.'' — Se  o  accusado  negava  os  cargos  e  queria  defender-se 
entregavam-lhe  uma  copia  do  processo ;  porém  supprimindo  os 
nomes  das  testemunhas  e  as  circumstancias  que  podessem  fa- 
zel-as  conhecidas.  Isto  porém  só  teve  logar  no  começo  do  es- 
tabelecimento do  tribunal  e  nâo  era  obrigatório,  ficando  á  dis- 
crição do  inquisidor  concedel-o  ou  negal-o.  Os  papas  nâo 
tardaram  a  prohibir  definitivamente  que  os  accusados  vissem 
os  seus  processos  em  copias  ou  extractos.  O  accusado  podia 
recusar  o  inquisidor,  expondo  os  motivos  que  a  isso  o  leva- 
vam. Se  este  o  julgava  conveniente,  nomeava  uma  terceira 
pessoa  que  decidisse;  por  aqui  se  vê  claramente  quão  illuso- 
rio  era  esse  direito  de  recusa,  pois  o  próprio  inquisidor  po- 
dia, segundo  lhe  parecia,  ou  não  attender  á  recusa,  ou  nomear 
outro  que  resolvesse  contra  ella. 

7.° — Também  houve  de  principio  outra  pratica  que  pouco 
tempo  durou.  Podia  o  accusado  appellar  para  o  papa  dos  actos 
do  tribunal,  e  dos  procedimentos  do  inquisidor,  e  aquelle  acei- 
tava ou  indeferia  a  appellação,  segundo  as  praxes  do  direito. 
Se  a  appellação  era  attendida,  os  inquisidores  podiam  ir  a  Ro- 
ma defender  a  sua  conducta.  Supprimiu-se  esta  pratica,  fun- 
dando-se  em  que,  entre  outros  inconvenientes,  havia  o  de  re- 
duzir os  juizes  á  condição  de  partes. 

8.^ — O  procedimento  da  inquisição  nada  tinha  de  regular: 
os  juizes  não  concediam  aos  accusados  um  prazo  para  a  justi- 
ficação. Se  negavam  os  cargos,  applicavam-lhes  o  tormento 
para  obter  a  confissão,  ficando  ao  arbítrio  dos  juizes  julgarem 
se  a  confissão  era  ou  não  necessária  para  sentencial-os  segun- 
do o  resultado  do  processo. 

9.*^ — Se  o  crime  não  se  provava,  assim  o  declaravam  na 
sentença,  da  qual  davam  copia  ao  accusado  quando  o  punham 
em  liberdade. 
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10.° — A  respeito  de  criíninaliclade  dividia-se  em  Ires  clas- 
ses, que  designavam  pelos  nomes  de  leve,  vehenicute  e  vehe- 
meiilissima. 

11.*' — Ao  acciísado  declarado  suspeito,  ainda  que  a  classi- 
ficação fosse  de  lere,  perguntavam  se  consentia  em  abjurar  as 
heresias  e  particularmente  aquella  de  que  era  suspeito.  Se  res- 
pondia que  sim,  levantavam  o  anatliema  e  o  reconciliavam  se- 
gundo a  forma  ad  cauíelam,  iníi)ondo-llie  penas  e  penitencias; 
se  recusava  retractar-se,  era  excommungado,  e  se  no  termo 
de  um  anuo  nâo  se  apresentava  a  pedir  a  absolvição  nem  pro- 
mettia  abjurar,  era  considerado  como  herege  obstinado  e  coma 
tal  o  tratavam. 

12.'' — Quando  o  tribunal  reconhecia  no  denunciado  um  he- 
rege, mas  decidido  a  abjurar  e  que  não  era  reincidente,  con- 
cedia-lhe  a  reconciliação,  impondo-lhe  penas  e  penitencias. 
Consideravam  como  reincidente  ou  relapso  o  que  havia  sido 
antes  condemnado  como  herege  ou  como  vehementemente  sus- 
peito. Ainda  que  não  estivesse  n'esta  condição,  se  recusava  ab- 
jurar, entregavam-no  à  justiça  secular,  isto  é,  ás  chammas, 
ainda  que  contra  elle  não  existisse  da  primeira  vez  mais  que 
uma  leve  suspeita. 

13.° — As  abjurações  faziam-se  na  própria  residência  do  in- 
quisidor, no  palácio  episcopal  ou  no  convento  dos  dominica- 
nos; também  se  faziam  nas  egrejas,  e  eram  acompanhadas  de 
ceremonias  segundo  as  circumstancias.  No  domingo  que  pre- 
cedia áquelle  em  que  se  havia  de  verificar  a  ceremonia,  era 
apregoada  em  todas  as  egrejas,  exhortando  os  fieis  a  compare-^ 
cerem  á  hora  e  no  sitio  marcado,  para  ouvirem  o  sermão  que 
nunca  deixava  de  pregar  o  inquisidor  em  tal  acto.  No  dia  e 
hora  indicada,  clero  e  povo  se  reuniam  em  volta  de  um  estra- 
do aonde  se  via  o  accusado  levemente  suspeito,  de  pé,  com  a 
cabeça  descoberta  para  que  todos  o  vissem  bem.  Cantava-se 
missa,  que  o  inquisidor  interrompia  depois  da  epistola  para 
pregar  contra  as  heresias  que  motivavam  aquella  ceremonia. 
Depois  de  combatel-as  energicamente,  annunciava  que  contra 
o  individuo  que  estava  sobre  o  estrado  havia  a  leve  suspeita 
de  se  ter  deixado  arrastar  por  ellas.  Para  convencer  o  publi- 
co, referia  o  inquisidor  as  acções,  as  palavras  e  escriptos  que 
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constavam  do  processo,  terminando  com  a  agradável  noticia 
de  que  o  culpado  estava  prompto  a  abjurar.  Apresentavam-lhe 
em  seguida  a  cruz  e  os  evangelhos,  e  lia  a  sua  abjuração  que 
devia  assignar  sabendo  escrever,  e  o  inquisidor  dava-lhe  a  ab- 
solvição, e  lavrava  a  sentença,  na  qual  se  achavam  brevemente 
expostas  as  heresias  que  se  suspeitava  terem  sido  commetti- 
das  pelo  condemnado,  concluindo  pelas  penas  e  penitencias 
que  julgava  úteis  para  a  sua  salvação. 

14.°  —  Quando  a  suspeita  era  vehemenle,  o  auto  de  fé  cele- 
brava-se  em  um  domingo  ou  dia  festivo.  N'esse  dia  nâo  podia 
haver  sermão  em  nenhuma  outra  egreja  afim  de  attrahir  maior 
concurso  á  ceremonia.  No  acto  advertiam  o  culpado  de  que 
não  só  devia  conduzir-se  de  futuro  como  bom  catholico,  mas 
também  usar  da  maior  prudência  para  não  ser  accusado  se- 
gunda vez;  pois  se  reincidisse  nas  mesmas  heresias  não  pode- 
ria escapar  á  morte,  ainda  que  abjurasse  e  conseguisse  a  re- 
conciliação. 

15.° — Quando  as  suspeitas  eram  vehemejitissimas,  o  culpado 
era  tratado  como  herege;  conduziam-no  á  egreja  com  um  ha- 
bito de  penitente,  grosseiro  e  de  côr  parda,  com  um  capuz 
d'onde  pendia  um  escapulário,  com  uma  grande  cruz  de  baeta 
amarella  no  peito  e  outra  nas  costas.  Quando  se  tratava  de  recon- 
ciliar um  herege  convencido,  seguiam-se  as  mesmas  ceremonias. 

16.° — Quando  o  accusado  devia  passar  pelas  provas  canó- 
nicas, o  acto  effectuava-se  na  cathedral  ou  na  egreja  principal 
da  povoação,  em  um  domingo  ou  dia  de  festa.  O  escrivão  lia 
o  processo  do  qual  constava  a  justificação  da  suspeita  de  he- 
resia que  pesava  sobre  o  accusado  e  a  sua  refutação.  Depois 
do  sermão,  annunciava  do  púlpito  o  inquisidor,  que  o  accusa- 
do devia  rebater  a  accusação  por  meio  do  seu  juramento  e  de 
doze  testemunhas  dignas  de  credito  que  não  o  conhecessem 
ou  tivessem  relações  com  elle  nos  últimos  dez  annos.  Logo  que 
o  accusado  declarava  que  não  era  herege,  as  testemunlias  de- 
claravam com  juramento  rpie  era  verdadeira  a  sua  declaração. 
Depois  de  cumpridas  estas  formalidades,  abjurava  todas  as  he- 
resias em  geral,  e  em  particular  as  que  motivavam  a  suspeita 
que  o  cxpozera  á  diífamação. 

10.°  —  Se  o  accusado  se  arrependia  e  pedia  que  o  reconci- 
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liassem,  perlencendo  á  classe  dos  relapsos  ou  reincidentes,  o 
relaxavam  e  entregavam  á  justiça  secular  para  que  lhe  tirasse 
a  vida.  Reconduziam-no  ao  cárcere,  aonde  acudiam  fra- 
des e  sacerdotes  para  induzil-o  a  que  solicitasse)  do  inqui- 
sidor a  graça  de  ser  admittido  ao  sacramento  da  penitencia  e 
à  conuuunhão.  Entretanto  era  annunciado  em  Ioda  a  província 
o  auto  de  fé  que  devia  ser  celebrado  na  praça  principal  da 
povoação.  Conduzido  o  réo  em  frente  da  fogueira  e  collocado 
em  um  tablado  levantado  para  esse  fim,  liam-lhe  a  sentença, 
em  virtude  da  qual  o  entregavam  â  justiça  ordinária,  e  cujo 
ultimo  artigo  consistia  em  uma  supplica  ao  juiz  para  que  tra- 
tasse o  réo  com  humanidade. 

i8.°  —  Quando  o  accusado  era  um  herege  impenitente  e  não 
relapso,  condeninaram-no  á  relaxação;  porém  o  auto  de  fé  só 
tinha  logar  depois  de  haverem  esgotado  todos  os  recursos  para 
o  fazer  voltar  as  crenças  catholicas.  Empregavam  alternada- 
mente o  rigor  e  a  brandura :  consentiam  que  recebesse  na  pri- 
são a  visita  de  seus  parentes,  amigos  e  compatriotas,  ecclesias- 
ticos  e  outras  pessoas  conhecidas  pela  sua  illustração.  O  inqui- 
sidor e  o  próprio  bispo  iam  exhortal-o  a  voltar  ao  seio  da 
egreja.  Quanta  maior  obstinação  manifestava  o  réo  com  maior 
benignidade  e  attenção  o  tratavam,  afastando  d'elle  tudo  que 
podia  inspirar-lhe  horror,  e  diligenciando  persuadil-o  que  con- 
vertendo-se  evitaria  a  morte,  e  o  condemnariam  a  prisão  per- 
petua, isto  no  caso  de  não  ser  relapso. 

19.^ — Se  o  desgraçado  herege  era  relapso,  não  lhe  valia  o 
mostrar-se  arrependido;  a  graça  única  que  lhe  concediam  era 
a  de  morrer  degolado  ou  enforcado,  em  vez  de  ser  consumi- 
do pelas  chammas. 

20.°  —  Condemnavam  por  contumácia  os  accusados  que  fu- 
giam, e  celebravam  o  auto  de  fé  queimando  para  os  substituir 
uma  figura  de  palha,  o  que  não  o  livrava  de  ser  queimado  em 
pessoa,  se  depois  podiam  lançar-lhe  a  mão. 

No  directório  para  os  inquisidores  composto  pelo  inquisidor 
F.  Nicolau  Eymerico,  d'onde  extractámos  os  paragraphos  pre- 
cedentes, encontrará  o  leitor  curioso  todos  os  promenores  so- 
bre o  assumpto. 
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Crimes  que  pertenciam  á  jurisdicçâo  da  inquisição  antiga  de 
Hespanha : 

«No  estabelecimento  da  inquisição,  os  papas  tinham  em  vis- 
ta descobrir  e  castigar  o  crime  de  heresia.  Comtudo,  desde  o 
principio  recommendaram  aos  inquisidores  que  perseguissem 
sem  descanço  todos  que  julgassem  suspeitos,  fundando-se  em 
que  este  meio  era  o  único  que  podia  facilitar  a  descoberta  dos 
verdadeiros  hereges.  Todo  o  desgraçado  cuja  reputação  nâo 
era  muito  boa,  podia  estar  certo  de  que  a  Inquisição  empre- 
garia os  seus  grandes  meios  para  averiguar  até  que  ponto  era 
merecida:  geralmente  estas  averiguações  davam  em  resultado 
delações  mais  ou  menos  graves.  Ainda  que  os  crimes  que  nâo 
tinham  relação  com  as  crenças  religiosas  nâo  podiam  ser  jul- 
gados pela  inquisição,  porém  sim  pelos  juizes  ordinários,  os 
papas,  considerando  que  muitos  d'elles  nâo  se  praticariam  se 
os  perpetradores  nâo  estivessem  inficionados  de  perniciosas 
idéas  religiosas,  resolveram  que  o  santo  officio  tomasse  co- 
nhecimento d'elles,  para  averiguar  se  a  causa  que  os  havia  in- 
duzido a  commettel-os  consistia  em  falsas  crenças  religiosas,  e 
n'esse  caso  deviam  ser  castigados  como  hereges.  Entre  estes 
delictos  havia  o  que  chamavam  blasphemias  heréticas,  commet- 
tidas  contra  Deus  e  os  santos. 

«A  segunda  classe  de  delictos  que  implicava  a  suspeita  de 
heresia  era  o  sortilégio  e  a  adivinhação.  Muitas  vezes,  segun- 
do o  meio  empregado  pelos  feiticeiros  e  adivinhos  para  predi- 
zer o  futuro,  eram  considerados  como  hereges  e  nâo  como 
suspeitos. 

«A  mesma  suspeita  recaia  sobre  as  pessoas  que  communi- 
cavam  com  os  demónios  nas  suas  praticas  supersticiosas  e  ou- 
trás  praticas  similhantes. 

€  Havia  uma  quarta  classe  de  crimes  que  dava  logar  á  sus- 
peita de  heresia,  e  consistia  em  passar  um  anno  sem  ter  so- 
licitado a  absolvição  nem  ter  cumprido  as  penitencias  impostas. 

«O  schisma  era  o  quinto  caso  de  suspeita;  pois  embora  se 
possa  ser  schismatico  sem  ser  herege,  é  provável  a  simulta- 
neidade dos  dois  crimes.  A'  primeira  cathegoria  pertenciam  os 
schismaticos  qmt,  admittindo  todos  os  artigos  da  fé,  negavam 
a  obediência  ao  papa.  A  segunda  comprehendia  os  que,  pen- 
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sando  como  estes  schismaticos,  recusavam  crer  em  alguns  dos 
artigos  definidos;  como  por  exemplo  os  gregos,  que  nâo  criam 
que  o  Es[)irito  Santo  procedesse  do  Pae  e  do  Filho,  mas  só 
do  Pae.  A  inquisição  devia  p(M'seguir  os  primeiros  como  sus- 
peitos de  quererem  mal  ao  pae  da  egreja,  e  serem  portanto 
inimigos  da  pureza  do  dogma. 

«A  inquisição  devia  também  proceder  contra  os  occultadí»- 
res,  fautores  e  adherentes  dos  hereges,  porque  oíTendiam  a 
egreja  catholica  e  fomentavam  a  heresia,  o  que  justificava  a 
suspeita  de  que  as  suas  opiniões  deviam  ser  contrarias  ao 
dogma.  Estes  constituiam  a  sexta  classe  dos  suspeitos. 

«A  sétima  cathegoria  era  composta  dos  que  se  oppunham  á 
inquisiçík)  ou  impediam  os  inquisidores  no  exercicio  do  seu 
ministério. 

«Á  oitava  classe  pertenciam  os  senhores  que  tendo  sido  in- 
timados pelos  oííiciaes  da  inquisição  para  expulsarem  os  he- 
reges dos  seus  dominios,  recusavam  fazel-o,  pois  devia  ser 
considerado  como  herege  e  fautor  de  heresias  o  que  se  op pu- 
nha ao  exterminio  dos  que  as  professavam. 

«A  nona  comprehendia  os  governadores  dos  reinos,  provin- 
das e  cidades  que  não  se  prestavam  a  perseguir  os  hereges, 
quando  a  inquisição  lhes  exigia  esse  serviço. 

«A  decima  classe  dos  suspeitos  abrangia  todos  os  habitan- 
tes das  cidades  que  se  oppunham  a  modificar  as  leis,  ordena- 
ções e  regulamentos  municipaes,  quando  no  entender  dos 
inquisidores  diíTicultavam  ou  impediam  levar  a  eíTeito  as  medi- 
das que  elles  adoptavam  para  a  extincção  da  heresia. 

«O  undécimo  caso  que  motivava  a  suspeita  de  heresia  refe- 
re-se  aos  advogados,  escrivães  e  mais  autoridades  judiciaes 
que  favoreciam  a  causa  dos  hereges,  aconselhando-os,  defen- 
dendo-os  ou  contribuindo  por  qualquer  outro  meio. para  que 
se  livrassem  das  mãos  dos  inquisidores ;  e  do  mesmo  modo  se 
occultavam  papeis,  processos,  ou  escriptos  que  podessem  re- 
velar os  seus  erros,  o  seu  estado,  o  logar  do  seu  domicilio^ 
ou  contribuir  de  qualquer  modo  para  o  descobrimento  das  he- 
resias. 

«A  duodécima  classe  dos  suspeitos  era  a  das  pessoas  que 
davam  sepultura,  christã  aos  hereges  conhecidos  publicamente 
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como  taes,  por  sua  propnia  confissão  ou  por  sentença  defi- 
nitiva. 

«A  decima  terceira  compunha-se  dos  que  nos  processos  re- 
cusavam jurar  sobre  qualquer  ponto  que  os  juizes  lhes  propu- 
nham: bastava  esta  resistência  para  consideral-os  culpados  de 
opposiçâo  ao  exercicio  do  santo  ofljcio. 

«Devem  ser  contados  na  decima  quarta  classe  de  suspeitos, 
os  mortos  denunciados  como  hereges.  Quando  a  inquisição 
averiguava  que  os  fallecidos  haviam  commettido  durante  a 
vida  acções  que  podiam  fazer  duvidar  da  sua  fé,  instauravam- 
Ihes  processo  como  se  estivessem  vivos,  e  se  eram  condemna- 
dos,  o  que  succedia  geralmente,  desenterravam  os  cadáveres 
tí  queimavam-os ;  confiscavam  todos  os  bens  que  haviam  pos- 
suido  emquanto  vivos  e  condemnavam  á  infâmia  a  sua  me- 
moria. 

cNa  decima  quinta  cathegoria  podemos  coUocar  as  obras 
que  continham  doutrina  herética  ou  que  podiam  levar  a  ella, 
e  os  autores  que  as  tinham  escripto.  Eymerico  relata  alguns 
processos,  e  condemnações  de  livros  pronunciadas  por  elle  pró- 
prio, e  outras  pelo  bispo  da  diocese  em  que  elle  exercia  o  seu 
ministério.  Cita,  entre  outros,  os  de  Raymundo  Lullo,  celebre 
frade  franciscano  de  Maiorca,  de  Raymundo  Tarrago,  frade 
dominicano,  recentemente  convertido  do  judaismo,  de  Arnal- 
do de  Villanova,  medico  catalão,  e  os  de  Gonçalo  de  Guenca 
e  de  Nicolau  de  Calábria,  hereges  vigilancianos  *. 

«A  ultima  classe  era  a  dos  mouros  e  judeus  quando  trata- 
vam de  induzir  os  christãos  a  abandonar  a  sua  religião  para 
seguir  a  d'elles.)) 

Como  se  vê  a  lista  é  extensa;  porém  tinha  algumas  excep- 
ções, que  eram:  o  papa,  os  seus  delegados,  núncios,  oíficiaes 
e  familiares,  os  quaes  ainda  que  fossem  denunciados  como 
hereges  ao  inquisidor,  este  não  tinha  direito  para  condemnal-os, 

1  Vigilancianos  —  membros  de  uma  seita  fundada  por  Vigilancio, 
sacerdote  c  parocho  de  uma  frcguczia  de  Barcelona :  era  natural  de  Ca- 
zércs,  cidade  do  antigo  paiz  de  Comminges,  cm  França,  e  começou  por 
taberneiro  em  Iloapanha.  Esta  seita  proscrevia  as  reliquias  o  imagens,  c 
negava  os  milagres. 

N.  do  T. 
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e  devia  contenlar-se  com  receber  a  delação  e  remettel-a  ao 
papa.  Também  eram  exceptuados  os  bispos;  não  eram  porém 
exceptuados  os  reis,  nem  suas  familias,  nem  os  seus  represen- 
tantes. 

Os  bispos  eram  inquisidores  ordinários  por  direito  divino; 
mas  não  podiam  processar  os  inquisidores  apostólicos,  aos 
quaes  os  papas  fizeram  independentes  da  jurisdicção  ordi- 
nária. 

Com  quanto  os  inquisidores  tivessem  o  direito  de  reclamar 
o  auxilio  da  justiça  secular,  que  não  podia  ser-lhes  recusado 
sem  incorrer  na  pena  de  eicommunhão  e  na  perseguição  co- 
mo suspeita  de  heresia,  os  inquisidores  tinham  a  sua  policia 
particular  composta  de  esbirros  e  de  homens  armados. 

Os  primeiros  inquisidores  não  tinham  ordenado  fixo;  quan- 
do as  despezas  cresceram  com  a  importância  e  multiplicação 
das  suas  funcções,  os  papas  decretaram  que  ficassem  a  cargo 
dos  bispos  em  cuja  diocese  trabalhavam,  até  que  por  fim  a  in- 
quisição sustentou-se  com  o  producto  da  venda  e  aluguel  dos 
bens  confiscados  aos  hereges,  e  com  as  multas  que  impunha 
em  certos  casos. 

Penas  que  impunha  a  inquisição  antiga : 

1.''  —  Como  o  tribunal  da  inquisição  era  ecciesiastico,  não  po- 
dia impor  directamente  mais  do  que  as  penas  espirituaes  de 
excommunhão,  a  desautoração,  a  suspensão  e  a  deposição;  e 
aos  povos  a  de  inter(iicção- o  cessação  do  officio  divino.  Po- 
rém^as  leis  dos  imperadores  christãos  do  quarto  século  e  se- 
•y  guiRtes;  as  opkiiôes^abelecidas  durante  e  depois  do  oitavo; 
a  corrupção  geral  -da^  idéas  e  dos  principios  canofticos  predo- 
minantes, no  nofio.  século  e^que  tão  excessivamente  augmentou 
nos  posteriores;  o  receio  que  as  censuras  ecclesiasticas  inspi- 
ravam aos  soberanos;  a  geral  ignorância  acerca  dos  verdadei- 
ros limites  das  autoridades  civil  e  ecclesiastica,  todas  estas 
circumstancias  contribuiram  para  que  os  inquisidores  do  deci- 
mo terceiro  século  se,  julgassem  autorisados  a  impor  toda  a 
sorte  de  penas  corporaes,  excepto  a  de  morte.  Excepção  pu- 
'  rameníe  nominal,  pois  tinhamá  sua  disposição  a  tortura^e  a 
relaxação y  que  comprehendia  a  declaração ^de  herege,  delicto 
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que  as  leis  condemnavam  com  a  pena  de  morte,  e  cuja  senten- 
ça não  podiam  os  juizes  deixar  de  lavrar  quando  o  santo  oííi- 
cio  lh'a  impunha  com  a  entrega  do  reo  relaxado.  Além  d'isso, 
se  o  juiz,  por  satisfazer  a  supplica  hypocrita  que  terminava  a 
sentença  de  tratarem  o  reo  com  humanidade,  não  o  queimava 
immediatamente,  a  inquisição  acoimava-o  como  suspeito  de 
heresia,  fundando-se  na  sua  negligencia  em  cumprir  as  leis  ci- 
vis contra  os  hereges. 

2.° — As  sentenças  que  lavravam  os  inquisidores  impunham 
aos  culpados  multas  e  outras  penas  que  variavam  segundo  os 
casos,  as  circumstancias  e  a  natureza  dos  processos :  como 
por  exemplo  a  confiscação  total  ou  parcial  dos  bens,  a  prisão 
temporal  ou  perpetua,  a  expatriação,  a  infâmia,  a  perda  dos 
empregos,  titulos  e  dignidades,  a  prohibição  de  ser  pretenden- 
te, e  além  d'estas  todas  as  penas  estabelecidas  pela  santa  sé, 
pelos  concilios  e  leis  civis.  O  juiz  secular  não  tinha  o  direito 
de  tomar  conhecimento  do  delicto,  senão  quando  o  culpado 
era  entregue  ao  braço  secular,  o  que  succedia  só  depois  da 
relaxação  para  ser  queimado  ou  suppliciado;  em  todos  os  ou- 
tros casos  o  inquisidor  representava  o  tribunal  ecclesiastico  e 
civil.  E'  verdade  que  esta  segunda  parte  da  sentença  só  podia 
executar-se  com  o  assentimento  do  poder  temporal;  porém  es- 
te oppunha-se  tão  raras  vezes  á  sua  execução,  que  a  sua  ap- 
provação  tacita  chegou  a  converter  o  costume  em  direito,  e 
tornou  completa  a  liberdade  de  acção  do  santo  officio. 

3.*^ — Os  culpados  que  abjliravam,  como  levemente  suspeitos 
de  heresia,  eram  condemnados  a  prolongada  prisão;  porém  se 
a  suspeita  era  vehemente,  a  prisão  era  perpetua  ou  pouco  me- 
nos: comtudo  os  inquisidores  reservavam-se  o  direito  de  abre- 
viar a  sua  duração  quando  julgavam  o  preso  verdadeiramente 
arrependido;  mas  se  a  abjuração  era  de  uma  heresia  de- 
clarada, a  prisão  era  perpetua,  e  o  inquisidor  não  podia  alli- 
vial-a  nem  reduzil-a. 

4.*  —  Entre  as  penas  que  se  impunham  ao  condemnado  de- 
ve conlar-se  a  de  levar  o  habito  de  penitente,  conhecido  em 
Hespanha  pelo  nome  de  sambenito,  corrupção  de  sacco  bem- 
dito.  Comtudo  o  seu  verdadeiro  nome  hespanhol  era  zamarra.  O 
primeiro  nome  era  mais  vulgar,  porque  desde  o  tempo  dos 
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hebreus  se  chamava  sac  ao  habito  do  penitente.  Anteriormen- 
te ao  século  xni  era  costume  benzer  o  sacco  que  devia  levar- 
se  como  penitencia  pubHca,  d  onde  lhe  veiu  o  nome  de  sacco 
bemdito.  Consistia  em  uma  túnica  fechada  como  a  sotaina  dos 
sacerdotes,  e  foi  adoí)tado  pela  inquisição  desde  a  sua  origem. 

Para  se  poder  apreciar  cabalmente  a  que  ponto  chegaram  a 
afastar-se  os  christâos  dos  conselhos  de  tolerância  dos  após- 
tolos e  pa(h^es  da  egreja,  nâo  podemos  deixar  de  citar  aqui  a 
phrase  de  S.  Paulo  na  epistola  a  Tito,  bispo  de  Creta,  cap. 
in:  «Procura  convencer  o  herege  do  seu  erro  uma  e  duas  ve- 
zes, e  se  nâo  se  convencer,  evita  d'ahi  por  diante  a  sua  pre- 
sença.» 

Vejamos  agora  os  progressos  que  fez  a  inquisição  de  Iles- 
panha  nos  séculos  xiv  e  xv. 


CAPITULO  III 


SUM-yARIO 

Nova  divisão  da  Hespanha  em  dois  districtos  inquisitoriaes  —  Autos  de 
fé  celebrados  em  Saragoça — Perseguição  contra  os  templários  em 
Aragão  e  Castella — Auto  com  assistência  do  rei  D.  Jayme  —  Jacob 
Justis  condemnado  por  dogmatisante  —  O  heresiarcha  Raymundo  Cas- 
telli  é  queimado  vivo  —  O  herege  Nicolau  morre  também  nas  cham- 
mas — Bartliolomeu  Janovesio  é  reconciliado  —  Auto  de  fé  em  Valên- 
cia —  Grande  schisma  do  Occidente  —  Estabelecimento  da  inquisição 
provincial  em  Valência — Begardianos  descobertos  e  queimados  em 
Valência  —  Espécie  de  interregno  na  inquisição  de  Castella  —  Calma- 
ria que  annuncia  grande  tempestade. 


Durante  todo  o  século  xiv  continuou  a  inquisição  a  esten- 
der-se  por  toda  a  Hespanha,  graças  á  protecção  dos  reis  e  à 
actividade  dos  frades  dominicanos.  Acordaram  estes  em  capi- 
tulo geral  no  anno  de  1301  que  haveria  duas  provindas,  mna 
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das  quaes  se  intitularia  de  Hespanha,  e  seria  a  primeira  em 
honras,  voz  e  voto,  compreliendendo  Castellae  Portugal ;  a  outra, 
segunda  em  ordem,  chamada  de  Aragão,  devia  comprehender 
os  reinos  de  Valência,  Catalunha,  Rossillon,  Cerdanha,  Maior- 
ca, Minorca  e  Ibiza.  Diz  frei  Fernando  dei  Gastillo,  que  se  deu 
a  preferencia  e  denominação  de  Hespanha  a  Castella  como  de- 
monstração de  respeito  pelo  patriarcha  Domingos  de  Gusmão, 
que  foi  castelhano,  natural  de  Caleruega,  diocese  de  Osma. 

O  reino  de  Navarra  não  figura  n'esta  distribuição;  porém 
segundo  o  padre  Monteiro,  historiador  da  inquisição  de  Portu- 
gal, foi  unido  á  província  de  Aragão. 

Em  1301,  o  inquisidor  frei  Bernardo  celebrou  auto  de  fé 
em  Saragoça,  reconciliando  vários  hereges  e  entregando  ou- 
tros á  justiça  secular;  e  em  1304  frei  Domingos  Peregrino, 
novo  inquisidor  de  Aragão  e  Valência,  celebrou  novo  auto,  e 
com  autorisação  do  rei  Jayme  n  desterrou  de  seus  domínios 
os  que  não  entregou  ao  poder  secular. 

A  prisão  e  execuções  dos  cavalleiros  templários  tiveram  to- 
gar em  1308  por  ordem  do  papa  Clemente  v,  e  foram  encar- 
regados de  as  levar  a  effeito  os  dominicanos  como  inquisido- 
res. Frei  João  Lotgerio,  inquisidor  geral  da  coroa  de  Aragão, 
e  frei  Guilherme,  confessor  do  rei,  ordenaram  em  3  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  que  os  cavalleiros  fossem  encerrados 
no  seu  convento  de  Valência  para  inquirir  sobre  a  sua  fé  e 
conducta. 

A  inquisição  de  Castella  recebeu  também  commissão  do  pa- 
pa Clemente  v,  dada  em  31  de  julho  de  1308,  para  perseguir 
os  templários  como  heréticos,  juntamente  com  os  arcebispos 
de  Toledo  e  Santiago.  O  mesmo  papa  escreveu  ao  rei  de  Por- 
tugal em  30  de  dezembro  do  dito  anno  de  1308,  encarregan- 
do-o  da  mesma  missão  a  respeito  dos  templários  do  seu  reino, 
no  caso  de  haver  ainda  algum  que  não  tivesse  sido  preso. 

Em  Aragão  foram  descobertos  muitos  hereges  em  1314, 
sendo  inquisidor  geral  do  reino  frei  Bernardo  Puigcergos,  que 
em  vários  autos  de  fé  desterrou  alguns  e  entregou  outros  ao 
braço  secular  para  serem  queimados;  reconciliou  porém  o  he- 
resiarcha  frei  Bonato  e  outro  dogmatista  cliamado  Pedro  de 
Olerio,  e  outros  alliciados  por  estes,  que  abjuraram  os  seus 
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erros,  o  desgraçado  Honalo  foi  por  íiiii  queimado  vivo  em 
1334,  por  ordem  de  frei  Guillierme  da  Costa,  inquisidor  geral, 
por  haver  reincidido  na  heresia,  sendo  na  mesma  occasiâo 
reconcihados  muitos  que  havia  pervertido. 

(íerahnente  ('ostumavam  os  reis  autorisar  o  espectáculo 
com  a  sua  presença.  Nas  Chronicas  Dominicanas  de  Fontana  e 
de  Diago  encontramos,  que  frei  Arnaldo  Burguete,  inquisidor 
geral  da  coroa  de  Aragão,  mandou  prender  e  entregar  á  jus- 
tiça secular,  para  ser  queimado  como  herege  relapso,  Pedro 
Durand  de  Baldach,  e  que  a  sentença  foi  executada  em  12  de 
julho  de  1325,  em  presença  do  rei  D.  Jayme,  de  seus  dois  fi- 
lhos e  de  dois  bispos. 

Em  1350,  o  inquisidor  geral  de  Aragão,  frei  Nicolau  Roselli, 
que  depois  foi  cardeal,  consultou  o  papa  sobre  certa  errada 
doutrina  que  se  espalhava  a  respeito  do  sacramento  da  Eu- 
charistia.  O  papa  condemnou-a,  e  Roselli  prendeu  em  Valên- 
cia o  dogmatista  Jacob  Justis,  o  qual  foi  reconciliado  em  auto 
de  fé  publico,  e  condemnado  a  cárcere  perpetuo.  Mandou 
além  disso  desenterrar  e  queimar  os  ossos  de  três  hereges 
mortos  em  pertinácia. 

Os  inquisidores  frei  João  Gomis  e  frei  Nicolau  Eymerico 
prenderam  e  penitenciaram  muitos  hereges  em  Aragão  e  Va- 
lência, pelos  annos  de  1356,  e  um  celebre  heresiarcha  de  Em- 
purias,  chamado  Raymundo  Castelli,  foi  condemnado  ás  cham- 
mas  pelo  primeiro  d' estes  inquisidores. 

No  mesmo  anno,  havendo  sido  promovido  frei  Nicolau  Ro- 
selli á  dignidade  de  cardeal,  nomeou  o  papa  Innocencio  vi 
para  inquisidor  geral  de  Aragão  frei  Nicolau  Eymerico.  Este 
inquisidor  admittiu  á  reconciliação,  com  penitencia  de  sambe- 
nito  perpetuo,  um  herege  calabrez  chamado  Nicolau;  porém 
parecendo-lhe  depois  que  a  sua  abjuração  lhe  fora  custosa, 
mandou  queimal-o  vivo  em  30  de  maio  de  1357,  degradando-o 
primeiro  das  ordens  ecclesiasticas. 

Melhor  sorte  teve  o  fanático  Bartholomeu  Janovesio,  conse- 
guindo livrar-se  das  mãos  do  inquisidor  Eymerico.  Janovesio 
pregava  e  escrevia  em  1359,  que  no  dia  de  Pentecoste  do  an- 
no seguinte  viria  o  Antichristo,  cessariam  os  sacramentos  e  o 
culto  da  egreja  catholica,  e  os  que  adherissem  ao  Antichristo 
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não  poderiam  converter-se  nem  esjierar  perdão.  O  seu  erro 
foi  seguido  por  muitos ;  prenderam-no,  arrependeu-se,  e  o  in- 
quisidor Eymerico  admittiu-o  à  reconciliação  contentando-se 
com  fazer  queimar  os  seus  livros. 


O  commissario  inquisidor  de  Valência,  frei  Bernardo  Ermen- 
gol,  fez  grande  destroço  entre  os  hereges  d'aquella  cidade,  ce- 
lebrando auto  publico  de  fé  em  1360.  Nâo  sabemos  o  numero 
das  victimas ;  porém  Fontana,  nos  seus  Monumentos  Dominica- 
nos, diz  que  os  processos  julgados  foram  muitos;  alguns  dos 
réos  foram  reconciliados  com  penitencia  cumprida  dentro  da 
mesma  cidade;  outros  foram  desterrados  do  reino  e  muitos 
entregues  á  justiça  ordinária  para  serem  queimados  vivos. 

O  inquisidor  Eymerico  escreveu  uma  obra  intitulada  Dire- 
ctório de  inquisidores,  e  na  pergunta  xlvi  da  segunda  parte  da 
obra,  sobre  se  os  nâo  baptisados  podem  estar  sujeitos  á  inqui- 
sição, diz  que  por  ordem  sua  e  do  bispo  de  Barcelona  foi  en- 
cerrado nos  cárceres  da  inquisição  um  judeu  chamado  Astucho 
de  Piera,  por  se  haver  provado  que  invocava  os  demónios  e 
lhes  prestava  culto,  pretendendo  que  não  se  devia  prestal-o 
só  a  Deus;  que  a  justiça  secular  pretendeu  oppòr-se  á  causa 
e  soltar  o  judeu;  que  este  fora  entregue  por  meio  de  seques- 
íro  ao  bispo  de  Lerida,  e  que  havendo  consultado  o  papa 
Gregório  xi,  veiu  a  resolução  que  consta  das  cartas  dirigidas, 
com  data  de  10  de  abril  de  1371,  pelos  cardeaes  Guido  e 
Egydio,  ao  bispo  de  Lerida,  ordenando-lhe  a  restituição  do  pre- 
so á  ordem  do  bispo  de  Barcelona  e  do  inquisidor  Eymerico, 
os  quaes  acceitaram  a  abjuração  do  judeu  em  1  de  janeiro  de 
1372,  na  cathedral  de  Barcelona,  com  a  pena  de  cárcere  per- 
petuo; do  que  resulta  que  a  egreja,  não  só  se  julgava  autori- 
sada  a  castigar  os  catholicos  que  faltassem  á  sua  fé,  mas  tam- 
bém os  que  nada  tinham  com  a. religião  catholica  por  haverem 
semi)re  professado  outra. 

Este  Eymerico  continuou  exercendo  o  seu  oíTicio  de  inqui- 
sidor geral  dos  reinos  da  coroa  de  Aragão  até  á  sua  morte 
em  1393 ;  e  se  tivéssemos  de  referir  as  sentenças  que  elle  e 
os  seus  subalternos  impozeram  aos  liercgcs,  dos  quaes  faz 
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menção  no  seu  Directório  de  inquisidores y  seria  necessário  uni 
grosso  volume  para  tal  effeito. 


Por  fallecimento  do  papa  Gregório  xi,  occorrido  em  27  de 
março  de  1378^  principiou  o  grande  schisma  do  Occidente  pe- 
la eleição  de  dois  papas,  feita  no  mesmo  anno,  uma  a  8  de 
abril  que  recaiu  em  Urbano  vi,  eleito  pelos  romanos,  e  outra 
fora  de  Roma  a  20  de  setembro,  em  que  foi  eleito  Clemente 
vu,  schisma  que  durou  até  á  eleição  de  Martinho  v,  feita  no 
concilio  geral  de  Constança,  a  11  de  dezembro  de  1417.  Po- 
rém aquella  luta  intestina,  que  dominou  a  egreja  catholica 
por  espaço  de  dezenove  annos,  nâo  melhorou  em  coisa  algu- 
ma a  sorte  dos  hereges,  pois  que  todos  os  grupos  eram  una- 
nimes no  seu  extermínio. 

Assim  começou  o  século  xv,  e  no  anno  de  1406  vemos  o 
oííicio  de  inquisidor  exercido  na  cidade  de  Segóvia  contra  o 
sachristão  da  parochia  de  S.  Facundo  e  alguns  judeus  que 
haviam  profanado  a  hóstia  consagrada;  e  no  reino  de  Aragão 
vemos  Benedicto  xm,  reconhecido  n'aquella  coroa  como  papa 
legitimo,  crear  em  1  de  abril  de  1413  uma  nova  inquisição 
para  a  ilha  de  Maiorca,  e  nomear  inquisidor  Guilherme  Se- 
garra,  deixando  nas  províncias  da  terra  firme  frei  Bernardo 
Pagés.  Tanto  um  como  outro  celebraram  alguns  autos  de  fé, 
reconciliando  hereges,  e  entregando  bom  numero  d'elles  á 
justiça  secular  para  serem  queimados. 

Entendeu  o  rei  de  Aragão  AíTonso  v  que  havendo  inquisi- 
ções provinciaes  em  Catalunha,  Rossillon  e  Maiorca,  era  inde- 
coroso que  Valência  não  gozasse  do  mesmo  beneficio ;  e  a  ins- 
tancias suas,  o  papa  Martinho  v  expediu  uma  bulia  em  27  de 
março  de  1420,  na  qual  satisfazia  o  desejo  do  soberano. 

O  primeiro  inquisidor  provincial  de  Valência  foi  frei  André 
Bos,  que  emprehendeu  o  extermínio  dos  mouros  e  judeus  que 
pretendiam  perverter  os  christâos. 

Succedeu-lhe  em  1425  frei  Domingos  Corts,  e  depois  frei 
António  de  Cremona,  confessor  da  rainha,  e  um  e  outro  casti- 
garam muitos  indivíduos  que  haviam  incorrido  na  heresia  dos 
valdenses.  O  seu  successor  frei  Martinho  Trilles  reconcihou 
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alguns  sectários  de  Wicleff  e  relaxou  outros  que  entregou  á 
justiça  secular  para  serem  queimados. 

Descobriu-se  em  Durango  de  Biscaia  em  1442,  a  seita  dos 
begardos  *  praticada  e  defendida  por  Affonso  Mella,  frade 
franciscano,  irmão  do  bispo  de  Saragoça  D.  JoSo  Mella,  que 
depois  foi  cardeal.  Chegando  este  caso  ao  conhecimento  do  rei 
de  Castella  João  u,  enviou  de  Valladolid  a  Biscaia  para  exter- 
minados frei  Francisco  de  Soria  e  D.  João  Alonso  Ghernio, 
abbade  de  Alcalá  a  Real  e  conselheiro  do  rei.  Aífonso  Mella 
fugiu  para  Granada  com  algumas  mulheres,  e  ahi  morreu  mi- 
seravelmente entre  os  mouros.  Todos  os  que  nâo  poderam  ou 
nâo  quizeram  fugir  morreram  queimados,  uns  em  Valladolid 
e  outros  em  S.  Domingos  de  la  Calzada. 

Parece  que  não  havia  inquisição  em  Castella  pelos  annos  de 
1460.  Frei  Alonso  Espina,  religioso  franciscano,  queixava-se 
ao  rei  D.  Henrique  iv  do  grande  damno  que  soffria,  segundo 
o  seu  juizo,  a  religião  por  não  haver  alli  inquisição,  por  isso 
que  os  hereges  e  judeus  a  vilipendiavam  sem  temor  do  rei  e 
dos  seus  ministros. 

Este  frei  Alonso,  cheio  de  zelo,  offereceu-se  a  vários  bispos 
para  servir-lhes  de  commissario  para  inquirir,  o  que,  segun- 
do affirma  Paramo,  se  realisou  em  algumas  dioceses;  porém  os 
historiadores  dominicanos  dizem  que  pouco  depois,  no  ponti- 
ficado de  Paulo  u,  foi  inquisidor  de  Castella,  por  espaço  de 
sete  annos,  frei  António  Riccio,  provincial  da  sua  ordem  no 
reino. 

Em  1473,  o  arcebispo  de  Toledo  D.  Alonso  Carrilho,  auxi- 
liado por  cincoenta  e  dois  theologos  que  reuniu  em  Alcalá  de 
Henares,  julgou  o  professor  Pedro  de  Osma  pelos  erros  theo- 
logicos  que  manifestou  em  suas  obras.  Osma  abjurou  todos  os 
erros:  o  arcebispo  condemnou  oito  proposições,  e  o  papa  Six- 


1  Bcyardos,  Beygardos  ou  Beguardos,  vocábulo  derivado  do  inglez 
heífgar,  mendigo-,  seita  de  devotos  ou  illuininados,  que  admittia  a  possi- 
bilidade do  homem  cliegar  a  tal  grau  de  perfeição  que  ficaria  isento  do 
todo  o  peccado,  e  talvez  mais  perfeito  do  que  Jesus  Christo. 

N.  do  T. 
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lo  iv  coníirinon  a  condenuiação  sem  intervenção  de  algum  in- 
quisidoí". 

Km  1474,  por  ordem  do  smnmo  ponlifice,  nomeou  o  geral 
dos  dominicanos  iníjuisidores  para  Iodas  as  [)iovincias  de 
Hespanlia,  menos  |)ara  a  de  Castella;  porém  não  tardou  esta 
província  a  ler  inquisição  e  a  mais  terrível  de  todas,  graças 
aos  reis  catliolicos  Fernando  e  Izabel. 

Todavia,  em  breve  veremos  que  todos  os  horrores  pratica- 
dos pela  intolerância  religiosa,  incluindo  os  da  inquisição,  des- 
de o  século  XII  até  ao  íim  do  xv,  são  excedidos  e  ficam  sem  im- 
portância comparados  com  as  iniquidades  commettidas  pela 
inquisição  chamada  moderna,  de  que  vamos  occupar-nos  nos 
capítulos  seguintes. 


CAPiTlLO  lY 


SUMMARIO 


Estabelecimento  da  inquisição  moderna  —  Desgosto  que  causou  aos  hes- 
panhoes  o  seu  estabelecimento  —  Avareza,  do  rei  catbolico  —  Opposição 
da  rainba  —  Pedro  de  Osma  —  As  cortes  de  Toledo  em  1480  —  No- 
meação dos  primeiros  inquisidores  —  Seus  eíFeitos  —  Grande  numero 
de  victimas  —  Pedidos  da  rainha  ao  papa  —  Horrores  commet tidos  em 
Valência  pelo  inquisidor  Galvez  —  Recursos  a  Roma. 


A  inquisição  antiga  foi  estabelecida,  como  veremos  em  ou- 
tros livros,  contra  os  albigenses;  e  a  moderna  estabeleceu-se 
em  Hespanha  contra  os  judeus  convertidos  ao  catholicísmo, 
que  reincidiam  na  sua  antiga  fé  e  contra  os  que  eram  chamados 
judaizantes.  Esta  nova  inquisição,  fundada  pelos  reis  catholi- 
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COS  em  1481,  só  foi  abolida  definitivamente  em  1820,  anno 
em  que  o  povo,  em  Madrid,  Sevilha,  Valência,  Murcia  e  em 
outros  muitos  logares,  tomou  á  viva  força  os  edifícios  que  lhe 
pertenciam,  destruiu  muitos  d'elles  e  pôz  em  liberdade  os 
presos,  como  veremos  no  livro  reservado  á  ultima  época  da 
inquisição  restaurada  por  Fernando  vii  em  1820.  Mediaram 
entre  as  duas  datas  trezentos  e  trinta  e  nove  annos  de  horro- 
res, cuja  relação  encheria  muitos  volumes;  debaixo  do  pre- 
texto da  religião,  fizeram-se  mais  ruinas,  verteram-se  mais 
lagrimas  e  correu  mais  sangue  do  que  nas  guerras  e  conquis- 
tas mais  desastrosas  e  funestas  para  a  humanidade.  A  inqui- 
sição hespanhola  foi  o  aborto  mais  espantoso,  a  incarnação 
mais  perfeita  do  fanatismo,  e  os  seus  estragos  devem  apresen- 
tar-se  com  todo  o  seu  horrível  aspecto  a  cada  nova  geração. 

Embora  os  hespanhoes  por  fim  se  submettessem  a  tão 
injusto  tribunal,  em  honra  d'elles  deve  dizer-se  que  nem  por 
todos  foi  bem  recebido,  sendo  em  muitas  partes  a  sua  instal- 
lação  motivo  de  graves  desordens,  revoltas  e  crimes. 

O  tribunal  da  inquisição  dependia  directamente  do  papa, 
julgava  e  condemnava  em  segredo;  entregava  as  suas  victi- 
mas  ao  rei  para  que  este  executasse  as  sentenças  e  repartia 
com  elle  os  bens  que  lhes  confiscava. 

Frei  Alonso  de  Ojeda,  prior  do  convento  dos  dominicanos 
de  Sevilha,  e  frei  Filippe  de  Barberis,  inquisidor  siciliano,  aju- 
dado pelo  bispo  de  Treviso  Nicolau  Franco,  núncio  do  papa, 
foram  os  instigadores  d'esta  idéa  junto  da  rainha  Izabel,  e 
para  cohonestar  as  suas  pretençôes,  lançaram  mão  dos  mes- 
mos meios  empregados  em  outras  occasiôes  para  induzir  a 
plebe  ao  saque  e  â  matança  dos  judeus.  Espalharam-se  sinis- 
tros boatos  contra  os  christãos  novos:  diziam  que  açoitavam 
imagens  de  Jesus  Chrísto;  que,  como  em  Sepúlveda  em  tempos 
anteriores,  crucificavam  meninos  christãos  para  escarnecer  da 
paixão  de  Jesus  Christo. 

Não  eram  necessárias  tantas  persuasões  para  que  Fernando 
l(3vasse  a  caijo  o  projecto  que  havia  tempo  elaborava ;  como 
milito  bem  diz  um  historiador:  «bastava-lhe  a  esperança  de 
augmentar  as  suas  riquezas  com  as  confiscações,  e  de  captar 
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O  beneplácito  do  papa  para  os  desígnios  ambiciosos  íjue  ali- 
mentava na  mente.  A  dilTiculdade  estava  na  rainha  Izabel,  cu- 
jo consentimento  era  indispensável  para  Castella.» 

Um  celebre  historiador  diz  a  este  respeito,  faliando  da 
rainha : 

«\  doçura  do  caracter  d'esta  excellente  rainha  era  um  obs- 
táculo para  se  empregar  o  rigor;  porém  foi  atacada  pelo  lado 
por  onde  sempre  renunciava  ao  seu  próprio  sentimento. 

«Persuadiram-na  de  que  era  caso  de  consciência ;  e  assim  a 
fizeram  consentir  em  que  se  solicitasse  de  Roma  uma  bulia 
para  estabelecer  em  Castella  o  tribunal  da  inquisição.» 

No  1.°  de  novembro  de  1478  expediu  o  papa  Sixto  iv  a  re- 
querida bulia,  concedendo  a  Fernando  e  Izabel  faculdade  de 
eleger  dois  ou  três  prelados  ou  outros  varões  prudentes  e  ho- 
nestos, ecclesiasticos,  seculares  ou  regulares,  para  inquiri- 
rem em  todos  os  reinos  e  senhorios  dos  ditos  monarchas  con- 
tra os  hereges,  apóstatas  e  fautores,  para  cujo  eíTeito  concedia 
desde  logo  sua  santidade  aos  eleitos  a  jurisdicção  necessária 
para  proceder  conforme  o  direito  e  costume,  autorisando  os 
reis  a  revocar  as  nomeações,  e  substituir  os  primeiros  eleitos 
por  outros. 

Repugnava  á  rainha  recorrer  a  meios  violentos,  e  suspendeu 
a  execução  da  bulia,  até  vêr  se  o  mal  podia  ser  remediado  por 
outros  meios  mais  brandos.  N'esse  intuito,  ordenou  que  o  car- 
deal Mendoza,  arcebispo  de  Sevilha,  publicasse  um  cathecismo 
dedicado  aos  christãos  novos,  recommendando  muito  aos  pa- 
rochos  a  frequente  e  clara  explicação  da  doutrina  christâ  aos 
neophitos  em  conferencias  particulares,  e  a  D.  Diogo  Alonso 
de  Solis,  bispo  de  Cadiz,  e  governador  do  arcebispado  de  Se- 
vilha, a  D.  Diogo  de  Merlo,  assistente  e  governador  d'esta  ci- 
dade, e  a  frei  Alonso  de  Ojeda,  prior  do  convento  dos  domi- 
nicanos, que  observassem  attentamente  e  informassem  os  reis 
do  effeito  que  produzia  a  sua  benigna  providencia.  As  infor- 
mações foram  como  se  podiam  esperar;  pois  os  frades 
dominicanos,  o  núncio  do  papa  e  o  rei  queriam  o  estabeleci- 
mento da  inquisição.  Se  esta  resolução  definitiva  não  tivesse  sido 


v^ 
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tomada  de  antemão,  deveria  provar-lhes  as  vantagens  do  sys- 
tema  proposto  pela  rainha  um  successo  occorrido  n'essa  oc- 
casiâo. 

Houve  necessidade  de  proceder  contra  Pedro  de  Osma,  dou- 
tor de  Salamanca,  accusado  de  heresia  por  haver  escripto  cor- 
tas proposições  theologicas  contra  o  dogma.  Segundo  vimos  no 
capitulo  anterior,  D.  Alonso  Carrilho,  arcebispo  de  Toledo,  ao 
qual  foram  delatadas,  reuniu  uma  junta  de  theologos,  os  quaes 
qualificaram  de  erróneas  as  proposições.  O  arcebispo  maadou 
comparecer  o  autor  perante  a  junta,  censurou-o  pela  sua 
má  doutrina,  e  elle  conveiu  em  retractal-a  se  o  convencessem 
com  razões:  assim  succedeu  com  effeito,  e  o  papa  approvou  a 
conducta  do  prelado  toledano. 

Outro  caso  de  diversa  Índole  devia  ser  também  suíficiente 
para  os  reis  catholicos  nâo  se  aproveitarem  da  autorisação  do 
papa  para  estabelecer  a  inquisição. 

Nos  primeiros  mezes  do  anno  de  1480,  leuniram-se  em  To- 
ledo as  cortes  de  Gastella,  e  comquanto  fossem  compostas  de 
indivíduos  tão  fanáticos,  que,  para  hnpedir  as  relações  entre 
judeus  e  christâos,  restabeleceram  as  antigas  pragmáticas  e 
bulias,  não  pediram  o  estabelecimento  da  inquisição,  não  dis- 
seram ao  menos  que  podia  ser  útil,  nem  delia  mesmo  se  oc- 
cuparam.  Porém  como  o  rei  e  o  papa  queriam  estabelecel-a,  e 
a  rainha,  em  matérias  de  religião,  submettia  o  seu  juizo  ao 
dos  frades  dominicanos  e  ao  núncio  do  papa,  a  sua  resistência 
não  foi  duradoura.  Em  17  de  setembro  1480,  nomearam  para 
primeiros  inquisidores  frei  Miguel  Murillo  e  frei  João  de 
S.  Martinho,  frades  dominicanos,  para  consultor  e  assessor, 
o  doutor  João  Ruiz  de  Medina,  abbade  secular  da  egreja  colle- 
gial  de  Medina  de  Rio  Seco,  conselheiro  da  rainha,  e  para  fis- 
cal João  Lopez  dei  Barco,  seu  capellão. 

Em  9  de  outubro  lavraram  um  decreto,  mandando  aos  go- 
vernadores de  todos  os  logares  do  transito  até  Sevilha,  que 
fornecessem  aos  dois  inquisidores  e  aos  outros  ministros  ó^.  ^ 
novo  tribunal  equipagens  e  alojamentos;  porém  o  espirito  iJps  * 
povos  era-liies  tão  contrario,  que  os  iniiuisidores  não  pod€1'am 
exercer  o  seu  oílicio  por  falta  de  auxilio  da  parle  das  autori- 
dades. 
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Foi  preciso  quo  os  reis  expedissem  nova  ordem  cm  Medina 
dei  Campo,  a  27  de  setembro,  mandando  ao  assistente  de  Se- 
vilha c  mais  autoridades  dos  povos  do  seu  arcebispado  e  do 
bispaíio  de  Gadiz,  que  prestassem  aos  inquisidores  o  auxilio 
de  que  carecessem;  porém  ainda  assim  foi  a  ordem  interpre- 
tada de  maneira  que  só  tivesse  eíTeito  nos  povos  reguenguciros. 

D'este  modo  os  chrislâos  novos  refugiaram-se  nos  senhorios 
pertencentes  ao  duque  de  Medinasidonia,  ao  marquez  de  Ga- 
diz, ao  conde  de  Arcos  e  outros. 

Os  inquisidores  recorreram  ao  rei,  que  remediou  o  caso, 
declarando  que  as  attribuições  da  inquisição  não  excluiam  os 
logares  de  senhorios;  bastou  portanto  á  inquisição  simples 
mudanças  de  domicilio  para  perseguir  e  condemnar  como  he- 
reges os  christãos  novos. 

Estabeleceram  os  dois  frades  o  seu  tribunal  no  convento 
dos  dominicanos  de  Sevilha,  e  em  dois  de  janeiro  de  1481  rea- 
lisaram  o  seu  primeiro  acto  inquisitorial,  promulgando  um 
edito  no  qual  diziam  que  «tendo  chegado  ao  seu  conhecimen- 
to a  mudança  de  domicilio  dos  christãos  novos,  ordenavam  ao 
marquez  de  Gadiz,  ao  conde  de  Arcos  e  a  todos  os  mais  se- 
nhores dos  reinos  de  Gastella,  que  no  prazo  de  quinze  dias 
prendessem  e  enviassem  a  Sevilha  todos  os  fugitivos  e  lhes 
sequestrassem  os  bens ;  e  deixando  de  cumprir  qualquer  d'es- 
las  requisições  incorriam  em  excommunhão  e  nas  penas  im- 
postas por  lei  contra  os  fautores  de  heresia,  especialmente  )ias 
de  confiscação  e  privação  de  dignidades  e  officios,  além  de  desli- 
gar os  seus  vassallos  da  obediência  e  rassallagem,  não  obstante 
qualquer  promessa  jurada  ou  homenagem,  reservando  paia  os 
inquisidores  e  para  o  papa  a  absolvição  da  censura.y> 

O  novo  tribunal  começava  a  sua  carreira  usurpando  os  po- 
deres dos  prelados. 

Foram  tantas  as  prisões,  que  não  sendo  bastante  o  conven- 
to, cederam  á  inquisição  o  castello  de  Triana,  em  cuja  facha- 
da, para  eterno  testemunho  do  mau  gosto  litterario  dos  inqui- 
sidores, collocaram  mais  tarde  uma  inscripção  em  latim  bár- 
baro que  rezava  assim: 

«O  santo  oíTicio  da  inquisição  contra  a  iniquidade  dos  he- 
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«reges  começou  em  Sevilha  no  anno  de  1481,  sendo  smuma 
«pontífice  romano  Sixto  iv,  que  permittiu  a  sua  instituição,  e 
«reinando  em  Hespanha  Fernando  v  e  Izabel,  que  a  solicita- 
«ram.  O  primeiro  inquisidor  geral  foi  frei  Thomaz  de  Torque- 
«mada,  prior  do  convento  de  Santa  Cruz  de  Segóvia,  da  ordem 
«dos  pregadores.  Permitta  Deus  que  dure  até  ao  fim  do  mun- 
«do,  para  defeza  e  augmento  da  fé. — Ergue-te,  Senhor,  e  jul- 
«ga  a  tua  própria  causa. — Entregae-nos  as  raposas.» 

Publicaram  depois  os  flammantes  inquisidores  outro  edito 
que  denominaram  de  perdão,  exhortando  os  christâos  novos  ju- 
daizantes  a  delatar-se  a  si  próprios,  offerecendo-lhes  n'este 
caso  a  absolvição,  se  o  fizessem  com  propósito  de  emenda ;  po- 
rém se  deixassem  passar  o  prazo  do  perdão  e  fossem  de- 
latados por  outros,  procederiam  contra  elles  com  todo  o 
rigor. 

A'  primeira  vista  parece  que  este  edito  tinha  um  fundo  de 
benignidade  e  revelava  o  desejo  de  evitar  maiores  males;  com- 
tudo  não  era  mais  do  que  um  laço  astutamente  armado  á  boa 
fé  dos  que  se  confessavam  culpados  do  delicto  pelo  qual  se 
lhes  oíTerecia  a  absolvição.  Os  inquisidores  só  os  absolviam  se 
declaravam  debaixo  de  juramento  os  nomes,  occupaçôes,  resi- 
dência e  signaes  d'aquelles  que  os  confessos  tinham  visto,  ou- 
vido ou  desconfiado  que  judaizavam,  promettendo-lhes  segre- 
do sobre  taes  perguntas  e  declarações,  e  d'este  modo  proce- 
deram durante  o  intervallo  do  prazo  de  perdão  contra  grande 
numero  de  christâos  novos  que  ainda  não  se  haviam  apresen- 
tado. Assim  a  delação  a  que  asseguravam  a  impunidade  com 
o  segredo,  era  condição  indispensável  para  a  sua  absolvição. 
Quantas  falsas  delações,  quantas  vinganças  particulares  não 
provocaria  este  iniquo  proceder! 

Não  contentes  com  isto,  apenas  expirara  o  prazo  de  perdão, 
publicaram  um  novo  edito  ordenando,  sob  pena  de  peccado 
mortal,  excommunhão  maior  e  outras,  delatar  as  pessoas  dasr 
quaes  se  suspeitasse  tarem  jiidaizado,  prevenindo  que  se  dei- 
xassem passar  seis  dias  sem  o  fazer,  incorreriam  em  excom- 
munhão reservada  aos  mesmos  inquisidores. 

Desde  então,  cessou  a  admoestação  ao  herege  para  abando- 


A   IN\>UISI(;A0   IIKSPANIIOLA  31 

nar  os  seus  erros,  e  a  primeira  nolicia  que  o  accusado  tinha 
do  processo,  era  a  sua  enlrada  nos  carcei-es  da  inquisição. 

O  mesmo  succedia  ao  infeliz  chrislão  novo,  que,  sem  lei*  vol- 
tado ao  judaismo,  conservava  certos  costumes  adíjuiridos  na 
infância,  (|ue  eram  interpretados  como  leslemunlio  da  a[)Osta- 
sia  judaica,  embora  não  fossem  contrários  ao  dormia  christão. 
Os  inquisidores  especificavam  no  seu  edito  os  artigos  que  de- 
viam promover  a  delação,  e  entre  elles  os  que  seguem : 

4.° — «Se  guardou  a  festa  do  sabbado  em  honra  da  lei  de 
Moysés;  do  que  será  prova  ter  vestido  camisa  lavada  e  fato 
mais  decente  do  que  nos  outros  dias,  e  posto  toalha  lavada  na 
mesa,  e  ter-se  abstido  de  accender  lume  em  casa. . . 

5.° — Se  tirou  das  carnes  que  cozeu  o  sebo  e  a  gordura,  e 
se  a  purificou  na  agua  desangrando-a,  ou  extrahiu  o  tutano 
da  perna  do  carneiro  ou  de  outro  animal  morto  para  comer. 

6.^  —  Se  degolou  este,  ou  as  aves  de  que  comeu:  experi- 
mentando antes  a  faca  na  unha  para  ver  se  tinha  boccas . . . 

12.° — Se  celebrou  a  Paschoa  dos  asmos,  do  que  será  prova 
começar  a  comida  n'aquelles  dias  por  aipo,  alface,  ou  outras 
hortaliças  especiaes. 

13.° — Se  observou  a  Paschoa  das  Cabanas,  servindo-se  de 
ramos  verdes,  e  se  convidou  a  jantar  ou  mandou  c  recebeu 
presentes  de  iguarias  n^aquelles  dias. 

16.°  —  Se  bebeu  vinho  Caser,  termo  derivado  do  hebraico 
Caxer,  que  significa  legal:  era  chamado  vinho  legal  entre  os 
judeus  o  que  era  feito  por  pessoas  que  professavam  a  lei  de 
Moysés. 

18.° — Se  comeu  carne  de  rez  morta  por  mão  de  judeu. 

19.° — Se  comeu  as  iguarias  habituaes  dos  judeus  e  á  mes- 
ma mesa  que  elles. 

26.° — Se  fez  lêr  a  buena-dicha  a  seus  filhos. 

27.° — Se  celebrou  a  ruaya.  Os  judeus  hespanhoes  enten- 
diam por  este  termo  convidar  os  amigos  e  parentes  a  jantar 
na  véspera  de  uma  viagem  longa. 

30.°  —  Se  alguém  estando  em  artigo  de  morte  voltou,  ou 
outro  o  fez  voltar  a  cabeça  para  a  parede  para  morrer  n'esta 
posição. 
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32."  —  Se  alguém  endechou  o  defunto.  Endechar  significa 
em  sentido  lilteral  recitar  endechas  ou  versos  soltos  e  tristes: 
porém  aqui  allude  ao  costume  que  teem  os  judeus  de  pronun- 
ciar alguma  oração  ou  recitar  versos  em  louvor  dos  de- 
funtos. 

«Pois  também  isto  é  heresia?  Adeus  sermões  fúnebres! 
Adeus  elogios  académicos!»  Assim  exclama  um  historiador  da 
inquisição. 

Nâo  é  necessário  grande  critério  para  conhecer  o  ridiculo 
e  a  extravagância  de  alguns  artigos,  a  iniquidade  de  outros  e 
a  arbitrariedade  de  quasi  todos.  Todavia,  bastava  uma  dela- 
ção secreta,  accusando  qualquer  christâo  de  algum  d'esses  ar- 
tigos, para  o  levar  ao  cárcere,  ao  tormento  e  á  fogueira! 

Que  podia  esperar-se  de  uma  instituição  que  ameaçava  por 
tal  modo?  diz  o  já  citado  historiador:  o  que  succedeu  e  nada 
mais.  A  historia  tudo  manifestará  com  verdades  amargas,  po- 
rém dignas  de  saber-se. 

Os  fundadores  da  inquisição  conseguiram  o  fim  a  que  aspi- 
ravam. Em  6  de  janeiro  de  1481  foram  queimados  seis  des- 
graçados. 

Em  26  de  março  dezesete. 

Em  21  de  abril  muitos;  não  pudemos  averiguar  quantos;  e 
até  4  de  novembro  duzentos  e  vinte  e  oito  queimados,  e  ses- 
senta e  nove  condemnados  a  cárcere  perpetuo. 

Isto  foi  só  na  cidade  de  Sevilha :  no  resto  do  seu  arcebispa- 
do e  no  bispado  de  Gadiz,  diz  o  padre  João  de  Marianna  na 
Historia  de  Hespanha,  que  só  no  anno  de  1481  foram  queima- 
dos em  pessoa  dois  mil  judaizantes  e  em  estatua  muitos  cujo 
numero  não  consta,  além  de  serem  penitenciados  dezesete 
mil:  o  que  significa  mais  de  vinte  mil  famílias  arruinadas  e 
decimadas,  entre  as  quaes  se  contavam  as  mais  ricas,  cujos 
bens  passaram  para  as  mãos  da  inquisição  e  do  rei. 

Foi  preciso  estabelecer  um  cadafalso  permanente  de  canta- 
ria, conhecido  pela  expressiva  denominação  de  Quemadero, 
que  ainda  hoje  existe,  no  campo  chamado  la  Tablada.  Havia 
n'clle  quatro  grandes  estatuas  ocas  de  gesso,  chamadas  os 
qimtro  prophetasy  dentro  das  quaes  mettiam  vivos  os  impeni- 
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lentes,  e  accendendo  a  fogiKMrn  vm  volla  dVIIas,  morriam 
aquelles  a  fop^o  lenlo. 

O  lemor  de  taes  marlyrios  foz  emigrar  giaiide  nuniero  de 
christãos  novos  para  França,  Porlu<,^al  e  até  para  a  Africa; 
porém  muitos  dos  (pieimados  em  estatua,  e  i)ortanto  com  bens 
de  fortuna,  dirigiram-se  a  Roma  queixando-se  da  injustiça  dos 
processos,  em  vista  do  que  o  papa  escreveu  em  29  de  janeiro 
de  1482  aos  reis  Fernando  e  Izabel,  dizendo-lhes  que  eram 
muitas  as  ipieixas  apresentadas  contra  os  inquisidores  frei  Mi- 
guel Murillo  e  frei  João  de  S.  Martinlio,  especialmente  porque 
não  se  sujeitavam  ás  regras  do  direito  e  declaravam  hereges 
os  que  o  não  eram. 

Dizia  sua  santidade  que  os  teria  privado  do  oíTicio  se  não 
fora  por  attenção  á  nomeação  regia ;  porém  que  revocava  a  fa- 
culdade concedida  para  nomear  outros,  por  isso  que  havia 
quem  podesse  exercer  o  oíTicio  entre  os  nomeados  pelo  gerai 
ou  provincial  dos  padres  dominicanos,  aos  quaes  pertencia  o 
privilegio,  e  porque  a  anterior  concessão  feita  aos  reis  era 
contraria  a  esse  privilegio,  e  fora  dada  assim  por  falta  de  ex- 
plicação das  pessoas  que  tinham  solicitado  a   sua  expedição. 

De  sorte  que  segundo  o  teor  d'este  breve,  ficava  de  ne- 
nhum eíTeito  o  anterior  que  concedia  aos  reis  a  faculdade  de 
nomear  os  inquisidores;  e  por  outro  com  data  de  11  de  feve- 
reiro, nomeava-os  o  papa  de  sua  autoridade,  ficando  assim 
também  sem  effeito  a  clausula  do  penúltimo  em  que  dizia  per- 
tencer este  privilegio  aos  dominicanos. 

Os  inquisidores  nomeados  por  sua  santidade  foram  Pedro 
de  Ocana,  Pedro  Murillo,  João  de  S.  Domingos,  João  do  Espi- 
rito Santo,  Rodrigo  de  Segarra,  Bernardo  de  Santa-Maria  e 
Thomaz  de  Torquemada. 

A  rainha  Izabel  pediu  ao  mesmo  tempo  ao  papa  que  desse 
ao  tribunal  uma  forma  permanente,  de  modo  que  se  adminis- 
trasse a  justiça  sem  dar  logar  a  queixas,  e  que  os  julgamen- 
tos fossem  concluídos  em  Hespanha  sem  appellação  para  Ro- 
ma; por  essa  mesma  occasião  manifestava  a  rainha  o  senti- 
mento de  que  se  achava  possuída  por  vêr  que  interpretavam 
o  seu  zelo  por  cubica  dos  bens  confiscados.  O  papa  respondeu 
á  rainha  em  23  de  fevereiro  de  1483  elogiando-a  altamente 
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pelo  seu  zelo  em  favor  da  inquisição,  tranquillisando  a  sua 
consciência  quanto  ás  confiscações,  promeltendo-llie  acceder  ao 
pedido,  se  cardeaes  e  varões  doutos  com  os  quaes  trataria  do 
assumpto  nâo  encontrassem  obstáculos  invenciveis:  exhorta- 
va-a  a  proseguir  protegendo  a  inquisição  e  a  conduzir-se  de 
modo  que  as  bulias  pontifícias  expedidas  para  Sicilia,  e  a  cujo 
cumprimento  se  haviam  opposto  o  vice-rei  e  outros  altos  ma- 
gistrados d'aquelle  reino,  tivessem  inteira  execução. 

Vê-se  claramente  por  esta  correspondência  que  o  papa  li- 
sonjeava a  rainha,  fazendo-a  conceber  a  esperança  de  conseguir 
o  que  desejava  se  ordenasse  ao  vice-rei  da  Sicilia  que  não  po- 
zesse  obstáculos  ás  bulias  pontifícias  sobre  a  inquisição,  a  cu- 
ja execução  se  oppozera  emquanto  Izabel,  ou  por  outra  Fer- 
nando V  por  intervenção  de  sua  mulher,  passava  pela  vergonha 
do  papa  lhe  retirar  de  um  modo  tão  brusco,  a  faculdade  de  no- 
mear inquisidores  para  fazer  com  que  os  processados  pela 
inquisição  não  podessem  appellar  para  Roma,  pois  d'outro  mo- 
do perdia  a  inquisição  as  confíscaçôes  dos  ricos. 

Dizia  sua  santidade  que  muito  desejara  o  estabelecimento  da 
inquisição  em  Castella,  o  que  é  confírmado  pela  ofíiciosa  effi- 
cacia  com  que  o  seu  legado  pontifício  Nicolau  Franco  contri- 
buiu para  o  estabelecimento  da  inquisição  em  Sevilha  cinco 
annos  antes. 

Submetteu  o  papa  o  pedido  da  rainha  Izabel  a  uma  reunião 
de  prelados  e  clérigos  hespanhoes,  residentes  em  Roma,  e  en- 
tre outras  coisas  concordaram  elles  em  collocar  em  Hespanha  um 
juiz  pontifício  de  appellaçôes  para  tomar  conhecimento  das  que 
se  interpozessem  das  sentenças  do  tribunal  dos  inquisidores; 
que  não  tivessem  ingerência  n'estes  julgamentos  nem  em  ou- 
tros assumptos  de  inquisição  os  bispos,  provisores  ou  vigários 
geraes  descendentes  de  judeus  por  linha  masculina  ou  femini- 
na, e  outras  coisas  secundarias  que  foram  approvadas  pelo 
papa  em  breves  parciaes. 

No  primeiro,  dirigido  aos  reis,  nomeava  juiz  único  do  appel- 
laçôes nas  causas  de  fé  Domingos  Manrique,  arcebispo  de  Se- 
vilha: o  segundo,  dirigido  ao  arcebispo,  dava-lheinstrucções  so- 
bre o  seu  novo  cargo:  nos  terceiro  e  quarto,  encarregava  os 
arcebispos  de  Santiago  e  de  Toledo  de  pVohibir  que  lodo  o 
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bispo  que  descendesse  de  judeu  fosse  juiz  em  causas  de  fé, 
determinando  que  fosse  inquisidor  oi-dinario  o  seu  provisor, 
oíTicial  i)rin(Mpal  ou  vi«,^ario  geral  (jiie  não  tivesse  tal  origem. 
No  breve  dirigido  ao  arcebispo  de  Toledo,  dava-lhe  o  mesmo 
encargo  para  o  arcebispado  de  Saragoça,  do  qual  era  admi- 
7iisfrador  perpetuo  D.  Alonso  de  Aragão,  joven  de  quatorze 
annos,  filho  natural  do  rei  Fernando. 

Taes  barbaridades  commetteu  em  Valência  o  inquisidor  frei 
Christovam  Galvez,  que  nem  o  rei  nem  o  papa  quizeram  car- 
regar com  a  responsabilidade.  Na  carta  já  citada  dirigida 
pelo  papa  á  rainha,  dizia  sua  santidade:  «que  estava  sciente 
da  má  conducta  de  frei  Christovam  Galvez,  inquisidor  de  Va- 
lência, pois  procedia  com  tanta  imprudência  e  impiedade,  que 
era  merecedor  de  rigoroso  castigo. y> 

Qualquer  julgaria,  em  vista  d'isto,  que  fosse  encerrado  em  um 
cárcere  ou  mandado  para  as  galés ;  nada  d'isso:  sua  santidade 
contentou-se  em  o  privar  do  otficio. 

Zurita,  nos  Annaes  de  Aragão,  diz  que  em  20  do  mesmo 
mez  de  maio  escrevera  o  rei  Fernando  ao  papa  propondo-lhe 
a  destituição  de  Galvez.  Que  iniquidades  não  commetteria  o 
frade  inquisidor,  quando  o  acoimavam  de  impio  e  o  considera- 
vam digno  de  rigoroso  castigo  os  próprios  que  glorificavam 
Torquemada  e  sanccionavam  a  tortura  e  os  bárbaros  sup- 
plicios  de  tantos  milhares  de  creaturas  humanas  julgadas  e 
condemnadas  do  modo  iniquo  usado  pela  inquisição?  Todavia, 
o  rei  e  o  papa,  de  commum  accordo,  contentaram-se  com  ti- 
rar-lhe  o  emprego. 

Apezar  do  breve  pelo  qual  era  nomeado  único  juiz  de  ap- 
pellaçôes  o  arcebispo  de  Sevilha,  continuaram  recebendo  na 
secretaria  pontifícia  de  Roma  todos  os  recursos  de  appellação 
e  outros  que  se  haviam  interposto,  ficando  assim  sem  valor  a 
bulia  de  25  de  maio;  e  com  effeito,  em  2  de  agosto  expediu 
sua  santidade  outra  com  a  clausula  de  motii-proprio  ad  perpe- 
tuam rei  memoriam,  dizendo  terem  representado  muitos  habi- 
tantes da  cidade  e  arcebispado  de  Sevilha  que  não  lhes  con- 
vinha recorrer  ao  juiz  de  appellaçôes  porque  seriam  tratados 
com  muito  maior  rigor  do  que  o  de  direito ;  e  além  d'isso  não 
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podiam  ir  áquella  cidade  porque  os  metteriam  na  prisão  nâo 
obstante  terem  uns  obtido  a  absolvição  na  penitencia  apostóli- 
ca e  outros  commissôes  para  serem  absolvidos;  porém  que 
estas  graças  pontifícias  eram  desprezadas  em  Sevilha,  aonde 
uns  e  outros  eram  processados,  chegando  ao  extremo  de  quei- 
mar os  segundos  em  estatua  infamando  os  seus  nomes ;  recea- 
vam portanto  que  com  elles  succedesse  o  mesmo  se  voltassem 
áquella  cidade;  em  vista  do  que  sua  santidade  decretou  que 
os  auditores  do  sacro  collegio  tomassem  conhecimento  das 
causas,  não  obstante  as  faculdades  concedidas  ao  arcebispo  de 
Sevilha ;  confirmassem  as  absolvições  dadas  pelo  tribunal  da 
penitencia  e  pelas  commissôes,  interrompendo  os  processos  no 
estado  em  que  estivessem  e  ordenando  ao  arcebispo  de  Sevi- 
lha e  aos  outros  arcebispos  e  bispos  de  Hespanha,  e  aos  que 
residiam  em  Roma,  que  admittissem  á  reconciliação  secreta, 
com  penitencia  occulta,  quantos  a  pedissem,  ainda  quando  es- 
tivessem diffa77iadoSy  convictos,  confessos  e  condemnados  á  relaxa- 
ção para  a  morte  no  fogo,  e  a  sentença  tivesse  sido  executada 
em  estatua ;  absolvessem  os  que  apresentassem  commissão  para 
isso,  e  considerassem  absolvidos  os  que  já  o  fossem  pela  peni- 
tencia apostólica,  protegendo-os  contra  todos  os  poderes  que 
procedessem  em  contrario. 

Manifestava  sua  santidade  aos  reis  Fernando  e  Izabel,  quan- 
to mais  agradável  era  para  Deus  a  piedade  do  que  o  rigor, 
segundo  o  exemplo  da  ovelha  desgarrada ;  e  exhortava-os  a 
que  favorecessem  todos  que  se  convertessem  voluntariamente, 
e  os  deixassem  viver  em  Sevilha  e  nas  outras  povoações  dos 
seus  domínios  com  o  gozo  dos  seus  bens,  como  se  nunca  ti- 
vessem incorrido  no  crime  de  heresia. 

Esta  bulia  com  data  de  2  de  agosto  era  contraria  ao  dispos- 
.to  de  accordo  com  os  cardeaes  na  de  25  de  maio;  e  como  o 
papa  previsse  o  desgosto  do  rei  Fernando,  que  perdia  assim 
os  importantes  bens  confiscados  aos  christãos  novos  em  bene- 
íicio  dos  quaes  fora  exj)edida  esta  bulia,  escreveu-lhe  em  i3 
do  inesinomezdizendo-lhe:  «haver  sido  expedida  sem  a  precisa 
reficxão,  e  que  por  isso  suspendia  lodos  os  seus  effeitos.» 

João  de  Sevilha,  um  dos  que  contribuíram  para  ser  expedi- 
da a  bulia  de  2  de  agosto,  apresentou-a  em  7  de  janeiro  de 
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1484  a  D.  Garcia  ác  iMeiíezes,  arcebispo  do  Évora,  fiodiíído 
que  em  conformidade  com  o  estabelecido  em  uma  clausula, 
mandasse  tirar  copia  authenlica  que  servisse  de  original  a 
qualqui'r  interessado,  i)ara  a  apresentar  aos  juizes  das  causas 
de  fé  de  Sevilha  e  de  oulias  i)artes.  Mandou  o  ai'cebisi)0  dar 
Iodas  as  copias  legalisadns  que  fossem  pedidas ;  porém  tudo 
foi  inútil:  João  de  Sevilha  e  os  outros  condemnados  por  rebel- 
dia foram  obrigados  a  recorrer  ao  juiz  de  ai)i)cllações  e  sof- 
freram  a  sorte  que  era  de  esperar  estando  interessado  o  rei 
Fernando  em  que  se  consolidassem  as  confiscações,  e  os  in- 
quisidores em  que  fosse  considerado  legal  o  seu  modo  de  proce- 
der: ficaram  portanto  nullas  as  absolvições  dadas  pela  peni- 
tenciaria apostólica,  e  sem  eíTeito  para  os  que  as  haviam  al- 
cançado. 


CAPITILO  V 


SUM-MAPJO 


Torqucmada  —  Suas  instrucções  —  Viciosos  preceitos  e  regras  que  n'el- 
las  estabelecia  —  Funestos  effeitos  do  estabelecimento  da  inquisição 
—  Guerras  civis  —  Opinião  do  padre  Marianna  sobre  o  tribunal  do 
santo  officio. 


Pela  bulia  de  2  de  agosto  foi  dada  á  inquisição  a  forma  de 
tribunal  permanente,  com  um  chefe  geral  do  qual  dependia  a 
jurisdicção  de  todos  e  de  cada  um  dos  inquisidores.  Deu-se 
este  cargo  a  Torquemada,  e  pelo  breve  de  17  de  outubro  de 
1483  foi  também  nomeado  inquisidor  geral  da  coroa  de  Ara- 
gão, e  as  suas  amplíssimas  faculdades  foram  confirmadas  por 
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Innocencio  mii  em  1 1  de  fevereiro  de  1486,  e  pelos  outros 
pontiíices  que  houve  durante  a  sua  vida.  O  resultado  provou 
que  não  podia  encontrar-se  homem  mais  próprio  para  satisfa- 
zer os  desejos  do  rei  Fernando,  para  multiplicar  as  confisca- 
ções, defender  e  estender  a  jurisdicijão  romana  e  infundir  te- 
mor por  meio  de  autos  de  fé. 

Creou  logo  Torquemada  quatro  tribunaes  subalternos  em 
Sevilha,  Córdova,  Jaen  e  Ciudad-Real:  e  escolheu  para  asses- 
sores e  conselheiros  João  Gutierrez  de  Chaves  e  Tristão  de 
Medina. 

Conhecendo  os  reis  o  grande  interesse  que  havia  para  a  sua 
fazenda  no  modo  de  governar  o  novo  estabelecimento,  crea- 
ram  um  conselho  real  denominado  da  inquisição,  nomeando 
Torquemada  presidente,  e  conselheiros  o  bispo  eleito  de 
Mazzara  na  Sicília,  Sancho  Yelasquez  de  Cuellar  e  Poncio  de 
Valência,  doutores  em  direito.  Os  conselheiros  tinham  voto  de- 
cisivo e  definitivo  nos  assumptos  pendentes  do  poder  real,  e 
só  consultivo  nos  de  jurisdicção  espiritual,  que  era  da  pri- 
vativa competência  do  inquisidor  geral,  segundo  as  bulias  pon- 
tifícias. 

Em  29  de  outubro  de  148i  foram  promulgadas  em  Sevilha 
as  primeiras  leis  da  inquisição  moderna.  Estas  leis  devem  ser 
por  todos  conhecidas ;  porém  limitar-nos-hemos  a  e\traclal-as, 
para  que  o  leitor  possa  apreciar  até  que  ponto  chegava  a  au- 
dácia dos  que  as  íizeram  e  da  época  que  as  tolerava. 

O  artigo  primeiro  dizia,  que  se  annunciaria  e  estabeleceria 
o  tribunal  da  inquisição  em  todas  as  partes  da  mesma  forma 
que  se  havia  praticado  em  Sevilha. 

O  segundo  mandava  publicar  na  egreja  um  edito  com  cen- 
suras contra  os  que  havendo  apostatado  não  se  delatassem  a 
si  próprios  dentro  do  prazo  de  perdão,  e  contra  os  que  po- 
zessem  obstáculos  ao  santo  oflicio. 

O  terceiro  marcava  trinta  dias  de  prazo  de  perdão  para  os 
hereges  se  delatarem  a  si  próprios. 

O  quarto  estabelecia  que  as  confissões  voluntárias  dos  que 
se  delatassem  dentro  do  prazo  marcado,  fossem  por  escripto 
em  audiência  dos  inijuisidores,  confirmadas  por  tabellião  e  de 
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modo  que  respondessem  a  todas  as  perguntas  do  inquisidor 
5obre  o  confessado,  os  romplices,  ou  outras  pessoas  de  cujas 
aposlasias  tivessem  noticias  ou  suspeitas. 

O  quinto  que  não  se  desse  secretamente  a  absolvição  ao  que 
se  delatasse,  salvo  no  único  caso  de  ninguém  ter  conhecimen- 
to do  seu  erro,  e  de  nâo  se  recear  a  publicidade. 

Não  é  preciso  discorrer  muito  para  conhecer  a  crueldade 
cl'este  artigo,  pois  se  fazia  íigurar  em  auto  publico  de  fé  o  que 
manifestava  voluntariamente  o  seupeccado!  Que  contraste  com 
o  procedimento  de  Jesus  Christo  com  a  mulher  adultera,  com 
a  Samaritana  e  com  a  conhecida  peccadora  I 

O  resultado  d'este  artigo  foi  correrem  a  Roma  milhares  e 
milhares  de  christãos  novos,  oiTerecendo  a  confissão  sincera 
do  passado  e  propósito  de  emenda  para  o  futuro,  se  os  absol- 
vessem privadamente  para  o  que  obtinham  breves  pontifícios. 

O  artigo  sexto  dizia  que  uma  parte  da  penitencia  do  recon- 
ciliado devia  ser  a  privação  do  exercicio  de  todos  os  empre- 
gos honoríficos,  e  do  uso  do  oiro,  prata,  pérolas,  seda  e  la 
fina,  de  modo  que  todos  conhecessem  a  infâmia  em  que  havia 
incorrido  pelo  crime  de  heresia. 

O  resultado  d'esta  terrivel  disposição  foi  que  os  christãos 
novos  reconciliados  espontaneamente  e  sujeitos  a  tão  duras 
condições  dirigiam-se  a  Roma  pedindo  breves  de  rehabili tacão, 
até  que,  por  solicitação  dos  reis,  ordenou  o  papa,  em  17  de 
setembro  de  1489,  que  a  faculdade  de  rehahilitar  pertencesse 
ao  inquisidor  geral,  anniãlando  todas  as  rehabilitações  concedi- 
das até  áquella  data. 

O  sétimo  mandava  impor  penitencias  pecuniárias  aos  confi- 
dentes voluntários,  destinadas  á  defesa  da  santa  fé  catholica. 

O  oitavo,  que  o  confessado  espontaneamente,  depois  de  pas- 
sado o  tempo  de  perdão,  não  ficasse  isento  da  pena  de  confis- 
cação de  bens,  em  que  por  direito  havia  incorrido  commettendo 
o  crime  de  apostasia  ou  heresia. 

O  nono,  que  se  os  menores  de  vinte  annos  se  delatassem  pas- 
sado o  tempo  de  perdão,  e  constasse  que  haviam  caido  no  erro 
por  instigação  de  seus  pães,  se  lhes  impozesse  penitencias 
leves. 

Os  inquisidores  entendiam  por  penitencias  leves  trazer  du- 
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raiite  um  ou  dois  annos  o  sambenilo  em  publico  e  assistir  com 
elle  em  todos  os  dias  festivos  á  missa  cantada,  ás  procissões; 
e  outras  penas  tanto  ou  mais  aílrontosas  do  que  esta. 

O  decimo  dispunha  que  os  inquisidores,  quando  reconci- 
liassem, declarassem  o  tempo  em  que  o  absolvido  tinha  incor- 
rido na  heresia,  para  que  se  indagasse  qtiaes  os  bens  que  ca- 
biam ao  fisco. 

A  consequência  doeste  artigo  era,  que  se  o  reconciUado  ti- 
nha vendido  parte  da  sua  fazenda  ou  dado  dotes  a  seus  filhos, 
no  tempo  decorrido  desde  que  incorrera  na  heresia  até  que 
se  delatava  á  inquisição,  despojava  esta  os  possuidores  inno- 
centes.  Sabendo  que  chegaram  a  centenas  de  milhares  as 
confiscações,  poderemos  fazer  idéa  do  .geral  transtorno  e  rui- 
na  que  tão  atroz  medida  nâo  podia  deixar  de  produzir. 

O  undécimo  determinava  que  se  um  herege,  preso  nos  cár- 
ceres do  santo  ofíicio,  requeresse  a  reconcihação  com  verdadei- 
ro arrependimento,  se  lhe  podesse  conceder  impondo-lhe  por 
penitencia  cárcere  perpetuo. 

O  duodécimo,  que  se  os  inquisidores  julgassem  illusoria  a 
conversão,  não  concedessem  a  reconciliação,  e  o  condemnas- 
sem  como  impenitente  á  relaxação,  isto  é,  a  morrer  nas  cham- 
mas. 

D'este  modo  a  vida  do  accusado  estava  á  mercê  da  vontade 
dos  inquisidores,  ainda  que  o  infehz  verdadeiramente  se  arre- 
pendesse. 

O  decimo  terceiro,  que  se  um  absolvido  em  consequência 
de  confissão  espontânea  se  gabasse  de  ter  occultado  crimes, 
ou  se  do  processo  resultasse  que  havia  commettido  outros  cri- 
mes além  dos  confessados,  fosse  condemnado  á  relaxação. 

O  decimo  quarto,  que  se  o  convicto  era  negativo,  mesmo 
depois  da  deposição  das  testemunhas,  fosse  condemnado  como 
impenitente. 

Este  artigo  levou  ás  chammas  milhares  de  pessoas,  porque 
as  reputavam  convictas  não  o  sendo,  e  i)oi'(|uc  bastavam  de- 
clarações anonyinas  e  vagas,  que  não  podiam  refutar,  por- 
que não  lhes  communicavam  os  processos,  para  as  consi- 
derar convictas. 

O  decimo  quinto,  que  quando  a  prova  não  era  completa 
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contra  o  negativo,  se  llie  applicasse  o  tormento:  se  confessas- 
se dnrante  ellc  e  depois  ratiíicasse  a  conlissâo  fosse  castigado 
como  convicto :  se  negasse  ou  se  desdissesse,  fosse  subníettido 
de  novo  á  tortura,  liavendo  motivo  justo  para  isso,  e  no  caso 
contrario,  lhe  fosse  imposta  pena  extraordinária. 

A  crueldade  de  repetir  o  tormento  foi  proliibida  mais  tarde 
pelo  conselho  da  inípiisição:  medida  inellicaz,  i)or(iue  os  in- 
quisidores repetiam  o  tormento  duas  ou  mais  vezes,  denomi- 
nando suspensão  ao  tempo  que  mediava  entre  as  repetições. 

O  decimo  sexto,  que  não  se  entregasse  aos  processados  co- 
pia inteira  das  declarações  das  testemunhas,  bastando  a  no- 
ticia do  que  estas  depozessem  contra  elles,  occultando  as  cir- 
cumstancias  que  as  podessem  fazer  conhecidas. 

Este  artigo  bastaria  por  si  só  para  tornar  odioso  o  tribunal 
da  inquisição.  Embora  não  se  communicasse  ao  accusado  o 
processo  na  integra;  mas  negar-lh'o  em  summario  era  impe- 
dir a  defesa. 

O  decimo  sétimo,  que  os  inquisidores  examinassem  pes- 
soalmente se  as  testemunhas  estavam  no  gozo  de  dei^ôr. 

Esta  medida  seria  boa  se  as  restantes  não  lhe  destruissem 
o  eíTeito,  e  se  não  se  tratasse  de  castigar  com  penas  corpo- 
raes  os  suppostos  dehctos  de  consciência ;  tinha  porém  o  con- 
tra de  que  raras  vezes  podia  cumprir-se,  porque  raras  vezes 
viviam  na  mesma  povoação  os  inquisidores  e  as  testemunhas. 

O  decimo  oitavo,  que  assistissem  os  dois  inquisidores  á 
tortura  do  reo,  ou  pelo  menos  um,  a  não  ser  que  houvesse 
impedimento  que  obrigasse  a  delegar  em  um  terceiro  o  re- 
cebimento das  declarações  no  acto  da  tortura. 

O  decimo  nono,  que  citando  o  ausente  por  edito  sem  pra- 
zo fixo  e  não  comparecendo,  se  podesse  condemnar  como 
herege  convicto. 

Naquella  época  em  que  as  communicações  eram  diíTiceis 
e  demoradas,  e  em  que  não  havia  meio  de  publicidade,  esta 
medida  era  injustissima.  Se  a  noticia  chegava  ao  accusado  fo- 
ra de  tempo  para  apresenta r-se  antes  de  terminado  o  prazo, 
era  condemnado  sem  ser  ouvido  e  queimado  como  herege  ain- 
da que  não  o  fosse,  se  o  colhiam  ás  mãos,  pois  já  não  po- 
dia defender-se  por  ter  passado  o  prazo.  E   quem  se  apre- 
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sentaria  espontaneamente  estando  longe,  embora  tivesse  a 
consciência  tranquilla,  para  ser  julgado  por  similhante  tribu- 
nal? Assim  os  inquisidores  de  má  fé  podiam  condemnar  e  con- 
fiscar os  bens  de  todos  os  que  se  ausentavam  do  paiz, 
certos  de  que,  fossem  ou  nâo  hereges,  nâo  se  apresentariam 
a  reclamar. 

O  vigésimo,  que  se  de  livros  ou  do  processo  resultasse  ha- 
ver sido  herege  qualquer  individuo  já  fallecido,  se  lhe  instau- 
rasse processo  para  o  condemnar  como  herege,  fosse  exhu- 
mado  o  cadáver,  e  os  herdeiros  despojados  da  sua  herança. 

Este  capitulo  revela  claramente  que  se  a  religião  influia  de 
algum  modo  no  animo  dos  fundadores  da  inquisição,  era  só 
como  um  pretexto.  Poderá  crêr-se  que  o  desejo  de  converter 
os  hereges  obrigasse  a  empregar  contra  elles  perseguições  e 
tormentos  ?  Nâo  diz  o  nosso  dogma  catholico  que  quando  mor- 
rermos compareceremos  todos  perante  Deus  que  nos  julgará 
segundo  as  nossas  obras?  De  que  servia  pois  julgar  e  con- 
demnar aquelle  que  já  nâo  podia  arrepender-se  e  a  quem  o 
próprio  Deus  já  absolvera  ou  condemnára?  Que  culpa  tinham 
os  seus  herdeiros  para  se  verem  reduzidos  á  miséria  e  infa- 
mados, sendo  bons  catholicos,  pela  supposta  heresia  de  um 
antepassado  do  qual  só  Deus  era  direito  juiz?  E  aonde  estava 
a  equidade  processando  um  defunto  que  nâo  podia  defen- 
der-se  ? 

O  artigo  vigésimo  primeiro  estabelecia  que  a  inquisição  ti- 
vesse alçada  nos  povos  de  senhorios  como  nos  pertencentes 
á  coroa,  e  se  os  senhores  de  povos  recusassem  o  seu  auxilio, 
se  procedesse  contra  elles. 

Este  artigo  deu  em  resultado  a  humilhação  e  a  affronta 
dos  senhores  de  vassallos  e  das  suas  justiças,  pois  tiveram 
que  soíTrer  penitencias  vergonhosas,  sob  pretexto  de  que  pu- 
nham impedimento  ao  santo  ofllcio. 

O  vigésimo  segundo,  que  se  o  condemnado  á  relaxação  dei- 
xasse filhos  menores,  os  reis  lhes  dariam  por  esmola  alguns 
dos  bens  confiscados  ao  pae,  e  que  além  d'isso  os  inqui- 
sidores escolheriam  pessoas  honestas  que  recebessem  os  di- 
tos filhos,  os  sustentassem  e  lhes  ensinassem  a  doutrina 
christâ. 


A  INQUISK^ÀO   IIKS1»AN1I()LA  43 

Diz  O  historiador  (l'oiulc  exlraliimos  eslo  caiiiliilo,  (|iie  ape- 
zar  de  ter  lido  muitos  processos  antigos,  nâo  achou  em  al- 
gum noticia  de  dilij^encias  feitas  pelos  iiHjuisidores  em  bene- 
ficio dos  desgraçados  filhos  de  um  condemnado.  A  pobreza  e 
a  infâmia  eram  o  seu  património.  E  mesmo  que  os  inquisido- 
res os  entregassem  ás  mãos  de  gente  da  sua  confiança,  sem 
esforço  se  comprehende  quão  desgraçada  seria  a  sorte  dos  fi- 
lhos dos  condemnados  como  hereges,  em  poder  de  pessoas 
intolerantes  que  os  olhariam  com  horror  lançando-lhes  a  todo 
o  momento  em  rosto,  e  pela  mais  leve  falta,  a  heresia  e  o 
trágico  fim  de  seus  paesl 

O  vigésimo  terceiro  declarava  que  se  um  herege  reconci- 
liado sem  confiscação  durante  o  tempo  de  perdão  possuísse 
bens  provenientes  de  outra  pessoa  a  quem  fossem  depois  con- 
fiscados, não  lhe  aproveitasse  o  perdão. 

De  sorte  que  não  bastava  arrepender-se  e  confessal-o  com 
sinceridade  dentro  do  prazo  marcado  pelos  inquisidores,  se 
possuia  bens  de  qualquer  a  quem  fossem  confiscados,  embora 
a  posse  datasse  de  época  anterior  áquella  em  que  o  confisca- 
do tivesse  praticado  a  heresia,  embora  o  convertido  nâo  ti- 
vesse conhecimento  de  tal  facto.  Nâo  bastaria  só  este  artigo 
para  nos  convencer  de  que  a  cubica  era  o  verdadeiro  mo- 
vei que  os  guiava? 

O  vigésimo  quarto,  que  os  escravos  christâos  que  tivesse 
o  reconciUado  sem  confiscação  fossem  considerados  livres, 
pois  com  essa  condição  concedera  o  rei  o  perdão. 

A'  primeira  vista  esta  disposição  revela  bondade  da  parte 
do  rei  catholico;  porém  faremos  observar  que  tendo  a  fa- 
culdade de  emancipar  todos  os  escravos  dos  seus  vassallos 
nâo  o  fez,  o  que  seria  mais  natural  e  estava  mais  em  har- 
monia com  aquelle  acto. 

O  vigésimo  quinto,  que  os  inquisidores  e  os  demais  mem- 
bros do  santo  oíficio  nâo  recebessem  presentes  sob  pena  de 
excommunhâo  maior,  privação  do  oíficio,  restituição  do  rece- 
bido e  a  multa  do  dobro  do  valor. 

O  vigésimo  sexto,  que  os  inquisidores  vivessem  em  paz  e 
harmonia  sem  ambicionarem  preferencias  uns  sobre  os  outros, 
ainda  mesmo  tendo  os  poderes  de  ordinário  diocesano;  e  se 
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Decorresse  motivo  de  contenda,  fosse  decidido  particularmente 
pelo  inquisidor  geral. 

Este  artigo  revela  que  alguns  bispos  delegavam  os  seus  po- 
deres em  um  dos  inquisidores,  do  que  resultava  um  juiz  de 
menos,  geralmente  com  mais  humanidade  do  que  os  inquisi- 
dores pontifícios,  que  parecia  sempre  comprazerem-se  em  con- 
firmar a  má  opinião  formada  contra  o  accusado. 

O  vigésimo  sétimo,  que  os  inquisidores  zelassem  o  cumpri- 
mento das  obrigações  dos  subalternos. 

Por  ultimo,  o  vigésimo  oitavo  deixava  ao  'prudente  arbítrio 
dos  inquisidores^  a  deliberação  sobre  o  que  se  achava  previsto 
nos  artigos  anteriores. 

Eis  a  constituição  que  deram  ao  famoso  tribunal,  de  accor- 
do  com  o  rei,  Torquemada  e  seus  collegas. 

E'  monstruoso  impor  penas  corporaes  por  erros  da  intelli- 
gencia;  porém  haverá  coisa  mais  monstruosa  e  que  mais  re- 
pugne á  consciência  do  que  os  meios  empregados  pela  inqui- 
sição para  descobrir  esses  erros  e  castigal-os?  A  impunidade, 
garantida  pelo  segredo  dos  processos  e  pelo  terror  que  inspi- 
ravam, nâo  daria  occasiâo  a  commetterem-se  attentados  e  cri- 
mes mais  graves  do  que  os  que  por  taes  meios  se  pretendia 
extirpar? 

Esta  constituição  foi  por  varias  vezes  addicionada ;  porém 
nunca  se  lhe  alterou  a  substancia  na  ordem  de  proceder,  nem 
o  reo  leve  nunca  meios  de  usar  de  uma  defesa  que  tal  nome 
merecesse. 

Muitos  sâo  os  catholicos  que  coi\demnaram  como  merecia  o 
odioso  tribunal;  mas  alguns  lhe  attribuem  a  honra  de  ter  li- 
vrado a  Hespanha  de  guerras  religiosas  e  firmado  a  sua  uni- 
dade catholica.  Esta  supposição  é  de  todo  o  ponto  falsa. 
A  inquisição  provocou  as  guerras  civis,  que  no  fundo  foram 
religiosas,  de  Granada  c  Valência,  e  as  de  Flandres  tão  funes- 
tas para  a  Hespanha. 

Não  concluiremos  este  capitulo  sem  expor  o  modo  como  o 
jesuíta  Marianna,  que  escrevia  quando  mais  patentes  c  maio- 
res eram  os  estragos  da  inquisição,  referia  o  seu  estabeleci- 
mento : 
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«A  melhor  e  mais  vonlurosa  sorte  |)ara  a  Hespanha  foi  o 
estabeleriínenlo  n'esta  época,  em  Castella,  de  um  novo  e  san- 
to tribunal  de  juizes  severos  e  graves,  que  receberam  a  mis- 
são de  iníjuirir  c  castigar  a  herética  depravação  e  aposta- 
sia . . . 

«Denominaram-se  estes  juizes  inquisidores,  pelo  ofílcio  que 
exerciam  de  indagar  e  inquirir:  costume  já  muito  introduzido 
em  outros  paizes,  como  em  Itália,  França,  Allemanha  e  mes- 
mo no  reino  de  Aragão.  Não  quiz  o  reino  de  Castella  que  al- 
guma outra  nação  se  lhe  avantajasse  no  desejo  que  sempre 
teve  de  castigar  excessos  tão  grandes  e  prejudiciaes. 

«Se  os  delictos  eram  de  maior  importância,  depois  dos  de- 
linquentes estarem  por  muito  tempo  presos  e  serem  torturados, 
queimavam-os ;  se  eram  ligeiros,  condemnavam  os  culpados  e 
toda  a  sua  familia  a  infâmia  perpetua. 

«A  muitos  confiscaram  os  bens  e  condemnaram-os  a  cárce- 
re perpetuo;  á  maior  parte  impunham  o  sambenito,  para  que 
entre  todos  fossem  notados,  e  servisse  de  exemplo  que  cau- 
sasse espanto  e  receio  pela  grandeza  do  castigo  e  da  vergo- 
nha ;  procedimento  que  a  experiência  demonstrou  ser  muito 
salutifero,  com  quanto  de  principio  parecesse  muito  pesado  aos 
naturaes.  O  que  sobretudo  causava  estranheza  era  os  fdhos 
soffrerem  pelos  delictos  dos  pães,  que  não  se  soubesse  nem 
se  declarasse  quem  accusava;  não  fosse  confrontado  com  o 
reo,  nem  se  publicasse  o  inquérito  das  testemunhas;  tudo  ao 
inverso  do  que  se  praticava  anteriormente  nos  outros  tribu- 
naes.  Além  d'isso  parecia-lhes  coisa  nova  que  similhantes 
peccados  fossem  castigados  com  a  pena  de  morte. 

«Por  isso  houve  então  vários  pareceres:  uns  entendiam  que 
a  taes  delinquentes  não  se  devia  applicar  a  pena  de  morte; 
porém  confessavam  ser  justo  que  fossem  castigados  com  qual- 
quer outro  género  de  pena.  Entre  outros  foi  d'este  parecer 
Fernando  dei  Pulgar,  pessoa  de  agudo  e  elegante  engenho, 
cuja  historia  dos  feitos  e  vida  d'el-rei  D.  Fernando  corre  im- 
pressa ;  outros  cujo  parecer  era  melhor  e  mais  acertado,  julga- 
vam indignos  de  viver  os  que  se  atreviam  a  violar  a  religião 
e  deformar  as  ceremonias  santissimas  dos  padres,  e  que  de- 
viam ser  castigados,  não  só  com  a  morte,  mas  com  a  perde 
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dos  bens  e  com  a  infâmia,  sem  olhar  aos  filhos,  pois  está  mui- 
to bem  estabelecido  pelas  leis  que  em  alguns  casos  soffram  os 
filhos  as  penas  dos  pães,  para  que  o  amor  pelos  filhos  os 
torne  mais  avisados. . . » 

Taes  são  as  máximas  que  de  geração  em  geração  teem  si- 
do ensinadas  ao  povo  hespanhol  pelos  seus  moralistas  e  histo- 
riadores. 
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O  estabelecimento  da  inquisição  em  Aragão  datava  do  xiii 
século,  e  ainda  que  menos  violenta  do  que  o  foi  depois,  nâo 
esteve  ociosa,  e  por  isso  devia  presumir-se  que,  habituados  os 
aragonezes  desde  tanto  tempo  a  este  tribunal,  admittiriam  fa- 
cilmente as  reformas  que  n'elle  acabavam  de  introduzir-se. 
Os  successos  provaram  porém  quanto  esta  previsão  era  er- 
rónea. 

Um  código  tão  injusto  quanto  sanguinário,  posto  em  prati- 
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ca  por  homens  que  julgavam  servir  a  Deus  entregando  ás 
chammas  milhares  dos  seus  similhanles,  não  podia  deixar  do 
tornar-se  odioso. 

O  historiador  padre  João  de  Marianna,  Lourenro  GaHndez 
de  Carvajal,  capellâo  do  inquisidor  geral  Deza,  e  outros  escri- 
ptores  cathoHeos,  cujo  testemunho  não  pôde  ser  suspeito,  con- 
firmam a  antipathia  com  que  os  aragonezes  olharam  as  refor- 
mas da  inquisição.  Porém  o  que  melhor  o  prova  são  os 
acontecimentos  que  se  deram  logo  depois  em  todo  o  reino. 
Não  houve  provincia  da  monarchia  aragoneza  desde  Saragoça 
até  Sicilia,  desde  a  Catalunha  até  Maiorca,  desde  Gerdenha 
até  Valência  que  não  respondesse  com  assuadas,  crimes  e  as- 
sassinatos ao  estabelecimento  da  inquisição. 

A  inquisição  antiga  não  conseguira  prevalecer  sobre  as  leis 
aragonezas.  A  confiscação  dos  bens  não  pôde  pôr-se  em  pra- 
tica por  estar  em  contradicção  com  os  privilegieis  dos  povos. 
O  mesmo  succedera  com  o  segredo  das  delações  e  dos  nomes 
das  testemunhas  na  maior  parte  dos  casos.  Apezar  de  tudo^ 
Fernando  v  decretou  em  abril  de  148i  a  reforma  do  tribu- 
nal, e  em  consequência  d'isso  o  padre  Thomaz  de  Torquema- 
da  nomeou  para  inquisidores  o  arcebispo  de  Saragoça,  frei 
Gaspar  Juglar,  religioso  dominicano,  e  o  doutor  Pedro  Ar- 
bués,  de  Epila,  cónego  da  egreja  metropohtana.  Uma  ordem 
real  intimou  ás  autoridades  das  provincias  que  lhes  pres- 
tassem auxilio,  o  que  prometteram  com  juramento,  a  19 
de  setembro  do  mesmo  anno,  o  grande  justiceiro  de  Aragão  e 
muitos  outros  funccionarios  públicos.  Não  impediu  isto  que 
continuasse  a  resistência  e  que  se  generalisasse. 


Não  contribuiu  pouco  para  generalisar  a  opposição  e  dar- 
Ihe  importância  o  serem  filhos  de  christãos  nows  os  principaes 
nobres  e  empregados  da  corte  de  Aragão.  D 'este  numero  eram 
Luiz  Gonzalez,  secretario  do  rei;  Filippe  de  Clemente,  proto- 
notario;  Affonso  de  Ia  Caballeria,  vice-chanceller,  e  Gabriel 
Sanchez,  thesoureiro-mór ;  todos  descendentes  de  judeus  con- 
demnados  em  outro  tempo  pela  inquisição.  Estes  e  muitos 
outros  da  mesma  procedência,  que  exerciam  na  corte  os  car-^ 
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gos  mais  importantes,  casaram  suas  filhas,  irmãs  e  sobrinhas 
com  os  primeiros  nobres  do  reino,  dos  quaes  descendem  mui- 
tos dos  grandes  de  Hespanha  que  hoje  existem. 

Aproveitaram-se  das  vantagens  que  lhes  oíTerecia  a  sua  in- 
íluencia  para  conseguir  que  os  representantes  da  nação  recor- 
ressem ao  papa  e  ao  rei  contra  a  introducçâo  do  novo  código 
inquisitorial.  Mandaram  emissários  á  corte  de  Roma  com  o  fim 
de  obter  pelo  menos  a  suspensão  dos  artigos  respectivos  á 
confiscação  dos  bens,  por  serem  contrários  ás  leis  do  reino. 

Emquanto  os  deputados  de  Aragão  diligenciavam  em  Roma 
e  junto  do  rei  obter  satisfação  dos  seus  justos  pedidos,  os  no- 
vos inquisidores  Arbués  e  Juglar,  reunidos  com  João  de  Go- 
medes,  vigário  geral  de  Saragoça  e  inquisidor  ordinário,  em 
nome  do  arcebispo  d'aquella  cidade,  D.  AíTonso  de  Aragão, 
que  contava  apenas  dezeseis  annos  cie  edade,  pozeram  mãos  á 
obra  de  exterminio,  e  condemnaram  alguns  christãos  novos 
como  heréticos  judaizantes,  que  no  mez  de  maio  e  julho  fo- 
ram queimados  vivos  em  vários  autos  de  fé  celebrados  em 
Saragoça. 

Estes  supplicios  augmentaram  a  irritação  dos  christãos  no- 
vos aragonezes,  que  temiam,  e  não  sem  fundamento,  que  se 
renovassem  com  elles  as  horríveis  scenas  que  se  passavam 
em  Castella,  aonde  o  sanguinário  tribunal,  sob  a  direcção  de 
frades  e  sacerdotes  fanáticos,  tinha  immolado  milhares  de  vi- 
ctimas  nos  últimos  três  annos. 

Esperavam  os  aragonezes  que  o  papa  não  deixaria  de  ap- 
provar  a  decisão  dos  reis  catholicos,  se  estes  se  resolvessem 
a  suspender  a  execução  dos  artigos  relativos  á  confiscação 
dos  bens ;  porém  o  nenhum  resultado  das  suas  diligencias  ti- 
nha-os  irritado,  e  os  autos  de  fé  que  mencionámos  levaram  ao 
maior  auge  a  sua  indignação. 

Exaltados  ao  ultimo  ponto,  resolveram,  para  livrar-se  de 
tão  grande  calamidade,  applicar  a  pena  de  talião,  responden- 
do á  fogueira  com  o  punhal ;  prova  evidente  de  que  um  dos 
perigos  da  violência  é  incital-a  e  multiplicar  os  seus  hor- 
rores. 

Conjuraram-se  ceito  numero  de  nobres  e  outros  indivíduos. 
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pela  maior  parle  de  posição  iiidopeniJeiíte,  e  decidiram  assas- 
sinar o  inquisidor  principal  de  Saragoça,  e  em  seguida  o  as- 
sessor Martinho  de  la  Haga  e  outros. 

Para  comprometter  lodos  os  chrislaos  novos  e  facilitar  a 
execução  do  plano,  determinaram  os  principaes  instigadores 
do  crime  em  Saragoça  impor  uma  conliibuição  voluntária, 
paga  por  todos  os  aragonezes  descendentes  de  judeus;  e  com 
effeito,  consta  dos  processos  instaurados  na  inquisição  de  Sa- 
ragoça contra  Sancho  de  Palernoy,  João  Abadia  e  outros,  que 
D.  Vasco  de  Aragão,  senhor  de  Sástago,  recebeu  dez  mil  sol- 
dos provenientes  de  parte  desta  contribuição  voluntária  para 
auxiliar  os  assassinos  de  mestre  Epila,  nome  pelo  qual  desi- 
gnavam o  inquisidor  Arbués. 

Do  processo  de  João  Pedro  Sanchez,  queimado  em  estatua 
em  30  de  junho  de  1486,  consta  que  além  de  ter  sido  o  au- 
tor do  projecto,  foi  depositário  de  quinhentos  florins  para 
pagar  o  assassinato. 

Encarregou-se  de  dirigir  a  execução  do  plano  João  de  Aba- 
dia, nobre  aragonez  descendente  de  judeu  por  linha  femmina. 
Os  assassinos  foram  João  de  Esperaindeo  e  Vidal  de  Uranso 
seu  criado,  natural  de  uma  povoação  franceza  da  Gascunha, 
Matheus  Rau,  Tristão  de  Leonis,  António  Grau,  e  Bernardo 
Leofauto. 

O  inquisidor  Arbués  chegou  a  presentir  o  projecto  dos  seus 
inimigos;  estes  espiavam-o  diligentes,  até  que  na  noite  de  15 
de  setembro  de  1485,  deram  com  elle  na  cathedral^  pela  volta 
das  onze  horas  da  noite.  Estava  o  inquisidor  ajoelhado,  junto 
ao  púlpito  do  lado  da  epistola ;  tinha  junto  de  si  a  lanterna 
que  levara  e  um  bordão  encostado  á  columna. 

Das  declarações  de  alguns  reos,  e  particularmente  do  gas- 
câo  Vidal  de  Uranso,  que  narrou  o  caso  extensa  e  claramente, 
resulta  que  o  inquisidor  trazia  cota  de  malha  por  baixo  do 
habito,  e  um  casco  de  ferro  na  cabeça,  por  baixo  do  barrete. 

Quando  se  perpetrou  o  crime,  havia  alguns  cónegos  que 
resavam  matinas  no  coro. 

O  primeiro  que  o  feriu  foi  João  de  Esperaindeo,  dando-lhe 
uma  punhalada  no  braço  esquerdo.  Vidal  de  Uranso,  preveni- 
do por  João  de  Abadia  de  que  o  devia  ferir  no  pescoço,  por 
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saber  que  levava  o  casco  de  ferro  na  cabeça,  deu-lhe  por  de- 
traz  um  golpe  tâo  forte  que  fez  cair  no  chão  o  dito  casco  em 
estilhas.  D'esta  ferida  que  recebeu  na  cabeça,  e  não  das  ou- 
tras, ainda  que  foram  muitas,  morreu  o  inquisidor  vinte  e  qua- 
tro horas  depois,  em  17  de  setembro. 

Na  mesma  noite  de  16  tornou-se  pubUco  o  successo,  e  os 
resultados  foram  tâo  contrários  ao  que  esperavam  os  conjura- 
dos, que  se  o  houvessem  previsto  nâo  teriam  perpetrado  o 
crime.  A  plebe  amotinada  suppoz,  com  fundamento,  que  se- 
riam christãos  novos  os  assassinos,  e  correu  por  toda  a  parte 
em  multidão  a  vingar  o  attentado.  Cresceu  o  tumulto  a  tal 
ponto,  que  teriam  sido  grandes  os  crimes  se  o  joven  arce- 
bispo D.  Affonso  de  Aragão,  filho  bastardo  do  rei  D.  Fernan- 
do, não  corresse  a  cavallo  a  cidade  contendo  as  turbas,  e  pro- 
mettendo  que  os  culpados  seriam  perseguidos  e  soffreriam  o 
castigo  que  mereciam. 


Os  conjurados  e  os  seus  protectores  aterrorisados  esconde- 
ram-se,  e  o  inquisidor  Juglar  e  outros  promoveram  uma  reac- 
ção favorável  ao  novo  tribunal  do  santo  officio,  que  foi  accla- 
mado  como  necessário  contra  os  christãos  novos  de  origem 
hebrea. 

O  rei  Fernando  soube  tirar  partido  das  circumstancias,  e 
consolidou  o  seu  estabelecimento.  EUe  e  a  rainha  Izabel  hon- 
raram a  memoria  do  fallecido  com  demonstrações  particula- 
res, que  contribuiram  muito  para  estabelecer  a  opinião  de  san- 
tidade do  inquisidor:  com  o  andar  do  tempo  chegou  a  ser 
venerado  nos  altares,  tendo  sido  beatificado,  e  declarado  mar- 
tyr  pelo  papa  Alexandre  vii,  em  17  de  abril  de  1GC4.  Man- 
daram os  reis  levantar-lhe  um  magnifico  jazigo,  que  foi  inau- 
gurado em  8  de  dezembro  de  1487,  com  uma  inscripção  em 
oito  versos  latinos,  que  dizem  assim: 

a  Quem  descança  n'este  sepulchro?  Uma  segunda  pedra  for- 
«tissima  cuja  virtude  afasta  de  si  todos  os  judeus;  pois  o  sacer- 
«dote  Pedro  é  a  pedra  fortissima  sobre  a  qual  Deus  edificou  a 
«obra  (da  inquisição).  O'  feliz  Saragoça  I  Alcgra-tc  de  teres  aqui 
asepultado  o  que  é  gloria  dos  martyres.  E  vós,  ó  judeus  I  fugi 
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«d'aqui,  fugi  prestes,  porque  a  pedra  preciosa  do  jacinto  tem 
ca  virtude  de  afugentar  a  peste.» 

A  estatua  de  pedra  feita  por  ordem  dos  reis  para  o  tumulo, 
tinha  a  seguinte  inscripção  latina : 

«O  reverendo  mestre  Pedro  de  Epila,  cónego  d'esta  santa 
«ogreja,  exercendo  com  constância  o  oflicio  de  inquisidor  con- 
«tra  os  hereges,  foi  morto  por  elles  n'este  próprio  logar  do 
«seu  sepulchro,  no  dia  i5  de  setembro  de  1485.  Este  monu- 
«mento  foi  levantado  por  ordem  de  Fernando  e  de  Izabel,  reis 
«das  duas  Hespanhas.» 

Por  baixo  da  estatua  foi  collocado  um  baixo-relevo  que  re- 
presentava parte  da  historia  do  santo;  este  baixo-relevo  ainda 
hoje  se  vê  na  capella  que  ha  no  mesmo  templo  com  a  invoca- 
ção de  S.  Pedro  Arbués,  tendo  a  seguinte  inscripção: 

«A  mesma  rainha  Izabel  mandou  levantar  para  perpetua 
«memoria  este  monumento  ao  seu  confessor,  ou  por  outra,  ao 
«martyr  Pedro  Arbués,  por  effeito  da  sua  particular  pie- 
dade.» 

Aos  que  estranharem  a  qualificação  de  confessor  da  rainha 
que  se  dá  na  inscripção  a  Pedro  Arbués,  diremos  que  Fer- 
nando e  Izabel  concederam  as  honrai  e  o  titulo  de  seus  con- 
fessores a  todos  os  inquisidores. 

O  inquisidor  D.  Diogo  Garcia  de  Trasmiera  escreveu  a  vida 
de  S.  Pedro  Arbués,  pouco  depois  da  beatificação,  e  publicou 
como  appendice  à  sua  obra  um  papel,  que  dizia  ser  copia  de 
uma  declaração  jurada  feita  por  Braz  de  Galvez,  vigário  de 
Aguilon  e  capellâo  do  doutor  Martinho  Garcia,  vigário  geral  do 
arcebispado  de  Saragoça,  em  nome  do  arcebispo  D.  AfTonso 
de  Aragão.  N'esta  declaração  conta  o  vigário  de  Aguilon,  que 
o  inquisidor  Pedro  Arbués  lhe  appareceu  varias  vezes  nos  an- 
nos  de  1487  e  seguintes,  e  fallando-lhe  sobre  muitas  coisas, 
^ntre  outras  o  encarregava  de  dizer  ao  arcebispo,  que  aconse- 
lhasse os  reis  que  nâo  acabassem  com  a  inquisição,  pois  lhes 
assegurava  que,  unicamente  por  a  haverem  estabelecido,  ti- 
nham alcançado  cadeiras  no  ceo  entre  as  dos  martyres,  o  que 
também  tinham  alcançado  alguns  grandes  de  Hespanha,  que 
pertenciam  a  corte  de  suas  magestades. 
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Deve  notar-se  que  o  tratamento  de  magestade  não  se  deu 
aos  reis  de  Hespanha  até  Carlos  v,  o  que  faz  suppòr  que  a 
declaração  de  Braz  de  Galvez  é  apocripha  e  fabricada  pelo  inqui- 
sidor Trasmiera,  ou  pelo  menos  correcta  e  augmentada,  pois 
contém  além  disso  erros  em  que  nâo  podia  cair  um  contem- 
porâneo dos  reis  catholicos.  Faz  suppòr  que  S.  Pedro  Arbués 
dava  à  rainha  Izabel  o  titulo  de  mâe  do  arcebispo  D.  Affonso, 
o  que  não  é  provável,  porque  o  rei  Fernando  teve  este  filho 
antes  do  seu  casamento  com  a  rainha  Izabel. 

O  santo  encarregava  também  o  capellão  Galvez  de  dizer 
ao  arcebispo,  que  continuasse  com  a  inquisição  sem  attender 
os  que  lhe  aconselhassem  o  contrario;  porque  Deus  o  re- 
compensaria, fazendo  com  que  fosse  estimado  por  aquelle 
de  quem  então  se  receava.  Parece  que  a  pessoa  designada 
n'esta  ultima  phrase  era  o  rei  Fernando,  pae  do  arcebispo. 

Devia  declarar  aos  inquisidores  que  tinham  logares  reser- 
vados e  gloriosos  no  ceo  entre  os  martyres,  pela  constância 
com  que  sustentavam  a  inquisição;  e  que  não  duvidassem 
que  tinham  feito  bem  lançando  nas  chammas  as  pessoas  por 
elles  condemnadas;  pois  todas,  menos  uma,  estavam  votadas 
ao  inferno. 

Galvez  era  egualmente  encarregado  de  fazer  saber  aos  in- 
quisidores que  deviam  remover  das  estradas  os  restos  dos 
cadáveres  dos  seus  assassinos,  e  não  deixar  nem  um  áto- 
mo das  cinzas  dos  que  haviam  queimado,  ordenando  que 
os  algozes  levantassem  tudo  e  o  lançassem  ao  Ebro,  porque 
assim  não  cairia  tanta  pedra  no  reino. 

Galvez,  ou  quem  fabricou  a  sua  declaração,  conta  ter-lhe 
dito  Pedro  Arbués,  que  ficaria  livre  da  lepra,  epidemia  mui- 
to propagada  no  fim  do  século  xv,  quem  fosse  junto  do  seu 
sepulchro,  e  ajoelhado  fizesse  o  signal  da  cruz,  orasse  a 
Jesus  Christo  e  a  Maria  Santissima,  e  depois  dissesse :  Roga 
por  mim,  hemaventurado  Pedro  Arbués,  para  que  soja  digno  da 
promessa  de  Christo. 

Proseguia  Galvez  dizendo  na  sua  declaração,  que,  tendo  pa- 
decido por  espaço  de  muitos  annos  de  uma  quebradura  e 
feito  uso  inutilmente  de  vários  remédios,  se  recommendou 
com  muita  fé  e  humilde  devoção  ao  patrocínio  do  bemaventura- 
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do  Pedro  Arht((\'^,  c  arnscguira  cnrar-sc  por  sua  interces- 
são. 

Ê  para  estranhar,  qnc  tendo  a  alma  do  defunto  inquisidor 
tantas  recommendacões  que  fazer  aos  reis  catholicos  e  ao  ar- 
cebispo de  Saragoça,  se  dirigisse  a  um  cura  de  aldeia,  que 
provavelmente  nâo  teria  fácil  accesso  junto  d'elles,  e  ao  qual 
podiam  não  dar  credito,  cm  vez  de  api)arecer  ás  mesmas  pes- 
soas a  quem  intoressavani  as  suas  revelações;  ha  porém  na 
declaração  de  Galvez  coisas  tão  absurdas,  que  bem  podem 
considorar-se  apocriphas,  em  honra  do  mesmo  defunto  appa- 
recido  e  depois  canonisado.  Por  exemplo:  poderia  o  beato  Pe- 
dro Arbués  ignorar,  quando  recommendou  que  tirassem  das 
estradas  os  restos  dos  seus  homicidas,  que  não  era  aos  inqui- 
sidores, nem  ao  juiz  secular  que  competia  e  devia  fa- 
zer a  requisição?  E  que  relação  podia  haver  entre  a  pedra 
que  caiu  em  Aragão,  e  que  os  restos  dos  queimados  pela  in- 
quisição estivessem  sobre  a  terra  ou  no  fundo  do  Ebro?  Diz 
também  que  uma  das  victimas  da  inquisição  tinha  alcançado  a 
salvação  eterna.  Como,  pois  o  bemaventurado  inquisidor  po- 
dia proteger  um  tribunal  que  condemnava  innocentes? 

Também  assegurava  ao  rei  Fernando  que  iria  para  o  ceo  e 
ficaria  collocado  entre  os  martyres  por  haver  fundado  o  tribu- 
nal da  inquisição.  Que  espécie  de  martyrio  soffreu?  Se  algum 
soíTreu,  decerto  não  foi  outro  senão  os  remorsos  que  lhe 
deviam  despertar  a  sua  desmedida  ambição  e  as  innumeras 
victimas  que  sacrificou. 

Temos  visto  como  os  velhos  cathoUcos  honraram  a  inquisi- 
ção e  os  reis  o  inquisidor  martyr:  vejamos  agora  como  vinga- 
ram a  sua  morte. 

A  inquisição  prendeu  a  eito  e  castigou,  como  complices  do 
homicídio,  hereges,  judaizantes  ou  suspeitos  de  sêl-o  ou  de 
impedirem  o  exercício  do  santo  officlo;  em  uma  palavra  a 
quantos  chrlstãos  novos  pôde  lançar  a  mão.  Não  teria  conta 
as  famílias  que  desgraçou.  Em  pouco  tempo  reuniu  duzentas 
e  tantas  victimas. 

O  reino  de  Aragão  enluctou-se  ao  vêr  morrer  tantas  victimas 
nas  chammas,  e  perecer  nos  cárceres  e  nos  tormentos  ainda 


54  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

maior  numero.  Nâo  houve  família  de  primeira,  segunda  e  ter- 
ceira ordem,  que  nâo  soíTresse  pelo  menos  a  vergonha  de  vêr 
um  dos  seus  membros  sair  em  auto  publico  de  fé  com  o  ha- 
bito infamante  de  penitenciado.  O  mais  leve  indicio  era  repu- 
tado prova  de  complicidade,  e  bastava  dar  hospitalidade  a  um 
fugitivo  para  ser  condemnado. 

D.  Jayme  Diaz  de  Armendariz,  senhor  da  villa  de  Cadreita, 
cavalleiro  illustre  de  Navarra  e  progenitor  dos  duques  de  Al- 
buquerque por  linha  feminina,  foi  penitenciado  só  por  ter  ad- 
mittido  uma  noite  em  sua  casa  Garcia  de  Moros,  Gaspar  de 
Santacruz,  Martinho  de  Santangel  e  outros,  que  fugiam  de  Sa- 
ragoça. O  mesmo  succedeu  a  Fernando  de  Montesa,  João  de 
Magallon,  João  de  Garriazo,  Fernando  Gomez,  Guilherme  For- 
bas,  João  Vasquez  e  João  e  Martinho  de  Aguas,  por  terem 
soccorrido  em  Tudela  outro  fugitivo,  chamado  João  Pedro  San- 
chez. 

Não  é  porém  para  estranhar  que  se  vestisse  o  sambenito 
aos  citados  indivíduos  por  darem  hospitalidade  a  alguns  ami- 
gos que  fugiam  dos  cavalletes  e  das  fogueiras  da  inquisição, 
quando  não  pôde  livrar-se  de  usal-o  o  próprio  infante  de  Na- 
varra, sobrinho  do  rei  Fernando,  que  foi  levado  preso  aos  cár- 
ceres da  inquisição  de  Saragoça,  e  penitenciado  por  haver  soc- 
corrido alguns  dos  que  fugiam  de  Aragão. 

A  mesma  sorte  tiveram  D.  Lopez  Ximenes  de  Urrea,  pri- 
meiro conde  de  Aranda;  D.  Vasco  de  Aragão,  senhor  de  Sás- 
tago;  D.  Lope  de  Rebolledo,  D.  Pedro  Jordan  de  Urries,  João 
de  Bardagi,  Beatriz  Santangel,  mulher  de  D.  João  de  Villal- 
pando  senhor  de  Sisamon;  Mosen  Luiz  Gonzalez,  secretario  do 
rei;  D.  AífonsodelaCaballeria,  vice-chanceller  do  reino;  D.  Fi- 
lippe  de  Clemente,  protonotario  de  Aragão;  D.  Gabriel  San- 
chez,  thesoureiro  geral  do  rei;  Sancho  de  Patcrnoy;  AíTonso 
Dará  e  Pedro  Lacabsa,  cidadãos  de  Saragoça;  Fernando  de 
Toledo,  penitenciário  da  cgreja  metropolitana;  D.  Luiz  de  la 
Caballeria,  cónego  e  camarário  da  mesma ;  Hilária  Ram,  es- 
posa de  Affonso  Linan;  Luiz  de  Santangel,  JoãoDoz,  Pedro  de 
Silos,  Galacian  Cerdan,  e  muitos  outros  cavalleiros  illustres 
/le  Saragoça,  Tarragona,  Galatayud,  lluesca  c  Barbaslro. 
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João  Pedro  Sancliez  foi  queimado  em  estatua,  por  ler  con- 
seguido fugir  para  França.  O  mesmo  suecedeu  a  António  Agus- 
tin,  que  depois  chegou  ao  cargo  de  chanceller  de  Aragão, 
pae  de  D.  António,  arcebispo  de  Tarragona,  e  de  D.  Pedro, 
bispo  de  Huesca,  e  sogro  do  duque  de  Cardona. 

Gaspar  de  Santacruz  fugiu  para  Tolosa,  aonde  morreu  de- 
pois de  haver  sido  queimado  em  estatua  em  Saragoça.  Os  in- 
quisidores d'esta  cidade  prenderam  o  fillio  por  ter  auxiliado 
a  fugida  de  seu  pae.  Vestiram-lhe  o  sambenito,  apresenta ram-no 
cm  auto  pubhco  e  condemnaram-o  a  levar  copia  da  condemna- 
ção  do  defunto  Gaspar  aos  frades  dominicanos  inquisidores  de 
Tolosa,  e  a  requerer-lhes  que  desenterrassem  o  cadáver  do 
pae  e  o  fizessem  queimar,  regressando  a  Saragoça  com  a  cer- 
tidão dos  inquisidores.  O  filho  assim  o  praticou  I  Poderá  haver 
sentença  mais  injusta,  odiosa  e  repugnante?  Por  si  só  basta- 
ria para  inspirar  horror  pelo  tribunal  que  a  pronunciara. 

João  de  Esperaindeo  e  seus  complices  foram  arrastados  pe- 
las ruas  de  Saragoça;  deceparam-lhes  as  mãos,  e  depois  fo- 
ram enforcados;  os  seus  cadáveres  foram  esquartejados,  e  os 
membros  levantados  em  altas  estacas  nas  estradas  publicas. 

João  de  Abadia  matou-se  no  cárcere  na  véspera  do  suppli- 
€Ío;  porém  não  evitou  mesmo  assim  que  se  executasse  a  sen- 
tença, como  se  estivesse  vivo. 

A  Vidal  de  Uranso  só  cortara  m  as  mãos  depois  de  morto, 
por  terem  promettido  perdoar-lhe  se  confessasse  tudo  com 
clareza. 

As  armas  que  serviram  para  o  assassinato  do  inquisidor  Ar- 
bués  foram  suspensas  na  egreja  cathedral  de  Saragoça,  aonde 
permaneceram  por  muito  tempo,  assim  como  as  inscripçôes 
relativas  a  todas  as  pessoas  queimadas  ou  penitenciadas.  Es- 
tas inscripçôes  eram  pintadas  em  tela  com  letras  muito  gran- 
des, tendo  chammas  pintadas  na  parte  superior,  para  indicar 
que  havia  sido  condemnada  ao  fogo  a  pessoa  n'ella  designada ; 
ou  uma  cruz  em  aspa  còr  de  fogo,  que  significava  ter  sido  pe- 
nitenciada. 

Algumas  familias  ricas  de  Saragoça  alcançaram  mais  tarde 
bulias  pontifícias  para  fazerem  tirar  da  egreja  as  inscripçôes 
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dos  seus  parentes,  o  que  foi  sanccionado  por  graça  especial 
do  rei  Fernando;  porém  os  inquisidores  levaram  muito  a  mal 
tal  concessão,  e  tanto  que,  incitando  os  ânimos  de  muitos  chris- 
tâos  velhos  da  infima  plebe,  originaram  um  tumulto,  dizendo 
ser  contrario  á  pureza  da  religião  catholica  a  suppressão  das 
ditas  inscripções,  embora  fosse  determinada  por  bulia  do  papa. 
Tal  é  a  força  do  fanatismo,  quando  é  alimentado  por  pessoas 
de  elevada  posição  interessadas  em  desfigurar  a  verdade  e 
perverter  as  idéas. 

As  inscripções  que  ficaram  foram  collocadas  mais  altas, 
para  impedir  que  fossem  lidas  por  gente  indiscreta  que  publi- 
casse os  actos  n*ellas  contidos,  contrários  ao  decoro  das  fami- 
lias;  não  porque  a  causa  fosse  justa,  mas  pelos  effeitos  perni- 
ciosos que  produziam  as  preoccupações  do  vulgo. 

Não  ha  razão  para  que  soffra  a  honra  de  uma  familia  por- 
que um  seu  antepassado  fosse  queimado  ou  penitenciado;  de- 
ve ser  pelo  contrario  um  motivo  para  respeital-a  por  ter 
soffrido  a  desgraça  de  ser  victima  de  similhante  tribunal. 
Com  respeito  aos  condemnados  em  consequência  do  assassi- 
nato do  inquisidor  Pedro  Arbués,  pôde  aíBrmar-se  sem  re- 
ceio de  errar,  que  a  maior  parte  eram  innocentes,  por  ser 
impossivel  que  milhares  de  pessoas,  espalhadas  por  todo  o 
reino,  fossem  complices  do  homicídio. 

O  mesmo  se  pôde  dizer  a  respeito  das  familias  de  origem 
judaica.  Todos  descendiam  de  idolatras,  de  mahometanos 
ou  de  judeus;  porém  por  uma  aberração  de  idéas,  filha  da 
animosidade  e  do  ódio  contra  mahometanos  e  judeus,  que 
eram  contemporâneos  dos  christãos  velhos  do  século  xv  e 
XVI,  preferiam  descender  de  idolatras  gentihcos. 

Não  influiu  pouco  a  inquisição  para  que  se  confundissem 
estas  noções  tão  claras  como  justas. 

Não  foi  só  em  Saragoça  que  se  oppozeram  ao  estabeleci- 
mento do  novo  tribunal;  a  antipathia  que  inspirava  a  inqui- 
sição manifestou-se  em  quasi  todos  os  povos  e  províncias  da 
coroa  de  Aragão. 

Em  Teruel  foram  taes  os  tunuiltos  que  provocou  o  estabe- 
lecimento da  inquisição   moderna,  que  foi  necessário  todo  a 
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poder  de  Fernando  o  catholico  para  extinguil-os  e  vencel-os, 
o  íjue  só  se  pôde  conseguir  em  março  de  1485,  em  virtu- 
de de  ordens  reaes  muito  rigorosas  dadas  em  Sevilha  a  7 
de  fevereiro. 

Egual  opposição  e  no  mesmo  tempo  se  manifestou  na  ci- 
dade e  arcebispado  de  Valência,  sem  outra  diíferenra  que  a 
de  terem  sido  alli  os  cavalleiros  c  senhores  de  vassallos  que  íi- 
zeram  a  mais  enérgica  opposição;  o  que  não  é  para  estranhar, 
ponjue  sendo  christâos  novos  a  maior  parte  dos  sííus  vas- 
sallos, temiam  com  fundamento  ficar  sem  elles  em  conse- 
quência da  perseguição. 

A  cidade  e  bispado  de  Lerida,  e  a  seu  exemi)lo  os  outros 
povos  do  principado  da  Catalunha,  resistiram  também  ao  es- 
tabelecimento da  nova  inquisição,  e  com  maior  energia  e 
constância  do  que  os  valencianos  e  aragonezes,  pois  não  pô- 
de o  rei  sujeital-os  e  impòr-lhes  a  inquisição  até  o  anno  de 
1487. 

A  cidade  de  Barcelona  não  se  deu  com  tudo  por  vencida, 
sustentando  que  não  devia  reconhecer  Torquemada  nem  al- 
gum outro  inquisidor  seu  delegado,  apezar  das  bulias  de 
Sixto  V  e  de  Innocencio  vm,  por  ter  privilegio  para  impedir 
o  exercicio  ao  que  não  tivesse  o  titulo  de  inquisidor  creado 
especialmente  para  Barcelona.  O  rei  removeu  o  obstáculo  es- 
crevendo ao  papa,  o  qual,  não  obstante  haver  confirmado 
em  11  de  fevereiro  de  1486  a  nomeação  de  Torquemada  para 
inquisidor  geral  em  todos  os  dominios  dos  reis  catholicos, 
nomeou-o  então  inquisidor  especial  da  cidade  e  bispado  de 
Barcelona,  com  faculdade  de  exercer  o  seu  ofíicio  por  meio 
de  delegados  de  sua  confiança,  para  cujo  eíTeito  destituiu  os 
inquisidores  antigos  e  autorisou  os  bispos  de  Córdova  e  de 
Lião  e  o  abbade  de  S.  Millan  de  Burgos  a  fazerem  executar 
esta  providencia,  embora  se  interpozesse  appellação.  D'esta 
modo  não  tiveram  os  catalães  pretexto  para  se  queixar, 
pois  se  havia  attendido  ao  motivo  porque  se  oppunham  ao 
reconhecimento  da  autoridade  inquisitorial  de  Torquemada. 
A  sua  resistência  devia  decerto  recommendal-os  á  benevolên- 
cia do  inquisidor. 
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O  rei  catholico  teve  de  recorrer  ao  mesmo  meio  para  in- 
troduzir a  inquisição  em  Maiorca,  aonde  só  começou  a  func- 
cionar  em  1490;  na  Cerdenha,  aonde  só  foi  introduzida  em 
1492 ;  e  na  Sicilia,  aonde  entrou  mais  tarde,  e  em  toda  a 
parte,  só  depois  de  tumultos  e  de  outras  muitas  manifesta- 
ções de  geral  desagrado,  conseguiu  estabelecer-se  o  odioso 
tribunal. 

A  verdade  mais  constante  da  historia  de  Hespanha,  é  ter- 
so estabelecido  a  inquisição  contra  a  vontade  dos  habitantes 
de  todas  as  provincias,  e  só  a  contento  dos  frades  dominica- 
nos e  de  alguns  clérigos  interessados  ou  fanáticos,  ou  uma  e 
outra  coisa  ao  mesmo  tempo. 


CAPITULO  VII 


SUMMARIO 


Novos  regulamentos  e  estatutos  da  inquisição  moderna,  redigidos  por 
Torquemada  —  Numero  das  pessoas  condemnadas  pela  inquisição  sob 
a  direcção  de  Torquemada  —  Opinião  dos  escriptores  catholicos  sobre 
a  inquisição  —  Procedimentos  da  inquisição  de  Toledo. 


Não  eram  suíficientes  as  instrucções  ou  constituições  do  san- 
to oíficio  de  que  o  leitor  já  tem  conhecimento,  e  por  isso  Tor- 
quemada as  ampliou  em  9  de  janeiro  de  1485.  A  maior  parte 
dos  novos  preceitos  e  regras  refcriam-se  á  administração  dos 
bens  confiscados,  entre  os  quaes  ha  alguns  que  revelam  os 
abusos  que  €ommettiam  os  inquisidores. 

Diz  o  artigo  sexto  d'estas  novas  instrucções  que  os  tabel- 
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liâes  da  inquisição  teriam  um  livro  de  registo  aonde  lançassem 
os  inventários  dos  bens  dos  processados. 

O  nono  prescreve  que  os  recebedores  nao  procedessem  a  se- 
questro de  alguns  bens  sem  ordem  emanada  do  tribunal;  e 
que  se  fizessem  acompanhar  de  um  beleguim  e  dei)Osi- 
lassem  os  bens  em  mão  de  terceira  pessoa  precedendo  inven- 
tario. 

Esta  medida  revela  a  desordem  que  até  então  leria  havido 
nas  confiscações^  verdadeiro  saque  que  se  fazia  por  uma  sim- 
ples ordem  verbal. 

Dizia  o  decimo  artigo,  que  o  recebedor  pagasse  aos  inquisi- 
dores e  aos  outros  empregados  do  tribunal  os  seus  ordenados 
por  trimestres  adiantados. 

Quando  se  viu  os  funccionarios  públicos  receberem  n'estas 
condições?  Accrescentava  a  mesma  clausula,  que  era  da  von- 
tade dos  reis  que  todas  as  despezas  do  santo  oíficio  fossem 
pagas  com  o  producto  dos  bens  confiscados. 

Em  27  de  outubro  de  1488,  ordenou  Torquemada  que  não 
se  satisfizessem  as  ordens  de  pagamento  reaes  senão  depois 
de  pagos  os  ordenados  dos  inquisidores  e  as  despezas  do  san- 
to oíficio,  para  o  que  pediria  a  suas  magestades  que  expedis- 
sem a  competente  carta ;  porém  não  consta  que  o  pedido  fosse 
satisfeito,  e  em  1498  publicou  Torquemada  uma  nova  ordem, 
pela  qual  consta  que  em  consequência  de  faltar  dinheiro  para 
os  ordenados,  impunham  os  inquisidores  aos  reconciliados  pe- 
nas pecuniárias  em  favor  do  fisco  do  santo  offício,  o  que  o 
inquisidor  geral  prohibia  d'ahi  por  diante. 

Os  recebedores  da  inquisição,  vendo-se  opprimidos  pela  fal- 
ta de  cabedal  para  os  ordenados  e  mais  despezas,  perseguiam 
muitas  pessoas  com  demandas  de  reivindicação  de  bens,  que 
antes  tinham  pertencido  a  individuos  condemnados  a  confis- 
cação, allegando  que  a  venda  fora  fraudulenta  e  em  prejuízo 
do  fisco.  As  queixas  multiplicaram-se  por  isso  a  tal  ponto,  que 
o  próprio  conselho  da  inquisição  fez  com  que  se  expedisse  de 
accordo  com  os  reis  uma  carta,  em  27  de  maio  de  1491,  or- 
denando aos  recebedores  que  não  incommodassem  os  tercei- 
ros possuidores  de  bens  alienados  anteriormente  a  1479;  e 
não  sendo  isto  sufficiente  para  impedir  os  abusos  que  prati- 
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cavam  os  recebedores  da  inquisição,  foi  forçoso  repetir  a  pro- 
hibiçâo  em  5  de  junho  de  1502. 

Nâo  é  para  estranhar  que  os  recebedores  augmentassem 
por  meios  tão  injustos  a  somma  dos  bens  confiscados  pela  in- 
quisição, quando  os  próprios  inquisidores  diminuiam  o  capital, 
dispondo  a  seu  arbítrio  dos  bens  de  raiz  do  fisco,  com  tão 
enorme  abuso,  que  a  pedido  dos  reis  lhes  prohibiu  o  papa  a 
continuação  de  tal  procedimento,  sob  pena  de  excommunhão 
maior ^  pelo  breve  de  18  de  fevereiro  de  1493.  Indagou-se  e 
averiguou-se  serem  muito  importantes  as  quantias  defrauda- 
das, e  o  cardeal  Cisneiros  recebeu  em  26  de  março  de  1496 
ordem  de  liquidar  e  de  exigir  as  sommas  defraudadas ;  porém 
talvez  para  não  fazer  perder  o  prestigio  ao  tribunal  para  com 
o  povo,  não  se  executou  a  ordem.  O  acto  dos  inquisidores  era 
tanto  menos  desculpável,  por  isso  que  não  era  filho  da  neces- 
sidade; em  6  de  fevereiro  de  1486,  expediu  o  papa  uma  bulia 
mandando  que  os  inquisidores  e  os  outros  empregados  do 
santo  oíficio  gozassem  de  prebendas  e  benefícios  sem  residir 
nas  suas  egrejas,  recebendo  assim  dois  ordenados  não  exer- 
cendo mais  do  que  um  emprego. 

Em  27  de  outubro  de  1488  foram  accrescentadas  as  ins- 
trucçôes  por  Torquemada,  de  accordo  com  o  conselho  da  Su- 
prema. 

A  terceira  das  novas  instrucçôes  dispunha  que  não  se  dila- 
tasse o  andamento  dos  processos  por  falta  de  prova  decisiva; 
pois  a  causa  de  heresia  era  de  tal  natureza,  que  embora  fos- 
se sentenciada  a  favor  do  processado,  podia  instaurar-se  de 
novo  se  depois  se  adquirissem  provas. 

Prendiam  qualquer  infeliz  sem  motivo,  e,  em  logar  de  o 
por  em  liberdade  logo  em  seguida,  licava  encerrado  annos  in- 
teiros em  um  cárcere,  esperando  que  se  descobrisse  alguma 
coisa  que  motivasse  a  sua  prisão.  O  preso,  vendo  tão  grande 
demora  e  não  sabendo  a  causa,  reclamava,  p^edindo  em  vão  o 
andamento  do  processo;  j)orém  nem  este  proseguia,  nem  se 
lhe  dizia  porque  o  haviam  prendido,  entregando-se  muitos  dos 
presos  ao  mais  violento  desespero. 

Accrescente-se  a  isto  o  que  dizia  o  paragrapho  quinto  da 
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nova  iiislrucção :  «Qiio  não  se  pennilla  ás  pessoas  de  fura  o 
coinmunioar  com  os  presos,  excepto  os  sacerdotes  que  os  in- 
quisidores julgarem  op|)orluno  para  consolação  d'a(|uelles  e 
descargo  de  suas  consciências.» 

Segmido  se  ve,  os  presos  estavam  incommunicaveis  duran- 
te todo  o  tempo  da  prisão,  (|ue  não  podia  s(ír  mais  rigo- 
rosa. Km  todos  os  tribunaes  depois  de  feito  o  inquérito  e  de 
formada  a  culpa  acaba  a  incommunicabilidade,  não  pôde  pois 
haver  pretexto  que  desculpe  a  barbara  disposição  de  Torque- 
mada. 

A  sexta  disposição  dizia:  «Quando  se  receberem  depoimen- 
tos de  testemunhas,  não  estejam  presentes  mais  que  as  pes- 
soas precisas,  porque  é  conveniente  o  segredo.» 

O  segredo  era  com  eífeito  a  base  do  systema  inquisitória!. 
Sem  elle,  nâo  seria  tão  terrivel,  nem  poderiam  triumphar  a 
arbitrariedade  e  a  ignorância  dos  juizes  e  dos  seus  subal- 
ternos. Supprimindo  o  segredo,  perderia  a  inquisição  o  seu 
prestigio  aterrador,  e  ser-lhe-hia  impossivel  condemnar  tâo 
grande  numero  de  victimas  innocentes. 

A  sétima  disposição  dispunha:  «Que  as  escripturas  e  mais 
papeis  da  inquisição  estivessem  aonde  os  inquisidores  residis- 
sem, depositados  em  um  cofre,  cuja  chave  estaria  em  poder  do 
notário  do  tribunal,  sob  pena  de  privação  do  oííicio.» 

Os  papeis  de  que  trata  são  os  processos:  se  estes  fossem 
formados  conforme  o  direito,  como  poderiam  caber  em  um 
cofre  os  de  tantos  milhares  de  pessoas  sacrificadas  em  cada 
uma  das  provincias  só  no  anno  de  1488? 

O  que  acabamos  de  expor  prova,  ainda  que  indirectamente, 
o  pouco  papel  e  tinta  que  os  inquisidores  gastavam  para  in- 
famar uma  familia  ou  para  queimar  um  ente  humano.  Diz  um 
escriptor,  fatiando  da  inquisição  de  Hespanha,  ter  visto  em 
1813  em  Saragoça,  os  processos  de  mais  de  trezentas  pes- 
soas das  que  foram  castigadas  pelo  assassinato  do  inquisidor 
Arbués,  e  quasi  todos  estavam  escriptos  em  folhas  em  quarto, 
e  comtudo  a  maior  parte  d'elles  não  contavam  mais  de  qua- 
renta folhas.  E  que  processos!  exclama  o  historiador.  A 
delação,  a  ordem  de  prisão,  a  confissão  do  reo,  a  accusaçâo 
do  relator,  a  resposta  verbal  do  preso . . .  e  a  sentença :  e  as- 
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sim  se  dispunha  da  vida,  da  honra  e  dos  bens  de  honrados  e 
úteis  cidadãos  I 

Tâo  avultado  devia  ser  o  numero  dos  presos,  que  a  decima 
disposição  diz,  que  não  havendo  cárceres  bastantes  para  os 
condemnados  a  cárcere  perpetuo,  se  permittisse  a  qualquer 
ter  a  própria  casa  por  cárcere,  com  a  comminação  de  ser 
castigado  conforme  o  direito  saindo  d'ella. 

Porém  esta  medida,  que  era  de  alguma  vantagem  para  os 
presos,  e  que  fora  adoptada  unicamente  pela  impossibilidade 
de  os  guardar  a  todos,  tinha  caracter  transitório,  pois  a 
disposição  decima  quarta  tinha  por  objecto  pedir  aos  reis  a 
construcção  em  cada  povoação  em  que  houvesse  tribunal  da  in- 
quisição  de  <íum  recinto  quadrado  com  suas  cellas,  para  ser 
alojado  cada  um  dos  penitenciados,  com  uma  capella  aon- 
de se  lhes  dissesse  a  missa  algumas  vezes,  para  não  continuar 
por  muito  tempo  a  concessão  de  habitarem  as  suas  próprias 
casas;  prevenindo  que  as  cellas  fossem  dispostas  de  modo  que 
podessem  os  penitenciados  exercer  n'ellas  os  seus  oííicios  e 
ganhar  o  sustento,  poupando  d  inquisição  as  grandes  despe- 
zas  que  hoje  lhe  fazem. 

Este  artigo  deu  origem  aos  edifícios  que  nas  províncias  cos- 
tumam chamar  casas  de  penitencia,  contiguas  ás  do  tribunal 
da  inquisição. 

Os  abusos  e  as  queixas  continuavam,  e  Torquemada  accres- 
centou  às  constituições  dezeseis  artigos  em  25  de  maio  de 
1498. 

Cada  nova  constituição  revela  os  abusos  que  pretendia  cor- 
rigir. 

O  primeiro  artigo  d'este  appenso,  dizia  que  dos  dois  inqui- 
sidores de  cada  tribunal,  um  fosse  jurisconsulto  e  outro  theo- 
logo,  e  que  sem  commum  accordo  não  poderiam  lavrar  ordem 
de  prisão,  de  tormento  ou  de  communicação  das  declarações  das 
testemunhas. 

O  primeiro  como  se  vê  ê  grave;  porém  o  segundo  ainda  o 
é  mais. 

«Os  inquisidores  não  permittirão  aos  seus  empregados  o 
uso  de  armas  prohibidas,  salvo  em  casos  de  o/ficio,  e  não  ad- 
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mittirão  as  suas  [)eli(;r)cs  d(3  aggravo  em  casos  eiveis,  porém  só 
nos  crimiiiaes.» 

Estas  poucas  linlias  deuioustram  o  excessivo  poder  a  que 
chegou  a  iníjuisição  o  a  sua  iiicom[)alil)ilidade  com  a  justiça  e 
com  o  boui  governo  do  estado.  Os  empregados  da  inipiisirâo 
aiTogavaui-se  o  direito  de  usar  armas  defesas,  e  longe  de  lhas 
prohibirem,  autorisavam-os  a  usal-as  em  casos  de  oUício.  Os 
inquisidores  não  só  intervinham  nos  casos  de  fé  para  casti- 
gar hereges,  mas  convertiam-se  em  tribunaes  civis  e  crimi- 
naes,  quando  os  seus  dependentes  lhes  requeriam  desaggra- 
vos  das  oíYensas  que  recebiam.  Pôde  haver  maior  arbitrarie- 
dade I 

O  artigo  precedente  reduzia  a  sua  intervenção  aos  casos 
criminaes;  porém  de  nada  serviu.  Os  inquisidores  continua- 
ram a  cobrir  com  o  manto  da  impunidade  os  seus  emprega- 
dos, originando  querelas,  pleitos  odiosos,  discórdias  de  fami- 
has,  aílrontas  de  magistrados  e  outros  muitos  conílictos. 
Seguiam  a  máxima  de  que  a  honra  da  corporação  inquisitória l 
exigia  que  sempre  tivesse  razão. 

O  terceiro  artigo  determinava  que  não  se  prendesse  qual- 
quer sem  sufficiente  prova  de  delicio,  e  que  concluissem  bre- 
ve os  processos  com  as  provas  que  d'elles  resultassem,  não  os 
ddatando  na  esperança  de  as  obter  mais  concludentes. 

A  repetição  d'esta  clausula,  que  já  estava  ordenada,  como 
vimos,  prova  que  não  se  cumprira,  e,  como  depois  veremos, 
também  depois  não  foi  cumprida.  Porém  o  mais  engraçado  é 
a  condição  de  não  prender  sem  provas  sufficientes,  estabe- 
lecida em  1498,  em  cuja  data  já  tinham  sido  verificadas  as 
prisões  de  mais  de  cento  e  qualorze  mil  e  quatroceiiias  victi' 
nias,  que  representam  outras  tantas  familias^  .compostas  de 
cerca  de  quinhentas  mil  pessoas,  chegando  a  todas  os  eíTei- 
tos  das  condemnaçóes.  Quando  tinham  queimado  dez  mil  du- 
zentas e  vinte  em  pessoa  e  seis  mil  oitocentas  e  sessenta  em 
effigie  por  terem  fugido,  e  condemnado  97:321  a  diversas  pe- 
nitencias, ao  sambenito,  a  prisão  temporária  ou  perpetua  e  a 
confiscação  dos  bens,  a  maior  parte  d'ellas  sem  outras  provas 
mais  que  a  declaração  de  algum  mal  intencionado  ou  dos  que 
eram  torturados  para  denunciar  os  que  sabiam  ou  presumiam 
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que  tivessem  judaizado;  era  então  que  Torquemada  recom- 
mendava  que  nao  se  prendesse  sem  provas  sufficientes  í 

Dizia  o  quinto  artigo,  «que  embora  faltasse  dinheiro  para 
os  ordenados,  não  fossem  impostas  mais  penitencias  pecuniá- 
rias que  as  que  se  imporiam  se  os  ordenados  estivessem  pagos.» 

Quer  dizer,  que  os  inquisidores  costumavam  cobrar  os  ven- 
cimentos impondo  penitencias  pecuniárias  injustas,  ou  por  ou- 
tra, espoliando  as  victimas  sob  pretexto  de  crimes  que  não 
haviam  commettido,  ou  de  crimes  que  não  mereciam  taes  cas- 
tigos. Mais  justo  teria  sido,  uma  vez  que  se  reconhecia  o 
delicto  dos  inquisidores,  impòr-lhes  um  castigo  severo,  e  fa- 
zel-os  restituir  a  importância  das  penitencias  impostas  sem  ou- 
tro motivo  mais  que  a  falta  de  fundos  para  cobrarem  os  seus 
ordenados;  «porém  deixava-se  a  carne  na  bocca  do  lobo,  e 
não  se  fazia  caso  das  instrucções  quando  os  inquisidores  podiam 
sophismar  as  suas  determinações.» 

O  artigo  sexto  revela  o  mesmo  género  de  abuso;  diz  o  que 
segue:  «não  serão  commutadas  as  penitencias  de  cárcere  nem 
qualquer  outra  corporal  em  pecuniária,  ficando  reservado  ao  in- 
quisidor geral  o  dispensar  do  uso  do  samhenito,  e  habilitar  os 
filhos  e  netos  dos  condemnados  para  usarem  fatos  honro- 
sos. y> 

Calcule-se  quantas  dispensas  seriam  solicitadas  por  tantos 
milhares  de  pessoas  que  havia  infamadas  pela  inquisição! 

Diz  o  artigo  oitavo,  «que  os  inquisidores  castiguem  com  pe- 
nas pubhcas  os  que  se  provasse  serem  testemunhas  falsas.» 

Para  os  inquisidores  havia  dois  modos  de  ser  testemunha 
falsa:  o  primeiro  calumniando;  o  segundo  negando  ter  conheci- 
mento do  facto  ou  proposições  heréticas  sobre  que  fossem  inter- 
rogadas, relativos  á  causa  de  outro  processado.  A'  testemunha 
que  delatava  era  quasi  impossível  provar  a  calumnia  de  dela- 
ção, porque  o  infeliz  accusado  nunca  sabia  o  nome  do  que  de- 
punha contra  elle,  e  se  chegava  a  adivinlial-o,  tratavam  de 
o  dissuadir. 

Dizia  o  decimo  terceiro,  «(juc  haja  para  as  mulheres  cárce- 
re separado  do  dos  homens.» 

Que  se  passaria  nos  cárceres  da  inquisição  para  tornar  ne- 
cessária a  promulgação  d'esta  lei,  que  ainda  assim  não  acabou 
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com  OS  ahusos,  pois  occorreram  coisas,  como  diremos  mais 
adiante,  que  fa/iain  pouca  lionra  ao  tribunal? 

Foram  estas  as  ultimas,  instrucçôes  feitas  por  frei  Thomaz 
de  Tonjuemada.  Trei  Diogo  Deza,  seu  successor,  addicio- 
nou-llie  a  (piinta  ntstrucção,  em  Sevillia,  a  17  de  junlio  de 
i500.  Constava  de  sete  artigos. 

O  sexlo  estal)elecia:  «qu(;  quando  alguém  abjurasse  como 
suspeito  veliemente,  promeltesse  não  se  reunir  com  hereges, 
pcrseguil-os  (juanlo  podrsse,  delatal-os  á  inquisição,  e  cumprir 
a  sna  pcNifcncia,  consentindo  que  o  castigassem  como  relapso 
se  faltasse  a  ella.r> 

O  relapso  era  condemnado  ás  chammas,  embora  se  arre- 
pendesse. 

Taes  foram  as  primeiras  leis  com  que  começou  em  Hespa- 
nha  a  inquisição  moderna;  leis  atrozes  e  que  causaram  mais 
desastres  à  nação  hespanhola  nos  primeiros  annos  do  seu  es- 
tabelecimento, do  que  muitas  guerras  juntas;  leis  que  fizeram 
emigrar  mais  de  cem  mil  familias  para  os  paizes  estrangeiros^ 
Até  os  próprios  cliristãos  velhos  tremiam  vendo  tão  excessivo 
rigor,  e  comquanto  guardassem  o  pavoroso  silencio  de  quem 
receia  ser  comprehendido  na  perseguição,  chegaram  até  os 
nossos  dias  alguns  testemunhos  de  que  a  nação  desapprovava  o 
modo  como  se  procedia  em  assumpto  de  tão  grave  interesse 
como  são  as  vidas  dos  homens,  a  honra  e  os  bens  das  fami- 
has,  a  prosperidade  ou  a  desgraça  de  uma  nação. 

Fernando  dei  Pulgar,  contemporâneo  d'aquelles  successos, 
manifestou  a  sua  opinião  na  Chronica  dos  Reis  Catholicos  fun- 
dadores da  inquisição,  dizendo:  «que  alguns  parentes  dos  pre- 
sos protestaram,  porque  aquelia  inquisição  e  execução  era 
mais  rigorosa  do  que  devia  ser,  e  porque  no  modo  de  instau- 
rar os  processos  e  na  execução  das  sentenças,  os  ministros 
manifestavam  apaixonado  ódio. 

Mais  claro  ainda  se  expressou  em  cartas  particulares,  cita- 
das na  obra  intitulada  Illustres  varões  de  Castella,  escriptas  ao 
cardeal  Mendoza,  então  arcebispo  de  Sevilha, '  sustentando 
«que  o  crime  de  heresia  não  devia  ser  castigado  com  pena 
capital,  mas  quando  muito  com  multas  pecuniárias,  como  San- 
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to  Agostinho  sustentou,  tratando  da  causa  dos  donatistas,  e 
das  leis  promulgadas  contra  elles  pelos  imperadores  Theodo- 
sio  I  e  Honório  i  seu  filho.» 

Fernando  dei  Pulgar  não  foi  attendido  no  tempo  de  Torque- 
mada;  porém  que  admira,  se  o  que  elle  propunha  era  mais 
humano,  não  só  que  as  leis  d'aquelle  tempo,  mas  que  as  leis 
vigentes  em  Ilespanha  em  1863? 

As  victimas  multiplicaram  de  tal  modo,  que  o  seu  numero 
é  eterno  documento  para  provar  que  não  podia  haver  tempo 
para  as  processar,  quanto  mais  para  os  processos  seguirem 
conforme  determina  o  direito. 

Para  dar  uma  idéa  de  tão  importante  verdade,  bastará  re- 
cordar o  que  succedeu  por  occasião  do  estabelecimento  da  in- 
quisição de  Toledo.  Em  maio  de  1485,  foi  publicado  um  edito 
de  perdão  com  o  prazo  de  quarenta  dias ;  muitos  christãos  no- 
vos se  delataram  voluntariamente  confessando-se  reos  de  he- 
resia judaica.  Passado  o  prazo,  os  inquisidores  publicaram  ou- 
tro edito  ordenando  que  todos  se  delatassem  dentro  de 
sessenta  dias,  e  depois  ainda  um  terceiro  que  marcava  trinta 
dias,  com  severas  penas  para  quantos  suspeitassem  culpados 
de  heresia.  Durante  este  prazo  fizeram  comparecer  perante 
elles  os  judeus  rabbinos  da  sinagoga  de  Toledo;  obrigaram-os 
a  prometter  com  juramento,  feito  segundo  a  lei  de  Moy- 
sés,  que  dariam  noticia  de  todas  as  pessoas  que  soubessem  profes- 
sar o  judaísmo  depois  de  receberem  o  baptismo  ameaçando-os 
com  varias  penas,  e  entre  ellas  a  de  morte,  e  ordenando-lhes 
atém  d'isso  lançar  nas  sinagogas  excommunhão,  segundo  o  rito 
mosaycOf  contra  os  que  não  delatassem  o  que  soubessem  sobre 
este  assumpto. 

A  que  tristes  reflexões  daria  logar  a  leitura  doeste  artigo  I 
Obrigados  a  denunciar,  não  seria  provável  que  os  judeus  o  fi- 
zessem contra  os  seus  antigos  correligionários  que  tinham  abra- 
çado de  boa  fé  o  christianismo,  e  não  contra  os  que  persis- 
tiam secretamente  na  sua  antiga  rehgião?  Só  aos  inquisidores 
podia  lembrar  perseguir  os  christãos  por  delações  dos  ju- 
deus! Por  delação  de  um  hebreu  prendiam  e  punham  a  tor- 
mento um  catholico,  o  qual  era  queimado  vivo  por  herege  ju- 
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daizante,  se  as  dores  da  tortura  lho  arrancavam  a  conlissâo  de 
qualquer  acto,  innocente  no  fundo,  porém  que  bastava,  pela 
circunislancia  de  ser  christão  novo,  para  que  os  inquisidores 
o  condemnasseni.  O  leitor  já  sabe  (pie  |)ara  isto  bastava  lavar- 
se  em  certos  dias,  por  toalha  lavada  na  mesa,  não  comer  tou- 
cinho, temperar  com  azeite,  lavar  as  aves  dejiois  de  degolla- 
das  e  outras  coisas  da  mesma  especiíí. 

O  mais  notável  é  que  os  inquisidores,  (pie  perseguiam  mor- 
talmente os  christãos  novos  que  supi)unham  pouco  firmes  na 
fé  catholica,  e  por  isso  dispostos  a  reincidir  nos  seus  antigos 
erros,  deixavam  em  paz  os  judeus  que  os  professavam  aber- 
tamente, e  faziam-os  jurar  segundo  a  lei  de  Moysés. 

Os  inquisidores  fraiKiueaiam  vasto  campo  ás  vinganças  par- 
ticulares dos  judeus,  e  as  delações  foram  tantas,  que  em  12 
de  fevereiro  de  1486  celebraram  auto  de  fé,  figurando  nelle 
setecentas  e  cincoenta  pessoas  de  ambos  os  sexos,  que  foram 
reconciliadas  com  sentença  publica,  descalças,  em  corpo  e  com 
uma  vela  na  mão. 

Um  escriptor  contemporâneo,  testemunlia  de  vista,  diz  que 
quando  caminhavam  para  a  cathedral  i)ara  ouvir  a  sentença, 
choravam  em  grandes  gritos  pela  vergonha  que  experimenta- 
vam á  vista  do  numeroso  concurso  dos  povos  da  comarca, 
aonde  se  havia  annunciado  oííicialmente,  por  meio  de  pregões, 
quinze  dias  antes.  Muitas  das  pessoas  condemnadas  eram  de 
alta  jerarchia. 

No  dia  2  de  abril  celebrou-se  um  auto  de  fé  com  novecen- 
tos condemnados;  em  7  de  maio  foi  celebrado  outro  com  se- 
tecentos e  cincoenta;  em  16  de  agosto  repetiu-se  a  funcção 
queimando  vinte  e  cinco,  e  no  dia  seguinte  il,  dois  ecclesias- 
ticos.  A  tragedia  d  aquelle  anno  só  acabou  em  Toledo  a  10  de 
dezembro,  em  que  houve  um  auto  de  fé  de  novecentos  peni; 
tenciados;  o  que  tudo  perfaz  o  numero  de  27  queimados  e 
3:300  penitenciados,  ou  3:327  processos  formados,  julgados  e 
sentenciados  em  tão  breve  espaço  só  por  dois  inquisidores. 
Comtudo,  como  já  tivemos  occasião  de  vèr,  os  inquisidores  de 
Sevilha  despacharam  ainda  mais  depressa  os  seus  processos, 
pois  que,  segundo  diz  Marianna,  em  1481  queimaram  2:000 
pessoas,  além  de  outras  tantas  em  eííigie,  e  penitenciaram 
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i 7:000.  Vinte  e  wn  mil  processos  em  um  anno!  Não  eram 
processos,  eram  assassinatos  e  espoliações  commettidas  em 
nome  de  uma  religião  de  paz  que  ultrajavam  com  a  sua  con- 
ducta. 
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As  contendas  entre  as  cortes  de  Roma  e  de  Ilespanha  e  a 
inquisição  foram  gravissimas  e  não  interrompidas.  Todos  es- 
tavam de  accordo  em  perseguir  os  christãos  novos,  pela  sua 
reincidência  no  judaísmo;  porém  cada  qual  pretendia  apro- 
priar-se  dos  benefícios  resultantes  da  perseguição. 

Os  christãos  novos  accusados  de  judaizantes,  ou  que  temiam 
sêl-o,  e  que  ]:)odiam  disi)òr  dos  meios  necessários,  dirigiam-se 
a  Roma  donde  voltavam  absolvidos:  o  santo  oíTicio  reclama- 
va a  Negando  que  deste  modo  ficariam  impunes  todos  os  he- 
reges; como  se  não  tivera  sido  muito  melhor  evitar-lhes  as 
despezas  e  inconmiodos  de  longas  viagens  absolvendo-os  em 
suas  casas,  ainda  que,  se  em  Roma  o  faziam  sem  prejuízo 
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para  a  fé  calliolica,  o  iíkkIo  de  proceder  ii'este  caso  ein  Iles- 
panlia  níio  j)odia  deixar  de  ser  contra  o  seu  espirito.  Para  sa- 
tisfazer ao  mesmo  tempo  a  todos,  encontrou  a  corte  de  Homa 
um  meio,  cpie  consistia  em  impor  como  i)enitencia  aos  que 
reconciliava  o  não  voltaiem  a  llespanha  sem  licença  expressa 
dos  reis.  Todavia,  somos  de  parecer  que  teria  sido  mais  corda- 
to e  equitativo  supprimir  um  tribunal  que  se  empenhava  em 
ser  mais  calliolico  do  que  o  papa. 

O  rigor  do  tribunal  da  inquisição  nâo  era  tanto  como  pare- 
ce inspirado  pelo  fanatismo  e  pelo  desejo  de  extirpar  a  here- 
sia: desviava-se  frequentemente  do  seu  caminho,  guiado  por 
sórdidos  interesses,  e  emquanto  queimava  a  torto  e  a  direito 
innocentes  que  nâo  tinham  importância  pessoal,  inclinava-se 
perante  os  malvados  poderosos. 

Conta  um  illustre  historiador  ter  visto  o  processo  original 
de  D.  AíTonso  de  Caballeria,  christão  novo,  accusado  como 
suspeito  de  judaizante,  e  como  complice  no  assassinato  do  in- 
quisidor Arbués^  do  qual  processo  resultavam  bastantes  provas 
de  ter  sido  um  dos  que  maior  parte  tomaram  no  conselho  e 
plano  de  matar  o  dito  inquisidor,  e  de  ter  contribuido  com 
dinheiro  para  pagar  aos  assassinos.  Gomtudo,  como  este  se- 
nhor era  vice-chanceller  de  Aragão  e  um  dos  favoritos  do  rei 
Fernando,  e  por  conseguinte  muito  abastado,  saiu-se  bem  do 
processo:  era  filho  de  judeu,  neto  de  avó  queimada  como  he- 
rege judaizante,  viuvo  de  mulher  penitenciada  na  inquisição  de 
Saragoça,  e  elle  próprio  reconciliado  e  absolvido  ab  cautelam 
anteriormente. 

Este  senhor  recorreu  ao  papa,  recusando  os  inquisidores  de 
Aragão,  o  inquisidor  geral  e  o  bispo  juiz  de  appellação;  e  o 
papa  expediu  um  breve  em  28  de  agosto  de  1488,  avocando 
a  si  o  conhecimento  da  causa,  e  foi  absolvido.  Casou  em  se- 
gundas núpcias  com  D.  Izabel  de  Haro,  e  teve  dois  filhos  e  duas 
filhas  que  se  alliaram  por  casamento  com  as  primeiras  fami- 
lias  do  reino  de  Aragão.  O  seu  primogenilo,  D.  Sancho  de  Ca- 
balleria, processado  na  inquisição  de  Saragoça  por  sodomita, 
contrahiu  matrimonio  com  D.  Margarida  Cerdan,  filha  do  se- 
nhor de  Castellar;  e  D.  Francisco  de   Caballeria,  filho  de  D. 
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Sancho,  desposou  nada  menos  que  D.  Joanna  de  Aragão,  neta 
do  rei,  irmã  do  conde  de  Ribagorza  e  prima  do  imperador 
Carlos  V.  D'estes  enlaces  procedem  os  duques  de  Villa  Hermo- 
sa  e  outros  grandes  de  Aragão. 

Outros  houve  como  este  dignos  de  menção,  porém  não  os 
julgamos  necessários  para  provar  que  algumas  vezes  «quem 
faz  a  lei  faz  a  mahcia» ;  e  que  segundo  o  provérbio  «lá  vão  as 
leis  aonde  querem  os  reis.» 

Os  reis  catholicos  c  a  inquisição  alcançaram  do  papa  Ale- 
xandre Yi  uma  bulia,  em  17  de  setembro  de  1498,  pela  qual 
annullava  as  graças  concedidas  por  elle  e  por  seus  antecesso- 
res, accrescentando  que  se  daquella  data  em  diante  fossem 
expedidas  algumas  graças  da  mesma  espécie,  podessem  os  in- 
quisidores reputal-as  nullas  e  sem  effeito,  delegando  no  inqui- 
sidor geral  a  faculdade  de  receber  as  recusas  de  inquisidores 
e  tudo  mais  que  até  então  era  dependente  de  Roma.  Poderá 
julgar-se  que  d'este  modo  acabariam  as  competências,  e  que 
Roma  fechara  a  porta  ás  reclamações  dos  súbditos  hespanhoes 
contra  a  inquisição:  comtudo  não  succedeu  assim.  Forahi  ad- 
mittidos  segunda  vez  no  mesmo  anno  em  Roma  muitos  fugiti- 
vos da  peninsula,  que  requeriam  a  reconciliação.  Estabelece- 
ram domicilio  em  Roma,  o  tendo  dado  posteriormente  motivos 
para  serem  processados,  houve  em  frente  da  basilica  de  S. 
Pedro,  em  29  de  julho  do  citado  anno  de  1498,  um  auto  de  fé, 
com  duzentos  e  cincoenta  judaizantes,  em  presença  do  gover- 
nador de  Roma,  do  embaixador  de  Jlespanha,  de  muitos  bis- 
pos e  ecclesiasticos  italianos  e  hespanhoes,  e  do  próprio  papa 
Alexandre  vi,  que  assistiu  a  olle  de  uma  tribuna.  Foi-lhes  im- 
posta, entre  outras,  a  penitencia  de  sairom  cobertos  com  o  sam- 
benito;  c  depois  de  absolvidos  e  reconciliados  com  a  egreja 
catholica,  entraram  aos  pares  a  orar  no  templo  de  S.  Pedro, 
donde  passaram  em  procissão  para  a  de  Santa  Maria  de  Mi- 
nerva. Largaram  então  os  sarnbenitos  e  retiraram  para  suas 
casas,  não  usando  depois  nenlinm  signal  exterior  de  peniten- 
ciados pelo  tribnnal  da  inquisição. 

O  papa  participou  este  acto  á  inquisição  de  licspanha,  em 
-ii  de  outubro,  advertindo  que  uma  das  penas  impostas  fora  a 
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de  não  poderem  regressar  a  Hespanlia  sem  permissão  especial 
dos  reis:  estes,  em  á  de  agosto  do  mesmo  anno,  já  haviam 
proliihido  a  entrada  aos  jndaizanles  rtífiigiados  em  Roma,  im- 
pondo pena  de  morte  e  conliscaeão  dos  bens  aos  (pie  dalli 
voltassem. 

Nunca  os  papas  negaram  ao  rei,  nem  á  inipiisição,  nem 
aos  christãos  novos  (jue  se  dirigiam  a  lioina  as  l)nllas  ou  bre- 
ves que  solicitavam,  por  mais  contradictorios  (pu)  fossem  en- 
tre si,  annnllando-sc  continuamente  uns  aos  outros,  e  gei*al- 
inent(*  em  ])rejuizo  dos  menos  podei"osos:  a  corda  sempre 
(piehra  pelo  lado  mais  fraco.  Nunca  faltaram  occasioes  para  ad- 
niittir  as  reclamações  dos  appellantes;  absolvições  penitenciaes, 
absolvições  secretas,  absolvições  em  Roma,  isenções  de  juris- 
dicção,  recusações,  avocações  de  causas,  reliabililações  de  fa- 
ma e  de  memorias,  dispensas  do  cumprimento  de  penitencias 
c  outros  muitos  actos  da  mesma  espécie  serviram  para  que 
grande  numero  de  perseguidos  pela  inquisição  hespanhola  ob- 
tivessem em  Roma  meios  de  resistir  ás  resoluções  do  santo 
oíTicio,  embora  frequentemente  fossem  estéreis,  sob  pena  de 
renunciar  ao  regresso  a  Hespanha;  e  quasi  sempre  deram  em 
resultado  a  ruína  e  a  miséria. 


A  ousadia  dos  inquisidores  chegou  no  tempo  de  Torquema- 
da  a  processar  os  bispos  por  judaizantes.  Um  d'estes  foi  D. 
João  Árias  Ávila,  bispo  de  Segóvia.  O  papa  reclamou  o  seu 
processo,  e  o  bispo  dirigiu-se  a  Roma  com  elle.  D.  João  era 
íilho  de  D.  Diogo  Ávila,  judeu  convertido;  foi  contador-mór  da 
fazenda  de  D.  João  n  e  de  Henrique  iv.  Este  ultimo  fel-o  no- 
bre e  deu-lhe  o  senhorio  de  Punonrostro,  e  o  de  vários  povos 
que  hoje  compõem  o  condado  de  Punonrostro  com  grandeza  de 
Hespanha^  possuido  pelos  seus  descendentes,  desde  Pedro 
Árias  Ávila,  primeiro  conde,  irmão  do  bispo,  e  contador-mór 
que  também  foi  dos  reis  Henrique  iv  e  Fernando  v,  e  marido 
de  D.  Maria  de  Mendoza,  irmão  do  duque  do  Infantado.  Tor- 
quemada  conseguiu  tirar  informações  de  que  Diogo  Árias  Ávi- 
la morrera  incurso  na  heresia  judaica,  e  condemnou  a  sua 
memoria,  confiscou-lhe  os  bens,  mandou  desenterrar  seus  os- 
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SOS  e  queimal-os  com  uma  estatua  que  o  representava  em 
efíigie. 

Como  os  filhos  eram  citados  nas  causas  d'este  género,  D. 
João  Árias  Ávila  correu  a  defendel-o,  e  para  isso  e  para  se 
defender  a  si  próprio  dirigiu-se  a  Roma  em  1490,  apezar  da 
sua  avançada  edade,  pois  havia  já  trinta  annos  que  era  bispo 
de  Segóvia. 

Foi  muito  bem  recebido  pelo  papa  Alexandre  vi,  que  o  ele- 
geu para  acompanhar  o  seu  sub-diacono  o  cardeal  de  Monreal, 
que  ia  a  Nápoles  representar  o  papa  na  coroação  do  rei  Fernan- 
do II.  O  papa  rehabilitou  a  memoria  de  seu  pae,  compromet- 
tida  pelo  processo  que  lhe  formara  Torquemada,  e  este  nada 
pôde  contra  elle. 

Em  IG  de  setembro  de  1498,  morreu  Torquemada ;  porém 
o  seu  nome  viverá  na  memoria  dos  homens  tanto  tempo  quan- 
to durar  em  suas  almas  o  ódio  á  crueldade  e  á  intolerância. 

Durante  o  periodo  em  que  foi  inquisidor  geral  fez  perecer 
nas  chammas  10,220  individuos: 

Em  effigie  6:8G0: 

Castigar  com  infâmia,  confiscação  de  bens,  cárcere  perpe- 
tuo, incapacidade  para  servir  empregos,  a  titulo  de  penitencia, 
97:321.  Os  três  artigos  reunidos  fazem  a  somma  total  de 
114:401  famílias  perdidas  para  sempre.  Aonde  chegaria  este 
numero,  se  lhe  addicionassemos  as  iámilias  de  parentes,  e  as 
relacionadas  por  interesses  dependentes  de  maneira  mais  ou 
menos  directa  dos  condemnados?  Calcule-se  se  é  possivel  o 
numero  de  ofíicinas  e  fabricas  fechadas  e  de  operários  que  fi- 
cariam sem  trabalho,  e  campos  abandonados,  e  diga-se  se 
podia  cair  maior  calamidade  sobre  uma  nação. 

Torquemada  não  se  contentou  com  perseguir  os  homens  pe- 
las suas  idéas;  os  livros  que  as  transmittiam  foram  também 
objecto  das  suas  perseguições. 

Em  14í)0  fez  queimar  muitas  Bíblias  hebraicas,  e  depois  em 
Salamanca  mais  de  seis  mil  volumes  em  auto  de  fé  publico 
celebrado  na  praça  de  Santo  Estevão.  Segundo  o  parecer  dos 
inquisidores,  todos  eram  judaicos,  de  feiticeria,  magia,  bruxa- 
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ria  e  de  assumptos  supcisticicísos.  (Juaiitas  obras  estiiiiadas, 
diz  o  aulor  do  qual  oxtialiiinos  estcis  aponlauKuilos,  seriauí 
reputadas  perniciosas  por  nâo  as  coiupreliendereinf 

Quarenta  annos  antes,  pouco  mais  ou  menos,  praticou  e^nial 
barbaridade  com  as  obras  de  D.  llenritpie  de  Aragão,  mar- 
que/, de  Villiena,  outro  frade  dominicano,  cliamado  frei  Lope 
de  Oairienlos,  coidessor  do  rei  de  Castella  I).  João  n,  o  qual 
em  recom])ensa  o  fez  nomear  bispo  de  Cuenca. 

A  inquisição  procurou  sempre  ampliar  o  seu  podei',  tanto 
nestas  causas  como  nas  outras.  Os  inquisidores  antigos  da  co- 
roa de  Aragão  tinliam  condemnado  ás  chammas  varias  obras; 
porém  íizeram-o  por  commissão  pontifícia,  a  qual  não  existia  em 
Castella  em  1490,  em  que  Torquemada  deu  este  primeiro  exem- 
plo, cujo  principal  autor  foi  o  rei  D.  Fernando,  como  seu  so- 
gro o  fora  do  de  Barrientos.  Depois  d'isso,  tanto  o  rei  catlio- 
lico  como  seus  successores,  escravisaram  o  pensamento, 
ordenando  medidas  qual  mais  rigorosa  contra  os  livros,  su- 
jeitando-os  a  toda  a  casta  de  approvaçoes  e  de  censuras  civis 
e  ecclesiasticas,  impondo  graves  penas  aos  contraventores. 
Possuir  um  livro  prohibido  foi  muitas  vezes  suíFiciento  para 
qualquer  passar  o  resto  de  seus  dias  em  escuro  cárcere  e  até 
para  morrer  na  fogueira. 


De  todos  estes  damnos  e  de  outros  muitos  foi  causa  e  ori- 
gem o  systema  que  adoptou  e  deixou  recommendado  o  pri- 
meiro inquisidor  Torquemada.  Viveu  e  morreu  geralmente 
odiado,  sendo-lhe  necessário  para  defender  a  sua  vida  dos  ini- 
migos declarados  obter  dos  reis  catholicos  uma  escolta  de  cin- 
coenta  cavallos  e  duzentos  infantes  que  o  acompanhava  nas 
suas  viagens.  Para  precaver-se  dos  inimigos  occultos  usou  ter 
sempre  em  cima  da  mesa  uma  ponta  de  unicórnio,  que  cria 
ter  virtude  de  manifestar  e  neutralisar  a  força  dos  venenos.  Não 
era  estranho  que  inspirasse  ódio  e  tivesse  inimigos  quem  fa- 
zia tantas  victimas. 

Se  ás  que  já  mencionámos  accrescentassemos  as  resultantes 
da  expulsão  dos  judeus,  poderá  formar-se  idéa  da  grande  parte 
que  este  homem  funesto  teve  na  obra  de  ruina  e  despovoação 
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da  Hespanha^  devida  á  intolerância  religiosa  e  á  pouca  previ- 
são politica  dos  reis. 

As  queixas  dirigidas  a  Roma  contra  elle  foram  tantas  e  tâo 
continuadas,  que  se  viu  obrigado  por  três  vezes  a  enviar  á 
presença  do  papa  o  seu  sócio  frei  Alonso  Badaja  para  o  de- 
fender das  accusações  que  lhe  faziam;  até  que  Alexandre  vi, 
cançado  de  ouvir  queixas,  esteve  decidido  a  despojal-o  da  au- 
toridade que  lhe  havia  dado,  e  nao  chegou  a  fazel-o  por  con- 
sideração para  com  o  rei  Fernando,  contentando-se  com  expe- 
dir um  breve  em  23  de  junho  de  149i,  no  qual  dizia  que  sen- 
do Torquemada  de  avançada  edade  e  soffrendo  vários  acha- 
ques, nomeava  inquisidores  geraes,  para  procederem  juntamente 
com  Torquemada  e  com  poder  egual  ao  seu,  D.  Martinho 
Ponce  de  Lião,  arcebispo  de  Medina  da  Sicilia,  residente  em 
Hespanha,  D.  Ihigo  Manrique,  bispo  de  Córdova,  D.  Francis- 
co Sanchez  de  la  Puente,  bispo  de  Ávila,  e  D.  Affonso  Suares 
de  Fuentelsá,  bispo  de  Mondonedo,  determinando  que  cada 
um  dos  cinco  poderia  proceder  independente  dos  outros  como 
julgasse  conveniente,  e  concluir  cada  um  os  trabalhos  come- 
çados pelos  outros. 

Por  fallecimento  de  Torquemada  foi  nomeado  seu  successor 
Diogo  Deza,  o  qual  perseguiu  com  o  mesmo  encarniçamento 
que  o  seu  antecessor  os  christãos  novos.  Em  16  de  agosto  de 
4499,  ordenou  o  conselho  da  inquisição  que  os  christãos  no- 
vos convertidos  do  judaismo  provassem  que  estavam  baptisa- 
dos,  e  vivessem  juntamente  com  os  christãos  velhos;  os  que 
tivessem  sido  rabbinos,  ou  mestres  da  lei,  mudassem  a  resi- 
dência para  uma  povoação  diversa  d'aquella  em  que  tivessem 
exercido  o  seu  ministério,  concorrendo  ás  egrejas  nos  domin- 
gos e  festas,  e  se  instruissem  na  doutrina  christã. 

Deza  manifestou  o  mesmo  zelo  que  Torquemada  contra  os 
christãos  novos;  e  no  seu  tempo  occorreu  um  successo  que 
serviu  de  pretexto  para  novas  perseguições. 

Kin  trinta  e  oito  pessoas,  (]ue  preparou  |)ara  a  fogueira  o  san- 
to ofíicio  de  Toledo,  no  auto  de  fé  de,  Í22  de  fevereiro  de  1501, 
naturaes  das  villas  de  llerrerae  Puebla  d(í  Alcovcr,  havia  uma 
certa  rapariga,  que  por  confissão  própria  e  de  outro  reo,  consta- 
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Ya  (|ue,  por  coiisellio  do  sou  |)a(í  o  do  um  lio,  s(;  havia  arvo- 
rado oin  piophotisa,  com  laiila  liabilidado,  quo  como  lai  a 
admillirauí  lodos  os  judeus  da  couiarca  do  Toledo,  o  íoi  ori- 
gem da  aj)oslasia  do  muilos  l)aj)lisados.  Fiiij,Ma  oxlasis,  visões 
o  a|)pai'icr)es  do  Moysós  o  do  vários  anjos,  por  inlorveução  dos 
quaes  dizia  saber  (pie  Jesus  não  íòra  o  Miíssias  jiromollido  na 
lei,  o  que  (piando  viesse  o  verdadeiro,  havia  do  levai-  á  leria 
da  piomissâo  lodos  os  ([uo  tinham  sollrido  perseguições  o 
aquelles  que  enlão  as  soííriam. 

O  santo  ollicio  do  Valência  levou  a  reconciliar  com  peniten- 
cia oui  auto  publico  e  geral  de  fé,  n'aquelle  mesmo  anno,  João 
Vives;  o  a  sentença  mandava  entre  outras  coisas  derribar  a 
sua  casa,  por  ter  sorvido  de  sinagoga  judaica,  o  ter-se  averi- 
guado, que  ouvindo-se  gritos  do  um  menino  na  sexta  feira 
santa  do  anno  anterior,  o  entrando  gente  na  dita  casa,  vira 
que  iam  repelir  na  creança  os  actos  da  paixão  de  Jesus 
Christo. 

O  rei  Fernando  escreveu  aos  inquisidores,  admirando-so  tle 
não  terem  averiguado  antes  a  existência  da  sinagoga ;  man- 
dou por  carta  de  23  de  maio  de  1501,  que  se  fizesse  uma 
praça  no  sitio  em  que  existira  a  supposla  sinagoga;  porém  os 
ministros  do  santo  officio  conseguiram  depois  edificar  com  os 
materiaes  mna  basilica  para  os  congregados  de  S.  Pedro  Mar- 
tyr,  e  agora  se  denomina  da  Cruz  nova. 

Na  inquisição  de  Barcelona  foi  castigado,  em  novembro  de 
loOG,  um  judaizante,  que  dizia  ser  discipulo  do  celebre  Jacob 
Barba.  Apresenta va-se  como  Deus  uno  e  trino;  dizia  que  as 
determinações  do  papa  eram  nullas  sem  a  sua  approvação; 
que  o  matariam  em  Roma,  o  resuscitaria  ao  terceiro  dia  e  se 
salvariam  quantos  cressem  n'elle. 

Este  infeliz  devia  estar  doido,  e  comquanto  fosse  casfigado 
como  judaizante,  bem  se  vê  que  não  o  era. 

Estes  casos  o  outros  similhantes  serviram  de  pretexto  para 
duplicar  as  perseguições  contra  os  judeus  convertidos^  e  para 
ampliar  as  attribuições  da  inquisição,  que  se  ingeria  no  julga- 
mento de  toda  a  classe  de  crimes.  A  inquisição  de  Sevilha, 
era  1506,  queimou  dez  sodomitas;  quando  havia  competência 
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de  jurisdicçâo  entre  a  inquisição  e  outros  tribunaes  e  autori- 
dades, sempre  estas  soíTriam  desaire,  porque  se  estabelecera 
que  em  caso  de  duvida  fosse  resolvida  pelo  conselho  da  inqui- 
sição, sendo  assim  juiz  e  parte.  Esta  impunidade  dava  tal  au- 
dácia aos  inquisidores,  que  aos  excessos  que  resultavam  da 
existência  do  tribunal,  mesmo  funccionando  dentro  dos  limites 
legaes,  ha  a  accrescentar  os  que  produziam  as  suas  paixões, 
como  veremos  no  capitulo  seguinte. 


CAPITULO  IX 


SUMMARIO 


o  inquisidor  Luccro  de  Córdova — Processo  mais  escandaloso  do  que 
nenhum  outro  —  Assuadas  —  Queixas  —  Conducta  de  Filippe  i  —  Ata- 
que contra  a  inquisição  de  Córdova  —  Fuga  do  inquisidor  Lucero  — 
Libertação  dos  presos  —  O  inquisidor  geral  Cisneiros  —  Processo  de 
Blanquina  de  Valência  —  Victimas  do  inquisidor  geral  Deza. 


Era  inquisidor  de  Córdova  o  cónego  Lucero,  ao  qual  um 
seu  contemporâneo  chama  por  antithese  íenebrero  *,  c  a  sua 
deshumanidade  teve  consequências  gravissimas. 

A  quasi  todos  que  lhe  caiam  nas  mãos  declarava  confessos 
diminulos;  eram  assim  chamados  os  que  declaravam  parte 
dos  crimes  imputados,  e  negavam  outros  de  cuja  perpe- 
traçâo  tinham  indicios  os  inquisidores,  c  por  conseguinte  os 

1  LucerOf  tenebrero,  Luzeiro,  tenebroso. 
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declaravam  jipííí fontes  fictos,  o  que  correspondia  a  convictos 
embora  não  confessos:  d'esle  modo  condemnava  â  fogueira 
tantos  innocentes,  íjue  todos  quantos  mandava  prender  se  con- 
sideravam perdidos  sem  remédio.  Como  o  ])retexto  para  con- 
denniar  era  o  confessarem  menos  do  que  sabiam,  tiveram  ai- 
jíniis  a  infeliz  lembranija  de  confessar  mais  que  a  verdade,  e 
invenlaram  (jne  havia  em  Granada,  (Córdova  e  Andaluzia  sina- 
gogas de  judeus  em  casas  que  designaram;  que  concorriam  a 
ellas  muitas  pessoas,  incluindo  frades  e  freiras,  que  vinham  de 
Castella  em  procissão  |)ara  celel)rar  festas  judaicas  e  j)régar 
sermões  com  grande  solemnidade;  que  assistiam  a  estas  cere- 
monias  familias  de  christãos  relhos,  as  quaes  também  nomea- 
ram com  o  fim  de  involver  pessoas  respeitáveis  n'esta  ca- 
lumnia,  pensando  talvez  que  o  resultado  seria  perdoarem  a 
todos  incluindo  elles  declarantes,  ou  talvez  para  se  vingarem 
dos  seus  inimigos. 

Se  este  enredo  fosse  tramado  só  contra  pessoas  de  pouca 
importância  e  influencia,  talvez  passasse  desapercebido;  po- 
rém a  qualidade  das  pessoas  foi  motivo  de  grande  escândalo, 
e  deveria  ser  sufliciente  para  fazer  supprimir  o  santo  ofílcio. 

Mandou  Lucero  prender  tantas  pessoas,  que  a  cidade  de 
Córdova  esteve  a  ponto  de  sublevar-se  contra  a  inquisição.  Não 
o  fez  naquella  occasião;  porém  a  camará  municipal,  o  bis- 
po, o  cabido  e  a  nobreza  de  primeira  ordem,  a  cuja  fren- 
te se  collocaram  o  marquez  de  Priégo  e  o  conde  de  Ca- 
bra, próximo  parente  de  Gonçalo  de  Córdova,  o  grã  capitão, 
por  esse  tempo  vencedor  dos  francezes  em  Nápoles,  enviaram 
deputados  ao  inquisidor  geral  Deza,  requerendo  que  removes- 
se d'alli  Lucero:  Deza  negou-se  a  satisfazel-os  emqiianto  não 
provassem  a  crueldade  que  lhe  imputavam. 

Tendo  em  vista  que  o  inquisidor  geral  transferia  os  inqui- 
sidores de  um  tribunal  para  outro  quando  lhe  parecia  que  a 
reclamação  era  justa,  e  que  todas  as  corporações  e  autorida- 
des civis  e  religiosas  da  provincia  a  requeriam,  esta  negativa 
podia  considerar-se  como  uma  insolência  filha  de  desmedido 
orgulho. 

Lucero,  sabendo  doeste  caso,  levou  a  desfaçatez  ao  extremo 
de  infamar  como  fautores  de  judaismo  cavalleiros,  nobres,  fra- 
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des,  cónegos,  freiras  e  outras  pessoas  de  consideração  de  Io- 
das as  classes  e  cathegorias. 

Chegou  por  este  tempo  a  Ilespanha  o  rei  Filippe  i,  e  tomou 
as  rédeas  do  governo  de  Castella  em  junho  de  150G.  O  bispo 
de  Córdova  João  Daza  participou-lhe  o  que  se  passava  com  a 
mquisição,  e  os  parentes  dos  innumeros  indivíduos  presos  por 
Lucero  pediram  que  as  suas  causas  passassem  a  outro  tribu- 
nal. Filippe  I  inaugurou  o  seu  curto  reinado  procedendo  con- 
tra a  inquisição  com  uma  energia  que  o  honra.  Ordenou  ao 
inquisidor  geral  Diogo  Deza  que  se  recolhesse  ao  seu  arcebis- 
pado de  Sevilha  e  delegasse  as  «suas  faculdades  de  inquisidor 
geral  em  D.  Diogo  Ramires  de  Gusman,  bispo  de  Catania,  re- 
sidente na  corte.  Determinou  logo  que  todos  os  processos  e 
documentos  relativos  ao  assumpto  fossem  revistos  no  real  e 
supremo  conselho  de  Castella.  com  assistência  do  inquisidor 
geral,  e  suspendeu  do  officio  Lucero  e  os  outros  ministros 
da  mquisição  de  Córdova.  Infelizmente,  Filippe  i  morreu  em 
25  de  setembro  do  mesmo  anno,  e  o  caso  tomou  desde  logo 
outro  aspecto. 

Apenas  teve  conhecimento  da  sua  morte,  o  arcebispo  de 
Sevilha  revogou  a  delegação  feita  contra  sua  vontade  no  bispo 
de  Catania,  e  reassumiu  o  seu  poder  de  inquisidor  geral, 
transtornando  o  plano  formado;  porém  não  contava  como  que 
eslava  para  succeder,  pois  o  povo  de  Córdova,  tendo  á  frente 
o  marquez  de  Piiego,  abriu  os  cárceres  da  inquisição  em  6 
de  outubro  de  1506,  fazendo  sair  delles  todos  os  presos  que 
eram  innumeraveis ;  prendeu  o  fiscal,  um  dos  dois  secretários, 
vários  ministros  subalternos  do  tribunal,  e  teria  prendido  tam- 
bém o  inquisidor  Lucero,  se  a  tempo  não  se  pozesse  em  fuga. 
O  arcebispo  de  Síívilha  a  tal  ponto  se  atemorisou,  que  receian- 
do  a  morte,  renunciou  o  emprego  de  inquisidor  geral  e  reti- 
rou-se  com  mil  precauções  para  a  sua  egreja;  deste  modo  re- 
nasceu a  tranquillidade  na  cidade  de  Córdova. 

Regressando  de  Nápoles  a  Ilespanha  o  rei  Fernando  v,  no- 
meou iníjuisidor  geral  de  Castella  o  cardeal  arcebispo  de  To- 
ledo, e  de  Aragão  frei  João  Enguero,  bispo  de  Vich. 
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Conioçoii  O  cardeal  Cisiiciros  a  exercer  o  seu  novo  emprego 
em  princípios  de  outubro,  quando  se  havia  gencralisado  a  con- 
juração contra  o  sanlo  oíTicio  em  consequência  dos  successos 
de  Caslella.  Segunda  vez  o  conselho  de  (laslella  se  occupou 
d"aquelles  successos,  e  tornarani-se  nolaveis  contra  a  iriíjnisi- 
ção  certo  numero  de  hispos,  particulaiinente  o  de  Osnia,  D. 
AíTonso  Henriques,  íilho  bastardo  do  almirante  de  Castella;  o 
de  Palencia,  D.  João  Rodrigues  da  Fonseca ;  D.  João  Manuel, 
embaixador  na  corte  do  imperador,  do  papa  e  de  outros  sobe- 
ranos, e  alguns  nobres  de  Castella,  Ximenez  de  Cisneiros  re- 
conheceu ser  necessário  proceder  com  prudência,  para  nâo 
correr  o  risco  de  uma  convocação  extraordinária  de  cortes. 

Era  natural  o  receio  de  Cisneiros,  em  vista  da  desordem 
produzida  pelos  successos  de  Córdova.  Pedro  Martyr  de  An- 
gleria,  nas  suas  Cartas  latinas,  e  o  cavalleiro  cordovez  Gonçalo 
de  Ayora,  em  carta  dirigida  em  IG  de  julho  de  1507  a  Miguel 
Perez  de  Almazan,  primeiro  secretario  do  rei  Fernando,  pro- 
nunciavam-se  de  um  modo  muito  enérgico  contra  a  inquisição 
6  seus  abusos.  Dizia  a  carta  de  Gonçalo  de  Ayora: 

«Pelo  que  respeita  á  inquisição,  o  erro  foi  confiar  tanto  no 
senhor  arcebispo  de  Sevilha,  em  Lucero  e  João  de  la  Puente, 
que  infamaram  todos  estes  reinos,  as  mais  das  vezes  sem  Deus 
e  sem  justiça,  matando,  roubando  e  forçando  donzellas  e  casa- 
das com  grande  vitupério  e  escarneo  da  religião  christâ. . . 
Os  damnos  e  aggravos  que  os  maus  ministros  da  inquisição 
causaram  na  minha  pátria  sâo  taes  e  tantos,  que  não  ha  nin- 
guém que  conhecendo-os  se  não  lamente.» 

Esta  carta  existe  inédita  na  bibhotheca  nacional  de  Madrid. 

O  conselheiro  Angleria  escrevia  em  1508,  acerca  do  proces- 
so de  Córdova,  formado  por  Lucero,  a  seguinte  carta  impressa 
com  o  numero  375  no  Episíolarum  lihrí: 

«Não  é  possivel  imaginar  coisa  mais  estólida  do  que  os  pas- 
seios de  donzellas,  vistas  sempre  em  casa  de  seus  pães,  de 
Castella  para  Córdova,  atravessando  grande  parte  da  Hespa- 
nha,  para  restaurar  a  religião  hebrea.  Que  casta  de  instrucção 
e  de  doutrina  podiam  communicar  essas  virgens  vivendo  em 
quasi  completa  reclusão?  Que  vantagens  podiam  esperar  d"es- 
sas  viagens  sem  ostentação  nem  commodidade?  Saiba-se  po- 

7=peksi:guiçc)es=i 
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rém  que  as  accusavam  de  magia,  pois  viajavam  montadas  em 
bodes  em  vez  de  cavallos,  e  que  o  faziam  depois  de  se  em- 
briagarem. Qual  outro  a  não  ser  Lucero  daria  ouvidos  a  taes 
fabulas,  que  nâo  sâo  simplesmente  contos  de  meninos,  porém 
sim  do  inferno,  para  condemnar  todos,  e  lançar  a  infâmia 
sobre  toda  a  Hespanha  ?  O  senado  está  indagando  a  origem  do 
mal;  os  senadores  lêem  todos  os  processos  e  revêem  com  atu- 
rado trabalho  as  sentenças  de  tanta  gente  queimada  e  mul- 
tada.» 

A  revisão  dos  processos  fez  crer  ao  cardeal  Cisneiros,  que 
o  assumpto  merecia  ser  tratado  com  a  maior  attenção  possí- 
vel para  acertar,  por  ter  sido  muito  ruidoso  e  ser  preciso  dar 
satisfação  a  grande  numero  de  famílias  importantes  de  toda  a 
Hespanha,  affrontadas  por  Lucero.  Com  effeito,  de  accordo 
com  o  rei,  organisou  uma  junta  com  o  titulo  de  Congregação 
caíhoUca,  composta  de  altas  dignidades  da  egreja  e  da  magis- 
tratura, para  examinar  e  sentencear  o  que  julgasse  justo. 

Começou  a  junta  as  suas  sessões  em  Burgos  no  dia  da  As- 
censão de  1508,  e  a  3  de  junho  pronunciou  a  sentença  decla- 
rando: «que  as  testemunhas  não  mereciam  credito  por  serem 
pessoas  desprezíveis,  terem-se  contradito  muitas  vezes,  fican- 
do por  isso  suspeitas  de  falsidade,  e  também  porque  depu- 
nham coisas  inverosímeis,  incríveis  e  contrarias  ao  senso  com- 
mum,  e  taes  que  nenhuma  pessoa  prudente  devia  condemnar 
qualquer  baseando-se  nas  suas  deposições;  que  por  conse- 
guinte, fossem  postos  em  liberdade  os  presos,  lhes  restituís- 
sem e  aos  mortos  a  sua  honra  e  fama,  lhes  reedificassem  as 
casas  demolidas,  e  apagassem  dos  livros  e  registos  as  senten- 
ças e  notas  escriptas  contra  as  pessoas  interessadas.» 

Esta  resolução  foi  publicada  em  Yalladolid  no  1.*^  de  agosto 
do  mesmo  anno  com  grande  apparato  e  solemnidade,  em  pre- 
sença do  rei,  por  ordem  do  qual  assistiram  muitos  grandes  de 
Hespanha  e  prelados  do  reino,  e  o  presidente  e  todos  os  oil- 
vidores  e  alcaides  da  real  chancellaria,  e  outras  pessoas  de 
todas  as  classes. 

Quatro  dias  depois  da  publicação,  escrevia  Pedro  Martyr  de 
Angleria  de  Yalladolid,  ao  conde  de  Tendilla,  uma  carta  im- 
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pressa  na  obra  já  cilada,  em  que  dizia  que  se  havia  mandado 
guardar  com  o  maior  cuidado  na  prisão  o  inípiisidor  Lucero, 
por  ler  atormontado  lautos  corpos,  perlurl)ando  as  almas  e 
enchendo  de  infâmia  jírandc  numero  de  familias.  Oh!  desdi- 
tosa Hesi)anha,  |)alria  de  lautos  varões  ilhistres,  agora  infama- 
da com  tão  horrivel  mancha!. . .  Poderá  porventura  este  Ther- 
sites  compensar  com  uma  só  morte  tantas  calamidades  dos 
Heitores?  Emfim,  o  tornar-se  publico  que  os  desgraçados  fo- 
ram condenmados  sem  motivo  por  um  juiz  iniquo,  servirá  de 
algum  allivio  e  consolação  aos  interessados.» 

Qual  foi  o  castigo  que  os  nossos  leitores  imaginam  que  foi 
imposto  ao  inquisidor  Lucero?...  Desterraram-n'o  para  Al- 
meria,  para  continuar  desempenhando  a  sua  dignidade  de  có- 
nego d'aquella  diocese:  poderá  isto  em  justiça  considerar-se 
um  castigo? 

Entre  os  processos  instaurados  aos  christãos  novos,  sob 
pretexto  de  heresia  judaica,  é  digno  de  notar-se  o  de  Blanqui- 
na,  viuva  de  Gonçalo  Ruiz,  instaurado  pelos  inquisidores  de 
Valência.  Esta  senhora  tinha  oitenta  annos  de  edade,  quando 
foi  encerrada  nos  cárceres  secretos  do  santo  oílicio,  apezar  de 
ter  vivido  sempre  com  opinião  de  boa  cathohca.  A  causa  d'es- 
ta  deshumanidade  para  com  uma  octogenária  respeitável,  foi 
porque,  segundo  dizia  a  delação,  sendo  moça  praticara  actos 
suspeitos  de  judaísmo. 

Os  parentes  da  victima  recorreram  ao  papa,  queixando-se 
da  dilação  ou  prolongação  da  causa,  e  sua  santidade  ordenou 
que  fosse  sentenceada  de  prompto.  Como  os  inquisidores  de 
Valência  tardaram  em  obedecer,  o  papa  avocou  a  si  a  causa 
em  4  de  maio  de  1508,  e  encarregou  d'ella  D.  Luiz,  bispo 
Lavelino,  auxihar  de  Valência,  e  Olfio  de  Prócita,  cónego  da 
sua  egreja,  ordenando  que  fosse  tirada  do  cárcere  a  respeitá- 
vel senhora,  e  recolhida  a  um  convento  com  a  maior  com- 
modidade;  que  se  examinassem  de  novo  os  depoimentos,  e 
para  isso  se  servissem  de  escrivães  e  de  relator  estranhos  á 
inquisição;  que  concedessem  toda  a  hberdade  a  Blanquina  para 
escolher  procurador  e  advogado  de  sua  confiança,  e  por  ulti- 
mo que  julgassem  a  causa. 


82  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

Tendo  os  inquisidores  noticia  d'estas  determinações,  termi- 
naram o  processo  antes  de  lhes  serem  intimadas  as  ordens  do 
papa,  condemnando  Blanquina  como  suspeita;  e  alcançaram 
uma  carta  do  imperador  Carlos  v,  datada  de  18  de  maio  de 
1518,  para  o  seu  embaixador  D.  Luiz  Carroz,  encarregando-o 
de  dizer  da  sua  parte  ao  papa,  que  sanccionára  o  que  os  in- 
quisidores tinham  sentenceado,  «po/s  a  sentença  fora  muito 
benigna,  porque  só  haviam  condemnado  Blanquina  a  cárcere 
perpetuo  e  á  confiscação  dos  bens.n 

Um  historiador  procurou  desculpar  este  acto  de  barbarida- 
de notando  que  o  imperador  Carlos  v  assignava  tudo  que  lhe 
era  apresentado  por  seu  mestre  o  cardeal  Adriano,  que  era 
então  inquisidor  geral;  porém  os  actos  posteriores  d^aquelle 
celebre  tyranno  mostram  que  era  capaz  de  commetter  as  maio- 
res iniquidades  sem  precisar  de  conselho. 

O  papa  entregou  então  a  causa  ao  inquisidor  geral  em  5  de 
julho,  encarregando-o  de  julgar  sobre  a  nullidade  ou  a  justiça 
da  sentença  pronunciada;  mas  no  dia  7  expediu  novo  breve, 
declarando  ao  cardeal  que  estava  informado  de  que  tendo  Blan- 
quina oitenta  annos,  e  tendo  havido  sempre  inquisidores  em 
Valência,  jamais  fora  infamada  por  coisa  alguma;  que  portan- 
to, era  justo  restituil-a  á  liberdade  e  ao  estado  em  que  se  acha- 
va no  dia  4  de  março,  em  que  sua  santidade  tirara  a  jurisdic- 
çâo  aos  actuaes  inquisidores,  e  tomar  conhecimento  da  questão 
sob  o  ponto  de  vista  de  ser  nullo  tudo  quanto  elles  haviam  de- 
cretado contra  Blanquina  desde  aquella  data  e  mesmo  anterior- 
mente. Para  que  a  infeliz  senhora  não  morresse  de  pezar  por 
levar  o  sambenito  e  por  estar  encarcerada,  ordenou  sua  santi- 
dade que  se  lhe  tirasse  aquelle,  e  a  levassem  da  prisão  para  casa 
de  algum  parente  ou  pessoa  honesta  á  escolha  de  Blanquina. 

Não  contente  com  isto,  Leão  x  lavrou  outro  breve  na  mesma 
data,  dirigido  ao  cardeal,  dizendo-lhe  que  tinha  lido  um  extra- 
cto da  confissão  de  Blanquina  e  colligido  serem  nuii  vagos  os 
indicios,  porque  os  actos  condemnados  eram  filhos  da  pouca 
edadc  de  quem  os  praticara,  e  deviam  interpretar-sc  como  in- 
discrições de  pessoas  jovens  e  não  como  indicios  de  heresia 
judaica;  pelo  que,  para  evitar  que  morresse  em  resultado  de 
dilatada  prisão,  repetia  a  recommcndação  de  tiral-a  doe  arce- 
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re,  e  enrarregou  o  cardeal,  so  a  sua  opinião  fosso  i(l(;nlica  a 
esta,  de  absolver  o  indeinuisar  Ulaiiíjuiiia,  o  se  julgasse  que 
devia  ser  julgada,  suspendesse  o  seu  julgamento  e  consul- 
tasse sua  santidade. 

O  resultado  de  tudo  isto  foi  ser  declarada  levemente  suspei- 
ta, e  absolvida  aã  cautelam  sem  sambenito,  nem  confiscação 
de  bens  nem  cárcere. 

Aquella  senhora  devia  ser  muito  rica,  para  os  inquisidores 
de  Valência  a  prenderem  c  condemnarem  a  cárcere  pei-petuo 
e  confiscação  de  bens,  e  para  o  mesmo  inquisidor  geral  des- 
approvar  a  sentença  deixando-a  livre  e  sem  confiscação,  ape- 
zar  do  seu  natural  desejo,  como  inquisidor  geral,  de  justificar 
o  procedimento  dos  seus  subordinados.  Se  os  parentes,  que 
naturalmente  eram  seus  herdeiros,  não  tivessem  meios  para 
recorrer  ao  papa  e  obter  o  breve  que  arrebatou  o  processo 
das  mãos  dos  inquisidores  de  Valência,  a  iniquidade  de  encer- 
rar pelo  resto  dos  dias  e  despojar  dos  bens  uma  senhora  de 
oitenta  annos  seria  consummada.  Nunca  acabariamos  se  tivés- 
semos de  referir  todas  as  perseguições  idênticas,  cujos  resul- 
tados foram  menos  satisfatórios  que  o  do  processo  de  Bian- 
quina. 

Oito  annos  foi  inquisidor  frei  Diogo  Deza,  e  n'esse  periodo 
sacrificou  38:440  victimas,  sendo: 

Queimadas  em  pessoa,  2:592. 

Em  estatua,  896. 

Penitenciadas,  34:952. 

Entre  estas  victimas  contam-se  muitos  homens  distinctos : 
conselheiros,  secretários  do  rei  e  da  rainha,  e  dignidades  ec- 
clesiasticas. 

Tal  foi  o  premio  que  tiveram  os  judeus  convertidos. 

Os  rigores  da  inquisição  foram  taes,  que  a  denominação  de 
christãos  novos,  dada  aos  judeus  baptisados,  desappareceu, 
embora  tenha  chegado  até  os  nossos  dias  um  resto  dos  eíTei- 
tos  d' aquella  denominação.  Referimo-nos  á  limpeza  do  sangue , 
requisito  exigido  ainda  hoje  para  entrar  em  certas  carreiras 
dependentes  do  estado,  especialmente  nas  escolas  de  artilhe- 
ria  e  dos  guardas  marinhas. 
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Entendia-se  por  limpeza  de  sangue,  não  o  que  poderia  jul- 
gar-se  em  sentido  litteral,  porém  o  descender  de  christãos  ve- 
lhos sem  mescla  de  sangue  judeu  ou  mahometano,  como  se  o 
sangue  tivesse  alguma  relação  com  as  crenças  da  alma,  e  co- 
mo se  fosse  um  obstáculo  o  descender  de  judeu  para  ser  bom 
artilheiro  no  mar  ou  na  terra.  Porém  encontramos  a  cada  pas- 
so d'estes  contrasensos,  anómalos  ou  ridiculos,  nos  costumes, 
nas  crenças  e  nas  instituições  humanas. 

Em  um  periodo  de  trinta  e  seis  annos,  desde  o  estabeleci- 
mento da  inquisição  moderna  até  á  demissão  do  arcebispo  De- 
za  do  cargo  de  inquisidor  geral,  o  numero  de  pessoas  queima- 
das foi  de 

Doze  mil  e  oitocentas! 

O  total  das  victimas  no  mesmo  periodo,  condemnadas  a  di- 
versas penas,  foi  de 

Cento  e  cincoenta  e  duas  mil  oitocentas  e  cinco  I  * 


1  Para  seguirmos  a  ordem  estabelecida  n'esta  obra,  interrompemos  iio 
minado  de  Carlos  v  as  perseguições  da  inquisição  hespanhola,  para  nar- 
rar a  seu  tempo  com  a  precisa  minuciosidade  c  em  livros  especiaes 
as  que  praticou  contra  os  mouros;  contra  os  protestantes  hespanlioes  no 
tempo  de  Filippe  ii;  contra  santos,  bispos  e  outras  dignidades  da  egrc- 
ja,  defensores  do  catholicismo ;  contra  imperadores,  reis,  principes,  e  al- 
tas personagens  catholicas ,  contra  philosophos,  homens  de  estado,  etc, 
ete.  Estes  livros  comprelHíndcrao  o  periodo  desde  o  reinado  de  Carlos  v 
até  o  anuo  de  1820,  em  que  foi  abolido  este  odioso  tribunal. 
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SUMMARIO 

Facilidade  da  conquista  de  Hespanha  pelos  árabes — DiíRculdade  e  len- 
tidão da  restauração  —  Superioridade  dos  mouros  nas  artes  e  sciencias 
—  Ignorância  e  atrazo  dos  hespanhoes  —  Condição  dos  mouros  depois 
da  restauração  —  Escravidão  a  que  os  christãos  os  sujeitavam  —  Con- 
quista de  Granada  —  Artigos  da  capitulação  —  Sua  violação  pelos 
reis  catholicos  —  Funesta  influencia  do  cardeal  Cisneiros  —  Persegui- 
ções contra  os  mouros  —  Rebellião  das  Alpujarras  —  Expulsão  dos 
mouros  e  seus  effeitos  immediatos. 


A  facilidade  com  que  os  mouros  se  apoderaram  de  toda  a 
Hespanha,  no  anno  de  711  da  nossa  era,  e  os  setecentos  an- 
nos  de  incessante  luta  que  foram  precisos  para  os  vencer,  sâo 
prova  suíliciente  da  sua  superioridade  sobre  os  christãos :  com 
effeito,  todos  os  historiadores,  mesmo  os  hespanhoes  mais  fa- 
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naticos,  são  concordes  em  que  os  mouros  levaram  a  um  grau 
de  esplendor^  que  a  Hespanha  nao  conhecera  até  então,  as 
sciencias,  as  artes  e  a  industria,  e  sobretudo  a  agricultura, 
mâe  d'aquellas.  A  sua  canalisaçâo  e  systema  de  rega,  conser- 
vados até  nossos  dias  nos  campos  de  Granada  e  nas  hortas  de 
Valência  e  de  Murcia,  attestam  da  maneira  mais  concludente  a 
sua  applicaçâo  ao  trabalho  e  a  sua  sciencia.  Converteram  em 
paraizos  terrestres,  com  o  engenhoso  aproveitamento  das  aguas, 
comarcas  d'antes  incultas  e  despovoadas,  desinvolvendo  n'el- 
las  com  extraordinária  rapidez  uma  povoação  viril,  industriosa 
e  activa.  E'  fora  de  duvida  que  sem  as  incessantes  guerras  e 
devastações  dos  christãos  que  pugnavam  por  conquistar  o  seu 
antigo  território,  tão  covardemente  perdido,  o  império  árabe 
da  peninsula  ibérica  teria  sido  o  mais  rico^  florescente  e  po- 
deroso de  todos  os  outros  creados  pelos  descendentes  de  Ma- 
homet. 

Em  contraposição  ás  qualidades  civis  dos  mouros,  os  chris- 
tãos eram  ignorantes,  fanáticos,  guerreiros,  inimigos  do  tra- 
balho, considerando  que  só  eram  dignas  d'elles  as  carreiras  da 
egreja  e  da  milicia,  que  muitas  vezes  se  accumulavam  na  mes- 
ma pessoa,  com  desprezo  do  dogma  christão,  do  qual  se  inti- 
tulavam defensores. 

A  reconquista  collocava  os  mouros  vencidos  em  varias  con- 
dições, segundo  os  casos  e  as  circumstancias. 

Uns  ficavam  sendo  escravos  dos  senhores  feudaes,  das  egre- 
jas  e  mosteiros,  estado  de  que  só  podiam  sair  por  meio  de 
resgate,  ou  renegando  a  sua  religião  para  adoptar  a  dos  ven- 
cedores; outros  ficavam  só  como  tributários,  conservando  as 
suas  armas,  religião,  usos  e  costumes  sob  condição  de  paga- 
rem os  impostos  e  de  se  submettcrem  a  outros  encargos  mais 
ou  menos  vexatórios;  o  maior  numero tornavam-se  vassallos  do 
rei  ou  servos  dos  senhores,  que  reconquistando  o  território  os 
recebiam  dos  reis  como  recompensa,  juntamente  com  a  terra 
que  cultivavam.  Havia  além  (fisso  os  conveitidos  por  força  ou 
voluntariamente,  aos  quaes  chamavam  mouriscos  pela  sua  pro- 
cedência, e  que  conservavam  o  idioma,  os  trajos  e  costumes. 
A  sorte  do  escravo  era  deplorável.  Seu  amo  tinha  direito  de 
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vida  e  de  iiiorle  sobre  elle;  podia  applicar-Ilie  os  mais  cruéis 
torineiitos;  separar  o  marido  da  mullier  e  os  pães  dos  fillios, 
e  Alonso  Dias  de  MoiUalvo,  na  sua  glosa  ás  Sele  partidas,  diz, 
que  é  preciso  violar  as  mulheres  dos  escravos  na  presença  dos 
maridos. 

Os  escravos  eram  considerados  como  animaes  de  carga,  e 
como  taes  pagavam  portagens.  Não  [jodiam  possuir  bens, 
depor  como  testemunhas  pei^ante  os  tribunaes,  nem  pedir  jus- 
tiça. O  escravo  que  seduzia  uma  mulher  hvre  era  queimado 
vivo,  e  se  roubava  creanças  livres  ou  escravas  era  condemna- 
do  a  ser  devorado  pelas  feras.  Embora  fossem  livres,  os 
mouros  não  podiam  ser  escrivães,  advogados,  ter  creados 
christãos,  nem  comer  ou  banhar-se  juntamente  com  estes.  O 
mouro  que  tinha  convivência  amorosa  com  uma  christã  era 
condemnado,  em  Gastella,  a  ser  emparedado,  e  em  Valência,  á 
fogueira.  Aos  que  persistiam  na  sua  religião,  apezar  das  vanta- 
gens que  lhes  oífereciam  para  abandonal-a,  conservavam-lhes 
para  o  seu  culto  as  mesquitas  que  não  achavam  próprias  para 
convertel-as  em  templos  christãos,  e  ficavam  obrigados  a  as- 
sistir aos  sermões  dos  catechistas  sob  a  comminação  de  severas 
penas.  Apezar  de  tudo,  o  maior  numero  dos  mouros  hespa- 
nhoes  sujeitos  de  um  ou  outro  modo  aos  reis  christãos,  con- 
servaram a  religião  de  seus  pães. 

Izabel  de  Gastella  e  Fernando  de  Aragão  emprehenderam 
a  conquista  de  Granada,  ultimo  reino  mahometano  na  penin- 
sula,  e  por  fim  apoderaram-se  da  magnifica  cidade  por  meio 
das  capitulações  que  em  seguida  extractamos: 

«Gapitulações  em  virtude  das  quaes  Granada  se  rendeu  aos 
reis  catholicos.» 

Depois  de  regular  nos  primeiros  paragraphos  o  que  dizia 
respeito  á  entrada  na  cidade  e  á  posse  das  fortalezas,  conti- 
nua do  seguinte  modo  o  convénio  entre  ambas  as  partes: 

«Depois  da  entrega  das  fortalezas,  suas  altezas  e  o  principe 
D.  João  seu  filho,  por  si  e  pelos  reis  seus  successores,  rece- 
berão como  vassallos  e  súbditos  naturaes,  sob  sua  palavra 
e  protecção  real,  o  rei  Abi  Abdilehi,  sua  corte  e  todo  o  povo, 
pequenos  e  grandes,  homens  e  mulheres^  habitantes  de  Gra- 
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nada,  do  Albaizin,  arrabaldes  e  fortalezas,  aldeias  e  logares 
do  seu  território  e  das  Alpuj arras,  e  das  outras  comarcas  que 
entrarem  n'este  accordo  e  capitulação,  de  qualquer  maneira 
que  seja.  Deixal-os-hâo  de  posse  das  suas  casas,  propriedades 
e  herdades,  agora,  e  em  todo  o  tempo  e  para  sempre;  e  nâo 
se  permittirá  que  se  lhes  faça  mal  sem  que  a  justiça  interve- 
nha, nem  que  se  lhes  tirem  os  bens  no  todo  ou  em  parte. 
Pelo  contrario,  serão  respeitados,  honrados  e  considerados  co- 
mo seus  súbditos  e  vassallos,  como  o  sâo  todos  os  que  vivem 
sob  o  seu  governo  e  leis. 

«Suas  altezas  e  seus  successores  deixarão  sempre  viver  to- 
dos os  mouros  grandes  e  pequenos  segundo  as  suas  leis,  e 
não  permittirão  que  se  lhes  tirem  as  suas  mesquitas  nem  as 
suas  torres  ou  mirantes,  nem  as  rendas  destinadas  ao  seu  cul- 
to, nem  que  embaracem  os  seus  usos  e  costumes. 

«Os  mouros  serão  julgados  nos  seus  processos  segundo  as 
leis  e  o  direito  de  Xará  de  que  usam,  com  a  assistência  dos 
seus  cadis  e  juizes. 

cNão  se  perrnittirá  que  lhes  tirem  nem  agora  nem  nunca  as 
suas  armas  e  cavallos,  excepto  os  canhões  grandes  e  pe- 
quenos. 

«Todos  os  mouros  que  quizerem  ir  viver  para  a  Barbaria  ou 
para  outros  paizes,  poderão  vender  as  suas  propriedades,  mo- 
veis e  immoveis,  como  melhor  lhes  parecer  e  a  quem  melhor 
lhes  convenha ;  e  suas  altezas  e  seus  successores  em  nenhum 
tempo  lh'as  tirarão  nem  permittirão  que  as  tirem  aos  que  as 
houverem  comprado.  Se  suas  altezas  quizerem  comprar-lh'as, 
poderão  fazel-o  pelo  preço  que  de  antemão  for  fixado. 

«Suas  altezas  concederão  passagem  livre  e  segura  aos  mou- 
ros que  quizerem  ir  para  a  Barbaria  ou  para  outros  paizes 
com  suas  familias,  bens  moveis,  mercadorias,  jóias,  oiro,  pra- 
ta e  toda  a  sorte  de  armas,  menos  os  canhões.  E  para  os  que 
quizerem  retirar-se  immediatamente,  haverá  dez  navios  gran- 
des, que  durante  o  espaço  de  setenta  dias  os  conduzirão  aos 
portos  por  elles  escolhidos  com  liberdade  e  segurança. 

«Além  d'isso,  todos  os  que  durante  os  primeiros  três  annos 
quizerem  retirar-se  poderão  fazel-o,  e  suas  altezas  ordenarão 
que  lhes  ministrem  navios  que  os  levem  ao  paiz  que  designa- 
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reni,  para  onde  serão  conduzidos  em  segurança,  sob  condição 
de  prevenirem  cincoenta  dias  antes,  e  que  nâo  levem  comsigo 
nenhuma  carregação. 

«Passados  os  três  annos,  poderão  ir  á  Barbaria  sempre  que 
quizerem,  pagando  a  suas  altezas  um  ducado  por  cabeça  e  o 
IVete  dos  navios  que  os  transi)orlarem. 

«Se  os  mouros  que  quizerem  ir  para  a  Barliaria  não  pude- 
rem vender  as  suas  propriedades,  pcnnittir-se-lhes-ha  coníial-as 
a  terceira  pessoa,  que  receba  as  suas  rendas,  sob  condição  de 
que  tudo  o  que  ellas  produzirem  possa  ser  remettido  para  a 
Barbaria  ou  para  onde  quer  que  se  achem,  sem  lhe  pôr  o  me- 
nor impedimento. 

«Nem  suas  altezas,  nem  o  principe  D.  João  seu  fdho,  nem 
os  que  lhe  succederem,  poderão  obrigar  os  mouros  a  usar 
distinctivos  nos  fatos  como  trazem  os  judeus. 

«Os  mouros  de  Granada  e  seu  reino  não  pagarão  durante 
os  primeiros  annos  as  contribuições  que  se  pagam  pelas  casas 
e  bens,  e  só  pagarão  o  dizimo  das  colheitas  e  gados  como  é 
costume  entre  os  christãos. 

«Suas  altezas  ordenarão  que  não  se  possa  em  qualquer  oc- 
casião  embargar  aos  mouros  os  seus  criados  e  cavalgaduras, 
senão  com  a  condição  de  pagar-lhes  equitativamente,  e  por  sua 
livre  vontade. 

«Não  será  permittido  aos  christãos  entrar  nas  mesquitas 
dos  mouros  sem  permissão  dos  faquires,  e  se  entrarem  de  ou- 
tro modo  serão  castigados. 

«O  rei  Abdilehi,  e  quantos  d'elle  dependem  e  todo  o  povo 
da  cidade  de  Granada,  serão  bem  tratados  e  respeitados  por 
suas  altezas  e  seus  ministros,  attendidos  nas  suas  queixas, 
ser-lhe-hão  conservados  os  seus  costumes  e  ritos,  e  permittir- 
se-ha  que  os  alcaides  e  faquires  cobrem  as  suas  rendas  e  go- 
zem das  preeminências  e  Uberdades  que  lhes  competem,  como 
é  de  uso  e  de  justiça  que  se  lhes  conservem. 

«Suas  altezas  ordenarão  que  não  se  expulsem  os  hospedes 
dos  mouros,  nem  que  a  estes  se  lhes  tirem  as  roupas,  aves 
ou  cavalgaduras,  nem  provisões  de  qualquer  qualidade  que 
seja  sem  sua  annuencia. 

«Os  Utigios  que  occorrerem  entre  mouros  serão  julgados 
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pela  lei  Xam,  a  que  chamam  da  Ziina,  e  pelos  seus  cadis  e 
juizes,  segundo  seus  costumes;  e  no  caso  de  litigio  entre 
christâo  e  mouro  será  julgado  pelo  alcaide  christão  e  pelo  cadi 
mouro. 

«Nenhum  juiz  poderá  perseguir  qualquer  mouro  por  delido 
que  outro  haja  commettido,  nem  se  prenderá  o  pae  pelo  filho 
ou  o  filho  pelo  pae,  o  irmão  pelo  irmão,  nem  um  parente  por 
outro;  só  quem  praticar  o  mal  o  pagará. 

«Os  mouros  nâo  daráo  nem  pagarão  a  suas  altezas  mais 
trihuto  que  o  que  costumavam  pagar  aos  reis  mouros. 

«A  ninguém  será  permittido  maltratar  de  palavras  ou  obras 
os  christâos  ou  christãs  que  antes  d'esta  capitulação  se  tive- 
rem feito  mouros;  e  se  algum  mouro  tiver  por  mulher  uma 
renegada,  nâo  a  obrigarão  a  ser  christã  contra  sua  vontade; 
somente  será  interrogada  em  presença  de  christâos  e  de  mou- 
ros, e  a  sua  vontade  será  respeitada;  o  mesmo  se  praticará 
com  os  filhos  e  filhas  de  mouro  e  christâ. 

«Nenhum  mouro  ou  moura  será  obrigado  a  ser  christâo  con- 
tra sua  vontade,  e  se  alguma  joven,  casada  ou  viuva,  por  mo- 
tivo de  amor  quizer  voltar  ao  christianismo,  nâo  lhe  será  isso 
concedido  sem  primeiro  ser  interrogada. 

«Os  juizes,  alcaides  e  governadores  que  suas  altezas  nomea- 
rem para  a  cidade  de  Granada  e  seu  território  serão  pessoas 
de  tal  ordem,  que  honrem  os  mouros,  os  tratem  com  amor,  e 
respeitem  estas  convenções :  se  algum  d^elles  praticar  qualquer 
acto  injusto,  será  substituído  ou  castigado. 

«Suas  altezas  e  seus  successores  nâo  inquirirão  dos  actos, 
de  qualquer  espécie  que  sejam,  praticados  pelos  mouros,  an- 
teriores á  data  da  rendição  da  cidade  e  suas  fortalezas:  todos 
os  mouros  captivos,  homens  e  mulheres,  que  estejam  em  po- 
der dos  christâos,  serão  postos  em  liberdade  sem  pagamento 
de  resgate,  no  prazo  de  cinco  mezes  os  (pie  se  acharem  na 
Andaluzia  e  de  oito  os  que  estiverem  em  Castella. 

«Suas  altezas  ordenarão  que  se  guardem  os  costumes  dos 
mouros  relativos  ás  heranças,  para  o  que  tornarão  por  juizes 
os  cadis. 

«As  rendas  das  mesquitas,  e  as  que  é  costume  conceder  aos 
Muda  Taras,  as  escolas  aonde  se  ensinam  as  creanças,  ficarão 
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a  cargo  dos  faquires,  para  as  dislribuireiíi  e  repartirem  como 
julgarem  conveniente,  sem  (pie  suas  altezas  e  seus  ministros 
possam  ter  ingerência  n'isso,  e  proliibintlo  (]ue  as  tomeui  ou 
SC  apoderem  d'ellas. 

«A  data  d'esta  convenção  ou  capitulação  é  de  vinte  e  oito 
de  novembro  de  mil  quatiocentos  e  noventa  e  um.» 

Extraclámos  os  precedentes  paragraphos,  para  que  se  possa 
avaliar  (juanto  ainda  eram  poderosos  os  mouros,  quando  os 
reis  catholicos  entraram  em  Granada  com  taes  condições. 

A  maior  parte  dos  mouros  ricos,  prevendo  que  não  seria 
respeitado  o  convénio,  retiraram-se  para  a  Africa,  e  estabele- 
ceram-se  em  Tetuão  e  Fez. 

O  fanático  clero  que  rodeiava  os  reis  catholicos  não  se  con- 
tentou com  o  privilegio  de  converter  os  mouros  por  meio  da 
predica.  O  cardeal  Cisneiros,  celebre  arcebispo  de  Toledo,  foi 
enviado  a  Granada  para  apressar  a  obra  da  conversão,  que 
se  propoz  levar  a  cabo  impondo  o  baptismo  por  meio  da  for- 
ça, e  perseguindo  depois  os  mouros  que  abandonavam  ou  não 
praticavam  escrupulosamente  a  nova  religião.  Justamente  in- 
dignados, os  habitantes  de  Albaizin  revoltaram-se  e  sitiaram  a 
palácio  do  cardeal,  que  não  sairia  a  salvo  sem  a  pacifica  in- 
tervenção do  arcebispo  de  Granada,  frei  Fernando  de  Talavera. 

Cisneiros,  enraivecido,  fugiu  de  Granada  para  a  corte  dos 
reis  catholicos,  dos  quaes  alcançou  uma  ordem  que  obrigava 
os  mouros  a  receber  o  baptismo  ou  a  abandonar  a  pátria. 

Não  nos  surprehende  que  o  cardeal  Cisneiros  pedisse  a  or- 
dem; poremos  reis  catholicos  são  indesculpáveis  por  a  terem 
concedido,  e  os  resultados  foram  assaz  funestos  ^ara  que  se^ 
podessem  gloriar  de  actos  tão  arbitrários  quanto  cruéis. 

Os  mouros  preferiram  appellar  para  as  armas  a  sujeitar-se 
a  tão  iniqua  ordem,  e,  refugiando-se  nas  asperezas  das  Alpu- 
jarras,  declararam-se  em  rebellião  aberta.  O  próprio  rei  Fer- 
nando teve  de  pôr-se  á  frente  do  exercito,  e  só  os  submetteu 
depois  de  porfiada  luta,  em  que  viu  perecer  grande  numero 
dos  seus  soldados. 

Causa  horror  o  pensar  no  modo  como  conseguiu  a  conver- 
são de  uns  e  a  expatriação  de  outros. 
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Os  que  preferiam  expatriar-se,  nâo  só  perdiam  as  proprie- 
dades immoveis,  mas  até  as  alfaias  de  prata  e  oiro,  e  o  que 
é  ainda  peior,  os  filhos  e  filhas  menores  de  quatorze  annos, 
que  ficavam  entre  as  mãos  dos  seus  inimigos,  que  os  ensina- 
riam a  amaldiçoar  e  odiar  os  pães  e  a  sua  religião. 

A  sorte  dos  que  acceitavam  a  religião  christã,  para  não  se 
Yerem  obrigados  a  abandonar  a  pátria  e  os  filhos,  não  era 
menos  triste.  Logo  que  recebiam  o  baptismo,  ficavam  sob  o 
domínio  da  inquisição,  que  os  perseguia  e  martyrisava  á  mais 
leve  suspeita  de  má  fé  na  sua  nova  religião.  Não  beber  vinho, 
não  comer  toucinho,  eram  provas  suíTicientes  para  lança l-os 
na  fogueira  accusados  de  heresia.  Chama vam-lhes  mouriscos, 
novos  convertidos  e  chrisíãos  novos,  para  os  differençar  dos 
cbristãos  velhos,  e  eram  tratados  por  estes  com  desconfiança 
e  desprezo. 

Não  só  os  perseguiam,  mas  até  os  obrigavam  a  delatar,  sob 
pena  de  excommunhão  maior  e  de  peccado  grave,  o  que  ti- 
vessem ouvido  contra  a  fé  á  sua  própria  familía.  Entre  as 
coisas  que  os  inquisidores  lhes  mandavam  delatar  como  con- 
trarias á  fé,  notavam-se  algumas  da  qualidade  das  que  se- 
guem: 

«Se  cantavam  ao  modo  dos  mouros,  e  haviam  executado 
Zamhras  ou  bailados  e  Leilas  ou  canções  com  instrumentos 
prohibidos. 

«Se  haviam  recusado  comer  a  carne  de  rezes  não  degola- 
das, ou  degoladas  por  mão  de  mulher.» 

A  lei  de  expulsão  dos  mouros  em  1502  só  teve  execução  no 
reino  de  Castella;  no  de  Aragão  tiveram  bastante  influencia  os 
senhores  para  impedir  o  seu  eíTeito,  fazendo  ver  a  ruina  que 
acarretaria  comsigo  tal  medida,  por  serem  muitos  os  povos 
em  que  a  maior  parte  dos  habitantes  eram  mouros.  Nas  cor- 
tes de  Monzon  em  1501,  [irometteu  Fernando  o  catholico  não 
expulsar  os  mouros  do  reino  de  Aragão,  e  Carlos  v  confirmou 
esta  promessa  nas  de  Saragoça  em  1519;  porém  em  1523 
mudou  de  parecer  e  pediu  ao  papa  a  relevação  do  juramento 
prestado  nas  cortes  de  Saragoça*  o  papa  não  lh'a  concedeu 
logo,  allegando  que  produziria  grande  escândalo;  porém  por 
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fim  cedeu  ás  instancias  do  imperador,  e  em  12  de  março  de 
1524  encarregou  o  imperador  de  fazer  com  que  os  íiiíjuisido- 
res  convertessem  o  maior  munero  i)0ssivel  de  mouros,  impon- 
do-llies  a  pena  de  expatriarão  ou  de  escravidão  perpetua,  nâo 
se  convoílendo  em  breve  prazo. 

Enlrelanlo,  o  clero  e  o  povo,  fanáticos  e  cruéis,  não  foram 
menos  bai-haros  para  com  os  mouros  do  que  o  papa  e  o  im- 
perador. Tinliam-se  organisado  por  esse  tempo  em  Valência 
as  gennanias,  associações  compostas  na  maior  paite  de  ope- 
rários, contra  os  nobres  que  tinham  nas  suas  terras  mouros 
em  logar  de  christãos  vellios,  porque  lhes  pagavam  rendas 
muito  mais  vantajosas.  Sendo  christãos  os  seus  colonos,  os 
senhores  não  podiam  impòr-lhas;  e  como  meio  para  os  arrui- 
nar determinaram  fazer  christãos  á  força  todos  os  mouros. 
Tolerados  pelo  governo  e  incitados  pelo  clero,  amotinaram-se, 
e,  dividindo-se  em  bandos  armados,  espalharam-se  pelos  cam- 
pos e  praças  e  obrigaram  sob  pena  de  morte  quantos  mou- 
ros encontravam  a  entrar  nas  egrejas  e  a  receber  o  baptismo. 
Entendiam  elles  que,  apezar  de  ser  recebido  contra  vontade  e 
só  para  salvar-se  de  uma  morte  horrível,  bastava  o  baptismo 
para  ficarem  convertidos  em  christãos ;  e  o  que  ainda  veiu  ag- 
gravar  a  sorte  dos  recem-baptisados,  foi  uma  junta  de  theolo- 
gos,  encarregados  pelo  imperador  de  julgar  se  devia  conside- 
rar-se  valido  o  baptismo  imposto  d'aquelle  modo  e  admittir 
como  christãos  aquelles  a  quem  fora  imposto,  decidir  affirma- 
tivamente  declarando,  que  quando  se  dava  a  escolher  a  qual- 
quer pessoa  duas  coisas  e  preferia  uma  d'ellas,  era  evidente 
que  tivera  vontade  de  fazel-o  e  dar-lhe  a  preferencia ;  portanto 
ordenou  o  imperador,  certamente  convencido  por  tão  sensato 
raciocínio,  que  os  mouros  baptisados  pelas  germanias  ficas- 
sem em  Hespanha  como  christãos,  e  que  seus  filhos  de  menor 
edade,  que  ainda  não  estivessem  baptisados,  o  fossem  imme- 
diatamente.  Era  isto  o  mesmo  que  entregar  os  mouros  á  in- 
quisição como  hereges,  pois  que  só  eram  christãos  de  nome. 

Os  mouros  baptisados  pelas  germanias  não  foram  menos  de 
dezeseis  miL  e  o  numero  dos  de  menor  edade  baptisados  em 
consequência  da  famosa  deliberação  que  acabámos  de  mencio- 
nar não  foi  inferior.  Um  dos  resultados  immediatos  d^aquella 
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violência,  foi  o  emigrarem  os  mouros  para  Argel  em  tao  gran- 
de numero,  que,  segundo  diz  Sandoval  na  sua  Historia  de  Car- 
los V,  no  anno  de  1523  ficaram  deshabitadas  em  Valência 
mais  de  cinco  mil  casas. 

Como  se  não  fossem  suíficientes  tantas  iniquidades,  foi  pos- 
ta em  vigor  a  ordem  de  converter-se  ou  de  sair  de  Hespanha. 

No  preambulo  do  decreto  expedido  de  Madrid  em  4  de 
abril  de  1525  pelo  imperador,  para  que  se  reunisse  a  junta 
que  devia  resolver  sobre  a  validade  do  baptismo  imposto  aos 
mouros  pelas  germanías,  ha  considerações  tâo  notáveis,  que 
merecem  bem  a  honra  da  reproducção. 

Dizia  o  decreto  no  preambulo: 

«Reuni  pessoas  conhecedoras  das  leis  e  tementes  a  Deus, 
como  sâo  os  membros  dos  conselhos  de  Castella,  Lião,  Sevi- 
lha, Córdova,  Granada,  Aragão,  Valência,  Catalunha,  Nápoles, 
Sicilia,  e  do  conselho  do  nosso  império  e  da  santa  inquisição, 
com  alguns  bispos,  aos  quaes  encarreguei  de  examinar  e  de- 
cidir em  suas  consciências,  se  os  mouros  baptisados  com  a 
violência  que  se  sabe,  são  verdadeiramente  christãos,  afim  de 
que  eu,  como  príncipe  christão,  e  pelo  vivo  desejo  que  tenho 
de  contribuir  para  a  exaltação  da  nossa  santa  fé,  podesse  man- 
dar n'este  caso  o  que  fosse  de  justiça:  e  ainda  que  tivesse 
bastado,  se  assim  o  quizessemos,  usar  do  nosso  poder  absoluto^ 
preferimos  recorrer  a  este  exame,  por  intermédio  de  pessoas 
de  santa  vida,  de  sciencia  e  de  consciência,  para  que  a  nossa 
ficasse  mais  tranquilla,  e  Deus  servido  com  mais  rectidão  se- 
gundo os  seus  preceitos.» 

Como  se  pôde  ver,  o  magnânimo  imperador,  que  começava 
reconhecendo  a  violência  exercida  contra  os  mouros  para  os 
baptisar,  julgava  possível  que  elles  fossem  christãos  contra 
sua  vontade ;  porém  muito  claramente  se  deduz,  pelo  facto  de 
querer  cai'regar  a  responsabilidade  sobre  a  junta  de  sábios  de 
santa  vidai  nomeada  para  esse  eíTeito,  que  não  cria  no  que 
aííirmava. 

A  junta  reunida  em  Madrid  discutiu  largamente,  e  não  po- 
deram  os  sábios  de  vida  santa  pòr-se  de  accordo,  nem  crer  na 
efficacia  do  baptismo  imposto  i)or  meio  da  força,  até  que  o 
próprio  Carlos  v  deliberou  assistir  ás  sessões. 
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O  papa  ordenou  além  d'isso  a  lransforma(;âo  de  todas  as 
mcsquilas  em  egrejas  catliolicas. 

Os  resultados  de  tão  barbara  medida  nâo  foram  menos  fu- 
nestos no  reino  de  Aragão,  do  que  no  de  Castella.  D.  Gaspar 
Avalos,  bispo  de  Cadiz,  recebeu  por  delegação  de  Aflbnso 
Manriíjue  o  cargo  de  inquisidor  geral  do  reino  de  Valência. 
Este  benigno  varão  ordenou  que  todos  os  mouros  baptisados 
se  apresentassem  na  cathcdral  para  se  reconciliarem  com  a 
egreja  catliolica,  prevenindo-os  de  que  se  reincidissem  incor- 
reriam na  pena  de  morte  e  confiscação  de  bens. 

A  maior  parte  d'aquelles  desgraçados  refugia ram-se  nas 
montanhas,  onde  resistiram  ás  tropas  de  Carlos  v,  ás  quaes 
se  renderam  sob  condição  de  não  serem  castigados. 

Em  13  de  setembro  mandou  o  imperador  continuar  em  ple- 
na execução  o  decreto  de  expulsão  ou  de  conversão,  e  para 
facilitar  esta,  autorisou  o  papa  o  inquisidor  geral  a  absolver 
livre  e  benignamente  todos  os  mouros.  O  imperador  pela  sua 
parte  prometteu-lhes  que  seriam  respeitados  e  que  gozariam 
dos  mesmos  direitos  que  os  christãos  velhos;  porém  a  21  de 
outubro  foi-lhes  prohibido  por  edito  vender  oiro,  prata,  se- 
da, jóias,  animaes  e  outras  mercadorias;  e  a  18  de  novembro 
impozeram-lhes  a  obrigação  de  delatar  ao  santo  officio  os  mou- 
ros reincidentes. 

Damos  em  seguida  a  carta  em  que  o  imperador  ordenava 
aos  mouros  do  reino  de  Valência  que  mudassem  de  religião: 

«Alami,  Almotaceis  e  Aljama  dos  mouros  de. . . 

«Sabei  que  nós,  movidos  pela  graça  e  inspiração  de  Deus 
todo  poderoso,  determinámos  que  em  todos  os  nossos  reinos 
e  em  todos  os  togares  de  nossos  dominios,  seja  observada  a 
sua  santa  religião  para  gloria  e  louvor  do  seu  santo  nome. 
Assim,  desejando  promover  a  salvação  de  vossas  almas  e  afas- 
tar-vos  do  erro  e  da  mentira  em  que  viveis,  vos  supplica- 
mos,  exhortamos  e  ordenamos  que  vos  façaes  christãos  e  re- 
cebaes  a  agua  do  baptismo.  Se  assim  o  fizerdes,  mandaremos 
que  se  vos  concedam  todas  as  liberdades  e  franquias  a  que 
tereis  direito  como  christãos,  segundo  as  leis  do  reino.  Se  não 
obedecerdes,  vêr-nos-hemos  obrigados  a  recorrer  a  outros 
meios.  Posto  que  não  possa  haver  mudança  na  nossa  resolu- 
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ção,  nâo  deixeis  de  reconhecer  o  bem  e  a  graça  que  se  vos 
dispensa,  e  de  vos  conformar  com  a  vontade  de  Deus. 

«Dada  em  Yalladolid  em  13  de  setembro  de  1525.  —  Eu 
el-rei.» 

Poderá  haver  maior  blasphemia  do  que  empregar  o  nome 
de  Deus  para  autorisar  tamanhos  attentados,  e  aííirmar  que 
se  perpetram  em  sua  honra  e  para  sua  gloria?  O  fanatismo 
rehgioso  reunido  á  ambição,  é  a  mais  terrível  praga  que  tem 
affligido  as  sociedades  humanas,  e  realisado,  como  coisa  san- 
ta, os  mais  espantosos  crimes. 

Os  mouros  lucraram  certamente  convertendo-se  ao  christia- 
nismo,  e  abandonando  a  polygamia  e  os  erros  da  religião  de 
Mahomet.  Isso  porém  nâo  dava  direito  ao  imperador  nem  a 
ninguém  para  impôr-lh'o  á  força.  E  que  proveito  podia  haver 
para  a  religião  christã  na  admissão  no  seu  grémio  de  gente 
que  nâo  cria  n'ella  e  que  só  a  adoptava  para  salvar  os  ha- 
veres e  a  vida?  Os  próprios  mahometanos  nunca  chegaram  a 
desprezar  de  tal  modo  o  sagrado  direito  da  consciência  hu- 
mana, apezar  do  seu  cego  fanatismo,  e  hoje,  como  no  tempo 
de  Carlos  v,  vemos  sob  a  égide  tutelar  do  sultão  dos  tur- 
cos praticar-se  livremente  a  religião  christâ  por  aquelles  dos 
seus  vassallos  que  a  querem  professar. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  autoridade  real,  também  nada  se 
pode  achar  mais  monstruoso  que  o  direito  que  se  arrogava  o 
imperador  de  dirigir  a  consciência  dos  seus  súbditos.  Que  di- 
riam os  catholicos,  cujo  fanatismo  lhes  fez  applaudir  tal  me- 
dida, se  o  imperador  se  houvesse  feito  protestante  e  appli- 
casse  aos  catholicos  a  obrigação  imposta  aos  mouros?  Porque 
se  a  titulo  de  imperador  tinha  direito  para  obrigar  uma  parte 
dos  seus  súbditos  a  mudar  de  religião,  é  evidente  que  o  mes- 
mo direito  lhe  assistia  para  obrigar  a  outra  parte. 

Nem  a  religião  christâ,  nem  os  exemplos  dados  como  regra 
pelos  apóstolos  e  padres  da  egreja,  nem  os  seus  direitos  de 
soberano,  o   autorisavam  a  commetter  similhante  violência. 
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CAPITllO  II 


SUMMARIO 


Conversões  impostas  e  acceites  pelo  medo  —  Crueldade  e  má  fé  de  Car- 
los V  para  com  os  mouros  —  Revolta  dos  mouros  do  reino  de  Valên- 
cia—  Sua  derrota  —  Condições  onerosas  que  tiveram  de  acceitar  para 
ficar  em  Hcspanha  —  Esforços  dos  christãos  de  Aragão  para  nâo  se- 
rem expulsos  03  mouros  do  seu  reino  —  Perseguições  da  inquisição 
contra  os  mouros  de  Granada  e  Castella  —  Processos  escandalosos. 


Foram  muitos  os  mouros  hespanhoes  que  para  não  abando- 
nar a  pátria  apostataram  da  sua  religião;  porém  muitos  fo- 
ram também  os  que  preferiram  expatriar-se  abandonando  fi- 
lhos, propriedade,  fortuna,  e  as  deliciosas  campinas  que 
durante  sete  séculos  fecundaram  e  enriqueceram  seus  ante- 
passados. 

A  16  de  novembro,  foi  ordenado  aos  mouros  que  se  diri- 
gissem aos  povos  da  sua  naturalidade  para  ouvir  as  instrucçôes 
da  autoridade;  que  daquella  data  em  diante  usassem  no  cha- 
peo  uma  meia  lua  de  panno  azul,  sob  pena  de  escravidão; 
que  entregassem  todas  as  armas  e  que  nenhum  as  usasse  sob 
pena  de  açoites ;  que  fizessem  reverencia  nas  ruas  ao  viatico ; 
que  não  praticassem  acto  algum  publico  da  sua  religião,  e  que 
lhes  fossem  fechadas  as  mesquitas. 

Foi  publicada  em  25  de  novembro  uma  bulia  do  papa  para 
que  todos  os  christãos  cooperassem  para  a  obra,  sob  pena  de 
excommunhão  maior;  e  uma  ordem  real  para  que  todos  os 
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mouros  estivessem  baptisados  até  8  de  dezembro,  ou  dispos- 
tos a  expatriar-se  ou  serem  reduzidos  á  escravidão  no  caso 
de  recusa. 

Logo  que  passou  o  dia  marcado,  publicou-se  um  edito  or- 
denando que  saissem  de  Hespanha  até  ao  dia  31  de  janeiro 
de  1526,  pelas  estradas  que  se  lhes  designariam  até  o  porto 
da  Corunha. 

Esta  ordem  revela  até  que  ponto  chegava  a  refinada  mal- 
vadez de  Carlos  v  e  dos  seus  agentes.  Não  lhes  bastava  ex- 
pulsar os  mouros  espoliando-os ;  tornaram  além  d'isso  quasi 
impossível  a  sua  saida  de  Hespanha,  atravessando-a  desde  Va- 
lência á  Corunha  na  segunda  metade  do  mez  de  dezembro  e 
no  mez  de  janeiro,  os  mais  rigorosos  do  anno,  particularmen- 
te nas  Castellas  e  Galliza.  Obrigar  a  emprehender  tal  viagem 
e  em  tal  estação  a  valencianos  creados  no  temperadíssimo  cli- 
ma das  margens  do  Turia,  era  o  mesmo  que  se  o  imperador 
da  Rússia  expatriasse  os  seus  vassallos  do  Melodia  do  império 
obrigando-os  a  sair  d'elle  pela  Sibéria.  Não  havia  dez  portos 
no  mesmo  reino  de  Valência  aonde  poderiam  embarcar?  E' 
claro  que  tinham  em  vista,  mandando-os  embarcar  na  Coru- 
nha em  tão  dura  estação  e  em  tão  breve  prazo,  dlfíicultar  o 
mais  possível  a  salda. 


Era  Impossível  que  tantas  injustiças  não  provocassem  a  re- 
belllão:  a  guerra  civil  generallsou-se  em  todo  o  reino. 

Os  mouros  de  Almonacld  fizeram-se  fortes,  e  lutaram  até 
fevereiro  do  anno  seguinte,  em  que  a  povoação  foi  tomada  á 
viva  força  e  justiçados  os  que  não  qulzeram  receber  o  baptis- 
mo. Quem  dirá  que  taes  meios  de  propagar  a  religião 
não  eram  mais  próprios  de  mouros  que  de  chrlstãos?  Os 
mouros  não  se  valeram  de  taes  meios  em  Hespanha. 

Em  um  logar  do  marquezado  de  Denla  defenderam-se  seis- 
centos mouros  com  grande  intrepidez;  porém  faltando-lhes  os 
viveres,  tiveram  que  capitular.  Estlpulou-se  que  conservariam 
as  vidas  e  fazendas  com  a  condição  de  receberem  o  baptismo. 

Saíram  sem  armas,  receberam  o  baptismo,  e  depois  das  ce- 
remonlas  disse  um  chrislão: 
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— «Nunca  estiveram  melhor  preparados  para  a  eternidade, 
e  malando-os,  metteremos  almas  no  ceo  e  escudos  nas  algi- 
beiras» .... 

Aquella  nefanda  proposta  foi  adoptada,  e  os  soldados  de- 
golaram até  ao  ultimo  d^aquelles  homens,  que  haviam  depos- 
to as  armas  em  virtude  de  um  convénio. 

Na  villa  de  Corrêa  mataram  os  mouros  o  senhor  da  povoa- 
ção e  dezesete  christãos  que  o  ajudaram  a  baptisal-os  á  for- 
ça. Em  poucos  dias  a  sublevação  foi  geral  entre  as  vinte  e 
seis  mil  famílias  que  compunham  a  população  mourisca  do 
reino  de  Valência.  Fizeram-se  fortes  nos  povos  da  serra  de 
Espadan,  aonde  lutaram  desesperadamente  e  por  muito  tem- 
po contra  as  tropas  reaes.  Renunciamos  a  descrever  os  hor- 
rores d'aquella  luta  desegual  e  a  ferocidade  com  que  se  dili- 
genciou o  exterminio  dos  rebeldes. 

Aquelles  infelizes  conheciam  tão  mal  o  caracter  de  Carlos  v, 
que,  não  julgando  que  podesse  ser  obra  sua  a  horrivel  perse- 
guição que  soíTriam^  e  sem  outra  causa  mais  do  que  a  sua 
religião,  decidiram  enviar  deputados  que  se  apresentassem  ao 
imperador.  Para  levar  a  effeito  o  seu  designio,  imploraram  a 
protecção  da  governadora  do  reino  de  Valência,  que  então  era 
a  rainha  Germana  de  Foix,  segunda  mulher  de  Fernando  o 
catholico.  Concedeu-lhes  esta  o  salvo-conducto,  e  os  deputa- 
dos dos  mouros  foram  á  corte  do  imperador  para  saber  da 
sua  própria  bocca  a  parte  que  lhe  pertencia  nas  injustiças  de 
que  eram  victimas. 

Terrível  foi  o  desengano.  Pediram-lhe  cinco  annos  de  pra- 
zo para  se  fazerem  christãos  ou  sair  pelo  porto  de  Ahcante, 
e  ambas  as  coisas  lhes  foram  negadas. 

Pediram-lhe  que  a  inquisição  não  podesse  perseguir  os  chris- 
tãos novos  senão  passados  quarenta  annos,  e  lambem  isto  lhes 
foi  negado. 

Restava-lhes  o  único  recurso  de  se  dirigirem  ao  inquisidor 
geral.  Recebeu-os  este  com  muita  amabilidade,  promettendo- 
Ihes,  se  celebrassem  o  baptismo,  protegel-os  a  todos,  e  convi- 
dou-os  a  apresentarem  por  escripto  as  suas  pretençôes.  As- 
sim o  fizeram,  e  em  16  de  janeiro  de  1526  entregaram-lhe 
um  memorial  com  os  seguintes  artigos : 
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1.°  —  Que  não  estariam  sujeitos  á  inquisição  pelo  tempo  de 
quarenta  annos. 

^.'^  —  Durante  este  prazo  não  seriam  obrigados  a  mudar  de 
trajo  nem  de  lingua. 

3.°  —  Teriam  cemitérios  separados  dos  dos  christâos. 

4.°  —  Durante  os  quarenta  annos,  poderiam  casar  com  pa- 
rentes, mesmo  com  as  irmãs^  e  que  se  respeitariam  os  matri- 
mónios já  contrahidos. 

^.^  —  Aquelles  que  tivessem  sido  faquires  ou  ministros  do 
culto,  seriam  sustentados  pelos  rendimentos  das  mesquitas 
convertidas  em  egrejas. 

6.°  —  Que  lhes  fosse  permittido  o  uso  de  armas  como  aos 
christâos  velhos. 

7.^  —  Que  os  seus  tributos  e  encargos  para  com  os  senho- 
res seriam  equiparados  aos  dos  christâos  velhos. 

8.°  —  Que  nos  povos  pertencentes  á  coroa  não  seriam  obri- 
gados a  contribuir  para  as  despezas  municipaes,  no  caso  de 
não  lhes  ser  concedido  desfructar  as  suas  honras  e  oíiíicios  co- 
mo aos  outros  christâos. 

Transmittiu  o  inquisidor  geral  a  pretenção  ao  imperador,  e 
este  ao  seu  conselho,  o  qual  decidiu  o  que  segue: 

1.*^  —  Que  se  tomaria  a  favor  dos  mouros  de  Valência  e  de 
toda  a  coroa  de  Aragão  as  mesmas  providencias  que  se  ha- 
viam tomado  e  tomassem  para  os  do  reino  de  Granada. 

2.° — Para  a  mudança  de  trajo  e  de  linguagem  era-lhes 
marcado  o  prazo  de  dez  annos. 

3.° — Concedido  o  artigo  dos  cemitérios,  com  a  condição  de 
serem  construídos  perto  ou  dentro  das  egrejas,  e  que  seria 
permittido  a  qualquer  christão  velho  o  ser  enterrado  no  dos 
novos. 

4.°  —  Seriam  respeitados  os  matrimónios  já  contrahidos;  po- 
rém os  que  se  contraliissem  d'então  por  diante  deviam  ser 
como  os  dos  outros  christâos. 

y.'*  —  Seria  estabelecida  aos  faquires  uma  renda  maior  ou 
menor  segundo  o  zelo  com  que  diligenciassem  para  que  a  con- 
versão dos  outros  mouros  fosse  sincera. 

().^  —  Poderiam  usar  de  armas  como  pediam. 

7.°  —  Os  impostos  c  encargos  seriam  diminuídos  tanto  quan- 
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to  O  pcnnittisscm  as  clausulas  dos  seus  conlratos,  c  fora  fFcl- 
les  não  pagariam  aos  senhores  mais  do  que  os  chrislãos  velhos. 

8." — Quanto  aos  cargos  nmnicii)aes,  seriam  guardados  os 
costumes  estabelecidos;  c  onde  até  então  não  tivessem  con- 
Iribuido,  conlinuariain  a  não  contril)uir. 

A  maior  parte  dos  mouros  de  Valência  julgaram  mcltior  ac- 
ceitar  estas  condições  do  q;iJ  sair  de  Hes[)anha  alravessando-a 
de  Valência  até  á  Corunha.  Porém  alguns  milhares  continua- 
ram a  luta,  que  durou  todo  o  anno  de  15i^G,  concluindo  por 
capitular,  receber  o  baptismo  e  remir-se  da  pena  de  es- 
cravidão, imposta  aos  rebeldes,  pela  somma  de  doze  mil  du- 
cados. 


Os  christãos  velhos  de  Aragão  recearam  que  se  mandasse 
executar  no  seu  reino  a  mesma  lei  de  expulsão  que  em  Va- 
lência, e,  por  intermédio  do  conde  de  Ribagorza,  apresentaram 
ao  imperador  a  seguinte  apologia  das  virtudes  dos  mouros, 
com  o  intuito  de  impedir  a  expulsão : 

«Os  mouros  teem-se  conservado  sempre  submissos,  sem  te- 
rem nunca  causado  alboroto  civil  ou  escândalo  religioso,  nem 
procurado  perverter  algum  christão;  pelo  contrario  eram  tão 
bons,  que  contribuiam  muito  com  o  trabalho  de  suas  mãos 
para  o  sustento  de  varias  pessoas  ecclesiasticas  e  seculares; 
eram  servos  colonos  do  rei  e  de  alguns  cavalleiros,  sem  peri- 
go de  se  entenderem  com  os  mouros  de  Argel,  por  viverem 
longe  do  mar;  que  havia  entre  elles  muitos  mestres  habilissi- 
mos  no  fabrico  das  armas,  o  que  produzia  grandes  vantagens, 
assim  como  a  sua  falta  causaria  enormes  damnos;  que,  em- 
bora recebessem  o  baptismo  para  evitar  o  desterro,  nem  por 
isso  'seriam  bons  christãos,  quando  pelo  contrario,  deixando-os 
em  paz,  mostrava  a  experiência  que  se  iam  convertendo  vo- 
luntariamente com  o  trato  dos  christãos,  e  seriam  incalcu- 
láveis os  prejuízos  que  resultariam  se  sua  magestade  nâo 
cumprisse  a  promessa  jurada  em  cortes,  como  a  havia  cum- 
prido seu  avô.» 

E'  evidente  a  prudência  e  a  justiça  do  que  pediam  os  ara- 
gonezes:  todavia  não  foram  attendidos.  Applicou-se  aos  mou- 


102  HISTORIA   DJ^S   PERSEGUIÇÕES 

ros  de  Aragão  a  mesma  lei  que  aos  de  Valência:  receberam  o 
baptismo,  e  cairam  nas  garras  dos  inquisidores. 

Seja  porque  o  caracter  enérgico  dos  aragonezes  impozesse 
ao  imperador  e  ao  papa  mais  respeito  do  que  o  dos  habitan- 
tes de  Valência  e  de  Granada,  ou  por  outros  motivos,  os  mou- 
ros d'aquelle  reino  deveram  ás  instancias  dos  christâos  velhos 
mais  alguma  tolerância  da  parte  do  funesto  tribunal  o  que  in- 
fluiu decerto  na  conservação  da  paz. 


Estando  Carlos  v  em  Granada  no  anno  de  1526,  recebeu 
queixas  da  municipalidade  sobre  os  vexames  que  soífriam  os 
mouros  da  parte  dos  clérigos,  juizes,  escrivães,  aguazis  e  ou- 
tros christâos  velhos.  O  imperador  encarregou  o  bispo  de  Ca- 
diz  de  averiguar  a  verdade,  e  este,  auxiliado  por  três  cónegos 
de  Granada,  visitou  o  reino,  e  convenceu-se  de  que  era  justo 
o  motivo  das  queixas,  e  também  de  que  nâo  havia  sete  catho- 
licos  entre  todos  os  mouros  baptisados:  uns  porque  ninguém 
se  dera  ao  trabalho  de  os  instruir  na  nova  religião;  outros  por 
lhes  tolerarem  publicamente  o  exercício  da  antiga. 

Assustado  com  taes  noticias,  convocou  o  imperador  uma 
grande  junta  composta  de  arcebispos  e  bispos,  conselheiros  e 
inquisidores,  a  qual,  depois  de  aturadas  discussões,  decidiu 
como  remédio  o  estabelecimento  da  inquisição  em  Granada,  e 
outras  medidas,  entre  ellas  o  perdão  do  passado  e  a  ingerên- 
cia do  santo  oííicio  no  caso  de  reincidência ;  porém  os  mouros 
deram  com  o  fraco  do  imperador  para  suavisar  quanto  possí- 
vel os  rigores  da  sua  sorte,  offerecendo-lhe  oitenta  mil  ducados 
para  os  deixar  usar  o  trajo  de  mouro,  e  para  que  a  inquisição 
em  caso  de  reincidência  não  lhes  confiscasse  os  bens.  Como  se 
ve,  a  oppressão  e  perseguições  a  que  eram  submettidos 
os  mouros  tinha  por  pretexto  a  religião  c  por  causa  a  cubica. 

Mais  valera  aos  mouros  que  a  municipahdade  de  Granada 
não  se  tivesse  queixado  a  Carlos  v  dos  vexames  que  soffriam, 
porque  realmente  só  logrou  augmental-os. 

Até  então  tinham  vivido  os  mouros  em  bairros  chamados 
mourarias,  separados  dos  christâos  velhos ;  porém  desde  1529 
obrigaram-n'os  a  espalhar-se  nas  cidades  c  povoações,  de  mo- 
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do  que  vivesse  iiina  faniilia  de  diristaos  novos  entre  duas   de 
christãos  velhos,  afim  de  mais  facilmente  ser  vigiada. 

A  idéa  não  podia  ser  mais  apropriada  para  converter  os 
mouros  em  uma  mina  explorada  pelos  christãos  velhos.  Ume 
simples  delação  levava  à  fogueira  o  que  se  recusava  a  satisfa- 
zer as  exigências  dos  seus  vizinhos.  Lemhremo-nos  além  dMsso, 
que  os  mouros  eram  trabalhadores,  artistas  e  operários,  c  a 
maior  parte  dos  christãos  velhos  eram  clérigos,  juizes,  escri- 
vães, aguazis,  soldados,  e  toda  a  classe  de  gente  de  cúria  e 
burocracia,  ávida  de  dinheiro,  fanática  e  intolerante.  Os  mou- 
ros deviam  estar  no  paraizo  granadino  peior  do  que  no  infer- 
no: esta  condição  não  coube  só  aos  mouros  de  Granada,  mas 
aos  de  toda  a  Hespanha. 

Para  que  o  leitor  forme  uma  idéa  da  sorte  a  que  os  catho- 
licos  conde mnavam  os  infelizes  aos  quaes  impunham  a  sua  re- 
ligião, vamos  extractar  um  processo  que  encontramos  em  uma 
historia  da  inquisição. 

Em  8  de  dezembro  de  1528,  uma  tal  Catharina,  criada  de 
Pedro  Fernandez,  tenente  do  conde  de  Benavente,  denunciou 
um  mouro  chamado  João,  de  oíTicio  caldeireiro,  habitante  de 
Benavente,  natural  de  Segóvia,  de  setenta  e  três  annos  de  eda- 
de,  dizendo  que  em  1510  (dezoito  annos  antes),  vivera  por 
espaço  de  um  anno  e  cinco  mezes  na  mesma  casa  do  delata- 
do, juntamente  com  Pedro,  Luiz  e  Beatriz  de  Medina,  filhos 
de  outro  Pedro,  genro  do  mesmo  João,  em  cujo  tempo  notou 
-que  nem  elle  nem  seus  filhos  comiam  nunca  toucinho,  nem 
bebiam  vinho,  e  lavavam  os  pés  e  as  pernas  até  meio  corpo 
aos  sabbados  e  domingos,  declarando  porém  que  só  havia  vis- 
ío  praticar  isto  ao  dito  João  e  não  aos  filhos,  porque  estes  fe- 
chavam-se  no  quarto,  dizendo  que  se  iam  lavar. 

Sem  outra  informação  nem  prova,  os  inquisidores  de  Valla- 
d:0lid,  em  7  de  setembro  de  1529,  mandaram  apresentar-se 
pessoalmente  no  tribunal  o  venerando  ancião.  Fizeram-lhe  as 
perguntas  do  estylo,  e  declarou  ter  recebido  o  baptismo  em 
1502,  anno  da  expulsão  geral,  e  não  se  recordar  de  ter  prati- 
cado depois  nem  saber  que  alguém  tivesse  praticado  coisa  al- 
guma da  seita  de  Mafoma.  Declarou  ser  certo  não  ter  comido 
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toucinho  nem  bebido  vinho,  porque  não  gostava  de  uma  nem  de 
outra  coisa,  em  consequência  de  não  as  usar  durante  os  pri- 
meiros quarenta  e  cinco  annos  da  sua  vida;  que  também  era 
certo  ter-se  lavado  todos  os  sabbados  á  noite  e  nos  domingos 
de  manhã  por  assim  ser  forçoso  no  seu  officio  de  caldeireiro; 
porém  que  só  uma  vontade  muito  malvada  podia  tomar  em 
mau  sentido  estas  coisas.  Além  d'isso,  não  era  prohibido  pela 
religião  catholica  o  lavar-se,  nem  ella  obrigava  a  comer  touci- 
nho e  a  beber  vinho. 

Os  inquisidores  instauraram  o  processo,  e  no  dia  30  publi- 
caram o  resultado,  que  era  apenas  a  própria  delação;  elle  res- 
pondeu sempre  o  mesmo  que  nos  primeiros  interrogatórios. 
Apresentou  cinco  quesitos,  dois  para  provar  o  seu  catholicis- 
mo,  e  três  dando  como  suspeitas  varias  pessoas,  entre  outras 
a  delatora,  de  occupação  lavadeira,  contra  a  qual  articulava  que, 
em  resultado  de  uma  disputa,  se  tornara  sua  inimiga  declara- 
da e  por  isso  deixara  de  lhe  dar  a  roupa  a  lavar,  e  além 
disso  era  mulher  de  má  fama  e  conhecida  por  embusteira. 
Designou  os  nomes  de  varias  pessoas  para  testemunhas,  po- 
rém os  inquisidores  não  as  acceitaram  por  serem  christãos 
novos. 

No  1.°  de  outubro  concederam-lhe  licença  de  ir  para  Bena- 
vente, cuja  cidade  e  três  léguas  em  redondo  lhe  marcaram  por 
prisão.  Provou  muitas  obras  continuadas  e  habituaes  de  bom 
catholico  com  seis  testemunhas;  porém  nada  pôde  provar 
quanto  á  accusação  da  delatora,  por  não  terem  interrogado  as 
que  designara. 

Em  16  de  março  de  1530,  foi  ameaçado  com  a  tortura,  e  a 
ameaça  foi  pratica,  pois  o  levaram  ao  subterrâneo  denomina- 
do cárcere  do  tormento:  se  confessasse  a  heresia^  seria  revisto 
o  processo,  e  condemnado  como  negativo  a  leve  penitencia  pe- 
cuniária: recusou-se  a  ceder  a  esta  exigência. 

Compareceu  novamente  no  cárcere  do  tribunal  em  31  de 
agosto,  e  foi  ameaçado  até  ao  extremo  de  o  despir  e  ser  ata- 
do á  escada  em  que  se  cullocavam  os  que  deviam  ser  ator- 
mentados. Aquelle  respeitável  ancião  de  setenta  e  quatro  an- 
nos permaneceu  firme  dizendo,  que  embora  mentisse  se  lhe 
faltassem  as  forças  para  soífrer  o  toimento,  iião  podia  confes- 
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sar  antes  o  que  não  era  verdade.  Não  o  torturaram,  porém 
saiu  em  auto  publico  de  fé  em  18  de  dezembro  de  1530,  com 
uma  vela  na  mão,  e  foi-llie-  intimada  sentenç.a  na  (jiiai  era  ab- 
solvido do  processo,  devendo  comtudo  pagar  quatro  ducados 
para  as  despezas  do  santo  oílicio,  pela  suspeita  em  que  in- 
correra. 

Quando  se  praticava  isto  com  um  pobre  ancião  sem  mais 
prova  do  que  a  delação  de  uma  mulher,  que  apezar  da  sua  má 
vontade  só  pòdc  accusal-o  de  não  comer  toucinho  nem  beber 
vinho,  o  que  não  fariam  aos  que  possuíam  bens  de  fortuna  e 
menos  annos  do  que  aquelle  infeliz? 

Em  1579,  queimaram  em  Murcia  a  estatua  de  um  mouro  de 
setenta  annos,  que  morrera  nos  cárceres  secretos. 

Surprehendera-o  a  justiça  ordinária  por  casualidade,  lendo 
livros  árabes  da  seita  de  Mahomet.  Prevenidos  os  inquisidores, 
prenderam-n'o  e  instauraram-lhe  processo;  o  reo  confessou  o 
acto,  negando  a  interpretação:  foi  condemnado  ás  chammas, 
e  quando  o  soube,  adoeceu  e  morreu  no  cárcere  sem  pedir 
confissão.  No  primeiro  auto  de  fé  queimaram  a  sua  estatua 
diante  da  qual  leram  a  sentença  em  que  se  mandava:  «des- 
enterrar o  seu  cadáver  e  queimar  os  ossos,  infamar  a  sua  m£' 
mor  ia,  e  seus  filhos  e  netos,  e  confiscar  seus  hens.y> 

As  consequências  de  taes  processos  não  podiam  deixar  de 
ser  as  continuadas  emigrações,  rebelliôes  e  desterros  que  des- 
povoaram e  arruinaram  a  Hespanha. 
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CAPITLLO  III 


SUMMARIO 


Inefficacia  dos  meios  violentos  para  converter  os  mouros  —  Filippe  ir 
augmenta  a  violência  das  perseguições  —  Sublevação  dos  mouros  de 
Granada — D.  João  d'Austria  em  Granada — Aben-Humeya  —  Seu  trá- 
gico fim —  Desastres  da  guerra  civil  —  Prolongação  da  luta — Derro- 
ta dos  mouros  —  Distribuição  dos  mouros  de  Granada  pelas  outras 
provincias  —  Novas  perseguições  —  Idéa  de  expulsal-os  de  Hespanha 
—  João  de  Rivera,  arcebispo  de  Valência  —  Engrandecimento  e  ri- 
queza dos  mouros — Emulação  e  ódios  dos  christãos  velhos. 


Vimos  nos  capítulos  precedentes  como  os  reis  catholicos,  e 
seu  neto  Carlos  v  trataram  os  seus  vassallos  mouros  ou  de 
procedência  africana:  n'este  veremos  como  os  seus  successo- 
res,  Filippe  n  e  Filippe  ni,  de  funesta  memoria,  não  lhes  fica- 
ram inferiores  em  crueldade. 

A  religião  christâ,  imposta  da  maneira  que  os  catholicos 
hespanhoes  usavam  com  os  mouros,  não  podia  deixar  de  ser 
odiosa  para  estes :  por  isso,  ao  cabo  de  quarenta  annos  de  per- 
seguição, predicas,  baptismos,  tormentos,  autos  de  fé,  a  reli- 
gião catholica  não  penetrara  nas  almas  dos  mouros.  Se  om 
vez  de  taes  meios  tivessem  sido  bastante  cordatos  para  seguir 
o  exemplo  dos  apóstolos  e  propagadores  do  christianismo  nos 
primeiros  séculos  da  nossa  era,  é  provável  que  os  resultados 
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fossem  tâo  favoráveis  quanto  foram  adversos:  em  todo  o  caso 
é  certo  que  nâo  teriam  sido  peiores  jiara  a  religião  calliolica, 
e  ter-se-hia  evitado  o  sangue,  os  ódios,  crimes  e  minas  que  fo- 
ram as  consequências  do  systema  de  violências  e  persegui(;ôes 
com  que  deshonraram  a  humanidade. 

Nâo  se  contentando  com  sustentar  a  obra  de  seus  prede- 
cessores, Filippe  II  ordenou  em  15GG  que  os  mouros  apren- 
dessem o  hespanhol  em  três  annos;  que  não  fallassem  nem 
escrevessem  o  árabe  em  publico,  nem  em  particular.  To- 
dos os  seus  livros  escriptos  na  dita  lingua  deviam  ser  en- 
tregues ao  presidente  da  chancellaria  de  Granada  no  prazo 
de  um  mez. 

A  ordem  de  aprender  o  hespanhol  em  três  annos  era  vio- 
lenta; porém  a  de  nâo  fallar  o  árabe  publica  nem  parti- 
cularmente era  absurda.  Os  mouros  encarregaram  o  seu  cor- 
religionário Nunez  Muley,  ancião  illustre  e  prudente,  de  obter 
a  revogação  da  fatal  ordem;  e  o  marquez  de  Mondejar,  que 
foi  a  Madrid  com  a  esperança  de  obter  a  suspensão  do  real 
decreto,  viu-se  obrigado  a  regressar  a  Granada  para  dar  exe- 
cução ás  ordens  do  rei. 

O  resultado  foi  sublevarem-se  os  mouros,  apoderarem-se  de 
Granada  e  de  uma  porção  de  povoações  da  sua  província,  em 
24  de  dezembro  de  1568. 

«A  imprudência  de  Filippe  n,  diz  D.  Francisco  Martinez  de 
la  Rosa  no  seu  Bosquejo  histórico  da  politica  de  Hespanha,  foi 
causa  de  se  declarar  a  revolta  dos  mouros,  que  ateiou  em 
Hespanha  o  fogo  da  guerra  civil,  pondo-a  no  maior  risco 

«Não  quer  isto  dizer  que  as  ameaças  de  revolta  não  esti- 
vessem preparadas  de  antemão  no  paiz,  nem  que  fosse  fácil 
ou  mesmo  possivel  amalgamar^  permittam-nos  a  expressão, 
com  a  nação  hespanhola,  uma  nação  estrangeira,  inimiga,  sub- 
mettida  pela  força,  vingativa  por  caracter  e  resentimento,  ir- 
reconciliável por  espirito  de  religião,  diíTerente  nas  suas  leis, 
costumes  e  usos,  e  até  no  idioma  e  nos  trajos.  Estudando 
porém  a  historia  d'aquelles  tempos  nas  mesmas  obras  dos  es- 
criptores  de  Gastella,  é  mais  que  tudo  evidente  que  não  se 
seguiu  a  senda  que  aconselhava  a  sã  politica ;  que  os  pactos  e 
promessas  foram  violados  e  que,  no  tempo  de  Filippe  n,  a  op- 
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pressão  e  a  violência  chegaram  a  tal  ponto  que  era  quasi  ine- 
vitável a  sublevação . . . 

«Os  desastres  que  seguiram  o  triumpho  da  causa  do  rei,  e 
que  mancharam  o  seu  brilho,  não  foram  mais  do  que  a  con- 
sequência forçada  de  tão  mau  principio:  restabeleceram  a  es- 
cravidão para  os  vencidos  no  século  xvi,  no  seio  de  uma 
nação  culta,  em  nome  da  própria  religião  i^ue  tinha  contribuí- 
do para  a  desarraigar  da  terra.» 

Não  havia  guarnição  em  Granada  nem  esquadra  na  costa, 
€  o  marquez  de  Mondejar  muito  fez  defendendo-se  emquanto 
não  chegavam  os  soccorros  pedidos  ao  governo. 

O  mouro  Farax,  á  frente  dos  sublevados,  apossou-se  do  Al- 
baizin.  Os  mouros  das  Alpujarras  acclamaram  rei  D.  Fernan- 
do de  Valor,  joven  principe  descendente  dos  reis  de  Granada, 
ao  qual  deram  o  nome  de  Aben-Humeya.  Nomeou  este  Farax 
aguazil-mór;  porém  apezar  de  recommendar  a  tolerância  tan- 
to a  este  como  a  todos  os  seus  partidários,  Farax  commetteu 
os  maiores  excessos.  Seguido  de  trezentos  mouros,  correu  o 
reino  levando  tudo  a  sançrue  e  fo^o. 

As  victimas  indefesas  durante  quarenta  annos  converteram- 
se  por  seu  turno  em  verdugos,  e  as  suas  represálias  foram 
sanguinolentas.  Lanjaron,  Júbar  e  muitos  outros  povos  do  rei- 
no de  Granada  foram  theatro  das  mais  sanguinolentas  scenas. 

Aben-Humeya  desapprovou  as  vinganças  a  que  se  entrega- 
ram os  seus  correligionários:  mandou  seu  irmão  Abdallá  a 
Argel  pedir  soccorro,  organisou  a  sua  casa  com  uma  pompa 
verdadeiramente  real,  nomeou  capitães  e  organisou  a  defesa 
o  melhor  que  lhe  foi  possível. 

Em  janeiro  de  1569  tomou  a  offensiva  o  marquez  de  Mon- 
dejar, indo  soccorrer  Orgiva,  villa  de  setecentos  habitantes,  si- 
tiada pelos  mouros.  Percorreu  depois  com  varia  fortuna  as 
povoaçíDes  de  Ujijar,  Paterna,  Càdiar,  Andarax.  Pitres,  Jubiles 
e  outras,  nas  rpiaes  os  seus  soldados  praticaram  os  maiores 
excessos  fazendo  cruéis  represálias. 

Comtudo,  a  guerra  não  dava  indicios  de  concluir;  a  feroci- 
dade de  uns  augmentava  a  dos  outros,  e  Filippe  ii  viu-se  obri- 
gado a  enviar  seu  próprio  irmão  D.  João  dAustria  á  testa  de 
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nm  poderoso  exercito  para  llie  pôr  termo.  D.  João  entrou  em 
Granada  com  grande  |)om[)a  á  frente  dos  seus  terços  aguerri- 
dos, e  desde  então  estabeleceu-se  no  exercito  a  mais  severa 
disciplina. 

Antes  de  sair  a  campo,  mandou  D.  João  expulsar  de  Gra- 
nada quantas  familias  mouriscas  havia  n'olla,  e  esta  ordem  foi 
logo  executada.  Kntretanto,  o  marqucz  de  los  Velez,  que  sub- 
stituirá o  de  Mondejar  na  capitania  geral,  achava-se  com  o 
grosso  do  seu  exercito  sitiado  em  Berja  por  dez  mil  mouros 
ás  ordens  de  Aben-Humeya.  Este  annunciou  em  uma  procla- 
mação, que  o  governador  de  Argel  Aluch-Ali,  vinlia  em  seu 
soccorro  com  uma  poderosa  esquadra.  Tão  grave  era  o  estado 
das  coisas  n'aquelle  reino,  quando  um  successo  imprevisto  fez 
inclinar  rapidamente  a  balança  em  favor  dos  catholicos. 

Aben-Humeya  andava  apaixonado  por  uma  joven  viuva  mui- 
to formosa,  a  qual  também  era  cortejada  por  outro  mouro  cha- 
mado Alguacil,  e  este  assassinou  o  seu  rival  deixando  os  suble- 
vados mouros  sem  chefe  e  sem  rei,  Aben-Humeya  tinha  apenas 
vinte  e  quatro  annos ;  era  intrépido  e  tinha  grande  dominio 
sobre  os  ânimos  dos  mouros. 

Deram-lhe  por  successor  Aben-Abó,  que  reuniu  oito  mil  ar- 
cabuzeiros, cercou  Orgiva,  apoderando-se  d'ella,  depois  de 
derrotar  o  duque  de  Sesa. 

No  fim  de  1569,  penetrou  D.  João  d'Austria  nas  Alpujarras 
e  apoderou-se,  depois  de  sanguinolenta  luta,  de  Galera,  Peron, 
Tijola  e  Purchena.  Entretanto  o  duque  de  Sesa  tomava  Velez 
de  Benaudalla  e  Lenteji,  e  o  capitão  D.  António  de  Luna  for- 
tificava Nerja,  apaziguando  o  paiz  de  Almunecar,  e  internava 
em  Castella  os  mouros  de  Borge,  Cornares,  Cutar  e  Bena- 
margosa. 

Os  mouros  de  Granada  foram  também  internados  e  reparti- 
dos pelos  povos  de  ambas  as  Castellas,  particularmente  nos 
de  Castellar,  Villamanrique,  Valdepenas,  Cidade-Real  e  Al- 
magro. 

A  carreira  de  Aben-Abó  não  foi  mais  longa  que  a  do  seu 
antecessor:  Zatahari  e  Zenix  assassinaram-o,  e  a  sua  cabeça 
foi  exposta  em  Granada  dentro  de  uma  gaiola. 
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Assim  vingaram  os  parentes  de  Aben-Humeya  a  sua  morte. 

As  Alpiij arras,  a  serrania  de  Ronda  e  os  desfiladeiros  de 
Sierra  Bermeja,  foram  occupados  pelas  tropas  de  D.  João  de 
Áustria,  e  as  familias  mouriscas  repartidas  pelas  provincias 
de  Córdova,  Estremadura  e  Galliza.  Grande  numero  de  mou- 
ros foi  embarcado  nas  galeras  de  D.  Sancho  de  Leyba. 

Assim  terminou  a  sublevação  dos  mouros  de  Granada.  Os 
horrores  d'aquella  guerra  foram  taes,  que  ficará  d'elles  eterna 
memoria. 

O  reino  de  Granada,  tão  fértil  e  prospero,  aonde  rivalisa- 
vam  á  porfia  a  agricultura  e  a  industria,  viu-se  arruinado  e 
deserto.  A  cruz  substituiu  é  verdade  a  meia  lua ;  porém  o  si- 
lencio da  morte  acompanhou  o  seu  triumpho  e  a  inquisição 
concluiu  a  obra  encetada  pela  espada  de  D.  João  d'Austria; 
dizemos  mal,  foi  o  fanatismo  de  Izabel  a  catholica  e  do  cardeal 
Cisneiros,  reunido  á  cubica  de  Fernando  o  catholico,  que  co- 
meçou aquella  obra  horrorosa. 

Em  vão  concederam  franquias,  liberdades  e  isenções  aos 
que  voltassem  a  cultivar  as  terras  abandonadas;  nada  pôde 
preencher  o  immenso  vácuo  que  deixaram  os  mouros ;  e  deve 
calcular-se  a  importância  da  devastação  d'aquella  provincia, 
sabendo  que  no  anno  de  1572,  o  producto  dos  seus  impostos 
chegou  apenas  a  onze  mil  duros. 

Os  mouros  internados  buscavam  todos  os  meios  de  chegar 
á  costa  e  de  fugir  de  Hespanha ;  porém  Filippe  ii  expediu  uma 
ordem  em  1582,  prohibindo-lhes,  sob  pena  de  galeras  por  to- 
da a  vida  e  multa  de  cincoenta  ducados,  aproximarem-se 
das  costas  neia  mesmo  para  cultivar  as  terras.  Tanta  severi- 
dade não  foi  decerto  suíficiente  para  impedir  que  os  mouros 
se  expatriassem,  pois  o  mesmo  rei  alguns  annos  depois  decre- 
tou a  pena  de  morte  para  o  mesmo  eíTcito,  impondo  além 
d'isso  aos  funccionarios  e  senhores  que  nâo  se  oppozessem  á 
emigração  a  multa  de  três  mil  florins  de  oiro. 

Em  1564  foi  estabelecida  em  Madrid  uma  junta  de  eccle- 
siasticos  encarregada  de  tratar  da  conversão  dos  mouros;  es- 
ta junta  fez  vêr  que  não  se  dera  a  estes  nenhuma  instrucção 
religiosa.  O  clero  de  Valência  defendeu-se  dizendo  que  não 
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contava  com  suíTicienlo  numero  tio  pregadores.  O  clero  de  Va- 
lência gozava  o  privilegio  de  que  lodos  os  seus  membros  de- 
yiain  ser  valencianos;  mas  em  vista  da  sua  insuíTiciencia,  or- 
denou o  pa|)a  que  fossem  aggregados  ás  parochias  em  que 
houvesse  mouros,  alguns  clérigos  estranhos.  Esta  medida  ori- 
ginou entre  uns  e  outros  emulações  e  desgostos,  que  não  deixa 
rani  de  contribuir  para  o  pouco  progresso  na  conversão  dos 
mouros. 

Começou  então  a  germinar  a  idéa  da  expulsão  geral  como 
remédio  â  inutilidade  das  conversões  forçadas  de  que  até  en- 
tão se  haviam  valido.  Assim,  a  expulsão  geral  levada  a  eíTeito 
por  Filippe  n,  não  só  foi  uma  inqualificável  iniquidade,  mas 
também  a  confissão  mais  explicita  e  solemne  da  impotência  dos 
meios  violentos  empregados  durante  muitas  gerações  successi- 
vas,  e  da  inefificacia  da  força  bruta  contra  a  força  moral. 

O  padre  Vargas,  pregando  em  Ricla  no  dia  14  de  abril  de 
1578,  dia  do  nascimento  de  Filippe  m,  proferia  estas  prophe- 
ticas  palavras: 

«Pois  que  não  quereis  vir  para  Jesus  Christo,  sabei  que 
hoje  nasceu  o  principe  que  ha  de  expulsar-vos  de  Hespanha.» 

O  arcebispo  D.  João  de  Rivera  dizia  ao  clero  da  sua  diocese : 

«Não  visiteis  as  mouras,  porque  seus  maridos  são  ciosos. 
Não  falíeis  contra  Mafoma,  porque  só  conseguireis  irrital-os  e 
afastal-os  de  vós.  Não  lhes  expliqueis  os  dogmas  da  nossa  fé, 
porque  são  ignorantes,  nâo  podem  comprehender-vos,  e  nao 
se  deve  discutir  com  elles.» 

Ordenou-lhes  também  que  não  dessem  a  absolvição  aos 
mouros,  salvo  se  se  confessassem  do  peccado  de  infidelidade, 
e  que  lhes  não  dessem  a  communhão  em  forma  de  Viatico. 
Nunca  expunham  para  elles  o  Santissimo  Sacramento. 

No  mesmo  dia  em  que  se  celebrava  em  Valência  o  matri- 
monio de  Filippe  m  com  Margarida  d' Áustria,  publicou-se  um 
ec??7oí/c/}erííão  concedendo  graça  aos  mouros  que  adoptassem  a 
fé  catholica,  e  uma  reunião  de  sábios  theologos  deliberou  so- 
bre as  seguintes  questões: 

1.^  —  Se  os  mouros  eram  manifestamente  hereges  após- 
tatas. 

9=PEKBEGUIÇÕES=I  VOL. 


112  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

2.°  —  Se  era  conveniente  baptisar  seus  filhos,  sabendo  que 
os  pães  eram  infiéis. 

3.° — Se  em  vista  da  obstinação  com  que  persistiam  na  sua 
falsa  e  abominável  seita,  seria  preferi vel  não  os  obrigar  a  ou- 
vir missa  nem  a  receber  os  sacramentos  afim  de  evitar  sacri- 
légios. 

4.°  —  Se  conviria  expulsar  das  suas  aldeias  os  seus  mestres 
ou  faquires. 

5.°  —  E  por  ultimo,  se  poderia  admittir-se-lhes  as  suas  du- 
vidas sobre  o  christianismo. 

Depois  de  muitas  discussões,  os  theologos  não  poderam  ac- 
cordar  sobre  nenhum  dos  pontos.  Communicaram  á  rainha  as 
suas  differentes  opiniões  e  pediram-lhe  um  edito  de  perdão 
concedendo  maior  praso  aos  mouros  para  se  converterem. 

Em  iijOt,  o  patriarcha  de  Antiochia  dirigiu  ao  rei  uma  me- 
moria reclamando  como  imperiosa  necessidade  a  expulsão  da 
raça  convertida. 

Emquanto  o  clero  se  mostrava  tão  irritado  contra  os  mou- 
ros, porque  o  baptismo,  imposto  pela  força,  não  era  efíicaz 
Gomo  se  pretendera,  e  queria  expulsal-os  de  Hespanha,  os  se- 
nhores, que  exploravam  os  mouros  como  trabalhadores  e  co- 
lonos, defendiam-n'os  com  grande  ardor,  como  diz  o  domini- 
cano Bleda  na  sua  Chronica  dos  mouros.  Também  tinham 
protectores  pagos,  o  conde  de  Orgaz  em  Madrid,  e  em  Roma 
monsenhor  Quezada^,  que  recebiam  dois  mil  ducados  annuaes 
cada  um.  Havia  sacerdotes  que  não  participavam  da  intolerân- 
cia dos  seus  coUegas,  e  pediam  que  se  pregasse  em  ára- 
be aos  mouros,  dizendo  que  os  seus  erros  eram  filhos  da  igno- 
rância, no  que  não  deixavam  de  ter  razão.  Se  em  vez  da  vio- 
lência, que  a  experiência  de  mais  de  um  século  condemnava 
por  estéril,  tivessem  empregado  desde  principio  estes  meios  e 
outros  análogos,  os  resultados  teriam  sido  provavelmente  mui- 
to diífer  entes. 

Apezar  de  tantas  perseguições,  a  população  mourisca  do 
reino  de  Valência  desinvolvera-se  consideravelmente.  Era  en- 
tre elles  deshonra  viver  sem  mulheres,  e  casavam  muito 
moços.  Eram  excessivamente  sóbrios,  activos  e  trabalhadores. 
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O  que  tudo  conlrihuia  [)ara  augmentar  o  seu  vigor  e  prolon- 
gar-Ihes  a  vida. 

A  i)opulaçâo  mourisca  do  reino  de  Valência,  que  depois  da 
guerra  civil  de  4520  era  quasi  nulla,  elevava-se  cincoenta  an- 
nos  depois  a  dezoito  mil  e  oitocentas  familias.  O  censo  de 
1599  deu  vinte  e  oito  mil  e  setenta  e  uma,  e  o  de  1002  o 
augmento  de  duas  mil  familias. 

O  desinvolvimento  da  população  mourisca  nâo  era  menor 
em  Castella.  As  cortes  celebradas  em  Madrid  de  1592  a  1598, 
pediram  ao  rei  que  não  se  completasse  o  censo,  porque  reve- 
laria aos  mouros  o  seu  numero  crescente,  ao  passo  que  dimi- 
nuia  o  dos  christãos  velhos. 

Esta  diíTerença  explica-se  facilmente.  Os  mouros  casavam 
quasi  sem  excepção,  e  o  seu  viver  sóbrio  e  laborioso  era  o 
mais  próprio  para  a  reproducção:  os  christãos  velhos  vota- 
vam-se  ao  celibato,  encerrando-se  nos  conventos  e  entrando 
na  egreja ;  de  modo  que  no  tempo  de  Filippe  ni,  entre  freiras, 
frades  e  sacerdotes  de  todas  as  classes  e  cathegorias  havia 
mais  de  200:000:  os  que  não  entravam  no  estado  ecclesiasti- 
co,  desprezando  o  trabalho  e  as  artes  pacificas,  alistavam-se 
nos  exércitos  de  terra  e  mar,  carreira  em  que,  se  o  celibato 
não  é  obrigado,  é  pelo  menos  necessário,  ou  emigravam  para 
a  America  em  busca  de  melhor  fortuna.  D'este  modo,  despo- 
voava-se  a  Hespanha  dos  homens  das  suas  raças  primitivas, 
ao  passo  que  crescia  a  população  dos  descendentes  de  Mafo- 
ma,  mal  convertida  ao  catholicismo. 
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CAPITllO  IV 


SUMMARIO 


Parecer  do  arcebispo  de  Valência  sobre  a  expulsão  dos  mouros  —  Or- 
dem de  expulsão  dada  em  29  de  setembro  de  1609  —  Consequências 
d'esta  medida. 


João  de  Rivera,  arcebispo  de  Valência,  foi  um  dos  mais  fer- 
vorosos partidários  da  expulsão  dos  mouros,  e  escreveu  so- 
bre o  assumpto  duas  memorias  a  Filippe  ni.  Na  primeira,  es- 
cripta  em  1602,  dizia  que  todos  os  mouros  eram  renegados,  e 
que  os  bispos,  quando  permittiam  o  baptismo  de  seus  filhos, 
tinham  a  convicção  de  que  seriam  tão  apóstatas  como  seus 
pães. . . 

O  arcebispo  concluia  dizendo  que,  do  mesmo  modo  que  a 
derrota  da  invencível  armada  fora  um  aviso  para  Filippe  n, 
que  o  induziu  a  tomar  a  desforra  sobre  os  mouros,  o  revez 
soíTrido  por  Filippe  ni  diante  de  Argel  n'aquelle  mesmo  anno, 
era  signal  manifesto  da  vingança  de  Deus. 

«xV  gloria  de  expulsar  os  mouros,  accrescentava  o  arcebis- 
po, está  reservada  para  vós.  Vossos  antecessores  teriam  podido 
alcançal-a ;  nâo  a  quizeram  porém  e  para  vós  a  deixaram.  O 
archanjo  S.  Miguel  appareceu  outr'ora  ao  piedoso  confessor 
frei  Francisco  Ximenes,  quando  escrevia  o  seu  Tratado  da  na- 
tureza angélica,  c  encarregou-o  de  censurar  os  reis  de  Ilespa- 
nha  pela  tolerância  que  concediam  aos  mouros  por  um  vil  in- 
teresse, e  de  annunciar-lhes  que  veriam  o  seu  reino  peilurbado 
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por  tiiimiUos,  até  que  cumprissem  a  propliecia  do  Apocalypse 
expulsaiulo  os  iiiíieis.  Touiae  para  vós  a  censura  do  pregador 
e  cumi)ri  as  ordens  de  archanjo. 

«Quero  concluir  lembrando  a  vossa  mageslade  o  conselho 
dado  pelo  Espirito  Santo  nas  sagradas  Escripturas:  «Nâo  te 
fies  nunca  no  teu  inimigo,  porque  do  mesmo  modo  que  a  fer- 
rugem roe  o  ferro  e  o  destroe  occultamente,  assim  a  malicia 
do  inimigo  nâo  cessa  de  fazer  mal;  e  ainda  que  tu  o  vejas  po- 
bre e  apparentemente  humilde,  nâo  deixes  por  isso  de  estar 
preparado  antes  que  elle  esteja  sobre  ti,  e  de  desconfiar  d'elle. 
Não  o  tenhas  perto  de  ti,  nâo  o  ponhas  em  bom  logar,  por- 
que certamente  se  apossará  do  teu  e  se  sentará  na  tua  ca- 
deira, e  então  pensarás  que  te  aconselhava  bem,  e  aííligir-te- 
has  sem  remédio,  por  não  haveres  seguido  o  meu  conselho.» 

Em  4  de  agosto  de  1609,  escrevia  o  rei  uma  carta  muito 
notável  ao  arcebispo  de  Valência,  incitando-o  a  livrar  o  reino 
da  peste  mourisca;  d'esta  carta  vamos  extractar  alguns  para- 
graphos  para  edificação  do  leitor: 

«Haveis-me  representado  que  convinha  muito  dar  remédio 
á  heresia  e  apostasia  dos  mouros  d'esse  reino,  contra  os  quaes 
Nosso  Senhor  está  tão  offendido;  que  tendes  pensado  muitas 
vezes  que  pôde  ser  esse  o  motivo  do  mau  resultado  das  jor- 
nadas de  Inglaterra  e  de  Argel:  também  me  fizestes  lembra- 
das as  ofí'ensas  tão  pubUcas  e  tão  graves  que  esta  nação  com- 
metteu  e  commettia  cada  dia,  vivendo  na  seita  e  celebrando  os 
seus  ritos  e  ceremonias,  exhortando-me  a  dar-lhes  remédio. 
Propondes-me  ordenar  contra  as  suas  pessoas  e  propriedades 
tudo  quanto  eu  também  julgo  conveniente ;  porque  a  gravida- 
de, a  notoriedade  e  a  continuação  dos  seus  delictos,  os  torna 
convictos  do  crime  de  lesa-magestade  divina  e  humana.» 

Dizia  mais  o  rei  «que  sabia  com  toda  a  certeza  que  os  mou- 
ros conspiravam,  esperando  apoderar-se  do  reino  com  o  auxi- 
ho  dos  seus  correligionários  de  Africa;  por  estes  motivos,  e 
principalmente  porque  desejo  servir  a  Nosso  Senhor  e  agra- 
dar-lhe,  e  ao  mesmo  tempo  acabar  com  offensas  tão  graves 
como  as  que  commette  este  povo  contra  elle,  e  também  por- 
que desejo  sobre  tudo  procurar  o  bem  e  a  segurança  dos  fieis 
vassallos   deste  reino...   resolvi  expulsar  esta  maldita  raça. 
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«Já  vedes  que  esta  resolução  é  tâo  salutar  como  urgente; 
porque  se  os  outros  assumptos  melhoram  geralmente  com  o  tem- 
po, em  similhante  matéria,  quanto  maior  é  a  demora,  mais  o 
mal  augmenta.» 

Nisto  tinha  o  rei  razão.  Continuando  o  mau  governo  da 
Hespanha,  quando  chegasse  o  ominoso  reinado  de  Carlos  n, 
seria  muito  maior  a  população  mourisca  do  que  a  christâ ;  po- 
rém o  que  se  devia  fazer,  não  era  expulsar  os  mouros,  era 
mudar  os  costumes  e  o  systema  dos  christãos. 

Eis  o  decreto  de  expulsão  dos  mouros,  lavrado  por  Filippe 
III,  e  publicado  em  Valência  a  22  de  setembro  de  1609. 

«Ao  marquez  de  Caracena,  meu  primo,  logar-tenente  e  ca- 
pitão geral  do  meu  reino  de  Valência,  sabei:  que  depois  de 
haver  durante  o  curso  de  muitos  annos  procurado  obter  a  con- 
versão dos  mouros  d'esse  reino  e  dos  de  Castella,  e  apezar  dos 
éditos  de  perdão  que  lhes  concedi  e  das  diligencias  emprega- 
das para  os  instruir  na  nossa  santa  fé,  tudo  produziu  pouco 
resultado,  pois  que  nenhum  d'elles  se  converteu,  e  pelo  con- 
trario a  sua  obstinação  redobrou. . .  Me  representaram  ha  al- 
guns dias  muitos  varões  santos  e  sábios,  exhortando-me  a  dar 
prompto  e  eíTicaz  remédio,  ao  qual  em  consciência  eu  estava 
obrigado  para  applacar  Nosso  Senhor,  que  está  muito  irritado 
contra  esta  nação,  assegurando-me  que  eu  podia,  sem  algmn 
escrúpulo,  castigal-os  nas  suas  vidas  e  propriedades,  porque 
a  continuação  dos  seus  crimes  os  faria  convictos  de  heresia  e 
apostasia,  e  de  serem  culpados  de  lesa-magestade  divina  e 
humana. 

«E  desejando  cumprir  a  obrigação  que  tenho  de  promover 
a  conservação  e  segurança  dos  meus  reinos  e  em  particular  a 
d'esse  reino  de  Valência,  e  a  dos  seus  fieis  vassallos,  cujo  pe- 
rigo é  muito  evidente,  como  também  de  pôr  termo  á  heresia 
e  apostasia,  e  tendo-o  feito  recommendar  a  Nosso  Senhor,  e 
confiando  no  seu  divino  favor  para  tudo  quanto  interessa  á  sua 
honra  e  gloria,  resolvi  expulsar  todos  os  mouros  d'esse  reino 
e  envial-os  para  a  Barbaria.» 

«Para  dar  cumprimento  á  vontade  de  sua  magestade  man- 
damos publicar  a  seguinte  ordenação: 
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1.^ — «Todos  os  nioiTos  (reste  roiíio,  tanto  homens  como 
mulheres,  com  seus  íilhos,  no  i)razo  de  três  dias,  depois  da 
puljheaçâo  d'esle  decreto  nos  logares  cm  que  resiíhrem  e  ti- 
verem casa,  deverão  embarcar  no  porto  (|ue  lhes  designar 
o  commissario  encarregado  d'esse  serviço,  cujas  ordens  de- 
vem seguir  e  executar:  cada  um  d'elles  só  terá  o  direito  de 
se  apropriar  dos  objectos  que  puder  levar  comsigo,  antes 
de  embarcar  nas  galeras  e  mais  navios  que  estão  promptos 
para  os  transportar  â  Barbaria,  e  embarcarão  sem  recebe- 
rem maus  tratos,  nem  serem  incommodados  em  suas  pes- 
soas nem  no  que  levarem,  por  obras  nem  por  palavras, 
advertindo-os  de  que  serão  providos  do  necessário  para 
seu  sustento  durante  a  viagem:  elles  próprios  deverão  levar 
tudo  quanto  possam,  e  todo  aquelle  que  não  cumprir  es- 
tas determinações,  e  faltar  a  um  só  dos  artigos  d'este  de- 
creto, incorrerá  na  pena  de  morte,  que  será  executada  irre- 
missivelmente. 

2."^ — «Qualquer  dos  ditos  mouros,  que,  depois  de  publicada 
esta  ordenação  e  passados  os  três  dias,  fòr  encontrado  fora  da 
própria  residência,  nas  estradas  ou  aldeias,  até  que  se  opere 
a  primeira  expedição,  poderá  ser  preso  e  espoliado  por  qual- 
quer pessoa,  sem  que  esta  incorra  em  alguma  pena,  entre- 
gando-o  á  justiça  do  logar  mais  próximo ;  e  se  tentar  defen- 
der-se  poderá  matal-o. 

3.° — «Que  sob  a  mesma  pena  nenhum  mouro,  depois  da 
publicação  doesta  ordenação,  saia  da  sua  terra  para  ir  a  outra, 
mas  que  se  conserve  tranquillo  até  que  o  commissario  que 
deve  conduzil-os  ao  embarque  o  procure. 

4.°  —  «Qualquer  dos  ditos  mouros  que  occultar  ou  enterrar 
parte  da  sua  fortuna,  ou  lançar  fogo  ás  casas,  searas,  hor- 
tas, bosques,  etc,  soffra  também  a  pena  de  morte  que  lhe 
pôde  ser  dada  pelos  moradores  do  sitio  em  que  viver;  e  or- 
denamos que  isto  se  execute  com  tanta  mais  severidade,  quan- 
to sua  magestade  houve  por  bem  conceder  as  ditas  proprieda- 
des e  bens  moveis,  que  nâo  podem  levar  comsigo,  aos  senhores 
dos  quaes  sâo  vassallos. 

5.^ —  «E  afim  de  garantir  a  conservação  dos  edifícios,  fabri- 
cas de  assucar  e  plantações  de  arroz,  que  poderão  servir  de 
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modelo  ás  novas  populaçijes  que  vierem,  sua  magestade,  acce- 
deiido  ao  nosso  pedido,  concedeu  que  em  cada  logar  de  cem 
casas  fiquem  seis  mouros,  com  seus  filhos  e  mulheres,  com 
tanto  que  seus  filhos  nâo  sejam  casados  ou  viúvos,  porque  is- 
to só  se  entende  com  os  solteiros  e  que  estejam  sob  o  domí- 
nio e  protecção  de  seus  pães.  Em  conformidade  com  esta  pres- 
cripçâo,  os  senhores  escolherão  os  que  devem  ficar,  sendo 
obrigados  a  dar-nos  conta  das  pessoas  escolhidas;  e  quanto 
aos  que  devem  ficar  em  terras  de  sua  magestade,  serão  dos 
mais  edosos,  que  não  tenham  outra  occupação  além  do  culti- 
vo das  terras,  e  escolhidos  d'entre  os  que  mais  provas  te- 
nham dado  de  christianismo,  e  de  que  se  esteja  mais  certo 
que  se  submetterão  á  nossa  santa  fé  catholica. 

C.° — «Nenhum  christão  velho  ou  soldado,  seja  ou  não  na- 
tural d'este  reino,  ouse  maltratar  com  palavras  ou  obras,  nem 
attentar  contra  os  bens  dos  ditos  mouros,  de  suas  mulheres, 
filhos  e  parentes. 

7.° —  «Do  mesmo  modo,  não  os  occultem  em  casa,  nem 
lhes  prestem  ajuda  e  soccorros  para  se  occultarem  ou  fugir, 
sob  pena  de  seis  annos  de  galeras,  que  serão  cumpridos  sem 
remissão,  e  outras  penas  que  reservamos  ao  nosso  arbítrio. 

8.*^  —  «Afim  de  que  os  mouros  comprehendam  que  o  desejo 
de  sua  magestade  é  só  expulsal-os  dos  seus  reinos,  que  não 
lhes  façam  soffrer  qualquer  vexame  na  viagem,  e  os  des- 
embarqueni  nas  costas  da  Barbaria,  permittimos  que  dez  dos 
mouros  que  embarcarem  na  primeira  expedição  voltem  a 
dar  conhecimento  aos  outros  do  occorrido,  e  que  em  cada  via- 
gem se  pratique  outro  tanto. 

9.'^  —  «As  creanças  de  ambos  os  sexos,  menores  de  quatro 
annos,  que  quizerem  ficar  com  o  consentimento  de  seus  pães 
ou  tutores,  se  forem  orphãos,  poderão  fazel-o. 

10."  —  «Do  mesmo  modo,  as  creanças  de  ambos  os  sexos 
menores  de  seis  annos,  fillios  de  christãos  velhos,  fiquem  e 
suns  mães  com  elles,  embora  sejam  mouras;  porém  se  o  pae 
fór  mouro  e  cila  christã  velha,  só  ellc  seja  expulso  com  os  fi- 
lhos maiores  de  seis  annos,  e  a  mãe  fique  com  os  d'aquella 
edade. 

11."— «O  mesmo  se  entenderá  a  respeito  dos  que  durante 
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certo  lemi)0,  como  por  exeini)Io  dois  aniios,  viverem  com 
christãos  sem  assistir  ás  reuniões  das  Aljamas. 

12.*^  —  «O  mesmo  se  praticará  com  os  que  receberem  o 
Santo  Sacramento  com  permissão  dos  seus  prelados,  ou  dos 
curas  dos  togares  ení  (pie  estiverem  situadas  as  suas  habi- 
tações. 

19/' — «Sua  magestade  concedeu  também  que,  se  algum 
dos  ditos  mouros  quizer  passar  para  outro  reino,  possa  fazel-o, 
com  a  condição  de  não  entrar  em  alguma  provincia  de  Hes- 
panha,  saindo  d'ella  ?w  prazo  que  lhe  foi  concedido.  Tal  é  a 
leal  e  perseverante  vontade  de  sua  magestade,  e  também  que 
as  penas  impostas  por  esta  ordenação  sejam  executadas  sem 
remissão.  E  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  todos,  orde- 
nou-se  que  fosse  publicada  na  forma  do  costume. 

«Dado  no  real  palácio  de  Valência  aos  22  de  setembro  de 
1609.  —  O  marquez  de  Caracena.  —  Por  ordem  de  sua  excel- 
lencia,  Manuel  de  Espinosa.» 

Nenhum  déspota  antigo  ou  moderno  decretou  nunca  ordem 
mais  peremptória  e  deshumana.  E'  preciso  que  o  fanatismo 
religioso  converta  em  feras  os  homens  para  atropellar  de  tal 
modo  todo  o  sentimento  humanitário.  Não  é  só  um  povo  ao 
qual  arrancam  dos  seus  lares  para  o  conduzir  a  um  deserto 
onde  morra  de  fome,  ou  ás  mãos  dos  selvagens  ou  nas  garras 
das  feras :  são  milhares  de  familias  retalhadas,  esposos  separa- 
dos das  esposas,  mães  separadas  dos  filhos ;  as  mais  suaves  affei- 
ções  do  coração  humano,  os  sentimentos  mais  ternos  e  res- 
peitáveis violados  de  um  modo  indigno.  Horrorisa-se  a  alma 
contemplando  as  scenas  de  desolação  e  de  horror  que  esta 
execranda  ordem  produziria  entre  os  mouros. 

A  consequência  inevitável  foi  a  rebellião  originada  pelo  mais 
violento  desespero. 

Em  23  de  outubro  de  1609,  os  habitantes  de  Finistrat,  Sil- 
la  e  Reyeux  subiram  ás  serras,  ao  som  do  tambor  e  com  o 
estandarte  da  egreja  catholica  desenrolado. 

Elegeram  rei  Jeronymo  Millini,  natural  de  Confides,  e  por 
chefe  Turigi:  depois  de  haverem  nomeado  uma  junta  e  ca- 
pitães que  os  commandassem,  mandaram  emissários  á  Barba- 
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ria  e  aos  seus  correligionários  de  Aragão,  Catalunha,  Andalu- 
zia e  das  duas  Castellas. 

Em  Valência,  como  nas  Alpujarras  em  1568,  as  represálias 
dos  mouros  contra  os  seus  verdugos  foram  sanguinolentas.  A 
guerra  foi  uma  verdadeira  carnificina. 

D.  Agostinho  Mejia  saiu  de  Valência  em  29  de  outubro  com 
as  tropas  reaes  e  estabeleceu-se  na  villa  de  Oliva.  Os  mouros 
occupavam  a  serra  de  Pop,  composta  de  precipicios  e  rochas 
inaccessiveis.  Enviou  Mejia  parlamentarios  aos  mouros,  inti- 
mando-os  a  entregarem-se,  o  que  elles  recusaram.  Então  o 
general  christâo  avançou  até  Murla  e  mandou  um  destacamento 
que  se  apoderou  de  Bénicembla,  e  pouco  depois  do  castello  de 
Azabaras,  que  pela  sua  posição  era  a  chave  do  marquezado 
de  Denia.  Os  mouros  combatiam  como  desesperados.  Quando 
os  christâos  entravam  em  alguma  das  povoações  sublevadas, 
nâo  só  passavam  á  espada  os  combatentes,  mas  todas  as  crea- 
turas  humanas  que  encontravam,  anciãos,  creanças  e  mulhe- 
res prenhes. 

Os  soldados  do  velho  Mejia,  ainda  que  inferiores  em  nume- 
ro, eram  veteranos,  disciplinados  e  bem  armados;  os  mouros 
só  tinham  as  armas  do  desespero  e  dos  seus  direitos,  e  des- 
conheciam as  artes  da  guerra;  o  resultado  da  luta  não  podia 
ser  duvidoso.  Os  mouros  além  d'isso  tiveram  a  desgraça  de 
perder  o  seu  rei,  que  se  expoz  demasiadamente  para  animar 
os  seus  em  um  dos  primeiros  combates. 

Três  mil  mouros  sublevados  capitularam,  quando  perderam 
a  esperança  de  ser  soccorridos,  acceitando  a  expatriaçâo,  e 
foram  embarcados  em  Denia  e  outros  portos  da  província. 

Turigi,  com  os  mais  decididos,  refugiou-se  na  Muela  de  Cor- 
ter,  onde  resistiu  valorosamente,  até  que  vendido  por  um  dos 
seus,  perdeu  a  vida  como  o  chefe  das  Alpujarras.  Os  catholi- 
cos  pozeram  a  preço  a  sua  cabeça,  um  traidor  entregou-o,  e 
foi  conduzido  prisioneiro  a  Valência  sobre  um  burro. 

Não  entenderam  que  fosse  suíTiciente  enforcal-o:  foi  atane- 
zado  com  ferros  em  braza,  fizeram-o  soffrcr  toda  a  casta  de 
tormentos,  e  por  ultimo  foi  enforcado  e  esquartejado,  e  a  sua 
cabeça  collocada  como  tropheo  sobre  uma  das  portas  da  ci- 
dade. 
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No  meio  de  tantos  horrores,  o  arcebispo  de  Valência,  João 
de  Rivera,  escrevia  a  Filippc  iii  a  seguinte  felicitação  pelo  mo- 
do como  fazia  executar  o  decreto  de  expulsão  dos  mouros. 
Reconunendamos  ao  leitor  que  fixe  a  sua  attençâo  n'este  do- 
cumento : 

«Real  e  chiustianissima  magestade 

«O  feliz  êxito  da  expulsão  vae  continuando,  graças  a  Deus, 
porque  o  tempo  é  muito  propicio,  e  tanto  que  geralmente  é 
considerado  como  milagroso.  Os  mouros  convertidos  fazem  to- 
dos os  dias  as  maiores  demonstrações  de  contentamento,  e 
quanto  aos  ricos  é  evidente  que  a  sua  alegria  é  muito  grande. 
De  tudo  isto  resulta  finalmente,  que  os  senhores  de  vassallos 
se  convenceram  de  que  a  resolução  que  vossa  magestade  to- 
mou, foi  não  só  necessária,  mas  proveitosa  para  elles,  pois 
viram  claramente  que  os  ditos  mouros  eram  seus  inimigos  íi- 
gadaes,  e  que  deviam  fazer-lhes  todo  o  mal  possível;  de  mo- 
do que  os  vejo  muito  contentes  e  alegres,  e  o  resto  da  nação 
não  cessa  de  louvar  a  Deus  e  a  vossa  magestade.» 

Sem  duvida  os  mouros  sublevaram-se  por  excesso  de  ale- 
gria; 6  na  perda  das  avultadas  rendas  e  tributos  que  paga- 
vam os  mouros  a  seus  senhores  comparados  com  os  que  es- 
tes recebiam  dos  christãos  velhos,  dos  serviços  pessoaes  a  que 
só  elles  se  sujeitavam,  e  emfim  das  vantagens  que  por  mui- 
tos modos  d'elles  auferiam,  deviam  os  senhores  achar  moti- 
vo para  grande  alegria,  e  sobretudo  para  os  considerar 
seus  inimigos.  Continuemos  porém  a  interessante  carta  do 
senhor  arcebispo. 

«Julgam  os  censatarios  que  os  barões  não  se  apressarão 
a  repovoar  as  suas  terras,  e  suspeitam  que  seja  no  intuito  de 
vêr-se  livres  das  contribuições. 

«Isto  não  deve  suppôr-se  de  pessoas  nobres  e  christãs; 
porém  creio  que  não  ha  nenhvun  inconveniente  em  que  sua 
magestade  lhes  faça  saber,  que  devem  repovoar  os  seus  do- 
mínios, na  forma  que  pareça  mais  racional.  E'  de  esperar  que 
se  assim  se  praticar,  encontrarão  numero  de  pessoas  suffi- 
ciente  para  cultivar  as  suas  terras,  e  que  em  pouco  tempo 
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haverá  maior  numero  do  que  antes,  porque  o  trabalho  dos 
christâos  velhos  é  preferível  ao  dos  mouros  convertidos.» 

Este  paragrapho  tende  a  fazer  recair  sobre  os  senhores  a 
responsabilidade  da  miséria  e  da  ruina,  que  nâo  podia  deixar 
de  seguir-se  á  expulsão  de  mais  de  cem  mil  operários  laborio- 
sos. Um  rei  fanático,  aconselhado  e  auxiliado  por  homens  co- 
mo o  arcebispo  de  Valência,  podia  expulsar  da  pátria  vin- 
te ou  trinta  mil  famílias  no  espaço  de  três  dias;  porém, 
aonde  haviam  os  senhores  ir  buscar  um  numero  equiva- 
lente de  christâos  velhos  para  cultivar  os  seus  campos?  O  rei 
e  o  arcebispo  deveriam  ter  provido  a  esta  necessidade;  mas 
estamos  certos  que  não  conseguiriam,  ainda  que  quizessem, 
substituir  por  christâos  velhos  os  mouros  expulsos.  Um  mi- 
lhão d'estes  foi  expulso  das  diversas  províncias  em  que  resi- 
diam, de  modo  que  não  se  podiam  levar  agricultores  christâos 
a  uma  provinda  sem  despovoar  outra,  e  a  falta  de  cultivado- 
res foi  tão  grande,  que  Flllppe  iv  teve  de  recorrer  aos  es- 
trangeiros, oíferecendo-lhes  grandes  vantagens,  que  elles  des- 
prezaram, porque  atraz  de  si  viam  erguer-se  o  negro  espe- 
ctro da  Inquisição. 

Os  christâos  velhos  preferiam  os  officlos  de  aguazls,  escri- 
vães, frades,  clérigos  e  outros,  todos  mais  commodos  e  lu- 
crativos do  que  a  cultlvação  das  terras  dos  barões  valen- 
cianos. 

Porém  das  Iniquidades  commettldas  n'esta  carta  falta  ainda 
a  maior. 

«Do  que  tem  resultado  d'esta  expulsão,  consta,  e  nós  sabe- 
mos, as  multas  riquezas  que  possuíam  os  mouros  converti- 
dos, porque  se  descobriu  que  levaram  avultadas  sommas  em 
oiro  o  prata.  As  pessoas  que  poderam  formar  o  seu  juízo  so- 
bre este  ponto,  calculam  que  levaram  comsigo  para  cima  de 
quatro  milhões,  e  outros  calculam  uma  cifra  mais  alta  e 
provam-n'o  com  algumas  conjecturas  dignas  de  toda  a  considera- 
ção. Também  sabemos,  que  os  mouros  accellaram  como  um 
grande  beneficio  a  permissão  de  sair  sem  sojfrcr  algum  casti- 
go, apezar  de  não  os  deixarmos  levar  mais  do  que  os  fatos  que 
traziam  vestidos.  Prova-se  Isto  pela  grande  alegria  que  mani- 
festam quando  embarcam  c  quando  se  acham  em  terras  de 
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mouros,  segundo  contam  os  que  os  conduziram  a  Afi'ica  nos 
seus  navios.  De  ludo  isto  resulta  que  se  no  princii)io  da  expul- 
são tivéssemos  conhecimento  do  que  hoje  sabemos,  teria  sido 
um  santo  e  prudcntissimo  alvitre  conceder-lhes  sóinevle  o  neces- 
sário para  seu  sustento  durante  a  viagem,  porque  a  exporta- 
ção de  tanto  dinheiro  causou  muitos  inconvenientes  que  devem 
ter-se  em  conta,  e  estes  inconvenientes  devem  ser  prevenidos 
com  toda  a  cautela  na  expulsão  dos  mouros  da  Andaluzia  e 
de  Castella.» 

Não  bastava  ao  arcebispo  de  Valência  o  tcl-os  espoliado  dos 
seus  bens  immoveis,  fabricas,  colheitas,  gados  e  alfaias:  sen- 
tia que  não  lhes  tivessem  tirado  o  dinheiro,  fructo  das  suas 
economias  e  legitimamente  adquirido  com  o  suor  do  seu  ros- 
to. Não  pôde  fazer-se  maior  ultraje  à  religião  em  nome  da 
qual  fallava  o  arcebispo  de  Valência :  e  é  para  notar  a  malícia 
com  que  sua  eminência  induzia  o  rei  a  perpetrar  tal  attentado 
nos  mouros  que  ainda  havia  em  Hespanha,  fazendo-lhe  crer 
que  elles  se  teriam  dado  por  muito  satisfeitos,  embora  se  tives- 
sem salvado  da  catastrophe  sem  mais  do  que  o  fato  que  traziam 
vestido. 

« . . . .  Sabemos  que  empregarão  o  que  levarem  em  oíTender 
a  Deus  e  a  sua  santa  fé  e  em  causar  damno  á  repubUca  chris- 
tâ.  Não  permitta  pois  vossa  magestade,  que  nós  mesmos  po- 
nhamos as  armas  nas  mãos  de  nossos  inimigos,  e  consideran- 
do que  estes  foram  traidores,  e  que  por  isso  perderam  os 
bens  e  a  vida,  contente-se  vossa  magestade  manifestando  a 
sua  real  clemência  e  ordenando  que  o  real  fisco  se  apode- 
re dos  seus  bens,  pois  não  resta  duvida  que  serão  tão  consi- 
deráveis, que  poderão  ser  de  grande  auxilio  para  o  patrimó- 
nio de  vossa  magestade. 

«Que  Nosso  Senhor  conserve  a  catholica  e  sagrada  pessoa 
de  vossa  real  magestade  tão  necessária  para  o  christianismo, 
e  para  nós  todos. 

«O  patriarcha  arcebispo  de  Valência. 

«Valência,  23  de  outubro  de  1609.» 

O  sophisma  e  a  maldade  transparecem  e  se  confundem  n'es- 
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te  paragrapho.  Em  primeiro  logar,  suppôe  que  os  mouros  fa- 
rão USO  do  seu  dinheiro  em  prejuizo  do  rei;  em  segundo  lo- 
gar, incita-o  a  que  os  despoje,  porque  de  outro  modo  é  dar 
armas  aos  seus  inimigos  contra  si  e  contra  a  republica  chris- 
tâ ;  como  se  os  mouros  de  Valência  nâo  tivessem  sido  durante 
quatro  séculos  fieis  e  pacificos  vassallos  dos  reis  christâos,  in- 
cluindo Filippe  m,  e  como  se  o  dinheiro  que  pretendiam  tirar- 
Ihes  não  fosse  sua  legitima  propriedade,  adquirido  e  não  dado 
pelo  rei.  E  como  se  estas  falsas  idéas  de  amor  á  religião,  de 
equidade  e  de  prudência  não  fossem  bastantes,  o  arcebispo 
excitava  a  cubica  de  Filippe,  exagerando-lhe  a  riqueza  dos 
mouros  e  as  necessidades  do  thesouro  real,  que  poderia  re- 
mediar com  ella. 

Nunca  conselhos  mais  pérfidos  foram  dados  a  algum  déspo- 
ta por  maus  conselheiros. 

A  expulsão  dos  mouros  do  reino  de  Valência  converteu  em 
árido  e  estéril  deserto  aquelle  reino,  que  era  o  mais  florescen- 
te da  Hespanha,  contra  o  que  o  arcebispo  Rivera  esperava  da 
saida  dos  inimigos  de  Deus. 

Cincoenta  e  quatro  mil  mouros,  todos  úteis  e  laboriosos, 
pereceram  na  luta  ou  foram  expulsos. 

Porém  a  obra  santa,  como  lhe  chamava  o  arcebispo  de  Va- 
lência; a  empresa  christã  de  purgar  a  Hespanha  d'aquella 
maldita  raça  de  incrédulos  pertinazes,  encetada  pelo  catholi- 
co  monarcha,  não  estava  ainda  terminada.  Era  necessário  que 
o  reino  de  Aragão  gozasse  de  egual  beneficio  que  os  de  Gra- 
nada e  Valência.  Que  importava  a  agricultura,  a  industria,  as 
artes,  a  prosperidade  do  paiz,  em  uma  palavra?  O  essencial 
era  livrar  a  Hespanha  de  algumas  centenas  de  milhares  dos 
seus  filhos,  que  tinham  a  desgraça  de  descender  dos  conquis- 
tadores mahometanos,  afim  de  que  a  benção  de  Deus  caisse 
sobre  ella,  e  de  que  o  clero  catholico  podesse  consagrar  o  seu 
tempo  a  obras  mais  meritórias  do  que  converter  e  cathechisar 
mouros. 

O  arcebispo  de  Valência  dizia  em  uma  das  suas  memorias, 
que  a  Hespanha  renasceria  com  nova  prosperidade  logo  que 
se  houvesse  consummado  a  expulsão  dos  mouros,  causa  prí- 
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maria  da  sua  decadência,  e  pela  qual  Deus  a  tinha  em  aver- 
são. Porém  se  da  ira  celeste  se  deve  julgar  pela  ruina  dos 
povos,  bem  pôde  afllnnar-se  que  a  de  Deus  começou  para  os 
hespanlioes  desde  que  o  santo  cardeal  e  o  calliolico  Filippo 
expulsaram  os  mouros,  realisando  a  maior  iniquidade  religio- 
sa que  até  então  e  mesmo  depois  se  praticou  em  alguma 
nação. 


CAPITllO  V 


SUMMARIO 


Desarmamento  dos  mouros  de  Aragão  —  Os  mouros  pedem  auxilio  a 
Henrique  iv  de  França  —  Descobrimento  e  morte  do  emissário  fran- 
cez  —  Expulsão  dos  mouros  das  outras  províncias  —  Disposições  reaes 
para  a  expulsão  dos  mouros  —  Opiniões  dos  historiadores  sobre  o  nu- 
mero de  mouros  expulsos  —  Consequências  da  expulsão  —  Fanatismo 
religioso  —  Decadência  e  ruina  da  Hespanha — Augmento  e  prosperi- 
dade da  egreja  —  Documentos  históricos  corroborando  a  opinião  do 
autor  acerca  da  decadência  do  catholicismo  em  Hespanha. 


No  mez  de  abril  de  1593,  tinham  sido  desarmados  os  mou- 
ros de  Aragão,  entregando  nas  mãos  dos  commissarios  reaes 
um  pedreiro,  três  falconetes,  quatrocentas  e  oitenta  e  nove 
arbaletas,  três  mil  seiscentos  e  noventa  e  três  arcabuzes,  qua- 
renta e  quatro  mosquetes,  mil  trezentas  e  cincoenta  e  seis 
lanças,  e  sete  mil  seiscentas  e  seis  espadas. 
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O  duque  de  Lerma  armou  um  corpo  de  milícias  permanen- 
te ás  ordens  de  D.  Francisco  de  Miranda,  com  o  fim  espe- 
cial de  vigiar  os  mouros,  e  que  exerceu  sobre  elles  os 
maiores  vexames  e  maus  tratos.  Tantas  atrocidades  inspira- 
ram-lhes  a  idéa  de  chamar  em  seu  auxilio  os  principes  estran- 
geiros, que  estavam  então  em  guerra  com  a  Hespanha :  Hen- 
rique IV  de  França  e  Izabel  de  Inglaterra. 

Em  1602,  os  mouros  de  Aragão  dirigiram  ao  rei  de  Fran- 
ça uma  supplica  incitando-o  a  favorecel-os,  e  manifestando-lhe 
as  forças  de  que  podiam  dispor. 

Eis  alguns  paragraphos  d'este  curioso  documento,  pouco  co- 
nhecido até  hoje. 

«Os  reis  christãos,  vendo  que  todos  os  mouros  se  retira- 
vam para  a  Barbaria,  e  que  as  terras  ficavam  despovoadas, 
mandaram  annunciar  por  todo  o  paiz  que,  aos  que  quizessem 
ficar  em  Hespanha,  offereciam  os  reis  christãos  sob  sua  fé  e 
palavra  a  confirmação  dos  seus  foros  e  privilégios,  e  os  dei- 
xariam viver  segundo  a  nossa  lei;  porém  os  reis  não  cum- 
priram nenhuma  das  suas  promessas.  Quando  os  do  reino  de 
Granada  foram  submettidos  a  ultima  vez,  não  contentes  com 
fazel-os  christãos  á  força,  quizeram  obrigal-os  a  não  fallar  o 
seu  idioma  e  a  renunciar  aos  nomes  e  costumes  árabes,  do 
que  resultou  que  os  do  reino  de  Granada  se  sublevaram  sós, 
com  poucas  armas,  porque  já  os  iam  desarmando,  e  fizeram 
guerra  ao  rei  Filippe  ii,  que  morreu  sem  ter  podido  dizer  que 
os  vencera  uma  única  vez:  e  o  mesmo  rei  Filippe,  como  era 
muito  inclinado  a  astúcias,  vendo  que  lhe  davam  muito  que 
fazer,  seduziu-os  com  uma  paz  enganosa,  declarando  aos  que 
se  lhes  dirigiam  que  lhes  perdoaria  se  voltassem  a  suas  casas 
e  viveriam  como  quizessem,  confirmando  de  novo  os  seus  pri- 
vilégios. Fiados  n'estas  promessas  acabaram  a  guerra;  mas 
vendo-os  tranquillos  e  confiados  em  suas  casas  e  logares,  os 
foi  expulsando  d'elles  com  grandes  forças  e  os  repartiu  por 
toda  a  Castella,  fazendo  escrava  a  maior  parte  por  força  e  sem 
razão. 

«O  numero  de  suas  casas  é  de  cento  e  trinta  mil,  para 
mais,  e  todos  esperam  occasião  de  vingar-se  da  tyrannia 
liespanhola;  e  vendo-nos  começar,  não  dormirão  esperando 
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uni  signal  mais  certo,  por  isso  que  estão  separados  uns  dos 
outros. 

«Nós,  os  do  reino  de  Valência,  somos  setenta  e  seis  mil  ca- 
sas, para  mais,  todos  reunidos  em  togares  e  ricas  aldeias,  ra- 
ça valente  e  gente  animosa.  Quando  seja  necessário  podemos 
reunir  sessenta  mil  homens  sem  abandonar  as  nossas  casas, 
e  sem  custar  nada  ao  rei  que  nos  auxiliar.  Pelo  contrario  lhe 
ministraremos  dinheiro  se  o  precisar,  porque  nada  nos  falta 
senão  armas,  e  pelo  que  respeita  ao  reino  de  Valência,  somos 
ahi  os  senhores  e  não  queremos  reconhecer  senão  a  vontade 
de  sua  magestade  o  rei  de  França,  visto  que  o  desejamos  por 
nosso  rei  e  protector,  quando  nos  preste  auxilio  e  fazendo-nos 
a  mercê  de  libertar-nos  da  tyrannia  de  Hespanha ;  porque  real- 
mente nós  os  do  reino  de  Valência  não  podemos  viver  as- 
sim, porque  não  sabem  já  que  meios  empregar  para  nos 
perder:  despojam-nos  dos  nossos  bens  por  meio  da  inquisi- 
ção, e  não  se  contentam  com  os  mouros  do  reino  de  Valên- 
cia pagarem  aos  inquisidores  dois  reaes  por  casa  cada  an- 
no,  o  que  sobe  a  cento  e  cincoenta  e  dois  mil  reaes  por 
anno,  e  o  rei  assim  o  permitte;  e  ainda  os  inquisidores  nos 
dizem  que  elle  nos  fez  mercê  não  nos  tirando  os  nossos  bens, 
quando  nos  espoham  por  meio  da  inquisição.  E  o  que  não 
podem  tirar-nos  por  este  meio  procuram  tiral-o  por  outros 
mais  ardilosos,  o  que  não  fariam  se  o  rei  não  o  consentisse. 

«O  rei  de  Hespanha  tem-nos  pois  feito  muitas  injustiças,  e 
todos  os  dias  continua  praticando-as,  não  se  contentando  de 
não  manter  os  nossos  foros  e  privilégios,  que  os  reis  seus  an- 
tecessores nos  concederam,  mas  obrigaram-nos  a  leval-os  á 
corte  em  vida  do  iaiperador  e  os  queimaram  sem  culpa  da 
nossa  parte,  e  continuamente  nos  estão  baptisando  à  força. 
Pouco  depois  fomos  desarmados  e  mandados  á  presença  dos 
inquisidores,  que  desde  então  nos  atormentam  de  tal  manei- 
ra, que  não  podemos  assim  viver,  obrigando-nos  a  procurar 
remédio  aonde  quer  que  o  encontremos;  e  como  achamos  nas 
nossas  prophecias  que  devemos  ser  soccorridos  pelo  rei  de 
França,  que  Deus  o  faça  como  está  em  seu  poder  fazel-o,  e 
que  também  sua  real  magestade  não  duvide  que  com  o  seu 
favor  alcançará  victoria. 

10=i=rBRSB«UIçOE8=I  YOL. 
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«Os  nossos  bons  irmãos  os  tagarinos,  do  reino  de  Aragão, 
são  mais  de  quarenta  mil  casas;  são  gente  brava,  e  desejam 
vér-se  já  no  meio  da  luta  para  vingar-se  das  oíTensas  que 
lhes  fazem  todos  os  dias,  ainda  mais  do  que  a  nós,  e  se- 
guem o  mesmo  caminho  que  os  de  Valência,  porque  todos 
somos  tratados  do  mesmo  modo,  e  elles  pagam  o  mesmo  tri- 
buto que  nós  pagamos  á  tyrannica  inquisição.  Também  tem 
os  seus  syndicos  que  os  governam,  que  são  os  principaes  da 
nação,  de  modo  que  todos  morreremos  uns  pelos  outros.  Co- 
mo os  aragonezes  são  ricos,  numerosos  e  reunidos  nas  suas 
povoações  e  togares,  poderão  fornecer  quarenta  mil  solda- 
dos.. . 

«Faltam-lhes  armas,  ainda  que  não  tanto  como  a  nós,  por- 
que ha  pouco  ainda  que  os  desarmaram,  e  talvez  tenham  al- 
gumas occultas,  pedindo  a  Deus  que  chegue  o  momento  de 
servir-se  d'ellas;  de  modo  que  se  vossa  real  magestade  en- 
trar por  Navarra,  terá  mais  gente  por  si  no  reino  de  Aragão 
que  os  do  exercito  opposto.  Além  dos  indivíduos  da  nossa 
nação,  terá  muitos  christãos  por  auxiliares,  porque  vossa  ma- 
gestade alcançou  muitos  partidários  em  Hespanha,  que  rogam 
a  Deus  todos  os  dias  pelo  seu  triumpho.  Também  ha  da  nos- 
sa nação  na  Catalunha  cerca  de  três  mil  casas,  e  em  Castel- 
la  ha  outra  nação  chamada  dos  mudejares,  mouros  como  nós, 
que  contam  cinco  mil  casas,  e  estes  morrerão  como  nós.  E 
ainda  outras  nações  que  ha  em  Hespanha,  umas  da  religião 
de  Christo  e  outras  da  lei  de  Moysés,  se  alistarão  no  partido 
da  França,  e  estas  são  numerosas,  ainda  que  vivem  muito 
occultas. 

«Pela  nossa  parte  conhecemo-nos  bem  e  nos  consolamos  uns 
aos  outros,  rogando  a  Deus  que  se  apresente  occasião  de 
obrar  contra  a  Hespanha. 

«Assim  pois,  excellcnlissimos  senhores,  recommendo-vos 
segredo  pelo  amor  de  Deus,  e  que  asseverem  a  sua  real  ma- 
gestade, que  o  que  eu  digo  da  nossa  nação  é  verdadeiro,  e 
que  nós  morreremos  no  seu  real  serviço  (juando  se  oílerecer 
occasião :  e  se  sua  real  magestade  quizer  maior  segurança  da 
nossa  parte,  eu  lhe  apresentarei  três  pessoas  das  mais  res- 
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peitáveis  da  nossa  nação;  uma  de  Valência,  outra  de  drana- 
da  e  a  terceira  de  Aragão;  cu  as  conduziíei  â  sua  còi-te  no 
mez  de  abril,  e  conhecerá  então  mellior  as  nossas  tenções. 
Se  sua  magestade  não  approvar  este  [)rojecto,  lenha  a  bon- 
dade de  niandar-me  um  homem  em  quem  se  fie  e  que  pos- 
sa fazer-lhe  conhecer  a  sinceridade  das  nossas  vontades.  Nâo 
deixe  sua  magestade  escapar  este  favorável  ensejo,  porque  a 
Hespanha  está  esgotada  e  cada  dia  mais  mal  governada . . . 

<íHamet  Musréf.* 

Veja-se  pois  a  que  extremos  levava  os  pacificos  mouros  a 
incessante  perseguição  a  que  se  viram  sujeitos  desde  a  con- 
quista de  Granada.  Os  mouros  de  Valência,  submettidos  paci- 
ficamente desde  a  conquista  d'aquella  cidade  havia  quatrocen- 
tos annos,  foram  compellidos  a  conspirações  e  revoltas  tão 
alheias  ao  seu  caracter,  pelo  ridiculo  empenho  dos  reis  e  do 
clero  em  fazel-os  christãos  á  força. 

Como  se  vê  pela  Memoria  que  acabámos  de  extractar,  ha- 
via setenta  e  seis  mil  casas  mouriscas  em  Valência,  quarenta 
mil  em  Aragão,  cinco  mil  em  Castella  e  três  mil  na  Catalu- 
nha. Os  mouros  estavam  além  d'isso  espalhados  em  grande 
numero  pelas  provindas  limitrophes  da  Andaluzia,  Granada  e 
Murcia.  Careciam  de  armas,  porém  possuíam  grandes  rique- 
zas e  offereciam  sommas  consideráveis  a  quem  quizesse  pres- 
tar efficaz  auxilio  á  sua  rebellião. 

Henrique  iv  acolheu  favoravelmente  as  propostas  dos  mou- 
ros hespanhoes,  e  encarregou  o  duque  de  la  Force,  governa- 
dor do  Bearn  e  da  Navarra  franceza,  de  enviar  um  emissário 
a  Hespanha.  O  governador  assim  o  fez,  e  com  o  pretexto  do 
commercio,  percorreu-a  o  emissário  durante  quinze  mezes. 
Pouco  antes  de  concluir  a  sua  missão  aggregaram-lhe  um  fi- 
dalgo francez  chamado  João  de  Panisault,  que  esteve  perto  de 
três  mezes  em  Hespanha,  levantou  plantas,  e  assistiu  á  as- 
sembléa  de  Toga,  aonde  se  reuniram  os  principaes  mouros^ 

Os  commissarios  francezes  reconheceram  que  os  mouros  ti- 
nham dito  a  verdade,  e  levaram  ao  rei  de  França  noticias 
exactas  sobre  as  suas  disposições. 
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No  anno  seguinte  de  1G03,  os  mouros  de  Aragão  promt 
teram  a  Henrique  iv  sublevar-se  se  os  quizesse  apoiar;  e  e 
julho  e  outubro  de  1604,  os  mouros  das  outras  provindas  < 
Hespanha  enviaram  os  seus  agentes  ao  duque  de  la  Force  po 
do  em  suas  mãos  documentos,  pelos  quaes  se  compromettia 
a  levantar  oitenta  mil  homens,  entregar  três  cidades,  sem 
uma  d'ellas  porto  de  mar,  e,  se  as  suas  propostas  fossem  a 
ceites,  depositar  no  real  palácio  de  Pau  120:000  ducadc 
como  garantia  do  cumprimento  das  offertas. 

O  duque  de  la  Force  quiz  apresentar  ao  rei  o  mesmo 
dalgo  que  tudo  tinha  visto  e  a  quem  sua  magestade  conhec 
de  longa  data.  Mostrou  este  então  as  plantas  que  levantara 
as  passagens  e  togares  que  entendia  ser  necessário  fortiíicc 
e  a  ordem  que  devia  seguir-se  para  a  execução  d'este  gra 
de  projecto,  que  significava  nada  menos  do  que  a  sublevaç 
geral  da  Hespanha. 

Outro  emissário,  chamado  Paschoal  de  Saint-Etienne,  fo 
também  encarregado  de  trabalhar  n'esta  vasta  conspiração, 
desempenhara  o  seu  perigoso  encargo  com  não  menos  habi 
dade  que  perseverança,  quando  as  revelações  de  Shoste,  í 
cretario  de  Villeroy,  e  as  de  um  inglez  fizeram  com  que  o  ^ 
verno  de  Madrid  descobrisse  a  trama.  Saint-Etienne  foi  pre 
em  Valência ;  applicaram-lhe  a  tortura  e  depois  o  garrote, 
mez  de  julho  de  1606,  e  tanto  os  francezes  como  os  mour 
abandonaram  os  seus  ousados  projectos. 

D.  João  de  Mendoza,  marquez  de  San  German,  foi  o  encí 
regado  de  expulsar  os  restos  dos  mouros  granadinos  espalfc 
dos  pelos  reinos  de  Murcia,  Granada^  Jaen,  Córdova  e  S 
vilha. 

Foi  publicada  a  ordem  em  12  de  janeiro  de  1610.  Cone 
díam-se-lhes  trinta  dias  para  sair  de  Hespanha,  com  prohil 
ção  expressa  de  passar  pelos  reinos  de  Valência  e  Aragão, 
de  levar  de  Hespanha  oiro,  prata,  alfaias,  ou  letras  de  cai 
bio.  Noventa  mil  saíram  das  ditas  províncias,  apezar  das  r 
petidas  reclamações  que  fizeram  os  deputados  d'ellas,  em  í 
vor  da  agricultura  e  do  commercio;  porém  a  corte  foi  infl 
xivcl. 
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O  onrarrcgado  de  expiílsal-os  no  reino  de  Aragão  foi  o 
marqnez  de  Aylona,  vice-rei  e  ca})itno  geral  d'aquelle  reino, 
devendo  requerer  do  arcebispo  de  Saragoça  Iodas  as  informa- 
ções relativas  aos  mouros. 

Segundo  diz  um  historiador,  «viviam  estes  inquietos  e  re- 
ceiosos,  considerando  por  um  lado  o  repentino  successo  de 
Valência,  e  por  outro  a  solicitude  dos  inquisidores  em  pren- 
der ai  pessoas  mais  illustres  das  suas  Aljamas,  e  finalmente 
pelas  injurias,  ameaças  e  ultrajes  que  lhes  faziam  os  chris- 
tãos  velhos,  de  modo  que  desprezaram  o  fructo  dos  seus  tra- 
balhos e  das  suas  sementeiras.  Para  tranquillisal-os,  empregou 
o  marquez  grandes  diligencias  por  intermédio  dos  seus  se- 
nhores e  de  pessoas  de  autoridade,  e  mandou  publicar  de 
novo  a  ordenança  da  salvaguarda  real  que  sua  magestade  lhes 
concedeu  quando  foram  desarmados.  Apezar  de  todas  estas 
seguranças,  davam-se  pressa  em  vender  por  vil  preço  todos  os 
bens  e  alfaias  que  possuiam.  A  maior  parte  dos  senhores  es- 
tavam preoccupados  e  assustados  pensando  na  perda  que  iam 
soíTrer,  se  a  expulsão  dos  mouros  se  realisasse  n'aquelle  rei- 
no. Os  proprietários,  rendeiros  e  credores,  não  tinham  uma 
hora  de  repouso,  e  diligenciavam  cobrar  os  seus  créditos  com 
todo  o  rigor  possivel,  e  a  sua  inflexibilidade  causava  violenta 
confusão  que  augmentava  os  receios  de  todos. 


Damos  em  seguida  alguns  paragraphos  das  disposições  reaes 
pubUcadas  para  levar  a  cabo  a  expulsão  dos  mouros  de 
Aragão : 

«Tive  conhecimento  de  que  os  mouros  se  occupam  por  toda 
a  parte  em  vender  os  seus  bens,  tanto  immoveis  como  mo- 
yeis,  e  que  se  ausentam.  E  porque,  além  de  não  terem  motivos 
para  assim  praticar,  se  seguem  alguns  inconvenientes  que  é 
prudente  prevenir  e  aos  quaes  é  preciso  dar  remédio,  eu  vos 
ordeno  e  quero  que,  recebendo  este  despacho,  façaes  procla- 
mar em  todos  os  legares  do  vosso  districto :  Que  nenhum  mou- 
ro seja  tão  ousado  que  venda  os  seus  bens  immoveis,  sob  pe- 
na de  perder  tudo  quanto  possuir.  E  a  mesma  pena  seja  ap- 
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plicada  a  todo  o  cliristao  velho,  ou  a  qualquer  outra  pessoa 
que  comprar  aos  ditos  mouros  bens  immoveis. 

«Além  do  que  deixo  ordenado,  dareis  a  entender  (como  coisa 
vossa)  aos  ditos  mouros,  que  é  minha  vontade  que  nâo  se  ex- 
pulsem os  que  estiverem  estabelecidos :  que  portanto  não  de- 
vem sublevar-se,  pois  não  ha  motivo  para  isso,  e  que  fazendo-o 
poderá  resultar-lhes  grande  mal. 

«Madrid  14  de  novembro  de  1609.» 

«Antes  que  algum  mouro  saia  do  logar  da  sua  naturahdade 
para  abandonar  o  reino,  deverá  apresentar-se  perante  a  justi- 
ça para  o  declarar,  e  assim  o  modo  como  o  quer  fazer.  Deve- 
rão registar-se  as  suas  pessoas,  tomando  nota  dos  seus  si- 
gnaes  particulares  e  de  tudo  quanto  levarem  comsigo,  e  se 
lhe  dará  uma  copia  authentica  d'este  registo  afim  de  que  não 
soffram  mal  algum  nos  caminhos  e  togares  por  onde  passem. 

«Todos  os  mouros  que  forem  para  França  serão  obrigados 
a  passar  pela  cidade  de  Burgos,  e  a  apresentar-se  com  os  do- 
cumentos que  levarem  e  com  todos  os  seus  bens  perante  o 
conde  de  Zalazar,  do  meu  conselho  de  guerra, ...  e  se  algum 
mouro  não  cumprir  o  que  fica  determinado,  vós  o  prendereis 
e  remettereis  ao  dito  conde,  ou  pelo  menos  o  prevenireis  logo 
que  esteja  preso  o  mouro;  tereis  cuidado  de  sequestrar  tudo 
quanto  levar,  entregando-o  ás  pessoas  encarregadas  de  serem 
depositarias,  depois  de  ter  feito  inventario  perante  um  tabel- 
lião  publico,  e  executareis  as  ordens  que  o  dito  conde  vos 
communicar  sobre  o  que  acima  se  disse. 

«Resolvi  também  que  todos  os  ditos  mouros  empregarão  o 
oiro,  prata  e  alfaias  que  possuírem,  desde  o  logar  da  sua  na- 
turalidade até  á  cidade  de  Burgos,  na  compra  das  coisas  que 
se  lhe  pcrmittem  segundo  a  ordenação;  porque  de  Burgos  não 
lhe  permittirão  levar  mais  dinheiro  do  que  o  estrictamente  ne- 
cessário para  a  viagem,  e  o  resto  do  que  possuírem  deverá 
ser  empregado  em  coisas  permittidas  pela  ordenação,  sob  pe- 
na de  perderem  tudo  quanto  levarem.  Dado  em  Madrid  a  19 
de  janeiro  de  1010.» 

Pôde  haver  maior  hypocrisia  e  crueldade  do  que  a  (jue  se 
revela  nos  documentos  precedentes?  O  i)rimeiro  tem  cm  vista 
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illudil-os  para  não  auxilia n mu  a  sublevação  dos  mouros  de  Va- 
lência, ou  para  não  fugirem  a  tempo  salvando  o  melhor  dos 
seus  bens,  enganando-os  assim  com  o  deliberado  [iroposilo  de 
expatrial-os  arbitrariamente  e  expulsal-os  depois. 

Agostinho  Mejia,  o  mesmo  general  encarregado  de  comba- 
tel-os  e  expulsal-os  de  Valência,  foi  a  Saragoça  com  este 
encargo. 

Os  nobres  e  senhores  de  Aragão  soffreram,  como  os  de  Va- 
lência, irreparáveis  perdas  com  a  expulsão  dos  seus  mais  há- 
beis agricultores;  porém  longe  de  oppôr-se,  viu-se  alguns  d'el- 
les,  para  fazerem  a  corte  ao  duque  de  Lerma,  facilitar  a  exe- 
cução de  tão  rigorosa  medida. 

A  maior  parte  dos  mouros  saiu  pelos  Alfaques,  e  cerca  de 
dez  mil  dirigiram-se  para  França  por  Navarra;  porém  a  hos- 
pitalidade do  rei  de  França  esteve  bem  longe  de  ser  desinte- 
ressada, pois  ao  chegar  á  fronteira,  exigiram-lhes  um  ducado 
por  cabeça  para  os  ministros  do  rei  christianissimo,  e  foi-lhes 
concedido  como  graça  especial  o  direito  de  usarem  armas,  o 
que  elles  fizeram  com  grande  enthusiasmo. 

Mas  em  breve  viram  que  esta  cortezia  e  liberalidade  ti- 
nham por  objecto  extorquir-lhes  dinheiro;  porque  pouco  tempo 
depois  tiraram-lhes  as  armas  sem  lhes  devolver  o  dinheiro  que 
por  ellas  tinham  dado.  Dispersaram-n  os  por  varias  provincias 
da  França;  elles,  porém,  vendo  que  os  obrigavam  a  viver  co- 
mo christãos,  abandonaram  o  paiz.  Os  que  tinham  sido  condu- 
zidos para  a  Africa  morreram  quasi  todos. 

Doze  a  quatorze  mil  mouros  embarcaram  no  porto  de  Can- 
franc. 

O  duque  de  Monteleon,  vice-rei  da  Catalunha,  concedeu  ape- 
nas três  dias  aos  mouros  do  principado  para  sairem  do  paiz. 
Cincoenta  mil  sairam  por  mar  e  por  terra,  muito  a  contento 
dos  christãos  velhos,  e  em  particular  dos  senhores  e  do  clero 
que  herdaram  os  seus  bens. 

Restavam  ainda  os  mouros  granadinos  internados  nas  duas 
Castellas,  na  Mancha  e  em  parte  da  Extremadura.  Vendo  a 
sorte  dos  seus  irmãos  das  outras  provincias,  e  temendo  a 
proscripção  e  o  saque  de  que  haviam  de  ser  victimas,  apres- 
saram-se  em  vender  os  seus  bens;  porém,  como  aos  de  Ara- 
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gão,  foi-llies  prohibido  dispor  d"elles  por  decreto  de  28  de  de- 
zembro de  1G09. 

Fernando  de  Velasco,  conde  de  Zalazar,  foi  o  encarregado 
de  vigiar  e  dirigir  a  saida  dos  mouros  d'estas  provincias. 

Dezeseis  mil  setecentos  e  treze  mouros,  cujos  nomes  e  bens 
foram  registados,  sairam  de  Hespanha  passando  por  Burgos. 

Por  decreto  de  31  de  maio  de  1611,  foram  expulsos  os  mou- 
ros granadinos  que  restavam  nas  duas  Castellas.  Onze  mil  tre- 
zentos e  dezesete  d'entre  elles  tomaram  o  caminho  do  dester- 
ro por  Burgos,  e  dez  mil  por  Carthagena, 

O  numero  dos  que  sairam  pela  Andaluzia  foi  immenso:  o 
seguinte  calculo  será  o  mais  eloquente  dos  commentarios ;  ava- 
lia-se  em  mais  de  cem  mil  o  numero  dos  mouros  que,  no  es- 
paço de  dois  annos,  foram  expulsos  das  duas  Castellas. 


Como  se  não  fossem  bastantes  tantos  decretos  de  expulsão, 
publicou-se  outro  em  20  de  abril  de  1613  contra  os  mouros 
que  tinham  ficado  occultos:  os  últimos  que  sairam  foram  os 
de  Almagro,  Villarrubia  e  Daimiel,  situados  nos  campos  de 
Catalunha,  os  quaes  comtudo  gozavam  dos  privilégios  conce- 
didos aos  muclejares  pelos  reis  catholicos. 

Esta  completa  expulsão  dos  mouros  não  impediu  a  mescla 
do  sangue  árabe  que  corre  nas  veias  de  metade  dos  hespa- 
nhoes,  o  que  não  admira  depois  de  sete  séculos  de  frequentes 
relações  e  de  completa  convivência  em  muitas  provincias. 

De  diversos  modos  avaliam  os  historiadores  o  numero  de 
mouros  expulsos.  Salazar  de  Mendoza  não  conta  mais  de  tre- 
zentos mil;  Jaime  Bleda  faz  subir  o  seu  numero  a  quinhentos 
mil;  Escolano  e  Marcos  de  Guadalajara,  a  seiscentos  mil;  e 
Llorente  a  um  milhão.  Nem  uns  nem  outros  mettem  em  conta 
os  que  sairam  voluntariamente  vendo  a  tempestade  que  os 
ameaçava,  nem  os  que  pereceram  nos  combates  ou  assassina- 
dos pelos  christãos  velhos.  Também  não  pensaram  (jue  não  é 
possível  fazer-se  uma  estatística  exacta  dos  que  embarcaram. 
Não  contando  os  que  havia  em  Hespanha  quando  se  publicou 
í)  <*dito  de  Valência  em  1601),  nem  os  (jue  pei'eceram  nas  re- 
voltas á  mão  armada,  de  fome,  de  sede  e  afogados,  calcula 


os  MOUROS   EM   HESPANIIA  i35 

Florêncio  Janer  que  os  que  conseguiam  sair  da  pcninsula  fo- 
ram novecentos  mil. 

Não  foram  os  mouros  mais  felizes  nos  outros  paizes  aonde 
buscaram  refugio  contra  as  perseguições  dos  hespanlioes:  ex- 
cepto em  Tunis,  em  todos  os  outros  paizes,  cliristâos  ou  ma- 
hometanos,  foram  cruelmente  tratados,  pois  que  para  uns 
eram  maus  christâos,  para  outros  maus  mahometanos. 


A  obra  da  unidade  religiosa  terminou  com  a  expulsão  dos 
mouros:  nenhuma  nação  pôde  dizer,  como  a  Hespanlia,  que 
não  só  se  professava  n'ella  um  único  culto  á  divindade,  mas 
até  que  não  havia  quem  desejasse  outro:  todos  eram  catholi- 
cos-apostolicos-romanos.  Só  pensavam  em  salvar  suas  almas 
considerando  a  terra  um  valle  de  lagrimas,  e  a  vida  uma  pro- 
vação em  que  as  almas  devem  purificar-se  pelo  soffrimento 
para  merecer  a  eterna  felicidade.  Esta  idéa,  que  levavam  ao 
exagero,  chegou  a  enraizar-se  de  tal  modo  na  mente  de  nos- 
sos avós,  que  doaram  a  quasi  totalidade  dos  seus  bens  á  egre- 
ja  e  entraram  em  multidão  nas  suas  diversas  corporações. 

Durante  o  século  da  expulsão  dos  mouros,  chegou  a  haver 
em  Hespanha  nove  mil  conventos  com  noventa  mil  frades, 
trinta  e  quatro  mil  freiras,  e  duzentos  mil  indivíduos  perten- 
centes á  egreja,  de  todas  as  classes  e  cathegorias.  A  conse- 
quência d'este  fervor  rehgioso,  d'esta  antipathia  pelos  traba- 
lhos productivos,  foi  a  diminuição  da  população,  que  apenas 
chegava  a  seis  milhões,  quando  antes  da  expulsão  dos  judeus 
e  dos  mouros,  quando  os  reis  catholicos  conquistaram  o  reino 
de  Granada,  não  era  menor  de  quinze  milhões.  No  tempo  de 
Filippe  IV,  o  bispado  de  Calahorra,  que  apenas  tinha  sessenta 
mil  habitantes,  contava  quatorze  mil  clérigos :  ainda  maior  nu- 
mero havia  em  Sevilha;  e  das  nove  mil  casas  que  contava  es- 
ta cidade,  sete  mil  pertenciam  á  egreja  e  aos  conventos.  O 
commercio  morrera,  as  fabricas  de  pannos  e  de  seda  estavam 
arruinadas;  os  seis  mil  teares  de  panno  de  Segóvia  ficaram 
reduzidos  a  seiscentos;  os  dezeseis  mil  teares  de  seda  e  ou- 
tros tecidos  de  Sevilha,  a  trezentos;  os  muitos  que  havia  em 
Toledo,  a  nada;  os  campos  estavam  desertos^  os  logares  des- 
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povoados,  as  pomes  desmoronavam-se  e  as  estradas  estavam 
intransitáveis. 

A  Hespanha  ficou  convertida  de  uma  Arábia  feliz,  em  uma 
Arábia  deserta,  e  consummada  a  sua  ruina  como  poder  poli- 
tico. Em  pouco  tempo  perdeu  Nápoles  e  a  Sardenha,  Portugal, 
os  Paizes-Baixos,  o  Rossillon  e  a  Sicilia,  por  falta  de  soldados 
e  de  navios  com  que  defendel-os.  Porém  não  era  estranho  que 
não  tivesse  soldados  nem  navios.  A  miséria  era  tão  grande 
que  em  Madrid,  capital  da  catholica  monarchia,  havia  fomes 
periódicas,  e  o  próprio  presidente  de  Gastella  se  via  obrigado 
a  sair  com  força  armada  para  obrigar  os  lavradores  da  pro- 
víncia a  levarem  ao  mercado  de  Madrid,  com  a  comminação 
das  mais  severas  penas,  os  escassos  fructos  que  guardavam 
para  seu  próprio  sustento,  para  impedir  que  a  corte  morres- 
se de  fome.  Gomo  estaria  o  resto  da  Hespanha? 

A  partir  da  morte  de  Carlos  n,  cuja  mal  entendida  devoção 
o  induzia  a  levar  elle  próprio  a  lenha  para  as  fogueiras  da 
inquisição,  começou  a  época  da  regeneração  da  Hespanha  e 
da  decadência  do  fanatismo.  Desde  então  o  trabalho  e  com  el- 
le a  riqueza,  a  instrucção  e  a  população  foram  augmentando 
gradualmente,  e  a  egreja  diminuindo  na  mesma  proporção  em 
propriedades,  pessoal  e  influencia. 

Para  que  não  reste  duvida  dos  factos  que  acabámos  de  nar- 
rar e  das  consequências  que  d'elles  deduzimos,  concluímos  es- 
te livro  com  os  quadros  estatísticos  publicados  na  obra  intitu- 
lada; A  Hespanha  contemporânea,  seus  progressos  moraes  e 
materiaes  no  século  ix,  que  o  seu  autor  extractou  dos  annua- 
rios  estatísticos  de  outras  obras  antigas. 

Segundo  Gil  Gonzalez  de  Ávila,  na  sua  Historia  das  grande- 
zas de  Madrid,  havia  em  Hespanha  em  1623,  vmte  e  uma  or- 
dens de  rehgiosos,  com  2:141  conventos  e  44:915  religiosos 
e  religiosas,  distribuídos  da  forma  seguinte : 

Franciscanos,  capuchinhos, 

recolètos,  tanto  homens 

como  mulheres 859  conventos  14:000  religiosos 

Dominicanos 238        »  6:280        » 
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Agostinhos 150  conventos 

Mínimos 77         » 

Trinilarios 85         » 

Trinilarios  reformados 13         » 

Carmelitas 84         » 

Idem  descalços 72        » 

Frades  mercenários 95        » 

Idem  reformados 13         » 

Agostinhos  reformados ....  30        » 

Premonstratenses 18        » 

Bernardos 42         » 

Jeronymos 5G         » 

BasiUos 30        » 

Jesuitas 110  collegios 

Freiras  de  S.  Domingos...  116  conventos 

Idem  de  S.  Jeronymo 4        » 

Idem  carmehtas 49        » 
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3:300 

» 

1:650 

» 

2:500 

f 

300 

» 

2:710 

» 

1:780 

p 

3:560 

» 

250 

» 

500 

» 

350 

Tè 

1:000 

» 

1:500 

D 

200 

» 

1:650 

» 

4:060 

» 

200 

» 

925 

» 

Havia  em  Hespanha  40  ordens  reUgiosas,  tanto  de  homens 
como  de  mulheres:  na  lista  de  Ávila  contam-se  só  21;  faltam 
pois  19,  entre  ellas  as  de  S.  Bento,  do  Espirito  Santo,  Tra- 
pistas,  S.  Filippe  Nery,  S.  João  de  Deus,  Cartuxos,  Arrepen- 
didas, e  outras  que  tinham  grande  numero  de  conventos,  e 
portanto  não  julgamos  que  possa  haver  exageração  elevando 
a  80:000  o  numero  de  frades  e  freiras  que  havia  em  Hespa- 
nha em  1623.  Em  1698  o  numero  era  de  90:000  frades  e 
33:000  freiras,  em  mais  de  9:000  conventos,  segundo  os  da- 
dos officiaes. 

Quadro  dos  conventos,  clero  de  todas  as  classes 
e  povoação  de  Hespanha  de  1690  a  1859 


Annos  Conventos  de  frades 
1690  9:000 

1768  9:000 

1797  2:400 

1820  2:280 


Clero  de  todas  as  classes     População 
168:000  7.500:000 

149:809  9.300:000 

134:500  10.500:000 

118:000  11.660:000 
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Anno3      Conventos  de  frades    Clero  de  todas  as  classes    População 
1835  1:940  90:000  13.500:000 

1859  41  ^  38:503  16.500:000 

Quadro  dos  conventos  de  frades  existentes  em  Hespanha 
de  1690  a  1859 

Anno»      Conventos      Numero  de  frades 


1G90 

9:000 

90:000 

1768 

9:000 

80:702 

1797 

2:400 

46:000 

1820 

2:280 

33:500 

1835 

1:940 

31:279 

1859 

41 

719 

Quadro  da  população  de  Hespanha^  dos  discipulos  das  escolas 
e  do  clero  em  1797  e  em  1859 


Annos 

População 

Frequência  ás  escolas 

Gente  da  egreja 

1797 

10.500:000 

429:076 

134:595 

1659 

16.500:000 

1.121:199 

38:563 

Segue  o  quadro  deduzido  dos  precedentes  pelo  autor  da 
Hespanha  contemporânea,  para  o  caso  em  que  durante  dois  pe- 
ríodos eguaes  e  successivos  siga  o  progresso  o  mesmo  desin- 
volvimento  que  de  1797  a  1859. 


Annos 

População 

Frequência  das  escolas 

Gente  da  egreja 

1787 

10.500:000 

429:076 

134:595 

1859 

16.500:000 

1:121:199 

38:563 

1921 

24:750:000 

2.600:000 

11:000 

1983 

38.500:000 

6.500:000 

3:000 

Abstemo-nos  de  fazer  commcntarios  sobre  o  valor  d'estas 
cifras. 

1  Estes  41  conventos  nào  são  de  frade»,  ma«  congregações  de  clcrigoi. 


LIVEQ  lEUCEIEO 


os  LUTHERANOS  HESPANHOES 

(1SSS-1S6S) 


CAPITULO  I 


SUMMARIO 


Origem  das  heresias  em  Hespanha  —  Rimas  do  arcipreste  de  Hita  — 
Carta  curiosa  aos  bispos  e  prelados  —  O  «Abecedario  espiritual»,  dí 
frei  Francisco  de  Osuna —  «Guia  do  ceo»,  por  frei  Paulo  de  Liào. 


Antes  de  apparecer  na  Allemanha  a  celebre  heresia  de  Lu- 
thero,  que  separou  da  egreja  catholica  quasi  metade  das  suas 
ovelhas^  os  syinptomas  da  heresia  tinham-se  manifestado  em 
Hespanha,  precisamente  no  seio  do  clero,  de  cujas  fileiras  tem 
saido  em  todas  as  épocas  e  em  todos  os  paizes  a  maior  parte 
dos  iniciadores  das  novas  seitas  rehgiosas.  Em  Hespanha,  as- 
sim como  fora  d'ella,  a  origem  das  heresias  foi  quasi  sempre 
a  critica  mais  ou  menos  severa  da  conducta  do  clero  e  o  de- 
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sejo  de  reformar  os  seus  costumes,  restaurando  a  pureza  que 
a  tradição  attribue  aos  primeiros  séculos  do  christianismo. 

Foram  muitos  em  Hespanha  os  individuos  de  ambos  os  cle- 
ros que  desde  a  edade  média  escreveram  satyras  cheias  de 
terriveis  dardos  contra  a  corrupção  sacerdotal ;  e  para  que  não 
se  julgue  que  exageramos,  reproduziremos  algumas  das  mais 
notáveis^  conservadas  nas  collecçôes  litterarias.  Em  uma  d'es- 
tas,  publicada  em  Madrid  em  1790,  por  D.  Thomaz  António 
Sanchez,  encontramos  as  seguintes  rimas,  escriptas  no  século 
XIV  pelo  arcipreste  de  Hita : 

«Si  tovieres  dineros  habras  consolacion, 
Placer  é  alegria,  dei  papa  racion. 
Comprarás  Paraizo,  ganarás  salvacion, 
Do  son  muchos  dineros  es  mucha  benedicion. 

«Yo  vi  en  corte  de  Roma,  do  es  la  Santidat, 
Que  todos  ai  dinero  facen  gran  bumildat: 
Gran  honra  le  facian  con  gran  solemnidat 
Todos  á  él  se  homillan,  como  á  la  magestat. 

«Faseia  muchos  priores,  obispos  j  abades, 
Arzobispos,  doctores,  patriarcas,  potestades  ; 
A  muchos  clérigos  néscios  dábales  dinidades, 
Faseia  de  verdades  mentiras  é  de  mentiras  verdades. 

«Faseia  muchos  clérigos  é  muchos  ordenados, 
Muchos  monjes  é  monjas,  religiosos,  sagrados. 
El  dinero  los  daba  por  bien  examinados, 
A  los  pobres  decian  que  no  eran  letrados.» 

Lopez  de  Ayala,  no  mesmo  século,  expressava-se  do  seguin- 
te modo,  no  seu  Rimado  de  Palácio: 

«La  nave  de  Sant  Pedro  está  en  gran  perdícíon .  • . 
Mas  los  nuestros  prelados  no  lo  ticncn  en  cura  5 
Asaz  han  que  facer,  por  la  nuestra  ventura  ; 
Cohechan  los  sus  súbditos  sin  ninguna  mesura, 
E  olvidan  la  consciência  é  la  Sancta  Escriptura. 

«Desquc  le  dignidad  una  vez  han  cobrado, 
De  ordenar  la  eglesia  toman  poço  cuydado ; 
El  como  serán  ricos  mas  curan,  mal  pecado! 
Et  non  curan  como  esto  les  será  demandado. 
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«Guando  van  j\  ordcnar-se,  tanto  que  tiencn  plata, 
Lucgo  pasa  Icxamon  sin  ninguna  barata ; 
Ca  nunca  ol  ohiapo  )>or  tales  cosas  cata: 
Luego  los  dá  sus  letras  con  su  seello  et  data. 

«Si  estos  son  ministros,  sónlo  de  Satanás, 
Ca  nunca  buenas  obras  tú  faccr  los  verás. 

«Eu  toda  la  aldca  no  há  tau  aportada 
Como  la  su  manceba  et  tan  bien  afeytada: 
Cuando  él  canta  la  misa,  ella  le  da  el  oblada, 
Et  anda,  mal  pecado!  tal  órden  bellacada.» 

Foram  também  muitos  os  hespanhoes  que  disseram  em  pro- 
sa coisas  similhantes  ás  dos  versos  precedentes.  A  relaxação, 
vicios,  orgulho  e  avareza  do  clero  deviam  ser  grandes,  quan- 
do insignes  varões,  cheios  de  fé  catholica,  se  mostravam  tâo 
severos  para  com  elle:  entre  outras,  é  digna  de  especial  men- 
ção a  carta  dirigida  aos  bispos,  prelados  e  governadores  eccle- 
siasticos,  que  se  encontra  na  Chronica  do  Imperador,  obra  es- 
cripta  por  frei  Prudencio  de  Sandoval: 

«Como  não  quero  deixar  no  esquecimento  os  mosteiros  que 
teem  vassallos  e  muitas  rendas,  direi  que  quando  entram  em 
religião,  deve  ser  com  o  sentido  de  servir  a  Deus,  e  salvar  as 
suas  almas;  porém  quando  depois  de  lá  estarem,  os  fazem 
prelados,  como  se  vêem  senhores,  já  não  se  conhecem:  in- 
cham, orgulham-se  e  vangloriam-se  do  muito  que  imaginam 
valer.  E  em  vez  de  dar  o  exemplo  aos  seus  súbditos  dormin- 
do no  dormitório,  e  indo  ao  coro  e  ao  refeitório,  tudo  despre- 
zam, e  entregam-se  a  comes  e  bebes,  tratando  mal  os  vassal- 
los, que  porventura  valem  mais  do  que  elles . . . 

«Também  é  grande  erro  que  herdem  ou  comprem,  pois  dei- 
xando os  doadores  boas  rendas  para  tudo  quanto  necessitam, 
é  de  grande  prejuizo  para  o  rei,  porque  do  que  entra  em  seu 
poder,  não  pagam  dizimo,  primicia,  alcabala  nem  outro  qual- 
quer direito.  E  quanto  mais  teem,  mais  pobreza  mostram  e 
apregoam,  e  menos  esmolas  fazem.  Os  prelados  dos  mostei- 
ros combinam-se,  e  fazem  a  barba  uns  aos  outros  (como  se 
costuma  dizer);  não  vêem  as  suas  deshonestidades  nem  as 
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emendam:  antes  as  encobrem  e  facilitam,  e  passam  por  ellas 
como  gato  por  brazas.  Com  quanto  seja  certo  que  ha  muitos 
religiosos  santos  e  bons,  seria  comtudo  muito  útil  pôr  cobro 
a  este  escândalo;  porque  se  assim  continua,  dentro  em  pouco 
será  tudo  dos  mosteiros . . . 

«Também  vos  supplico  pelo  amor  de  Jesus  Christo  que  se 
tenha  em  vista  os  serviços  das  egrejas,  cathedraes  e  paro- 
chiaes,  pois  por  nossos  peccados  ha  todos  os  maus  exemplos 
em  ecclesiasticos,  e  nâo  ha  quem  os  corrija  e  castigue.  Anti- 
gamente davam-se  as  dignidades  a  pessoas  santas,  devotas  e 
de  bom  exemplo. . . .  Hoje,  por  nossos  peccados,  só  se  dão 
aos  que  bem  servem  os  reis  e  senhores  para  os  protegerem. 
E  o  que  tem  um  bispado  de  dois  contos  de  renda,  não  se  con- 
tenta com  elles;  gasta-os  servindo  os  favoritos  dos  reis,  para 
que  sejam  terceiros,  e  os  protejam  para  obterem  outro  bispa- 
do de  quatro  contos :  e  ainda  com  isto  não  ficam  contentes  as- 
pirando a  serem  santos  padres.  Outros  ambicionam  estabele- 
cer morgados  para  seus  filhos,  aos  quaes  chamam  sobrinhos ; 
6  assim  gastam  indignamente  as  rendas  da  santa  madre  egre- 
ja,  e  aos  pobres  e  egrejas  não  só  não  lhes  fazem  bem,  mas 
procuram  roubar  os  cálices  que  efias  teem.  D'este  modo  pra- 
ticam os  prelados  nas  suas  egrejas.  Dizei-me  como  poderão 
castigar  os  maus  clérigos?  E  se  os  castigarem  será  para  os 
roubar.» 

A  que  ponto  teriam  chegado  as  desordens  do  clero,  para 
d'esta  maneira  se  expressar  este  respeitável  e  eloquente  es- 
criptor!  Não  é  pois  para  estranhar  que,  quando  este  e  outros 
varões  illustres,  cheios  de  zelo,  pregavam  no  deserto,  e  não 
poucos  eram  perseguidos  pelos  mesmos  cuja  relaxação  denun- 
ciavam, alguns  buscassem  nas  doutrinas  dos  reformadores, 
que  se  apresentavam  com  a  pretençao  de  fazer  voltar  a  egre- 
ja  á  primitiva  pureza  de  costumes,  um  remédio  aos  males  que 
deploravam,  à  relaxação  que  oíTendia  a  sua  exaltada  fó  e  que 
criam  contraria  á  doutrina  de  Jesus  Christo. 

Frei  Francisco  de  Osuna,  que  vivia  no  meado  do  século  xvi, 
accusava  a  maior  parte  dos  prelados  hespanhoes  do  seu  tem- 
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po  das  mesmas  desordens,  vicies  e  escândalos  revelados  pelo 
historiador  de  Carlos  v. 

Eis  o  que  a  este  respeito  dizia  o  padre  frei  Francisco  de 
Osnna,  na  quinta  parte  do  Abcccdario  espiritual,  publicado 
em  Burgos  com  todas  as  licenças  necessárias  cm  1542 : 

«Mau  procurador  seria  o  que  procurasse  a  sua  própria  con- 
demnação:  que  procura  condemnaçâo  o  que  procura  dignida- 
des, parece  tão  claro,  que  não  é  mister  dizel-o,  porque  vemos 
que  todos  os  bispos  e  prelados  vivem  de  tal  maneira  que  as 
dignidades  lhes  servem,  e  não  elles  ás  dignidades.  Gastam  a 
renda  dos  pobres,  como  se  a  herdassem  de  seu  pae  ou  a  ga- 
nhassem suando,  quando  na  verdade  é  património  do  Crucifi- 
cado para  manter  os  seus  pobres. . . 

«lia  pois  duas  espécies  de  bispos ;  uns  são  instituidos  por 
Deus  nosso  senhor,  e  estes  são  os  que  por  obras  e  santas 
doutrinas  edificam  e  regem  com  bom  conselho  e  exemplo  a 
egreja  de  Christo,  poupando  geralmente  quanto  podem  para 
a  grei  do  bom  pastor  dos  pastores.  Ha  outra  espécie  de  bis- 
pos, que  teem  annel  e  báculo  e  grande  autoridade  para  co- 
mer e  ataviar-se  com  o  património  do  Crucificado.  A  estes 
melhor  lhes  caberia  o  nome  de  obispotes  *,  e  vêem-se  figura- 
dos nos  bispos  ou  paios  que  em  Castella  fazem  dos  porcos, 
aonde  misturam  muitos  pedacinhos  de  diversas  carnes  com  al- 
guns ossos  e  especiarias,  recheando-o  muito  bem  de  diversas 
coisas,  e  fazendo  d'elle  um  grande  empadão  ^  para  poderem 
convidar  muita  gente.  Este  bispo  não  tem  mitra,  mas  tem  bas- 
tante importância  e  autoridade  para  fazer  que  se  ajuntem  á 
sua  mesa  de  um  e  outro  lado  homens  honrados,  que  d'elle 
hão  de  comer;  e  os  ossos  dão-os  aos  pobres.  Pois  analysando 

1  Obispote,  obispillo,  ou  simplesmente  obispo  (bispo) ;  grande  paio 
que  fazem  quando  matam  os  porcos  5  em  algumas  partes  da  Hespanha 
sâo  compostos  de  diversas  carnes  picadas  com  ovos  e  especiarias. 

N.  do  T. 

2  O  original  diz  olla  podrida  (o  mesmo  que  poderida  ou  poderosa,  for- 
te, substancial) ;  empadão  composto  de  muitas  espécies  de  carne,  como 
porco,  carneiro,  vacca,  gallinha  e  outras  aves,  especiarias,  etc,  que  o 
fazem  muito  saboroso  e  substancial. 

N.  do  T. 
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bem,  acharas  na  egreja  de  Christo  muitos  mais  bispos  da  se- 
gmida  espécie  que  da  primeira ;  porque  sempre  os  maus  são 
em  maior  numero  que  os  bons.  Aquelles  estão  cheios  de  bons 
bocados,  e  de  ossos  e  especiarias,  que  são  os  dizimos,  primí- 
cias e  outros  proventos  que  mettem  na  escarcélla.  A  estes 
obispotes  eleitos  pelos  homens  e  feitos  pelo  vahmento  humano, 
ninguém  tenha  inveja,  porque  no  dia  da  morte  fará  d'elles 
grande  banquete  o  demónio . . .  devoral-os-ha  como  se  devora 
o  bispo  de  porco,  e  só  lhes  deixará  a  pelle  separada  da  car- 
ne, que  é  a  vida  carnal  que  antes  viviam,  porque  já  não  po- 
derão gozar-se  d'ella :  gozarão  d'elle  então  os  cães  infernaes 
a  que  chamam  as  chagas  de  Lazaro;  pois  estes  se  voltarão 
raivosamente  contra  o  bispo  rico  e  avarento  para  vingar  a 
morte  dos  pobres,  cujas  rendas  devorava  e  despendia  em  ca- 
sar os  parentes . . .  Tremam  os  clérigos  e  tremam  os  minis- 
tros da  egreja,  que  nas  suas  terras,  de  que  estão  de  pos- 
se, praticam  tão  maus  actos ;  pois  não  se  contentando  com 
o  salário  que  lhes  deveria  bastar,  guardam  criminosamente  o 
que  é  destinado  para  manter  os  pobres,  e  não  teem  pejo  de 
gastar  o  dinheiro  dos  pobres  na  sustentação  da  soberba  e  da 
luxuria.» 

Nunca  acabaríamos  se  tivéssemos  de  extractar  todos  os  es- 
criptos  d'este  género,  publicados  por  catholicos  ferventes  no 
século  XVI,  contra  as  desordens  e  abusos  do  clero,  precisa- 
mente quando  a  defesa  da  egreja  era  pregada  com  mais  ar- 
dor pelos  hereges^  que  se  fundavam  para  isso  nos  mesmos  ar- 
gumentos allegados  pelos  autores  catholicos  conhecedores  do 
maL  com  quanto  estes  pretendessem  remedial-o  sem  atacar  o 
dogma  nem  as  constituições  da  egreja. 

Concluiremos  estas  importantes  citações  com  um  periodo  da 
Guia  do  Ceo,  por  frei  Paulo  de  Lião,  da  ordem  dos  pregado- 
res, impressa  em  1553: 

«Estes  dizimos,  dizia  frei  Paulo  de  Lião,  são  devidos  aos 
clérigos  e  prelados  pelo  trabalho  que  devem  ter  das  almas 
que  são  obrigados  a  guiar,  pois  é  justo  que  o  pastor  que  guar- 
da ovelhas  se  sustente  do  leite  c  da  manteiga  que  ellas  forno- 
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cem,  e  so  vista  da  lã  que  as  cobre.  Porém  o  pastor  que  nlo 
as  guarda  e  nunca  as  vê,  com  que  direito  pretende  beber  o 
leite  e  tosquiar  a  lã?  Não  o  posso  descobrir. 

«Vemos  tantas  excommunhões,  tantas  ex acções  sobre  os  di- 
zimos,  tanta  diligencia  para  augmentar  as  rendas,  para  obter 
novas  condições,  e  tudo  isto  praticado  por  esses  rendeiros  lio- 
norarios  que  pagam  a  renda  adiantada  aos  prelados,  que  é 
uma  lastima  vel-os.  E  os  prelados  e  cifras  nunca  vêem  os  suas 
ovelhas,  mas  nomeiam  para  provisores  uns  ladrões;  para  visi- 
tadores uns  bispos  de  annel  (auxiliares)  de  má  morte,  que  re- 
vendem os  actos  pontificaes . . .  Concedem  muitas  cartas  de 
excommunhâo,  não  querendo  saber  porque  as  dão,  embora 
seja  tão  grande  pena,  só  para  receber  um  quarto  ou  um  real. 
A  ninguém  absolvem  senão  por  dinheiro,  nem  dispensam  sem 
paga  adiantada.  Celebram  mil  synodos  simoniacos;  de  nada 
mais  tratam  do  que  inventar  como  sacarão  dinheiro,  já  por 
meio  de  capellos,  já  por  meio  de  breviários  e  missaes  novos. 
Outros  guardam  o  pão  como  monopolisadores,  e  o  mais  caro 
que  se  vende  na  terra  é  o  seu,  e  em  vez  de  dar  aos  pobres, 
roubam-os  outra  vez  com  o  pão  que  elles  deram  de  dizimo. 
Inventam  mil  faltas  para  castigar  os  clérigos ;  e  todas  as  pe- 
nas se  reduzem  a  dinheiro.  E'  assim  que  pratica  o  maior  nu- 
mero; além  d'isso  se  os  clérigos  e  vassallos  não  lhes  trazem 
presentes,  consideram-os  inimigos  seus.  E  estes  malaventura- 
dos  prelados,  como  teem  nas  cortes  officios  seculares,  comem 
em  suas  casas  e  terras,  com  os  seus  escudeiros,  as  rendas 
das  suas  dignidades.  Desprezam  o  nome  de  padre,  e  gosara 
de  senhoria  e  de  reverendíssimos,  de  truões,  de  mil  pagens,  de 
mil  ovações  e  banquetes,  e  nunca  vêem  as  suas  ovelhas. 

«Oh!  grande  lastima  e  mortal  praga!  Que  não  tem  hoje  a 
egreja  maiores  lobos,  nem  inimigos,  nem  tyrannos,  nem  rou- 
badores,  que  os  que  são  pastores  e  teem  maiores  rendas :  se 
algum  cumpre  o  seu  dever,  é  porque  tem  pouca  renda,  pois 
o  que  tem  muita,  loge  foge  e  põe  em  seu  logar  um  mercená- 
rio, ladrão  como  elle,  mas  que  o  substitue  por  preço  módico. 
Vede  a  que  estado  chegámos,  e  quanta  pena  devem  sentir  os 
bons  vendo  isto,  e  como  devem  clamar  a  Deus  que  lhe  dê  re- 
médio ...  A  muitos  que  vão  a  Roma  ou  vivem  com  bispos . . . 
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dão-lhes  os  benefícios  porque  os  serviram,  nao  lhes  importan- 
do que  sejam  ou  não  ignorantes,  que  sejam  ou  nâo  de  bons 
costumes,  com  tanto  que  os  tenham  servido.  D'isto  resuUa  que 
por  acaso  vem  um  de  Roma  com  despacho  que  saiba  gram- 
matica...  e  assim,  toda  a  egreja  por  nossos  peccados  está 
cheia  dos  que  serviram  ou  foram  creados  em  Roma,  ou  de  bis- 
pos, de  parentes,  de  sobrinhos,  de  filhos  de  ecclesiasticos^  ou 
dos  que  entram  por  empenhos  como  filhos  de  nobres,  ou  por 
dinheiro  ou  coisa  que  o  valha,  e  por  acaso  entra  um  por  letras 
ou  vida  exemplar,  como  mandou  Jesus  Christo  e  manda  o  di- 
reito e  a  razão;  e  como  foi  o  dinheiro  que  os  introduziu  na 
egreja,  nunca  buscam  senão  dinheiro,  não  teem  outra  ambição 
senão  augmentar  as  rendas. . .  pois  d'estas  teem  todo  o  cui- 
dado e  não  das  almas,  para  o  bem  das  quaes  entendem  não 
dever  empregar  a  solicitude  que  manda  nosso  Senhor.  E  co- 
mo outros  entram  por  serviços,  nunca  tratam  senão  de  serem 
servidos  e  honrados:  que  a  honra  e  tranquillidade  que  perde- 
ram servindo,  querem  recuperal-as  depois  de  serem  constituí- 
dos em  dignidade ;  e  são  estes  justamente  os  que  vemos  mais 
caprichosos  e  ostentarem  mais  em  criados,  caças  e  falcões, 
vestidos,  etc,  e  nunca  souberam  senão  apparelhar  um  macho, 
ou  exercer  outros  oíTicios  vis  e  infames.  E  chegam  estes  ho- 
mens a  governar  a  egreja  I 

«Como  foram  creados  em  ofíicios  vis,  e  geralmente  ambi- 
ciosos e  sem  letras,  sem  bons  costumes,  sem  creação,  quando 
chegam  áquellas  dignidades  não  sabem  praticar  a  virtude; 
quasi  sempre  são  inimigos  dos  bons.  Se  entre  elles  apparece 
um  bom,  nobre  e  sábio,  os  outros  perseguem-no . . . 

«Oh!  Senhor  Deus!  Quantos  beneficios  ha  hoje  na  egreja  de 
Deus,  que  não  teem  outros  prelados  (ou  curas  segundo  Deus) 
senão  uns  idiotas  mercenários^,  que  não  sabem  lêr,  nem  mes- 
mo que  coisa  seja  o  sacramento,  e  que  de  todos  os  peccados 
absolvem  I . . . 

«Este  maldito  peccado  (a  luxuria)  é  tão  grande,  que  toda 
a  egreja  está  empestada  d'elle.  E  quanto  maiores  são  e  mais 
exemplo  deviam  dar,  tanto  mais  corrompidos  são  d'este  vicio. 
A  custo  se  encontrará  uma  egreja,  cathedral  ou  collegial,  em 
que  todos  ou  a  maior  parte  não  estejam  amancebados,  cheios 
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de  filhos,  aos  quaes  uns  estabelecem  morgados  dos  bens  da 
egreja,  e  nâo  os  casam  como  i)obres,  mas  como  nobres;  ontros 
renuiuiam  nos  fdhos  as  rendas,  de  modo  que  pães  e  filhos  lo- 
dos sâo  cónegos,  arcediagos  ou  outras  dignidades.  Como  ge- 
ralmente estão  isentos  dos  bispos,  e  se  o  não  estão  elles 
próprios  se  isentam,  nunca  ha  castigo ;  e  como  elles  são  maus, 
todos  ou  quasi  todos  os  clérigos  do  bispado  o  são  também. 
Como  os  bispos  as  mais  das  vezes  teem  mais  cuidado  nas  ren- 
das do  que  nas  almas,  não  ha  casUgo;  e  mesmo  nem  todos  el- 
les estão  limpos  d'este  peccado. 

«Todo  este  execrando  mal  vem  d'onde  devia  vir  a  perfeição, 
que  é  de  Roma.  D^alli  vem  toda  a  maldade;  pois  assim  como 
as  egrejas  cathedraes  deviam  ser  espelhos  dos  clérigos  do  bis- 
pado e  tomarem  alU  exemplo  de  perfeição,  assim  Roma  devia 
ser  espelho  de  todo  o  mundo,  e  os  clérigos  deviam  alli  ir,  nâo 
em  busca  de  benefícios,  mas  para  aprender  a  perfeição,  como 
os  das  escolas  vão  aperfeiçòar-se  ás  universidades.  Mas  por 
nossos  peccados  em  Roma  está  o  abysmo  doestes  males  e  de 
outros  similhantes.  E  como  o  maior  numero  dos  ecclesiasticos 
das  egrejas  cathedraes  vão  a  Roma,  quasi  todos,  quando  re- 
gressam, trazem  esta  peste,  e  nunca  mais  a  deixam  até  que 
morrem.  Assim,  como  dos  maiores  dependem  os  menores, 
tudo  se  vae  perdendo  na  egreja  de  Deus. . . 

«Agora  que  diremos  dos  que  vem  de  Roma,  assim  bispos 
como  cónegos,  arcediagos,  e  outros  que  trazem  dignidades, 
que  não  são  mais  do  que  idiotas,  soldados,  despenseiros  de 
cardeaes,  picadores,  moços  de  cavalhariça  e  de  curral  sábios 
na  maldade,  e  néscios  na  virtude  e  na  sciencia?  Doestes  está 
cheia  a  Hespanha  e  as  egrejas  cathedraes.  Por  isso  vemos  na 
egreja  de  Deus  uns  idiotas  todos  vestidos  de  seda,  cheios  de 
honras,  de  criados,  de  dinheiro,  e  não  se  encontra  n'elles  mais 
virtude  nem  mais  sciencia  que  em  um  bruto.  Taes  são  os  que 
dirigem  e  governam  a  egreja  de  Deusl  E  assim,  como  elles  são 
ignorantes,  assim  está  toda  a  egreja  cheia  de  ignorância. . . ., 
pois  toda  ella  é  honrarias,  necedade,  malicia,  luxuria,  sober- 
ba, e  não  tratam  de  mais  do  que  exaltar  a  sua  linhagem,  es- 
tabelecer morgados  e  adquirir  bens  de  todo  o  modo  que  po- 
dem, bom  ou  mau.  Ha  por  isso  cónegos  ou  arcediagos  que 
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teem  dez  ou  vinte  benefícios  e  nenhum  servem.  Vede  que  con- 
ta darão  estes  a  Deus  das  almas  e  das  rendas  tão  mal  em- 
pregadas.» 

Como  se  vê,  em  Hespanha,  assim  como  na  Itália  e  na  AI- 
lemanha  e  outros  paizes  da  christandade,  a  corrupção  de  que 
o  clero  catholico  era  accusado  contribuiu  efficazmente  para 
originar  a  idéa  da  reforma  da  egreja,  primeiro  nas  suas  con- 
tribuições, depois  no  dogma,  e  como  veremos  nos  capitulos 
seguintes,  a  heresia  de  Luthero  e  dos  outros  heresiarchas  seus 
contemporâneos,  alcançou  em  Hespanha  grande  numero  de 
proselytos,  dando  occasiâo  às  mais  atrozes  e  sanguinárias  per- 
seguições. 


CAPITILO  II 


SUMMARIO 

Edito  contra  os  lutheranos  hespanhoes  —  Bulia  de  Adriano  vi  ao  inqui- 
sidor geral  para  perseguir  a  heresia  lutlierana  —  Primeiros  sectários 
d'csta  heresia  em  Hespanha  —  João  de  Valdês  propagador  do  luthe- 
ranismo — Máximas  politicas  —  Rodrigo  de  Valero —  Perseguições  con- 
tra este  lutherano —  O  doutor  Egydio  —  Condemna-o  a  inquisição  por 
herege  lutherano —  Morre  em  Valladolid  —  Os  inquisidores  mandam 
desenterrar  o  seu  cadáver,  e  queimai -o  em  22  de  dezembro  de  1560. 


No  intuito  de  suffocar  no  berço  o  nascente  lutheranismo 
hespanhol,  mandou  o  inquisidor  geral  Manri(iue  que  se  publi- 
casse um  edito  de  delações  contra  os  lutheranos,  o  qual  con- 
tinha os  seguintes  artigos: 

«Se  sabiam  ou  tuiham  ouvido  que  alguém  tivesse  dito,  de- 
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fendido  oii  crido  que  a  seita  de  Lnthero  e  de  seus  sectários 
era  boa,  ou  que  tenlui  crido  e  approvado  algumas  proposições 
suas  já  condemnadas;  a  saber: 

«Que  não  é  necessário  confessar  peccados  ao  sacerdote,  pois 
basta  fazel-o  perante  Deus. 

«Que  nem  o  papa  nem  os  sacerdotes  teem  poder  para  ab- 
solver dos  peccados. 

«Que  na  hóstia  consagrada  não  está  o  verdadeiro  corpo  de 
nosso  senhor  Jesus  Christo. 

«Que  nâo  se  deve  rogar  aos  santos,  nem  haver  imagens  nas 
egrejas. 

«Que  nâo  ha  purgatório  nem  necessidade  de  orar  pelos  de- 
funtos. 

«Que  a  fé  com  o  baptismo  basta  para  salvar-se,  não  sendo 
necessárias  as  obras. 

«Que  qualquer,  embora  nâo  seja  sacerdote,  pôde  ouvir  a 
outro  em  confissão,  e  dar-lhe  communhão  nas  duas  espécies 
de  pão  e  vinho. 

«Que  o  papa  nâo  tem  poder  de  conceder  indulgências  e 
perdões. 

«Que  os  clérigos,  frades  e  freiras  podem  casar-se. 

«Que  nâo  deve  haver  frades,  nem  freiras,  nem  conventos. 

«Que  Deus  nâo  instituiu  as  ordens  seculares  rehgiosas. 

«Que  o  estado  do  matrimonio  é  melhor  e  mais  perfeito  que 
o  dos  clérigos  e  frades  celibatários. 

«Que  nâo  deve  haver  mais  dias  de  festa  que  o  domingo. 

«Que  nâo  é  peccado  comer  carne  nas  sextas  feiras  de  qua- 
resma e  outros  dias  de  abstinência. 

«Se  sabem  ou  ouviram  dizer  que  alguém  tenha  sustentado, 
crido  ou  defendido  outras  opiniões  de  Luthero  e  seus  sectá- 
rios, ou  que  tenha  saido  do  reino  para  ser  lutherano  em  outro 
paiz.» 

Os  primeiros  que  em  Hespanha  seguiram  as  opiniões  luthe- 
ranas  parece  terem  sido  uns  frades  da  ordem  dos  menores  de 
S.  Francisco  de  Assis;  pois  em  3  de  abril  de  1525,  achamos 
já  um  breve  do  pontifice  Adriano  vi  que  autorisa  o  inquisidor 
geral  de  Hespanha  a  tomar  conhecimento  e  proceder  contra  a 
heresia  lutherana  em  que  tinham  catão  alguns  religiosos  fran- 
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ciscanos,  e  em  8  de  maio  o  papa  Clemente  vii  expediu  uma 
bulia  autorisando  o  geral  dos  franciscanos  para  absolver  os 
membros  da  sua  ordem  que  tinham  abraçado  a  heresia  de  Lu- 
thero,  recebeudo-lhes  juramento  de  que  não  tornariam  a  cair 
nos  mesmos  erros. 

Conta-se  entre  os  propagadores  do  lutheranismo  em  Ilespa- 
nha  o  celebre  João  de  Valdês,  natural  de  Guenca,  jurisconsul- 
to e  valido  do  imperador  Carlos  v,  e  secretario  durante  muito 
tempo  do  vice-rei  hespanhol  de  Nápoles,  autor  de  varias  obras 
protestantes,  que  apezar  das  fogueiras  da  inquisição  chegaram 
até  os  nossos  dias.  Conta-se  entre  ellas  o  colloqiiio  entre  Cha- 
ronte  e  Mercúrio,  que  se  entretém  na  lagoa  Stygia  em  fallar 
dos  trágicos  successos  que  então  occorriam  na  christandade, 
e  outro  entre  um  cavalheiro  chamado  Lactancio  e  um  arce- 
diago. Estes  dois  escriptos  revelam  elegância  e  originalidade, 
semeando  os  dogmas  da  heresia  por  entre  os  ditos  graciosos 
em  que  abundam. 

João  Valdês  era  ao  mesmo  tempo  reformador  em  religião  e 
em  poUtica.  Eis  algumas  das  suas  máximas,  extrahidas  do  col- 
loquio  de  Charonte  e  Mercúrio: 

«Deves  ter  mais  cuidado  em  melhorar  do  que  alargar  a  tua 
fazenda,  procurando  imitar  os  que  governaram  bem  a  sua  fa- 
zenda, e  não  os  que  ou  a  adquiriram  ou  alargaram,  pois  que 
muitos  buscando  o  alheio  perdem  o  seu. 

«Dá  tu  pois  liberdade  a  todos  para  te  admoestarem  e  re- 
prehenderem;  e  aos  que  isso  livremente  fizerem,  considera-os 
verdadeiros  amigos.  Quanto  mais  superior  fores  aos  outros 
em  honra  e  dignidade,  tanto  mais  deves  excedel-os  em  vir- 
tudes. 

«Procura  ser  antes  amado  do  que  temido;  porque  pelo  me- 
do nunca  se  conservou  muito  tempo  o  dominio.  Quando  fores 
somente  temido,  terás  muitos  inimigos;  quando  fores  amado, 
nenhuma  precisão  terás  de  guarda;  pois  cada  vassallo  te  ser- 
viiá  de  archeiro. 

«Aprende  antes  pela  historia  do  que  pela  experiência  quan- 
to c  má  e  perniciosa  a  guerra. 
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«Com  menos  despeza  edificarás  mna  cidade  na  lua  terra,  do 
que  conciuistarás  outra  na  alheia. 

aResolve-te  a  nunca  fazer  guerra  por  inimizade  ou  por  inte- 
resse particular,  e  quando  tiveres  (pie  fiizel-a,  não  seja  por  li, 
mas  pelos  teus  súbditos,  estudando  primeiro  o  que  mais  lhe 
convém;  se  fazel-a  ou  não.  Se  convier  mais  fazel-a,  seja  com 
extrema  necessidade  e  tenta  primeiro  algum  accordo;  porque 
mais  vale  paz  duvidosa,  do  que  a  mais  justa  guerra. 

«Ama  os  que  livremente  te  reprehenderem,  e  aborrece  os 
que  te  lisonjearem.  Não  escolhas  a  companhia  que  te  fôr  mais 
agradável,  porém  sim  a  que  te  for  mais  proveitosa. 

«Como  a  plebe  não  conversa  com  o  principe,  sempre  julga 
que  elleé  egual  aos  seus  vahdos.  Se  estes  são  virtuosos,  julga-o 
virtuoso;  se  são  maus  o  viciosos,  julga-o  mau  e  vicioso.  Vê 
pois  quanto  cuidado  é  preciso  ter  na  escolha  dos  que  hão 
de  acompanhar  e  conviver  comtigo.» 

Muitas  das  idéas  a  que,  dois  séculos  antes,  deveu  a  sua  fa- 
ma João  Jacques  Rousseau,  encontram-se  nas  obras  de  Val- 
dês. Apresentaremos  uma  amostra  assaz  notável: 

«Considera  que  ha  um  pacto  entre  o  principe  e  o  povo;  que 
se  tu  não  fazes  o  que  deves  para  com  os  teus  súbditos,  tam- 
pouco são  elles  obrigados  a  fazer  o  que  devem  para  comtigo. 

«Com  que  direito  lhes  exigirás  as  tuas  rendas  se  não  lhes 
pagares  a  elles  as  suas?  Recorda-te  de  que  são  homens  e  não 
animaes;  e  que  ês  pastor  de  homens  e  não  senhor  de  ovelhas. 

«Se  todos  os  homens  aprendem  a  arte  que  exercem,  porque 
não  aprenderás  tu  a  arte  de  ser  bom  principe?. . .  Não  ê  ver- 
dadeiro rei  nem  principe  aquelle  que  descende  de  rei  ou  de 
principe,  mas  sim  o  que  pelas  suas  obras  procura  sel-o.  E' 
rei  e  livre  o  que  se  sabe  vencer  e  reger  a  si  próprio.  Tenho 
visto  muitos  livres  servirem,  e  muitos  escravos  serem  servi- 
dos. O  escravo  é  servo  por  força  e  não  pôde  ser  censurado, 
pois  não  está  isso  na  sua  mão ;  mas  o  vicioso,  que  ê  servo  vo- 
luntário, não  deve  ser  contado  entre  os  homens.  Assim,  pois, 
ama  a  liberdade,  e  aprende  a  ser  deveras  rei.» 

Taes  idêas  não  eram  próprias  para  ser  bem  recebidas 
na  corte  do  imperador  Carlos  v,  e  João  de  Valdês  teve  que 
imprimir  occultamente  o  seu  livro  em  Veneza;  porém  apenas 
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foi  conhecido,  a  inquisição  não  cessou  de  queimar  quantos 
exemplares  pôde  haver  ás  mãos. 

A  este  respeito  diz  um  historiador  moderno,  fallando  das 
perseguições  da  inquisição  contra  os  livros  de  Valdês: 

«Infeliz  sorte  do  entendimento  humano  I  Começava  apenas  o 
século  XYi  a  quebrar  os  férreos  jugos  com  que  a  ignorância  e 
as  barbaras  superstições  o  tinham  opprimido  por  espaço  de 
tantos  annos,  quando  a  razão  ia  ser  senhora  de  si,  e  a  verda- 
de ia  defender-se  das  astúcias  dos  seus  contrários,  as  morda- 
ças do  tribunal  chamado  da  fé,  os  seus  tormentos  e  as  suas 
fogueiras  procuraram  cerrar  os  lábios  dos  grandes  pensado- 
res, arrancar-lhes  confissão  de  delictos  que  não  tinham  com- 
mettido  e  aniquilal-os  nas  chammas,  que  pretendiam  devorar 
com  os  corpos  a  liberdade  do  raciocinio.» 

Attribuem-se  a  Valdês  outras  muitas  obras,  todas  encami- 
nhadas ao  mesmo  fim,  e  rara  é  a  que  não  foi  prohibida  pelo 
santo  officio.  Gomtudo  o  autor  escapou,  não  sabemos  como,  á 
sanha  d'aquelles  intolerantes  sacerdotes,  e  morreu  tranquilla- 
mente  em  Nápoles  em  1540. 


Houve  em  Sevilha,  no  meado  do  século  xvi,  um  tal  Rodrigo 
de  Valero,  acérrimo  protestante  e  propagador  da  heresia,  o 
qual  foi  considerado  louco,  não  lhe  valendo  comtudo  esta  qua- 
lidade para  se  vêr  livre  de  perseguições. 

Valera,  autor  protestante,  diz  d'elle : 

«Pelo  anno  de  1540,  viveu  em  Sevilha  um  tal  Rodrigo  Va- 
lero, natural  de  Lebrija Passou  Valero  os  seus  primeiros 

annos  em  mundanos  exercícios,  como  é  do  costume  da  juven- 
tude rica.  Não  se  sabe  como,  nem  porque  meio  Deus  o  inspi- 
rou para  os  chegar  a  detestar  tanto  quanto  antes  os  tinha  ama- 
do, e  dedicar-se  a  exercidos  de  devoção,  lendo  e  meditando 
a  Sagrada  Escriptura,  para  o  que  lhe  valeu  o  leve  conheci- 
mento que  tinha  da  lingua  latina.  Sustentava  todos  os  dias  em 
Sevilha,  aonde  residia,  continuas  conferencias  e  disputas  com 
clérigos  e  frades:  dizia-lhes  na  cara  que  eram  elles  a  causa 
de  tanta  corrupção  como  a  que  se  observava,  não  só  no  esta- 
do ecclesiaslico,  como  em  toda  a  republica  christã;  a  qual 
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corrupção  dizia  ser  tâo  grande,  que  nenhuma  esperança  havia 
de  emenda.  E  dizia  isto  não  cm  logares  apartados,  porém  sim 
nas  praças  e  ruas  mais  concorridas  de  Sevilha.» 

Este  mesmo  herético  autor  refere  do  seguinte  modo  as  per- 
seguições de  Rodrigo: 

«Paliando  Valero  lâo  livre  e  constantemente,  foi  chamado 
perante  os  inquisidores.  Disputou  Valero  corajosamente  a  fa- 
vor da  verdadeira  egreja  de  Ghristo,  dos  seus  symbolos,  da 
justificação  do  homem  e  outros  similhantes  pontos  principaes 
da  religião  christã,  cuja  noticia  havia  alcançado  sem  algum 
ministério  nem  auxilio  humano,  e  só  por  pura  e  admirável  re- 
velação divina.  Serviu-lhe  por  então  de  escudo  a  loucura,  co- 
mo os  inquisidores  pretendiam,  e  por  isso  o  deixaram  livre; 
porém  não  o  largaram  sem  lhe  confiscar  tudo  quanto  possuia.-» 

Não  sabemos  o  que  admirar  mais,  se  a  lógica  dos  inquisi- 
dores, que  o  deixaram  livre  como  louco  e  se  apossaram  dos 
seus  bens  como  herege,  se  o  ingénuo  fanatismo  do  seu  histo- 
riador, que  nos  conta  como  Rodrigo  se  fez  protestante  por 
graça  da  revelação  divina. 

«Apezar  da  perda  dos  seus  bens,  continua  Valera,  não  dei- 
xou Rodrigo  de  proseguir  como  havia  começado.  Passados  al- 
guns annos  tornaram  a  cital-o,  e  ainda  uma  vez  julgando-o 
louco  não  o  queimaram;  mas,  no  anno  de  1555  fizeram-o  re- 
tractar-se. . .  na  egreja  cathedral,  entre  os  dois  coros.  Apezar 
de  toda  a  sua  loucura,  foi  condemnado  a  sambenito  e  cárcere 
perpetuo.  Todos  os  domingos  o  iam  buscar  ao  cárcere  e  o  le- 
vavam com  os  mais  penitentes  á  egreja  de  S.  Salvador  para 
ouvir  missa  e  sermão . . .  Por  ultimo  tiraram-o  os  inquisidores 
do  cárcere  perpetuo  de  Sevilha,  e  enviaram-o  para  o  mosteiro 
chamado  de  Nossa  Senhora  de  Barrameda  em  Sanlúcar,  aonde 
morreu  com  mais  de  cincoenta  annos  de  edade.» 

A  inquisição  condemnou-o  como  pseudo-apostolo,  e  os  seus 
parciaes  consideravam-o  como  inspirado  pelo  próprio  Deus.  Foi 
homem  honesto,  sóbrio,  instruído  e  sincero,  .attrahindo  por  is- 
so muitos  parciaes  de  entre  as  pessoas  mais  distinctas  de  Se- 
vilha :  é  o  único,  que  nos  conste,  de  todos  os  hereges  caidos 
no  poder  dos  inquisidores,  que  saiu  com  vida  das  suas  garras, 
não  obstante  ser  relapso  e  contumaz. 
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O  doutor  João  Gil,  mais  conhecido  por  Egydio,  o  maior  dos 
heresiarchas  hespanhoes,  foi  coetâneo  de  Rodrigo  Valero.  Nas- 
ceu em  Olvera  de  Aragão.  Estudou  theologia  em  Alcalá  e  al- 
cançou fama  de  homem  douto  e  eloquente,  devendo  a  esta  re- 
putação ser  nomeado  cónego  magistral  pelo  cabido  cathedrati- 
co  de  Sevilha  em  1537. 

Contra  o  costume,  foi  nomeado  por  acclamação  e  sem  que 
houvesse  provas  publicas :  como  pode  suppôr-se,  este  favor  va- 
leu-lhe  a  inimizade  dos  seus  emulos,  e  as  murmurações  au- 
gmentaram  quando,  ouvindo-o  pregar,  viram  que  o  seu  méri- 
to não  correspondia  á  fama  de  que  gozava.  Por  conselho  do 
louco  Rodrigo  de  Valero,  Egydio  poz  de  parte  os  livros  de  theo- 
logia^ e  entregou-se  á  tarefa  de  buscar  na  Biblia  doutrina  e 
assumpto  para  os  seus  sermões,  rehabilitando  assim  o  seu 
credito  de  orador  sagrado,  e  avivando  também  a  inveja  e  as 
iras  de  seus  inimigos. 

Assim  foi  vivendo  o  doutor  Gil  até  o  anuo  de  1550,  em  que 
foi  nomeado  por  Carlos  v  bispo  de  Tortosa,  e  esta  distincção 
que  o  fazia  ainda  mais  notável,  deu  logar  ás  delações  que  o 
levaram  aos  cárceres  da  inquisição  como  herege  dogmatisante. 

Entre  outros  artigos  de  accusação  figurava  o  de  ter  defen- 
dido em  1540  o  louco  Valero.  O  doutor  Gil  escreveu  na  inqui- 
sição uma  apologia  das  doutrinas  que  havia  pregado ;  mas  em 
vez  de  lhe  servir  de  defesa,  a  sua  apologia  foi  uma  nova  fon- 
te de  accusações  e  de  novas  perseguições. 

O  cabido  de  Sevilha,  que  o  elegera  prebendario  por  accla- 
mação, e  Carlos  v,  que  o  nomeara  bispo,  intercederam  pelo 
preso,  e  este  pediu  ao  tribunal  que  o  deixasse  conferenciar 
com  algum  theologo  celebre.  Foi  attendido  o  seu  pedido,  e 
coube-lhe  em  sorte  frei  Garcia  de  Árias,  frade  jeronymo,  e  co- 
mo elle  protestante  dissimulado.  Como  pôde  suppor-se,  o  pa- 
recer de  Árias  foi-lhe  favorável;  porém  a  inquisição  não  se 
deu  por  satisfeita,  e  chamou  de  Salamanca  um  tal  Soto.  fra- 
de dominicano,  hçimem  perverso,  destinado  a  perdor  o  pobre 
prisioneiro.  Propoz-lhe  que,  para  desvanecer  a  suspeita  de  he- 
resia contida  nas  suas  proposições,  devia  cada  um  d'elles 
escrever  um  manifesto  ou  profissão  de  fé  sobre  as  proposições 
em  questão.  Assim  o  fizeram  ambos,  de  tal  modo  que  não  dis- 
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cropava  uma  da  outra.  Os  iuquisidores,  do  couibinaçâo  coui 
Soto,  determinaram  que  os  dois  cscriptos  fossem  lidos  em  pu- 
blico na  catlicdral  de  Sevilha.  Soto  pregou  um  sermão  expon- 
do o  motivo  d'aquella  ceremonia,  e  depois  leu  a  sua  profissão 
de  fé ;  mas  em  vez  de  lêr  a  que  primeiro  escrevera,  que  apre- 
sentara ao  preso  e  que  era  idêntica  á  d'este,  leu  outra  diver- 
sa, disposta  com  arte  para  pôr  em  relevo  a  grande  diíTerença 
que  havia  entre  as  suas  idéas  e  as  do  doutor  Gil.  Este  infeliz 
fora  levado  á  egreja  e  devia  ler  o  seu  manifesto  quando  o  fra- 
de dominicano  concluisse  a  leitura  do  seu;  porém  tiveram  o 
cuidado  de  o  collocar  tão  afastado  do  púlpito  em  que  Soto  lia, 
que  não  pôde  ouvil-o,  e  como  estava  desprevenido  da  iniqua 
traição  de  que  era  victima,  ainda  que  só  chegasse  aos  seus 
ouvidos  o  ecco  confuso  de  palavras  cujo  sentido  não  entendia, 
fazia  com  a  cabeça  signaes  affirmativos,  como  se  confirmasse 
as  palavras  de  Soto.  Quando  este  concluiu  a  leitura  da  sua 
profissão  de  fé,  coUocaram  a  victima  no  púlpito  e  leu  por  seu 
turno  a  sua.  O  leitor  pôde  calcular  o  effeito  que  produziria  no 
publico  a  disparidade  de  doutrinas  dos  dois  documentos . . . 

O  santo  officio  apressou-se  em  declarar  João  Gil  suspeito  de 
heresia  lutherana,  e  em  21  de  agosto  de  1552  foi  tirado  dos 
cárceres  secretos  da  inquisição  para  abjurar  publicamente  os 
artigos  dos  seus  sermões  qualificados  de  heréticos.  Damos  em 
seguida  o  auto  de  abjuração: 

«Havendo  eu  o  doutor  João  Gil,  cónego  da  santa  egreja  ca- 
thedral  de  Sevilha,  sido  denunciado  e  accusado  no  officio  da 
santa  inquisição,  de  certas  proposições  que  a  muitas  pessoas 
escandalisaram,  porque  podem  dar  sentido  erróneo  e  heréti- 
co contra  a  nossa  santa  fé  catholica ;  e  não  obstante,  por  nun- 
ca ter  sido  pertinaz,  não  ter  sido  condemnado  ás  penas  con- 
tra taes  heréticos  estabelecidas  no  direito;  comtudo  foi-me 
ordenado  que  retracte  as  ditas  proposições  e  abjure  algumas 
d  ellas  e  explique  outras;  portanto  eu,  como  filho  obediente 
da  santa  madre  egreja,  siijeitando-me  á  sua  correcção  e  usan- 
do da  sua  misericórdia,  as  abjuro  e  retracto  da  maneira  se- 
guinte.» 

As  proposições  de  que  o  doutor  se  retractava  eram  todas 
lutheranas,  e  a  sentença  dizia  assim: 
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«O  qual  condemnamos  em  um  anno  de  cárcere  dentro  do 
Castello  de  Triana;  e  durante  este  anno  lhe  concedemos  que 
possa  vir  á  egreja  cathedral  quinze  vezes  successivas  ou  in- 
tervalladas,  como  elle  quizer,  com  tanto  que  vá  e  venha  sem 
se  desviar  do  caminho  direito.  Item,  jejuará  todas  as  sextas 
feiras  d'este  anno  e  se  confessará  uma  vez  cada  mez,  com- 
mungará  ao  arbitrio  do  seu  confessor,  e  nâo  poderá  sair  dos 
reinos  da  Hespanha  em  toda  a  sua  vida.  Item,  o  privamos  por 
dez  annos  de  confessar  e  pregar,  de  leccionar  e  de  lér  a  Sa- 
grada Escriptiira:  e  que  nâo  escreva  nem  discuta,  nem  per- 
gunte, nem  concorra  a  algum  acto  pubhco  ou  conclusões.  Item, 
nâo  dirá  missa  em  todo  este  anno.» 

O  que  encontramos  de  mais  curioso  n'esta  sentença,  assaz 
benigna  se  a  compararmos  com  outras  dadas  em  causas  aná- 
logas pelo  mesmo  tribunal,  é  o  de  nâo  lêr  durante  o  anno  a 
Sagrada  Escriptura;  pois  d'este  modo  parece  que  os  juizes 
do  santo  officio  tinham  receio  de  que  encontrasse  nos  livros 
santos  palavras  de  perdição  em  logar  do  dogma  christâo. 

Na  sua  prisão  compoz  o  doutor  Gil  varias  obras,  das  quaes 
umas  desappareceram  dos  archivos  da  cathedral  de  Sevilha, 
outras  conservaram-se  até  hoje. 

Sendo  restituido  à  liberdade,  dirigiu-se  a  Valladolid,  onde 
parece  que  tratou  intimamente  com  os  hereges  lutheranos 
d'aquella  grande  cidade,  e  logo  voltou  para  Sevilha,  aonde 
morreu  em  1556.  Nâo  se  deteve  porém  ante  o  sepulchro  o  fu- 
ror dos  inquisidores.  Tendo  sabido  das  suas  relações  com  os 
protestantes  castelhanos,  abriram  de  novo  o  processo,  confis- 
caram-lhe  os  bens,  condemnaram  a  sua  memoria  á  infâmia, 
desenterraram  o  cadáver  e  queimaram-no  em  auto  de  fé  pu- 
blico em  22  de  dezembro  de  1560. 
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SUMMARIO 


Redobra  a  perseguição  contra  os  lutheranos  hespanlioes  —  Auto  de  fé 
celebrado  em  Valladolid,  em  21  de  maio  de  1559  —  Personagens  que 
concorreram  a  este  auto  —  D.  Leonor  de  Vibero  queimada  em  estatua 
—  Agostinho  Cazalla  —  Francisco  de  Vibero  e  Cazalla  —  António 
Herrezuelo  e  D.  Leonor  de  Cisneros  sua  mulher  —  Quatorze  pessoas 
sâo  queimadas  vivas  —  Varias  outras  sâo  castigadas  com  diversas 
penas. 


O  estabelecimento  da  companhia  de  Jesus  em  Hespanha  con- 
tribuiu para  o  accrescimo  dos  rigores  da  inquisição  contra  os 
protestantes,  e  também  não  contribuiu  pouco  para  o  ódio  que 
chegaram  a  votar-lhes  em  muitos  povos.  Em  Saragoça,  por 
exemplo,  tiveram  que  fugir  da  cidade  e  buscar  refugio  nas  fa- 
zendas de  alguns  senhores  que  os  protegiam  para  se  livrarem 
dos  furores  da  populaça. 

Carlos  V,  que  estava  já  então  retirado  no  mosteiro  de  S.  Jus- 
to, e«?creveu  em  9  de  setembro  de  1558,  que  a  bem  da  santa 
sé  havia  ordenado  a  seu  filho  que  castigasse  os  hereges  com 
toda  a  pubUcidade  o  rigor  conforme  as  suas  culpas...  sem 
excepção . . .  sem  attender  a  empenhos,  nem  guardar  respeito  a 
pessoa  alguma. 

O.  protestantismo  lutherano  tinha  lançado  profundas  raizes 
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em  Hespanha  justamente  entre  os  membros  da  egreja  e  em 
muitas  famílias  aristocráticas.  Porém  foram  todos  descobertos 
e  externèinados  sem  piedade,  como  já  dissemos. 


Em  21  de  maio  de  1559  houve  em  Valladolid  um  dos  au- 
tos de  fé  mais  celebres  e  horriveis  de  que  as  historias  fazem 
menção.  Assistiram  a  corte  e  a  nobreza,  grande  numero  de 
prelados  e  outras  dignidades  da  egreja,  o  povo  da  cidade  e 
de  muitas  léguas  em  redor,  que  acudiu  em  chusma  a  presen- 
ciar aquelle  horroroso  espectáculo. 

Levantou-se  na  grande  praça  da  cidade  mn  cadafalso  que  ti- 
nha no  centro  um  altar  com  uma  cruz  verde,  e  aos  lados  dois 
púlpitos  para  os  secretários  lerem  as  sentenças.  Levantaram- 
se  também  dois  tablados  para  os  cabidos  ecclesiastico  e  secu- 
lar, e  um  espaço  reservado  para  os  soldados  alabardeiros  co- 
mo guardas  do  tribunal. 

No  dia  anterior  ao  do  auto  sairam  a  cavallo  do  palácio  da 
inquisição  um  secretario  e  os  ministros  com  pregoeiros  e  gran- 
de acompanhamento,  e  nas  praças  e  outros  logares  públicos 
lançaram  um  bando  que  dizia  entre  outras  coisas  o  seguinte : 

«Nenhuma  pessoa  de  qualquer  estado  e  condição,  desde  es- 
ta hora  até  o  dia  de  amanha,  depois  de  terem  sido  executa- 
das as  sentenças  do  auto,  poderá  usar  armas  offensivas  ou 
defensivas  sob  pena  de  excommunhão  maior  latae  sententiae  e 
do  perdimento  das  mesmas  armas ;  e  n'esse  mesmo  dia,  des- 
de as  duas  da  tarde,  nenhuma  pessoa  andará  de  carruagem 
nem  a  cavallo,  nem  em  cadeirinha  pelas  ruas  por  onde  ha  de 
passar  a  procissão,  nem  entrará  na  praça  aonde  está  o  cada- 
falso.» 

Na  véspera  do  auto  saiu  também  do  santo  oíTicio  a  procis- 
são da  cruz  verde,  com  acompanhamento  de  todas  as  commu- 
nidades  de  frades  existentes  na  cidade  e  seus  arredores,  dos 
commissarios,  escrivães  e  familias  do  santo  oííicio,  seguindo 
após  elles  os -consultores  e  qualifica dorí?s  c  mais  oíTiciaes  do 
tribunal,  com  os  secretários,  o  aguazil-mór  e  o  fiscal,  levando 
todos  grandes  tochas  accesas.  A  cruz  verde,  coberta  com  um 
véo  negro,  ia  em  um  andor  no  meio  dos  oíTiciaes  debaixo  do 
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pallio.  Uma  banda  de  oboés  tomava  parte  na  procissão,  acom- 
panbada  de  vozes  cantando  o  bynino  que  principia:  VexiUa 
rcgis  prodeunf,  etc.  Se^niindo  esta  ordem  foi  a  procissão  até 
â  praça  em  que  estava  levantado  o  cadafalso;  pozeram  a  cruz 
verde  no  altar,  ficando  alli  toda  aquella  noite  rodeada  de  do- 
ze tochas  que  ardiam  em  tocheiros  e  com  acompanliamento 
dos  frades  dominicanos  e  de  duas  esquadras  de  alabardeiros 
que  Ibe  serviam  de  guarda. 

Reunirani-se  no  dia  seguinte  ao  amanhecer  na  capella  da 
inquisição  todos  os  que  deviam  sair  penitenciados,  e  dispoz-se 
a  procissão  que  devia  leval-os  ao  cadafalso  na  forma  seguin- 
te :  ia  adiante  a  cruz  da  cathedral  coberta  de  manga  e 
véo,  e  acompanhada  pelos  curas  das  parochias  e  por  grande 
numero  de  clérigos.  Seguiam  a  estes  os  penitentes  e  a  esta- 
tua da  que  tinha  morrido,  juntamente  com  os  seus  ossos.  Ao 
lado  de  cada  penitente  iam  dois  familiares.  Abria  caminho  a 
companhia  de  alabardeiros,  servindo  também  de  guarda  aos 
que  iam  ser  penitenciados.  Os  condemnados  á  morte  levavam 
aos  lados  alguns  religiosos  que  os  exhortavam  ao  arrependi- 
mento. Fechava  a  marcha  o  aguazil-mór  do  santo  ofíicio  a  ca- 
vallo,  acompanhado  de  muitos  cavalleiros  que,  segundo  já 
vimos  em  outro  livro  d'esta  obra,  se  honravam  de  servir  de 
famihares  a  este  tribunal. 

Saiu  depois  o  tribunal  acompanhado  de  ambos  os  cabidos, 
ecclesiastico  e  secular,  e  de  vários  familiares  com  varas  gran- 
des, e  todos  a  cavallo.  Ao  chegar  á  praça  apearam-se,  e  foi  ca- 
da qual  occupar  o  seu  posto.  Os  três  inquisidores  collocaram- 
se  em  um  estrado,  tendo  á  direita  o  fiscal  e  em  frente  o  es- 
tandarte do  santo  oíficio. 

Subiu  logo  ao  púlpito  levantado  á  direita  do  altar  um  sa- 
cerdote que  pregou  o  sermão  chamado  da  fé.  Terminada  a 
predica,  subiu  ao  mesmo  púlpito  um  secretario,  e  em  voz  al- 
ta, estando  todos  os  assistentes  de  joelhos,  leu  a  protestação 
de  fé  e  todos  repetiram  as  suas  palavras.  Outros  secretários 
leram  então  as  sentenças;  concluida  a  leitura,  os  inquisidores 
entregaram  á  justiça  do  rei  os  que  deviam  morrer  na  foguei- 
ra. Os  que  se  confessaram  morreram  de  garrote,  sendo  depois 
os  cadáveres  queimados ;  mas,  como  logo  veremos,  não  falta- 
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ram  hereges  que  preferiram  o  supplicio  da  fogueira  com  todo 
o  seu  horror  a  abandonar  as  suas  doutrinas. 

Concorreram  a  este  auto  a  princeza  D.  Joanna,  regente  do 
reino  na  ausência  de  seu  irmão  o  rei  Filippe  ii,  o  principe  D. 
Carlos  e  muitos  grandes  de  Hespanha.  Os  réos  que  sairam 
n'aquelle  memorável  auto  foram  quatorze,  para  serem  queima- 
dos juntamente  com  os  ossos  e  a  estatua  de  outro,  e  dezeseis 
para  serem  reconciliados  com  penitencia. 

Damos  em  seguida  os  extractos  dos  seus  processos: 

D.  Leonor  de  Vibero,  dama  illustre  do  seu  tempo,  falleceu 
muitos  annos  antes  da  perseguição  contra  os  protestantes  hes- 
panhoes.  Delatada  pela  mulher  de  João  Garcia,  ourives  em 
Valladohd  e  lutherano,  averiguou  o  santo  oíiicio  que  em  casa 
de  D.  Leonor  se  haviam  celebrado  as  reuniões  dos  hereges,  e 
depois  do  seu  fallecimento  em  casa  de  seu  filho,  o  doutor  D. 
Agostinho  Cazalla ;  em  premio  d'este  serviço  foi  concedida  à 
delatora  uma  renda  perpetua  sobre  o  thesouro  pubUco,  dos 
chamados  juros  em  Hespanha. 

Pediu  o  fiscal  da  inquisição  que  os  ossos  de  D.  Leonor  de 
Vibero  fossem  tirados  do  mosteiro  de  S.  Bento  o  Real,  de  Val- 
ladolid,  aonde  estava  sepultada,  por  ter  morrido  a  dita  senho- 
ra na  heresia  lutherana^  ainda  que  até  ao  ultimo  momento  o 
occultára  a  todos  que  não  eram  seus  correligionários. 

Foi  condemnada  a  memoria  de  D.  Leonor  com  infâmia  trans- 
missivel  a  filhos  e  netos.  Os  seus  bens  foram  confiscados, 
desenterrado  o  cadáver  e  reduzido  a  cinzas;  a  sua  casa 
arrazada,  com  prohibiçâo  de  ser  reedificada,  e  levantado  so- 
bre as  ruinas  um  padrão  de  ignominia  com  inscripção  que 
resumia  o  successo  para  memoria  dos  vindouros.  Este  pa- 
drão existiu  até  o  anno  de  1809,  em  que  um  general  francez 
mandou  derribal-o. 

O  doutor  Agostinho  Cazalla  nasceu  em  1510;  era  filho  de 
Pedro  Cazalla,  contador  real,  e  de  D.  Leonor  de  Vibero,  a  ce- 
lebre lutherana  do  processo  que  acabamos  de  mencionar.  Cur- 
sou os  estudos  na  universidade  de  Alcalá  de  Ilenares  até  o 
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anno  do  1530.  O  imperador  Carlos  v,  em  atlenrão  á  fama  de 
sábio  do  que  gozava  este  ccclesiaslico,  iiomeou-o  em  1542  seu 
pregador  e  levou-o  comsigo  no  anuo  seguinte  á  Allemanlia  e 
Flandres,  em  cujos  paizes  pregou  Cazalla  contra  os  iiereges 
com  tanto  zelo  e  credito,  que  era  admirado  por  todos  os  ca- 
tholicos. 

Um  autor  contemporâneo,  João  Christovam  Galvete  de  Es- 
trella,  exprime-se  nos  seguintes  termos  a  respeito  do  doutor 
Agostinho  Cazalla: 

«Passou-se  a  quaresma  ouvindo  sermões  dos  grandes  pre- 
gadores que  havia  na  corte,  com  especialidade  de  três,  que 
eram  o  doutor  Constantino,  o  commissario  frei  Bernardo  de 
Fresneda,  e  o  doutor  Agostinho  Cazalla,  pregador  do  imperador ^ 
exceUente  theologo  e  homem  de  grande  doutrina  e  eloquência. y> 
Tal  era,  como  se  vê,  a  fama  que  tinha  entre  os  catholicos 
este  doutor  protestante,  antes  de  abraçar  a  heresia. 

Mandou  mais  tarde  a  inquisição  que  se  traçassem  no  livro 
de  Calvete  as  linhas  que  trasladámos;  porém  alguns  exempla- 
res, que  escaparam  da  expurgação,  nos  ficaram  como  prova  da 
nomeada  que  dentro  e  fora  da  Hespanha  adquiriu  Cazalla,  o 
quab  segundo  a  opinião  de  Gonçalo  de  Illescas,  outro  autor 
contemporâneo,  a  era  no  púlpito  um  dos  mais  eloquentes  que 
pregavam  na  Hespanha."» 

Levado  á  Allemanha  por  Carlos  v  para  converter  os  que  an- 
davam desviados  da  religião  catholica,  relacionou-se  alli  o  dou- 
tor com  alguns  hereges,  e,  abjurando  secretamente  as  doutri- 
nas do  cathohcismo,  voltou  a  Hespanha  para  divulgar  as  suas 
novas  opiniões  e  recommendal-as  aos  seus  parentes  e  amigos. 
Em  Salamanca,  de  cuja  egreja  era  cónego,  em  Toro  e  Yallado- 
lid,  começou  a  propagar  as  doutrinas  da  reforma,  das  quaes 
foi  um  dos  campeões  na  península. 

Todos  os  autores  que  escreveram  sobre  o  successo  são  con- 
cordes em  que  Cazalla  em  Valladolid  e  Constantino  em  Sevi- 
lha, foram  os  chefes  dos  protestantes  hespanhoes. 

Cazalla  foi  preso  pela  inquisição  e  accusado  de  ter  defendi- 
do com  a  palavra  as  opiniões  protestantes ;  porém  elle  negou 
todos  os  cargos  que-  lhe  imputaram,  até  que  na  tortura  decla- 
rou que  se  apartara  da  rehgião  catholica  e  que  se  achava  dis- 
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posto  a  voltar  ao  grémio  da  egrcja,  se  lhe  permittissem  abju- 
rar com  penitencia  em  auto  publico;  o  que  lhe  foi  negado 
pelos  inquisidores  decididos  a  condemnal-o  á  pena  ultima. 

Estando  já  no  cadafalso,  o  desventurado  Cazalla  dirigiu  a 
palavra  aos  seus  amigos  exhortando-os  a  abandonarem  suas 
doutrinas  e  a  morrerem  na  religião  catholica. 

Em  vista  de  tantas  mostras  de  arrependimento^  determina- 
ram os  inquisidores  usar  para  com  elle  de  alguma  misericór- 
dia, reduzindo-se  porém  toda  a  piedade  dos  juizes  a  ordenar 
que  lhe  dessem  garrote  e  que  o  seu  cadáver  fosse  logo  quei- 
mado. 

Parece  que  o  santo  officio  quiz  tirar  partido  da  morte  do 
doutor  Agostinho  Cazalla;  pois,  segundo  refere  Páramo,  na 
sua  Origem  da  inquisição,  fez  correr  o  boato  de  que  fora  per- 
doado por  Deus  á  hora  da  morte,  e  que  em  prova  d'isso  pro- 
gnosticara Cazalla  que  no  dia  seguinte  ao  do  seu  suppUcio 
passearia  pelas  ruas  da  cidade  em  um  cavallo  branco  para 
confundir  os  incrédulos,  noticia  que  tomou  vulto  no  animo  do 
vulgo.  Esta  ridicula  ficção  foi  levada  até  ao  extremo  de,  no 
dia  seguinte  ao  da  morte  de  Cazalla,  vêr-se  um  cavallo  bran- 
co montado  por  invizivel  cavaUeiro  correr  as  ruas  de  Valla- 
dolid  causando  grande  espanto  no  povo,  já  atemorisado  com 
os  rigores  do  santo  officio. 

Francisco  de  Vibero  e  Cazalla,  irmão  do  anterior  e  parocho 
de  Hormigos,  seguiu  as  mesmas  opiniões  do  doutor  Agos- 
tinho. Encarcerado  na  inquisição,  arrependeu-se  da  heresia; 
porém  não  crendo  os  juizes  na  sinceridade  do  arrependimen- 
to, attribuindo-o  ao  medo  de  morrer  queimado,  condemna- 
ram-o  á  pena  ultima.  Ouvindo  as  exhortaçôes  de  seu  irmão, 
olhou-o  com  ar  de  desprezo,  zombou  dos  seus  signaes  de  con- 
tricção  e  morreu  na  fogueira  com  um  valor  e  serenidade  que 
causaram  admiração  a  todos. 

Morreram  de  garrote,  por  terem  confessado  diante  da  foguei- 
ra as  suas  opiniões  protestantes,  D.  Beatriz  Vibero  Cazalla,  ir- 
mã dos  anteriores;  AíTonso  Perez,  presbytero  de  Palencia  e 
professor  de  theologia;  D.  Christovam  de  Ocampo,  natural  de 
Samora,  cavalleiro  de  varias  ordens;  Christovam  de  Padilla, 
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cavalloiro  natural  da  mesma  povoação;  João  Garcia,  ourives 
de  Yalladolid;  o  liceucoado  Poroz  ãa  Herrera,  juiz  de  contra- 
bandos em  Logrofio;  D.  Catliarina  Ortega,  viuva  do  conmien- 
dador  Loaiza,  lillia  de  Fernando  Diaz,  fiscal  do  conselho  real 
de  Caslella;  Calharina  Roman  e  Izabel  de  Estrada,  naturaes 
de  Pedroza ;  e  Joamia  Blazques,  criada  da  marqueza  de  Al- 
canices. 

«Todos  se  retractaram  publicamente,  diz  o  já  citado  Illes- 
cas,  ainda  que  se  conheceu  que  o  faziam  mais  pelo  temor  de 
morrerem  queimados  vivos,  do  que  por  outro  bom  impulso.)) 

Saiu  no  mesmo  auto  o  bacharel  António  Ilerrezuelo,  sábio 
jurisconsulto,  e  D.  Leonor  de  Gisneros  sua  mulher,  de  vinte 
e  quatro  annos  de  edade,  discreta,  virtuosa,  e  tão  formosa 
que  causou  a  admiração  de  toda  a  gente. 

Era  Ilerrezuelo  homem  de  caracter  altivo  e  de  uma  firmeza 
de  caracter  que  não  poderam  vencer  os  tormentos  do  santo 
oíBcio.  Em  todas  as  declarações  manifestou-se  abertamente  não 
só  protestante,  mas  dogmatisante  da  sua  seita  na  cidade  de 
Toro,  aonde  até  áquelle  tempo  tinha  vivido.  Instaram  com  elle 
os  juizes  para  declarar  os  nomes  das  pessoas  que  iniciara  nas 
novas  doutrinas;  porém  rogos,  promessas  e  ameaças,  tudo  foi 
inútil  para  mudar  o  propósito  de  Herrezuelo  de  não  denunciar 
ninguém.  A  tortura  foi  também  impotente  para  lhe  abalar  a 
constância,  sempre  firme  no  silencio  que  determinara  guardar. 

Porém  sua  esposa  D.  Leonor  de  Gisneros,  joven  e  fraca, 
presa  nos  cárceres  dá  inquisição,  longe  de  seu  marido  e  fia- 
da nas  enganosas  promessas  dos  seus  juizes,  declarou  ter  aco- 
lhido na  sua  alma  os  erros  de  heresia^  manifestando  ao  mes- 
mo tempo  com  lagrimas  o  seu  arrependimento. 

No  dia  do  auto  subiram  os  dois  réos  ao  cadafalso  para  ou- 
vir n'elle  a  leitura  das  suas  sentenças.  Herrezuelo  era  con- 
demnado  a  morrer  na  fogueira,  e  sua  esposa  D.  Leonor  a  ab- 
jurar a  heresia  que  até  então  professara,  e  a  viver,  á  mercê 
do  santo  officio,  no  cárcere  de  reclusão  que  lhe  seria  destinado. 

Vendo  Herrezuelo  no  cadafalso  sua  esposa  com  habito  de 
reconciliada,  foi  tal  a  sua  indignação  que  lhe  disse:  <íE'  esse 
o  apreço  que  fazes  da  doutrina  que  te  ensinei  durante  seis 
annos?))  e  dizendo  isto  deu-lhe  com  o  pé  em  signal  de  des- 
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prezo.  A  infeliz  Leonor  soffreu  em  silencio  a  affronta  que  lhe 
fazia  o  esposo,  que  amava  extremosamente. 

Caminhou  Herrezuelo  resolutamente  para  a  fogueira  entre 
os  outros  hereges,  sem  voltar  mais  os  olhos  para  a  esposa 
com  quem  vivera  ditoso  durante  mais  de  seis  annos,  e  só  tra- 
tou de  morrer  com  o  valor  digno  de  melhor  causa.  Ia  cantan- 
do os  psalmos  e  repetindo  em  voz  alta  algumas  passagens  da 
Biblia.  Irritados  os  inquisidores,  mandaram  pôr-lhe  uma  mor- 
daça; porém  não  foi  isto  ainda  suíliciente  para  quebrantar  a 
indomável  firmeza  de  Herrezuelo.  O  doutor  Gonçalo  de  lUes- 
cas,  testemunha  d'este  auto  de  fé,  refere-nos  os  últimos  mo- 
mentos de  Herrezuelo  nos  seguintes  termos: 

«Só  o  bacharel  Herrezuelo  se  conservou  muito  pertinaz  e 
deixou-se  queimar  vivo  com  uma  constância  que  jamais  se  viu. 
Achava-me  tão  perto  d'elle  que  não  perdi  um  só  dos  seus  ges- 
tos. Não  podia  fallar,  porque  em  consequência  das  suas  blas- 
phemias  tinha  uma  mordaça  na  bocca;  porém  em  tudo  deu 
mostras  de  homem  duro  e  empedernido,  e  que  por  não  dar  o 
braço  a  torcer,  quiz  antes  morrer  ardendo,  do  que  imitar  al- 
guns dos  seus  companheiros.  O  que  mais  me  impressionou 
n'elle  foi,  comquanto  não  soltasse  o  menor  queixume  nem  mos- 
trasse de  modo  algum  a  dor  que  sentia,  o  cobrir-se  o  seu  ros- 
to da  mais  estranhada  tristeza  de  quantas  jamais  presenciei, 
tanto  que  causava  espanto  observal-a.» 

De  uma  relação  publicada  alguns  annos  mais  tarde  sobre 
este  auto  de  fé,  resulta  que  certo  alabardeiro,  não  podendo 
conter  a  ira  vendo  a  obstinação  com  que  morria  Herrezuelo, 
lhe  fez  uma  ferida  no  peito:  acto  bárbaro  e  cruel  próprio  de 
um  homem  vil  e  covarde,  contra  um  inimigo  sujeito  de  pés  e 
mãos  e  com  a  bocca  tapada  por  uma  mordaça. 

Assim  morreu  o  bacharel  António  Herrezuelo,  victima  da 
sua  constância  e  das  suas  opiniões,  tendo  sido  considerado  pe- 
los escriptores  catholicos  como  um  pertinaz  empedernido  e 
pelos  protestantes  como  martyr  de  uma  santa  causa.  Ignora-se 
o  eíTeito  que  esta  heróica  conducta  do  bacharel  Herrezuelo  de- 
via produzir  no  animo  da  infeliz  esposa.  Não  achamos  mais 
noticias  acerca  dei).  Leonor  que  as  communicadas  pelo  citado 
Illescas  na  sua  Historia  pontifícia  e  cathoUca.  Diz  o  que  segue : 
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«Em  20  de  setembro  (l)  nnno  de  1508  (isto  c,  nove  annos 
depois  da  morte  de  seu  marido)  foi  justiçada  Leonor  d(^  Gis- 
neros,  mulher  do  bacharel  Ilerrezuelo :  deixou-se  queimar  vi- 
va, sendo  baldadas  todas  as  diligencias  que  se  fizeram,  que 
foram  muitas,  para  convencel-a. . .  nada  pôde  mover  o  obsti- 
nado coração  d'aquella  endurecida  mulher.  Morreu  com  trinta 
e  três  annos  de  edade.» 

A  feroz  intolerância  dos  juizes  do  santo  officio  desviou  da 
religião  catholica  a  alma  já  arrependida  de  D.  Leonor,  depois 
de  haver  cortado  o  caminho  do  arrependimento  a  seu  desven- 
turado esposo,  condemnando-o  ao  ultimo  supplicio. 

Foram  castiíjados  na  mesma  occasiâo  com  a  nota  de  infa- 
mia,  e  perda  de  titulos  e  de  bens,  D.  Pedro  Sarmento  de  Ro- 
jas, protestante,  habitante  de  Falência,  cavalleiro  da  ordem  de 
Santiago,  commendador  de  Quintana  e  filho  de  D.  João  de  Ro- 
jas, primeiro  marquez  de  Poza:  D.  Luiz  de  Rojas,  filho  pri- 
mogénito do  mesmo  marquez  de  Poza,  que  foi  condemnado 
pela  mesma  causa  a  desterro  de  Madrid,  Valia dolid  e  Palen- 
cia,  não  podendo  comtudo  ausentar-se  de  Hespanha,  a  confis- 
cação de  bens  e  a  perder  o  direito  de  successão  no  marque- 
zado;  D.  Meneia  de  Figueiroa,  esposa  de  D.  Pedro  Sarmento 
de  Rojas,  filha  de  D.  Affonso  Henriques  de  Almansa,  marquez 
de  Alcanices,  de  vinte  e  quatro  annos  de  edade,  dama  de 
grande  engenho  e  erudição,  douta  na  lingua  latina  e  admira- 
dora das  obras  de  Calvino,  e  do  protestante  hespanhol  Cons- 
tantino Ponce  de  la  Fuente;  D.  Maria  de  Rojas,  marqueza  de 
Alcanices;  D.  Francisca  Zuniga  de  Baeza,  devota  de  Valladofid 
e  filha  de  Alonso  de  Baeza,  contador  do  rei;  D.  Constança  de 
Vibero  Cazalla,  irmã  do  doutor  Agostinho  e  viuva  de  Hernan- 
do  Ortiz,  também  contador  do  rei ;  D.  João  de  Vibero  Cazal- 
la, natural  de  Valladolid  e  também  irmão  do  doutor  lutherano ; 
D.  Joanna  Silva  de  Ribera,  esposa  do  antecedente;  Izabel  Min- 
guez,  criada  de  D.  Beatriz  Vibero  Cazalla;  António  Minguez, 
irmão  de  Izabel  e  habitante  de  Pedroza,  e  Daniel  de  la  Cuadra, 
habitante  da  mesma  povoação. 

Saiu  com  sambenito  D.  João  de  Ulloa  Pereira,  cavalleiro  e 
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commendador  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém  e  filho  dos 
senhores  de  Ia  Mota.  A  sua  sentença  reduziu-se,  por  benevo- 
lência dos  juízes,  a  cárcere  perpetuo,  confiscação  de  bens, 
nota  de  infâmia,  inhabilidade  para  honras,  desautoração  do 
habito  e  cruz  da  ordem,  e  prohibiçâo,  no  caso  de  ser  absolvi- 
do da  pena  de  cárcere  perpetuo,  de  residir  na  corte,  Vallado- 
lid  e  Toro^  e  de  ausentar-se  de  Hespanha.  A  instancias  de  al- 
gmis  dos  seus  amigos,  o  inquisidor  geral  dispensou-o  em 
1564  de  todas  estas  penitencias  uo  que  estava  dependente  da 
sua  autoridade,  confiando  em  que  estava  verdadeiramente  ar- 
rependido de  seus  erros.  Desejoso  D.  João  de  rehaver  os  bens 
confiscados  e  a  liberdade  e  honras,  recorreu  ao  papa  allegan- 
do  os  muitos  serviços  que  nas  galeras  dos  cavalleiros  de  Mal- 
ta prestara  á  religião  christa  em  perseguição  dos  infiéis,  O 
pontífice  expediu  um  breve  em  8  de  junho  de  1565  restituin- 
do-lhe  as  honras,  salvo  o  caso  de  haver  opposiçâo  da  parte 
do  inquisidor  geral  em  Hespanha  e  do  grâ-mestre  de  Malta ; 
por  ultimo  conseguiu  rehavel-as  juntamente  com  os  bens. 

Pregou  o  sermão  da  fé  n'este  notável  auto  o  celebrado  Mel- 
chior Cano.  Porém  antes  do  sermão,  chegou-se  o  inquisidor 
D.  Francisco  Vaca  ao  estrado  em  que  se  achava  o  príncipe  D. 
Carlos  e  sua  tia  D.  Joanna,  e  lhes  tomou  solemne  juramento 
de  favorecerem  em  todo  o  tempo  e  logar  o  santo  offício,  e  dar -lhe 
inteira  conla  do  que  tivessem  praticado  ou  dito  contra  a  fé  e 
do  que  ouvissem  dizer  ou  vissem  praticar  a  outra  qualquer  pes- 
soa. D.  Carlos  e  D.  Joanna  prestaram  o  juramento  exigido; 
eUa  porque  cria  sem  duvida  que,  prestando-o,  cumpria  com 
os  usos  estabelecidos;  e  o  príncipe  porque  não  estava  em  eda- 
de  de  comprehender  a  importância  de  tal  acto:  contava  então 
(juatorze  annos. 

Mas  este  horrível  espectáculo  em  que  se  queimaram  quator- 
ze  pessoas  vivas,  e  uma  em  estatua,  executando-se  outras 
cruéis  sentenças  que  deviam  desgraçar  muitas  famílias,  era  o 
prehidio  de  outra  festa  mais  vistosa  com  que  devia  solcmnísar- 
se  a  chegada  a  Uespanlia  do  rei  Filippe  n,  <ifesta  muito  apro- 
priada a  este  mo7iarcha»,  e  para  a  (jual  tinham  reservado  os 
hereges  de  mais  importância  entre  os  lutheranos. 
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SUMMARIO 


Outros  autos  de  fé  celebrados  em  Valladolid  no  dia  9  de  setembro  de 
1559,  com  assistência  do  rei  Filippe  ii — Os  inquisidores  tomam  jura- 
mento ao  rei  de  defender  o  santo  officio — D.  Carlos  de  Sesa  condemna- 
do  á  fogueira  —  Frei  Domingos  de  Rojas  condemnado  á  mesma  pena 
— João  Sancbez  —  Vários  outros  soffrem  o  supplicio  do  fogo — A  corte 
de  Roma  applaude  estes  supplicios  —  Padrão  de  ignominia  levantado 
no  terreno  onde  estivera  a  casa  de  D.  Leonor  de  Vibero. 


Celebrou-se  o  auto  a  que  nos  referimos  no  fim  do  capitulo 
antecedente,  em  8  de  outubro  de  1539.  O  piedoso  monarcha 
Filippe  H,  para  dar-lhe  maior  realce  e  solemnidade,  assistiu  a 
elle  com  toda  a  corte:  acompanhavam-o  seu  filho  D.  Car- 
los, o  príncipe  de  Parma  seu  sobrinho,  três  embaixadores  de 
França,  o  arcebispo  de  Sevilha,  os  bispos  de  Falência  e  Sa- 
mora, o  condestavel  de  Castella,  o  almirante,  o  duque  de  Na- 
gera,  o  de  Arcos,  o  marquez  de  Denia,  o  de  Astorga,  o  con- 
de de  Drena,  depois  duque  de  Ossuna,  o  conde-duque  de  Bena- 
yente,  o  conde  de  Buendia,  o  ultimo  grâ-mestre  da  ordem 
militar  de  Monteza,  D.  Pedro  Luiz  de  Borja,  D.  António  de 
Toledo,  grâ-prior  em  Castella  e  Lião  da  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalém;   assistindo  ainda  outros  muitos  grandes  de  Hespa- 
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nha,  a  condessa  de  Ribadavia  e  outras  senhoras  da  primeira 
nobreza,  os  conselheiros,  juizes  dos  tribunaes  e  alguns  outros 
personagens  de  representação.  O  secretario  que  então  era  da 
santo  oíficio,  D.  Diogo  de  Simancas,  diz  em  uma  das  suas 
obras : 

«Celebrou-se  com  inexcedivel  solemnidade  o  auto  d'aquelles 
hereges  na  praça  principal,  em  um  tablado  para  os  réos,  feito 
de  nova  invenção  para  que  de  toda  a  parte  podessem  ser  vis- 
tos. Reuniram-se  em  outros  estrados  todos  os  conselheiros  e 
pessoas  principaes ;  e  foi  tanta  a  concorrência  de  gente  que 
veiu  de  toda  a  comarca,  que  se  calculou  que  com  a  do  povo  da 
cidade  devia  montar  a  200:000  pessoas.» 

Pregado  o  sermão,  e  antes  da  leitura  dos  processos,  dirigiu- 
se  ao  rei  o  cardeal  arcebispp  de  Sevilha  D.  Bernardo  de  Val- 
dês, inquisidor  geral,  e  disse-lhe :  Domine,  ista  jnbe  nos.  Fi- 
lippe  n  levantou-se,  e  desembainhou  a  espada  em  signal  de  que 
com  ella  defenderia  o  santo  oíTicio.  Em  seguida  leu  o  cardeal 
uma  espécie  de  discurso,  assim  concebido  : 

«Sendo  ordenado  por  decretos  apostólicos  e  pelos  sagrados 
cânones  que  os  reis  jurem  proteger  a  santa  fé  cathohca  e  a 
religião  christã,  sua  magestade  jura  pela  santa  cruz,  da  espa- 
da que  empunha  na  sua  real  dextra,  que  prestará  todo  o  au- 
xilio necessário  ao  santo  oíTicio  da  inquisição  e  aos  seus  mi- 
nistros contra  os  hereges  e  falsos  apóstolos,  contra  os  que  os 
defenderem  e  protegerem,  e  contra  qualquer  pessoa  que  di- 
recta ou  indirectamente  impedir  os  effeitos  e  procedimento  do 
santo  officio;  obrigará  todos  os  súbditos  e  naturaes  a  obedecer 
e  guardar  as  constituições  e  letras  apostólicas  dadas  e  publi- 
cadas em  defesa  da  santa  fé  catholica  contra  os  hereges  e  con- 
tra os  que  os  crerem,  occultarem  ou  protegerem?» 

Filippe  respondeu:  assim  o  juro. 

D.  Carlos  de  Sesa  ou  de  Sesse  foi  o  primeiro  que  subiu  á 
fogueira  para  ser  queimado  vivo.  Era  este  cavalleiro  natural 
de  Verona  e  de  uma  das  famílias  mais  illustres  da  Itália.  Ser- 
vira durante  alguns  annos  o  imperador  Carlos  v  no  exercito, 
e  exercera  depois  o  cargo  de  corregedor  politico  da  cidade  de 
Toro.  Era  casado  com  D.  Izabel  de  Castella,  filha  de  D.  Fran- 
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cisco  dc  Castella,  desceiulcuto  do  rei  D.  Pedro  i.  Gozava  da 
fama  do  iiiuilo  erudito.  Constava  do  processo  que  este  cavai- 
leiro  fora  o  chefe  da  propaganda  litteraria  nas  comarcas  de 
Yalladolid,  Palencia  e  Samoi'a,  e  que  dei)ois  de  encerrado  nos 
cárceres  secretos  da  inquisição  e  já  condemnado  á  morte,  es- 
creveu na  véspera  do  auto  uma  profissão  de  fé  lutlierana,  af- 
firmando  ser  aquella  a  verdadeira  doutrina  do  Evangelho  e 
nâo  a  que  se  ensinava  corrompida  pela  egreja  romana;  que 
em  taes  crenças  vivera  sempre  e  nellas  esperava  morrer,  of- 
ferecendo  a  Deus  o  seu  supplicio  em  memoria  da  paixão  de 
Jesus  Christo. 

Um  autor  moderno,  que  colleccionou  os  processos  mais  no- 
táveis do  santo  oíTicio,  disse  a  propósito  disto: 

«É  difficil  pintar  o  rigor  e  a  energia  com  que  escreveu  dois 
cadernos  de  papel  um  homem  sentenciado  a  morrer  dentro  de 
poucas  horas.» 

Ao  passar  Carlos  de  Sesa  por  diante  da  tribuna  onde  esta- 
va sentado  o  rei,  disse-lhe:  aComo  podeis  consentir  que  me 
queimeta  sendo  tão  grande  cavalleiro?  Ao  que  Filippe  n  repli- 
cou :  (íEii  próprio  acarretaria  a  lenha  para  queimar  meu  filho 
se  fosse  tão  mau  como  vós  sois.^y  E  ordenou  immediatamente  o 
piedoso  monarcha  que  tapassem  a  bocca  a  D.  Carlos  com  uma 
mordaça,  a  qual  conservou  emquanto  durou  o  auto  de  fé.  Quan- 
do o  levaram  para  a  fogueira,  iam-n  o  exhortando  para  que 
abjurasse  as  suas  crenças  e  se  convertesse  ao  catholicismo ; 
porém,  segundo  parece,  tudo  foi  baldado,  pois  estando  já  ata- 
do á  estaca  da  fogueira,  e  tendo-lhe  tirado  a  mordaça  pronun- 
ciou estas  notáveis  phrases :  « Se  tivesse  tempo  veríeis  como  de- 
monstrava que  vós  outros  que  não  me  imitaes  é  que  estaes  con- 
demnados.  Accendei  quanto  antes  esta  fogueira  para  eu  morrer 
n'eUa. 

Outro  dos  presos  que  sairam  n'este  auto  de  ValladoHd  para 
soffrer  a  pena  do  fogo  foi  frei  Domingos  de  Rojas,  presby- 
tero,  religioso  dominicano,  e  filho  dos  marquezes  de  Poza.  Em 
uma  relação  das  muitas  que  se  publicaram  então  sobre  este 
notável  auto,  lê-se : 

«Frei  Domingos  de  Rojas,  frade  dominicano,  de  illustre  ge- 
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ração,  foi  o  segundo  que  saiu  com  uma  cruz  e  escapulário  na 
mão,  e  habito  branco,  sem  manto.  Seguiu  as  mesmas  opiniões 
que  D.  Carlos  e  alguns  mais.  Confessou  algumas  das  que  lhe 
faziam  cargo,  ainda  que  dissimuladamente.  Entendo  dever  fazer 
algumas  declarações  para  intelligencia  de  sua  magestade  e  de 
outros  muitos:  e  são  que,  embora  eu  vá  aqui  por  herege  na  opi^ 
nião  do  vulgo,  creio  em  Deus  padre  todo  poderoso,  Padre,  Fi- 
lho e  Espirito  Santo,  e  na  santa  egreja  (e  não  disse  na  de  Ro- 
ma); creio  na  paixão  de  Christo:  o  que  é  bastante  para  salvar 
todo  o  mundo  sem  outro  mal  do  que  a  justificação  da  alma  pa- 
ra com  Deus;  e  com  isto  espero  salvar-me.  Antes  que  acabasse 
estas  ultimas  palavras,  mandou  o  rei  retiral-o  d'alli,  e  elle  por- 
fiou tanto  e  abraçou-se  a  uma  estaca  de  modo  que  dois  frades 
não  o  poderam  arrancar,  até  que  um  esbirro  do  santo  oífi- 
cio  o  agarrou  e  o  separou  do  poste,  mettendo-lhe  logo  uma 
mordaça  que  só  lhe  tiraram  depois  de  morto.  Foram-n'o  acom- 
panhando mais  de  cem  frades  da  sua  ordem,  admoestando-o 
e  exhortando-o :  a  tudo  que  lhe  diziam  respondia :  não,  não ; 
pois  apezar  da  mordaça  tudo  se  entendia.  Todavia,  consegui- 
ram que  dissesse  que  cria  na  santa  madre  egreja  de  Roma,  e 
por  isso  não  o  queimaram  vivo.» 

Quer  isto  dizer  que  lhe  deram  garrote,  queimando  depois  o 
cadáver. 

Saiu  também  no  auto  João  Sanchez,  de  trinta  e  três  annos 
de  edade,  natural  de  Astudilho  de  Campos,  criado  de  Pedro 
Cazalla,  cura  do  logar  de  Pedroza  no  bispado  de  Samora. 

Sendo  avisado  de  que  ia  ser  preso  pela  inquisição,  fugiu 
para  Flandres,  adoptando  um  nome  supposto.  Soube  o  santo 
oíTicio  da  sua  paragem  por  cartas  que  escrevia  a  D.  Cathari- 
na  Ortega,  não  sabendo  que  estava  preza  por  lutherana,  e  avi- 
sou o  rei  que  então  se  achava  em  Bruxellas,  o  qual  expediu 
as  ordens  necessárias  para  que  fosse  preso.  Em  Turlingen 
caiu  por  fim  nas  mãos  do  alcaide  da  corte,  D.  Francisco  de 
Castilla.  O  desventurado  João  Sanchez  foi  levado  para  Valla- 
dolid,  encerrado  nos  cárceres  secretos  do  santo  officio  e  con- 
demnado  ã  morte.  Na  já  citada  relação  refere-se  o  seu  suppli- 
cio  do  seguinte  modo : 
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«João  Sanciíoz,  criado  de  Cazalla,  saiu  lf)^í)  com  mordaça. 
Seguia  as  mesmas  heresias,  c  além  d'isso  fugira  do  reino. 
Resi)()ndeu  á  accusação  que  tudo  era  verdade  e  que  n'aquellas 
opiniões  protestava  viver  e  morrer,  porque  estava  certo  da  sua 
salvação  por  meio  d'ellas:  e  em  todas  as  audiências  se  mos- 
trou tâo  pertinaz  que  nâo  confessou  outra  coisa.  Foi  queima- 
do vivo:  e  dizem  que  estando  meio  queimado  se  soltou  do 
poste  e  veiu  saltando  de  madeiro  em  madeiro  um  grande  es- 
paço^ liritando  :  misericórdia,  misericórdia;  acercaram-se  então 
d"elle  os  frades  e  disseram-lhe  que  era  tempo  que  Deus  usas- 
se de  misericórdia,  que  se  confessasse,  ao  que  elle  respondeu 
que  só  se  confessaria  a  Deus ;  por  isso  foi  queimado  vivo.  Es- 
te foi  o  mais  pertinaz  de  todos  os  hereges.» 

Aífirmam  outras  relações  d'este  auto  que,  estando  João  San- 
chez  meio  queimado  em  cima  de  um  madeiro,  observou  como 
D.  Carlos  de  Sesa  se  deixava  queimar  vivo,  e  que  logo  dei- 
xou de  pedir  misericórdia,  e  zombou  dos  frades  que  o  exhorta- 
vam  a  confessar-se  para  não  morrer  queimado  vivo  na  fogueira. 


Todos  os  outros  reos  que  sairam  n'este  auto  para  soífrer  a 
pena  de  morte,  confessaram-se  para  lhes  ser  dado  garrote,  e 
não  perecer  no  fogo.  Eis  os  seus  nomes  : 

D.  Pedro  Cazalla,  natural  de  Valladolid,  e  parocho  da  villa 
de  Pedrera ;  Domingos  Sanchez,  presbytero,  nascido  em  Yil- 
lamediana,  perto  de  Logrono;  D.  Euphrosina  Rios,  freira  da 
ordem  de  Santa  Clara  em  Valladolid;  D.  Marinha  de  Gueva- 
ra,  freira  do  convento  de  Belém  da  ordem  de  Cister  na  mes- 
ma cidade;  D.  Catharina  de  Reynoso  e  D.  Margarida  de  San- 
tisteban,  também  freiras  n'aquelle  convento;  Pedro  Sotelo; 
Francisco  de  Almanso,  e  D.  Maria  de  Miranda,  freira  no  men- 
cionado convento  de  Belém. 

Saiu  também  a  estatua  e  os  ossos  de  Joanna  Sanchez,  de- 
vota habitante  de  Valladolid,  a  qual,  vendo-se  presa  nos  cár- 
ceres da  inquisição  e  estando  convencida  de  que  ia  ser  con- 
demnada,  cortou  a  garganta  com  uma  tesoura,  de  cuja  ferida 
morreu  em  poucos  dias,  sendo  inúteis  todas  as  exhortaçôes 
e  diligencias  que  se  fizeram  para  que  se  confessasse;  porque. 
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segundo  a  sua  declaração,  queria  morrer  firme  nas  doutrinas 
do  lulheranismo. 

Foram  castigadas  com  sambenito,  cárcere  perpetuo,  con- 
fiscação de  bens  e  outras  penas,  D.  Izabel  de  Castella,  mu- 
lher de  D.  Carlos  de  Sesse;  D.  Gatharina  de  Castella  sua  so- 
brinha ;  D.  Francisca  de  Zuniga  y  Reynoso,  D.  Filippa  de 
Heredia  e  D.  Catharina  de  Alcavaz,  todas  freiras  no  citado 
convento  de  Belém. 

«Levaram  a  relação  do  auto,  diz  D.  Diogo  de  Simancas, 
ao  papa  Paulo  iv  que  gostou  muito  d'ella,  e  mandou  lêl-a  na 
presença  de  alguns  cardeaes;  disse  que  fora  decerto  por  ins- 
piração do  Espirito  Santo  que  os  reis  cathoUcos  haviam  pe- 
dido que  se  nomeassem  inquisidores  em  Hespanha,  para  que 
não  prevalecessem  n'ella  os  hereges,  concedendo  muitas  re- 
galias ao  santo  ofíicio.» 

Estes  factos  não  precisam  commentarios.  O  tribunal  da  san- 
ta inquisição  dava  aos  hespanhoes  o  sangrento  e  vistoso  es- 
pectáculo de  queimar  vivas  muitas  pessoas  pelo  delicto  de 
professarem  doutrinas  heréticas;  o  rei  de  Hespanha  presidia 
á  funcção  e  a  corte  applaudia. 

Como  dissemos  em  outro  logar  d'este  livro,  os  inquisidores 
de  Yalladolid  quizeram  levantar,  para  eterna  memoria  do  seu 
triumpho,  um  monumento  infamatorio  dos  protestantes  hespa- 
nhoes que  morreram  nas  fogueiras  do  santo  ofíicio.  No  sitio 
em  que  estivera  a  casa  de  D.  Leonor  de  Vibero,  demolida  co- 
mo já  dissemos  por  ordem  da  inquisição,  mandaram  construir 
um  padrão  ignominioso  de  seis  pés  de  altura  e  de  dois 
e  meio  de  largura.  Lia-se  n'elle,  para  espanto  das  ge- 
rações futuras,  uma  inscripção  que  continha  o  delicto 
dos  Cazallas,  o  nome  do  rei  e  do  pontifico  em  cuja  épo- 
ca tinha 'sido  descoberto,  e  o  tribunal  que  fora  encarregado 
de  applicar-lhes  o  horrivel  castigo.  Em  um  angulo  da  casa 
demolida  de  D.  Leonor  de  Vibero,  e  em  cima  de  umas  ruinas 
que  se  levantavam  na  rua  á  altura  de  quinze  pés,  se  conser- 
vou este  monumento,  até  que  os  francezcs  em  i809  o  lança- 
ram por  terra.  Ao  retirar-se  de  Hespanha,  os  francezes  dei- 
xaram derribado  o  padrão  de  ignominia,  o  qual,  para  vergo- 
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uha  (los  hespaiilioos,  se  conservava  ainda  em  1851  no  mesmo 
logar  em  (|ue  cairá,  segundo  aílirma  D.  Adolpho  de  Castro  na 
sua  Historia  dos  protestantes  hespa/nhoes. 

Em  uma  parle  do  terreno  que  occupára  a  casa  de  D.  Leo- 
uor  de  Yibero,  fundaram  mais  tarde  um  collegio  os  jesuítas. 


CAPITILO  V 


SUMAURIO 


Eapida  propagação  do  lutheranismo  em  Sevilha  —  Julianillo  Hernandez 
—  Sua  prisão  nos  cárceres  do  santo  officio  —  Seu  extraordinário  valor 
no  tormento  —  E'  sentenciado  ao  supplicio  do  fogo  —  Morre  heroica- 
mente sem  abjurar  seus  erros  —  O  doutor  Constantino  Ponce  de  la 
Fuente  —  E'  nomeado  prebendado  da  cathedral  de  Sevilha  —  Sua  elo- 
quência no  púlpito —  Os  jesuítas  suspeitam  da  sua  orthodoxia  —  So- 
licita Constantino  entrar  na  companhia  de  Jesus  —  Negam-se  os  je- 
suitas  a  admittil-o  —  A  inquisição  descobre  os  escriptos  heréticos  do 
doutor  Constantino  —  Sua  prisão  no  castello  de  Triana  —  Horrorosa 
situação  do  preso  —  Morre  no  calabouço  —  Os  inquisidores  desenter- 
ram-lhe  os  ossos,  e  queimam-os  em  auto  publico. 


A  populosa  e  rica  Sevilha,  aonde  já  repercutira  o  ecco  da 
palavra  dos  protestantes  Rodrigo  de  Valero  e  doutor  João 
Gil,  viu  em  breve  derramar-se  a  doutrina  da  reforma  entre 
as  suas  principaes  familias. 

O  doutor  João  Perez  Pineda  (cujos  escriptos  teremos  occa- 
siâo  de  mencionar  mais  adiante),  director  do  collegio  de  me- 
ninos intitulado  da  Doutrina,  viu-se  obrigado,  não  obstante  a 
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sua  avançada  edade  a  fugir  de  Sevilha  em  1555,  em  compa- 
nhia de  seis  pessoas  mais,  para  hvrar-se  das  iras  do  santo 
officio. 

De  Genebra,  aonde,  segundo  diz  o  historiador  Valera,  se 
havia  estabelecido,  João  Perez  continuou  em  communicação 
com  os  seus  correligionários,  os  protestantes  occultos  em  Se- 
vilha, aos  quaes  enviara  as  suas  obras  para  as  distribuirem 
secretamente  pelos  parciaes  do  lutheranismo.  Esta  propagan- 
da secreta  que  alimentavam,  além  de  João  Perez,  outros 
protestantes  emigrados  de  Hespanha,  seria  de  difficil,  senão 
impossível  realisação  n'aquelles  tempos,  se  não  fosse  a  ener- 
gia e  audácia  de  um  homem  que,  ainda  que  vulgar  pela  li- 
nhagem, foi  notabilissimo  pela  constância  com  que  serviu  as 
opiniões  que  teve  por  verdadeiras,  sacrificando-lhes  os  seus 
interesses  e  a  vida.  Era  este  homem  Juhanillo  Hernandez  ou 
Julião  le  petit. 


Nasceu  Julião  Hernandez  em  Villaverde,  povoação  de  Gas- 
tella  a  Velha.  O  padre  Santibanes,  na  sua  Historia  da  Com- 
panhia de  Jesus  nesta  provinda  de  Andaluzia,  diz  que  «era 
hespanhol  de  nação,  mas  creado  na  Allemanha  entre  hereges, 
aonde  bebeu  a  peçonha  das  heresias;  de  maneira  que  osprin- 
cipaes  heresiarchas  o  tinham  escolhido,  á  imitação  do  que  se 
conta  nos  Actos  dos  Apóstolos,  para  ser  um  dos  sete  diáconos 
da  sua  egreja,  ou  para  melhor  dizer  synagoga  deSatanaz.» 

Ao  que  parece,  a  fé  sem  as  obras  era  para  Julianillo  Her- 
nandez uma  fé  morta,  e  determinou  regressar  a  Hespanha 
para  ajudar  os  que  n'ella  propagavam  as  heresias  luthera- 
nas.  Segundo  uns,  era  arrieiro  de  profissão;  segundo  outros, 
servia-lhe  esta  profissão  de  pretexto  para  motivar  as  suas 
idas  e  vindas,  e  enganar  assim  mais  facilmente  os  argos  do 
santo  oííicio,  que  vigiavam  cuidadosamente  portos  e  frontei- 
ras. Por  este  meio  introduziu  em  Hespanha  muitos  livros  pro- 
testantes, visitando  os  seus  correligionários,  que  se  reuniam 
secretamente  em  varias  cidades  do  reino.  Fingia-se  homem 
rústico,  e  como  era  pequeno  de  corpo,  chamavam-lhe  em  Hes- 
panha Julianillo,  e  Julião  le  pelii  no  estrangeiro.  O  citado  pa- 
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(Ire  Sanlibanoz  accrcsronta  o  scguinlc  a  respeito  das  suas  ex- 
cursões por  Ilespaiilia: 

«Saiu  da  Allenianha  com  o  desígnio  de  condemnar  ao  in- 
ferno toda  a  llespanha,  e  correu  grande  parte  d'ella,  distri- 
buindo muitos  livros  de  perversa  doutrina  por  varias  partes,  e 
semeando  as  heresias  de  Luthero  em  homens  e  mulheres,  es- 
peciahnente  em  Sevilha.  Era  sobremodo  astuto  e  industrioso 
(condição  própria  de  hereges).  Causou  grande  damno  em  to- 
da a  Castella  e  Andaluzia.  Entrava  e  saía  em  toda  a  parte 
com  muita  segurança,  por  meio  dos  seus  expedientes  e  em- 
bustes.» 

Entre  as  obras  de  que  maior  numero  de  exemplares  Julia- 
nillo  introduziu  em  Hespanha,  conta-se  o  Novo  Testamento, 
traduzido  pelo  doutor  João  Perez  de  Pineda;  fallando  do  tra- 
ductor  e  do  introductor,  diz  o  já  citado  autor  protestante  Cy- 
priano  Valera: 

«O  doutor  João  Perez,  de  piedosa  memoria,  imprimiu  no 
anuo  de  1536  o  Novo  Testamento,  e  um  tal  Julião  Hernandez, 
movido  pelo  desejo  de  beneficiar  a  sua  pátria,  levou  muitos  does- 
tes Testamentos,  e  os  distribuiu  em  Sevilha,  no  anno  de 
1557.» 

«Julião  Hernandez,  diz  o  mesmo  Valera  no  Tratado  dos 
papas,  conseguiu  introduzir  em  Sevilha  dois  toneis  cheios 
d'aquelles  livros  hespanhoes,  que  dissemos  ter  imprimido  em 
Genebra  o  doutor  João  Perez.» 

Uns  dizem  que  foram  depositados  em  casa  de  D.  João  Pon- 
ce  de  Lião,  e  outros,  que  no  convento  de  S.  Izidro.  Porém  se 
Julianillo  era  astuto,  não  o  era  menos  o  santo  oíílcio,  e  por 
fim  aquelle  caiu  nas  redes  da  inquisição.  Algum  traidor  desco- 
briu aos  inquisidores  os  ardis  do  arrieiro;  espiaram-no,  des- 
cobriram quem  lhes  confirmasse  a  delação  e  foi  encerrado  nos 
cárceres  do  santo  oflicio. 


Nos  três  annos  que  durou  o  seu  encarceramento,  nem  por 
supplicas  nem  por  ameaças  e  tormentos  poderam  os  juizes 
obrigal-o  a  descobrir  os  seus  complices. 

Tratando  da  energia  d'esta  victima  da  intolerância  religio- 
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sa,  diz  D.  Adolpho  de  Castro,  na  sua  Historia  dos  protestan- 
tes hespavhoes: 

«Se  negava  â  vista  dos  cavalletes  que  aguardavam  o  seu 
corpo  para  atormental-o,  também  a  dor  não  conseguia  vencer 
a  fortaleza  do  seu  coração,  a  constância  das  suas  opiniões  e  o 
firme  propósito  de  não  occasionar  a  perda  dos  seus  compa- 
nheiros, ainda  desconhecidos  do  tribunal  da  fé. 

«Tinha  grandes  disputas  com  os  qualificadores  inquisitoriaes ; 
6  como  estes  procuravam  desvial-o  dos  seus  erros,  Julião  ex- 
punha sempre  novos  argumentos,  fazendo  muitas  vezes  emmu- 
decer  os  seus  adversários,  não  pela  força  da  verdade,  mas 
pela  subtileza  e  pelo  imprevisto  das  razoes  com  que  susten- 
tava as  suas  doutrinas.» 

Segundo  a  opinião  de  Santibanez,  «como  homem  de  agudo 
engenho  e  damnadas  entranhas,  defendia-se  nas  disputas  com 
razoes  fallazes;  e  quando  o  apertavam  os  cathoUcos  (o  bom 
do  padre  não  diz  como  nem  com  que  o  apertavam)  dava 
grandes  gritos  e  escapava-se  habilmente  de  todos  os  argu- 
mentos.» 

E'  notório  que  quando  saia  das  audiências  para  a  prisão 
cantava  o  seguinte: 

Vencidos  váo  os  frades, 

Vencidos  vâo  •, 
Corridos  vâo  os  lobos, 

Corridos  vâo. 

Gomo  seria  possível  que  escapasse  com  vida  um  homem 
tão  tenaz  e  tão  solido  nas  suas  opiniões,  tendo  de  se  haver 
com  os  inquisidores  de  Sevilha?  Foi  qualificado  de  herege, 
apóstata,  contumaz  e  dogmatisante,  e  condemnado  a  ser  quei- 
mado vivo. 

A  sua  sentença  executou-sc  em  auto  publico  de  fé,  no  dia 
22  de  dezembro  de  1560,  e  os  qualificadores  do  santo  ofílcio, 
que  nas  suas  discussões  com  Julianillo  não  tinham  podido  con- 
vencel-o  dos  seus  erros,  torluraram-no  até  ao  ultimo  momen- 
to da  vida,  pondo-lhe  uma  mordaça  que  conservou  até  á  fo- 
gueira. 

Ao  chegar  em  frente  d'ella,  tiraram-lhe  a  mordaça  e  disse- 
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rani-llic  (luc  queriam  arguinoiílar  com  cllc  na  presenra  de  pes- 
soas doutas. 

Amariaram-no  ao  poste  collocado  no  meio  dos  madeiros,  e 
elle  próprio,  com  valor  c  sangue  frio  admiráveis,  poz  sobre 
os  liombros  achas  de  lenha,  para  abreviar  os  momentos  que 
lhe  restavam  de  vida. 

Imagine  o  leitor  se  um  homem  em  tal  estado  estaria  dis- 
posto a  argumentar  sobre  questões  theologicas.  Pois  foi  isto 
justamente  o  que  suppozeram  o  licenceado  Francisco  Gomez  eo 
doutor  Fernando  Rodriguez,  porque  ambos  lhe  impozeram  uma 
exhortaçâo  peripathetica:  Julianillo  votou-os  ao  desprezo  cha- 
mando-lhes  hypocritas,  pois  pensavam  como  elle,  porém  oc- 
cultavam-no  com  receio  da  inquisição.  Deixemos  faltar  o  padre 
Santibanez,  que  refere  aquella  lamentável  e  horrível  scena  da 
seguinte  maneira: 

«Recommendaram  os  inquisidores  aquella  maldita  fera  ao 
padre  licenceado  Francisco  Gomez,  o  qual  empregou  os  maio- 
res esforços  para  pôr  cobro  á  sua  loucura;  mas  vendo  que 
persistia  no  seu  desaforo,  e  que  em  altos  gritos  queria  defen- 
der a  sua  causa,  determinou  abater  forteineíite  o  seu  orgulho,  e 
quando  não  se  rendesse  d  fé,  confessasse  a  sua  ignorância,  dan- 
do-se  por  convencido  da  verdade,  fazendo  com  que  ao  menos  se 
mostrasse  embaraçado  não  sabendo  que  responder  ás  razões  da 
doutrina  catholica.  E  assim  foi,  pois  começando  a  disputa  y^^w- 
to  á  fogueira,  em  presença  de  muita  gente  grave  e  douta  e 
de  innumeravel  multidão,  o  padre  o  atacou  com  tanta  força  e 
efficacia  de  razoes  e  argumentos,  que  evidentemente  o  con- 
venceu ;  e  atado  de  pés  e  mãos,  sem  que  soubesse  nem  tives- 
se que  responder,  emmudeceu.» 

Depois  da  sua  victima  ter  perecido  com  tâo  extraordinário 
valor,  vangloriavam-se  os  qualificadores  do  santo  officio  de  o 
haver  convencido  da  verdade  da  fé  catholica  no  ultimo  mo- 
mento da  sua  vida,  attribuindo  o  seu  silencio  desprezador  á 
confusão  e  á  vergonha.  Diz  o  padre  Santibanez:  «O  desven- 
turado manifestou  no  rosto  a  confusão  e  a  vergonha,  e  no  pro- 
cedimento a  sua  pertinácia  e  desespero;  pois  morreti  porfiando 
no  erro.y> 

Em  que  ficamos:  convenceram-no  ou  nâo  o  convenceram? 
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O  mais  provável  é  que  morresse  professando  a  doutrina 
herética  que  professara  toda  a  vida.  Gomo  poderia  acontecer 
de  outro  modo  quando  lhe  apresentavam  argumentos  da  dou- 
trina orthodoxa  acompanhados  de  potros,  cavalletes,  morda- 
ças, e  por  ultimo  da  fogueira  ? 

No  mesmo  auto  de  fé  celebrado  em  22  de  dezembro  de 
1560,  no  qual  Ião  valorosamente  morreu  Julianillo  Fernandez, 
foi  queimado  em  estatua  juntamente  com  os  ossos,  para  tal 
effeito  tirados  da  sepultura,  o  doutor  Constantino  Ponce  de 
la  Fuente,  cónego  prebendado  da  egreja  metropolitana  de  Se- 
vilha, e  natural  de  S.  Clemente  da  Mancha.  Foi  condiscipulo 
do  doutor  João  Gil  na  universidade  de  Alcalá,  onde  estuda- 
ram theologia,  e  depois  em  Sevilha,  onde  propagaram  secre- 
tamente o  lutheranismo,  merecendo  pela  sua  conducta  parti- 
cular o  applauso  da  opinião  publica.  A  fama  das  suas  boas 
qualidades  e  do  seu  saber  dispoz  vários  prelados  a  at- 
trahir  ás  suas  dioceses  o  doutor  Constantino.  Escreveu-lhe  o 
de  Cuenca,  oíTerecendo-lhe  o  logar  de  prebendado  da  sua  egre- 
ja, offerecimento  que  não  acceitou,  e  o  mesmo  fez  a  outro  si- 
milhante  do  cabido  de  Toledo ;  e  era  tal  a  habilidade  com  que 
sabia  dissimular  as  suas  heretic-s  crenças,  que  Árias  Mon- 
tano,  catholico  orthodoxo,  diz :  que  ouvia  com  muito  prazer  a 
doutrina  dos  bons  pregadores  de  Sevilha^  como  o  doutor 
Constantino,  o  doutor  Egydio  e  outros  como  elles. 

A  sua  reputação  chegou  a  ponto  de  merecer  que  Carlos  v 
o  nomeasse  seu  capellão  e  depois  seu  pregador,  e  em  desem- 
penho d'estes  cargos  residiu  algum  tempo  na  Allemanha. 

João  Christovam  Galvete  de  Estreita  diz,  faltando  do  doutor 
Constantino  Ponce  de  la  Fuente:  «O  doutor  Constantino  é  um 
grande  philosopho  e  profundo  theologo,  e  dos  mais  assignala- 
dos  pregadores  que  tem  existido  desde  muito  tempo,  como 
bem  claramente  o  mostram  as  obras  que  escreveu,  dignas  do 
seu  engenho.» 

Devemos  advertir  que  mais  tarde  prohibiu  o  santo  oíTicio  a 
reproducção  d'eslas  linlias  nas  reimpressões  da  obra  a  que 
pertencem. 

Regressando  o  doutor  a  Sevilha,  ganhou  era  concurso  o  lo- 
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gar  (lo  conogo  probondado,  que  o  cabido  ecciesiastico  lhe  te- 
ria concedido  de  boa  vontade  sem  i)recisrio  de  concurso,  se 
não  o  impedisse  um  decreto  do  tempo  do  dotifor  Efjijdio,  que 
prohibia  a  eleição  sem  opposiçôes. 

A  eloquência  com  que  pregava  o  novo  cónego  attrahiu-lhe 
um  brilbante  concurso  de  ouvintes;  porém  quiz  a  sua  má  es- 
trella  que  acontecesse  passar  por  Sevilha  e  assistir  a  um  dos 
seus  sermões  um  padre  jesuita,  antes  duque  de  Gandia,  que 
a  egreja  venera  com  o  nome  de  S.  Francisco  de  Borja.  Este 
santo  reconheceu  por  heréticas  algumas  das  opiniões  do  cóne- 
go, e  aconselhou  o  padre  João  Suarez,  reitor  em  Salamanca, 
que  partisse  sem  demora  para  Sevilha  para  fundar  alli  a  casa 
da  companhia  de  Jesus  e  pôr  cobro  com  o  seu  catholico  zelo 
à  propaganda  protestante. 

Um  frade  chamado  João  Baptista  concebeu  as  mesmas  sus- 
peitas que  S.  Francisco  de  Borja  ouvindo  pregar  o  doutor 
Constantino,  e  pretendeu  refutar  os  seus  erros  em  um  sermão 
que  pregou  no  mesmo  púlpito  em  que  haviam  sido  pronun- 
ciados algumas  horas  antes,  ainda  que  occuUando  o  nome  do 
herege.  Esta  prudência  não  impediu  que  parte  do  auditório 
percebesse  a  quem  era  dirigido  o  tiro;  jesuítas  e  dominicanos 
acudiam  a  ouvir  os  sermões  do  cónego  para  denunciar  ao  san- 
to oíTicio  as  suas  tendências  protestantes.  A  este  respeito,  conta- 
se  que  o  pregador,  suspeitando  as  más  tenções  d"aquelles  ouvin* 
tes,  disse  um  dia  que  não  podia  estender-se  mais  sobre  certa 
matéria,  porque  lhe  roubavam  a  voz  aquellas  capillas  S  alludin- 
do  no  parecer  do  pubUco  ás  capellas  da  egreja,  e  segundo  a  sua 
intenção  aos  capuzes  dos  frades  que  estavam  defronte  d*elle. 
Não  lhe  valeu  de  muito  esta  cautela,  porque  os  capuzes  teem 
ouvidos  como  as  paredes,  e  delataram-o  á  inquisição.  Esta, 
tomando  em  consideração  a  autoridade  e  valimento  do  denun- 
ciado, contentou-se  por  então  com  espiar  as  suas  acções  e 
palavras,  e  com  chamal-o  ao  castello  de  Triana  aonde  estava 
funccionando  o  tribunal,  para  dar  explicações  que  provassem 
a  orthodoxia  da  sua  doutrina ;  e  segundo  conta  o  padre  San- 

1  Capillas,  capellas  e  capuzes. 
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tibafiez,    quando  os   seus    correligionários   lhe  perguntavam 
para  que  fora  chamado  pelo  santo  oíficio,  respondia : 

«Querem  queimar-me ;  porém  acham-me  ainda  muito  verde.» 

Conhece-se  que  o  prebendado  era  homem  audaz,  e  que 
gostava  de  brincar  com  o  fogo ;  porque  em  vez  de  fugir  dos 
seus  inimigos,  quiz  introduzir-se  no  meio  d'elles,  e  para  isso 
solicitou  a  entrada  na  companhia  de  Jesus,  segundo  dizia, 
para  fazer  penitencia  dos  seus  peccados  e  corrigir  a  fres- 
cura e  leveza  dos  seus  sermões,  com  os  quaes  receiava 
ter  conseguido  mais  applausos  para  si  do  que  almas  para 
Deus. 

O  padre  Santibahez  diz  faltando  d'este  caso : 

«Passaram  alguns  dias,  sem  que  os  padres  decidissem  o 
que  haviam  de  fazer,  apezar  de  terem  tratado  do  caso  diver- 
sas vezes.  Instava  com  elles  Constantino,  impor tunando-os 
com  frequentes  visitas,  de  modo  que  transpirou  em  publico  o 
que  se  tratava  em  segredo . . . 

«No  meio  de  tantas  diíTiculdades,  o  inquisidor  Carpio  achou 
modo  de  reparar  o  perigo  que  nos  ameaçava  sem  que  sof- 
fresse  o  segredo  do  seu  oíTicio.  Mandou  chamar  o  padre  João 
Suarez,  com  quem  costumava  tratar  familiarmente,  e  tendo-o 
convidado  a  jantar,  tratou  á  mesa  de  coisas  relativas  á  Com- 
panhia; pouco  a  pouco  chegaram  a  fallar  das  admissões.  O 
padre  João  Suarez  indicou-lhe  algumas,  sem  mencionar  a  de 
Constantino,  quer  por  lhe  haverem  recommendado  segredo, 
quer  por  nâo  lhe  ter  occorrido  á  memoria.  Ouvi  dizer  (repli- 
cou o  inquisidor)  que  também  o  doutor  Constantino  trata  de 
entrar  na  Companhia.  Que  ha  a  este  respeito?  Respondeu  o 
padre :  A  sua  pre tenção  vae  em  bom  caminho,  mas  não  está 
ainda  decidida.  Então  o  inquisidor  disse-lhe :  «O  doutor  é 
homem  de  consideração  e  de  grande  autoridade  pelas  suas 
leiras;  mas  duvido  ainda  muito  que  um  homem  da  sua  edade 
e  tão  senhor  da  sua  vontade,  se  sujeite  ás  exigências  de  um 
noviciado  e  á  perfeição  e  rigor  de  um  instituto  nos  princípios 
da  sua  observância;  salvo  se,  a  titulo  de  ser  quem  c,  preten- 
de que  lhe  concedam  dispensas  semi)re  tão  odiosas  em  com- 
munidades,  nas  quaes  nada  ha  que  conserve  mais  o  seu  esta- 
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do  (Ic  peifoicão  do  que  a  t'j,niaklade  nas  obrigações  e  privi- 
légios. Depois  de  elle  entrar,  muito  daria  que  fallar  se  o 
despedissem  ou  elle  saisse.  Ficar  de  dentro  com  isenções,  se- 
ria quebrar  o  rigor  da  disciplina  que  tâo  inviolavelmente 
guarda  a  Companhia,  quebra  esta  que  faz  perder  a  força  a 
muitas  leis  e  a  inteireza  de  prlncipios  a  muitas  communida- 
des.  Créde-me,  i)adre,  e  considerae  bem,  que  para  mim  são 
de  grande  peso  estas  razoes;  e  se  fosse  coisa  que  me  dissesse 
respeito,  nâo  vacillaria  em  recusal-o.» 

«Produziram  estas  palavras  grande  impressão  no  padre  João 
Suarez;  mas,  dissimulando  por  então  as  suspeitas  que  no  seu 
coração  despertaram,  respondeu:  Tem  vossa  mercê  razão;  o 
negocio  requer  conselho  e  deliberação,  e  nelle  se  atlenderá  ao 
parecer  de  vossa  mercê.  Mudaram  logo  de  conversa . . .  e  vol- 
tando a  casa  referiu  ao  padre  provincial  o  que  se  passara. 

«Continuou  Constantino  as  suas  visitas  importunando  pela 
decisão  favorável  da  sua  pretenção,  até  que  em  uma  das  vi- 
sitas o  recebeu  o  padre  Bustamante  com  alguma  sequidão, 
negando-lhe  terminantemente  o  que  solicitava ;  e  rogou-lhe 
que,  para  prevenir  o  que  podiam  dizer  os  que  tinham  sabido 
ou  conjecturado  a  sua  pretenção,  vendo  que  não  tivera  bom 
resultado,  viesse  as  menos  vezes  que  podesse  a  nossa  casa. 
Com  esta  resposta  se  despediu  Constantino  pensativo,  recean- 
do o  fim  que  pouco  depois  teve,  porque  foi  preso  pela  inqui- 
sição.» 

Em  tão  precário  estado  se  achava  a  liberdade  do  cónego, 
quando  foi  descoberto  o  segredo  da  sua  propaganda  protes- 
tante. 

A  inquisição  prendeu  uma  viuva  chamada  Izabel  Martinez, 
e,  segundo  o  costume,  ordenou  o  sequestro  dos  seus  bens; 
porém  um  filho  da  viuva,  chamado  Francisco  Beltran,  preve- 
niu-se  pondo  a  salvo  vários  cofres  cheios  de  jóias  de  valor. 
Delatou-o  à  inquisição  um  criado,  e  esta  encarregou  Luiz  So- 
telo,  um  esbirro,  de  ir  ter  com  Beltran.  Perdeu  este  a  pre- 
sença de  espirito  ao  vér  em  sua  casa  o  esbirro,  e  sem  lhe  dar 
tempo  para  declarar  o  objecto  da  sua  visita,  disse-lhe: 

«Senhor,   vossa  mercê  n'esta  sua  casa?   Creio  adivinhar 
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que  vossa  mercê  vem  por  causa  do  que  se  acha  occulto  em 
casa  de  minha  mãe.  Se  me  promette  que  nâo  serei  incommo- 
dado  por  nâo  o  ter  revelado,  mostrarei  a  vossa  mercê  o  que 
se  acha  occulto.» 

O  esbirro  Sotelo  não  se  fez  rogar;  foram  a  casa  de  Izabel 
Martinez,  e  deitando  abaixo  Beltran  um  tabique  que  havia 
em  um  sótão,  descobriu  grande  numero  de  impressos  e  ma- 
nuscriptos  protestantes,  entre  os  quaes  havia  alguns  do  dou- 
tor Constantino.  Não  era  isto  o  que  procurava  o  esbirro,  po- 
rém sim  as  jóias;  e  quando  o  disse  ao  pobre  Beltran,  co- 
nheceu este,  ainda  que  tarde,  a  imprudência  do  passo  que 
dera,  e  não  pôde  escusar-se  de  entregar  á  inquisição  junta- 
mente com  os  Uvros  os  cofres  cheios  de  jóias  e  de  dinheiro 
que  tinha  occultado. 

Analysados  os  manuscriptos  pelos  inquisidores,  viram  que 
eram  todos  protestantes,  e  obra  do  doutor  Constantino.  N'el- 
les  chamava  papistas  aos  cathohcos,  e  entre  outras  coisas  di- 
zia :  que  o  purgatório  não  era  mais  do  que  uma  cabeça  de  lo- 
bo imaginada  pelos  frades  para  terem  que  comer. 

E'  condemnavel  a  duplicidade  e  a  hypocrisia,  e  nâo  sere- 
mos nós  que  defenderemos  o  doutor  Constantino,  que  vivia 
das  rendas  da  egreja  catholica,  nâo  professando  as  suas  dou- 
trinas, e  que  se  aproveitava  da  elevada  posição  alcançada  n'el- 
la  para  propagar  a  heresia.  Porém,  não  poderá  dizer-se  com 
justiça  que  a  hypocrisia  d'este  e  de  muitos  outros  sacerdo- 
tes e  seculares  não  era  filha  da  falta  de  nobreza  de  caracter 
e  de  dignidade  dos  que  a  ella  recorriam,  porém  sim  do  furor 
da  intolerância  inquisitorial,  que  collocava  qualquer  na  alternati- 
va de  fingir  crer  o  que  não  cria  ou  de  morrer  queimado  vi- 
vo? Assim  pois,  longe  de  remediar  o  mal  da  heresia,  as  per- 
seguiçíjes  causavam  á  egreja,  entre  outros  males,  o  da  ziza- 
nia  que  andava  occulto,  vertendo  nas  consciências,  com  a 
apparencia  de  catholicas,  as  mesmas  doutrinas  perseguidas 
como  heréticas. 

Omsta  que  Carlos  v,  retirado  já  então  no  mosteiro  de  S. 
Justo,  mostrara  grande  espanto  quando  soube  da  prisão  de 
Constantino,  e  dissera:  «Se  Constantino  é  herege ^  é  um  grande 
herege. » 
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Logo  depois  do  encerrado  nos  cárceres  do  santo  oíTicio,  re- 
conheceu Constantino  como  seus  os  manuscriplos  que  lhe 
apresentaram,  declarando  que  n'elles  se  continha  tudo  (juanlo 
cria. 

Todos  os  esforços  empregados  pelos  inquisidores  para  que 
denunciasse  os  seus  correligionários  foram  inúteis. 

Mettido  em  um  cárcere  subterrâneo,  cheio  de  immundicies, 
cujas  emanações  deletérias  nâo  tinham  saida,  e  augmentadas 
pela  accumulaçâo  dos  seus  próprios  excrementos,  viu-se  Cons- 
tantino atacado  de  uma  dysenteria  que  o  reduziu  ao  ultimo 
extremo ;  e  no  desespero  que  lhe  causava  ^  seu  miserável  es- 
tado, exclamava: 

«Meu  Deus!  não  haveria  scythas,  caraibas  ou  outros  mais 
cruéis  e  deshumanos  em  cujo  poder  me  pozesseis  antes  do 
que  no  d'estes  bárbaros?» 

Qualquer  imaginará  que,  vendo-o  em  tão  lastimoso  estado, 
os  inquisidores  o  mandariam  tirar  d'aquene  tenebroso  e  im- 
mundo  antro;  porém  não  foi  assim;  alU  o  deixaram  morrer 
miseravelmente.  E  não  contentes  com  isso,  fizeram  espalhar 
pelo  vulgo  que  o  herege  se  suicidara  na  prisão,  e  que  os  seus 
crimes  eram  tantos,  que  até  casara  com  duas  mulheres,  sem 
consideração  pelas  ordens  sacerdotaes:  os  inquisidores  não 
apresentaram  prova  d'isto,  o  que  revela  claramente  a  sua  falsida- 
de. Abs  maus  tratos  ajuntaram  a  calumnia,  e  tendo-lhes  mor- 
rido, como  se  costuma  dizer,  nas  mãos,  queimaram-lhe  os 
ossos,  como  já  narrámos. 

Era  tão  perfeita  a  estatua  que  representava  o  fallecido 
Constantino  e  que  levaram  no  auto  de  fé  para  ser  queimada, 
representando-o  de  corpo  inteiro  em  attitude  de  pregar,  que 
preferiram  guardal-a  para  memoria  no  castello  de  Triana,  e 
queimaram  outra  em  seu  logar.  A  imagem  mereceu-lhes  o 
respeito  e  a  compaixão  que  não  tinham  usado  com  o  ori- 
ginal I 
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D.  João  Poncc  de  Lião  é  eondemnado  por  herege  e  morre  na  fogueira 
em  23  de  setembro  de  1559  —  D.  Christovam  de  Lozada,  D.  Izabel  de 
Baena,  Fernando  de  S.  Joào,  João  Gonzalez  e  suas  duas  irmãs,  o  mes- 
tre Branco,  frei  Casiodoro  e  frei  João  de  Lião  condcmnados  também 
por  lutheranos,  perecem  nas  cliammas  no  mesmo  auto  —  Frei  Fernan- 
do morre  no  cárcere  do  doutor  Constantino  Ponce  —  Vários  frades  de 
S.  Izidro  do  Campo  são  admittidos  á  reconciliação  e  penitencia  —  D.. 
Maria  de  Poliorques,  condcmnada  ás  cliammas  por  lutlicrana,  morre 
com  singular  firmeza  —  D.  Joanna  de  Poliorques  —  E'  assassinada 
pelos  inquisidores  na  tortura  —  A  freira  D.  Francisca  de  Chaves^ 
queimada  viva  no  auto  de  fé  de  22  de  dezembro  de  1560  —  Lascívia 
dos  inquisidores  —  Inaudita  barbaridade  de  um  cavalleiro  de  Yalla- 
dolid. 


Entro  os  protestantes  mais  notáveis  de  Sevilha,  conta-se 
D.  João  Ponce  de  Lião,  filho  segando  de  D.  Rodrigo,  conde 
de  Bailen.  O  seu  parentesco  com  a  primeira  nobreza  de  Hes- 
panha,  com  o  duque  de  Arcos,  a  duqueza  de  Bejar,  e  outros 
grandes  não  o  salvou  das  garras  dos  inquisidores. 

Era  intimo  amigo  do  doutor  Constantino  Ponce  de  Ia  Puen- 
le,  cujo  talento  admirava,  e  seguiu  as  doutrinas  lutheranas 
desde  março  de  1559. 

Sendo  encarcerado  nos  calabouços  do  saiilo  oíTicio,  os  in- 
quisidores procuraram,  por  meio  do  tormento,  obrigal-o  a  de- 
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latar  os  seus  complices  c  amigos,  porém  inulilmonle :  obsli- 
noií-so  o  réo  om  guardar  silencio,  c  se  algumas  [jalavias  po- 
deram  arraucar-liie  as  teniveis  dores  do  poliu,  não  prejudi- 
caram em  coisa  alguma  os  seus  correligionaiios. 

Gomprehendcndo  os  inquisidores  que  eram  inúteis  os  meios 
violentos  conti^  a  firmeza  de  D.  João,  recorreram  ao  artifi- 
cio e  ao  dolo  para  conseguir  os  seus  fins. 

Valeram-se  de  vários  sacerdotes  amigos  do  lutherano  encar- 
cerado, para  que  com  promessas  íallazes  o  convencessem  a 
declarar  o  que  os  inquisidores  desejavam. 

Os  sacerdotes,  fieis  servidores  da  inquisição,  conferencia- 
ram com  o  preso  no  castello  de  Triana,  e  aconselharam-o  com 
astutas  razões  a  que  confessasse  nâo  só  os  seus  delictos  mas 
também  os  alheios. 

Ponce  de  Lião  deixou-se  illudir  por  aquelles  falsos  amigos, 
e  em  audiência  particular  fez  perante  o  santo  ofiicio  uma  de- 
claração das  suas  doutrinas,  e  das  que  professavam  seus  com- 
panheiros os  lutheranos  de  Sevilha;  chegando  até  a  formular 
o  desejo  de  ser  admittido  á  reconciliação  pela  egreja  ca- 
tholica. 

Devia  celebrar-se  em  Sevilha  a  23  de  setembro  de  1559 
um  solemne  auto  de  fé,  e  até  á  véspera  d'este  dia  nâo  desco- 
briu Ponce  de  Lião  o  damnado  intento  dos  sacerdotes  seus 
amigos,  que  o  tinham  enganado  para  descobrir  os  seus  com- 
phces  que  andavam  escondidos  buscando  occasiâo  opportuna 
de  recuperar  a  liberdade. 

Saiu  Ponce  de  Lião  no  referido  auto,  e  morreu  de  garrote 
por  se  ter  confessado  para  não  ser  queimado  vivo. 

A  sentença,  que  se  acha  na  Bibliotheca  colombina  de  Sevi- 
lha, em  um  manuscripto  que  contém  a  relação  de  alguns  au- 
tos de  fé,  diz  assim: 

«Pelo  reverendíssimo  senhor  bispo  de  Tarazona,  e  pelos  li- 
cenceados  André  Grasco,  Obando,  e  Carpio,  foi  declarado  João 
Ponce  de  Lião  herege  apóstata,  lutherano  dogmatisador^  e 
propagador  da  dita  seita  de  Luthero  e  seus  sequazes.  Pelo 
que  o  relaxaram  ao  braço  secular  nas  mãos  do  muito  magni- 
fico senhor  licenceado  Lopez  de  Lião,  assistente  n'esta  cidade. 
E  declaramos  a  seus  filhos  pela  linha  masculina,  inhabilitados 
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para  iodos  os  ofpcios  de  que  são  privados  os  filhos  de  simi- 
lha  li  fes  con  dem  ?iados . » 

Declarou  D.  João  Ponce  de  Lião  por  seus  filhos  legítimos 
D.  Manuel,  de  onze  annos  de  edade,  D.  Pedro,  de  nove,  D. 
Rodrigo,  de  sete,  e  outro  cujo  nome  se  ignora,  e  que  nasceu 
estando  o  pae  preso  nos  cárceres  da  inquisição,  e  D.  Branca^ 
de  quatro  annos  de  edade. 

Ficaram  estas  infelizes  creanças  em  tão  tenra  edade  infa- 
madas por  toda  a  vida,  depois  de  terem  soffrido  a  dôr  de  ve- 
rem seu  pae  morto  em  tão  affrontoso  e  horrivel  supplicio. 

Saiu  no  mesmo  auto  de  23  de  setembro  de  1559,  con- 
demnado  a  morrer  nas  chammas,  o  doutor  Christovam  de  Lo- 
zada,  medico  em  Sevilha.  Estava  o  doutor  captivado  de  uma 
joven  sevilhana,  notável  não  só  pela  belleza  como  pelas  vir- 
tudes; mas  por  desgraça  do  doutor,  o  pae  da  sua  amada  es- 
tava contaminado  das  heresias  de  Luthero,  e  não  queria  dar 
sua  filha  em  casamento  a  quem  não  participasse  d'ellas.  Co- 
mo o  doutor  insistisse,  o  pae  da  donzella  decidiu-se  a  de- 
clarar-lhe  a  verdadeira  causa  da  sua  negativa,  e  Lozada, 
para  obter  a  mão  da  joven,  decorou  a  Biblia  e  recebeu  li- 
ções do  doutor  João  Gil,  a  quem  o  recommendou  o  seu  fu- 
turo sogro. 

De  principio  seguiu  o  doutor  Lozada  tão  perigoso  caminho 
com  o  único  fim  de  satisfazer  a  sua  amorosa  paixão :  mas 
pouco  a  pouco  chegaram  as  doutrinas  lutheranas  a  tomar  pos- 
se do  seu  espirito,  até  o  converter  em  fervoroso  protestante, 
e  por  ultimo  em  ministro  secreto  da  egreja  lutherana  de  Se- 
vilha. 

Sendo  descoberto  como  tantos  outros  seguidores  das  mes- 
mas doutrinas,  foi  encerrado  nos  cárceres  da  inquisição,  e  co- 
mo se  negasse  a  declarar  os  nomes  dos  seus  correligionários, 
applicaram-lhe  o  tormento,  ainda  que  sem  resultado,  e  mor- 
reu na  fogueira  com  extraordinário  valor  e  constância,  sem 
que  o  receio  de  tão  horrivel  morte  nem  as  instancias  dos  ver- 
dugos podessem  arrancar-lhe  uma  retractação. 

Izabel  de  Baena,  dama  illustre  de  Sevilha,  foi  queimada  no 
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mesmo  aiilo  publico  (h  fó.  Em  casa  d\'sla  senhora  reiíiiiain- 
se  os  protestantes  sevilhanos,  e  entre  eHes  o  doutor  Christo- 
vam  de  Lozada  e  muitos  outros  com  o  fim  de  dilTundir  as  dou- 
trinas do  lutheranismo. 

Foi  descoberto  pelo  santo  oíTicio  este  antro  de  hereges,  e  Izabel 
de  Baena  presa  e  encerrada  nos  cárceres  do  palácio  de  Tria- 
na ;  embora  nada  confessasse  do  que  constava  das  declarações 
de  vários  dos  seus  correligionários  que  tinham  abraçado  ha- 
via tempo  a  heresia  de  Luthero,  isto  é,  que  abria  as  portas 
de  sua  casa  a  todos  os  sectários  do  lutheranismo  sevilhano,  o 
tribunal  da  fé  sentenciou-a  a  morrer  nas  chammas. 

Foi  arrazada  a  sua  casa,  espalharam  sal  nos  seus  alicerces, 
e  no  sitio  em  que  existira  foi  levantada  uma  columna  de  már- 
more para  perpetuar  a  memoria  de  que  n'aquelle  logar  celebra- 
vam suas  assembléas  os  hereges  lutheranos. 

Outro  dos  processados  por  lutherano  foi  Fernando  de  S. 
João,  mestre  de  meninos  na  escola  de  doutrina  christã  em  Se- 
vilha. Tendo-se  dado  havia  tempo  á  leitura  de  obras  do  seu 
director  João  Peres  de  Pineda,  emigrado  no  estrangeiro,  apren- 
deu n'ellas  as  doutrinas  de  Luthero. 

Ensinava  este  mestre  protestante  aos  meninos  os  artigos  da 
fé  e  o  credo,  conforme  julgava  mais  conveniente  para  que  nas 
almas  dos  seus  pequenos  discipulos  penetrasse  o  que  elle  cha- 
mava a  luz  do  Evangelho. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  do  santo  officio  a  maneira 
como  Fernando  de  S.  João  ensinava  os  seus  discipulos,  e  jul- 
gando muito  inconveniente  este  pernicioso  systema,  apoderou- 
se  do  mestre,  e  encerrou-o  nos  seus  cárceres. 

Como  a  muitos  outros,  causou  profundo  terror  em  Fernan- 
do o  apparato  do  tormento  e  as  ameaças  da  horrorosa  foguei- 
ra ;  e  esperando  livrar-se  d*ella,  escreveu  um  manifesto  em 
que  confessava  as  suas  culpas  e  descobria  muitos  dos  seus 
correligionários.  Porém  dentro  em  pouco  se  arrependeu  do  que 
reconhecia  ser  vergonhosa  fraqueza;  pediu  uma  audiência  aos 
inquisidores  e  ante  elles  retractou  quasi  todas  as  confissões  que 
antes  havia  feito,  e  declarou  que  o  seu  anterior  arrependi- 
mento não  fora  obra  da  convicção  mas  do  medo,  declarando 
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por  ultimo  querer  morrer  uas  crenças   que  até  então  tinha 
professado. 

Foi  conduzido  ao  patibulo  em  23  de  setembro  de  1559, 
amordaçado,  c  queimado  vivo,  mostrando  n'aquelle  horrivel 
transe  extraordinária  firmeza. 

Quando  pelo  processo  do  mestre  Fernando  de  S.  João  se 
chegou  a  descobrir  o  herético  ensino  que  dera  aos  discipulos, 
ficaram  muito  inquietos  os  pães  d'estes;  e  temendo  cair  em 
maiores  perigos  d'ahi  por  diante,  vacillaram  muito  tempo  em 
encarregar  da  educação  de  seus  filhos  os  mestres  que  então 
havia  em  Sevilha,  porque,  achando-se  tâo  vulgarisada  a  here- 
sia, era  para  temer  que  tal  classe  de  gente  se  achasse  mais 
que  nenhuma  outra  contaminada  d'ella. 

xVprovei taram  tâo  favorável  circumstancia  os  jesuitas,  que  já 
haviam  adquirido  grande  influencia,  especialmente  entre  os 
principaes  senhores  da  cidade ;  convenceram  por  este  meio  os 
pães  de  familia,  e  com  pouco  trabalho  lograram  persuadil-os 
de  que  só  elles  e  mais  ninguém  podia  educar  a  juventude 
nas  boas  máximas  do  catholicismo  orthodoxo.  D'este  modo 
apoderou-se  a  companhia  de  Jesus  do  ensino  que  estivera  a 
ponto  de  lhe  ser  arrebatado  pelos  inimigos  da  egreja  catho- 
lica. 

Dado  este  primeiro  passo,  não  tardou  muito  em  generalisar- 
se  por  toda  a  Hespanha  o  costume  de  entregar  a  mocidade 
nas  mãos  dos  jesuitas,  estabelecendo-se  assim  as  primeiras 
bases  do  grande  poder  que  sobre  as  consciências  dos  catholi- 
cos  teem  exercido  por  espaço  de  tantos  séculos  os  discipulos 
de  Santo  Ignacio  de  Loyola. 

Saiu  no  mesmo  auto  de  fé  o  licenceado  João  Gonzalez,  pres- 
bytero  de  Sevilha,  que  gozava  fama  de  grande  pregador.  Era 
descendente  de  mouros,  e  aos  doze  annos  de  edade  tinha  sido 
reconciliado  pelo  santo  oíDcio  da  cidade  de  Córdova,  altribuin- 
do-se-lhe  ter  manifestado  cm  conversação  com  outros  rapazes 
da  sua  edade  doutrinas  mahometanas. 

Entrou  mais  tarde  em  relações  de  amizade  com  o  doutor 
João  Gil,  e  com  Constantino  Ponce  de  la  Fuente.  Assistiu  a 
muitas  das  reuniões  dos  lutheranos,  concluindo  por  abraçar 
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esta  heresia,  o  que  lhe  valeu,  como  era  de  presumn%  ser  pre- 
so e  encerrado  nos  cárceres  do  castello  de  Triana :  ai)pllca- 
ram-lhe  a  tortura  na  esperança  de  que  deporia  contra  os  seus 
amigos  e  complices,  e  (jue  chegaria  por  fim,  para  evitar  tão 
horríveis  tratos,  a  ahjurar  seus  erros.  Porém  nada  [Mo  ven- 
cer a  indomável  firmeza  do  presbytero  João  Gonzalez.  Nem 
uma  palavra  poderam  arrancar-lhe  que  compromettcsse  seus 
companheiros ;  c  quanto  á  doutrina,  declarou  sempre  que  mor- 
ria na  que  havia  adoptado. 

Effectivamente  morreu  na  fogueira  sem  dar  a  menor  mostra 
de  abatimento,  e  desprezando  os  outros  réos  que  se  confessa- 
vam para  lhes  ser  commutada  a  pena  da  fogueira  na  de  gar- 
rote. 

Sairam  também  no  auto  duas  irmãs  do  presbytero  Gonzalez 
accusadas  de  professar  as  mesmas  doutrinas  que  seu  irmão. 

Os  juizes  da  inquisição  diligenciaram  conseguir  que  confes- 
sassem publicamente  seus  erros,  dizendo-lhes  que  assim  se 
livrariam  de  morrer  no  fogo,  e  que  lhes  seria  dado  garrote. 
Porém  ellas  negaram-se  á  abjuração  que  lhes  exigiam,  res- 
pondendo que  só  o  fariam  se  seu  irmão  lhes  desse  o  exem- 
plo. 

Em  vez  d'isso  o  presbytero  Gonzalez  confirmou-as  de  novo 
na  sua  crença,  e  prohibiu-lhes  energicamente  que  cedessem 
ás  supplicas  dos  juizes  e  às  instigações  do  terror. 

Concluída  esta  exhortação,  que  foi  acolhida  pelas  duas  des- 
venturadas jovens  com  grandes  mostras  de  respeito,  o  licencea- 
do  João  Gonzalez  entoou  com  voz  potente  o  psalmo : 

Deus  laiidem  meam  ne  tacueris. 

As  duas  jovens  repetiram  o  psalmo,  e  antes  que  as  ultimas 
notas  d'este  cântico  funerário  se  perdessem  no  ar,  montes  de 
lenha  rodearam  as  victimas  e  as  chammas  se  apoderaram  em 
breve  d'aquelles  três  irmãos,  que  com  tão  extrardinario  he- 
roísmo morriam  por  uma  doutrina  que,  embora  contraria  á 
catholica,  elles  acreditavam  ser  a  única  verdadeira. 

Garci-Arias,  conhecido  pelo  Mestre  Branco  por  causa   dos 
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seus  cabellos  brancos  como  a  neve,  foi  frade  de  S.  Izidro  dei 
Campo,  amigo  do  doutor  Egydio  e  de  Constantino  Ponce  de 
la  Fuente.  Além  d*isso  assistia  ás  reuniões  dos  principaes  he- 
reges lutheranos  de  Sevilha,  e  chegou  a  abraçar  com  ardor, 
ainda  que  secretamente,  a  heresia  lutherana. 

De  tal  modo  porém  sabia  dissimular  as  suas  opiniões,  que 
apezar  de  o  terem  delatado  varias  vezes  ao  tribunal  da  fé,  não 
era  perseguido  nem  inquietado  pelos  inquisidores.  Os  que  iam 
ouvir  os  seus  sermões  saiam  sempre  admirados  do  ódio  que 
Garci-Arias  mostrava  contra  os  lutheranos  e  do  seu  zelo  em 
defender  e  acatar  a  doutrina  catholica,  apostólica,  romana. 
Assim  illudia  o  astuto  Garci-Arias  os  sabujos  da  inquisição. 

O  padre  Santibanez  diz  a  propósito  d'este  herege: 

«O  mestre  Branco  era  grande  pregador  e  lettrado,  e  tido 
em  conta  de  santo  na  vida,  e  de  apostolo  na  pregação ;  porém 
grande  hypocrita,  lobo  carniceiro  com  pés  de  ovelha,  herege 
de  vontade  e  entendimento.» 

A  inquisição  citara  Gregório  Ruiz,  amigo  de  Garci-Arias, 
para  defender  na  cathedral  de  Sevilha  certas  proposições  sus- 
peitas de  heresia,  contradizendo  os  theologos  que  iam  impu- 
gnal-as  em  pubUco.  Ruiz  foi  procurar  o  mestre  Branco  para 
lhe  expUcar  em  sentido  catholico  aquellas  proposições,  o  que 
Garci-Arias  lhe  fez  da  melhor  vontade,  e  apparentemente  da 
melhor  fé. 

Preparado  com  os  argumentos  e  razões  que  lhe  suggerira  o 
seu  amigo,  homem  douto  e  versado  em  questões  theologicas, 
dirigiu-se  Gregório  Ruiz  á  cathedral  de  Sevilha  para  sustentar 
as  suas  doutrinas  ornadas  com  os  argumentos  que  achara  nos 
outros  catholicos. 

Qaal  seria  porém  o  seu  assombro  quando,  entre  os  theolo- 
gos encarregados  de  argumentar  com  elle  por  ordem  da  in- 
quisição, viu  o  seu  amigo  mestre  Branco  I  Ainda  mais  augmen- 
tou  a  sua  admiração  vendo  aquelle  falso  amigo  e  encoberto 
herege  destruir  um  a  um  os  argumentos  suggeridos  por  elle 
próprio  para  servirem  a  Ruiz  na  sua  polemica. 

Grande  foi  o  agastamento  do  illudido  theologo  descobrindo 
aquelle  inqualificável  embuste.  O  doutor  Egydio,  e  Constanti- 
no Ponce  de  la  Fuente  increparam  também  mestre  Branco 
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pela  sua  feia  acção,  dizcndo-Ihc  que  não  era  digno  de  chamar- 
se  lutlierauo. 

Houve  por  este  motivo  nâo  poucas  altercações  entre  Garci- 
Arias  e  os  principaos  protestantes  sevilhanos,  dando  em  re- 
sultado converter  aquelle  em  encarniçado  perseguidor  dos  pro- 
testantes de  Sevilha.  Disse-se  que  esta  mudança  de  opiniões 
fora  fdha  do  medo  á  inquisição  e  aos  padres  jesuitas,  que  não 
cessavam  de  perseguir  os  que  professavam  as  idéas  da  re- 
forma. 

Como  se  ve,  a  transformação  de  mestre  Branco  não  foi 
muito  sincera,  tornando  dentro  em  pouco  tempo  a  pregar  a 
occultas  a  heresia  aos  frades  de  S.  Izidro  dei  Campo,  entre 
os  quaes  gozava,  como  já  dissemos,  de  grande  reputação.  Es- 
ta projiaganda  era  feita  por  mestre  Branco  com  toda  a  cau- 
tela e  grande  habilidade,  de  modo  que  os  inquisidores  nada 
suspeitavam  da  orthodoxia  do  mestre  lutherano. 

Multiplicavam-se  porém  as  delações  ao  santo  oíTicio  contra 
mestre  Garci-Arias.  E  como  o  santo  tribunal  nunca  era  in- 
sensivel  a  estas  insinuações,  attendeu-as  por  fim,  e  fez  entrar 
mestre  Branco  nos  cárceres  do  santo  oíTicio. 

Ninguém  devia  esperar  a  audácia  e  firmeza  que  o  timido  e 
cauteloso  Garci-Arias  mostrou  á  vista  dos  instrumentos  da 
tortura  e  da  horrorosa  sorte  que  o  esperava.  Declarou  fran- 
camente as  suas  opiniões  lutheranas,  e  jurou  aos  inquisidores 
que  nada  seria  capaz  de  o  fazer  mudar  d'aquella  crença. 

Na  presença  dos  juizes,  manifestara  com  toda  a  clareza  a 
sua  opinião,  e  ás  exhortações  d'estes  para  abjurar,  replicava: 
«que  eram  mais  próprios  para  dirigir  uma  recova  de  burros, 
do  que  para  julgar  matérias  da  fé,  das  quaes  nada  enten- 
diam.» 

Por  ultimo  foi  condemnado  como  herege  contumaz  a  mor- 
rer queimado  vivo,  e  soíTreu  o  horrivel  supplicio  a  24  de  se- 
tembro de  1559,  sem  que  os  inquisidores,  que  não  cessaram 
um  só  instante  de  o  exhortar,  podessem  obter  a  mais  leve 
mostra  de  arrependimento  ou  fraqueza. 

A  tal  ponto  irritavam  aquelles  ânimos  exaltados  pelo  fa- 
natismo das  suas  heréticas  crenças  os  violentos  meios  em- 
pregados para  os  apartar  d'ellas,  quando  talvez  por  meio  da 
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persuasão  e  da  tolerância  teria  sido  fácil  trazel-os  ao  seio  da 
egreja  catholica! 

Os  frades  de  S.  Izidro  dei  Campo,  que,  seduzidos  pela  pa- 
lavra de  mestre  Branco,  abandonaram  a  religião  catholica  para 
seguir  o  lutheranisroo,  foram  os  seguintes : 

Frei  Casiodoro,  discípulo  de  Garci-Arias;  frei  Ghristovam 
de  Arellano,  varão  douto  segundo  a  opinião  de  todos  os  seus 
contemporâneos.  Ambos  recusaram  confessar-se,  e  morreram 
nas  chammas,  sem  nenhum  signal  de  arrependimento,  em  22 
de  setembro  de  1559. 

Frei  João  de  Lião  pôde  fugir  de  Sevilha  no  anuo  de  1557, 
refagiando-se  em  Francfort,  e  d'alh  passou  a  Genebra.  Porém 
como  os  inquisidores  tinham  emissários  secretos  na  Allema- 
nha,  Itália  e  Flandres,  para  prenderem  os  protestantes  que 
fugiam  de  Hespanha  com  receio  de  cair  nas  suas  garras,  frei 
João  de  Lião  foi  preso  em  Zelândia  por  um  d'estes  agentes,  e, 
acompanhado  por  officiaes  do  santo  tribunal,  conduzido  a 
Sevilha.  O  deshumano  tratamento  que  soffreu  no  transito 
por  parte  dos  seus  guardas  excede  tudo  quanto  se  possa  ima- 
ginar; pozeram-lhe  ferros  aos  pés,  algemas  nas  mãos,  e  um 
apparelho  de  ferro  que  lhe  cobria  quasi  toda  a  cabeça,  e 
que  tinha  também  uma  espécie  de  lingueta  de  ferro  que, 
introduzindo-se-lhe  na  bocca,  o  impedia  de  fallar.  Che- 
gado o  infeliz  frade  perante  o  santo  oíTicio,  manifestou-lhe 
abertamente  as  suas  doutrinas,  pelo  que  foi  condemnado  a 
morrer  na  fogueira.  Saiu  no  auto  de  1559,  com  mordaça,  e 
afílrma  um  autor  que  a  sua  natureza  enfraquecida  pelos  pade- 
cimentos, a  pallidez  das  faces  e  o  comprimento  das  suas  bar- 
bas despertavam  a  compaixão  de  quem  o  olhava  sem  ódio. 
Não  obstante  aquelle  lamentoso  estado  de  debilidade  physica, 
conservou  a  maior  serenidade  e  firmeza  até  ao  ultimo  mo- 
mento, negando-se  a  attciidcr  os  conselhos  de  um  frade  seu 
amigo,  que  pretendia  afastal-o  dos  erros  para  suavisar  pelo 
menos  o  supplicio;  foi  queimado  vivo. 

O  padre  Morcillo  morreu  garrotado  por  se  ter  confessado  á 
ultima  hora,  horrorisado  á  vista  do  supplicio.  Foi  Morcillo  com- 
panheiro de  prisão  de  Fernando  de  S.  João,  o  qual,  notando 
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no  sen  amigo  ccrlo  onfraqiiocimonto  de  animo  e  fignrando-sc 
qne  se  mostraria  arrependido  perante  os  inípiisidores,  o  cx- 
liorlon  a  (jne  morresse  firme  na  fé  das  suas  crenças,  e  obteve 
d'elle  formal  promessa  de  nâo  ceder  ao  medo  nem  ás  pi'omes- 
sas  dos  inquisidores. 

Frei  Fernando  morreu  no  calabouço  onde  estivera  o  dou- 
tor Constantino  Ponce  de  Ia  Fuente,  em  resultado  do  ar  pesti- 
lencial da  prisão  e  dos  maus  tratos  dos  seus  verdugos. 

Frei  Diogo  Lopez,  natural  de  Tendilla;  frei  liernardino  de 
Valdês,  natural  de  Guadalajara;  frei  Domingos  de  Clmrruca, 
natural  de  Azcóitia;  frei  Gaspar  de  Perzas,  natural  de  Sevi- 
lha ;  frei  Bernardo  de  S.  Jeronymo,  naluial  de  Burgos,  foram 
todos  admittidos  á  reconciliação  e  penitencia  no  auto  de  fé  de 
22  de  dezembro  de  15G0. 

Referem  alguns  autores  protestantes  que  no  mosteiro  de  S. 
Izidro  dei  Campo  todos  os  frades  eram  lutheranos,  chegando 
as  coisas  a  tal  ponto  que  não  se  rezavam  as  horas  canónicas.  Nos 
confessionários,  em  vez  de  ouvir  os  peccados  dos  penitentes, 
exhortavam  os  frades  em  voz  baixa  os  fieis  a  seguir  as  dou- 
trinas da  reforma. 

Ainda  que  haja  alguma  exageração  n'esta  affirmativa,  nâo 
pôde  duvidar-se  que  a  heresia  teve  muitos  partidários  no  mos- 
teiro de  S.  Izidro.  As  seguintes  palavras  do  padre  Santiste- 
banez  parece^  ainda  que  disfarçadamente,  confirmarem  o  que 
fica  dito. 

«Supplicaram,  diz  o  citado  autor  fallando  dos  padres  de  S. 
Izidro,  a  vários  jesuitas  que  viessem  pregar  no  seu  convento 
e  doutrinal-os  com  boas  praticas.  Por  espaço  de  dois  annos 
foram  alli  os  jesuitas  cumprir  esta  missão.» 

Duas  illustres  victimas  das  suas  idéas  heréticas  e  da  bar- 
baria do  santo  officio  prenderam  n'aquelle  mesmo  tempo  a 
attenção  do  povo  sevilhano.  Eram  estas  duas  fracas  mulheres: 
as  irmãs  D.  Maria  e  D.  Joanna  de  Pohorques.  A  primeira  saiu 
no  auto  de  setembro  de  1559  sentenciada  ao  supplicio  das 
chammas:  era  filha  de  D.  Pedro  Garcia  de  Jerez,  cavalleiro 
dos  principaes  de  Sevilha  e  muito  aparentado  com  alguns  gran- 
des de  Hespanha.  Tinha  D.  Maria  apenas  vinte  e  um  annos 
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quando  foi  delatada  à  inquisição  por  seguir  a  heresia  de  Lu- 
thero,  e  encerrada  nos  cárceres  do  castello  de  Triana.  Rece- 
bera as  lições  do  doutor  Egydio,  o  qual,  além  de  a  instruir  nas 
idéas  da  reforma,  lhe  ensinou  os  idiomas  grego  e  latino.  Leu 
depois  muitas  obras  tanto  de  theologia  como  de  bellas-letras, 
e  a  sua  erudição  e  saber  eram  tâo  subidos  como  o  seu  enten- 
dimento. 

Sustentou  a  desventurada  Maria  de  Pohorques,  já  presa  e 
sentenciada  á  morte,  muitas  disputas  com  vários  jesuitas  e  ou- 
tros frades,  que  inutilmente  se  esforçaram  por  desvial-a  das 
suas  erróneas  opiniões,  saindo  confusos  e  admirados  de  vêr 
em  uma  joven  de  tâo  poucos  annos  tão  grande  erudição,  e 
taes  conhecimentos  dos  livros  santos. 

Sendo  levada  ao  patibulo  sustentou  com  maravilhosa  cons- 
tância a  sua  crença,  chamando  ignorantes,  idiotas  e  tagarellas 
aos  que  a  admoestavam  para  que  se  convertesse. 

Não  desanimaram  porém  os  frades,  e,  movidos  talvez  por 
um  resto  de  compaixão  para  com  aquella  infeliz,  quizeram  sal- 
val-a  da  horrivel  fogueira.  Gomprehendendo  que  eram  balda- 
das as  exhortaçôes  feitas  áquella  valorosa  donzella,  roga- 
ram-lhe  que  dissesse  o  credo,  Accedeu  ella  aos  seus  rogos  co- 
meçando a  recital-o  em  voz  alta;  porém  addicionou  logo  aos 
artigos  da  oração  uma  explicação  lutherana. 

Apezar  d" isto,  a  que  poderiamos  chamar  frenesi  rehgioso^ 
os  seus  verdugos  contentaram-se  com  dar-lhe  morte  de  garro- 
te e  entregar  depois  o  cadáver  ás  chammas. 

A  irmã  da  infeliz  D.  Maria,  D.  Joanna  de  Pohorques,  era 
esposa  de  D.  Francisco  de  Vargas,  senhor  de  la  Higuera.  Foi 
presa  pelo  santo  officio  por  suspeitas  de  professar  opiniões 
lutheranas;  porém  achando-se  gravida,  determinaram  os  in- 
quisidores que  nao  fosse  encerrada  nos  calabouços,  mas  sim 
em  um  quarto  do  castello  de  Triana,  até  dar  á  luz  a  creança 
que  trazia  no  ventre.  Oito  dias  depois  de  D.  Joanna  ter  pari- 
do, tiraram-lhe  o  fdho,  e  aos  quinze  encerraram-a  nos  cárce- 
res do  santo  oíTicio. 

Oahi  a  poucos  dias  foi  chamada  á  audiência;  interrogada, 
negou  todas  as  imputações  que  lhe  fizeram,  e  sem  mais  con- 
templações foi  submettida  á  prova  do  tormento.  O  tribunal  jà 
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tinha  feilo  muito  livrando  da  morte  uma  innoccnlc  crcatura. 
Aquella  mullier,  combalida  cm  resultado  do  recente  parto,  e 
talvez  innocentcnâo  era  digna  de  conmiisera(;ão ;  era  uma  sup- 
posta  herege.  Foi  deitada  no  potro,  os  verdugos  apertaram  as 
cordas  talvez  com  mais  rigor  do  que  era  costume ;  seu  débil 
corpo  nâo  pôde  resistir  á  violência  da  tortura;  rebentou-lhe 
um  vaso,  começou  a  deitar  sangue  pela  bocca,  cm  vista  do 
que  a  reenviaram  os  ministros  para  o  cárcere,  aonde  morreu 
ao  oitavo  dia. 

Depois  de  a  haverem  assassinado  no  tormento,  os  inquisi- 
dores, não  achando  provas  de  culpabilidade,  proclamaram 
a  sua  innocencia  mesmo  sobre  o  cadáver  da  victima.  Acto  hy- 
pocrita  com  que  pretendiam  talvez  abafar  o  grito  das  próprias 
consciências  1 

Também  pereceu  nas  chammas,  no  auto  de  fé  de  22  de  de- 
zembro de  1560,  uma  freira  professa  no  convento  de  S.  Iza- 
bel  de  Sevilha,  da  ordem  de  S.  Francisco  de  Assis,  chamada 
D.  Francisca  de  Chaves.  Tinha-a  instruído  na  heresia  luthera- 
na  o  doutor  Egydio,  e  a  tal  ponto  chegou  o  seu  fanatismo  que 
resistiu  heroicamente  aos  horrores  da  prisão  e  da  tortura,  cha- 
mando nas  audiências  geração  de  víboras  aos  seus  verdugos. 
O  aspecto  da  fogueira  não  bastou  para  intimidal-a,  e  todos  os 
esforços  dos  mquisidores  não  poderam  arrancar-lhe  uma  re- 
tractação. 

Muitas  outras  pessoas  importantes  e  doutas  soffreram  em 
Sevilha  a  mesma  sorte.  Olmedo  e  o  doutor  Vargas  morreram 
no  cárcere,  e  os  seus  ossos  foram  depois  queimados.  Anna  de 
Rivera,  viuva  do  mestre  de  meninos  Fernando  de  S.  João,  D. 
Maria  Coronel,  D.  Maria  de  Yirués  e  outras  muitas  matronas 
e  donzellas  pereceram  nas  chammas. 

Eram  tantos  os  presos,  que  as  prisões  do  castello  de  Tria- 
na não  bastavam  para  os  conter,  e  viam-se  obrigados  a  encer- 
rar dois  e  três  na  mesma  masmorra. 

Como  o  leitor  terá  podido  observar,  a  maioria  dos  luthera- 
nos  de  Sevilha,  que  sairam  nos  autos  de  23  de  setembro  de 
i559  e  de  22  de  dezembro  de  1560,  quando  se  viram  em  po- 
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der  dos  seus  inimigos  confessaram  e  pareceram  dispostos  a 
abandonar  a  heresia ;  porém  logo  que  perdiam  a  esperança  de 
salvar  as  vidas,  persistiam  em  declarar-se  lutheranos,  e  só 
um  ou  outro  se  retractou  á  vista  da  fogueira,  decerto  para  li- 
vrar-se  das  agudas  e  prolongadas  dores  que  o  esperavam, 
preferindo  a  morte  instantânea  do  garrote. 

Nâo  se  contentavam  os  inquisidores  com  atormentar  e  quei- 
mar as  suas  victimas,  com  arruinar  e  deshonrar  seus  filhos; 
a  segurança  de  que  seus  crimes  ficariam  impunes  induziu-os 
muitas  vezes  á  perpetraçâo  de  horriveis  attentados  ao  pudor, 
que  originaram  patheticos  dramas  de  que  estão  cheias  as  his- 
torias. A  exageração  é  sem  duvida  inevitável  n'estes  casos, 
sobretudo  quando  se  apresentam  á  imaginação  rodeados  de 
trevas  e  de  mysterios.  Por  isso  nos  bastará  citar  o  que  sobre 
tão  triste  e  vergonhoso  assumpto  diz  um  escriptor  catholico, 
que  na  sua  obra,  cheia  de  erudição,  não  cessa  de  ostentar  os 
seus  catholicos  sentimentos: 

«Devo  advertir,  diz  D.  Adolpho  de  Castro  na  sua  Historia 
dos  protestantes,  que  os  inquisidores  costumavam  sacrificar 
nas  aras  da  lascívia  a  honestidade  das  matronas  e  das  virgens 
reclusas  nos  cárceres  secretos,  como  suspeitas  do  delicto  de 
heresia. 

«As  infelizes,  aterradas  com  a  horrorosa  sorte  que  as  es- 
perava nos  autos  de  fé,  cediam  ás  suggestões  amorosas  dos 
inquisidores,  ou  por  outra  á  sua  luxuria.  O  terror,  ajudado 
pelas  solicitações,  pela  esperança  de  salvação,  e  talvez  con- 
vencidas de  que  teriam  de  ceder  á  violência,  rasgava  o  véo  da 
virtude  ou  da  virgindade,  e  fazia  que  ambas  fugissem  dos 
cárceres  para  onde  as  haviam  arrastado  a  luxuria  e  a  des- 
dita. 

(íÁlém  cVisso,  malvados,  exclamava  Miguel  de  Montserrate, 
judeu  hespanhol  do  século  xvii,  não  tendes  vergonha  nem  hon- 
ra: depois  de  haverdes  gozado  as  mulheres  e  donzellas  que  caem 
em  vosso  poder,  depois  de  as  haverdes  gozado,  as  lançaes  na 
fogueira!  Oh!  ímpios,  peiores  que  os  velhos  de  Susana! 

«Assim  os  inquisidores  convertiam  em  lupanares,  ou  antes 
em  serralhos  as  masmorras  do  santo  oíTicio. 

«Satisfeitos  os  lascivos  desejos,  não  vacillavam  em  entregar 
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ás  cliammas  os  corpos  das  malmnas  c  donzollas,  ruja  honra 
haviam  manchado  empregando  o  terror  c  a  violência. 

«('.ypriano  de  Valera,  no  Tratado  dos  papas,  confirma  a 
opinião  de  Monlserratc  acerca  da  iniqna  luxuria  dos  ministros 
do  santo  oflicio.  «Houve  um  inquisidor  (conta  elle)  que  disse 
com  chiste  de  outro  companheiro,  que  nâo  se  contentava  com 
macerar  o  polvo,  senão  que  o  comia ;  porque  tendo  feito  açoi- 
tar uma  formosa  moça,  que  estava  presa  por  judia,  dormira 
em  seguida  com  ella  e  depois  mandou-a  queimar.» 

Além  das  victimas  que  temos  mencionado,  a  inquisição  de 
Hespanha  perseguiu  e  queimou  outros  muitos  protestantes  em 
Sevilha,  Yalladolid,  Toledo,  Logroilo,  Saragoça  e  em  outras 
cidades;  chegando  a  tal  ponto  a  ferocidade  de  certos  catholi- 
cos  na  perseguição  contra  os  protestantes,  que  em  1571  hou- 
ve um  cavalleiro  em  Yalladolid  que  delatou  á  inquisição  duas 
filhas  suas  porque  professavam  as  doutrinas  de  Luthero. 

Foram  presas  pelo  santo  officio  e  encerradas  nos  cárceres, 
aonde  aquelle  malvado  pae  e  os  fanáticos  frades  empregaram 
todos  os  esforços  para  as  fazer  voltar  ao  cathoHcismo;  porém 
tudo  foi  inútil,  todos  os  esforços  se  quebraram  contra  a  fir- 
meza das  duas  jovens.  Vendo  que  os  seus  conselhos  nada  con- 
seguiam, o  bárbaro  pae  instou  com  os  juizes  para  condemna- 
rem  suas  filhas,  e  com  effeito  foram  sentenciadas  â  morte. 

Receariamos  que  nâo  nos  dessem  credito  se  continuássemos 
a  narração  doesta  monstruosa  ferocidade;  cedemos  a  palavra 
ao  autorisado  escriptor  Castro: 

«Este  (o  pae),  ufano  com  o  castigo  do  seu  sangue  mancha- 
do com  as  opiniões  de  Luthero,  e  arrastado  por  frenéti- 
ca demência,  correu  a  um  bosque  qae  lhe  pertencia  e  come- 
çou a  cortar  a  lenha,  desbastando  os  ramos  das  arvores  maiores 
e  deitando  abaixo  as  mais  pequenas,  para  fornecer  a  lenha 
necessária  para  as  fogueiras  que  iam  devorar  o  corpo  de 
suas  filhas. 

«Este  bárbaro,  digno  de  ter  nascido  entre  cannibaes,  vol- 
tou a  Yalladolid  com  a  madeira  que  cortara  no  seu  bosque  e 
entregou-a  aos  juizes  do  santo  oíficio.  Louvaram  estes  a  gran- 
deza d'animo  d'aquelle  monstro  de  ferocidade  e  fanatismo,  e 
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apresentaram-0  como  exemplo  aos  nobres  e  ao  povo,  para  que 
a  sua  acção  achasse  imitadores  em  serviço  e  incremento  da 
fé  que  julgava  defender  por  meio  das  chammas. 

«Nâo  satisfeito  ainda  o  cavalleiro  com  haver  cortado  a  lenha 
que  devia  queimar  o  corpo  de  suas  filhas,  quiz,  incitado  pe- 
las lisonjas  dos  seus  amigos,  tanto  ecclesiasticos  como  secula- 
res, assombrar  ainda  mais  Yalladolid  convertendo-se  em  car- 
rasco da  sua  própria  carne  e  sangue. 

«Depois  de  ser  inimigo  de  si  próprio,  arrastando  suas  filhas 
aos  cárceres  do  santo  oíTicio  e  trazendo  a  lenha  para  as  fo- 
gueiras, sohcitou  dos  inquisidores  a  permissão  de  lançar  fo- 
go pela  sua  própria  mão  em  auto  publico  de  fé  á  fogueira 
destinada  a  reduzir  a  cinzas  as  tristes  donzellas,  infelizes  por 
terem  taes  juizes,  e  ainda  mais  infelizes  por  terem  conhecido 
um  pae,  homem  na  figura,  cavalleiro  nas  palavras,  tigre  nos 
sentimentos,  e  verdugo  nas  obras. 

«Os  inquisidores,  que  no  acto  d'este  bárbaro  viam  um  mo- 
delo de  escravos,  receberam  benevolamente  o  pedido,  e,  para 
exaltação  da  fé,  publicaram  ao  som  de  timbales  e  trombetas 
tanto  a  solicitação  do  cavalleiro  como  a  permissão  do  santo 
oííicio. 

«As  duas  desditosas  donzellas  morreram  em  Yalladolid  no 
anno  de  1581.  O  nome  de  seu  pae  ficou  ignorado  nas  som- 
bras do  olvido.  Ahi  o  acompanhará  eternamente  a  execração 
dos  bons.» 

Os  protestantes  hespanhoes  que  poderam  fugir  d'esta  feroz 
perseguição  refugiaram-se  em  paizes  estrangeiros ;  porém  nem 
todos  foram  assaz  ditosos  para  achar  a  tranquillidade  que 
appeteciam,  como  veremos  no  seguinte  capitulo. 


INAUDITA  CRUEZA  DE  UM  PAE 
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CAPITILO  \II 


SUMMARIO 


Lutheranos  hespanhoes  refugiados  no  estrangeiro  —  Perseguição  contra 
03  emigrados  —  Francisco  de  Euzinas— O  doutor  João  Diaz  —  Seu 
trágico  fim  —  Casiodoro  de  Reyna  —  Cypriano  de  Valera  —  Reynal- 
do  Gonzalez  —  Thomaz  Carrascon  —  O  embaixador  inglez  em  Hespa- 
nlia  ^- Desenfreamento  das  paixões  do  clero — Numerosos  processos 
formados  por  este  motivo  pelo  santo  officio  —  Conclusão. 


Os  lutheranos  hespanhoes,  perseguidos  em  Hespanha,  bus- 
caram em  terras  estranhas  protecção  e  Uberdade  para  praticar 
as  suas  crenças.  Refugiaram-se  muitos  em  Inglaterra,  aonde 
foram  bem  acolhidos.  A  rainha  Izabel  comprazia-se  em  prote- 
ger os  que  escapavam  das  garras  da  inquisição  e  da  oppres- 
são  de  Filippe  ii,  dando-lhes  templos  onde  propagassem  as 
suas  crenças,  e  em  1559  publicaram  uma  profissão  de  fé  reli- 
giosa, que  mais  tarde  foi  prohibida  pelo  cardeal  Quiroga. 

Francfort,  Basilea,  Genebra  e  outras  cidades  livres  serviram 
também,  de  refugio  aos  protestantes  fugitivos  de  Hespanha. 

Os  que  se  estabeleceram  na  Allemanha  dirigiram  a  Carlos 
V  e  depois  a  seu  filho  um  curioso  escripto  com  o  titulo  de: 
Duas  informações  muito  úteis;  uma  dirigida  á  magestade  Car- 
los V,  d'este  nome,  e  a  outra  aos  estados  do  império;  e  agora 
apresentadas  ao  rei  D.  Filippe,  seu  filho-. 

Entre  outras  coisas  diziam  estas  informações: 
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«Em  Ilespanha  anda  muito  forte  e  excessivamente  furiosa, 
intratável  e  cruel  a  que  chamam  inquisição,  de  sorte  que  não 
se  pôde  dizer  nada  que  seja  pura  verdade,  e  na  inquirição  das 
testemunhas  emprega  muito  grande  e  barbara  iniquidade.  Tu- 
do isto  é  tanto  mais  perigoso,  e  fora  de  toda  a  razão  e  huma- 
nidade, porque  os  inquisidores  que  presidem  e  governam  esta 
inquisição  são  homens  ignorantes,  cruéis,  avaros^  faltos  de 
verdadeiro  conhecimento  de  Deus,  sem  intelligencia  do  que 
seja  a  religião  christã  e  Jesus  Christo  autor  d'ella,  e  vivem 
como  os  abutres  só  das  presas  que  fazem.» 

D'este  modo  manifestavam  as  suas  queixas  contra  as  bar- 
baras perseguições  da  inquisição  os  hespanhoes  que  poderam 
livrar-se  das  suas  garras;  porém  muitos  d^elles  nem  mesmo 
na  emigração  se  viram  livres  das  perseguições  dos  seus  into- 
lerantes inimigos.  Filippe  ii  encarregou  frei  Barlholomeu  Car- 
ranza  de  inquirir  das  obras  que  haviam  pubhcado,  dos  nomes 
e  residências  dos  autores  e  de  outras  pessoas  parentes  ou 
amigas  d'elles;  e  segundo  parece,  cumpriu  o  seu  encargo  ao 
agrado  do  rei  e  descobriu  depósitos  de  livros  protestantes  em 
castelhano  para  serem  introduzidos  furtivamente  em  Hespa- 
nha.  O  mesmo  rei  Filippe,  a  quem  melhor  quadraria  o  nome 
de  Nero,  mandou  a  Alexandria  o  alcaide  da  casa  e  corte  D. 
Francisco  de  Castella  com  ordem  de  perseguir  os  hereges  hes- 
panhoes refugiados  na  Allemanha,  se  podesse  encontral-os 
dentro  da  jurisdicção  da  sua  autoridade ;  e  para  mais  inteiro 
cumprimento  do  seu  encargo,  de  accordo  com  Carranza,  man- 
dou á  feira  de  Francfort  frei  Lourenço  de  Yillavicencio,  frade 
agostinho,  com  a  missão  de  se  disfarçar  para  não  ser  conhe- 
cido dos  hespanhoes  que  concorressem  à  feira,  e  apoderar-se 
das  obras  heréticas  hespanholas  e  queimal-as.  Graças  a  este 
ardil,  os  agentes  de  Filippe  n  averiguaram  que  as  obras  pro- 
testantes impressas  em  hespanhol  eram  introduzidas  pelas 
montanhas  de  Jaca  saindo  dos  depósitos  que  havia  em  Fran- 
ça; e  não  se  contentavam  com  perseguir  os  livros  escriptos 
contra  a  fé  catholica;  bastava  que  fossem  i)ublicados  ou  tra- 
duzidos pelos  emigrados  hespanhoes  para  que  a  inquisição  e 
seus  sequazes  lhes  declarassem  guerra  de  morte. 
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Sirva  de  exemplo  a  liaducrão  das  Vidas  de  Plutarco,  por 
Francisco  de  Kuziíias,  dada  á  luz  em  Argentina  no  anno  de 
1551,  no  fronlispicio  da  qual,  reimpressa  mais  tarde,  foi  pre- 
cisp,  para  que  podessc  circular  sem  risco,  declarar  como  tra- 
ductor  João  de  Castro  Salinas.  A  mesma  sorte  leve  uma 
traduccão  de  Tilo  Livio,  publicada  em  1555,  e  outra  dos  li- 
vros de  Flávio  Josepho  com  a  mesma  data,  que  foi  prohibida 
pela  inquisição.  E  se  se  contentasse  com  supprimiros  livros. .. 
porém  os  que  julgavam  servir  a  causa  da  humanidade,  dedi- 
cando-se  a  instruil-a,  não  estavam  mais  seguros  do  que  as 
suas  obras  contra  a  fúria  dos  fanáticos.  O  erudito  Euzinas  te- 
ve que  andar  fugido  disfarçando-se  e  mudando  de  nome  para 
salvar  a  vida.  Escreveu  este  protestante  varias  obras,  sob  o 
pseudouymo  de  Duchesne,  que  se  imprimiram  em  Paris,  e  seu 
irmão  D.  João,  que  teve  lambem  a  desgraça  de  seguir  as  dou- 
trinas de  Luthero,  caiu  em  poder  da  inquisição  romana,  que 
o  encerrou  em  uma  prisão,  e  o  fez  morrer  na  fogueira  em 
154G.  Porém  entre  os  que,  pelo  seu  trágico  e  inesperado  fim, 
mereceram  especial  menção  nos  annaes  da  intolerância,  conta- 
se  o  doutor  João  Diaz. 

Estudou  aquelle  desgraçado  a  theologia  na  universidade  de 
Paris  durante  treze  annos,  e  em  1543  passou  a  Roma,  aonde 
seu  irmão  Alonso  exercia  as  funcções  de  advogado  da  Rota. 
Mesmo  em  Roma  abandonou  a  fé  catholica  pela  protestan- 
te, catechisado  pelo  doutor  João  de  Euzinas,  e  logo  passou  a 
Genebra,  aonde  se  relacionou  com  Galvino,  o  grande  heresiar- 
cha  francez.  Estabeleceu-se  depois  em  Neoburgo  onde  foi  dis- 
cípulo de  Bucero,  herege  de  grande  nomeada,  e  chegou  a  ser 
tal  a  celebridade  de  João  Diaz  na  Allemanha,  que  o  senado  de 
Neoburgo  o  mandou  em  companhia  de  Martim  Bucero,  para 
representar  aquella  cidade  no  concilio  reunido  por  Carlos  v 
em  Ratisbonna.  Os  frades  e  curas  hespanhoes,  que  acompanha- 
vam o  imperador,  não  poderam  tolerar  que  um  seu  compatrio- 
ta figurasse  entre  os  hereges,  e  sobretudo  representando  uma 
cidade  herética,  e  em  companhia  de  um  homem  como  Bucero. 
Alguns,  como  o  doutor  Maluenda,  travaram-se  de  palavras  com 
elle;  porém  João  Diaz  respondeu-lhes  de  modo  que  os  obri- 
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gou  ao  silencio.  Escreveram  a  seu  irmão  o  doutor  Alonso,  di- 
zendo-lhe  que  seu  irmão  João  era  o  escândalo  dos  theologos 
liespanhoes,  e  que  era  para  lastimar  ver  um  castelhano  re- 
presentando perante  o  imperador  os  hereges  allemâes. 

Estas  noticias  produziram  tal  effeito  no  doutor  Alonso,  que, 
abandonando  o  seu  cargo  de  advogado  da  Rota,  correu  a  Ra- 
tisbonna  com  o  propósito  de  obrigar  seu  irmão  a  voltar  ao  ca- 
tholicismo  ou  de  lhe  tirar  a  vida  se  não  o  conseguisse. 

O  leitor  pôde  calcular  o  que  se  passaria  entre  aquelles  dois 
irmãos,  ambos  fanáticos  por  diversas  doutrinas  religiosas,  e 
além  d^isso  estando  o  catholico  convencido  de  que  seu  irmão, 
professando  as  doutrinas  de  Luthero,  não  só  perdia  a  alma, 
senão  que  deshonrava  a  familia  e  atraiçoava  a  pátria.  João 
Diaz  ficou  estupefacto  vendo  e  ouvindo  seu  irmão,  que  em  des- 
temperadas vozes,  violências  e  ameaças  queria  obrigal-o  a 
abandonar  as  crenças  que  tinha  por  verdadeiras.  Gomo  pôde 
presumir-se,  taes  meios  nunca  convenceram  ninguém,  e  João 
Diaz  não  se  deu  por  convencido  com  os  gritos  e  ameaças  do 
irmão,  o  qual,  cego  pelo  fanatismo  religioso,  o  maior  inimigo 
não  só  da  boa  razão  como  de  todo  o  sentimento  humano,  lan- 
çando mão  da  espada,  atravessou  com  ella  de  parte  a  parte 
seu  próprio  irmão . . . 

Para  maior  affronta  da  humanidade,  não  faltaram  em  Ratis- 
bonna  e  fora  d'ella  fanáticos  que  exaltassem  aquelle  crime,  e 
que  comparassem  o  doutor  Alonso  Diaz  com  os  heroes  da  an- 
tiga Roma.  Outros  clamaram  contra  o  crime,  e  Carlos  v  man- 
dou prender  o  doutor  Alonso,  decerto  mais  com  o  sentido  de 
o  pôr  a  coberto  da  vingança  dos  seus  inimigos  e  para  casti- 
gar apparentemente  tão  horrendo  attentado ;  porque  não  pas- 
sou muito  tempo  sem  que  o  pozessem  em  liberdade,  pensan- 
do sem  duvida,  como  muitos  theologos  calholicos  que  defen- 
diam o  criminoso,  que  os  crimes  commettidos  contra  os 
protestantes  por  questões  de  fé  eram  antes  obras  meritórias  do 
que  attentados  condemnaveis. 

«D'esta  sorte,  exclama  o  já  citado  autor  da  obra  Os  Protes- 
tantes, o  cxecravel  fratricida  ficou  impune;  d'esta  sorte  dá  a 
superstição  o  nome  de  virtudes  aos  delictos;  d'esta  sorte  os 
theologos  compraziam-se  com  o  espectáculo  do  corpo  exânime 
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de  Juâo  Diaz,  morto  |)or  susleiílar  doiiliinas  contrarias.  Tan- 
lum  rcligio  potuit  suadcre  malonim!^ 

EiiKIuaiito  a  inquisição  do  líespanlia  perseguia  os  protestan- 
tes doestes  reinos  e  cobria  seus  nomes  de  infâmia,  alguns  que 
tinham  podido  refugiar-se  nas  cortes  estrangeiras  eram  lion- 
rados  e  protegidos  pelos  monarclias  dos  paizes  aonde  se  refu- 
giaram. Um  dos  que  maior  fama  adquiiiu  de  douto  entre  os 
estrangeiros  foi  Casiodoro  de  Reyna,  natmal  de  Sevilha  e  es- 
tudante na  sua  universidade,  que  fugiu  de  Hespanha  em  1557. 
Viveu  em  Londres  em  companhia  de  seus  pães,  lambem  pro- 
testantes, os  quaes  não  o  abandonaram  na  emigração. 

A  rainha  Izabel  de  Inglaterra  protegeu  Casiodoro  ministran- 
do-lhe  recursos  para  seu  sustento  e  da  familia.  Do  mesmo  mo- 
do soccorria  os  outros  lulheranos  hespanhoes  refugiados  em 
Inglaterra,  proporcionando-lhes  uma  casa  muito  commoda  para 
pregarem  e  assistirem  ás  predicas  três  dias  por  semana.  Does- 
ta protecção  se  queixou  a  Filippe  n  o  embaixador  hespafihol 
em  Londres,  D.  Álvaro  de  la  Cuadra. 

Casiodoro  partiu  mais  tarde  para  Basilea,  aonde  pubhcou 
uma  traducção  da  Biblia.  Passou  depois  a  Francfort,  fixando 
alli  residência.  O  senado  de  Francfort,  que  apreciava  muito  o 
saber  de  Casiodoro,  concedeu-lhe  carta  de  cidadão,  e  o  luthe- 
rano  hespanhol,  agradecido  a  esta  demonstração  de  apreço,  de- 
dicou á  bibliotheca  d'aquella  cidade  um  exemplar  da  Biblia 
em  castelhano  que  tinha  publicado,  com  uma  nota  que  dizia : 

«Casiodoro  de  Reyna,  hespanhol,  autor  da  traducção  caste- 
lhana da  Sagrada  Escriptura,  cidadão  de  Francfort  por  mercê 
do  seu  honradissimo  senado,  em  memoria  perpetua  deste  be- 
neficio e  do  seu  reconhecimento,  oíTerece  este  livro  á  sua  bi- 
bliotheca publica.  1.°  de  janeiro  de  1573.» 

A  traducção  d'esta  Biblia  não  trazia  o  nome  do  traductor, 
com  o  fim  de  ter  mais  fácil  entrada  no  território  hespanhol, 
aonde  o  santo  oíficio  prohibia  absolutamente  as  obras  dos  lu- 
theranos  fugitivos.  Foi  publicada  esta  edição  em  1569  e  íira- 
ram-se  d'ella  dois  mil  e  seiscentos  exemplares;  em  1596  não 
se  encontrava  um  único  exemplar  nas  livrarias  publicas,  reim- 
primindo-se  alguns  dos  seus  livros. 
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Cypriano  de  Valera,  ou  o  Herege  hespanhol  como  foi  chama- 
do pelos  catholicos,  por  causa  dos  seus  constantes  trabíilhos 
em  favor  da  heresia  lutherana,  trabalhos  de  que  já  tivemos 
occasião  de  fallar  em  alguns  togares  d'este  livro,  foi  um  dos 
que  se  viram  obrigados  a  abandonar  a  pátria  fugindo  da  per- 
seguição do  santo  ôíTicio.  Nasceu  Valera  em  Sevilha  no  anno 
de  1532,  e  estudou  theologia  n"aquella  universidade  com  o  sá- 
bio Árias  Montano,  assistindo  frequentemente  ás  predicas  do 
doutor  Ecvdio  e  de  Constantino  Ponce  de  la  Fuente. 

Residiu  bastante  tempo  em  Londres  na  qualidade  de  sacer- 
dote protestante,  e  n'esta  cidade  contrahiu  matrimonio  com 
uma  senhora  ingleza. 

De  Londres  voltou  Cypriano  de  Valera  a  Genebra,  perma- 
necendo alli  muitos  annos,  pois  segundo  consta  do  Índice  ex- 
purgatorio  do  santo  officio  de  1667,  imprimiu  rfaquella  cida- 
de as  seguintes  obras  : 

«Dois  tratados:  o  primeiro  é  Do  papa  e  da  sua  autorida- 
de, colligido  da  sua  vida  e  doutrina,  e  do  que  os  doutores  e 
concilios  e  a  própria  Sagrada  Escriptura  ensina.  O  segundo  Da 
missa,  recopilado  dos  doutores,  concilios  e  da  Sagrada  Escriptu- 
ra. Em  casa  de  Arnaldo  Hadfildo,  anno  de  1588.  Um  vol.  in-8.*^)) 

Publicou  também  sem  o  nome  do  traductor,  o  aTestamento 
Novo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo.  Luc.  2.  10.  Eis  aqui  vos 
venho  annunciar  um  grande  gozo,  que  o  será  para  todo  o  po- 
vo. Em  casa  de  Ricardo  dei  Campo,  1596.  Um  vol.  in-S.^» 

No  expurgatorio  de  1612  prohibiu  a  inquisição  di  Instituição 
da  religião  christã,  obra  de  Calvino,  traduzida  por  Cypriano 
de  Valera  e  impressa  em  Genebra  em  1597. 

Valera  traduziu  e  imprimiu  varias  obras  com  o  fim  de  pro- 
pagar as  idéas  da  reforma. 

Parece  que  foi  em  1602  que  Valera  passou  a  Leyedern  em 
companhia  de  Lourenço  Jacobi,  afim  de  apresentar  ao  conde 
Maurício  de  Nassau  a  sua  traducção  da  Biblia  e  obter  alguns 
recursos  para  reunir-se  com  sua  esposa  cm  Inglaterra. 

0  chefe  dos  premonslratenses  *  em  Amsterdam,  Jacob  Armi- 

1  Prrinonstratenses,  conogos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  cuja  prin- 
cipal abbadia  era  em  Prcmontré,  i^^*^^''^^"^^  de  Laon,  cm  França. 

N.  do  T. 
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ni,  deu  a  Valera  uma  carta  de  rccommendaçâo  para  João  Vit- 
lerabocgaer,  iheologo  em  Leideng.  Kste  documento  lè-se  na 
BibUotheca  de  traductores  de  Pellicer,  e  diz  assim : 

«Tara  ahi  se  dirigem  Cypriano  de  Valera  e  Lourenço  Jaco- 
l)i  para  apresentarem  ao  sr.  conde  e  aos  Estados  geraes  al- 
guns exemplares  da  Rihlia  hespanliola  que  já  acabaram  de  im- 
primir: ha  entre  elles  alguma  desinlelligencia  de  que  tereis 
conhecimento,  e  ambos  se  reportam  a  vós;  é  caso  de  pouca 
monta,  e  assim  com  facilidade  os  poreis  de  accordo;  além 
d'isso  ambos  são  amigos,  e  até  hoje  com  a  maior  concórdia, 
e  conspirando  para  o  mesmo  fim  tentaram  aíiuella  obra, 
e  estão  resolvidos  a  não  perder  a  amizade  por  coisa  alguma 
d'este  mundo.  Diligenciareis  quanto  estiver  ao  vosso  alcance 
que  Valera  possa  regressar  a  Inglaterra  com  sua  mulher,  pre- 
venido com  uma  boa  ajuda  de  custo.  Acho-o  digno  de  passar 
o  pouco  tempo  que  lhe  resta  de  vida  com  a  maior  commodi- 
dade  possível.  Amslerdam,  novembro  de  1G02.» 

Tinha  Valera  n'aquella  época  setenta  annos  de  edade,  e  foi 
o  protestante  hespanhol  que  depois  de  Francisco  de  Euzinas 
deu  â  luz  mais  obras  em  defesa  da  heresia;  foi  por  isso  que 
os  inquisidores,  irritados  em  vista  de  tanta  actividade  e  cons- 
tância, deram  a  Cypriano  de  Valera  o  nome  de  Herege  hes- 
panhol. 

Ignora-se  a  data  do  seu  fallecimento. 

Reynaldo  Gonzalez  de  Montes,  sevilhano,  foi  discípulo  e 
companheiro  do  cónego  João  Gil:  seguindo  a  doutrina  e  exem- 
plo do  cónego,  foi  também  encerrado  em  sua  companhia  nos 
cárceres  do  santo  oíTicio.  Porém,  mais  feliz  do  que  o  mestre, 
pôde  Gonzalez  de  Montes  fugir  da  prisão  em  1538,  e  refu- 
giar-se  em  Londres  com  outros  dos  seus  correligionários. 

D'alU  passou  á  Allemanha  aonde  concebeu  o  projecto  de 
escrever  uma  historia  da  inquisição  hespanhola,  patenteando 
ao  mundo  as  violências  d'aquelle  fanático  tribunal  e  o  triste 
fim  dos  seus  amigos  protestantes,  que  pereceram  victimas  do 
furor  do  santo  ofíicio. 

Terminada  a  sua  obra,  imprimiu-a  em  Heidelberg  no  anno 
de  1567   com  o  titulo:    Sanctce  inquisitionis  Hispaniae  artes 
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áliquot  delectae  ac  palam  iraductae;  obra  que  foi  traduzida 
em  francez  em  1558  com  o  titulo  Histoire  de  Vlnquisition  d'Es- 
pagíie,  e  em  1569  vendida  ao  inglez  V.  Skimeir,  que  a  pu- 
blicou em  Londres. 

Thomaz  Carrascon,  frade  agostinho  de  Sevilha,  abandonou 
o  convento  e  a  pátria  refugiando-se  em  Londres  onde  publi- 
cou um  manifesto  declarando  as  suas  opiniões  lutheranas.  Co- 
mo era  homem  de  sciencia  e  muito  versado  na  theologia,  ad- 
quiriu tal  fama  que  Jacques  i  o  encarregou  de  verter  para  o 
castelhano  a  lithurgia  ingleza,  ficando  o  rei  tão  satisfeito  do 
modo  como  Carrascon  se  houve  no  desempenho  do  seu  encar- 
go que  o  nomeou  cónego  da  cathedral  de  Hereforeh. 

Thomaz  Carrascon  escreveu  mais  tarde  uma  obra  satyrico- 
burlesca  intitulada  De  las  cartas  y  medrano  en  Cintruénigo, 
impressa  em  Flandres  no  anno  de  1633. 

Esta  obra,  que  foi  reimpressa  nâo  ha  muito  em  Londres 
por  um  hespanhol,  começa  assim: 

No  es  comida  para  puercos 
Ni  fruto  cá  perlas  son  5 
Y  aunque  paresco  Carrasco, 
Soy  mas ;  pues  soy  Carrascon. 

Propôe-se  Carrascon  n'esta  obra  atacar  a  egreja  catholica,  e 
particularmente  as  ordens  religiosas  hespanholas. 

Não  foram  só  estes  os  protestantes  hespanhoes  que  se  vi- 
ram obrigados  a  abandonar  a  pátria  para  se  livrarem  do  fu- 
ror dos  inquisidores.  As  perseguições  cresciam  em  Hespanha, 
e  os  que  queriam  salvar-se  de  uma  morte  certa  buscavam  re- 
fugio em  terra  estranha  contra  a  violência  d'aquella  horrível 
tyrannia. 

João  Luiz  Vives  escrevia  em  1534  a  um  amigo,  a  propósito 
de  outro  accusado  na  inquisição,  lamentando  aquelles  rigores: 

«Sentimos  não  poder  prestar-lhe  ajuda  porque  nos  arrisca- 
ríamos a  grande  perigo;  porém,  para  que  fallaremos  de  simi- 
Ihanle  tyrannia  a  um  hespanhol  que  a  conhece  tão  bem  co- 
mo eu?» 

E  accresccnta  mais  adiante: 
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«Vivemos  cm  tempos  lâo  calamitosos,  que  não  podemos  di- 
zer palavra  nem  calar-nos  sem  perigo.» 

Nem  os  i)roprios  estrangeiros  estavam  isentos  da  tyrannia 
que  Vives  lamentava.  Em  1508  João  Nogy,  embaixador  da  rai- 
nha de  Inglaterra  em  Ilesiianiia,  foi  expulso  de  Madrid...  E 
quer  o  leitor  saber  o  motivo  de  tal  expulsão?  Foi  iiorque,  cm 
conversa  particular  com  alguns  amigos,  zombou  das  preces 
que  pela  saúde  da  rainha  Izabel  se  fizeram  então  na  corte  das 
Hespanhas.  Os  iníjuisidores,  que  tinham  um  espião  em  cada 
casa,  participaram  logo  o  caso  ao  prudente  Fili[)pe  n,  que 
se  contentou  n"aquella  occasião  em  mandar  o  duque  d' Alba 
significar-lhe  que  devia  moderar  para  o  futuro  o  seu  modo  de 
falar. 

Porém  não  parou  aqui  a  historia  doestas  puerilidades  frades- 
cas.  Em  um  banquete  que  deu  o  embaixador  inglez  a  alguns 
senhores,  tanto  hespanhoes  como  estrangeiros,  atreveu-se  a  di- 
zer que  Filippe  n  era  o  único  que  na  Europa  defendia  o  pon- 
tifice  romano. 

Quando  Filippe  teve  conhecimento  de  tamanho  desacato, 
perdeu  a  habitual  prudência,  e,  tendo  em  vista  a  gravidade  do 
assumpto,  decidiu  fazer  sair  da  corte  o  embaixador.  Adiante 
yae  a  carta  que  por  este  motivo  escreveu  Filippe  n  a  Guzmão 
da  Silva,  seu  embaixador  em  Londres,  datada  de  11  de  maio 
de  1568: 

«Como. o  seu  animo  e  caracter  são  tão  damnados  n'estas 
coisas  de  religião,  não  se  pôde  conter  que  não  exhalasse  o 
seu  mau  instincto  em  demonstrações  perniciosas  e  atrevidas. . . 
pois  entre  outras  coisas,  ultimamente  em  um  jantar  aonde  se 
achavam  muitas  pessoas  tanto  hespanholas  como  de  outras  na- 
ções, disse  publica  e  descaradamente,  que  era  eu  o  único  que 
defendia  a  seita  do  papa. . .  e  que  o  papa  era  um  fradepio, 
um  hypocrita,  e  outros  termos  taes  que  mereciam  bem  o  cas- 
tigo que  lhe  applicaria  a  inquisição,  se  não  attendesse  a  ser 
elle  funccionario  publico  e  ministro  d'essa  serenissima  rainha, 
á  qual  me  liga  tão  boa  amizade  e  vizinhança. . .  Deliberei  não 
tratar  mais  com  elle,  e  que  não  mais  appareça  diante  de  mim, 
nem  mesmo  continue  a  permanecer  na  minha  corte.  Diligen- 
ciae  pois  que  o  mandem  retirar  para  alguma  cidade  próxima, 
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admoestando-0  a  viver  alli  sem  dar  escândalo,  nem  repelir 
outros  atrevimentos  similhantes  aos  que  já  tem  dito.» 

O  caso  na  verdade  era  grave  e  merecia  que  se  provocasse 
uma  guerra  com  a  Grã-Bretanha  por  causa  das  demazias  do  seu 
embaixador.  Com  esta  guerra,  com  o  sangue  que  custaram  à 
Hespanha  as  guerras  de  Carlos  v  contra  os  dissidentes  do  ca- 
tholicismo  em  terras  estranhas,  e  com  as  victimas  deshuma- 
namente  sacrificadas  pelo  santo  ofílcio  de  Sevilha,  Valladolid 
e  outras  cidades,  a  unidade  cathoHca  realisar-se-hia  mais 
promptamente,  pois  é  claro  que  quanto  menor  fosse  o  nume- 
ro dos  hespanhoes,  mais  fácil  teria  sido  reduzil-os  a  uma  só 
crença. 

Entre  as  consequências  que  acarretou  comsigo  a  cruel  in- 
tolerância da  inquisição  e  o  exterminio  de  tantas  victimas  onde 
ella  imperava,  foi  uma  o  desenfreamento  das  paixões  do  clero, 
alentado  pela  impunidade  com  que  contava  e  pelo  terror  dos 
povos.  Yeja-se  a  este  respeito  o  que  diz  do  clero  de  Sevilha  o 
já  citado  D.  Adolfo  de  Castro,  na  Historia  dos  protestantes  hes- 
panhoes, publicada  em  Cadiz  em  1851: 

«Os  maus  ecclesiasticos,  escravos  da  politica  de  Filippe  ii, 
mal  tinham  conseguido  vencer  os  protestantes,  quando  come- 
çaram a  opprimir  com  as  astúcias  e  iniquidades  dos  vicios  as 
mais  illustres  donzellas  e  matronas  de  Sevilha. 

«Em  1563,  dois  annos  depois  dos  famosos  autos  de  fé  ce- 
lebrados n"esta  cidade  contra  os  miseros  que  se  deixaram  ar- 
rastar pelas  doutrinas  de  Luthero,  os  ecclesiasticos  começaram 
a  solicitar  amorosamente  as  donzellas  suas  confessadas,  ser- 
vindo-se  sem  duvida  de  horríveis  ameaças  para  conseguirem 
seus  lascivos  desejos. 

«Donzellas  e  senhoras  de  alta  nobreza  e  valimento,  receio- 
sas  de  incorrerem  no  desagrado  d'aquelles  monstros  de  vi- 
cios, e  de  renovar  os  espectáculos  das  infelizes  victimas  quei- 
madas nas  fogueiras  do  santo  ofílcio,  cederam  aos  infames 
desejos  de  homens  (|ue  empregavam  o  nome  de  Deus  para 
commetter  todo  o  género  de  peccados. 

Assim  abusavam  a(juelles  perversos  do  terror  que  inspirava 
a  victoria  alcançada  contra  os  protestantes;  assim  cobriam  de 
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infâmia  pães  c  esposos;  assim  rasgavam  o  veo  da  virgindade; 
assim  prelendiam  que  se  olvidassem  os  deveres  da  virtude; 
assim  manchavam  as  leis  divinas  e  humanas,  e  convertiam  o 
sacramento  da  penitencia  em  cadeira  de  luxuria,  em  fonte  de 
deshonra  e  de  vicios. 

«Não  faltou  quem  delatasse  ao  santo  olficio  o  infame  proce- 
der d'aquelles  lascivos  ecclesiasticos;  satyros  j^ara  os  que  co- 
nheciam as  suas  deshonestidades;  santos  varões  para  os  que 
se  fiavam  nas  suas  palavras  e  acções,  filhas  da  hypocrisia. 

«A  inquisição  ordenou  então  que  todas  as  damas  e  donzel- 
las  solicitadas  pelos  seus  confessores  para  actos  lascivos,  fos- 
sem delatal-os  ao  tribunal,  sob  pena  de  excommunhão. 

«O  edito  determinava  que  no  prazo  de  trinta  dias  se  fizes- 
sem as  delações;  porém  chegaram  estas  a  tal  numero  que  o 
santo  offlcio  julgou  necessário  prorogar  o  prazo  por  outros  trin- 
ta dias  e  depois  ainda  por  mais  alguns,  porque  cresciam  as 
delações  de  tal  modo,  que  dois  secretários,  recebendo-as  sem  in- 
terrupção, não  bastavam  para  esse  trabalho. 

«O  caso  tornou-se  publico  e  causou  grande  escândalo  em 
Sevilha.  As  damas  e  donzellas  iam  sempre  á  inquisição  embu- 
çadas nos  seus  mantos  para  não  serem  conhecidas  dos  pães  e 
maridos,  os  quaes  andavam  todos  receiosos  de  que  tivessem 
entrado  em  suas  casas  a  deshonra  e  os  vicios. 

((Os  inquisidores  comprehenderam  que  de  tanta  publicida- 
de poderiam  originar-se  muitos  males  para  elles ;  por  isso,  e 
por  verem  que  das  causas  formadas  contra  tantos  ecclesiasti- 
cos resultariam  muitos  ódios  dos  pães  e  maridos^  e  nas  mu- 
lheres o  receio  e  repugnância  de  se  confessarem,  suspenderam 
qualquer  resolução  sobre  o  assumpto,  deixando  impunes  os 
deUctos  dos  lascivos  frades  e  clérigos,  quando  reduziam  a 
cinzas  nas  fogueiras  os  martyres  da  liberdade  do  pensamento.» 

Concluiremos  aqui  a  relação  dos  horrores  praticados  na  per- 
seguição contra  os  protestantes  hespanhoes,  comquanto  pode- 
riamos  encher  alguns  volumes  com  a  triste  narração  de  tantos 
crimes,  para  dar  logar  a  outros  livros  em  que  a  intolerância 
nos  fornecerá  também  inesgotável  somma  de  iniquidades. 
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Caracter  da  intolerância  religiosa — E'  uma  arma  de  dois  gumes  que  fe- 
re os  mesmos  que  d'ella  se  servem  —  O  primeiro  arcebispo  de  Grana- 
da processado  pela  inquisição  —  O  venerável  João  d' Ávila  —  Processo 
contra  os  padres  de  Trento  —  D.  Pedro  Guerreiro,  arcebispo  de  Gra- 
nada—  D.  Francisco  Blanco,  arcebispo  de  Santiago  —  D.  Francisco 
Delgado,  bispo  de  Lugo — D.  André  Cuesta,  bispo  de  Lião  —  D.  An- 
tónio Gorinoro,  bispo  de  Almeria  —  D.  Francisco  Melchor  Cano,  bis- 
po renunciante  das  Canárias — D.  Pedro  dei  Frago,  bispo  de  Jaca. 


Quando  a  intolerância  religiosa,  com  o  seu  séquito  de  per- 
seguições, chega  a  enthronisar-se  em  um  paiz,  nâo  ha  respei- 
tos que  a  dominem  nem  considerações  que  a  moderem. 

As  perseguições  que  mencionaremos  n'este  livro,  vâo  pro- 
porcionar-nos  eloquentes  exemplos  d'esta  verdade.  Figuram 
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n'ellas  nomes  tão  illustres  nos  annaes  do  catholicismo  como  os 
de  Santa  Thereza,  S.  João  da  Cruz,  Santo  Ignacio  de  Loyola, 
S.  Francisco  de  Borja,  o  papa  Sixto  v,  os  de  frei  Luiz  de 
Granada,  frei  Luiz  de  Lião,  o  padre  João  de  Marianna,  o  tão 
celebre  quando  desgraçado  arcebispo  de  Toledo,  D.  Bartholo- 
meu  Carranza  de  Miranda,  e  outros  muitos  prelados  e  theolo- 
gos,  a  maior  parte  membros  do  concilio  de  Trento,  todos  el- 
les  padres  da  egreja  catholica,  os  quaes,  similhante  ao  que 
a  fabula  refere  do  voraz  Saturno,  foram  ou  estiveram  em  pe- 
rigo de  ser  devorados  por  seus  próprios  filhos. 

Pouco  depois  de  ser  instituida  a  inquisição  moderna  do 
Hespanha,  isto  é,  pelos  annos  de  1303  a  1504,  perseguiu  lo- 
go um  dos  luminares  da  egreja  catholica,  o  venerável  primei- 
ro arcebispo  de  Granada,  D.  Fernando  de  Talavera.  Affirmam 
alguns  historiadores  que  foi  a  inveja  que  induziu  o  inquisidor 
Lucero  a  proceder  contra  aquelle  prelado  já  octogenário,  que 
gozava  da  fama  de  santo  mesmo  entre  os  mouros  de  Gra- 
nada. 

Duas  coisas  serviram  de  pretexto  ao  tribunal  da  fé  para  ac- 
cusar  de  suspeito  o  bispo:  a  primeira  foi  haver-se  opposto  ao 
estabelecimento  da  inquisição,  e  ter  manifestado  a  sua  repu- 
gnância á  rainha  Izabel,  de  quem  era  confessor;  a  segunda 
foi  ser  de  origem  judaica  por  linha  materna,  ainda  que  secre- 
ta; bastava  isto  para  a  inquisição  hespanhola  processar  e  até 
lançar  ás  chammas  personagens  tão  virtuosos  como  o  arcebis- 
po granadino. 

O  inquisidor  geral  Deza,  por  instigação  de  Lucero,  encarre- 
gou o  arcebispo  de  Toledo  Ximenez  de  Cisneiros  de  proceder 
á  informação  summaria  sobre  a  pureza  da  religião  do  arcebis- 
po de  Granada.  Cisneiros  participou  o  caso  ao  papa,  o  qual 
ordenou  ao  núncio  pontifício  João  Rufo,  bispo  critoniense, 
que  instaurasse  o  processo,  inhibindo  Deza  e  todos  os  outros 
inquisidores.  Remetteu  o  núncio  os  autos  para  Roma,  e  o  pa- 
pa Júlio  II  os  fez  ler  na  sua  presença  e  na  de  muitos  cardeaes 
e  vários  bispos,  entre  os  quaes  se  achava  o  de  Burgos,  que 
por  acaso  residia  em  Roma.  De  accordo  com*  todos  aljsolveu  o 
papão  bispo  de  Granada,  que  morreu  em  paz  a  14  de  maio  de 
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1507,  poucos  mezes  (lc[)ois  da  a])S()lvicIí(),  tendo  passado  tros 
annos  de  aniarg^nra  nos  cárceres  da  inquisirâo,  considerando- 
se  no  entanto  muito  fetiz,  em  vista  do  exemiilo  de  tantas  in- 
justiças que  via  comuKMter,  por  haver  saido  com  vida  das 
garras  do  temível  tribunal. 

Não  se  contentou  o  inípiisidor  Lucero  com  perseguir  o  edo- 
so  arcebispo;  processou  e  prendeu  muitos  dos  seus  parentes, 
entre  outros  seu  sobrinho  D.  Francisco  de  Talavera,  deão  da 
cathedral  de  Granada,  sendo  todos  declarados  innocentes. 

A  propagação  da  heresia  lutherana  em  Ilespanha  dava  azo 
aos  inquisidores  para  accusarem  a  torto  e  a  direito  e  para  acoi- 
marem de  suspeitos  os  varões  que  mais  se  distinguiam  pelo  seu 
zelo  e  orthodoxia.  Uma  das  victimas  foi  o  venerável  João 
d' Ávila,  cuja  beatificação,  segundo  affirma  um  autor  catholi- 
00,  está  pendente,  e  estaria  concluída  se  fora  frade;  foi  porém 
presbytero  secular,  intitulado  O  Apostolo  da  Andaluzia,  por- 
que pregava  com  palavras  de  caridade  e  a  sua  conducta  era 
exemplar. 

Santa  Thereza  de  Jesus  applaude  nas  suas  obras  a  virtude 
d'aquelle  santo  varão,  e  declara  que  colhia  grande  fructo  es- 
piritual ouvindo  os  seus  conselhos  e  doutrinas. 

Pregava  João  dWvila  para  converter  os  peccadores  ao  Evan- 
gelho puro,  e  não  usava  nos  seus  sermões  de  coisa  alguma 
que  tivesse  relação  com  as  disputas  theologicas  dos  escholas- 
ticos:  foi  isto  precisamente  o  que  deu  motivo  a  certos  frades 
para  meditarem  a  sua  ruína. 

Delataram  á  inquisição  algumas  das  suas  proposições  como 
lutheranas  ou  suspeitas  de  sel-o;  e  os  inquisidores  de  Sevi- 
lha^ que  andavam  sempre  á  cata  de  hereges  com  o  piedoso 
fim  de  fazerem  mais  vistosas  as  horríveis  scenas  do  quemade- 
ro,  nâo  precisaram  de  mais  insinuações  para  lançar  João 
d'Avíla  nos  cárceres  secretos  do  santo  oíTicio,  no  fim  do  anno 
de  1534,  sem  consultar  o  conselho  da  suprema  nem  o  ordiná- 
rio diocesano,  porque  temiam  que  tantas  delações  dessem 
tempo  a  que  se  declarasse  a  innocencia  do  accusado,  não 
podendo  assim  contal-o  em  o  numero  das  suas  victimas;  d'es- 
te  género  de  honras  era  muito  zeloso  o  celebre  tribunal. 


214  HISTORIA  DAS   PERSEGUIÇÕES 

Grande  foi  o  escândalo  que  produziu  em  Sevilha  a  prisão 
do  apostolo;  e  aíTirma-se  que  o  inquisidor  geral  jManrique  sen- 
tiu intimamente  o  successo,  porque  estimava  em  subido  grau 
o  mestre  João  d'Avila,  e  tinha-o  por  um  varão  santíssimo.  Foi 
uma  fortuna  para  Ávila  ter  tão  poderoso  amigo;  porque  o  che- 
fe da  inquisição  hespanhola  tomou  tanto  interesse  no  caso, 
que  obrigou  os  inquisidores  a  descobrirem  a  calumnia  da  de- 
lação, e  a  declararem  a  innocencia  do  accusado;  de  modo  que 
Ávila  foi  plenamente  absolvido,  e  continuou  pregando  como  até 
então  tinha  feito. 


Emquanto  os  padres  do  concilio  de  Trento  se  occupavam 
em  analysar  as  doutrinas  lutheranas,  declarando  que  no  seu 
entender  deviam  ser  consideradas  heréticas,  tinham-se  apres- 
sado os  inquisidores  de  Hespanha,  como  veremos  em  outro  li- 
vro, a  exterminar  os  sectários  de  Luthero,  sem  duvida  no  in- 
tuito de  aplanar  difíiculdades  ás  futuras  decisões  da  famosa 
assembléa.  Porém,  oh  admiráveis  fructos  da  solicitude  inqui- 
sitorial !  quando  os  padres  de  Trento  resolveram  a  grave  ques- 
tão da  reforma,  e  prelados  e  doutores  regressaram  aos  seus 
respectivos  paizes,  eram  tão  poucos  os  lutheranos  que  resta- 
vam por  queimar  em  toda  a  Hespanha,  que  a  inquisição,  abra- 
zada  de  santo  zelo  pela  defesa  do  christianismo,  arremetteu 
contra  aquellas  luzes  da  egreja,  considerando-as  inficionadas 
pela  convivência  com  os  hereges  que  tinham  assistido  ao  con- 
cilio; e  na  verdade,  nada  ha  tão  contagioso  como  a  heresia. 

Oito  prelados  e  nove  doutores,  theologos  hespanhoes  dos 
que  assistiram  ao  concilio  de  Trento,  foram  processados  pela 
inquisição.  Por  terem  occorrido  circumstancias  particulares,  e 
não  por  vontade  dos  inquisidores,  ficaram  suspensas  varias 
causas  antes  de  chegarem  a  algum  acto  violento  ou  escanda- 
loso contra  as  pessoas  accusadas.  Daremos  uma  breve  noticia 
d'estas  e  das  suas  causas. 

Tem  o  primeiro  logar,  pela  sua  dignidade  de  primaz  das 
Ilespanhas,  D.  Bartholomeu  Garranza  de  Miranda,  arcebispo 
do  Toledo;  a  sua  causa,  porém,  c  as  circumstancias  que  acom- 
panharam  a   perseguição  são  de   tal   Índole,   que  merecem 
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ser  tratadas  sopa^n(laIneIlt(^  pelo  que  lhe  dediraremos  alguns 
capítulos  d'esle  livro,  e  trataremos  aciui  dos  outros. 


1).  Pedro  Guerreiro,  natural  da  villa  de  Leza,  diocese  de 
Calaliorra,  arcebispo  de  Granada,  um  dos  prelados  de  maior 
autoridade  no  concilio  tridenlino,  pela  sua  sciencia  e  virtude, 
foi  processado  pela  inquisição  de  Yalladolid,  pelos  pareceres 
que  deu,  no  aimo  de  1558,  a  favor  do  catliecismo  de  Gar- 
ranza,  e  pelas  cartas  dirigidas  a  este,  especialmente  as  de  i 
de  fevereiro  e  1  de  agosto  de  1559.  Também  havia  votado  em 
seu  favor  nas  sessões  da  commissão  do  concilio  tridentino 
para  o  seu  exame,  e  na  congregação  particular  do  mesmo  con- 
cilio, que  o  approvou  em  2  de  junho  de  15G3. 

Conjurou  Guerreiro  a  tempestade  que  o  ameaçava,  dene- 
gando o  seu  voto  por  instancia  do  rei,  em  30  de  março  de 
1574,  e  dando  parecer  contrario  para  ser  enviado  a  Roma, 
como  se  fez,  afim  de  obstar  ao  bom  caminho  que  levava  a 
causa  de  Carranza^  segundo  consta  da  carta  do  conselho  da 
inquisição  a  Filippe  n,  datada  de  8  de  abril  do  mesmo  anno 
de  1561,  na  qual  participava  ao  monarcha  que  estava  prom- 
pto  o  novo  parecer  que  este  exigira  do  arcebispo  de  Granada, 
e  ser  urgente  envial-o  para  Roma,  com  receio  de  que  «a  causa 
se  sentenciasse  com  di  pressa  com  que  caminhavam,  e  convir 
muito  enviar  o  parecer  pelo  grande  apreço  que  alli  faziam  da 
opinião  do  arcebispo  de  Granada.» 

Deve  advertir-se  que  o  processo  começara  em  1558 ;  eram 
pois  já  decorridos  quinze  annos,  e  o  conselho  da  inquisição 
dizia  que  iam  depressa. 

Muitas  intrigas  de  todo  o  género  se  pozeram  em  pratica 
para  arrancar  a  Guerreiro  este  parecer  em  contrario:  o  car- 
deal Quiroga,  inquisidor  geral,  enviou-lhe  commissarios  e  con- 
selheiros da  inquisição  com  cartas  do  rei,  e  ao  mesmo  tempo 
pedia-se  para  Roma  suspensão  do  processo,  até  que  podesse 
o  conselho  da  suprema  «apresentar  novos  pareceres  contrá- 
rios de  pessoas  tão  sabias  e  respeitáveis,  que  não  havia  duvi- 
da mereceriam  o  apreço  de  sua  santidade;  e  particularmente  os 
dos  próprios  que  os  haviam  dado  favoráveis  em  outro  tempo. 
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por  não  terem  examinado  o  livro  com  a  attençâo  precisa,  fia- 
dos na  autorisada  opinião  do  autor.» 

Ordenou  o  papa  em  um  breve  particular  que  os  próprios 
censores  antigos,  favoráveis  ao  cathecismo,  o  estudassem  de 
novo  e  o  censurassem,  dando  o  seu  parecer  sobre  algumas 
obras  inéditas  que  se  apresentaram  como  producções  de  Car- 
ranza.  O  recebimento  d'este  breve  pontifício  deu  occasião  a 
uma  intriga  de  corte;  o  cardeal  inquisidor,  de  accordo  com 
o  rei,  mandou  pela  posta  comaiissarios  de  confiança,  encar- 
regados de  obter  do  arcebispo  de  Granada  a  reforma  das 
censuras,  não  dizendo  que  assim  o  praticara  por  ordem  do 
rei,  porém  sim  em  cumprimento 'da  ordem  de  sua  santidade: 
assim  o  dizia  a  instrucção  particular  que  o  cardeal  entregou 
aos  seus  commissionados.  Este  caso  não  honra  muito  a  me- 
moria do  arcebispo  de  Granada;  mas  ha  que  allegar  em 
seu  desaggravo  a  tyrannia  politica  de  Filippe  n,  e  a  avança- 
da edade  em  que  então  se  achava  D.  Pedro  Guerreiro. 

Por  egual  motivo  foi  também  processado  D.  Francisco  Blan- 
CO,  natural  de  Capillas,  e  arcebispo  de  Santiago.  Começou  a 
causa  em  Yalladolid  com  o  parecer  que  dera  em  1558  a  favor 
da  obra  escripta  e  publicada  pelo  arcebispo  Carranza,  com  o 
titulo  de  Commentarios  sobre  o  cathecismo  de  doutrina  christã; 
cartas  do  mesmo  Blanco,  sendo  bispo  de  Orense,  em  5  de  abril 
e  30  de  julho  de  1558,  ao  arcebispo  de  Toledo,  em  que  ratifi- 
ca o  seu  parecer,  e  capitulo  das  declarações  de  alguns  presos 
na  inquisição  de  Yalladolid  por  lutheranos,  que  citavam  D. 
Francisco  Blanco  por  um  dos  approvadores  da  doutrina  do  ca- 
thecismo. 

Foi  tal  o  terror  que  inspirou  a  Blanco  a  prisão  de  Carran- 
za, que  no  mesmo  instante  escreveu  ao  inquisidor  geral,  re- 
mettendo  outras  obras  inéditas  que  tinha,  escriplas  pelo  preso. 
Ordenou-lhe  o  inquisidor  geral  que  fosse  a  Yalladolid,  onde  se 
apresentou,  indo  habitar  o  convento  dos  agostinhos  :  tomaram- 
Ihe  o  depoimento  em  li  de  setembro  c  em  13  de  outubro  de 
1550;  reconheceu  como  suas  duas  approvaçôes ;  porém  disse 
que  não  as  ratificava  sem  novo  exame,  poríjue  as  dera  com 
pouco  cuidado  em  vista  da  fama  de  Carranza.  Não  se  podiam 
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ler  as  suas  doclararõcs  c  cartas  ao  iiiíjuisidor  geral,   sem  co- 
nhecer a  intensidade  do  sen  medo. 

Conjurou  a  tempestade  com  os  mesmos  exorcismos  que  o 
arcebispo  de  Granada,  cujo  exemplo  e  a  ordem  do  rei  junto 
á  requisição  do  breve  pontifício,  o  fizeram  assignar  censuras 
adversas  ao  calhecismo  e  a  outras  obias,  em  abril  de  iri/i, 
em  Málaga,  sendo  bispo  d'esta  diocese,  e  em  29  de  outubro 
do  mesmo  anuo,  achando-se  já  promovido  ao  arcebispado  de 
Sanliago.  Morreu  cm  20  de  abril  de  1581,  e  foi  autor  de  varias 
obras. 

D.  Francisco  Delgado,  natural  da  villa  de  Pun,  na  Rioja,  bis- 
po de  Lugo  e  depois  de  Jaen,  padre  do  concilio  tridentino 
como  os  Ires  já  citados,  teve  a  mesma  sorte  por  eguaes  cen- 
suras e  cartas,  e  evitou  as  consequências  por  meio  de  retrac- 
taçôes  e  novas  censuras  contrarias,  assignadas  em  8  de  junho 
de  1574. 

Este  prelado  e  os  de  Granada  e  Santiago  chegaram  ao  ex- 
tremo de  classificar  de  formalmente  heréticas  sessenta  e  duas 
proposições,  e  de  próximas  de  heresia,  ou  fautoras,  ou  que  ti- 
nham sabor  e  cheiro  disso,  duzentas  e  cincoenta  e  oito,  nas 
differentes  obras  que  sujeitaram  á  sua  censura  como  producção 
de  Carranza,  qualificando  este  de  suspeito  de  heresia  com  sus- 
peita vehemente,  e  desculpando-se  de  haver  dado  em  1558 
censura  favorável  ao  cathecismo,  por  nâo  terem  visto  as  obras 
inéditas  do  autor,  e  por  terem  dado  sentido  catholico  a  todas 
as  expressões  que  o  permittiam,  em  consequência  da  fama  de 
virtude  e  zelo  da  religião  catholica  de  que  gozava. 

Doeste  modo  aquelles  três  prelados,  temendo  em  parte  des- 
graça egual  á  de  Carranza,  e  em  parte  enganados  pelas  intri- 
gas que,  sob  os  auspícios  do  rei  Filippe  n  e  do  inquisidor  ge- 
ral se  forjavam  na  corte,  chegaram  a  retractar-se  das  suas  an- 
teriores opiniões. 

D.  André  Cuesta,  bispo  de  Lião  e  prelado  do  concilio  de 
Trento,  foi  processado  na  inquisição  por  egual  motivo.  O  arce- 
bispo de  Sevilha,  inquisidor  geral,  escreveu-lhe  antes  da  pri- 
são de  Carranza,  perguntando-lhe  se  era  certo  ter  dado  pare- 
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cer  favorável  ao  cathecismo  de  Carranza.  Respondeu  o  bispo 
de  Lião  affirmativamente,  enviando-lhe  copia.  D.  Fernando 
Valdês  guardou  este  documento,  e  nenhum  uso  fez  d'elle,  por- 
que nâo  era  conforme  com  as  suas  idéas. 

Estando  já  pre^o  o  arcebispo  de  Toledo,  procedeu-se  contra 
Cuesta.  O  inquisidor  geral  e  o  conselho  da  suprema  resolve- 
ram fazel-o  comparecer  em  Valladohd,  como  ao  bispo  de  Oren- 
se,  D.  Francisco  Blanco.  Communicou  o  inquisidor  esta  resolu- 
ção ao  rei,  o  qual  escreveu  a  Cuesta  que  se  dirigisse  a  Valla- 
dolid  para  coisas  do  serviço  de  Deus  e  de  sua  magestade.  Obe- 
deceu o  bispo  de  Lião ;  e  em  14  de  outubro  de  1559  foi  inter- 
rogado em  conselho  pleno  da  inquisição,  e  foi-lhe  apresentado 
o  parecer  dado  em  1558  sobre  a  obra  do  arcebispo  Carranza. 
Cuesta  reconheceu-o  como  seu,  dizendo  que  se  examinasse 
segunda  vez  a  obra,  veria  se  era  necessário  mudar  de  opinião, 
pois  por  emquanto  conservava  a  antiga. 

Voltou  á  sua  diocese,  e  de  Villalon  escreveu  ao  inquisidor 
geral  remettendo-lhe  novo  parecer  em  favor  do  cathecismo, 
fundado  em  uma  infinidade  de  doutrinas  e  reflexões,  que  não 
fizera  no  que  dera  a  Carranza. 

As  suas  cartas,  declarações  e  pareceres  annunciam  uma  al- 
ma forte  e  vigorosa.  Não  consta  que  persistissem  na  sua  re- 
tractação :  também  não  foi  por  diante  o  seu  processo,  porque 
o  inquisidor  geral  e  os  seus  conselheiros  da  suprema,  vendo 
em  1560  que  a  causa  de  Carranza  lhes  ia  produzindo  grandes 
dissabores  e  cuidados  além  de  contínuos  trabalhos,  resolveram 
sobreestar  nas  outras  de  bispos  e  doutores,  até  ver  o  êxito 
da  que  os  motivava. 

Foi  instaurado  processo  na  inquisição  de  Valladolid  contra 
D.  António  Gorinero,  bispo  de  Almeria,  por  ter  dado  em  1558 
parecer  favorável  ao  cathecismo  de  Carranza,  e  por  algumas 
cartas,  especiahnente  uma  de  29  de  janeiro  de  1559.  Comtu- 
do,  nem  por  isso  lhe  foi  vedado  concorrer  ao  concilio  de  Tren- 
to na  sua  terceira  reunião  de  1500  e  annos  seguintes  até  final. 
A  resolução  da  suspensão  dos  processos  foi-lhe  proveitosa. 

D.  Francisco  Melchor  Cano,  natural  da  villa  de  Tarancon, 
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na  iirovincia  de  Ciienca,  l)isp()  nMiuiiciante  das  Canárias,  as- 
sistira ás  sessões  da  segunda  convocação  do  concilio  tridenlino 
110  anuo  de  155á.  Foi  fi'ade  dominicano  como  o  arcebispo  Car- 
ranza,  e  seu  enmlo  no  interior  da  comnmnidade.  Accusado  o 
calliecismo  á  inquisição,  foi  nomeado  censor  por  D.  Fernando 
Valdês,  affeclando  favorecer  o  autor  promovendo  pareceres 
de  frades  do  seu  instituto;  porém  na  realidade,  sabendo  o  con- 
trario com  certeza,  por  conversações  particulares. 

O  bispo  Cano  censurou  com  nota  tlieologica  muitas  proposi- 
ções do  catliecismo  e  outras  oljras  inéditas  do  arcebispo  Car- 
ranza,  que  a  inquisição  adquiriu  em  resultado  das  causas  dos 
lutlieranos.  Parece  que  não  guardou  o  segredo  que  desejavam 
os  inquisidores,  pois  o  arcebispo  de  Toledo  veiu  a  saber  tudo 
em  Flandres,  e  além  de  publicar  a  noticia  de  vários  modos, 
elle  próprio  escreveu  a  Cano  sobre  o  assumpto,  e  este  res[)on- 
deu-lhc  de  Valladolid  em  8  de  janeiro  de  1559.  Ao  mesmo 
tempo  frei  Domingos  Rojas,  religioso  dominicano,  preso  nos 
cárceres  secretos,  e  outros  lutheranos  daquelle  tempo  que 
mencionaremos  no  livro  das  perseguições  contra  os  lutheranos 
hespanhoes,  declararam  algumas  particularidades  que  tornaram 
suspeito  o  próprio  Cano ;  e  pedindo  o  procurador  fiscal  que 
frei  Domingos  Rojas  ratificasse  todas  as  suas  declarações  ante- 
riores, disse  a  este  na  occasião  da  ratificação,  que  o  apresen- 
taria como  testemunha  contra  varias  pessoas  que  designou,  e 
uma  d'ellas  foi  o  bispo  Melchior  Cano.  Ao  seu  processo  foi  an- 
nexo  o  parecer  que  tinha  dado  ao  rei,  no  anno  de  1555,  so- 
bre as  occorrencias  de  Roma  com  o  papa  Paulo  iv,  e  certas 
proposições  avançadas  em  conversações  particulares. 

Cano  morreu  em  Toledo,  no  anno  de  1560,  sem  chegar  a 
vêr  o  resultado  da  sua  emulação  contra  Carranza :  o  processo 
ficou  suspenso  com  o  seu  fallecimento. 

D.  Pedro  dei  Frago,  bispo  de  Jaca,  foi  falsamente  accusado 
á  inquisição,  que  com  a  maior  leviandade  lhe  instaurou  pro- 
cesso. Para  melhor  comprehensão  do  caso,  convém  dar  uma 
idéa  succinta  da  sua  pessoa.  D.  Pedro  dei  Frago,  natural  da 
villa  de  Uncastillo,  diocese  de  Jaca,  nasceu  no  anno  de  1499 ; 
estudou  em  Paris,  e  foi  doutor  em  theologia  pela  Sorbona. 
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Nomeado  theologo  do  imperador  Carlos  v,  para  o  concilio  de 
Trento  na  sua  primeira  convocação,  assistiu  a  elle  em  1545. 
Em  1561  nomeou-o  Filippe  n  bispo  de  Ales,  na  ilha  da  Sarde- 
nha, e  com  essa  dignidade  assistiu  á  terceira  convocação  do 
concilio.  Por  aquelle  tempo  e  desde  alguns  séculos,  a  diocese 
de  Jaca  estava  unida  á  de  Huesca,  porém  andava  pendente  re- 
nhido pleito  entre  ambas,  sobre  nova  separação.  Venceu  Jaca, 
e  foi  seu  primeiro  bispo,  em  1572,  D.  Pedro  dei  Frago,  fican- 
do os  de  Huesca  muito  resentidos. 

No  anno  immediato  de  1573,  em  que  fazia  apenas  um  anno 
que  D.  Pedro  residia  em  Jaca,  o  conselho  da  inquisição  orde- 
nou aos  inquisidores  de  Saragoça,  em  22  de  outubro,  que  re- 
cebessem depoimentos  de  testemunhas  contra  o  bispo  de  Ja- 
ca, como  suspeito  de  herege,  por  haver  denuncia  de  não  se 
saber  se  se  confessava  nem  se  lhe  conhecer  confessor  deter- 
minado ;  que  celebrava  o  santo  sacrifício  da  missa  com  menos 
respeito,  e  que  praticava  outras  coisas  pelas  quaes  estava  des- 
acreditado. Do  processo  resultou  a  falsidade  d^estas  accusaçôes, 
e  D.  Pedro  foi  premiado  por  Filippe  n,  que  o  promoveu  em 
1577  ao  bispado  de  Huesca.  Morreu  no  anno  de  1584,  deixan- 
do escripto  um  Diário  das  coisas  mais  notáveis  acontecidas  no 
concilio  tridentino,  desde  1542  até  1560,  e  muitas  poesias  la- 
tinas. 

Vamos  agora  tratar  nos  capítulos  seguintes  da  causa  do  ar- 
cebispo Carranza,  o  mais  illustre,  bem  como  o  mais  seriamen- 
te perseguido  de  todos  os  prelados  que  assistiram  ao  concilio 
tridentino. 
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SUMMARIO 


Frei  Bíirtholomcu  Carranza,  arcebispo  de  Toledo — Breve  noticia  da  sua 
vida — Seu  zelo  cin  exterminar  os  hereges — Publica  um  cathecismo — 
É  proso  por  ordem  da  inquisição  em  Torrelaguna,  em  22  de  agosto  de 
1559 — Motivos  da  sua  prisão —  Frei  Melchor  Cano  denuncia  á  inquisi- 
ção o  cathecismo  de  Carranza  —  O  inquisidor  Yaldés  manda  processar 
o  arcebispo  como  suspeito  de  lutherano  —  Irregularidades  do  processo 
— Exame  das  testemunhas. 


Uma  das  victimas  mais  notáveis  da  inquisição,  tanto  pela  ele- 
vada jerarchia  de  arcebispo  de  Toledo,  como  pela  sua  sabe- 
doria, e  zelo  com  que  perseguiu  as  heresias,  propagou  as  dou- 
trinas do.  catholicismo  e  favoreceu  a  própria  inquisição,  foi  sem 
duvida  frei  Bartholomeu  Carranza,  cujas  perseguições  vamos 
referir. 

Mais  de  três  annos  durou  o  seu  processo,  que  encheu  mais 
de  vinte  e  quatro  volumes  in-folio,  de  mil  a  mil  e  duzentas 
folhas  cada  um,  nâo  contando  as  do  processo  de  Roma,  para 
concluir  definitivamente  por  uma  absolvição  total  de  culpa  e 
pena,  dada  pelo  papa  à  hora  da  morte  do  arcebispo,  morte 
accelerada  pelas  perseguições  de  que  fora  alvo. 

Nasceu  Carranza  em  Miranda  do  rio  Arga,  em  Navarra,  no 
anno  de  lo03.  Entrou  aos  doze  annos  no  collegio  de  Santa 
Eugenia  de  Alcalá  de  Henares;  depois  estudou  philosophia  na 
universidade,  e  em  1550  professou  na  ordem  de  S.  Domin- 
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gos,  em  um  convento  da  Alcarria.  Depois  de  professo,  passou 
a  estudar  theologia  em  Salamanca,  e  em  1525  foi  nomeada 
collegial  do  collegio  de  Valladolid;  em  1530  deram-lhe  no  mes- 
mo collegio  uma  cadeira  de  philosopliia;  em  1533  foi  nomea- 
do regente  de  theologia;  em  1534  regente-mòr  e  depois  theo- 
logo  qualificador  do  santo  officio  da  inquisição  de  Valladolid. 
Em  1539  foi  escolhido  para  o  capitulo  geral  da  sua  ordem  em 
Roma,  aonde  defendeu  as  conclusões  que  era  costume  confiar 
aos  que  eram  considerados  mais  illustrados,eCarranza  brilhou 
n'este  acto  perante  os  cardeaes,  o  embaixador  hespanhol  e 
Yarios  bispos,  sendo  em  resultado  condecorado  com  os  titulos 
de  doutor  e  mestre  de  theologia,  e  o  pontifice  Paulo  m  auto- 
risou-o  a  lêr  os  livros  prohibidos. 

A  sua  vida  privada  era  exemplar.  Regressou  a  Hespanha, 
e  em  15  iO  teve  occasião  de  mostrar  até  que  ponto  germinava 
na  sua  alma  o  sentimento  da  caridade.  Tendo-se  perdido  as 
searas  em  Lião  e  Santander,  Valladolid  encheu- se  de  pobres, 
e  elle,  nâo  só  sustentou  no  seu  collegio  quarenta  d'estes  des- 
graçados, mas  chegou  a  esmolar  pela  cidade  a  favor  de  ou- 
tros, e  para  os  soccorrer  vendeu  os  seus  livros,  menos  uma 
Biblia  e  a  Summa  de  S.  Thomaz.  Trabalhava  continuamente 
no  santo  oíTicio  qualificando  processos;  no  seu  domicilio,  cen- 
surando livros  enviados  pelo  conselho  da  suprema;  e  na  praça 
publica,  pregando  o  sermão  do  auto  de  fé  de  Francisco  San 
Roman,  lutherano,  filho  do  alcaide-mòr  de  Bribiesca,  queima- 
do vivo  por  impenitente,  e  depois  d'este  todos  os  que  foram 
celebrados  no  seu  tempo. 

Foi  nomeado  no  mesmo  anno  bispo  de  Cuzco,  dignidade 
que  nâo  acceitou,  embora  annunciasse  que  estava  disposto  a 
partir  para  a  America  para  pregar  aos  Índios,  independente 
da  nomeação  para  aquelle  bispado. 

Em  1545,  foi,  como  theologo  do  imperador  Carlos  v,  ao 
concilio  tridentino,  aonde  assistiu  por  espaço  de  três  annos,. 
trabalhando  muito  em  todas  as  congregações  por  ordem  dos 
legados  pontifícios  e  do  embaixador  de  Hespanha,  e  pregou 
sobre  a  justificação  no  mesmo  concilio.  Estes  trabalhos  não 
absorviam  todo  o  seu  tempo:  durante  a  sua  permanência  em 
Trento^  publicou-sc  em  Roma  uma  obra  sua  intitulada:  Sinnma 
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de  coucilioSy  oiilra  em  Veneza:  Coniroversias  íheologicas,  o 
cm  l.^)i7,  um  (ratado  Da  rcsiíimna  dos  bispos. 

Em  loi8  foi  nomeado  confessor  de  Filiii[)e  n.  Carranza 
resi)ondeu  agradecendo  e  recusando-se  como  menos  digno,  c 
o  im|)erador  nomeon-o,  em  loií),  bispo  das  Canárias,  nomea- 
ção que  tamhem  não  acceilou.  Os  dominicanos  de  Palencia 
nomearam-no  prior  do  seu  convento,  dignidade  que  desempe- 
nhou a  aprazimenlo  de  todos.  Em  1550  foi  eleito  provincial 
de  (laslella.  Em  1551  foi  convocado  segunda  vez  o  concilio  tri- 
denlino,  e  (Carranza  comi)areceu  alli  com  poderes  do  imperador 
e  do  arcebispo  de  Toledo.  Assistiu  a  todas  as  sessões  e  con- 
gregações até  á  segunda  dissolução  em  1552.  Entre  os  diííeren- 
les  negócios  que  llie  foram  condados,  conta-se  a  redacção  dos 
Índices  prohibitorios  e  expurgatorios,  para  o  que  lhe  apresen- 
taram grande  numero  de  livros.  iMandou  queimar  os  que  lhe 
pareceram  maus,  e  os  que  julgou  bons  deu-os  ao  convento 
dominicano  de  S.  Lourenço  de  Trento. 

Voltando  a  llespanha,  desempenhou  commissões  relativas  à 
fé  calholica,  tanto  de  Filippe  n,  como  dos  conselhos  da  in- 
quisição de  Castella  e  do  santo  oíTicio  de  Valladolid.  Uma  des- 
las  commissões  foi  examinar,  juntamente  com  D.  Diogo  Tave- 
ra,  conselheiro  da  suprema,  muitas  Biblias,  e  dirigir  a  im- 
pressão de  uma  latina  muito  correcta,  que  serviu  de  original 
para  todas  .as  edições  posteriores. 

Em  155 i,  passou  frei  Bartholomeu  a  Inglaterra  em  compa- 
nhia de  Filippe  n,  para  preparar  a  reconciliação  d'aquelle  rei- 
no com  a  santa  egreja  romana,  e  não  é  fácil  calcular  quanto 
trabalhou  em  favor  da  religião  cathohca.  Pregava  continuamen- 
te; convenceu  e  converteu  muitos  hereges  e  confirmou  alguns 
que  vacinavam.  Em  1555,  foi  Filippe  u  a  Bruxellas,  e  Carran- 
za ficou  junto  da  rainha  para  a  auxiliar  na  regularisação  da 
doutrina  catholica  nas  universidades,  e  para  outros  negócios 
importantes.  Redigiu,  por  determinação  do  cardeal  Polo,  lega- 
do do  papa,  os  cânones  approvados  no  concilio  nacional,  e  in- 
teressou-se  com  o  maior  zelo  no  castigo  dos  hereges,  entre 
outros  Thomaz  Crammer,  arcebispo  de  Cantorbery,  primaz 
de  Inglaterra,   e  Martinho   Bucero,   insigne  dogmatista   das 
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doutrinas  de  Lulhero,  chegando  por  varias  vezes  a  adoecer 
perigosamente  com  o  excesso  do  trabalho. 

Em  1557  foi  a  Flandres,  e  diligenciou  com  o  maior  cuida- 
do recolher  e  queimar  os  livros  que  abundavam  em  doutrina 
hUherana,  e  mandou  a  Francfort  frei  Lourenço  Villavicencio, 
disfarçado  em  trajo  secular,  para  praticar  o  mesmo.  Avisou 
Filippe  n  de  que  se  introduziam  por  Burgos  livros  prohibi- 
dos,  e  fez  uma  relação  dos  hespanhoes  fugitivos  que  viviam 
na  Allemanha  e  em  Flandres  e  que  remettiam  para  Hespanha 
livros  heréticos. 

Fallecendo  em  31  de  maio  de  1557  o  arcebispo  de  Toledo, 
nomeou  o  rei  frei  Bartholomeu  para  aquelle  cargo,  que  tam- 
bém recusou  por  três  vezes;  porém  Filippe  impoz-lhe  como 
soberano  que  o  acceitasse,  pela  obediência  e  fidelidade  que  lhe 
devia  como  vassallo;  o  original  d'esta  ordem  foi  encontrado 
entre  os  seus  papeis  depois  de  ser  preso  pelo  santo  oíTicip. 
Obedeceu  e  foi  preconisado  em  16  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Em  Antuérpia,  onde  estava  em  companhia  do  rei,  publicou  e 
dedicou-lhe  um  cathecismo,  que  depois  se  tornou  nomeado, 
porque  serviu  de  pretexto  às  perseguições;  tinha  por  titulo: 
Commentarios  do  reverendíssimo  senhor  frei  Bartholomeu  Car- 
ranza  de  Miranda,  arcebispo  de  Toledo,  sobre  o  cathecismo 
cf ir  islão;  divididos  em  quatro  partes,  as  quaes  contém  tudo  o 
que  professamos  no  santo  baptismo,  dirigidos  ao  setenissimo  se- 
nhor rei  de  Hespanha  nosso  senhor. 

Voltou  a  Hespanha  em  agosto,  e  passou  a  Valladolid  aonde 
residia  a  corte.  Visitou  em  setembro  o  imperador  Carlos  v,  no 
seu  retiro  de  S.  Justo,  e  chegou  quando  o  imperador  estava  já 
tão  mal,  que  morreu  ao  segundo  dia.  De  S.  Justo  dirigiu-se  ao 
seu  arcebispado,  em  cuja  capital  entrou  em  13  de  outubro, 
e  ahi  se  conservou  até  25  de  abril  de  1559,  saindo  então 
para  Alcalá  de  llenarcs,  no  intuito  de  visitar  a  sua  diocese. 
Durante  os  seis  mezcs  de  residência  em  Toledo,  edificou  a 
todos  com  a  sua  conducta  pessoal,  seus  sermões  e  esmolas,  vi- 
sitas a  presos  e  enfermos,  e  outros  deveres  peculiares  aos  pre- 
lados; o  mesmo  succedeu  nos  outros  povos  até  chegar  a  Tor- 
rclaguna,  onde  foi  preso  pela  inquisição  no  dia  22  de  agosto. 


SANTOS  K  LllMINAKES   DA   EOKKJA  ^t2f> 

e  conduzido  a  Valladolid,  c  ahi  o  cnciTraram  cm  nm  (iiiarlo 
(la  casa  de  D.  Pedro  (íoiizalcz  dii  Lião,  na  qual  so  alojou  lani- 
hcni  o  iniiuisidor  para  vigial-o  mais  de  perlo.  Como  pôde  ima- 
ginar-se,  a  i)risrio  de  nm  lionKMu  (|ue  dmante  lautos  auuos  li- 
nha servido  a  egreja  calliolica  ai)osloIica  romana,  com  lanio 
zelo  c  em  occasiões  lâo  crilicas,  encheu  de  assomhro,  não  só 
os  calholicos,  mas  alô  os  proleslanles  de  Ioda  a  Euroi)a. 

Qual  poderia  ser  a  causa  da  prisiio  de  uma  das  columnas 
da  fé  calhohca? 

O  arcebispo  de  Toledo  adquirira  a  malquerença  de  alguns 
prelados,  desde  que  cm  4547  publicara  o  Iralado  Da  rcsidm- 
cia  dos  bispos,  c  a  sua  elevação  ao  arcebispado  de  Toledo  addi- 
cionou  a  inveja  á  aversão  que  lhe  tinham.  Frei  Melchor  Cano 
(leu  a  entender  com  Ioda  a  clareza  que  o  cathecismo  de  Car- 
ranza  continha  proposições  ousadas,  perigosas,  malsoantes  c 
com  resaibo  de  heresia  lutherana.  Foi  isto  suíFiciente  para  que 
D.  Fernando  Valdês,  inquisidor  geral,  mandasse  comprar  al- 
guns exemplares  e  os  desse  a  ler  a  indivíduos  de  confiança,  en- 
carregando-os  de  apontar  o  que  lhes  parecesse  mau,  sem  fazer 
considerações  até  se  reunirem  em  conferencia.  Estes  indiví- 
duos foram  frei  Melchor  Cano,  frei  Domingos  Solo,  frei  Do- 
mingos Cueva,  frei  Pedro  Ibarra  e  D.  Pedro  de  Castro,  bispo 
de  Cuenca.  A  resposta  d'este  ultimo  pôde  considerar-se  a  pe- 
dra fundamental  do  processo  de  Carranza.  Consta  da  resposta 
do  bispo,  que  o  inquisidor  geral  lhe  pedira  o  seu  parecer  so- 
bre o  cathecismo,  e  o  bispo  dizia:  «que  lhe  parecera  mau,  pro- 
metlcndo  escrever  as  razões  porque  assim  julgava,  asseguran- 
do que  continha  proposições  lutheranas  no  artigo  relativo  á 
rehabililaçâo ;  formara  muito  mau  conceito  da  crença  do  autor, 
porque  o  ouvira  fallar  no  concilio  de  Trento  no  mesmo  senti- 
do, e  embora  nâo  acreditasse  então  que  Carranza  admiítisse 
de  coração  o  erro,  agora  assim  o  cria,  porque  as  proposições 
iutheranas  eram  muitas  e  frequentes,  o  que  manifestava  o  sen- 
timento intimo ;  e  porque  lambem  contribuem  para  este  juizo 
outras  causas  que  já  declarara  ao  doutor  D.  André  Perez,  con- 
selheiro da  suprema  inquisição.» 

As  ultimas  particularidades  de  que  trata  o  bispo  reduzem- 
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se  a  ter  ouvido  Garranza  pregar  em  Londres  na  presença 
■  do  rei,  na  quaresma  de  1555,  notando  que  fallava  da  rehabi- 
litação  pela  fé  viva  em  termos  lutheranos  de  tal  maneira  que 
o  escandalisou ;  fizera  esta  observação  a  frei  João  de  Yillagar- 
cia,  companheiro  de  Garranza,  o  qual  lhe  respondera  que  o 
tinha  ouvido  pregar  o  mesmo  sermão  um  anno  antes  em  Val- 
ladolid,  e  também  nâo  lhe  havia  agradado ;  que  o  bispo  Gastro 
também  notara  isto  mesmo  a  Garranza,  e  nao  lhe  tendo  este 
respondido,  o  attribuira  a  humildade.  Que  em  outro  sermão 
dissera  na  presença  do  rei,  que  havia  peccados  irremissíveis; 
e  julgando  primeiro  o  bispo  que  fora  equivoco,  mudou  de  pa- 
recer quando  o  ouviu  repetir  o  mesmo  por  varias  vezes.  Tam- 
bém se  escandalisou  de  tel-o  ouvido  em  outro  sermão  fallar  de 
modo  que  parecia  significar  que  se  compravam  por  dois  reaes 
as  indulgências  da  bulia  da  cruzada,  o  que  em  Inglaterra  e 
diante  de  hereges  era  linguagem  perigosa.  Goincide  com  isto 
a  declaração  de  frei  Angelo  dei  Gastillo,  feita  depois  de  preso 
o  arcebispo,  em  18  de  outubro  de  1559,  em  que  diz  ter  ou- 
vido em  Londres  o  bispo  de  Guenca  contar  o  enthusiasmo  que 
produzira  o  sermão,  e  dizer:  «Pregou  Garranza,  como  poderia 
fazel-o  Filippe  Melanchton.» 

Entre  os  sermões  em  questão  e  a  denuncia  de  D.  Pedro  de 
Gastro  mediaram  três  annos:  todavia  nem  esta  nem  as  incre- 
pações  feitas  pelo  bispo  figuraram  no  processo;  o  que  prova 
que  quando  se  ordenou  a  prisão  não  existiam,  e  só  anno  e 
meio  depois,  como  notassem  esta  falta,  tomaram  o  arbítrio  de 
n'elle  introduzir  um  papel  assignado  pelo  bispo.  De  modo  que 
quando  se  descobriu  em  Roma  este  expediente,  ficaram  os  jui- 
zes admirados  da  irregularidade  com  que  fora  instaurado,  o 
intitularam-o  ítida  indigeslaque  moles. 

Não  será  para  estranhar  que,  nos  sermões  pregados  i'epeti- 
das  vezes  na  presença  dos  catholicos  personagens  ecclesiasti- 
cos  e  seculares  da  corte  de  Filippe  n,  por  um  homem  tão  or- 
tliodoxo  como  o  confessor'  do  i*ei,  só  o  bis])o  de  Guenca  com- 
piehendesse  as  suas  suppostas  máximas  heréticas?  Frei 
João  de  Villagarcia  declarou  no  cai'cere,  em  17  de  setembro 
de  1561,  que  se  recordava  de  ter  ouvido  o  bispo  de  Guenca  fal- 
lar do  sermão;  porém  não  que  clle  se  mostrasse  escandalisa- 
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do,  nom  qno  pai-a  lai  honvcsso  motivo,  como  podia  provar-so, 
por  eslar  oscriplo  como  lodos  os  do  arc(.'l)is[)o. 

A  baso  do  processo  foi  porlanlo  a  olTiciosidado  maldosa  com 
qiie  o  inquisidor  geral,  1).  Feinando  Valdês,  escreveu,  nos  pri- 
meiros dias  de  abril  de  4558,  ao  bispo,  e  o  encargo  íjue 
foi  dado  a  fi'ei  Melchor  Cano,  emulo  de  (^arranza,  de  ler  o  ca- 
thecismo^  para  procurar  n'elle  i)roposições  erradas.  Logo  que 
soube  que  este  as  ia  enconli-ando,  remetteu-lhe  oílicialmente  o 
livro  para  qualifical-o. 

'  Antes  de  dar  este  passo,  já  se  haviam  feito  averiguações 
que,  como  vamos  ver,  foram  todas  favoráveis  á  fé  catholica  do 
arcebispo ;  porém  dos  depoimentos  de  que  nada  resultava  em 
seu  desabono,  nâo  lhe  deram  conhecimento.  Que  excellente 
meio  de  facilitar  a  defesa  de  um  accusadol  exclama  o  histo- 
riador do  qual  extraclámos  este  processo.  Quantos  argumen- 
tos não  ministrariam  ao  defensor  se  as  tivesse  conhecido ! 

Sabendo  o  inquisidor  geral  que  Carranza  tinha  grandes  re- 
lações de  convivência  com  as  marquezas  de  Alcauices  e  de 
Poza,  de  cujas  famílias  tinham  prendido  muitos  parentes  e 
amigos  por  suspeitos  de  heresia,  encarregou  os  inquisidores 
de  Yalladolid  de  colher  d'ellas  todas  as  noticias  que  podessem 
acerca  das  crenças  do  arcebispo.  Em  15  de  abril  de  1558,  D. 
Antónia  Mella  declarou  que  Christovam  Padilla  lhe  dera  a  lêr 
uns  cadernos  manuscriptos  de  doutrina  lutherana,  dizendo  se- 
rem de  Carranza;  porém  logo  se  provou  serem  obra  de  frei 
Domingos  de  Rojas. 

Em  17  de  abril,  Pedro  de  Sotelo  declarou  o  mesmo,  e  que 
tendo-os  visto  frei  António  de  la  Ascension,  prior  do  convento 
de  dominicanos  de  Samora,  dissera  que,  embora  o  affirmasse 
Padilla,  nâo  podia  crer  que  fossem  obra  de  Carranza;  porque 
se  este  tivesse  similhantes  opiniões,  nâo  teria  trabalhado  tan- 
to em  defesa  de  idéas  contrarias  no  concilio  de  Trento. 

No  dia  29  de  abril,  D.  Anna  Henriquez  de  Almansa  decla- 
rou ter  perguntado  a  frei  Domingos  de  Rojas,  se  trataria  dos 
assumptos  das  doutrinas  com  o  arcebispo,  e  este  lhe  respon- 
dera que  nâo,  porque  acabava  de  escrever  um  livro  contra  os 
lutheranos;  que  ouvira  dizer  a  Francisco  de  Yibero,  que  o 
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arcebispo  arderia  nos  infernos,  porque,  conhecendo  melhor 
que  ninguém  a  verdade  da  doutrina  lutherana,  fizera  con- 
dcmnar  muitos  lutlicranos  na  Inglaterra.  Interrogado  Francis- 
co de  Vibero,  declarou  não  se  recordar  de  ter  dito  tal  coisa, 
e  a  tinha  por  duvidosa,  pois  o  arcebispo  tinha  sido  sempre 
catholico  romano. 

D.  Catharina  de  Rios^  priorcza  das  dominicanas  de  Santa 
Catharina  de  Valladolid,  declarou  em  24  de  abril  ter  ouvido 
a  frei  Domingos  de  Rojas,  que  frei  Bartholomeu  dissera  que 
nao  havia  na  Sagrada  Escriptura  provas  positivas  da  existên- 
cia do  purgatório;  porém  no  dia  immediato  accrescentou,  que 
apczar  de  tudo,  estava  persuadido  de  que  frei  Bartholomeu 
cria  no  purgatório;  porque,  sendo  provincial,  recommcndára 
muito  o  cumprimento  das  promessas  de  missas  em  suffragio 
dos  defuntos,  repetindo  isto  mesmo  nos  sermões  e  nos  actos 
de  visita.  Que  tendo  ella  perguntado  a  D.  Anna  Henriquez, 
se  frei  Bartholomeu  seguia  as  suas  opiniões,  respondeu  que 
nâo;  pois  até  pubhcára  um  livro  contrario  a  ellas :  que  D. 
Bernardina  de  Rojas  lhe  contara  ter  ouvido  a  frei  Domingos 
de  Rojas,  que  o  arcebispo  lhe  tinha  escripto  que  nao  se  dei- 
xasse arrebatar  pelo  seu  talento;  que  Sabino  Astete,  cónego 
de  Samora,  afíirmára  ter  ouvido  a  frei  Domingos  de  Rojas  que 
lamentava  Carranza,  por  não  seguir  aquellas  opiniões. 

Frei  Domingos  de  Rojas,  citado  para  se  explicar  sobre  a 
questão  do  purgatório,  disse  em  23  de  agosto,  que  só  era 
verdade  que  fatiando  elle  sobre  as  penas  do  purgatório,  frei 
Bartholomeu  mostrou  acreditar  na  sua  existência,  pois  sempre 
faltou  sobre  o  assumpto  como  bom  catholico  romano. 

Como  se  vè  todas  estas  declarações  eram  favoráveis  á  or- 
ihodoxia  do  arcebispo;  orthodoxia  provada  além  d'isso  pela 
sua  conducta  e  pelo  zelo  com  que  perseguia  os  lutheranos, 
seita  na  qual  se  empenhavam  em  o  liliar. 

Uma  única  declai'a(;ão,  feita  em  18  de  outubro  de  15G0,  por 
frei  João  Manueles,  um  anno  (le[)ois  de  preso  o  arcebispo, 
parecia  ser-lhe  contraria,  coniípianto  não  tivesse  valor  algum, 
pois  dizia  anão  estar  bem  certo  se,  nove  ou  dez  annos  antes, 
fallando-sc  de  um  que  fora  queimado  por  lutherano,  ouvira  ou 
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não  a  frei  fíavtholowm  a  seguinle  phrase:  «O  certo  6  que  í)C- 
la  leitura  da  Sajírada  Escriptiira  ninguém  íica  convencido  de 
que  haja  i)urgal()rio.)) 

Ksla  tesleniunlia,  além  de  nâo  certificar  o  caso,  deixou  pas- 
sar dez  annos  sem  o  denunciar,  sabendo  que  nâo  o  fazendo 
incorria  nas  excommunlioes  e  penas  da  inquisição;  a  sua  de- 
claração era  portanto  mais  que  duvidosa. 

Em  24  de  maio  de  155Í),  Pedro  de  Gazalla  declarou,  quo 
D.  Carlos  de  Sesse  negou  a  existência  do  purgatório  em  pre- 
sença do  declarante,  em  1554 ;  e  repetindo  a  proposição  na 
presença  de  frei  Bartholomeu  Carranza,  este  se  escandalisára, 
porém  não  a  refutou  nem  a  delatou.  Que  frei  Domingos  de 
Rojas  lUe  contara  ter  manifestado  a  Carranza  a  dilTiculdade  que 
achava  em  conciliar  a  doutrina  da  justificação  com  a  do  pur- 
gatório, e  respondendo-lhe  o  mestre  «que  não  seria  grande  a 
falta  se  não  houvesse  purgatório»,  redarguiu-Ihe  apontando- 
Ihe  a  decisão  da  egreja,  e  Carranza  disse-lhe  então :  «Não  es- 
taes  ainda  capaz  de  comprehender  bem  estas  matérias.» 

Interrogado  D.  Carios  Sesse  sobre  o  primeiro  capitulo,  dis- 
se: «que  frei  Bartholomeu  lhe  respondera  que  devia  crer  no 
purgatório,  baseando-se  na  decisão  da  egreja,  e  que  se  não 
fosse  de  viagem,  daria  completa  satisfação  aos  seus  argumen- 
tos ;  pelo  que  e  por  ter  tratado  d'este  assumpto  somente  com 
Pedro  Cazalla,  presumia  que  a  pergunta  proviria  de  declara- 
ção sua^  e  sendo  assim  tinha  faltado  á  verdade.» 

Frei  Domingos  declarou  em  20  e  23  de  agosto,  que  frei 
Bartholomeu  sempre  fallára  do  purgatório  em  sentido  ca- 
Iholico. 

A  maior  parte  das  declarações  precederam,  como  se  vê,  o 
acto  da  prisão,  e  deveriam  bastar  para  provar  a  innocencia 
de  Carranza.  Se  em  logar  do  procedimento  secreto  da  inqui- 
sição as  declarações  tivessem  sido  publicas,  o  processo  não 
iria  avante. 

Em  7  de  maio  de  1559,  o  inquisidor  geral  Guilherme  apre- 
sentou uma  carta  do  arcebispo  dirigida  ao  mesmo  por  motivo 
particular,  e  n'ella  contava  o  caso  succedido  no  anno  de  1554 
com  D.  Carlos  de  Sesse,  dizendo:  «que  reconhecia  poderem 
criminal-o  por  não  o  haver  delatado ;  porém  que  não  o  prati- 
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cára  assim,  por  oiUiMuler  que  nâo  era  herege,  mas  apenas  in- 
duziílo  em  erro  sem  coiitmiiacia;  e  a  esse  respeito,  leiulo-lhe| 
leito  algumas  observações,  lhe  dissera  D.  Carlos  que  não  que- 
ria crer  senão  o  que  fosse  verdade  catholica,  ao  que  lhe  re- 
plicara frei  Bartholomeu,  que  se  fizesse  o  que  lhe  aconselhava 
pagaria  tudo  junto  no  santo  oíTicio.» 

Em  12  de  maio,  Garcia  Barbou  de  Begega,  esbirro  da  in- 
quisição de  Calahorra,  declarou  que,  tendo  precedido  na  dita 
cidade  frei  Domingos  de  Rojas  quando  fugia  de  Ilospanlia, 
teve  muitas  conversações  com  elle  sobre  a  multiplicação  dos 
lutheranos,  e  perguntando  a  frei  Domingos  se  o  arcebispo  seu 
mestre  o  era,  respondera  que  não ;  que  nâo  se  ia  encontrar 
com  elle  em  Flandres  porque  fosse  luthcrano,  mas  para  con- 
seguir do  rei  que  nâo  o  deshonrassem. 

Também  esta  declaração  não  foi  communicada  ao  arce- 
bispo. 

Em  13  de  maio,  frei  Domingos  de  Rojas  declarou  ler  ouvi- 
do a  frei  Francisco  de  Tordecilla,  «que  lamentava  o  declaran- 
te por  vèr  que  fallava  da  matéria  da  justificação  em  termos 
lutheranos  e  o  mesmo  succcdia  a  Carranza.»  Sendo  examina- 
do, frei  Francisco  disse:  «que  tendo  copiado  muitas  obras  do 
arcebispo  e  traduzido  outras  do  latim  para  hcspanhol,  para  a 
marqueza  de  Alcanices  e  outras  pessoas,  fez  uma  nota  preve- 
nindo os  leitores,  que  nâo  fossem  além  do  que  avançava  o  au- 
tor, porque  havia  perigo  de  incorrer  em  erro;  e  também  que 
tomassem  em  sentido  catholico  algumas  proposições  que  po- 
diam parecer  lutheranas  sobre  a  justificação^  pois  tudo  quan- 
to Carranza  escrevia  era  catholico;  porém  havia  proposições 
obscuras  que  se  expunham  a  ser  mal  interpretadas  contra  o 
propósito  do  autor,  do  qual  estava  seguro  por  o  ter  visto  pra- 
ticar boas  obras,  como  jejuns,  esmolas  e  orações,  c  tudo  era 
confoi-me  com  o  (jue  vira  e  ouvira  em  sermões,  [)raticas  e  tra- 
to particular.» 

Em  2  de  junho,  D.  Francisca  de  Zuniga  declarou:  «que  Car- 
ranza lhe  dissera  que,  quando  não  estivesse  em  [)eccado  mor- 
tal, podia  commungar  sem  confessar-se» ;  em  13  de  junho  de- 
clarou: «ter  ouvido  a  frei  Domingos  de  Rojas,  que  Carranza 
estava  concorde  com  elle  cm  algumas  opiniões  de  Lulhero, 
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nvm  nâo  oní  Iodas,  e  que  as  freiras  do  convento  do  Beleni 
•iam  qne  nâo  havia  pnrgalorio,  poniuíi  Pedro  de  Cazalla  lhes 
lirniâra  ser  esta  a  opinião  de  (^arranza.» 
Pergnntado  frei  Domingos,  disse  (jnanto  ao  purgatório  o 
ic  se  acha  referido;  c  cm  21  de  março  de  1559,  accrescen- 
n:  «qne  frei  Bartholoineu  sempre  explicara  as  suas  proposi- 
ies  em  sentido  catholico,  reprovando  e  detestando  o  luthera- 
smo,  ainda  qne  a  linguagem  fosse  commum  cm  alguns  casos  ; 
le  quando  veiu  do  concilio  a  primeira  vez,  conversava  fre- 
lentemenle  com  frei  Domingos  sobre  este  assumpto,  mas 
impre  dando  as  razoes  em  sentido  catholico  para  refutar  o 
íretico;  de  tal  modo  que,  se  o  declarante  tivesse  aproveitado 
[ucllas  explicações,  nâo  teria  incorrido  em  erros.  Pelo  que 
zia  respeito  ao  caso  citado  por  Pedro  Cazalla  com  as  freiras 
}  Belém,  declarou  nâo  se  recordar  de  o  haver  dito;  porém 
le  havia  formado  aquelle  conceito  em  consequência  do  arce- 
spo  nâo  se  resolver  a  delatar  D.  Carlos  de  Sesse. 

Mandaram  os  inquisidores  em  13  de  julho  apprehender  á 
arqueza  de  Alcanices  todos  os  livros  e  papeis  scientificos 
ue  lhe  encontrassem  do  arcebispo  de  Toledo,  ordem  que  foi 
Lecutada  depois  de  varias  occorrencias ;  e  em  28  de  julho,  a 
esma  D.  Francisca  de  Zuniga  declarou  «que  tendo  lido  mis 
)mmentarios  da  prophecia  de  Isaias,  escriptos  por  Carranza, 

perguntando  a  frei  João  de  Villagarcia  donde  tirava  frei 
artholomeu  tão  notáveis  apontamentos,  respondeu-lhe  frei 
)âo  que  era  de  uma  obra  de  Luthero;  porém  que  esta  nâo 
)dia  copiar-se,  porque  taes  autores  entremeavam  com  coisas 
)as  muitas  outras  damnosas.» 

Interrogado  frei  João  de  Villagarcia,  declarou,  «que  o  livro 
tado  nâo  era  de  Luthero,  mas  de  Oecolampades,  o  qual  o 
xebispo  guardava  com  muita  reserva;  e  comquanto  se  apro- 
3itasse  de  algumas  das  suas  idéas  para  o  tratado  de  exposi- 
ío  do  propheta  Isaias,  costumava  dizer  que  nâo  podia  ter 
mfiança  em  outros  hereges,  porque  nos  melhores  pensamen- 
)s  se  descobria  a  peçonha;  e  nunca  o  arcebispo  se  deixou 
íduzir,  porque  sempre  defendia  a  doutrina  catholica.» 

O  leitor  deve  recordar-se  de  que  Paulo  m  concedera  licença 
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a  frei  Bartholomeu  para  ler  livros  prohibidos,  e  que  entre  os 
seus  papeis  se  encontrou  o  breve  d'esta  concessão. 

Izabel  Estrada  declarou  em  1 1  de  julho  ter  ouvido  a  frei 
Domingos  de  Rojas,  «que  a  marqueza  de  Alcariices,  sua  irmã, 
seguiria  as  opiniões  liitheranas,  se  frei  Bartholomeu  o  enten- 
desse, porque  em  tudo  se  cingia  ao  seu  parecer;  o  mesmo 
succcderia  ao  próprio  rei  e  a  toda  a  Ilespanha;  e  que  frei 
Bartholomeu  tinha  lido  obras  de  Luthero.» 

Interrogado  de  novo  frei  Domingos^  respondeu:  «que  mui- 
tas vezes  conversava  n'este  sentido  com  as  freiras  da  sua  con- 
gregação e  outras  pessoas  que  seguiam  a  doutrina  lutherana, 
e  accrescentava  que  Garranza  pensava  como  elle,  nos  assum- 
ptos da  justificação  e  do  purgatório;  e  que  tendo  escripto  uma 
explicação  dos  artigos  da  fé,  conforme  com  as  suas  próprias 
opiniões,  disse  que  era  obra  de  Garranza,  para  que  as  freiras 
e  os  mais  leitores  a  tivessem  por  mais  autorisada,  professas- 
sem aquella  doutrina  como  sendo  do  arcebispo,  se  confirmas- 
sem no  lutheranismo,  e  o  tivessem  por  bom  e  verdadeiro,  por 
isso  que  o  adoptava  um  varão  tão  santo  e  sábio;  porém  nunca 
disse  nem  sabe  que  frei  Bartholomeu  lesse  as  obras  de  Luthe- 
ro, e  que,  pelo  contrario,  devia  dizer  em  abono  da  verdade 
que  nunca  o  arcebispo  adoptou  similhante  doutrina,  e  que 
sempre  explicava  em  sentido  catholico  o  que  parecia  luthera- 
no  pela  conformidade  de  phrases  ou  de  palavras.» 

Frei  Bernardino  de  Montenegro  e  frei  João  de  Mcceta,  re- 
ligiosos no  convento  de  fransiscanos  de  Valladolid,  delataram 
voluntariamente  em  23  de  agosto  um  sermão  que  tinham  ou- 
vido ao  arcebispo  de  Toledo  no  dia  2 1  do  mesmo  mez,  no  con- 
vento de  dominicanos  de  S.  Paulo,  por  algumas  expressões 
que,  embora  catholicas,  coincidiam  com  as  usadas  pelos  here- 
ges: disse  o  arcebispo,  por  exemplo,  que  devia  usar-se  de 
misericórdia  com  os  hereges  convertidos,  e  que  frequentemen- 
te são  reputados  hereges  illuminados  ou  quictistas  algumas 
pessoas,  só  por  as  verem  de  joelhos  ferindo  o  peito  com  pe- 
dras diaiite  de  um  crucifixo,  citando  a  este  respeito  as  pala- 
vras de  S.  Bernardo,  nada  favoráveis  para  os  que  denunciam.» 

O  sermão  foi  encontrado  entre  os  papeis  do  arcebispo,  c 
qualificado  pela  inquisição,  não  achando  esta  nenhum  trecho 
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que  devesse  ser  oviisurado  com  notas  Iheoloí^icas.  Que  lai  se- 
ria a  boa  vontade  e  a  sabedoria  d'a(iuelles  frades,  que  consi- 
deravam criminosa  a  misericórdia  para  com  os  novos  conver- 
tidos ? 

Os  inciuisidores  não  se  deram  por  satisfeitos,  e  pediríim  of- 
ficialmente  á  princeza  D.  Joanna,  governadora  do  reino,  que 
depozesse  acerca  do  sermão,  e  a  boa  senhora  respondeu:  «que 
só  se  recordava  de  algumas  passagens  que  não  lhe  tinham 
agradado.» 

Fernando  de  Solelo  declarou,  em  25  de  agosto,  ter  ouvido 
a  seu  irmão  Pedro  ou  Christovam  de  Padilla,  «que  frei  Bar- 
tholomeu  dissera  que,  se  á  hora  da  morte  estivesse  presente 
um  tabellião,  lhe  pediria  que  testemunhasse  que  renunciava 
todas  as  suas  boas  obras.» 

Interrogados  Pedro  e  Christovam  no  cárcere,  nao  se  recor- 
daram de  o  terem  dito;  porém  frei  Domingos  de  Rojas,  sen- 
do-lhe  applicado  o  tormento  em  25  de  abril  de  1559,  disse 
«recordar-se  de  ter  ouvido  na  villa  de  Alcaniz  a  frei  Bartho- 
lomeu,  que  desejaria  ter  á  hora  da  morte  um  tabellião  que 
testemunhasse,  «que  renunciava  todo  o  mérito  das  suas  boas 
obras,  e  que  só  queria  valer-se  das  de  Jesus  Ghristo,  assim 
como  que  dava  por  nullos  os  seus  peccados,  por  isso  que  Je- 
sus Ghristo  os  tinha  pagado  por  elle.  Que  D.  Luiz  de  Rojas, 
seu  sobrinho,  contou  o  mesmo  quando  veiu  de  Flandres  com 
o  rei ;  que  nem  por  isso  tinha  por  lutherano  o  arcebispo,  mas 
por  muito  bom  catholico,  pois  a  differença  entre  catholicos  e 
lutheranos  consistia  em  que  estes  negam  que  as  boas  obras 
do  homem  possam  servir  á  remissão  dos  seus  peccados,  attri- 
buindo-as  todas  unicamente  aos  merecimentos  de  Jesus  Ghris- 
to; e  Garranza  não  dizia  isso,  porém  sim  que  o  valor  das 
boas  obras  do  peccador,  comparado  com  o  dos  méritos  infi- 
nitos do  Redemptor,  era  de  tão  pouca  importância,  que  se 
podia  dizer  quasi  nullo,  se  se  empregava  fé  viva  do  cora- 
ção em  antepor  a  paixão  e  morte  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ghristo.» 

D'esta  declaração  resulta  que  frei  Domingos  era  o  autor  da 
proposição  delatada,  e  a  explicava  de  modo  que  podia  servir 
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de  prova  da  innocencia  do  arcebispo  n'este  ponto,  ainda  mes- 
mo sendo  feita  pela  applicaçâo  do  tormento. 

Em  23  de  setembro,  o  doutor  Agostinho  Gazalla  declarou, 
que  «havia  dez  ou  onze  annos  que  frei  Domingos  de  Rojas 
lhe  dissera,  que  frei  Bartholomeu  seguia  a  doutrina  luthe- 
rana.» 

Interrogado  frei  Domingos,  negou  o  caso,  e  posto  depois  a 
tormento,  declarou  «ser  certo  que  dissera  varias  vezes,  que 
frei  Bartholomeu  seguia  a  doutrina  lutherana ;  porém  que  o 
dizia  procurando  persuadir  com  maior  autoridade  do  que  a 
sua  própria,  receiando  que  a  desprezassem  como  recente  e 
de  um  joven ;  que  a  verdade  pura  era  que  nunca  o  arce- 
bispo dera  credito  a  similhantes  opiniões,  ainda  que  houvesse 
pontos  theologicos  em  que  usava  das  mesmas  phrases  que  os 
lutheranos,  mas  logo  as  explicava  em  sentido  catholico.» 

O  mesmo  doutor  Gazalla,  sendo-lhe  apresentada  uma  decla- 
ração de  D.  Francisca  Zuniga  em  que  dizia  ter-lhe  ensinado  o 
arcebispo  a  doutrina  lutherana  da  justificação,  respondeu: 
«que  D.  Francisca  lhe  manifestara  tel-a  aprendido  com  frei 
Bartholomeu,  e  que  João  de  Zuniga,  seu  irmão,  dissera  o 
mesmo.» 

Interrogados  os  dois  nada  confirmaram,  c  o  doutor  Gazal- 
la desdisse-se  na  tortura  em  4  de  março  de  1559,  confessan- 
do todas  as  suas  culpas  que  até  então  tinha  negado. 

Entre  outros  depoimentos  ha  um  muito  notável,  feito  em 
9  de  novembro  por  frei  Ambrósio  de  Salazar,  religioso  domi- 
nicano, o  qual,  sendo  interrogado  sobre  se  era  certo  ter  dito  que 
alguns  religiosos  usavam  da  linguagem  dos  hereges  da  Alle- 
manha,  respondeu  «ser  certo  havel-o  dito  referindo-se  a  frei 
Domingos  de  Rojas,  a  Ghristovam  Padilla  e  a  João  Sanchez.» 

Gomo  nâo  era  isto  o  que  se  queria,  instaram  com  elle  para 
que  nomeasse  outras  pessoas,  e  disse  que  nâo  se  recordava. 
Deram-lhe  um  dia  para  avivar  as  suas  recordações,  porém  no 
seguinte  disse  o  mesmo.  Reenviaram-no  dizendo-lhe  que  cstó- 
vam  informados  de  que  já  nomeara  outra  pessoa;  que  exa- 
minasse melhor  a  sua  reminiscência  e  voltasse  quando  se  re- 
cordasse. Assim  o  fez  no  dia  14  e  disse:  «Tenho  julgado  que 


SANTOS   E   LUMINARES   DA   EGUEJA  235 

todas  cslas  diligencias  dizem  respeito  ao  arcebispo  de  Tole- 
do, por  correr  entre  o  povo  o  boato  de  que  se  lhe  eslava  ins- 
taurando processo  na  iníjuisicâo,  e  não  lhe  tinha  occorrido  is- 
to mais  cedo,  por  lhe  parecer  impossível  que  acoimassem  de 
herege  o  mais  acérrimo  defensor  da  religião  cathohca  contra 
os  lulhcranos,  tanto  por  escripto  como  de  palavra ;  pois  havia 
convertido  innumeros  hereges  e  feito  queimar  outros;  por  is- 
so, embora  usasse  das  phrases  dos  hereges,  fazia-o  applican- 
do-as  em  sentido  catholico,  o  que  haviam  praticado  muitos 
santos  para  serem  melhor  ouvidos  ou  lidos  por  aquelles  a 
quem  desejavam  converter,  diligenciando  convencel-os  da  pou- 
ca distancia  que  havia  entre  o  dogma  e  as  suas  opiniões,  fa- 
cilitando assim  a  adherencia  dos  hereges  ás  razoes  catholicas, 
que  de  outro  modo  não  seriam  apreciados  nem  mesmo  lidos, 
e  por  conseguinte  desconhecida  a  sua  grande  força.»  Como 
prova  da  sua  asserção,  citou  os  exemplos  dos  santos  Ireneu, 
Cyrillo,  Epiphanio,  Agostinho,  Jeronymo  e  outros;  finalmente, 
fez  a  apologia  do  arcebispo. 

Com  esta  declaração  coincidiu  a  de  D.  Francisco  Manrique 
de  Lara,  bispo  de  Salamanca,  feita  em  10  de  outubro  de 
1559,  dizendo:  «que  ouvindo  em  Najera  fallar  da  prisão  do 
arcebispo  de  Toledo  por  causa  do  seu  cathecismo,  disse  frei 
Ambrósio  Salazar :  «não  será  só  por  isso;  talvez  o  reputassem 
suspeito  de  crer  ou  não  no  purgatório.» 

Não  consta  do  processo  o  interrogatório  que  se  diz  ter  sido 
feito  a  frei  Ambrósio  no  santo  officio.  O  modo  como  os  inqui- 
sidores se  conduziram  para  obrigar  esta  testemunha  a  decla- 
rar o  que  pretendiam,  é  prova  suíficiente  do  empenho  que  ti- 
nham em  achar  a  todo  o  custo  cargos  contra  o  arcebispo; 
empenho  que  augmentava  quanto  mais  favoráveis  lhe  eram  os 
depoimentos. 

Quando  se  publicaram  as  declarações  das  testemunhas,  não 
foi  incluída  esta,  e  os  defensores  ignoravam  por  isso  a  sua 
existência.  E'  violar  o  direito  natural,  occultar  o  que  pôde  mi- 
nistrar armas  à  defesa. 

Frei  João  de  Regia,  confessor  do  imperador,  fez  delação 
voluntária  contra  o  arcebispo  de  Toledo,  sobre  as  palavras 
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que  este  prelado  dirigiu  ao  imperador  Carlos  y,  acerca  do 
perdão  dos  peccados,  na  sua  visita  ao  mosteiro  de  S.  Justo,  e 
em  23  do  mesmo  mez  fez  segunda  delação  voluntária  dizen- 
do: «que  na  segunda  convocação  do  concilio  de  Trento,  tra- 
tando-se  do  s-^xriíicio  da  missa,  reforçou  Garranza  com  ardor 
os  argumentos  e  autoridades  dos  lutheranos,  chegando  a  di- 
zer ego  haereo  cerh\  o  que  escandalisou  muitos,  incluindo  os 
Iheologos  da  sua  ordem;  e  ainda  que  depois  deu  solução,  foi 
com  frieza  e  pouco  rigor  em  alguns  pontos.» 

Esta  testemunha  foi  classificada  de  suspeita,  porque,  sendo 
interrogado  em  28  de  setembro  de  1559  D.  Diogo  de  Men- 
donça, embaixador  hespanhol,  que  assistiu  quasi  sempre  ao 
concilio,  disse  que  nâo  se  recordava,  nem  algum  de  tantos 
emulos  como  tinha  Garranza  o  havia  denunciado,  nem  o  próprio 
Regia  se  lembrara  de  o  fazer  nos  dezeseis  annos  decorridos. 
Além  d'isso  este  frade  havia  sido  penitenciado  em  Saragoça  e 
linha  abjurado  dezoito  proposições  e  foi  perseguido  pelos  je- 
suitas,  os  quaes  estimavam  tanto  Garranza,  quanto  o  odiavam 
Regia  e  Cano. 

O  licenceado  Ilornuza,  juiz  de  appellaçôes  de  Santiago,  dis- 
se em  um  papel  que  o  juiz  juntou  ao  processo  em  15  de  ou- 
tubro de  1559,  mez  e  meio  depois  da  prisão  do  arcebispo, 
«que  este,  propondo  no  concilio  de  Trento  certos  argumentos 
lutheranos,  dissera  que  não  tinham  replica,  o  que  muito  bem 
sabia  o  doutor  Grados.» 

A  esta  testemunha  não  se  tomou  juramento  de  ser  verdade 
o  que  dizia  no  seu  papel,  nem  foi  interrogado  o  doutor  Gra- 
dos. Quem  pôde  crer  que  Garranza  ou  outro  qualquer  se 
atrevesse  a  fallar  de  tal  modo  no  concilio  de  Trento,  e  sobre- 
tudo que  passasse  despercebido  no  concilio,  e  ficasse  ignora- 
do durante  dezeseis  annos? 

Em  14  de  dezembro,  frei  Domingos  de  Rojas  apresentou 
por  escri|)to  uma  confissão  dos  seus  erros  lutheranos,  pedin- 
do misericórdia;  e  com  relação  ao  arcebispo  de  Toledo  disse  : 
«que  conforme  tinha  declarado,  explicava  em  sentido  catholií'0 
quantas  phrases  usava  communs  aos  lutheranos:  porém  que 
no  entanto  devia  accrescentar,  que  se  elle  e  outros  não  ti- 
vessem os  espiritos  bem  preparados  pelo  habito  de  ouvir 


SANTOS   E   LUMINAKKS    DA    ECIKKJA  237 

plirasos  liillioranas,  iiâo  leria  opoi'ado  ifcllcs  com  tanta  i)rom- 
plidão  a  Icilura  das  obras  de  Lutliero.» 

Frei  Domingos  disse  isto  para  atlenuar  a  sua  culpa,  espe- 
rando ser  admiltido  á  reconciliação;  mas  sendo  intimado 
em  7  ih  outubro  de  i*)59  a  preparar-se  para  morrer  no  dia 
seguinte  como  dogmatisanle,  pediu  audiência  para  fazer  decla- 
rações em  descargo  de  sua  consciência,  e  obíendo-a  disse  que 
«visto  o  transe  em  que  se  adiava,  devia  manifestar  que  nun- 
ca tinha  ouvido  a  frei  JJartholomeu  palavra,  nem  vira  ou  sou- 
bera coisa  algmna  que  fosse  contraria  á  doutrina  da  egreja 
romana,  nem  a  seus  concilios,  definições  e  leis ;  pelo  contra- 
rio, fallando  das  opiniões  dos  lullieranos,  sempre  dizia  que 
eram  falsas  e  artificiosas,  e  que  tinham  saido  do  inferno  para 
illudirem  mais  facilmente  os  pouco  cautelosos,  e  explicava  em 
que  consistia  o  seu  erro,  e  os  fundamentos  da  egreja  roma- 
na, comprovando-os  com  razões  e  cscriptos;  e  o  mesmo  pra- 
ticava nas  lições  publicas :  pelo  que  estava  certo  de  que  as 
phrases  empregadas  por  frei  Bartholomeu  quando  pregava  ou 
escrevia,  eram  sempre  em  sentido  cathohco,  embora  fossem 
conformes  com  as  que  frei  Domingos  lia  em  livros  heréticos 
e  ouvia  aos  membros  da  sua  congregação  lutherana  de  Valla- 
dolid.» 

Se  bastava  para  perseguir  um  homem  como  o  arcebispo 
de  Toledo  delações  como  estas,  o  que  faria  a  inquisição 
com  as  pessoas  obscuras  e  ignorantes?  Vejamos  porém  os 
passos  que  se  deram  para  o  prender.  As  declarações  exlra- 
ctadas  n'este  capitulo  sao  as  que  continha  o  processo  quando 
foi  pedido  ao  papa  o  breve  para  o  prender. 
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CAPITILO  III 


SUMMARIO 


Breve  do  papa  para  prender  o  arcebispo  —  Informação  dos  tlicologos  em 
favor  do  cathecismo  de  Carranza  —  Continua  o  processo  —  Promeno- 
rcs  sobre  a  prisão  do  arcebispo. 


Paulo  IV  expediu  o  breve  autorisando  a  prisão  do  arcebis- 
po em  7  de  janeiro  de  1559.  Estava  este  bem  longe  de  ima- 
ginar que  podesse  ser  atacado  no  que  dizia  respeito  á  sua 
crença,  quando  recebeu  uma  carta  de  frei  Luiz  da  Cruz,  da- 
tada de  Valladolid  em  21  de  maio  de  1558,  em  que  lhe  dizia 
que  os  lutheranos  o  apontavam  como  seu  correligionário,  ao 
que  elle  respondeu  que  mais  sentia  a  desgraça  d'elles  por  ha- 
verem adoptado  a  heresia,  do  que  o  falso  testemunho  que  lhe 
levantavam.  Certo  do  seu  catholicismo,  bem  conhecido  pelo 
zelo  com  que  combatera  os  hereges  e  os  seus  erros,  julgou 
que  só  se  ventilava  a  doutrina  dos  seus  Commcntarios,  e  veiu 
a  Ilespanlia  pensando  que  poria  cobro  á  questão  em  conferen- 
cias com  o  inquisidor  geral.  N'este  intuito  procurou  nmitos 
llieologos  dos  mais  acreditados  da  llespanha  para  approvarem 
o  seu  livro,  e  conseguiu  assim  que  o  ai)provassem  D.  Pedro 
Guerreiro,  arcebispo  de  Granada;  D.  Francisco  liíanco,  arce- 
J)is[)0  de  Santiago;  D.  Francisco  Delgado,  bispo  de  Lugo  o 
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(lo  JatMi;  D.  André  (^iiosla,  bispo  do  Lião;  I).  António  Gorio- 
ncro,  bispo  de  Alinoha;  1).  Diogo  Solanos,  reitor  da  universi- 
dade de  Alcalá:  frei  Pedro  de  Solo,  confessor  do  imperador 
Carlos  v:  frei  Domingos  Solo,  calhedralico  de  Salamanca;  D. 
Fernando  de  llarriovero,  cónego  magistral  e  calliedralico  em 
Toledo;  frei  Maneio  dei  Cori)US,  calliedralico  da  universidade 
de  Alcalá,  c  outros  doutores  e  catbedralicos  de  Salamanca, 
Valladolid  e  Alcalá. 

Durante  o  mezque  se  demorou  em  Valladolid,  do  meado  de 
agoslo  ao  meado  de  setembro  de  i5o8,  requereu  que  se  lhe 
manifestassem  as  censuras  feitas  contra  o  seu  Gathecismo  para 
responder  e  attender  a  ellas :  entendia  ter  esse  direito  como 
autor,  como  pessoa  constituida  na  primeira  dignidade  de  toda 
a  egreja  hespanhola,  e  como  benemérito  do  santo  oíTicio,  em 
cujo  serviço  tanto  liavia  traballiado;  porém  D.  Fernando  Val- 
dês não  satisfez  ao  pedido,  e  até  se  negou  a  responder,  di- 
zendo que  nâo  podia  acceder  a  elie  por  ser  contrario  ao  se- 
gredo jurado  com  que  se  tratavam  os  negócios  da  inquisição, 
e  nâo  ser  costume  conceder  discussão  aos  autores  sobre  a 
qualificação  das  suas  obras.  Quiz  o  arcebispo  entregar-Ihe  as 
approvações  dos  varões  illustres  já  citados,  quasi  todos  theo- 
logos  do  concilio  tridentino;  mas  não  pôde  conseguir  que  elle 
as  recebesse,  negando-lhe  também  resposta  directa  o  conselho 
da  suprema;  de  sorte  que  por  causa  do  systema  do  segredo, 
teve  o  arcebispo  de  sair  de  Valladolid,  com  o  pezar  de  não 
saber  positivamente  o  que  constava  do  seu  processo. 

Todavia  escreveu  ao  rei  e  ao  papa  em  i6  de  setembro, 
participando-lhes  o  que  lhe  succedera  com  o  inquisidor  geral, 
e  pedindo  protecção. 

Entretanto,  D.  Fernando  Valdês  não  estava  ocioso,  e  histo- 
riou o  caso  a  Filippe  n  que  se  achava  em  Bruxellas.  O  rei 
contenlou-se  com  dizer  a  D.  António  de  Toledo,  que  conhecia 
bem  a  inveja  que  o  inquisidor  geral  linha  a  Carranza ;  porém 
Valdês  e  os  conselheiros  da  inquisição  tanto  trabalharam  que 
o  fizeram  crer  na  heresia  do  arcebispo,  especialmente  quan- 
do no  seu  processo  se  fez  questão  de  competência  entre  a 
inquisição  de  Ilespanha  e  o  papa,  moslrando-lhe  que  era  qiies- 
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tâo  de  regalia  da  coroa;  foi  então  que  o  rei  tomou  o  partido 
dos  inquisidores. 

Viu  Carranza  a  necessidade  de  humilhar-se  para  evitar 
maiores  desgostos,  e^  sem  esperar  as  respostas  do  papa  e  do 
rei,  escreveu  em  21  de  setembro  de  1558  ao  consellieiro  da 
inquisição  D.  Lopez  de  Otaloza,  que  consentia  em  que  desde 
logo  fossem  proliibidos  os  seus  Commentarios  sobre  o  Cathe- 
cismo,  publicados  anonymos,  limitando  a  probibição  á  Hespa- 
nba,  por  serem  escriptos  em  lingua  vulgar,  entendendo  que 
assim  ficaria  illeso  o  conceito  de  autor  catholico,  única  glo- 
ria a  que  aspirava.  Em  21  e  25  de  novembro  tornou  a  es- 
crever ao  inquisidor  geral,  ao  conselho  da  inquisição,  a  D. 
João  de  Vega,  presidente  do  conselho  de  Castella,  e  a  D.  Gar- 
cia de  Toledo,  conselheiro  de  estado  e  aio  do  principe  D.  Car- 
los, com  egual  solicitação;  determinou  além  disso  que  frei 
António  de  S.  Domingos  e  frei  João  de  la  Pena,  reitor  e  re- 
gente do  collegio  de  S.  Gregório  de  Valladolid,  representas- 
sem oíficialmente  em  seu  nome  ao  conselho  da  inquisição, 
em  9  de  dezembro,  pedindo  que,  para  terminar  toda  a  ques- 
tão, se  prohibisse  o  Cathecísmo  em  castelhano,  e  fosse  devol- 
vido ao  autor  para  o  corrigir,  explical-o  e  trasladal-o  para 
latim;  porém  tudo  foi  inútil.  Por  íim  chegou  o  arcebispo  a 
comprehender  que  teria  sido  melhor  para  elle  seguir  o  con- 
selho que  algumas  pessoas  lhe  tinham  dado  em  Flandres  de 
partir  para  Roma  e  nâo  para  Flespanha ;  porém  já  não  havia 
remédio. 

O  bispo  de  Orense,  D.  Francisco  Blanco,  preveniu-o  de  que 
no  processo  se  tratava  da  heresia,  e  elle  respondeu  : 

cSe  a  heresia  entrou  pela  manga  do  habito  sem  me  preve- 
nir, não  posso  ser  accusado  de  peccado  n'esse  particular  pela 
misericórdia  de  Deus;  portanto  deixarei  que  as  coisas  sigam  o 
seu  curso  natural.» 

No  breve  de  7  de  janeiro  de  1559,  dizia  Paulo  iv  estar  in- 
formado, «de  que  proi)agando-se  em  llesi)anha  a  heresia  de 
Luthero  e  outras,  havia  motivo  para  suspeitar  que  a  seguiam 
muitos  prelados,  pelo  que  autorisava  o  incjuisidor  geral  a  po- 
der inquirir,  pelo  espaço  de  dois  annos,  contados  da  data  do 
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hrevo,  contra  bispos,  p.Mlri.n-clias  v  primazes  rcsidonlos  nos 
doininios  lu'sp;niliO('s,  ins(ain'ai'-lh('s  processo,  c,  havendo  snl- 
íicicnlcs  indicios  c  bem  fnndado  irceio  i\o  liigida,  a  i>ren(lel-os 
e  onceri"al-os  em  liei  o  seguia  cnslodia,  com  a  obrií,^^çâ()  de 
dar  immedialamente  noticia  ao  sunnno  iionliíicíi,  e  o  mais  bre- 
ve e  commodamenle  possivel  remetler  para  Roma  os  accu- 
sados  e  os  processos  fechados  e  sellados.» 

O  arcebis[)o  teve  noticia  da  expedição  d'este  breve  por  car- 
ta do  cardeal  Teatino;  o  inquisidor  geral  avisou  o  rei,  pedin- 
do o  seu  consíMitimenlo  ])ara  proceder.  Fili{)pe  n  resjjondeu- 
Ihe,  que sus[)endesse  (jualijuer  procedimento  até  ao  seu  legresso 
a  Hespanha,  segundo  consta  de  uma  carta  de  D.  António  de 
Toledo  ao  arcebispo  datada  de  Bruxellas  a  27  de  fevereiro, 
na  qual  diz  mais  que  sua  magestade  eslava  bem  sciente  da 
parcialidade  com  que  se  procedia  contra  o  arcebispo.  Nâo 
obstante  isto,  Valdês  respondeu  ao  rei  em  março,  represen- 
tando-Ihe  os  muitos  inconvenientes  que  resultariam  da  dila- 
ção, e  particularmente  de  se  remetterem  para  Roma  as  causas 
8  os  réos :  ponderou  o  escândalo  que  seria  ficar  livre  o  arce- 
bispo, accusado  de  herege;  e  o  rei,  em  abril,  aulorisou-o  a 
fazer  uso  do  breve. 

Os  inquisidores  de  Valladolid  continuaram  no  entanto  a  re- 
ceber todos  os  depoimentos  que  podiam  encontrar  contra  o 
arcebispo  para  justificar  o  seu  procedimento ;  e  em  20  de  fe- 
vereiro de  1559,  frei  Gaspar  Tamayo,  religioso  franciscano  de 
Salamanca,  delatou  espontaneamente  ao  santo  oííicio  o  Cathe- 
cismo  de  Carranza,  dizendo  «que  lhe  i)arecia  mal  que  o  autor 
exhortasse  tanto  os  leitores,  na  epistola  preliminar,  a  ler  a  Sa- 
grada Esciiptura,  e  a  nâo  rezarem  aos  santos  as  orações  do 
Padre  Nosso  e  da  Ave  Maria.» 

D.  João  da  Cunha,  conde  de  Buendia,  declarou  em  í\  de 
abril:  «que  o  arcebispo  de  Toledo  lhe  havia  aconselhado  o 
mesmo,  accrescentando  que  implorasse  a  protecção  dos  san- 
tos como  ensinava  o  seu  livro,  cujo  conselho  elle  seguiu  e  a 
condessa  D.  Francisca  de  Córdova  sua  mulher,  e  todos  os  de 
sua  casa,  até  que  D.  Pedro  Ponce  de  Lião,  bispo  de  Ciudad 
Rodrigo,  lhes  disse  o  contrario ;  e  sabia  que  o  dito  arcebispo 
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indicara  o  mesmo  a  varias  pessoas  empregadas  no  real  palá- 
cio, particularmente  a  D.  Francisco  Manrique,  gentil-homem 
da  camará  do  rei.  Outro  tanto  declararam  a  condessa,  o  seu 
capellão  Pedro  de  Valdês  e  sele  criados  maiores.» 

Em  11  do  mesmo  mez  de  abril,  frei  Domingos  de  Rojas, 
tendo-lhe  sido  applicada  a  tortura,  declarou :  «que  tendo  o  mar- 
quez  de  Poza,  seu  pae,  consultado  a  frei  Bartholomeu  para  saber 
se  mandar  dizer  mil  missas  por  sua  alma  em  vida  seria  melhor 
ou  peior  que  mandal-as  dizer  depois  de  morto,  respondera  o 
arcebispo:  «Creia-me  sua  senhoria  e  faça-as  dizer  em  vida.» 
Que  partindo  o  arcebispo  para  Trento,  na  segunda  convoca- 
ção do  concilio,  achando-se  com  uns  lutheranos  que  acompa- 
nhavam o  rei  de  Bohemia,  disputou  com  um  d"elles  em  pre- 
sença de  D,  Gaspar  de  Zuhiga,  bispo  de  Segóvia :  e  comquanto 
na  apparencia  ficasse  victorioso,  dissera  depois  particularmen- 
te a  elle  declarante:  «nunca  senti  tanta  vergonha  como  hoje, 
porque  este  lutherano  sendo  secular  sabe  mais  da  Sagrada 
Escriptura  do  que  eu,  que  sou  mestre  em  theologia.»  Em  13 
do  mesmo  mez  disse:  «que  o  arcebispo  lera  e  approvara  a 
explicação  dos  artigos  da  fé,  escripta  por  elle  declarante,  e 
até  mesmo  incluirá  uma  parte  delia  no  seu  Cathecismo.» 

D.  Gatharina  de  Castella,  presa  na  inquisição,  declarou  em 
5  de  maio  «que  era  sua  convicção  que  o  arcebispo  professa- 
va a  doutrina  lutherana.» 

Alguns  dias  depois  teve  escrúpulo  de  consciência,  e  em  29 
do  mesmo  mez,  fez  nova  declaração  em  que  se  retractava  di- 
zendo «saber  que  Garranza  dissera  a  D.  Garlos  de  Sesse,  seu 
marido,  que  era  má  e  réproba  a  doutrina  que  manifestara  de 
não  haver  purgatório.»  Em  12  de  junho,  D.  Gatharina  ratifi- 
cou esta  ultima  declaração. 

Gada  novo  depoimento  era  mais  uma  prova  de  que  não  ha- 
via motivo  para  prender  o  arcebispo;  todavia,  em  8  de  abril, 
lavrou  o  inquisidor  Valdês  o  auto  de  acceitação  das  faculda- 
des concedidas  pelo  papa,  e  ern  6  de  maio  apresentou  o  fis- 
cal do  conselho  da  inquisição  um  requerimento  ao  inquisidor 
geral,  a[)resentando-lhe  o  breve  pontiíicio  [lara  ser  cumprido, 
declarando  que  em  tempo  comi)etente  indicaria  a  pessoa  con- 
tra quem  devia  effectuar-se.  No  mesmo  dia  respondeu  o  inqui- 


SANTOS   E   LUMINAliKS    DA    KCJiiEJA  21.*^ 

sidor  geral  que.  estava  prompto  a  (íxeciUar  o  riiaiulado  (pian- 
do  fosso  do  jns1i(;a;  o  ainda  tk)  mrsmo  dia  aprosonlon  o  íisral 
sognndo  recpioriínonto,  dizíMulo:  «qno,  1).  froi  Hartholomoii 
Carranza  do  Mii-aiida,  aroobispíj  ik'  Toledo,  liavia  í)rôgado  o 
dito,  escripto  e  doginatisado  muitas  heresias  de  Liithero,  em 
conversações  e  sermões,  no  seu  ('atlioeismo  e  em  outros  livros 
e  papeis,  como  constava  de  testenuuihas,  livros  e  oscriptos 
que  apresentava  com  promessa  de  o  accusar  mais  formalmen- 
te; pelo  que  pedia  fosse  preso  o  arcebispo,  encerrado  nos 
cárceres  secretos,  e  se  lhe  embargassem  os  bens  e  rendas  á 
disposição  do  inquisidor  geral.» 

Devemos  advertir  que  as  rendas  do  arcebispado  de  Tole- 
do eram  n  aquella  época  de  muitos  milhões. 

O  inquisidor  geral  consultou  o  conselho  da  suprema,  e  es- 
te resolveu  que  o  fiscal  apresentasse  os  documentos  que  apon- 
tava, e  foram  os  que  seguem: 

1.^ — A  obra  dos  Commentaríos  sobre  o  Cathecismo  com  as 
qualificações  feitas  por  Cano,  Soto  e  Ibarra. 

2.^ — Dois  livros  manuscriptos  encadernados,  contendo  a 
Explicação  dos  artigos  da  fé,  obra  de  frei  Domingos  de  Rojas, 
e  sete  opúsculos  de  Carranza  com  as  qualificações  de  Cano, 
Cueva  e  do  mestre  Carlos. 

3.^ — Os  resumos  dos  sermões  de  Carranza,  mandados  de 
Flandres  ao  licenceado  Herrera,  preso  por  lutherano. 

4.*^ — Os  depoimentos  das  testemunhas  interrogadas,  que  di- 
ziam respeito  ao  arcebispo,  com  um  summarto  do  que  d'ellas 
resultava  na  opinião  do  fiscal. 

5.° — A  carta  do  bispo  de  Cuenca  de  que  o  leitor  jcá  tem  co- 
nhechnento. 

6.° — Uma  carta  escripta  pelo  arcebispo  em  Bruxellas  e  di- 
rigida ao  doutor  Cazalla,  em  18  de  fevereiro  de  1558,  respon- 
dendo a  uma  felicitação,  e  dizendo  que  o  encommendasse  a  Deus 
pedindo-lhe  luzes  para  governar  bem  o  arcebispado,  pois  se  tor- 
nava necessário  mais  que  nunca  pedir  pelos  que  pertenciam  á 
egreja  de  Deus. 

l."" — Duas  cartas  de  João  Sanchez,  preso  por  lutherano,  a 
D.  Catharina  Ortega,  datadas  de  Castro  Urdiales  em  maio  de 
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1558,  em  que  diz  ir  a  Flandres,  porque  espera  ser  bem  rece- 
bido do  arcebispo. 

Tudo  quanto  acabamos  de  narrar  se  fez  em  um  só  dia,  o 
que  não  podia  succeder  se  nâo  bouvesse  um  conluio  tramado 
de  commum  accordo  entre  o  fiscal,  o  inquisidor  geral  e  os 
conselheiros ;  porque,  como  diz  com  muita  razão  o  já  citada 
historiador  que  nos  tem  servido  de  guia,  eram  precisos  pelo 
menos  três  dias  para  apresentar  dois  requerimentos,  despa- 
char o  primeiro,  deliberar  sobre  o  segundo,  e  depois  dar  o 
fiscal  execução  ao  que  se  resolvesse. 

Em  13  do  mesmo  mez,  o  inquisidor  geral,  de  accordo  com 
o  conselho,  determinou  que  se  lavrasse  a  provisão  e  carta  de 
citação  para  o  arcebispo  de  Toledo  comparecer  pessoalmente 
perante  D.  Fernando  Valdês,  para  responder  a  um  requeri- 
mento e  accusação  em  causa  de  fé. 

Suspendeu-se  a  execução  d'este  acto  até  ser  consultado  o 
rei,  porque  sua  magestade  assim  o  prevenira  em  abril,  quan- 
do deu  o  seu  consentimento,  mandando  que  se  procedesse 
com  todo  o  respeito  devido  á  dignidade  do  arcebispo  de  Tole- 
do, a  quem  Filippe  ii  escrevera  em  30  de  março  e  4  de  abril 
cartas  que  lhe  faziam  esperar  a  sua  protecção.  Também  o 
principe  de  Evoli,  em  6  de  abril,  e  frei  Francisco,  em  20,  lhe 
escreveram  no  mesmo  sentido.  Foram  estas  as  circumstancias 
que  levaram  o  inquisidor  geral  a  escrever  ao  rei  em  19  de 
maio,  participando-lhc  a  deliberação  tomada  de  lhe  mandar  ci- 
tação de  comparência  pessoal,  por  ser  mais  branda  e  dissi- 
mulada, e  menos  vergonhosa  e  ruidosa  do  que  a  prisão  por 
meio  de  esbirros. 

O  rei  respondeu  em  26  de  junho  dizendo  ao  inquisidor  ge- 
ral que  se  conformava  com  o  accordo  tomado,  na  intelligencia 
de  que  se  guardariam  as  devidas  attenções  ás  circumstancias 
e  dignidades  do  arcebispo,  no  modo  de  levar  a  eífeito  a  pro- 
videncia ;  de  tudo  isto  mandou  aviso  a  Carranza  D.  António 
d(í  Toledíj  com  data  de  27. 

Kocebida  a  resolução  real  em  10  de  julho,  apresentou  o  fis- 
cal um  reípiorimento  no  dia  15  insistindo  no  pedido  de  pri- 
são e  embargo  dos  bens,  allegando  que  havia  sobejos  moti- 
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VOS  no  processo  para  assim  se  praticar,  e  que  (l(3via  julgar-se 
siiniciíMilo  o  (lo  \l]  (lo  maio;  c  accresccntava  a  (loclara(;âo  de 
1).  Liiiza  (lo  Moudoza,  mulher  de  D.  João  Vasquez  de  Molina, 
seciíMario  do  rei,  i'ocol)i(la  no  dia  anterior. 

Dizia  esta  senhora,  «que  a  maniueza  de  Alcanices  lhe  dis- 
sera que  a  privação  de  prazeres  não  era  meritória,  eque  não 
era  forçoso  usar  cilícios,  porque  assim  lh*o  indicara  o  arcebis- 
po de  Toledo.» 

Interrogada  a  marqueza,  disse:  «que  nunca  pronunciara 
laes  expressões,  mas  só  que  eram  pouco  meritórios  taes  actos; 
que  havia  vinte  annos  que  tinha  relações  de  amizade  com  o 
arcebispo,  e  era  sua  confessada;  porém  que  nunca  lhe  ouvi- 
ra a  mais  levo  coisa  contra  a  fé.» 

Apezar  da  expressa  vontade  do  rei  e  da  nulhdade  do  novo 
depoimento  dado  contra  Carranza,  o  inquisidor  geral  despa- 
chou no  primeiro  de  agosto  como  requeria  o  fiscal.  Entretan- 
to Fihppo  n  escreveu  a  sua  irmã  D.  Joanna,  regente  do  rei- 
no, que  seria  melhor  chamar  á  corte  o  arcebispo  com  algum 
honroso  pretexto,  afim  de  impedir  o  escândalo  e  os  inconve- 
nientes de  uma  ordem  do  santo  officio.  D.  António  de  Tole- 
do avisou  Carranza,  e  foi  esta  a  ultima  carta  d'aquelle  bom 
amigo. 

Também  foram  encontradas  entre  os  papeis  do  arcebispo 
cartas  mais  recentes  de  outros,  que  por  temor  ou  por  inte- 
resses particulares  se  converteram  depois  em  seus  adversá- 
rios, contando-se  entre  estes  o  bispo  de  Orense,  D.  Francis- 
co Blanco,  que  lhe  escreveu  em  30  de  julho,  e  o  arcebispo  de 
Granada,  D.  Pedro  Guerreiro,  em  1  de  agosto. 

A  princeza  regente  escreveu  ao  arcebispo,  conforme  o  dese- 
jo do  rei,  em  3  de  agosto,  dizendo-lhe  que  sabia  do  próximo 
regresso  do  rei,  precisando  antes  d'isso  communicar-lhe  cer- 
tos negócios  pessoalmente,  pelo  que  lhe  pedia  que  partisse 
logo  para  a  corte,  e  accresccntava  : 

«E  porque  pôde  motivar  inconvenientes  qualquer  dilação 
que  haja  na  vossa  partida,  dar-me-heis  grande  satisfação  não 
vos  demorando,  ainda  que  deixeis  de  trazer  bagagem,  porque 
nos  nossos  aposentos  se  proverá  a  tudo  quanto  vos  faltar;  a 
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muito  folgaria  de  que  me  tivésseis  pedido  aposento  n'esta  oc- 
casião,  pois  seria  muito  a  propósito  da  que  eu  desejava  e  ago- 
ra se  me  oíTerece.  E  como  desejaria  saber  quando  calculaes  che- 
gar aqui,  e  para  que  vos  apresseis,  e  me  avise  do  que  occorrer, 
vos  envio  D.  Rodrigo  de  Castro,  portador  doesta,  que  nâo  se 
occupará  doutra  coisa.» 

Este  D.  Rodrigo,  portador  da  carta,  era  irmão  do  delator 
bispo  de  Cuenca,  e  com  o  andar  do  tempo  chegou  a  ser  arce- 
bispo de  Sevilha  e  cardeal.  Ao  passo  que  desempenhava  a 
commissâo  de  que  o  encarregara  a  regente  do  reino,  de  acom- 
panhar o  arcebispo  á  corte  para  hvral-o  da  humilhação  e  evi- 
tar o  escândalo  da  prisão,  estava  em  correspondência  com  o 
inquisidor  geral,  ao  qual  descrevia  os  gestos  e  actos  do  arce- 
bispo. Recebeu  este  da  sua  mâo  a  carta  da  princeza  no  dia 
6,  e  respondeu  no  dia  7  dizendo-lhe  que  logo  partia.  Mandou 
para  Yalladolid  bagagens,  parte  da  sua  faniilia  e  dinheiro  para 
mobilar  casa,  e  providenciou  varias  coisas  para  a  viagem;  po- 
rém em  vez  de  seguir  pela  posta,  domorou-se  nos  povos  do 
seu  arcebispado  por  onde  passava.  Aproveitando-se  d'esta  di- 
lação e  apparentando  suspeita  de  que  o  arcebispo  projectava 
fugir  para  ir  ao  encontro  do  rei  no  porto  de  desembarque,  e 
dirigir-se  depois  a  Roma,  determinou  o  inijuisidor  em  17  de 
agosto  nomear  inquisidores  dos  districtos  de  Toledo  e  Yalla- 
dolid o  citado  D.  Rodrigo  de  Castro  e  D.  Diogo  Ramirez  de 
Sedefio,  que  depois  foi  bispo  de  Pamplona,  e  cncarregou-os  e 
ao  aguazil-mór  do  santo  officio  de  Yalladolid  de  prenderem  o 
arcebispo  e  sequestrar-lhe  os  bens  com  inventário.  Deve  ad- 
vertir-se,  que  D.  Rodrigo  de  Castro  não  se  apartou  do  arce- 
bispo nem  um  só  instante,  hospedando-se  na  mesma  casa  du- 
rante os  dias  que  levou  a  viagem. 

A  prisão  effectuou-se  em  Torrelaguna  ao  amanhecer,  estan- 
cio o  arcebispo  ainda  na  cama.  Despertaram-no  e  intima- 
ram-no  a  que  se  constituísse  prisioneiro. 

— Em  virtude  de  que  ordens?  pergimton  elle. 

Mostraram-lhe  a  do  inquisidor  geral  e  o  bnne  pontifício. 

— Este  breve  é  genérico,  replicou  o  arcel)isp(),  e  nâo  basta 
sem  commissâo  especial  dada  com  conhecimento  de  causa, 
para  o  que  o  iníjuisidor  geral  nâo  é  juiz  competente,  e  ainda 
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que  o  fosse,  nâo  se  guardaram  as  condições  impostas  pelo 
smmiio  i)ontiíice,  o  ipial  só  concede  a  faculdade  de  se  i)ren- 
der  no  caso  de  s(*,  temer  a  fiif^a,  o  que  não  se  dá  no  caso 
presente  sem  refinada  malevolencia;  protesto  pois  pela  nulli- 
ílade  e  attentado  d'este  acto  contrario  ao  disposto  no  breve,  e 
pedirei  perante  o  pai)a  satisfação  do  aggravo  e  da  injuria ;  re- 
queiro ao  escrivão  do  santo  oíTicio  que  está  presente,  lavre  au- 
to da  minha  resposta  e  de  que  obedeço  para  evitar  violência.» 

E  logo  depois  accrescentou:  «que  tivessem  o  maior  cuida- 
do no  inventario  e  guarda  dos  seus  papeis,  poi^cpie  havia  en- 
tre elles  muitos  de  importância  para  defesa  dos  pleitos  (jue, 
como  arcebispo  de  Toledo,  seguia  com  os  íiscaes  do  rei  sobre 
direitos  de  regalias;  com  o  marquez  de  Camarasa,  grande 
de  llespanha,  sobre  nullidade  de  alienação  do  senhorio  de  Ca- 
zorla  e  logares  do  seu  districto;  e  com  outras  pessoas  e  com- 
munidades  sobre  prerogativas  e  propriedades  de  bens  e  de 
direitos.» 

Os  inquisidores  prometteram-lhe  assim  testemuubar,  e  o 
mais  que  pedia. 

Sairam  de  Torrelaguna  em  23,  chegaram  em  28  a  Vallado- 
Ud  e  encerraram-no  nas  casas  pertencentes  ao  morgado  D. 
Pedro  Gonzalez  de  Lião,  entregando  a  carteira  e  o  cofre  dos 
seus  papeis  ao  inquisidor  geral,  o  qual  os  leu  logo  em  segui- 
da, segundo  se  pôde  deduzir  de  miia  carta  datada  de  6  de 
dezembro,  em  que  deu  conta  ao  rei  da  prisão  do  arcebispo, 
desculpando-se  de  a  haver  ordenado,  allegando  a  ridicula  sus- 
peita de  que  tencionava  fugir. 

O  modo  como  foi  tratado  na  prisão  o  venerável  ancião,  e 
as  diversas  occorrencias  do  seu  processo,  vel-o-hemos  no  ca- 
pitulo seguinte. 
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CAPITILO  IV 


SUMMARIO 


São  interrogadas  mais  testemunhas  —  Declarações  do  areeljispo  —  Más- 
condições  da  sua  prisào  —  O  rei  concede  a  Carranza  a  nomeação  de 
quatro  defensores  —  Os  padres  de  Trento  pedem  ao  papa  a  liberdade 
do  arcebispo  —  Intrigas  da  inquisição  por  este  motivo  —  Desagrado 
do  rei  contra  o  concilio. 


A  elevada  gerarchia  e  a  grande  fama  de  virtude  e  sciencia 
de  que  gozava  Garranza  impunham  aos  inquisidores  a  neces- 
sidade de  justificar  o  seu  attentado  contra  a  pessoa  do  arce- 
bispo, procurando  testemunhas  da  sua  culpabilidade,  ainda 
que  os  procedimentos  inquisitoriaes  tornassem  quasi  sempre 
falsa  e  illusoria  similhante  prova. 

No  intuito  de  dar  esta  espécie  de  satisfação  á  opinião  pu- 
blica, muito  despertada  com  a  reclusão  do  arcebispo,  ordenou 
o  inquisidor  geral  Valdês  que  fossem  interrogadas  noventa  e 
seis  testemunhas;  porém  nao  foi  feliz,  porque  o  maior  nu- 
mero era  de  insignificantes,  outras  apologistas  da  orthodo- 
xia  do  processado,  e  as  poucas  que  disseram  alguma  coisa 
aproveitável  (só  por  ouvirem)  foram  desmentidas  ou  não  con- 
firmadas por  aquelles  a  quem  se  referiam;  sendo  muilo  [)ara 
nolar  que  a  maior  parle  dos  a[)ologistas  de  Carranza  depo- 
seram  no  cárcere  da  inquisição,  no  acto  da  tortura,  ou  depois 
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(Ic  a  haví^rom  soíTrido,  c  com  o  roccio  do  qiio  sn  repetisse, 
como  era  de  esperar  de  juizes  cujos  piojíHtns  deslruiam. 

Knlrelanto,  os  arcebispos,  bispos  e  Ibeologos  caiididalos  a 
mitras,  alguns  dos  quaes  já  nomeámos  no  cai)iluIo  i)rimeiro 
(res(e  livro,  manifeslavam  uma  baixeza  e  covardia  escandalo- 
sas, a  ponto  de  retractarem  as  suas  verdadeiras  opiniões,  o 
qualilicarem  de  suspeito  de  heresia  lutherana  com  suspeita  vehc- 
mente  aquelle  que  antes  tinham  proclamado  quasi  um  aposto- 
lo, o  isto  apenas  em  vista  de  um  processo,  isto  é,  de  um  só 
livro,  circumstancia  que  dá  bem  pouco  valor  ás  declarações 
d'aquelles  prelados  e  theologos,  que  com  tanta  facilidade  mu- 
davam de  opinião,  faltando  á  verdade,  e  ao  respeito  c  compai- 
xão que  sempre  merece  a  velhice  desgraçada  e  perseguida. 

Como  se  vé,  Valdês  e  os  seus  sequazes  não  tinham  encon- 
trado grandes  provas  sobre  que  basear  a  sentença  que  medi- 
tavam; porém  não  eram  homens  que  se  detivessem  ante  si- 
milhantes  obstáculos,  e  assim  foram  por  diante  nos  seus  pro- 
cedimentos. 

Em  2G  de  agosto,  dois  dias  antes  que  o  arcebispo  chegasse 
a  Valladolid,  subdelegou  o  inquisidor  geral  as  suas  faculdades 
nos  conselheiros  Valtodano  e  Simancas,  reservando-se  o  inter- 
vir com  o  seu  poder  quando  fosse  necessário;  e  autorisou  os 
inquisidores  de  Valladolid,  Baça,  Riego  e  Gonzalez,  a  tudo 
quanto  dizia  respeito  á  guarda  do  arcebispo  e  ao  sequestro 
dos  bens. 

Encerrado  o  accusado  na  prisão,  disseram-lhe  que  designas- 
se os  fâmulos  que  deviam  ficar  a  seu  serviço:  designou  seis; 
porém  só  lhe  concederam  dois,  que  foram  frei  António  de 
Utrilla  e  Jorge  Muuoz,  seus  pagens.  Disse  aos  conselheiros 
Valtodano  e  Simancas  que  recolhessem  e  não  permittissem  a 
ninguém  o  vèr  certos  papeis  e  cartas  do  papa,  de  frei  Fer- 
nando de  S.  Ambrósio  e  do  licenciado  Céspedes,  porque  se 
referiam  á' causa  de  jurisdicção  de  Cazorla;  e  um  masso  de 
cartas  do  rei  sobre  assumptos  particulares  reservados,  porque 
resultariam  grandes  inconvenientes  da  sua  publicidade.  Pediu 
que  lhe  devolvessem  os  pareceres  originaes  favoráveis  ao  seu 
Cathecismo,  porque  os  queria  apresentar  ao  papa,  único  juiz 
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que  admiltia  para  julgar  a  sua  causa ;  assim  como  os  papeis 
relativos  a  votações  e  consultas  em  Trento,  Inglaterra  e  Flan- 
dres, que  provavam  quanto  trabalhara  em  favor  da  religião 
catholica. 

No  1.°  de  setembro,  os  conselheiros  Valtodano  e  Simancas 
intimaram  Carranza  a  prestar  juramento  de  dizer  a  verdade ; 
ao  que  respondeu  que  o  faria  quando  o  papa  ou  o  rei  o  ordenas- 
sem ;  que  tudo  quanto  até  então  se  praticara  era  nullo  por  fal- 
ta de  poder^  e  contra  tudo  protestava ;  que  nao  reconhecia  por 
juiz  o  inquisidor  geral  emquanto  nâo  tivesse  poderes  especiaes; 
e  mesmo  quando  estivesse  autorisado,  nao  o  estava  para  sub- 
delegar, o  que  melhor  mostraria  em  vista  do  breve,  de  que 
pediu  copia.  No  dia  2  declarou-se  o  inquisidor  geral,  de  ac- 
cordo  com  o  conselho,  juiz  competente,  com  faculdade  para 
subdelegar,  porém  que  apezar  d'isso  assistiria  pessoalmente 
ao  dito  conselho.  O  conselho  reuniu  no  dia  4,  e  comparecendo 
o  arcebispo,  convidou-o  a  jurar  e  a  dizer  a  verdade,  depondo 
contra  si  ou  contra  qualquer  quanto  soubesse,  pois  usaria  de 
misericórdia  para  com  elle,  de  contrario  faria  justiça ;  que  se 
tinha  pejo  de  depor  em  presença  de  todos,  poderia  fazel-o  pe- 
rante um  ou  dois  conselheiros,  ou  perante  os  inquisidores  de 
Valladolid. 

O  arcebispo  respondeu  como  no  primeiro  do  mez,  accres- 
centando:  «que  as  determinações  do  breve  eram  incertas, 
porque  ao  tempo  em  que  o  papa  as  decretara  nâo  havia  em 
Ilespanha  suspeita  de  nenhum  prelado;  e  se  então  se  tratava 
já  d'elle,  achava-se  em  Flandres,  e  nâo  em  Ilespanha,  traba- 
lhando na  defesa  e  exaltação  da  santa  fé  catholica,  convencen- 
do e  convertendo  hereges,  e  diligenciando  extinguir  as  here- 
sias; que  para  o  conseguir  avisara  o  rei  de  que  se  vendiam 
mesmo  ás  portas  do  seu  palácio  os  livros  heréticos,  e  sua  ma- 
gestade,  a  instancias  suas,  deu  as  providencias  que  elle  indi- 
cou, e  assim  se  remediou  grande  í)arte  do  mal,  como  pôde 
provar,  dando  como  testemunhas  o  próprio  rei  c  as  pessoas 
princii)aes  da  sua  corte.» 

Hecusou  mais  o  inquisidor  geral  pelas  causas  que  alli  mes- 
mo expoz  em  presença  d'elle,  e  continuou  ex[)ondo  por  escri- 
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pio  nos  dias  cinco  e  seguintes.  Referiu  muitos  casos  particu- 
lares, nomeando  pessoas,  épocas,  matérias  e  motivos  para 
provar  que  Valdês  era  invejoso,  vingativo,  falso  nos  seus  ne- 
gócios, e  que  abusava  lial)itualniente  do  emi)rego  de  inquisi- 
dor para  vinganças  i)articulares,  do  que  apresentou  exemplos 
que  já  estavam  apontados  em  um  dos  documentos  que  se  in- 
ventariaram, assim  como  a  sua  conducta  indecorosa,  injusta  e 
liypocrila  para  com  elle  em  agosto  do  anno  anterior,  e  ou- 
tros factos  i)ara  demonstrar  que  era  seu  inimigo,  disfar- 
çando-se  com  a  liyi)ocrita  íicçâo  da  religião ;  manifestou  a  ori- 
gem da  inimizade  como  provindo  da  cubica  do  arcebispado  de 
Toledo  e  da  obra  da  Residência  dos  bispos,  e  emQm  encheu  oi- 
to folhas  de  papel  com  a  demonstração  das  causas  de  recusa 
de  Valdês,  ajuntando-lhe  também  as  dos  conselheiros  Perez  e 
Gobos,  por  motivos  particulares,  que  declarou,  promettendo 
proval-os  todos. 

Nomeou  para  advogados  defensores  os  que  julgou  conve- 
nientes; houve  porém  tantas  intrigas  para  nâo  se  acceitarem 
estes  nem  outros  nomeados  para  o  mesmo  fim,  que  se  viu 
obrigado  a  valer-sc  dos  que  tinham  na  chancellaria  a  sua  di- 
gnidade archiepiscopal,  apezar  de  nâo  terem  pratica  de  plei- 
tos de  lai  natureza. 

A  habitação  que  se  deu  por  prisão  a  Carranza  nâo  era 
commoda,  ventilada,  nem  alegre;  porque,  comquanto  a  ca- 
sa fosse  grande,  destinaram-lhe  os  quartos  mais  afastados 
de  toda  a  communicaçâo :  bastará  dizer  que  no  dia  2 1  de  se- 
tembro de  1561,  houve  em  Valladolid  um  incêndio  tâo  grande, 
que  durou  dia  e  meio  e  destruiu  mais  de  quatrocentas  casas 
do  bairro  próximo,  e  nâo  só  o  arcebispo  nâo  ouviu  o  alarido, 
gritos  e  estrondo  de  tâo  lamentável  desastre,  mas  ignorou 
completamente  que  tivesse  succedido,  até  lh'o  contarem  em 
Roma,  muito  tempo  depois  de  residir  n'aquella  cidade. 

Queixou-se,  como  era  natural,  logo  que  concluíram  os  pri- 
meiros cuidados,  da  recusa  dos  juizes;  porém  succedeu  o  que 
era  de  esperar  de  um  tribunal  cujos  injustos  procedimentos 
sâo  encobertos  pelo  segredo.  O  fiscal  apresentou,  em  13  de 
outubro,  informação  de  ser  vasto,  sâo  e  commodo  o  alojamen- 
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to:  isto  era  fácil  de  provar  sem  fraude;  porém  incluia  na  ge- 
neralidade os  quartos  do  arcebispo.  Martim  de  Santacara,  me- 
dico, e  Diogo  Gomes,  boticário,  declararam  por  ordem  do 
santo  ofíicio,  que  a  casa  era  uma  das  melhores  de  Yalladolid, 
e  que  alli  estivera  hospedado  o  cardeal  de  Loaisa,  inquisidor 
geral  e  arcebispo  de  Toledo;  como  se  Carranza  negasse  algu- 
ma destas  coisas,  e  quando  a  sua  queixa  consistia  em  lhe  te- 
rem dado  só  dois  quartos  para  elle  e  para  os  seus  pagens, 
sem  jauellas  para  a  rua  ou  para  o  campo.  Em  consequência 
da  falta  de  ventilação  adoeceu  o  arcebispo,  atacado  de  febres 
intermittentes,  que  o  mortificaram  e  enfraqueceram  notavel- 
mente, e  nem  assim  os  inquisidores  melhoraram  a  condição  do 
seu  alojamento. 


Começando  o. andamento  do  processo,  depois  de  mais  de 
dois  annos  de  prisão  do  arcebispo,  foi-lhe  permittido,  por  or- 
dem expressa  do  rei,  nomear  quatro  defensores  da  sua  esco- 
lha, que  foram  Martim  de  Azpilcueta,  mais  conhecido  e  cele- 
bre pelo  titulo  de  doutor  Navarro;  o  doutor  Alonso  Delgado, 
cónego  de  Toledo  e  depois  bispo  de  Astorga;  o  doutor  Santan- 
der,  arcediago  de  Yalladohd,  e  o  doutor  Morales,  advogado 
na  cliancellaria  da  mesma  cidade,  estando  os  dois  primeiros 
autorisados  a  fallar  com  o  accusado;  porém  estes  jurisconsul- 
tos não  viram  o  i)rocesso,  nem  poderam  por  conseguinte  de- 
monsliar  a  falta  de  provas  nos  artigos  de  accusação  prove- 
nientes dos  depoimentos  das  testemunhas. 

Eutregaram-se  as  obras  qualificadas  e  as  que  não  o  estavam 
a  frei  Diogo  Chaves,  confessor  do  principe  D.  Carlos  e  depois 
do  rei;  a  frei  João  de  Ibarra,  franciscano;  a  frei  Rodrigo  de 
Yadilla,  frade  benediclino;  e  a  hei  João  de  Azoloras,  hade  je- 
ronymo,  os  quaes  qualiíicaram  de  heréticas  algumas  proposi- 
ções de  obras  que  não  eram  do  arcebispo,  embora  se  achas- 
sem juntas  ás  suas,  e  outras  de  quasi  heréticas,  ou  capazes 
de  produzir  a  heiesia,  e  o  autor  de  suspeito  com  suspeita  ve- 
hemente.  ]N'aquella  época  já  tinham  sido  j)ublicados  os  éditos 
do  inquisidor  geral  condemnando  o  Calhecismo  e  a  Exposição 
da  epistola  canónica  de  S.  João. 
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Teve  nolicia  o  inquisidor  geral  Valdês  de  que  em  Treiílose 
(ralava  áo.  lazer  uiu  iudice  geral  dos  livros  que  se  deviam  ap- 
provar  ou  jiroliibir,  e  reeeiou  ([ue  o  ('(il/iccismo  de  (]ari'auza 
fosse  approvado  pelo  concilio,  e  sobre  isto  representou  ao  rei 
para  (pie  encarregasse  os  embaixadores  de  se  oj)i)c)rem  áquel- 
la  determinação;  pois  na  opinião  do  bom  inquisidor,  não  devia 
permittir-se  na  parle  relativa  a  llespanba,  que  linlia  Índices  e 
regras  parficiilares,  jjonpie  bavia  livros  que,  7ião  sendo  perni- 
ciosos para  ?t)n  paiz,  o  são  para  outro. 

Kslranbo  modo  de  ser  calbolico,  não  reconhecendo  a  auto- 
ridade do  concilio  nem  a  do  papa !  Como  teremos  occasião  de  ver 
n'este  processo,  e  em  muitos  outros  casos,  alguns  catbolicos 
negavam  esta  autoridade  sempre  que  se  oppunha  á  execução  dos 
seus  planos  particulares,  ao  passo  que  perseguiam  moitalmen- 
le  os  hereges  que  a  combatiam  como  contraria  á  sua  crença. 

Com  eíTeito,  os  padres  de  Trento  representaram  ao  papa 
contra  o  abuso  da  inquisição  e  do  rei  de  Hespanha  no  proces- 
so de  Carranza;  o  papa  respondeu  que  escreveria  immediata- 
mente  a  Filippe  n  para  que  ordenasse  que  o  processo  e  o  ac- 
cusado  fossem  remettidos  para  Roma  em  abril,  e  assim  o  fez, 
sendo  portador  da  carta  o  núncio  extraordinário  Odescalchi. 

Respondeu  Filippe  n  em  15  de  abril  dizendo,  que  estranha- 
va muito  que  os  padres  do  concilio  preferissem  os  assumptos 
de  interesse  particular  aos  geraes  da  religião;  que  as  disposi- 
ções do  breve  apresentado  pelo  núncio  eram  contrarias  aos 
direitos  da  sua  soberania  e  á  honra  da  sua  pessoa,  pelo  que 
esperava  que  sua  santidade  autorisaria  a  continuação  do  pro- 
cesso. O  papa,  a  quem  não  convinha  desgostar  Filippe  n'aquel- 
la  occasião,  cedeu  á  representação,  tranquillisando  o  concilio 
com  a  promessa  de  chamar  a  Roma  processo  e  accusado  quan- 
do fosse  julgado,  determinando  no  breve  de  prorogação  que 
se  procedesse  para  com  o  arcebispo  de  Toledo  com  mais  be- 
nignidade do  que  até  então. 

Tranquillisaram-se  os  padres  de  Trento  sobre  este  ponto; 
porém  logo  trataram  de  outro  que  muito  desgostou  o  catholi- 
co  rei  de  Hespanha.  Os  bispos  e  theologos^  encarregados  do 
exame  dos  livros,  qualificaram  o  Cathecismo  de  Carranza,  e 
declararam  catholica  a  sua  doutrina:  assim  o  participaram  ao 
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arcebispo  de  Praga,  presidente  da  congregação  do  Índice,  e 
este  convocou-a  em  2  de  junho  com  a  assistência  de  onze  pre- 
lados, os  quaes  todos  approvaram  o  livro  e  mandaram  lavrar 
auto  desta  decisão  favorável  ao  arcebispo,  para  que  este  po- 
desse  apresental-o  na  sua  causa.  Com  effeito,  o  secretario  la- 
vrou documento  authentico  n'aquelle  mesmo  dia,  e  depois  o 
próprio  papa  concedeu  licença,  em  25  do  mesmo  mez,  para  se 
imprimir  em  Roma  o  Caíhecismo. 

Grande  foi  o  dissabor  de  Filippe  n  quando  teve  conheci- 
mento d'esta  decisão  do  concilio.  Em  2  de  agosto  escreveu 
ao  embaixador  conde  de  Luna,  encarregando-o  de  fazer  saber 
ao  papa  e  ao  concilio,  «que  nem  com  a  deliberação  tomada 
nem  com  a  divulgação  do  decreto  conseguiriam  o  que  preten- 
diam, pois  elle  não  o  consentiria  de  modo  algum,  especial- 
mente se  pensavam  em  requerer  que  a  pessoa  e  o  processo 
do  arcebispo  fossem  apresentados  ao  concilio.» 

«E'  este  o  assumpto,  accrescentava,  de  maior  importância 
e  mais  sério  que  ahi  se  pôde  apresentar;  como  tal  o  conside- 
ramos, e  como  tal  o  tratareis.» 


SANTOS  E  LUMINARES  DA  EGUEJA  2^)5 


CAPITULO  V 


SUMMAUIO 


Negociaçòos  entre  o  papa  c  Filippc  ii  sobre  a  causa  do  arcebispo  —  No- 
tável informação  do  advogndo  Martim  de  Azpilcueta  —  Envia  Filip- 
pc uin  commissario  a  Roma  para  solicitar  do  papa  a  continuação  do 
processo  em  Hespanha  —  Accede  Pio  iv  aos  desejos  do  rei,  e  manda  a 
Madrid  três  delegados  para  tomarem  irdrte  no  processo  —  A  morte  do 
papa  obriga  a  suspender  o  processo  —  Pio  v  ordena  que  Carranza  e  a 
sua  causa  fossem  enviados  a  Roma  —  Contestações  entre  o  papa  e  o  rei 
por  este  motivo. 


Vimos  já  quão  pouco  dispostos  estavam  a  inquisição  e  o  rei 
de  Hespanha  a  largar  a  presa,  porque  além  de  tudo  mais  era 
uma  honra  para  elles  contar  entre  as  suas  victimas  perso- 
nagens da  importância  do  arcebispo  de  Toledo.  Dissolvido  o 
concilio  de  Trento,  só  tinham  que  lutar  com  o  papa. 

O  conselho  da  inquisição  apresentou  então  ao  rei  uma  peti« 
ção,  para  que  «manifestasse  ao  papa  quão  útil  seria  para  a 
religião  catholica  dar  em  Hespanha  um  exemplo  de  caso  tão 
qualificado,  para  que  se  receassem  todos  os  hespanhoes,  cujos 
corações  estivessem  contaminados  pelo  veneno  da  heresia  lu- 
therana ;  que  o  rei  de  Hespanha  merecia  esta  graça  por  ser  o 
único  da  christandade  dedicado  com  fervor  á  extirpação  das 
heresias;  que  se  o  processo  fosse  levado  para  Roma,  seriam 
publicados  os  nomes  das  testemunhas,  no  que  haveria  gravis- 
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simos  inconvenientes;  que  se  o  traduzissem  no  idioma  latino 
ou  italiano,  não  o  entenderiam,  e  isso  prolongaria  muito  a  cau- 
sa, e  demais,  nâo  seria  comprehendida  a  força  de  expressão 
das  testemunhas,  porque  só  os  hespanhoes  a  podiam  conhe- 
cer, além  de  se  poder  falsificar  na  traducçâo ;  que 

o  arcebispo  nunca  deveria  ser  removido  de  Hespanha,  por  maio- 
res diligencias  que  se  fizessem,  e,  nâo  estando  elle  presente,  o 
processo  seria  mal  cabido  em  Roma ;  por  tudo  isto  conviria 
que  o  summo  pontífice  autorisasse  pessoas  da  sua  confiança 
ou  da  de  sua  magestade  para,  de  accordo  com  o  conselho  da 
inquisição  de  Hespanha,  sentenciarem  a  causa.» 

Os  leitores  sensatos  apreciarão  o  valor  d'estas  razoes.  Ape- 
nas faremos  notar  que  a  inquisição  de  Hespanha  c  o  rei  Filip- 
pe  II,  pedindo  autorisação  ao  papa  para  dar  um  exemplo  que 
fizesse  tremer  os  hespanhoes,  eram  mais  inimigos  da  pátria  que 
aquelles  cuja  politica  consistia  em  cercear  a  sua  preponderân- 
cia e  a  sua  influencia  nos  destinos  do  mundo.  A  tal  ponto  os 
cegava  a  sanguinolenta  vertigem  do  fanatismo  e  da  tyrannia. 


Ao  mesmo  tempo  que  se  davam  estes  successos,  o  doutor 
Martim  de  Azpilcueta,  como  defensor  do  arcebispo,  representava 
ao  rei  contra  os  muitos  vexames  que  o  faziam  soífrer,  e  pedia- 
Ihe  que  sem  demora  o  mandasse  para  Roma  juntamente  com 
os  autos.  Ha  alguns  paragraphos  notáveis  n'este  documento, 
como  por  exemplo  o  seguinte: 

(cO  arcebispo  supphca  a  V.  M.  seja  servido  recordar-se  de 
que  sendo  avisado  por  cardeaes  e  por  muitas  outras  pessoas 
de  Roma  e  Hespanha  das  tribulações  que  lhe  preparavam,  e 
podendo  facilmente  livrar-se  d^ellas  por  via  do  papa,  não  o  fez 
porque  Y.  M.  lhe  ordenou  pela  sua  real  carta  que  não  recor- 
resse a  mais  ninguém,  e  se  fiasse  na  sua  real  protecção » 

Segundo  se  vò  o  arcebispo  Garranza  não  conhecia  FiHppe 
II.  Continua  mencionando  os  seus  aggravos,  começando  pela 
prisão  sem  provas,  pois  qualquer  pessoa  imparcial  podia  obser- 
var que  não  estava  provada  nenhuma  proposição  herética ;  e 
trata ndo-se  do  cathecismo,  bastaria  dizer  que  o  conciHo  o  exa- 
minara c  approvára,  e  que  era  lido  em  todas  as  nações  chris- 
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las,  como  bom  v  provciloso,  iikmios  iia  llcsjianlia,  onde  viviairi 
os  seus  cinulos. 

Diz  depois,  (jue  lhe  haviam  dado  i)oi'  juizes  homens  suspei- 
tos, crealiiras  dos  seus  inimigos,  colli«,^^(los  contra  elle,  os 
quaes  nâo  recusara  i)ara  evitar  desgostos  ao  rei. 

Que  por  varias  vezes  tentara  recorrer  ao  papa  e  ao  monar- 
cha,  expondo-lhe  o  que  se  passava,  e  não  lli'o  permilliram 
abusando  da  sua  reclusão. 

Que  tinliam  dividido  a  sua  accusação  em  quinze  ou  vinte 
partes,  dupHcando  e  multiphcando  os  mesmos  cargos,  para 
apparentar  maior  gravidade,  em  mais  de  quatrocentos  arti- 
gos, quando  todo  o  processo  podia  e  devia  ser  reduzido  a  me- 
nos de  trinta. 

Que  o  accusavam  de  proposições  taxadas  de  heréticas,  que 
eram  totalmente  catliolicas. 

Que  o  tinham  accumulado  de  accusaçôes  successivas,  umas 
após  outras,  para  vêr  se  o  confundiam,  e  o  faziam  cair  em 
contradicção. 

Que  lhe  communicavam  os  traslados  quando  determinavam 
os  prazos  para  que  elle  próprio  prolongasse  a  sua  prisão  re- 
querendo prorogaçôes,  ou  respondesse  á  pressa  sem  meditar. 

Imputaram-lhe  obras  que  não  eram  suas,  e  fizeram-nas  quali- 
ficar como  se  o  fossem,  assim  como  alguns  papeis  indignos  de 
qualificação;  e  os  theologos  empregaram  n'isso  tanto  tempo, 
que  já  lhe  começava  a  faltar  a  paciência  para  soíTrer  dilações 
Ião  injustas  como  inúteis. 

Por  estes  motivos,  só  esperava  imparcialidade  se  a  sua  pes- 
soa e  processo  fossem  enviados  para  Roma. 

Que  não  desse  o  rei  ouvidos  a  lisonjeiros,  pois  por  mais 
que  dissessem,  já  em  toda  a  Hespanha  se  murmurava  pela 
maneira  como  tratavam  a  pessoa  e  a  causa  do  arcebispo  pri- 
maz, e  a  murmuração  ainda  era  maior  fora  do  reino. 

Que  ninguém  podia  levar  a  bem  a  presumpção  de  dar  mais 
valor  à  decisão  dos  juizes  e  theologos  do  processo  do  que  ao 
concilio  tridentino;  temeridade  esta  que  se  aproximava  muito 
da  heresia  lutherana,  cujos  sectários  eram  objecto  do  seu  rigor. 

Que  a  parcialidade  dos  juizes  se  fizera  notória  quando  che- 
gou a  Hespanha  a  noticia  de  ter  sido  julgado  bom  o  Cathecis- 
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mo  no  concilio;  pois  cm  logar  de  se  alegrarem  por  não  se  en- 
contrar heresia  em  um  livro  hespanliol,  manifestaram  sem  re- 
buço o  seu  grande  pezar,  o  que  fazia  suppôr  vicio  na  vontade 
do  juiz,  porque  o  imparcial  alegra-se  quando  os  seus  presos 
são  declarados  innocentes;  porém  estes,  em  vez  d'isso,  occul- 
taram  ao  arcebispo  aquella  resolução,  de  modo  que  ainda  não 
constava  do  processo. 

Que  os  lutheranos  das  nações  estrangeiras  não  perdiam  de 
vista  esta  causa ;  e  sabendo  que  o  rei  tinha  mais  confiança  no 
seu  tribunal  da  inquisição  do  que  no  papa,  teriam  mais  motivos 
para  confirmar  as  suas  opiniões,  contrarias  á  fé  do  pontifice, 
e  diriam  que  a  fé  do  rei  de  Hespanha  era  só  apparente  e  exte- 
rior por  causas  particulares  ;  pois  se  fosse  verdadeira,  não  des- 
confiaria de  sua  santidade. 

Que  lhe  fora  declarado  particularmente,  que  a  verdadeira 
idéa  dos  que  conduziam  este  negocio,  era  não  sentenciar  nunca 
•a  causa,  porque  entendendo  (como  manifestavam  entender)  que 
o  arcebispo  era  culpado,  preferiam  que  elle  morresse  no  cárcere, 
a  infamar  a  Hespanha  sentenciando  como  herege  o  seu  arce- 
bispo primaz;  o  que  não  só  era  de  reconhecida  injustiça,  como 
trazia  comsigo  outra  idéa  mais  verdadeira,  que  era  comerem  as 
rendas  do  arcebispado,  como  estavam  fazendo,  sem  que  al- 
guém lhes  pedisse  contas;  além  de  que  este  projecto  equivalia 
a  uma  condemnação,  pois  todos  diriam  que  o  arcebispo  era 
herege,  e  que  por  isso  os  juizes  não  sentenciavam  a  causa ;  e 
ainda  tudo  isto  redundava  em  descrédito  do  rei,  porque  o  mun- 
do diria  d'elle  que  occultava  os  grandes  hereges  e  só  fazia 
alardo  dos  de  menos  importância. 

«Nós  os  advogados  d'este  santo  varão  (prosegue  Azpilcueta) 
temos  por  excellentes  as  desculpas  que  elle  deu,  e  como  taes  as 
apresentamos,  e  pela  minha  parte  digo  que  tenho  por  muito 
certo  que  em  Roma,  não  só  o  absolverão,  mas  até  o  glorifica- 
rão mais  que  a  outro  (iual(|uer,  resultando  d'isto  grande  glo- 
ria para  vossa  magestadc,  por  ter  elegido  tão  digno  varão  pa- 
ra tal  dignidade Concluo  pois,  christianissimo  rei  e  se- 
nhor, que  os  que  aconselham  o  pretendem  que  a  causa  seja 
julgada  em  Hespanha  poderão  ter  muito  zelo,  porém  não  dão 
bom  conselho.  Portanto,  vossa  magestadc  deve  seguir  o  bom 
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caminlio,  rotirar  a  cansa  de  mãos  ai)aixona(las,  c  onl^('^^•^l-a  a 
(liuMu  pertenço;  inoslrnr  (|ne  ama  a  jusrK;a  contra  í^randes  e 
peijnenos,  e  livrar-se  das  más  linijnas  íjiie  já  mniinnram  da 
sna  soberana  gloria,  a  qnal  Dens  angmenle  semj)r(*  no  réo  e 
na  terra.  Amen.» 

Importantes  são  as  reflexões  de  Martini  de  Az[)ilcneta,  e  gran- 
des verdades  disse  na  sna  exposição  ao  rei ;  porém  o  defensor 
do  arcebispo  connnetten  nm  grande  erro,  on  representon  nma 
ridicnla  farça  appellando  da  parcialidade  e  do  fanatismo  dos 
inqnisidores,  para  aqnelle  que  na  carta  escripta  ao  papa  em 
15  de  abril  de  1503  se  mostrara  mais  fanático  e  parcial  que 
os  próprios  juizes;  para  aqnelle  que  resumia  toda  a  sna  gloria 
em  queimar  muitos  hereges;  para  o  mais  iniquo  de  quantos  mo- 
narchas  cavaram  a  ruina  da  pátria,  e  cujos  feitos  a  historia  ar- 
chivará  cuidadosamente,  para  ensinar  ás  gerações  futuras  a 
odiar  a  barbaria,  o  fanatismo  e  a  tyrannia. 

Determinou  Filippe  enviar  a  Roma  um  commissario  particu- 
lar que  solicitasse  do  papa  autorisação  para  sentenciar  a  cau- 
sa em  Hespanha,  e  encarregou  d'essa  missão  D.  Rodrigo  de 
Castro,  já  então  conselheiro  da  suprema,  dando-lhe  em  2i  de 
novembro  de  1564  instrucção  publica  do  que  alli  devia  fazer ; 
outra  particular  e  reservada  sem  data,  firmada  pelo  próprio 
rei;  um  alphabeto  em  cifra  para  a  participação  por  cartas  de 
occorrencias  secretas;  duas  cartas  para  o  papa,  uma  de  cre- 
denciaes  e  a  outra  do  assumpto  especial  da  viagem,  e  outras 
para  vários  cardeaes  e  para  o  embaixador  hespanhol  em  Ro- 
ma. Entre  os  capitulos  das  instrucçôes,  nota-se  um  que  diz  : 

«Ainda  que  se  deve  esperar  que  Deus  dirigirá  o  espirito  do 
summo  pontifice  do  modo  mais  conveniente  para  o  seu  santo 
serviço,  não  se  devem  desprezar  os  meios  humanos  para  con- 
seguir uma  deliberação  tão  justa,  que  interessa  a  honra  do 
rei  e  do  santo  oílicio  de  Hespanha ;  pelo  que  se  deve  cultivar 
a  amizade  das  pessoas  capazes  de  influir  no  assumpto  (sejam 
de  que  qualidade  forem),  e  captiral-as  por  quaesquer  meios  que 
se  julguem  convenientes. 

De  tal  sorte  se  empenhou  o  enviado  de  Filippe  n  no  bom 
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êxito  da  sua  missão,  que  o  papa  Pio  iv  accedcu  a  deixar  con- 
tinuar cm  Ilespaniia  o  processo  do  arcebispo  Carranza,  e  no- 
meou em  consistório  de  13  de  julho  o  cardeal  Buoncompagni 
(depois  papa  Gregório  xm)  com  o  titulo  de  legado  d  latcre;  o 
arcebispo  de  Rosauo  (depois  papa  Urbano  vn) ;  o  auditor  da 
Rola  Aldobradino,  e  o  geral  dos  frades  franciscanos  (depois 
papa  Sixlo  v),  para  formarem  o  tribunal  que  devia  julgar  a 
causa  do  arcebispo;  doestas  nomeações  deu  o  pontífice  noticia 
ao  rei  em  um  breve  de  21  de  agosto  do  mesmo  anno. 

Chegaram  a  Hespanlia  em  novembro,  e  Filippe  saiu  a  rece- 
ber o  legado  á  porta  de  Alcalá.  Fez-lhe  muitos  e  grandes 
obséquios,  para  o  decidir  a  ceder  á  proposta  de  acceitar  como 
adjuntos  os  conselheiros  da  inquisição  de  Hespanha.  Porém  o 
legado  estava  já  instruído  de  tudo,  e,  conhecendo  os  inconve- 
nientes de  tal  acto,  recusou  terminantemente. 

N'este  comenos  chegou  a  noticia  de  ter  fallecido  o  papa  na 
noite  de  8  de  dezembro.  Buoncampagni,  que  desejava  estar 
em  Roma  quando  se  tratasse  da  eleição  do  novo  pontífice,  sem 
dar  parte  a  alguém,  nem  ao  próprio  rei,  saiu  de  Hespanha 
pela  posta,  deixando  pendente  a  causa  do  arcebispo  e  sem  ha- 
ver melhorado  em  caso  algum  a  sua  situação. 

Em  17  de  janeiro  de  i5GG  foi  eleito  papa  S.  Pio  v.  Soube-a 
no  caminho  o  cardeal  Buoncompagni,  e  parou  em  Avínhão.  Fi- 
lippe II  fez  partir  um  emissário  para  supplicar  ao  novo  papa 
que  confirmasse  as  disposições  do  seu  antecessor,  e  conse- 
guiu-o.  O  pontífice  expediu  um  breve  ordenando  ao  cardeal 
legado  que  regressasse  a  Hespanha.  Respondeu  este  que  não 
seria  conveniente  tal  passo  sem  que  tivesse  uma  conferencia 
com  o  pontífice,  e  seguiu  para  Roma. 

Chegando  á  capital  do  catholícismo,  informou  Pio  v  do  que 
se  passava,  demonstrando  que  a  causa  não  podia  ser  julgada 
com  imparcialidade  em  lles[)anha,  nem  mesmo  por  juizes  ro- 
manos, e  Pio  V  resolveu  duas  coisas  ao  mesmo  tempo :  a  pri- 
meira que  o  arcebisí)0  e  a  sua  causa  fossem  reinettidos  para 
Roma ;  a  segunda,  que  D.  Fernando  Valdês  renunciasse  o  car- 
go de  inquisidor  geral. 

Filippe  11  não  estava  nada  disposto  a  obedecer  a  estas  or- 
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(lens  (lo  rhcfo  da  ogroja;  resistiu  portanto  abertamente:  hou- 
ve teriiveis  contestames  de  parte  a  parte;  porém  o  papa  con- 
servou-se  inal)alavel  e  Filippe  teve  cpie  humilhar  o  seu  orgu- 
llio,  ponjue  o  papa  ameaçou  do  o  exconunungar  c  pòr  inter- 
dicto  em  todo  o  reino. 

Só  esta  tremenda  ameaça  foi  capaz  de  obrigar  o  rei  catho- 
lico  das  Hespanhas  a  cumprir  as  ordens  do  pontifice  romano, 
e  a  entregar  o  arcebispo  de  Toledo  e  o  seu  processo  para  ser 
julgado,  senão  com  melhor  critério  nem  com  mais  tolerância, 
ao  menos  com  animo  isento  de  ódio  e  de  parcialidade.  Porém, 
como  em  breve  veremos,  appellaram  para  outros  meios,  visto 
não  lhe  poderem  impedir  a  partida,  para  causar  o  maior 
damno  possivel  ao  desgraçado  ancião. 


CAPITULO  VI 


SUMMARIO 


Sae  Carranza  de  Valladolid  para  Roma  em  õ  de  dezembro  de  1566  — 
Sua  prisão  em  Roma  —  Irregularidade  dos  procedimentos  seguidos  em 
Hespanha  —  Morte  do  papa  Pio  v,  e  exaltação  de  Gregório  xiii  —  In- 
trigas da  inquisição  e  da  corte  de  Hespanha  para  obter  a  sentença  do 
arcebispo. 


Nomeou  o  rei  para  inquisidor  geral  D.  Diogo  Espinosa^,  pre- 
sidente  de  Castella,  e  o  pontífice  expediu  em  9  de  setembro 
de  1566  uma  bulia,  em  que  declarava,  que,  estando  Valdês 
muito  avançado  em  edade,  nomeava  para  coadjutor  Espinosa, 
para  llie  succeder  depois  da  sua  morte.  Porém  isto  não  era 
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mais  do  que  salvar  as  apparencias :  o  fim  principal  era  privar 
Valdês  do  seu  antigo  cargo. 

Quanto  á  causa  do  arcebispo  de  Toledo,  enviou  o  papa  como 
núncio  extraordinário  Pedro  Camayani,  bispo  de  Asenti,  orde- 
nando-lhe  terminantemente  que  não  voltasse  a  Roma  sem  o 
arcebispo  e  o  seu  processo;  e  em  30  de  julho  dirigin-llie  um 
breve,  que  se  reduzia  a  censurar  a  prolongaç.ão  do  processo 
e  da  prisão  de  Garranza,  motivo  de  escândalo  para  a  Europa 
e  para  todo  o  mundo  chrislâo.  Ordenava  ao  núncio,  sob  pena 
de  peccado  de  desobediência,  excommunhao  e  outras,  que  che- 
gando a  Madrid  intimasse  logo  com  as  mesmas  penas  ao  arce- 
bispo de  Sevilha,  ao  conselho  da  inquisição  e  ás  mais  autorida- 
des, a  revocação  absoluta  de  todas  as  faculdades  que  lhes 
tivessem  sido  concedidas  relativas  á  pessoa  e  processo  de  Gar- 
ranza; e  o  preceito  rigoroso  de  obediência,  com  excommunhao 
lata,  de  pôr  em  liberdade  immediatamente,  sem  o  menor  em- 
baraço nem  dilação,  o  arcebispo  de  Toledo,  sem  lhe  pedir  cau- 
ção alguma,  e  entregar  o  processo  inteiro  ao  núncio  para  o 
levar  a  Roma,  impondo  as  ditas  censuras  a  quantos  tivessem 
papeis  relativos  ao  processo  e  não  os  entregassem;  e  depois  do 
arcebispo  estar  livre  do  cárcere,  fosse  intimado  a  apresentar- 
se  pessoalmente  em  Roma  para  o  proseguimento  e  conclusão 
do  processo,  deixando  antes  nomeado  governador  do  bispado. 

Ghegou  o  núncio  a  Madrid,  e,  apezar  de  tanto  excesso  de 
rigor  e  de  censuras,  nada  se  verificou  como  o  papa  ordenara. 
O  arcebispo  não  foi  posto  em  liberdade ;  o  rei  mandou  a  Val- 
ladolid  um  destacamento  da  sua  guarda,  a  titulo  de  escolta, 
para  acompanhal-o  ao  porto  de  Garthagena,  onde  se  determi- 
nou que  embarcasse;  porém  tanto  se  prolongaram  as  disposi- 
ções, que  Garranza  só  chegou  a  Roma  em  20  de  maio  do  an- 
uo seguinte. 

Gom  respeito  ao  processo,  bastará  dizer  que  foi  necessário 
demorar-se  o  arcebispo  em  Garthagena  esperando  que  Ih  o  le- 
vassem; c  isto  só  depois  de  ter  ameaçado  com  censuras  e  ou- 
tras penas.  O  cabido  de  Toledo  nomeou  dois  cónegos  para 
acompanliarem  o  seu  prelado  durante  a  viagem  e  a  sua  per- 
manência em  Roma. 
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Saiu  por  fim  dií  Valladolld  cm  l\  d(í  dezembro  d(;  ITifiO,  de- 
pois de  mais  de  set(í  aimos  de  prisão,  sem  ver  o  ('ami)o,  as 
ruas,  nem  outra  gente  além  dos  seus  dois.  criados,  dos  advo- 
gados, juizes  e  ministros. 

Fez  a  viagem  em  liteira,  acompanhado  pelo  iiupiisidor  de 
Yalladolid,  D.  Diogo  Gonzalez,  e  D.  Lope  de  Avellaneda,  guar- 
<la-mór  da  sua  pessoa,  nomeado  em  1501  por  1).  (laspar  de 
Zuniga. 

No  dia  31  de  dezembro  chegou  a  Gartliagena,  e  a  titulo  de 
alojamento  foi  levado  para  o  castello.  Desde  então  ficou  a  car- 
go do  capitão  geral,  regressando  a  Yalladolid  o  inquisidor 
Gonzalez  e  o  destacamento,  incorrendo  assim  os  inquisidores 
com  estes  actos  nas  excommunhões  latas,  estabelecidas  pelo 
pontifice  contra  os  que  desobedecessem  aos  preceitos  impos- 
tos nas  suas  bulias. 

Em  17  de  abril  de  1507  saiu  o  arcebispo  de  Garthagena  na 
capitcbiea  de  Nápoles,  occupando  a  escotilha,  pois  na  camará 
da  popa  ia  o  duque  d'Alba,  governador  eleito  dos  estados  de 
Flandres.  Acompanhavam  Garranza,  além  dos  seus  criados  e 
do  guarda-mór  Avellaneda,  os  conselheiros  da  inquisição  D. 
Diogo  de  Simancas,  D.  António  Pazos,  o  inquisidor  de  Gala- 
horra,  D.  Pedro  Fernandez  de  Termino,  D.  Jeronymo  Rami- 
rez,  fiscal  do  conselho  da  inquisição,  Sebastião  de  Landeta  e 
AíTonso  de  Gastellon,  secretários  da  inquisição  de  Yalladolid, 
e  vários  subalternos.  Também  o  acompanharam  os  seus  de- 
fensores D.  Martim  de  Azpilcuela  e  D.  Alonso  Delgado. 

Quando  chegaram  a  Génova,  desembarcou  o  duque  d' Alba 
para  se  dirigir  a  Flandres,  e  os  mais  para  descançarem  oito 
dias.  Tornando  a  embarcar,  occupou  o  arcebispo  a  camará  da 
popa,  chegando  em  25  de  março  a  Givitavecchia,  aonde  se 
achava  o  embaixador  hespanhol  e  Paulo  Ghislerio,  sobrinho  do 
papa  e  capitão  da  sua  guarda.  O  embaixador  tomou  conta  do 
arcebispo,  conforme  as  ordens  que  recebera  do  rei,  e  entre- 
gou-o  em  Roma  ao  papa  no  dia  29. 


Apezar  das  ordens  terminantes  de  Pio  v  para  que  se  desse 
em  Hespanha  liberdade  a  Garranza,  nem  por  isso  desfructou 
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em  Roma  mais  liberdade  do  que  tivera  em  Valladolid.  De- 
signaram-lhe  para  prisão  uma  casa  do  castello  de  S.  Angelo, 
com  permissão  de  passeiar  em  varias  divisões  que  tinham  vis- 
ta para  o  rio  e  para  o  campo:  o  cárcere  era  mais  vasto,  po- 
rém era  cárcere. 

Nomeou  o  papa  dezeseis  consultores  seus  para  o  processo; 
para  fiscal  o  que  já  o  era  do  conselho  da  inquisição,  e  dois 
secretários  italianos,  além  dos  dois  hespanhoes  que  tinham 
ido  para  Uoma.  Mandou  traduzir  o  processo  em  italiano,  e 
nisto  se  passou  o  resto  do  anno  de  1567  e  parte  do  se- 
guinte. 

Feita  a  traducçao  e  começando  as  conferencias  entre  os 
consultores,  pediu  o  fiscal  que  nâo  fossem  celebradas  sem  es- 
tar presente  o  papa,  o  que  foi  motivo  de  grande  delonga,  por- 
que Pio  V,  occupado  com  outros  negócios,  faltava  muitas  ve- 
zes nos  dias  designados  para  ellas.  O  fiscal,  encarregado  pelo 
rei,  recusou  frei  Thomaz  Manrique,  mestre  do  sacro  palácio, 
por  ser  frade  dominicano,  amigo  de  Garranza,  requerendo  que 
nâo  assistisse  ás  sessões,  e  o  papa  admittiu  a  recusa. 

Terminada  a  revista,  notou-se  a  desordem  com  que  se  acha- 
va formado  o  processo,  a  falta  de  folhas  subtrahidas  e  declara- 
do intento  de  confundir  a  verdade;  Pio  v  manifestou  nâo  ser 
fácil  nem  mesmo  possivel,  sem  graves  inconvenientes,  dar  por 
escripto  a  sua  opinião,  e  por  isso  enviou  João  de  Bedoya, 
agente  do  conselho  da  inquisição,  com  um  breve  para  o  rei, 
dado  em  11  de  fevereiro  de  1570,  no  qual  nâo  designava  o 
assumpto  da  commissâo,  dizendo  entre  outras  coisas: 

«Ordenamos-lhe  que  em  nosso  nome  manifeste  á  tua  mages- 
tade  certas  coisas  pertencentes  ao  santo  oííicio  da  inquisição, 
que  entendemos  não  ser  conveniente  confiar  ao  papel:  roga- 
mos ao  Senlior  permitta  que  a  tua  magestade  dé  credito  á  nar- 
ração de  Bedoya,  e  o  ouça  com  benignidade  o  humanidade, 
como  costuma  praticar  com  todos.» 

Nâo  consta  o  que  Bedoya  communicou  de  palavra  a  Fihppe 
Ji.  O  rei  mandou  reunir  vários  documentos  relativos  ao  pro- 
cesso, pois  n'elle  se  declarava  (luc  haviam  entregado  alguns 
ao  rei  para  os  mandar  para  Uoma,  e  que  nâo  eram  insignifi- 
cantes, laes  como  qualificações  e  depoimentos  favoráveis  ao 
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arcebispo:  a  paixão  cogára  de  tal  modo  os  auton\s  do  allcri- 
tado,  que  iião  repararam  (pie  se  adiavam  cilados  aqiielles  do- 
cumenlos  em  outros  não  siibtrahidos. 

O  papa  preparou  a  sua  sentença  definitiva,  declarando  não 
provada  a  accusação  fiscal  contra  a  pessoa  do  arcebispo,  quan- 
to ao  crime  de  beresia,  absolvendo  este  da  instancia;  e  quanto 
ás  obras  censuradas,  que  o  Calhecismo  fosse  devolvido  ao  seu 
autor  para  o  verter  em  latim,  corrigindo  e  acclarando  no  sen- 
tido calliolico  todas  e  cada  uma  das  proposições  censuradas 
no  processo  com  nota  tbeologica,  e  que  fosse  sustentada  a 
proliibição  feita  pelo  inquisidor  geral  de  Ilespanha,  decidindo 
o  mesmo  acerca  da  Exposição  da  epistola  canónica  de  S.  João; 
porém  que  as  obras  inéditas  só  se  podessem  impiimir  e  pu- 
blicar com  as  correcções  e  explicações  necessárias,  para  ces- 
sarem os  perigos  de  serem  interpretadas  no  sentido  reprova- 
do pelos  censores. 

Pio  V  enviou  esta  sentença  a  Filippe  u,  crendo  que  o  rei  fi- 
caria satisfeito  de  vêr  provada  a  innocencia  mental  do  accusa- 
do,  e  ao  mesmo  tempo  removido  o  perigo  dos  erros  com  a 
providencia  relativa  aos  livros;  equivocou-se  porém  grande- 
mente, por  não  conhecer  bem  o  caracter  do  rei.  Entendeu 
este  que  a  sua  honra  e  a  do  santo  officio  estavam  perdidas  se  a 
arcebispo  de  Toledo  fosse  declarado  innocente.  Escreveu  ao 
pontifice  observando-lhe  que  parecia  impossivel  haver  nos  li- 
vros tantos  e  tão  repetidos  erros  lutheranos  sem  que  a  inten- 
ção e  crença  do  autor  fossem  conformes  com  elles:  pelo  que 
«rogava  a  sua  santidade  que  não  pronunciasse  aquella  nem 
outra  sentença,  emquanto  não  voltasse  a  Roma  o  seu  cama- 
reiro, portador  de  mais  instrucções  e  documentos  impor- 
tantes.» 

Quando  o  enviado  chegou  a  Roma,  tinha  morrido  S.  Pio  v, 
succedendo-lhe  Gregório  xni,  o  qual  recebeu  os  documentos 
6  mandou  ajuntal-os  ao  processo. 

Do  mesmo  processo  se  colhem  indicios  de  que  a  morte  do 
papa  não  foi  natural,  mas  promovida  pelos  inquisidores  de 
Hespanha  para  não  sentencear  a  causa  de  Carranza.  Estas 
suspeitas  são  confirmadas  por  cartas,  em  que  se  acha  expres- 
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sa  a  idéa  de  que  «pouco  importaria  que  morresse  quem  ma- 
nifestava tão  grande  interesse  por  um  frade  dominicano,  e 
faltava  contra  a  lionra  da  inquisição  de  Hespanlia,  cujo  santo 
ofíicio  ganliaria  muito  com  a  morte  de  similhante  papa.» 

Rogou  Filippe  n  ao  novo  papa,  na  occasião  de  o  felicitar, 
que  suspendesse  o  pronunciamento  da  sentença  na  causa  do 
arcebispo  de  Toledo,  até  chegarem  os  pareceres  de  qustro  no- 
vos theologos  hespanhoes,  que  ia  mandar  a  Roma,  com  a  mis- 
são de  ministrar  novas  luzes  ao  processo,  qualificando  algumas 
obras  inéditas  de  Carranza;  os  theologos  foram  o  doutor  Fran- 
cisco Sancho,  cathedratico  de  theologia  de  Salamanca;  frei 
Diogo  Chaves,  confessor  do  rei;  e  os  mestres  frei  João  Ochoa, 
e  frei  João  de  la  Fuente. 

Com  eíTeito,  foram  estes  a  Roma,  e  qualificaram,  em  14  de 
janeiro  de  1573,  a  Exposição  da  epistola  aos  Gaiatas;  em  25 
de  fevereiro  a  do  propheta  Isaías;  em  5  de  março,  a  da  Epis- 
tola canónica  de  S.  João,  e  em  16  do  mesmo  mez  a  da  Epis- 
tola aos  Filippinos.  Entregaram  os  originaes  da  censura  ao 
papa,  e  enviaram  copias  ao  conselho  da  inquisição  de  llespa- 
nha,  que  as  mandou  reanir  com  as  que  já  se  achavam  no  pro- 
cesso. Os  doutores  Azpilcueta  e  Delgado  responderam;  porém 
os  censores  replicaram  que  não  se  satisfaziam  com  as  suas 
opiniões. 


Vendo  Filippe  n  preparado  o  caminho,  empregou  o  resto 
das  suas  forças,  e  os  conselheiros  da  inquisição  o  das  suas 
intrigas,  para  obrigar  os  prelados  a  reformar  os  pareceres 
que  haviam  dado  favoráveis  ao  Cathecismo  antes  da  prisão  do 
seu  autor,  ò  que  ainda  não  se  haviam  retractado.  Emprega- 
ram para  esse  íim  alternadamente  os  meios  violentos,  o  dolo, 
a  seducção  e  a  intriga. 

Uma  das  censuras  que  mais  lhes  importava  reformar  era  a 
do  arcebispo  de  Granada,  D.  Pedro  Guerreiro,  e  a  do  arcebis- 
po de  Málaga,  D.  Francisco  Blanco.  Como  vimos  em  outro  ca- 
pitulo, o  primeiro  foi  vencido  pelo  receio  dos  tormentos  do 
santo  oílicio,  c  desdisse-se  contra  a  sua  consciência;  o  receio 


SANTOS  E  LUMINARES  DA  EGREJA  ^07' 

de  soíTror  a  lorliira,  se  nao  desculpa  a  cobardia  daquelle  pre-^ 
lado,  que  autes  devia  morrer  do  que  faltar  á  verdade,  coulri- 
buiudo  paia  a  condeninação  de  um  innocenle,  dá  uma  idéa 
do  terror  que  uiesuio  no  seio  da  egreja  catliolica  linha  che- 
gado a  inspirar  o  irilumal  da  inquisição  com  os  seus  odiosos 
procedimentos.  O  segundo  doestes  prelados  foi  subornado  por 
Filil)pe  n,  fazendo-o  subir  de  bispo  que  era  de  Málaga,  a  ar- 
bispo  de  Santiago,  não  achando  então  inconveniente  o  con- 
sciencioso bispo  em  retractar  os  seus  anteriores  pareceres  em 
29  de  abril  de  1574. 

Conseguiram  egual  retractação  e  novas  censuras  do  doutor 
Fernando  de  Barriovero,  cónego  magistral  e  cathedralico  de 
theologia  de  Toledo,  e  de  frei  Maneio  de  Corpus  Christi,  do- 
minicano, cathedratico  de  Alcalá.  O  rei  não  linha  enviado 
para  Roma  as  qualificações  d'aquelles  prelados,  não  obstante 
as  instancias  do  conselho  da  inquisição,  julgando  mais  oppor- 
luno  participar  ao  papa  que  estava  informado  de  que  os  ar- 
cebispos de  Granada  e  Santiago  linham  que  oppòr  alguma 
coisa  importante  na  causa  do  arcebispo  de  Toledo;  pelo  que 
esperava  o  monarcha  que  o  papa  tomasse  disposições  n'esse 
sentido. 


O  papa  Gregório  xni  expediu  em  7  de  agosto  do  mesmo 
anno  um  breve  dirigido  a  D.  Gaspar  de  Quiroga,  bispo  de 
Cuenca  e  inquisidor  geral,  encarregando-o  de  receber  declara- 
ções juradas  dos  arcebispos  de  Granada  e  Santiago  perante 
escrivão  e  testemunhas,  e  remettel-as  para  Roma  fechadas  e 
selladas. 

Assim  se  verificou  em  setembro,  outubro  e  novembro,  e 
foram  remeltidas  para  Roma  em  dezembro,  devendo  notar 
que  o  arcebispo  de  S.  Santiago,  D.  Francisco  Blanco,  que  em 
29  de  abril  linba  censurado  só  sessenta  e  oito  proposições 
do  Cathecismo,  reprovou  depois,  em  29  de  outubro,  duzentas 
e  sessenta  e  Ires  como  heréticas. 

Esta  novidade  Ião  extraordinária  apresentava-se  nas  novas 
declarações  com  Iodas  as  apparencias  da  justiça,  do  zelo,  da 
religião  e  do  desejo  da  salvação  eterna,  considerando-se  obri- 
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gados  os  cinco  censores  pela  lei  de  Deus  a  revelar  taes  senti- 
mentos, com  o  fim  de  fazer  brilhar  a  verdade  e  triumphar  a 
religião,  e  produziu  em  Roma  os  eíTeitos  que  desejavam  as 
pessoas  interessadas  em  perder  um  homem.  Apresentadas  no 
processo  as  declarações  de  cinco  testemunhas  tâo  qualifica- 
das, que  juravam  ter  o  arcebispo  de  Toledo  como  suspeito 
de  herege  lutherano  com  suspeita  vehemente,  declarações  tra- 
duzidas em  latim  com  as  suas  censuras,  mudou  todo  o  aspecto 
do  processo,  dando  ao  fiscal,  aos  consultores  hespanhoes  e  a 
muitos  dos  romanos  comprados  a  dinheiro,  armas  tanto  mais 
poderosas,  quanto  mais  considerados  eram  os  nomes  dos 
declarantes. 

O  próprio  Gregório  xiii,  que  sendo  cardeal  tinha  conhecido 
cabalmente  em  Madrid  as  intrigas  dos  inquisidores,  informan- 
do de  tudo,  como  já  dissemos,  o  papa  Pio  v,  tinha  mudado 
de  parecer,  e  apparentando  crer  n'aquellas  declarações,  cuja 
procedência  melhor  que  ninguém  conhecia,  dispoz-se  a  pro- 
nunciar sentença  na  causa  do  arcebispo,  como  veremos  no  ca- 
pitulo seguinte. 
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CIPITILO  VII 


SUMMAIUO 


O  pypa  Gregório  xrii  pronuncia  sentença  coiKlemnando  Carranza  a  ab- 
jurar as  suas  heresias  c  a  cinco  annos  de  reclusão,  com  varias  peni- 
tencias espirituaes  —  Tcrriveis  resultados  d'c3ta  sentença  —  Proposi- 
ções abjuradas  pelo  arcebisi^o  —  Adoeço  gravemente  —  O  seu  protesto 
—  Absolve-o  o  papa  —  Morre  Carranza  em  2  de  maio  de  157G  —  Epi- 
tapbio  que  o  papa  manda  collocar  na  sepultura  do  arcebisj^o. 


O  papa  Gregório  xiii,  illudido,  segundo  pretendem  alguns 
historiadores,  pelas  intrigas  da  inquisição  de  Hespanha,  ou 
pelas  de  Filippe  n,  pronunciou  sentença  contra  o  arcebispo 
em  14  de  abril  de  1576,  mandando  que  D.  frei  Bartholomeu 
Carranza  de  Miranda,  arcebispo  de  Toledo,  abjurasse  todas  as 
heresias  em  geral,  e  particularmente  dezeseis  proposições  lu- 
theranas,  de  cuja  crença  foi  declarado  suspeito  com  suspeita 
veh  emente. 

Em  consequência  d'esta  suspeita  foi  suspenso  do  exercício 
da  sua  dignidade  de  arcebispo  de  Toledo,  pelo  tempo  de  cin- 
co annos,  durante  os  quaes  ficaria  recluso  no  convento  dos 
dominicanos  da  cidade  de  Orvieto,  na  Toscana.  Antes  disso 
porém  foi  conduzido  ao  convento  da  Minerva,  (edifício  que  ser- 
via de  inquisição  em  Roma),  e  em  penitencia  espiritual  lhe  de- 
signaram algumas  praticas  de  devoção ;  entre  ellas,  visitar  em 
um  dia  as  sete  egrejas  de  estação  em  Roma,  intituladas:  S. 
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Pedro,  S.  Paulo,  S.  João  de  Latrão,  Santa  Cruz  de  Jerusa- 
lém, S.  Sebastião,  Santa  Maria  Maior  e  S.  Lourenço. 

Salvando  a  intenção  do  pontifice,  que  suppômos  boa,  não  é 
possivel  occultar  a  iniquidade  de  uma  sentença  que  condemna- 
va  um  ancião  de  setenta  e  três  annos  de  edade,  que  acabava 
de  sair  da  prisão  em  que  gemera  por  espaço  de  nove  annos, 
à  penitencia  espiritual  de  visitar  a  pé  sete  egrejas  de  Roma, 
ou  por  outra,  toda  a  cidade  de  um  a  outro  extremo.  Os  eíTei- 
tos  d'esta  sentença,  na  apparencia  tão  benigna,  foram,  como 
era  de  esperar,  terriveis  para  o  arcebispo. 

As  proposições  lutheranas  abjuradas  por  Garranza  foram  as 
seguintes : 

i.* — «As  obras  praticadas  sem  caridade,  sejam  de  que  na- 
tureza forem,  são  peccado  e  offendem  a  Deus. 

â."" — «A  f é  é  o  primeiro  e  principal  predicado  para  assegu- 
rar a  justificação. 

3.'^ — «O  homem  justifica-se  plenamente  pela  própria  justifi- 
cação  de  Christo,  porque  adquiriu  merecimentos  para  nós 
outros. 

4.""  —  «Ninguém  consegue  a  justiça  de  Christo  se  não  crê 
com  viva  fé  ter  chegado  a  obtel-a. 

5.* — «Os  que  estão  em  peccado  mortal  não  podem  enten- 
der a  Sagrada  Escriptura,  nem  discernir  as  coisas  da  fé. 

G.^ — «A  razão  natural  é  contraria  á  fé  nas  coisas  de  reli- 
gião. . 

7.* —  «O  gérmen  do  peccado  conserva-se  nos  baplisados  com 
a  mesma  qualidade  de  peccado. 

8.'^ — «Para  o  peccador  não  ha  verdadeira  fé  quando  perdeu 
a  graça  pelo  peccado. 

9.* — «A  penitencia  é  egual  ao  baptismo,  e  significa  o  nies- 
mo  que  nova  vida. 

iO.' — «Christo  Nosso  Senhor  pagou  pelos  nossos  peccados 
Ião  eííicaz  e  plenamente,  que  não  nos  é  exigida  nenhuma  ou- 
tra remissão. 

il.^ — «Basta  a  fé  por  si  só  para  a  nossa  salvação,  mesmo 
sem  obras. 

i2.'^ — Christo  não  foi  legislador  nem  lhe  conveiu  dar  leis. 
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13.*  —  Os  aclos  o  ohias  tios  santos  só  nos  servem  de  exem- 
plo c  nâo  podem  auxiliar-nos  de  outra  forma. 

14.'^ — «O  uso  das  santas  imagens  c  a  veneração  das  relí- 
quias dos  santos  sâo  preceitos  meramente  humanos. 

15.* — «A  egreja  de  hoje  não  tem  a  mesma  luz  nem  auto- 
iidade  egual  á  primitiva. 

!(>.''  —  ftO  estado  dos  apóstolos  e  dos  religiosos  não  se  dis- 
tiiiiíue  do  eslado  commum  dos  christãos.» 

Nenhuma  d'estas  dezeseis  proposições  foi  expressada  de  pa- 
lavra pelo  arcebispo  de  Toledo,  segundo  as  declarações  das 
noventa  e  seis  testenmnhas  interrogadas  pelos  inquisidores 
sem  inlervenção  nem  mesmo  conhecimento  de  Carranza,  e  com 
toda  a  malicia  de  homens  costumados  a  tirar  das  testemunhas 
mais  do  que  estas  desejavam  dizer. 

Ouviu  o  arcebispo  com  humildade  a  sentença,  e,  abjurando 
conforme  ella  ordenava,  foi  absolvido  ad  caulelam:  celebrou 
missa  nos  quatro  primeiros  dias  da  semana  santa,  na  segunda 
feira  da  Paschoa  da  Resurreição,  23  de  abril,  visitou  as  esta- 
ções impostas  como  penitencia ;  disse  missa  em  S.  João  de 
Latrão,  e  foi  a  ultima  na  sua  vida;  porque  retendo  as  urinas, 
não  pôde  depois  expellil-as,  e  adoeceu  gravemente. 

Sabendo  o  papa  da  gravidade  da  doença,  mandou-lhe,  no 
dia  30  de  abril,  dispensa  e  absolvição  pontifícia  total  de  culpa 
e  pena,  obrando  assim,  segundo  dizia,  para  allivio  do  enfermo. 
No  mesmo  dia,  e  depois  de  ter  recebido  os  sacramentos,  fez 
em  latim,  em  presença  dos  quatro  escrivães  do  seu  processo, 
muitos  hespanhoes  e  alguns  italianos,  com  voz  clara  e  pausa- 
da, para  que  todos  o  entendessem,  o  seguinte  protesto  : 

«Em  vista  da  suspeita  que  contra  mim  formaram,  de  haver 
incorrido  nos  erros  que  me  imputaram  contra  a  fé,  considero- 
me  obrigado  a  manifestar  o  que  me  occorre  n'este  caso,  na  si- 
tuação em  que  me  acho,  e  para  isso  mandei  chamar  os  qua- 
tro escrivães  do  meu  processo.  Dou  por  testemunhas  a  corte 
celestial,  e  por  juiz  o  soberano  Senhor  representado  n'este  sa- 
cramento, e  os  santos  anjos  que  com  elle  estão  e  tive  sempre 
por  meus  advogados,  e  juro  pelo  mesmo  Senhor,  pelo  passo 
em  que  me  acho,  e  pela  conta  que  em  breve  espero  dar  a 
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Deus,  que  quando  lia  theologia  na  minha  ordem,  e  depois 
quando  exerci,  ensinei,  preguei  e  disputei  em  Hespanha,  Alle- 
manha,  Itália  e  Inglaterra,  sempre  tive  em  vista  exaltar  a  fé 
de  nosso  Senhor  Jesus-  Christo  e  combater  os  hereges.  A  sua 
divina  magestade  foi  servida  ajudar-me  n'esta  empresa  de  tal 
maneira,  que,  de  accordo  com  o  rei  nosso  senhor,  fiz  des- 
enterrar os  corpos  dos  mais  notáveis  hereges  que  houve 
n'aquella  época  e  que  fossem  queimados  com  grande  autori- 
dade da  inquisição.  Tanto  os  cathohcos  como  os  hereges  me 
deram  o  titulo  de  primeiro  defensor  da  fé;  posso  assegurar 
com  verdade  ter  sido  sempre  um  dos  primeiros  que  trabalha- 
ram n'este  santo  negocio,  praticando  muitos  d'estes  actos  por 
ordem  do  rei  nosso  senhor.  Sua  magestade  é  testemunha  de 
parte  destas  asserções:  amei-o  e  amo-o  ainda  com  todas  as 
veras  do  meu  coração,  tanto  que  nenhum  dos  seus  filhos  lhe 
terá  mais  firme  nem  mais  verdadeiro  amor  do  que  eu. 

«AíTirmo  também  que  nunca  ensinei,  preguei  nem  defendi 
em  toda  a  minha  vida  a  heresia  nem  coisa  contraria  ao  verda- 
deiro espirito  da  egreja  romana,  nem  caí  em  algum  dos  erros 
que  me  imputam,  tomando  as  minhas  palavras  e  proposiçijes 
em  sentido  differente  do  que  eu  lhes  dava ;  e  juro,  pelo  que 
tenho  dito  e  pelo  mesmo  Senhor  a  quem  tomei  por  juiz,  que 
nunca  me  passou  pela  idéa  alguma  das  coisas  indicadas,  nem 
das  que  foram  citadas  no  processo  contra  mim,  nem  se  me 
offereceu  em  toda  a  minha  vida  duvidar  de  algum  de  taes 
pontos  de  doutrina ;  pelo  contrario  li,  escrevi,  ensinei  e  pre- 
guei a  santa  fé  com  tanta  firmeza  como  agora  a  creio  e  pro- 
fesso no  momento  da  minha  morte. 

«Nem  por  isso  deixo  de  receber  como  justa  a  sentença  do 
meu  processo^,  pois  foi  pronunciada  pelo  vigário  de  Jesus  Chris- 
to. Acceitei-o  e  tenho-o  por  tal,  attendcndo  a  ser,  como  é,  juiz 
prudentíssimo  e  doutíssimo,  além  da  cilada  qualidade  de  vigá- 
rio de  Jesus  Christo.  Perdoo  agora  no  transe  em  que  me  acho, 
e  sempre  perdoei,  qualquer  aggravo  que  tenham  pretendido 
fazer-me  os  que  foram  parte  contra  mim  n'esta  causa,  ou 
n'ella  tomaram  parte  de  qualquer  modo.  Nunca  consagrei  ran- 
cor contra  algum  d^elles,  antes  pelo  contrario  os  recommen- 
dei  a  Deus:  agora  o  repito  com  todas  as  veras,   amando-os 
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<lo  coração;  e  pronielto  que  so  for  para  onde  espero  ir  pela 
vonlade  e  misericórdia  do  Senhor,  nada  pedirei  contra  elles, 
mas  de  contrario  rogarei  a  Deus  por  lodos.» 

Fez  testamento  com  a  assistência  de  um  dos  escrivães  do 
seu  processo,  nomeando  testamenteiros  o  seu  grande  e  cons- 
tante amigo  D.  António  de  Toledo,  grã-prior  da  ordem  de  S. 
João,  caudel-mór  do  rei;  os  doutores  Martim  d'Azpilcueta  e 
Alonso  Delgado,  seus  defensores,  que  nunca  o  abandonaram; 
D.  João  de  Navarra  e  Mendoza,  dignitário  episcopal  e  cónego 
de  Toledo,  filho  do  conde  de  Lodoza;  frei  Fernando  de  Santo 
Ambrósio,  seu  constante  procurador  desde  a  elevação  ao  arce- 
bispado; c  frei  António  de  Utrilla,  seu  fiel  fâmulo.  Nâo  reque- 
rera faculdade  para  testar,  sem  a  qual  não  podem  alguns  bis- 
pos fazel-o;  porém  como  o  papa  recebia  n'aquelle  tempo  os  es- 
pólios e  heranças  d^clles,  Gregório  xni  approvou  e  mandou 
<:umprir  todas  as  disposições  piedosas  do  arcebispo. 

Falleceu  Carranza  ás  três  horas  da  manhã  do  dia  2  de  maio 
de  1576,  tendo  setenta  e  três  annos  de  edade,  dezoito  dos 
quaes  passara  nos  cárceres. 

O  seu  cadáver  foi  sepultado  no  dia  3  no  coro  dos  rehgiosos 
do  convento  da  Minerva,  entre  dois  cardeaes  da  familia  dos 
Medicis,  aos  lados  dos  quaes  ha  as  estatuas  de  mármore  dos 
papas  Leão  x  e  Clemente  m,  membros  da  mesma  familia.  O 
papa  Gregório  xui,  o  mesmo  que  o  declarara  suspeito  de  he- 
resia, mandou  pôr  na  lousa  do  sepulchro  um  epitaphio  que  diz 
o  contrario ;  é  o  seguinte : 

Dco  oprimo  máximo.  Bartholomeo  Carranza ^  navarro,  domi- 
nicano, archiepiscopo  tolelano,  Hispaniorum  primati;  vivo  ge- 
nere,  viía,  doctrina,  concione,  atque  eleemosynis  claro;  magnis 
miineribus  a  Carolo  v  imperatore  et  a  Philipo  ii  rege  catholico, 
sibi  commissis,  egregie  ftincto ;  animo  in  prosperis  modesto,  et 
in  adversis  cequo.  Obiit  anno  1576,  die  secundo  maii,  Athanasio 
et  António,  sacro;  cetatis  suae  73.° 

Cuja  tradueção  é  como  segue : 

«Gloria  a  Deus  óptimo  máximo.  Este  monumento  é  dedica- 
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do  a  Barlholomeu  Carranza,  navarro,  dominicano,  arcebispo 
de  Toledo,  primaz  das  Hespanhas,  varão  illustre  em  nasci- 
mento, vida,  doutrina,  predica  e  esmolas;  zeloso  executor  de 
grandes  missões  de  Carlos  v,  imperador,  e  de  Filippe  n  rei 
catholico ;  dotado  de  animo  modesto  na  prosperidade  e  pacien- 
te na  adversidade.  Morreu  com  73  annos  de  edade,  no  de  1576 
a  2  de  maio,  em  que  se  veneram  os  santos  Athanasio  e  An- 
tónio.» 

Tarde  occorreu  a  Gregório  xm  o  fazer  justiça  ao  arcebispo 
de  Toledo,  depois  de  o  ter  condemnado  como  culpado  e  decla- 
rado que  os  seus  livros  e  sermões  estavam  cheios  de  heresias. 
Se  o  papa  entendia  que  Carranza  era  varão  illustre  na  doutri- 
na e  na  predica,  devia  absolvel-o,  e  processar  os  inquisidores 
e  o  próprio  rei  Filippe  n,  que  negavam  a  orthodoxia  da  sua 
doutrina.  Porém  as  exigências  da  politica  e  dos  interesses 
mundanos  nem  sempre  estão  de  accordo  com  a  verdade  e  a 
justiça. 

O  próprio  pontifico  communicou  ao  cabido  de  Toledo  a  sen- 
tença, depois  da  morte  do  arcebispo,  encarregando-o  de  rogar 
a  Deus  por  sua  alma.  As  suas  exéquias  foram  celebradas  em 
Roma  com  grande  pompa ;  e  não  foram  menos  solemnes  as 
celebradas  em  Toledo  passado  algum  tempo. 

O  seu  arcebispado  foi  dado  ao  inquisidor  geral  D.  Gaspar 
de  Quiroga,  bispo  de  Cuenca,  que  logo  foi  cardeal.  Este  prelado 
celebrou  na  sua  egreja  um  concilio  synodal  e  outro  provincial; 
e  achando  falta  do  retrato  do  seu  antecessor  na  sala  capitular, 
em  que  se  viam  todos  os  outros,  mandou-o  collocar  logo  em 
seguida  ao  do  cardeal  D.  João  Martinez  Siiiceo.  De  modo  que 
os  próprios  que  haviam  contribuido  ou  não  ousaram  oppôr-se  á 
iniqua  perseguição  de  que  foi  victima  o  arcebispo  Carranza, 
davam  depois  da  sua  morte  claro  testemunho  da  sua  innocen- 
cia,  reintegrando-o  em  todas  as  suas  honras  e  prerogativas. 

Todavia  os  inquisidores,  apezar  do  seu  odioso  triumpho,  fi- 
caram descontentes,  por  não  terem  privado  da  dignidade  o  ar- 
cebispo de  Toledo.  A  suspensão  por  cinco  annos  pareceu-Ihes 
pena  muito  leve;  teriam  desejado  pelo  menos  um  pequeno  au- 
to com  penitencia  publica  e  reclusão  perpetua  para  o  accu- 
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sailo:  pois  nem  a  morte  era  bastante  para  extin^^uir  o  ódio 
d'aquelles  corações  ferozes,  para  os  quaes  o  único  prazer  era 
o  espectáculo  dos  tormentos,  das  lagrimas  e  da  horrorosa  fo- 
gueira. 
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Entre  os  doutores  do  concilio  perseguidos  por  assumptos  de 
inquisição,  ou  positivamente  castigados  pelo  santo  officio,  deve 
occupar  o  primeiro  logar  o  sapientissimo  em  linguas  orientaes 
Benito  Árias  Montano,  digno  de  que  disputassem  entre  si  a 
gloria  de  lhe  haverem  dado  nascimento  as  cidades  de  Sevilha, 
Jerez  de  los  Caballeros  e  a  villa  de  Frejenal  de  la  Sierra.  Sa- 
bia as  antigas  linguas  hebraica,  chaldaica,  syriaca,  árabe,  gre- 
ga e  latina,  e  as  modernas  franceza,  itaUana,  hollandeza  e 
allemâ,  além  da  hespanhola;  foi  capellâo  honorário  do  rei, 
cavalleiro  da  ordem  de  Santiago  e  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Alcalá. 

No  anno  de  15G7,  achando-se  já  esgotada  a  edição  da  Biblia 
polyglota  do  cardeal  Ximenez  de  Cisneiros,  o  impressor  Chris- 
tovam  Platino,  de  Antuérpia,  representou  a  Filippe  n  a  utilidade 
de  reimprimil-a  com  correcções  e  addiçôes,  com  melhor  typo 
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que  se  offerecia  para  arranjar.  O  rei  acceitou  a  proposta  e  no- 
meou para  director  da  empresa  Benito  Árias  Montano,  o  qual 
para  esse  fim  se  dirigiu  a  Flandres.  O  papa  S.  Pio  v  appro- 
vou  a  empresa  e  a  sua  execução,  e  Gregório  xni  a  obra,  que 
se  publicou  em  oito  grandes  volumes :  ambos  os  pontífices  elo- 
giaram em  breves  especiaes  e  por  intervenção  do  núncio  em 
Flandres  o  doutor  Árias  Montano,  o  qual,  passando  a  Roma, 
apresentou  pessoalmente,  acompanbado  do  embaixador  do  rei 
Filippe,  um  exemplar  ao  papa,  e  pronunciou  um  discurso  em 
latim,  que  foi  muito  applaudido  pelo  pontifico  e  pelos  car- 
deães. 

Voltando  a  Hespanha,  encontrou  Montano  mais  invejosos  do 
que  satisfeitos  da  sua  empresa,  tornando-se  salientes  entre  os 
últimos  os  jesuítas  Diogo  Lainez,  Aífonso  Salineron  e  outros 
theologos  da  companhia ;  e  o  doutor  Lião  de  Castro,  presby- 
tero  secular,  cathedratico  da  universidade  de  Salamanca,  mui- 
to queixoso  por  nao  o  haverem  nomeado  para  a  commissâo, 
e  por  não  terem  consultado  a  primeira  universidade  de  Hes- 
panha. O  doutor,  protegido  pelos  jesuítas,  delatou  Montano 
em  laiim  á  inquisição  geral  de  Roma,  e  em  hespanhol  ao 
conselho  da  suprema  em  Hepanha. 

Reduzia-se  a  delação  a  manifestar  que  Montano  diligenciara 
apresentar  o  texto  hebreu  conforme  com  os  códices  dos  ju- 
deus, e  fazer  a  versão,  seguindo  a  opinião  dos  rabbinos,  em 
contraposição  á  dos  santos  padres,  pelo  que  deixava  sem  pro- 
vas muitas  verdades  dogmáticas  da  religião  christã.  Criminou 
também  a  intenção  de  Montano,  qualiíicando-o  de  suspeito  do 
judaísmo,  e  como  prova  imputava-lhe  assignar-se  com  aífecta- 
ção  rabi,  isto  é,  mestre.  Ajuntaram-lhc  os  jesuítas  algumas 
imputações,  entre  outras  que  queria  introduzir  no  texto  coma 
parte  o  que  só  era  interpolação  de  alguns  hereges,  cuja  scien- 
cia  elogiava  excessivamente  nos  prólogos,  e  de  cujos  traba- 
lhos se  servira  sem  discrição. 

Lião  de  Castro,  impaciente  de  ver  Benito  Árias  nos  cárce- 
res do  santo  ofíicio,  escreveu  em  9  de  setembro  de  1576  a  D. 
Fernando  de  la  Veja  de  Fonseca,  conselheiro  da  suprema,  uma 
carta  em  que,  renovando  a  delação,  dava,  segundo  aílirma 
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iim  historiador  do  Irilmnal  da  fé,  «lostemunlio  evidente  da  in- 
veja que  presidira  ao  seu  pretendido  e  mal  disfarçado  zelo.» 
(]astro  era  protegido  por  pessoas  muito  poderosas  da  corte, 
c  Monlano  teria  entrado  nos  cárceres  da  inquisição,  se  nâo  lhe 
valesse  o  favor  do  rei  e  estar  a  sua  obra  approvada  pelo  pa- 
pa i)or  breve  especial ;  pcfrém  ainda  assim  teve  que  ir  a  Ro- 
ma defender-se  pessoalmente.  A  tal  ponto  o  fanatismo  religioso, 
engendrando  falsas  idéas  e  servindo  de  mascara  aos  senti- 
mentos mais  torpes  e  ruins,  transtornava  aquelles  entendimen- 
tos, fazendo-os  cair  em  ridiculas  contradicções !  Aquelles  catho- 
licos,  que  qualificavam  de  hereges  e  perseguiam  e  queimavam 
quem  se  atrevia  a  negar  a  autoridade  infallivel  do  pontiíice 
romano,  nâo  vacillavam  um  só  instante  em  oppôr-se  a  essa 
autoridade  quando  assim  convinha  aos  seus  fins  particulares  I 
prescreviam  toda  a  sorte  de  exame  em  matérias  religiosas,  e 
examinavam,  delatavam  e  combatiam  como  heréticas  as  pró- 
prias doutrinas  approvadas  pelos  papas ! 

Lião  de  Castro  espalhou  copias  das  suas  delações,  e  os  je- 
suítas nâo  se  descuidaram  de  fazer  outro  tanto  com  a  dissi- 
mulação que  constitue  o  seu  caracter.  Muitos  amigos  de  Mon- 
tano  levantaram  a  voz  em  defesa  do  accusado,  e  o  delator, 
para  responder  aos  seus  escriptos,  compoz  uma  obra  intitula- 
da: Apologético. 

Chegou  de  Roma  o  doutor  Montano,  e,  graças  á  decidida 
protecção  do  rei,  nâo  se  atreveu  a  inquisição  a  prendel-o,  con- 
tentando-se  com  dar-lhe  por  homenagem  a  cidade  de  Madrid. 
Decretou  o  conselho  da  suprema  que  se  lhe  entregasse  copia 
das  delações,  coisa  inaudita  nos  procedimentos  inquisitoriaes 
e  excepção  manifestamente  injusta  feita  em  favor  de  um  rea 
que  tinha  a  protecção  real.  Montano  respondeu  ás  considera- 
ções do  delator,  manifestando  com  expressões  ambíguas  que 
tudo  provinha  de  um  conluio  jesuítico  tramado  contra  elle. 
Dizia  entre  outras  coisas: 

«Lião  de  Castro  procede  escudado  com  o  favor  e  conselho 
de  certa  gente  que,  persuadindo-se  de  que  só  ella  é  douta,  só 
ella  vive  bem,  e  que  ninguém  como  ella  segue  e  procura  a 
companhia  de  Jesus,  jactando-se  de  que  é  essa  a  sua  profis- 


278  HISTORIA   lUS  PERSEGUIÇÕES 

sâo,  patentea,  sem  lhe  ler  dado  motivo,  a  sua  má  vonta- 
de contra  mim,  o  mais  humilde  e  inútil  discipulo  de  Jesus. 
Abusa  dos  talentos  e  nomes  d'aquelles  aos  quaes  pode  in- 
duzir a  auxilial-a  nas  suas  machinaçôes.  Conheço  os  seus  ar- 
tifícios; porém  nâo  quero  descobrir  a  que  má  familia  perten- 
cem, nem  declarar  o  seu  nome.  No  luanejo  dos  negócios  usam 
de  grande  e  inquebrantável  segredo,  ainda  que  facilmente  o 
penetra  quem  obra  com  mais  sinceridade  e  franqueza.  Nâo 
tardará  muito  que  se  revele  a  virtude  d'aquelle  que  descobri- 
rá o  que  se  encerra  nos  corações  e  se  occulta  nas  trevas :  en- 
tão cada  qual  terá  o  premio  que  as  suas  obras  merecem.» 

Nomeou  o  inquisidor  para  qualificadores  especiaes  do  as- 
sumpto de  Montano  vários  theologos,  sendo  o  principal  d^elles 
João  de  Marianna^  jesuita  que  tinha  grande  fama  de  douto  nas 
linguas  orientaes  e  em  theologia.  Os  jesuitas  esperavam  mui- 
to d'esta  nomeação,  na  qual  tinham  influido  não  pouco  por 
meios  indirectos  e  dissimulados.  Porém  o  celebre  autor  da 
Historia  de  Hespanha  frustrou  as  suas  esperanças,  pois  infor- 
mou que  a  Biblia  polyglota  de  Antuérpia  continha  erros,  equi- 
vocos  e  defeitos,  que  apontou  minuciosamente,  porém  que  ne- 
nhum era  de  tal  natureza  que  merecesse  nota  theologica;  que 
não  havia  portanto  motivo  para  ser  prohibida,  e,  segundo  a 
opinião  do  censor,  havia  muitos  para  esperar  que  a  sua  lei- 
tura fosse  proveitosa. 

Em  consequência  d'esta  informação,  o  conselho  da  inquisi- 
ção não  pôde  eximir-se  a  sentenciar  em  favor  de  Benito  Árias 
Montano,  o  qual  teve  a  mesma  sorte  em  Roma,  saindo  absol- 
vido em  ambas  as  instancias. 

Os  jesuitas  nunca  perdoaram  a  João  de  Marianna  a  ener- 
gia de  resistir  ás  suggestôes  da  inveja  e  da  calumnia.  Como 
mais  adiante  veremos,  foi  também  victima  do  rancor  dos  seus 
confrades  e  da  tyrannia  do  santo  oílicio. 

Por  este  tempo  foi  instaurado  processo  na  inquisição  de  Val- 
Jadolid  ao  doutor  D.  Diogo  Sobanos,  reitor  da  universidade  de 
Alcalá  de  Henares,  theologo  do  concilio  de  Trento  na  terceira 
convocação,  por  ter  dado,  no  anno  de  1558,  censura  favorá- 
vel ao  Cathecismo  de  Garranza,  e  iníluido  com  a  sua  autori- 


SANTOS  E  LUMINARES  DA  EGIÍEJA  Í27ÍI 

(lade  ])ara  que  o  claustro  de  doiiloros  d'a(iiiella  universidade 
lauiheni  a  desse  idêntica.  Figuravam  no  processo  o  seu  j)are- 
ceVy  o  do  seu  claustro,  e  uma  carta  que  escrevera  ao  arcebis- 
po em  21)  de  março  de  i559,  encontrada  entre  outros  papeis, 
íáobanos  foi  repreliendido,  castigado  com  multa  pecuniária, 
e  absolvido  ad  amtelam  das  censuras  em  que  incorrera,  ap- 
provando  doutrinas  erróneas  do  Catliecismo. 

Diogo  Lainez,  natural  da  villa  de  Almazan,  na  diocese  de 
Siguenza,  preposito  geral  da  companhia  de  Jesus,  foi  delatado 
á  inquisição  como  suspeito  de  lutherano  e  da  heresia  dos  il- 
luminados.  Sobre  este  assumpto  escrevia  Pedro  de  Ribadenei- 
ya,  jesuita  residente  em  Roma,  com  data  do  primeiro  de  agos- 
to de  1566,  ao  padre  António  Araoz,  seu  collega : 

«Alguns  membros  do  santo  olíicio  de  Hespanha,  chegados 
a  Roma,  por  ordem  do  inquisidor  geral  Valdês,  faliam  com 
menos  reserva  do  que  a  que  devem  guardar  pessoas  que  jura- 
ram segredo,  fazendo  correr  boatos  de  ser  apontado  o  nosso 
padre  geral  como  contaminado  da  peste,  coisa  que,  ainda  sen- 
do certa,  a  prudência  mandava  calar,  por  se  tratar  de  quem 
tanto  trabalhou  no  concilio  e  era  tão  honrado  e  considerado 
pelo  summo  pontifice.» 

Quer  isto  dizer,  que  os  rigores  do  terrivel  tribunal  deviam 
reservar-se  para  os  hereges  de  menor  importância,  para  os 
desgraçados  faltos  de  poder  ou  de  protecção.  E'  diíTicil  distin- 
guir, n'este  labyrintho  de  odiosas  intrigas,  de  abusos  de  po- 
der e  de  procedimentos  mysteriosos  e  injustos,  o  que  havia 
de  verdade  nas  imputações  feitas  ao  geral  dos  jesuitas :  o  ca- 
so é  que  Diogo  Lainez  teve  de  permanecer  em  Roma  para  li- 
vrar-se  das  iras  do  santo  officio  hespanhol,  e  ahi  morreu  den- 
tro de  poucos  annos.  Porém  os  discipulos  de  santo  Ignacio, 
que  quando  se  tratava  de  perseguir  e  intrigar  não  eram  pe- 
cos, vingaram-se  do  inquisidor  Valdês  influindo  para  que  fos- 
se destituido  do  seu  cargo,  como  o  foi  no  anno  de  1566. 

Frei  João  de  Regia,  frade  jeronymo,  confessor  que  foi  de 
Carlos  v  e  theologo  do  concilio  tridentino  na  segunda  convo- 
cação, esteve  preso  na  inquisição  de  Saragoça^  delatado  pelos 
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jesuítas  como  suspeito  de  lutherano ;  abjurou  dezoito  proposi- 
ções, e  foi  absolvido  com  penitencia.  Concebeu  contra  os  je- 
suitas  tão  grande  ódio,  que,  mesmo  a  risco  de  arrostar  com 
todas  as  iras  da  já  então  poderosa  Companhia,  distribuiu  mui- 
tas copias  da  carta  que  de  Salamanca  lhe  escreveu,  em  21  de 
setembro  de  1557,  Melchor  Cano,  seu  discipulo,  na  qual 
carta  se  lia: 

«Os  jesuitas  são  os  illuminados  e  os  gnósticos  do  século  xvi; 
Carlos  V  cunheceu-os  bem,  e  Filippe  n  ha  de  conhecel-os  de- 
masiadamente tarde.» 

Deu  isto  motivo  a  que  frei  Gabriel  Palácio  escrevesse  aa 
doutor  Torres,  cathedratico  de  Siguenza,  em  16  de  março  de 
1558,  que  estranhava  muito  que  fizesse  similhante  abuso  da 
quahdade  de  confessor  do  imperador  um  homem  que  fora  pe- 
nitenciado pela  inquisição.  Não  obstou  isto  a  que  mais  tarde 
fosse  nomeado  confessor  de  Filippe  n,  apezar  dos  jesuitas  e 
dos  inquisidores. 

Foram  egualmente  processados  pelo  santo  oíficio  os  seguin- 
tes theologos  do  concilio  de  Trento: 

Frei  Francisco  de  Villalba,  natural  de  Samora,  pregador  de 
Carlos  V  c  de  Filippe  n,  delatado  à  inquisição  de  Toledo  por 
suspeitas  de  lutheranismo,  com  imputação  de  origem  hebrai- 
ca ;  morreu  no  mosteiro  do  Escurial,  no  anno  de  1575,  antes 
de  lhe  ser  instaurado  processo. 

Frei  Miguel  de  Medina,  religioso  franciscano,  natural  de 
Belalcazar;  morreu  no  dia  1  de  março  de  1578,  nos  cárceres 
secretos  do  santo  oíTicio  de  Toledo,  sem  chegar  a  vêr  senten- 
ciada a  sua  causa,  promovida  por  suspeitas  de  lutheranismo, 
as  quaes  tiveram  origem  no  muito  apreço  que  Medina  fazia 
das  obras  theologicas  de  João  de  Fero,  frade  da  sua  ordem, 
natural  da  cidade  de  Moguncia,  fazendo  imprimir  algumas  em 
Alcalá  de  Ilenares,  com  notas  e  correcçijes  suas.  Esteve  qua- 
tro annos  nos  cárceres  da  inquisição. 

Pedro  de  Soto,  frade  dominicano,  foi  [)rocessado  pela  in- 
quisição de  Yalladolid,  como  suspeito  de  lutheranismo;  sus- 
peita fundada  nas  declarações  de  alguns  complices  de  Cazalla, 
particularmente  de  frei  Domingos  de  Uojas,  no  parecer  dado 
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cm  favor  do  Calhccismo  de  Carranza,  e  nas  cartas  dirigidas  a 
este.  A  sua  morte,  occorrida  em  1503,  livrou-o  da  prisão. 

Por  cgual  motivo  deixou  de  ser  preso  frei  Domingos  de  So- 
lo, dominicano  calhedratico  de  Salamanca,  processado  na  in- 
quisição de  Valladolid  por  algumas  cartas  que  sobre  o  Cathc- 
cismo  escrevera  ao  arcebispo  Carranza.  Falleceu  em  17  de 
dezembro  de  1500. 

Frei  João  de  Ladefia,  também  dominicano,  natural  de  Ma- 
drid, prior  do  convento  de  Valladolid,  foi  processado  na  in- 
quisição d  esta  cidade  como  suspeito  de  luthcranismo,  no  anno 
de  1555,  por  ter  dado  parecer  favorável  ao  Cathecismo  de 
Carranza.  Nâo  foi  preso,  e  em  resultado  da  sua  retractaçâo, 
impozcram-lhe  os  inquisidores  penitencia  espiritual  sem  in- 
fâmia. 

Já  vê  o  leitor  que  respeito  mereciam  ao  tribunal  da  fé  os 
membros  d'aquelle  celebre  concilio,  reunido  com  o  fim  de  es- 
tabelecer de  uma  vez  para  sempre  os  pontos  principaes  do 
dogma  catholico,  e  cujas  decisões  eram,  segundo  os  próprios 
catholicos,  infalliveis  e  portanto  inatacáveis  e  incontroversas. 
Em  vista  d'isto  poderá  negar-se  que  a  intolerância  prejudicou 
em  muitas  occasiões  a  causa  do  catholicismo,  ministrando  as 
suas  absurdas  contradicçôes  armas  poderosas  aos  inimigos  da 
egreja? 
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CAPITULO  IX 


SUMMARIO 


Santo  Ignacio  de  Loyola,  delatado  como  herege  illiiminado  e  preso  na 
inquisição  —  S.  Francisco  de  Borja  —  O  beato  João  de  Ribera  —  San- 
ta Thereza  de  Jesus  —  Seu  processo  como  illuminada  —  Escândalo 
que  motivou  —  S.  João  da  Cruz,  preso  e  processado  na  inquisição  — 
S.  José  de  Calazans. 


Se  as  perseguições  descriptas  nos  capitulos  anteriores  nâo 
bastassem  para  basear  a  idéa  que  temos  sustentado  na  pre- 
sente Historia  de  que  a  intolerância  com  as  suas  violências  e 
crimes,  além  de  ser  attentatoria  aos  foros  da  humanidade,  re- 
verte as  mais  das  vezes  em  desproveito  da  própria  religião 
que  pretende  salvar,  esta  verdade  ficaria  plenamente  justifica- 
da com  os  processos  formados  pela  inquisição  liespanhola  con- 
tra papas  veneráveis  e  até  contra  santos  que,  com  escândalo 
do  mundo  catholico,  foram  perseguidos  por  causa  das  suas 
doutrinas,  e  mesmo  alguns  d'elles  gemeram  por  muitos  annos 
nos  cárceres  do  santo  oíficio. 

Estas  viclimas  do  furor  inquisitorial,  umas  veneradas  hoje 
nos  altares,  outras  consideradas  como  únicos  luminares  do  ca- 
Iholicisnio,  clamarão  eternamente  em  nome  da  religião  catho- 
lica  contra  o  absurdo  e  dcshumano  systema  das  perseguições. 
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empregadas  com  o  íim  de  impor  ao  mundo  a  sonhada  unidade 
religiosa. 

Santo  Ignacio  de  Loyola  foi  delatado  á  inquisição  de  Valla- 
dolid,  o  quando  os  inquisidoi'es  iam  prendel-o,  pôde  fugir  de 
llespanha  e  passar  a  França  e  depois  a  Roma,  aonde  foi  jul- 
gado e  absolvido.  O  bisi)o  frei  Melclior  Cano  escreveu  em  vida 
deste  santo  uma  obra  intitulada  Juizo  acerca  do  instituto  dos 
jesuitas,  e  entre  outras  coisas  dizia : 

«Tratando  dos  fundadores  d'esta  companhia  direi,  que  é  seu 
geral  um  certo  Inigo,  que  fugiu  de  Hespanha  quando  a  inqui- 
sição queria  prendel-o  por  ter  sido  delatado  como  herege  da 
seita  dos  illuminados.  Foi  a  Roma,  pediu  para  ser  julgado  pe- 
lo papa;  e  como  nâo  havia  alli  quem  o  accusasse,  foi  absol- 
vido.» 

D 'aqui  se  deduz  que  o  verdadeiro  nome  do  fundador  da 
companhia  de  Jesus  era  Inigo  e  nâo  Ignacio,  pelo  que  preten- 
diam alguns  que  os  seus  clérigos  deviam  chamar-se  iniguistas 
e  nâo  jesuítas.  Porém  nâo  nos  interessa  muito  illucidar  esta 
duvida.  O  caso  é  que  S.  Inigo,  ou  S.  Ignacio,  esteve  preso, 
antes  de  ser  delatado  á  inquisição  de  Valladolid,  nos  cárceres 
de  Salamanca,  como  fanático  e  suspeito  de  illuminado,  por  or- 
dem do  vigário  geral  da  diocese,  succedendo  isto  no  anno  de 
1527 ;.  que  só  foi  solto  depois  de  vinte  e  dois  dias  de  prisão, 
sendo  prevenido  de  que,  se  pregasse  contra  os  vicios,  se  cohibis- 
se  de  manifestar  quando  havia  peccado  mortal  ou  venial,  em- 
quanto  não  tivesse  estudado  theologia  durante  quatro  annos,  o 
que  parecia  um  tanto  diíiicil,  pois  contava  trinta  e  seis  annos 
de  edade,  e  passara  a  maior  parte  da  vida  não  nas  academias, 
mas  nos  campos  de  batalha.  Parece  que  este  caso  induziu  os 
inquisidores  de  Valladolid  a  prender  santo  Ignacio,  o  qual, 
como  já  dissemos,  deveu  a  liberdade  a  uma  prompta  fugida. 

Demorando-se  algum  tempo  em  Paris,  foi  egualmente  dela- 
tado pela  mesma  causa  perante  frei  Matheus  Orry,  religioso 
dominicano,  inquisidor  pontifício,  o  qual  o  absolveu  da  heresia 
de  que  o  accusavam. 

Residiu  por  algum  tempo  nas  cidades  de  Bolonha  e  de  Ve- 
neza, sendo  n'esta  ultima  processado  por  herege,  e  declarado 
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bom  catholico  pelo  núncio  pontifício.  Ordenou-se  sacerdote  por 
aquella  época,  e  em  1538  dlrigiu-se  a  Roma.  Alli  foi  accusado, 
perante  Benedicto  Conversino,  governador  de  Roma  (não  esta- 
va ainda  então  fundado  o  tribunal  particular  da  inquisição  ro- 
mana), pelo  bespanliol  Miguel  Navarro  o  qual  disse  que  Inigo 
fora  accusado  e  convencido  de  heresias  em  Hespanha,  França  e 
Veneza,  com  outras  varias  culpas  que  lhe  imputou,  sendo  de- 
clarado innocente  o  accusado,  conforme  já  dissemos,  e  o  dela- 
tor expulso  de  Roma. 

S.  Francisco  de  Borja,  discípulo  de  santo  Ignacio  ou  Ihigo 
de  Loyola,  terceiro  preposito  da  sua  ordem,  foi  também  pro- 
cessado na  inquisição  de  Valladolid,  pelos  annos  de  1558  a 
1559.  S.  Francisco  fora  quarto  duque  de  Cândia,  grande  de 
Hespanha  de  primeira  classe  e  era  primo  do  rei,  por  parte  de 
sua  mãe. 

A  causa  primaria  das  perseguições  que  soffreu  parece  te- 
rem sido  as  suas  relações  com  alguns  lutheranos  presos  em 
ValJadolid  em  1559.  Effectivamente,  alguns  affirmaram  que 
seguiam  a  doutrina  do  padre  jesuita  Francisco  de  Borja,  e  ci- 
taram actos  e  ditos  que  mostravam  ter  S.  Francisco  sobre  a 
justiíicação  das  almas  as  mesmas  idéas  d'elles.  Quem  se 
tornou  mais  notável  n'estas  declarações  foi  frei  Domingos  de 
Rojas,  religioso  dominicano,  aparentado  com  o  mesmo  san- 
to, porque  D.  Francisca  de  Borja,  filha  d'este,  tinha  casado 
com  o  marquez  de  Alcaiíices,  sobrinho  de  frei  Domingos,  o 
qual  comprometteu  de  tal  modo  D.  Francisca,  que  foi  proces- 
sada juntamente  com  o  pae.  Appareceu  também  uma  delação 
contra  o  livro  intitulado  Actos  do  christão,  que  o  santo  escre- 
vera sendo  ainda  duque. 

Tudo  isto,  junto  ás  frequentes  conversações  do  bispo  Mel- 
chor  Cano  e  outros  dominicanos,  fez  correr  o  boato  de  que  o 
jesuita  Borja  professava  a  heresia  dos  illuminados,  e  este  boa- 
to chegou  até  Roma  por  meio  dos  emissários  do  inquisidor  ge- 
ral Valdês  sobre  a  causa  de  Carranza,  segundo  consta  da  car- 
ta de  Pedro  de  Ribadeneira  para  o  padre  António  Araoz, 
escripta  em  Roma  a  1  de  agosto  de  15G0,  na  qual  dizia: 
«que  aos  ministros  hespanhoes  da  inquisição  constava  estar  o 
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padre  Francisco  «conlaminado  da  ])oslil(iicia  que  então  corria 
o  mundo,  isto  é,  da  lieresia  de  Lulíiero.» 

RelativaniíMUe  á  seita  dos  illuniinados,  copiaremos  um  para- 
graplio  da  caria  do  his[)o  Cano,  escripta  em  21  de  setembro 
de  1557,  na  qual,  fallando  dos  jesuítas  Lainez,  liorja,  Rii)ade- 
neira  c  outros  i)rinci])aes  d'aquella  época,  manifestou  a  sua 
opinião  do  seguinte  modo: 

«D/Vo  ígitur,  et  rcrc  dico  (digo  portanto  e  com  verdade),  que 
estes  são  os  illuniinados  e  réprobos  que  o  demónio  tantas  ve- 
zes tem  introduzido  na  egreja  dos  gnósticos  até  boje,  os  quaes 
começaram  quasi  com  a  egreja,  e  se  for  possivel  hão  de  aca- 
bar com  ella.  De  sua  magestade  (o  imperador)  todos  sabem  o 
bom  juizo  que  sobre  isto  Deus  Ibe  deu.  Quando  sua  magesta- 
de se  recordar  da  origem  de  Lutbero  na  Allemanha,  e  de  que 
de  uma  pequena  faisca,  por  algumas  considerações  e  favores 
que  se  dispensaram,  se  levantou  o  incêndio  que,  por  empre- 
gar todas  as  suas  forças,  não  pôde  ser  extincto,  verá  que  o 
negocio  que  hoje  se  trata  com  esses  novos  negociadores  (os 
jesuitas)  ha  de  causar  um  damno  irremediável  em  Ilespanha, 
tal  e  tão  grande,  que  por  melhor  vontade  que  sua  magestade 
e  o  rei  nosso  senhor,  seu  filho,  tenham  de  o  remediar  não 
poderão  conseguil-o.» 

Estava  a  inquisição  de  Valladolid  a  ponto  de  lavrar  a  ordem 
de  prisão  contra  S.  Francisco  de  Borja,  quando  este,  preveni 
do  do  caso,  fugiu  para  Roma,  livrando-se  d'este  modo  de  cair 
nas  garras  do  santo  officio.  Porém  não  pôde  evitar  que  fosse 
denunciada  a  sua  obra,  e  incluida  no  indice  prohibitorio  de  17 
de  agosto  de  1559  e  no  de  1583,  com  a  indicação  do  seu  no- 
me como  autor,  d'esta  forma :  Actos  do  christão,  compostos  por 
D.  Francisco  de  Borja,  duque  de  Cândia.  Morreu  em  1572. 

Notaremos  de  passagem  que  os  três  primeiros  geraes  da 
companhia  de  Jesus,  santo  Ignacio  de  Loyola^  Diogo  Lainez  e 
S.  Francisco  de  Borja,  foram  victimas  do  fanatismo  ou  do  ódio 
inquisitorial,  o  que  não  impediu  que  os  jesuitas  se  constituíssem 
o  mais  firme  sustentáculo  da  inquisição,  e  mostrassem  desde 
o  estabelecimento  da  Companhia  um  zelo  feroz  na  perseguição 
contra  os  hereges.  O  espirito  de  intolerância  e  o  despotismo 
religioso  predominaram  n'essa  sociedade  que  se  intitulava  milícia 
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de  Christo,  que  santificou  o  ferro  homicida,  e  os  tormentos,  c 
avivou  o  fogo  destruidor  das  fogueiras  em  nome  de  Jesus,  cor- 
deiro de  paz  e  de  mansidão.  Todas  as  perseguições  que  em 
diversas  épocas,  e  em  quasi  todos  os  paizes  do  mundo  soffreu 
a  companhia  de  Jesus,  nâo  bastaram  para  tornar  os  seus  só- 
cios mais  humanos  e  tolerantes.  Pelo  contrario,  parece  que  a 
liistoria  é  letra  morta  para  certas  instituições,  que  quanto  mais 
abatido  vêem  o  seu  poder,  mais  redobram  o  furor  despótico 
que  constitue  o  seu  systema,  correndo  assim  desorientados  pa- 
ra um  fim  certo  e  desastroso. 

O  beato  João  de  Ribera,  patriarcha  de  Antiochia,  foi  tam- 
bém processado  pela  inquisição  de  Valência.  Não  chegou  a  ser 
preso,  antes  lhe  foram  favoráveis  os  inquisidores;  porém  isto 
nâo  abona  um  tribunal,  em  que  o  perigo  para  o  delatado  es- 
tava no  maior  ou  menor  apreço  que  se  fazia  das  delações, 
sendo  usual  e  conforme  com  os  regimentos  dar-lhe  todo  o 
seu  valor. 

Este  santo  era  filho  natural  de  D.  Pedro  Alfan  de  Ribera, 
duque  de  Alcalá,  marquez  de  Tarifa,  conde  de  los  Molares, 
fronteiro-mór  de  Andaluzia,  vice-rei  de  Catalunha  e  de  Nápo- 
les. Em  1568  foi  transferido  da  mitra  de  Badajoz  para  a  de 
Valência.  Distinguiu-se  pelo  seu  zelo  em  corrigir  os  costumes 
do  clero;  deu  isto  motivo,  como  sempre  succedia  em  simi- 
Ihantes  casos,  a  que  muitos  clérigos  viciosos,  cujas  desordens 
tentava  emendar,  se  conjurassem  contra  elle. 

Em  31  de  março  de  1570  encarregou-o  Filippe  n  de  visitar 
a  universidade  de  Valência,  e  reformar  o  seu  governo  interno 
em  vários  pontos  em  que  se  julgara  necessário.  O  arcebispo 
começou  a  reforma  com  tanto  desgosto  de  alguns  doutores  e 
mestres,  que  se  combinaram  para  perder  o  commissario  sem 
olhar  aos  meios :  fizeram  correr  por  toda  a  cidade  mil  boatos 
injuriosos  para  elle ;  lançaram-lhe  cm  rosto  a  illegitimidade 
do  seu  nascimento;  mandaram  affixar  durante  um  anno  es- 
criptos  dilfamatorios  nas  ruas  e  praças ;  pubhcaram  folhetos 
ciíeios  de  textos  sagrados  applicavcis  ao  caso;  chegaram  ao 
extremo  de  que  um  frade,  pregando  em  uma  egreja  de  Valên- 
cia, fizesse  oração  publica  para  que  Deus  convertesse  o  arco- 
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bispo,  trazcndo-0  para  o  bom  caminho,  de  sorlc  que  saissc  do 
estado  de  condemnaçâo  eterna  em  que  se  achava  por  taes  o 
taes  peccados  pubhcos,  que  especificou  com  lauta  minuciosi- 
dade  como  mahcia ;  e  para  coroar  a  obra,  delataram-no  á  in- 
quisição como  herege  iUuminado  e  fanático. 

O  liscal  ecclesiastico,  tendo  conhecimento  de  que  um  cléri- 
go chamado  Onofre  Gacet  se  tornava  notável  em  promover  ata- 
ques contra  o  arcebispo,  denunciou-o  ao  vigário  geral  do  ar- 
cebispado. Provada  a  culpa  do  clérigo  Gacet,  foi  encerrado  no 
cárcere  ecclesiastico  ordinário ;  porém  o  arcebispo  entendeu 
que  o  assumpto  era  da  competência  da  inquisição  e  consultou 
sobre  isso  o  cardeal  Espinosa,  inquisidor  geral,  o  qual  orde- 
nou ao  santo  officio  de  Valência  que  procedesse  na  causa  como 
fosse  de  justiça. 

Quando  chegou  esta  ordem,  estavam  os  inquisidores  já  re- 
cebendo informação  summaria  contra  o  arcebispo  D.  João  de 
Ribera,  em  virtude  da  delação  já  mencionada ;  e  houve  teste- 
munhas que  a  provassem,  pela  regra  geral  de  que  um  delator 
nunca  deixa  de  citar,  se  pôde,  os  da  sua  facção  e  partido,  o 
qual  n  este  caso  era  numeroso.  Porém  toda  a  scena  mudou 
com  a  ordem  do  inquisidor  geral;  pois  não  se  contentando 
este  cora  os  meios  ordinários,  usou  despoticamente  do  meio 
extraordinário  de  mandar  que  se  publicassem  éditos  em  todas 
as  egrejas  da  cidade,  impondo  a  obrigação  de  «denunciar  as 
pessoas  que  tivessem  incorrido  no  abuso  das  sagradas  Escri- 
pturas,  sendo  autores,  fautores,  consentidores,  approvadores 
ou  encomiadores  do  caso,  sob  pena  de  peccado  mortal  de  des- 
obediência, e  excommunhão  maior  lata,  em  que  incorreriam  se 
no  curto  prazo  de  seis  dias,  equivalentes  a  ires  admoestações 
canónicas,  nâo  delatassem  os  que  tivessem  por  delinquentes.» 

Receberam  os  inquisidores  as  declarações,  e  em  resultado 
d'ellas  prenderam  muitas  pessoas  ecclesiasticas  e  seculares ; 
seguiram  os  seus  processos  conforme  a  praxe  das  causas  de 
fé,  não  manifestando  aos  accusados  os  nomes  das  testemu- 
nhas, dando  como  motivo  para  isto  o  recearem  que  lhes  sobre- 
viesse grande  damno,  por  serem  pessoas  poderosas  no  paiz 
alguns  dos  presos ;  porém  quando  as  causas  estavam  já  con- 
cluídas, outras  próximas  a  terminar,  o  fiscal  do  santo  oíBcio 
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expoz,  que  alguns  dos  processados  tinham  manifestado  duvida 
sobre  se  os  inquisidores  tinham  jurisdicção  para  tomar  conhe- 
cimento do  dehcto  de  que  eram  accusados,  e  julgavam  conve- 
niente submetter  todo  o  caso  á  consideração  do  papa,  para  ti- 
rar todos  os  escrúpulos,  approvando  o  acto  e  autorisando  a 
continuação  dos  processos,  ou  resolvendo  o  que  fosse  de  seu 
agrado. 

O  tribunal  accedeu,  e  o  papa  Gregório  xm  expediu  em  17 
de  julho  de  1572  um  breve  (do  qual  consta  tudo  que  acaba- 
mos de  relatar),  autorisando  o  inquisidor  geral  e  os  inquisi- 
dores provinciaes  a  julgar  as  mencionadas  causas,  com  ap- 
provaçâo  do  que  estava  feito,  e  mais  clausulas  do  estylo.  Os 
inquisidores  sentenciaram  varias  pessoas  a  differentes  penas, 
umas  corporaes  outras  pecuniárias. 

O  beato  João  de  Ribera  falleceu,  no  dia  6  de  janeiro  de  1611, 
com  setenta  e  oito  annos  de  edade. 

Santa  Thereza  de  Jesus,  uma  das  mulheres  de  maior  talen- 
to de  Hespanha,  foi  processada  pela  inquisição  de  Sevilha  no 
anno  de  1575 :  não  esteve  presa  nos  cárceres  secretos  nem 
chegou  a  ser  sentenciada,  porque  foi  suspenso  o  processo ; 
porém  soffreu  grande  tribulação  de  espirito.  Nasceu  em  Ávila, 
no  anno  de  1515,  e  ahi  mesmo  professou,  em  1535,  na  ordem 
das  freiras  carmelitas  descalças;  e  tendo  projectado  a  regra 
primitiva  d'aquella  ordem,  e  alcançado  do  papa  a  faculdade  de 
fundar  outros  conventos  de  freiras  que  quizessem  professal-a, 
fundou  o  de  S.  José  da  mesma  cidade,  no  anno  de  1562.  Por 
aquelle  tempo  foi  ameaçada  pela  inquisição,  como  suspeita  de 
heresia  por  illusôes,  falsa  devoção  è  revelações  imaginarias. 
Este  successo  foi  mais  tarde  referido  por  ella  própria  nos  se- 
guintes termos: 

«Achei  graça  ao  caso,  e  fez-me  rir,  porque  nunca  temi  simi- 
Ihante  coisa:  tinha  bastante  confiança  em  mim  própria  para 
saber  que  em  assumpto  de  fé  se  alguém  fallava  contra  a  mais 
simples  ceremonia  da  cgreja,  lhe  seria  logo  contraria,  e  por 
(jualquer  verdade  da  Escriptura  sagrada  arrostaria  mil  mortes; 
e  disse  que  não  temessem  tal  coisa,  e  que  muito  mau  seria 
para  a  minha  alma  que  cu  praticasse  alguma  coisa  que  me  fi- 
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zesse  lemer  a  inquisição;  que  se  fosse  calumniada,  o  Senhor 
defenderia,  e  ganharia  a  minha  causa. . .» 

A  inquisição  por  esta  vez  não  foi  além  das  ameaças ;  porém 
tendo  santa  Tliereza  saido  de  Ávila  para  fundar  outros  con- 
ventos em  Medina  dei  Campo,  Malagon,  ValladoHd,  Toledo, 
Pastrana,  Salamanca,  Segóvia  e  Beas,  foi  a  Sevilha  em  26  de 
maio  de  1575,  tendo  sessenta  annos  de  edade,  e  soífreu  des- 
gostos de  maior  consideração  do  que  em  Avila.  Uma  noviça 
do  convento  fundado  em  Sevilha  foi  a  causa  da  tempestade : 
era  de  bons  costumes,  porém  de  caracter  bilioso,  humor  me- 
lancólico, génio  indócil  e  muito  amiga  de  praticar  devoções  e 
mortificações  a  seu  modo.  Vendo  santa  Thereza  que  não  podia 
domar  o  génio  da  noviça,  despediu-a  do  convento. 

A  noviça  delatou  as  carmelitas  perante  a  inquisição  de  Se- 
vilha, como  illudidas  pelo  demónio,  e  declarou  também  que 
rnna  vez  cada  mez  praticavam  a  confissão  publica  ou  sacra- 
mental. O  bispo  de  Tarazona,  D.  frei  Diogo  Yepes,  escrevendo 
a  vida  de  santa  Thereza,  diz  que  apoiou  a  denuncia  um  cléri- 
go, confessor  das  freiras  durante  algum  tempo,  homem  de  bons 
costumes,  porém  hj^Docondriaco,  escrupuloso  e  ignorante.  A 
noviça  contava  as  coisas  internas  do  convento,  e  elle  entendeu 
que  todas  as  freiras  deviam  ser  levadas  á  inquisição  para  ser- 
viço de  Deus.  Fallava  do  assumpto  com  quantos  encontrava,  e 
em  breve  espalhou  por  toda  a  cidade  a  noticia  do  caso.  Os 
carmelitas  calçados,  que  eram  emulos  de  santa  Thereza  e  das 
suas  freiras,  delataram-as  ao  santo  officio,  dizendo  que  esta- 
vam possuídas  do  demónio,  com  apparencia  de  perfeição  es- 
piritual. 

Os  inquisidores  receberam  informação  summaria;  muitas 
testemunhas  depunham  de  ouvido,  e  a  noviça  referiu  casos  sin- 
gulares. Entenderam  ser  conveniente  receber  declarações  inda- 
gatorias  para  ver  se  era  necessário  ou  não  fazer  sair  as  freiras 
do  convento,  e  leval-as  para  os  cárceres  secretos :  os  inquisi- 
dores procederam  ao  seu  interrogatório ;  mas  em  vez  da  dis- 
simulação e  mysterio  costumados,  deu-se  a  maior  publicidade 
ao  acto,  indo  os  juizes,  escrivães,  esbirros  e  familiares,  todos 
a  cavallo,  entrando  os  primeiros  e  segundos  no  convento,  e  fi- 
cando os  restantes  á  porta  e  occupando  a  rua.  O  clérigo  dela- 
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tor  correu  a  presencear  toda  esta  scena ;  e  tendo-se  demorado 
muito  tempo,  deu  motivo  a  que  muitos  o  imitassem,  reunindo- 
se  em  grande  ajuntamento  para  vêr  sair  as  freiras  para  a  in- 
quisição, como  todos  esperavam.  Porém  os  inquisidores  não 
se  atreveram  a  dar  tão  grande  escândalo,  e  examinando  mais 
detidamente  o  negocio  mandaram  suspender  o  processo. 

Não  foi  por  certo  muito  grande  a  victoria  de  santa  Thereza ; 
pois  com  quanto  lhe  permittissem  sair  de  Sevilha  para  conti- 
nuar as  fundações,  fizeram  com  que  promettesse  que  se  apre- 
sentaria á  inquisição  quando  fosse  chamada;  e  relativamente 
ás  freiras  que  alli  ficaram,  proseguiu  o  processo  de  algumas, 
incommodando-as  com  repetidos  interrogatórios,  como  se  lê 
na  carta  que  santa  Thereza  escreveu  de  Toledo  a  D.  Gonçalo 
Pantoja,  prior  da  Cartuxa  de  Sevilha.  D.  João  de  Palafox,  bis- 
po de  Osma,  fez  a  esta  carta  a  seguinte  nota : 

«Para  formar  um  processo  sem  base  verdadeira,  ainda  mes- 
mo sendo  boa  a  intenção  (sobretudo  com  mulheres),  não  é 
preciso  mais  do  que  um  poucochinho  de  má  vontade  no  inter- 
rogador ;  um  poucochinho  de  desejo  de  provar  o  que  se  dese- 
ja no  que  escreve,  e  mais  um  poucochinho  de  medo  no  que  de- 
põe: e  d'estes  ires  poucochinhos  sae  depois  uma  monstruosi- 
dade, uma  horrenda  calumnia.» 

Acabada  a  perseguição  de  Sevilha  e  a  que  seguiu  do  núncio 
pontifício,  e  estando  em  perigo  por  causa  de  certos  successos 
occorridos  no  convento  de  Malagon,  escrevia  santa  Thereza : 

«Livre-nos  Deus  d'estas  boas  intenções  que  tão  caras  nos 
custam!» 

Morreu  Santa  Thereza,  no  dia  4  de  outubro  de  1582,  com 
sessenta  e  sete  annos  de  edade. 

S.  João  da  Cruz,  cooperador  de  santa  Thereza  na  reforma 
do  seu  instituto  e  na  fundação  de  conventos,  nasceu  em  Onti- 
veros,  diocese  de  Ávila,  no  anno  de  1542,  e  foi  processado  nas 
inquisições  de  Sevilha,  Toledo  e  Valladolid,  aonde  se  reuniram 
os  outros  processos;  também  o  foram  frei  Jeronymo  Garcian, 
fundador  do  convento  de  carmelitas  descalças  de  Sevilha, 
e  vários  outros  que  seguiam  a  vida  mystica  de  S.  João  da 
Cruz.  Foi  delatado  por  visionário  e  suspeito  da  heresia  dos 
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illuminados ;  nas  diversas  perseguições  que  soíTreu,  promovi- 
das pelos  monges  calçados  da  sua  ordem,  livrou-se  dos  cárce- 
res da  inquisição,  porque  não  havendo  provas  de  factos  sus- 
peitos na  primeira  delação,  aguardaram  os  in(iuisidores  para 
proceder  á  prisão,  que  os  houvesse  nas  seguintes,  e  por  ulti- 
mo suspenderam  o  andamento  da  causa. 

Morreu  este  santo  em  Ubeda,  a  14  de  setembro  de  1591, 
deixando  escriptas  varias  obras. 

S.  José  de  Calazans,  fundador  do  instituto  de  clérigos  re- 
gulares das  escolas  pias,  esteve  preso  nos  cárceres  secretos 
da  inquisição,  accusado  de  fanático,  illudido  pelo  demónio,  e 
herege  illuminado;  provou  porém  a  falsidade  das  accusaçôes  e 
foi  absolvido.  Viveu  noventa  e  dois  annos,  de  155G  a  1648. 
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CAPITULO  X 


SUMMARIO 


Frei  Luiz  de  Granada  —  Frei  Luiz  de  Lião  —  João  de  Marianna  — 
Frei  Bartholomeu  de  las  Casas  —  Jeronymo  de  Ripalda  —  Processo- 
contra  o  papa  Sixto  v,  e  condemnação  da  Biblia  chamada  Sixtina. 


Outros  personagens,  nao  menos  famosos  pelas  suas  obras 
em  defesa  da  religião  catholica  do  que  os  mencionados  nos 
capitulos  anteriores,  foram  egualmente  perseguidos  pela  inqui- 
sição de  Hespanha.  Faremos  conhecidos  os  processos  dos  prin- 
cipaes  d'entre  elles,  todos  reconhecidos  hoje  como  zelosos  ca- 
tholicos,  e  cujas  obras  sâo  autoridades  em  que  se  fundam 
muitos  autores  modernos,  que  nâo  se  pejam  ao  mesmo  tempo 
de  defender  o  iniquo  tribunal  que  os  perseguira. 

O  venerável  frei  Luiz  de  Granada,  religioso  dominicano,  na- 
tural da  cidade  d 'este  nome,  aonde  nasceu  em  1504,  discípu- 
lo do  apostolo  de  Andaluzia  João  d' Ávila,  de  quem  já  tratá- 
mos, autor  de  muitas  obras  mysticas,  foi  complicado  nos 
processos  dos  lutheranos  de  Valladolid,  e  julgado  isolada- 
mente em  consequência  das  declarações  de  alguns  dos  reos, 
sendo  uma  d'ellas  a  de  frei  Domingos  Rojas,  que  defendia  o 
seu  modo  de  pensar  sobre  a  justificação  pela  fé  na  paixão  e 
morte  de  Jesus  Ghristo,  dizendo  que  assim  entendiam  a  mate- 
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ria  muitos  calholicos,  dignos  de  voneração  pela  sua  grande  e 
notória  virtude,  taes  como  frei  Luiz  de  Granada,  o  arcebispo 
Carranza  e  outros. 

O  fiscal  pediu  que  frei  Domingos  ratificasse  a  sua  declara- 
ção, para  ser  apresentada  como  documento  na  causa  que  ia 
intentar  contra  D.  Luiz  de  Granada ;  frei  Domingos  assim  o 
fez,  em  3  de  outubro  de  1559,  cinco  dias  antes  do  auto  de  fé 
em  que  foi  queimado. 

A  este  processo  foi  junta  a  qualificação  de  obras  suas;  pois 
no  edito  prohibitorio  de  livros  ou  catalogo  dos  já  prohibidos, 
mandado  publicar  pelo  inquisidor  geral,  arcebispo  de  Sevilha, 
D.  Fernando  Valdês,  em  Valladolid  a  17  de  agosto  de  1559, 
foram  comprehendidas  três  de  frei  Luiz  de  Granada,  que  se 
intitulavam:  Guia  de  peccadores ;  Da  oração  e  meditarão  e  Da 
devoção  do  christão. 

Teve  mais  tarde  um  terceiro  processo,  como  suspeito  de 
herege  illuminado,  em  resultado  de  ter  admittido  a  inspiração 
divina  e  defendido  a  communicaçâo  das  chagas  da  celebre  frei- 
ra portugueza,  que  foi  declarada  hypocrita  e  embusteira,  e 
castigada  pela  inquisição  *.  D  estas  três  causas  saiu  livre  frei 


1  Xo  sitio  da  Annimcíada,  em  Lisboa,  existiu  antes  do  terremoto  de 
1755,  um  mosteiro  de  freiras,  sob  a  invocação  de  Nossa  Senliora  da  An- 
nunciada.  Habitaram  alli  primeiro  os  religiosos  de  Santo  Antão,  em 
1400.  Estes  trocaram  a  casa  com  as  freiras  da  Annunciada,  que  D.  Ma- 
nuel fundara  em  1Õ19,  ao  pé  do  Castello.  As  freiras  trouxeram  d'esta 
forma  a  invocação  da  Annunciada  para  o  convento  dos  frades  de  Santo 
Antão,  e  estes  levaram  o  nome  do  santo  para  o  mosteiro  que  se  ficou  cha- 
mando de  Santo  Antào  o  Velho. 

O  mosteiro  da  Annunciada  foi  celebre  pelo  caso  de  uma  freira,  que  alli 
houve  em  1588,  e  que  soube  fazer-se  intitular  a  freira  santa  da  Annun- 
ciada !  j 

Soror  Maria  da  Visitação,  assim  se  chamava  ella,  soube  illudir  as  cré- 
dulas d'aquella  época,  fazendo-lhes  acreditar  que  era  santa.  Fingiu  ou 
fez  feridas  na  cabeça,  pintou  chagas  nas  mãos,  com  grande  dissimula- 
ção e  artificio,  e  usando  de  toda  a  astúcia,  conseguiu  que  os  papalvos 
d'então  acreditassem  que  lhe  tinham  vindo  do  céo  por  milagre,  para  se 
renovar  na  sua  pessoa  a  memoria  da  paixão  de  Christo. 

Com  mil  embustes,  com  variadas  prophecias  logrou  tal  reputação  de 
santa,  que  correu  por  toda  a  Hespanha  e  até  por  toda  a  christandade. 
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Luiz  de  Granada^  sem  chegar  a  ser  encarcerado,  porque  de 
prompto  rebateu  todos  os  cargos,  sendo  absolvido  pelos  inqui- 
sidores da  accusaçâo  de  lutheranismo,  e  quanto  á  questão  das 
chagas  foi  considerada  um  excesso  de  ingenuidade  da  parte 
do  venerável,  o  qual  com  eífeito  devia  ser  excessivamente  in- 
génuo. 

A  rainha  de  Portugal,  D.  Catharina  d' Áustria,  irmã  de  Fi- 
lippe  II,  quiz  fazel-o  arcebispo  de  Braga;  elle  porém  nâo  ac- 
ceitou  e  propoz  D.  frei  Bartholomeu  dos  Martyres,  que  com 
eífeito  foi  eleito  e  assistiu  como  tal  ao  concilio  tridentino.  Mor- 
reu frei  Luiz  de  Granada  no  anno  de  1588,  com  fama  de  san- 
tidade. As  suas  obras  foram  depois  declaradas  correntes ;  po- 
rém é  para  notar  que  o  próprio  catalogo  de  livros  prohibidos, 
em  que  se  achavam  as  suas  obras  condemnadas,  foi  compre- 
hendido  em  outro  que  depois  publicou  o  cardeal  arcebispo  de 
Toledo,  D.  Gaspar  de  Quiroga,  inquisidor  geral,  no  anno  de 
1583. 

Frei  Luiz  de  Lião,  religioso  agostinho,  filho  de  D.  Lope  de 
Belmonte,  ouvidor  da  chancellaria  de  Granada,  e  de  D.  Ignez 
de  Valera,  sua  mulher,  nasceu  no  anno  de  1527,  para  honra 

Todas  as  pessoas  autorisadas  da  época  a  visitavam,  e  buscavam  nas 
entrevistas  com  cila  robustecer  a  sua  fé,  julgando  que  praticavam  um 
acto  muito  agradável  a  Deus.  O  próprio  cardeal  Alberto,  que  era  gover- 
nador d'este  reino  por  D.  Filippe  ii  de  Castella,  lhe  pedia  as  suas  ora- 
ções, como  mais  efficazes.  Finalmente  todos  a  veneravam  como  nascida 
do  céo. 

Havendo  de  partir  a  armada,  a  que  chamaram  invencivcl,  levaram  em 
procissão  o  estandarte  real  de  Castella  á  freira  santa  para  que  o  benzes- 
se, confiando  ás  suas  orações  o  bom  successo  da  audaciosa  empresa. 

Assim  viveu  muitos  annos  soror  Maria  da  Visitaçixo  na  conta  de  santa 
e  divinamente  inspirada,  illudindo  as  experiências  dos  homens  mais 
doutos  e  tementes  a  Deus,  como  foi  o  próprio  frei  Luiz  de  Granada. 

Repetiam-se  as  experiências  para  verificar  se  era  real  a  inspiração  da 
freira  santa,  até  que  depois  de  trinta  dias  de  vigoroso  exame  pelos  mi- 
nistros do  santo  oíficio  da  inquisirão,  se  descobriu  que  a  freira  era  uma 
embusteira,  sendo  então  desterrada  para  Abrantes,  onde  voiu  a  morrer, 
cumprindo  as  duras  penitencias  que  lhe  impozeram. 

(RiHEiíio  GuimauIes  —  Sammario  de  varia  historia.) 
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do  idioma  c  da  poesia  liespanliola;  pois  hoje  mesmo,  depois 
de  tantos  projjressos  da  critica,  seus  versos  sâo  citados  como 
modelo  de  bom  gosto,  e  os  vocábulos  que  empregava  ai)onta- 
dos  como  provas  o  testemunhos  de  serem  puramente  castelha- 
nos. Professou  em  Salamanca  no  anno  de  1544,  sendo  um  dos 
mais  famosos  theologos  do  seu  tempo :  conhecia  as  linguas 
grega  e  hebraica,  e  a  latina  com  uma  perfeição  ciceronica; 
escreveu  nmitas  obras  em  verso  e  prosa. 

Era  impossível  ser  tâo  sábio  (observa  judiciosamente  o  au- 
tor do  qual  extractamos  estas  noticias)  sem  soíTrer  persegui- 
ções por  parte  da  inquisição.  Com  eíTeito,  foi  delatado  á  de 
Valladolid  como  suspeito  de  lutheranismo,  sendo  cathedratico 
de  theologia  na  universidade  de  Salamanca.  Cinco  annos  este- 
ve preso  nos  cárceres  secretos  do  santo  oíTicio,  sentindo  tanto 
o  isolamento,  que  não  pôde  deixar  de  o  manifestar  em  uma 
das  suas  obras. 

Absolvido  da  accusação,  voltou  a  exercer  livremente  o  seu 
magistério,  leccionando  theologia  na  mencionada  universidade. 
Refere-se  a  este  respeito  um  caso  que  pinta,  além  da  nobreza 
d'alma  do  poeta,  o  terror  que  em  todos  os  corações  infundia 
o  execrando  tribunal.  No  dia  da  inauguração  das  suas  lições 
interrompidas  durante  cinco  annos,  dirigindo-se  aos  seus  dis- 
cipulos,  começou  do  seguinte  modo: 

«Dissemos  hontem. . . » 

Querendo  significar  com  isto  que  não  tinha  vivido  durante 
os  cinco  annos  que  passara  nos  cárceres  da  inquisição. 

A  sua  saúde  alterou-se  sobremodo  em  resultado  da  inacção 
e  dos  maus  tratos  d'aquelles  cinco  annos  de  encerramento.  To- 
davia, ainda  compoz  depois  algumas  obras. 

Sendo  já  vigário  geral  da  sua  ordem,  morreu  em  Madrigal 
a  23  de  agosto  de  1591:  o  seu  cadáver  foi  levado  para  Sala- 
manca, aonde  jaz  sepultado. 

João  de  Marianna,  jesuita  e  autor  da  primeira  Historia  ge- 
ral de  Hespanha  que  se  escreveu  n'aquelle  reino,  nasceu  em 
Talavera  de  la  Reina  em  1536 ;  era  filho  natural  de  João  Mar- 
tinez  de  Marianna,  que  foi  deão  da  egreja  collegial  d'aquella 
villa. 
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Terminando  os  seus  estudos  cm  Alcalá,  e  conhecendo  muito 
as  linguas  orientaes  e  a  theologia,  leccionou  esta  durante  al- 
gum tempo  em  Roma,  Sicilia  e  Paris.  Regressando  a  Hespa- 
nha,  escreveu  a  sua  historia  e  foi  consultado  muitas  vezes  em 
assumptos  geraes  e  difficeis.  Já  vimos  em  outro  logar  que  foi 
eleito  perito  para  a  grande  questão  da  BibUa  polyglota  de  An- 
tuérpia, e  que  decidiu  em  favor  de  Benito  Árias  Montano,  contra 
os  desejos  e  intrigas  dos  jesuítas  que  predominavam  em  Hes- 
panha. 

Os  jesuítas  nunca  perdoavam  a  quem  se  oppunha  ás  suas 
machinaçôes,  e  por  isso  o  trataram  d'ahi  por  diante  com  pro- 
nunciado desprezo  e  animosidade.  João  de  Marianna,  pela  sua 
parte,  vingou-se  d'elles  manifestando  os  vícios  do  governo  je- 
suítico em  uma  obra  intitulada:  Das  enfermidades  da  compa- 
nhia de  Jesus,  que  só  foi  impressa  depois  da  sua  morte;  po- 
rém foi  divulgada  em  parte  pelos  seus  collegas,  e  augmentou 
o  ódio  que  já  lhe  votavam. 

Em  1599  imprimiu  e  dedicou  a  Filippe  ni  o  tratado  Do  rei 
e  da  instituição  regia,  queimado  em  Paris  pelo  verdugo ;  e  em 
1609  publicou  sete  tratados  reunidos  em  um  volume  in-folio, 
um  dos  quaes  se  intitulava  Da  transformação  da  moeda,  e  ou- 
tro Da  morte  e  da  immortalidade,  produzindo  estas  duas  obras 
graves  perseguições,  já  por  parte  do  governo,  já  do  santo  of- 
ficio,  sendo  instigadores  occultos  e  dissimulados  seus  irmãos 
em  Ghristo,  que  assim  se  vingavam  das  anteriores  offensas. 

Na  obra  dedicada  ao  monarcha  defendia  Marianna  o  regicí- 
dio disfarçado  com  o  nome  de  tyranniddio.  Foi  penitenciado, 
e  esteve  bastante  tempo  preso  no  seu  collegio.  Morreu  em  To- 
ledo, no  anno  de  1623,  com  oitenta  e  sete  de  edade. 

Frei  Bartholomeu  de  las  Casas,  religioso  dominicano,  foi 
bispo  de  Chiapa,  depois  de  Cuzco,  e  por  ultimo  renunciante 
para  residir  em  Ilespanha.  Defendendo  a  liberdade  e  os  direi- 
tos dos  Índios  americanos,  escreveu  muitas  e  excellentes  obras, 
e  entre  ellas  uma  em  que  provou  que  os  reis  não  teem  direi- 
to de  dispor  das  pessoas  e  liberdade  dos  súbditos,  para  os 
tornar  vassallos  de  outro  senhor,  por  feudo,  commenda  ou  ou- 
tro qual(j[uer  meio. 
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Esla  obra  e  o  seu  autor  foram  delatados  ao  consellio  da  in- 
quisição como  contraria  á  doutrina  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo 
sobre  a  sujeição  dos  servos  e  vassallos  a  seus  senhores  e  reis. 
O  autor  soiíreu  grandes  dissabores  em  consequência  das  amea- 
ças que  lhe  fizeram;  porém  o  conselho  só  lhe  intimou  oílicial- 
mente  a  entrega  da  sua  obra,  que  foi  recolhida  manuscripta 
em  1552.  Foi  depois  impressa  varias  vezes  fora  de  Hespanha, 
como  refere  Peignot  no  seu  Diccionario  critico.  Morreu  em 
Madrid  no  anno  de  15GG,  com  noventa  e  dois  de  edade.  Em 
compensação  dos  desgostos  porque  passara,  teve  o  gosto  de 
vèr,  que  tendo-se  nomeado  uma  junta  de  censores  para  exa- 
minar outra  obra  sua  em  favor  dos  Índios,  decidiu  ella  que 
Las  Casas  tmha  razão. 

Não  impediu  isto  que  se  seguisse  na  America  o  systema  im- 
pugnado por  Las  Casas,  para  vergonha  eterna  do  governo  hes- 
panhol  e  da  nação  que  o  consentia. 


Jeronymo  de  Ripalda,  jesuíta,  natural  de  Teruel,  foi  um  dos 
theologos  mais  doutos  do  seu  instituto,  e  viveu  no  fim  do  sé- 
culo XVI  e  principio  do  xvn :  ensinou  theologia  e  escreveu  duas 
obras  notáveis,  uma  mystica  e  a  outra  de  doutrina  christâ: 
esta  ultima  prevaleceu  nas  escolas  até  os  nossos  dias,  com  al- 
gumas emendas  que  se  lhe  fizeram  em  varias  edições.  Foi  du- 
rante algum  tempo  director  espiritual  de  santa  Thereza  de 
Jesus. 

Estando  em  Salamanca,  em  1572  ou  1573,  foi  processado  e 
preso  nos  cárceres  da  inquisição  de  Valladohd  como  herege 
illuminado,  quietista  e  da  espécie  de  heresia  denominada  de- 
pois de  Molinos,  confessou  alguns  factos  e  pediu  perdão,  sen- 
do reconcihado  no  anno  de  1574,  como  suspeito  das  ditas  he- 
resias com  suspeita  vehemente.  Foi-lhe  logo  dispensada  a 
penitencia  pelo  cardeal  Quiroga,  inquisidor  geral,  em  attenção 
ao  arrependimento  que  mostrava,  e  ficou  habilitado  para  to- 
dos os  cargos  e  commissôes  de  que  o  encarregaram  os  seus 
prelados. 

Como  pôde  conciHar-se  esta  sentença  da  inquisição  de  Val- 
ladolid  contra  o  padre  Ripalda,  com  o  decreto  pelo  qual  se 
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adraittiu  o  seu  cathecismo  como  obra  de  ensino  catholico  em 
todas  as  escolas  deHespanha? 
Tal  é  a  lógica  dos  intolerantes. 

Nâo  deve  estranhar-se  que  os  inquisidores  fossem  tão  pouco 
respeitosos  com  estes  santos  varões,  defensores  zelosos  da  íé, 
firmes  columnas  da  egreja  catholica,  quando  nâo  duvidavam 
atacar  o  seu  próprio  chefe,  o  pontifice  Sixto  v. 

O  papa  publicou  a  Biblia  traduzida  em  italiano,  tendo  no 
principio  uma  bulia  pontifícia  recommendando  a  sua  leitura, 
manifestando  esperanças  de  que  produziria  úteis  fructos.  Era 
o  contrario  do  que  até  então  tinham  dito  nas  suas  bulias  e 
decretos  os  anteriores  papas  desde  Leão  x^  em  cuja  época  co- 
meçaram a  multiplicar-se  as  traducçôes  de  Martinho  Luthero, 
e  de  professores  das  muitas  seitas  derivadas  da  sua.  As  re- 
gras do  Índice  expurgatorio  intitulado  do  Concilio  e  as  inqui- 
sições de  Roma  e  de  Hespanha,  tinham  prohibido  todas  as 
biblias  em  lingua  vulgar,  em  vários  éditos,  sendo  o  ultimo  o 
de  Madrid  em  1583. 

Os  cardeaes  Quiroga  em  Hespanha,  Toledo,  e  outros  em  Ro- 
ma, expozeram  a  Filippe  n  que  receiavam  grandes  damnos 
para  a  religião,  se  não  interpozesse  a  sua  autoridade  para 
com  o  papa  para  que  mudasse  de  resolução.  Encarregou  o  rei 
o  conde  de  Olivares,  embaixador  em  Roma,  de  representar  ao 
pontifico  sobre  o  assumpto  com  energia  e  firmeza;  assim  o 
fez  o  conde,  e  expoz-se  a  perder  a  vida  em  resultado  da  có- 
lera de  Sixto  V,  sem  respeito  pelo  direito  das  gentes  e  pelas 
immunidades  de  um  embaixador. 

Morreu  Sixto  v  em  27  de  agosto  de  1590,  deixando  suspei- 
tas fundadas  de  que  o  veneno  ajudou  a  velhice  a  leval-o  á 
sepultura,  por  encargo  secreto  de  Filippe  ii.  Então  a  inquisi- 
ção de  Hespanha,  que  já  tinha  recebido  depoimentos  de  teste- 
munhas sobre  a  heresia  imputada  ao  oráculo  infallivel  da  fé, 
condemnou  a  Biblia  sixtina,  nem  mais  nem  menos  do  que  se 
fora  de  Cassiadoro  de  Reina  ou  outra  do  mesmo  género. 

Vários  outros  religiosos,  não  tão  distinctos  em  luzes  nem 
em  catliegoria  como  os  anteriores,  porém  assaz  conhecidos  pe- 
lo seu  fervoroso  zelo  na  defesa  da  rehgião  catholica,  apostoli- 
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ca,  romana,  foram  perseguidos  pelo  tribunal  da  inquisição ; 
mas  os  seus  processos  são  Ião  similhanles  aos  que  mencioná- 
mos, que  entendemos  não  dever  fatigar  os  nossos  leitores.  Vi- 
ctimas  da  suspeitosa  intolerância  religiosa,  eram  comludo  to- 
dos culpados  de  um  grave  delicto, — o  da  mesma  intolerância 
que  os  perseguia :  todos  tinham  contribuido,  mais  ou  menos, 
para  forjar  o  instrumento  que  os  feria,  a  espada  de  dois  gu- 
mes que  se  voltava  contra  elles.  Perseguidores  e  perseguidos 
eram  egualmcnte  fanáticos,  egualmente  intolerantes,  egual- 
mente  injustos  e  despóticos.  Não  seria  de  esperar  que  esta 
severa  lição  os  fizesse  adoptar  um  systema  mais  conforme  com 
a  razão  e  com  a  justiça?  Todavia,  vemos  muitos  sacerdotes 
catholicos  dos  nossos  tempos  fazendo  constantemente  a  apolo- 
gia dos  perseguidores  de  frei  Luiz  de  Lião  e  de  santa  The- 
reza;  o  que  nos  autorisa  a  julgar  que,  se  tivessem  poder 
para  isso,  renovariam  sem  escrúpulo  as  épocas  de  Yaldés  e 
de  Torquemada. 


um  punio 
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Protecção  dispensada  á  inquisição  pelos  reis  de  Hespanha  —  Despotismo 
da  inquisição  junto  ao  dos  reis  —  Processo  do  principe  César  Borgia 
pela  inquisição  de  Logrouo,  em  1507  —  A  inquisição  de  Hespanha  pro- 
cessa Carlos  V  por  ordem  do  papa  Paulo  iv  —  Politica  do  imperador 
—  Suas  opiniões  —  Codicillo  do  testamento  de  Carlos  v. 


O  tribunal  da  inquisição  encontrou  desde  o  principio  o  mais 
firme  apoio  no  poder  despótico  dos  reis:  era  natural  que  a 
tyrannia  politica  que  opprimia  os  povos  se  alliasse  com  o  fa- 
natismo religioso  que  tendia  a  embrutecel-os  e  que  santificava 
todas  as  violências,  todos  os  crimes,  todas  as  iniquidades  com- 
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mettidas  para  a  salvação  do  Estado  e  defesa  da  religião.  Por 
outro  lado,  os  monarchas  de  direito  divino  não  podiam  negar 
a  sua  protecção  a  uma  instituição  que  emanava  directamente 
dos  papas,  sem  se  exporem  a  perder  aquelle  direito  que  lhes 
garantia  a  obediência  passiva  dos  seus  súbditos  catholicos.  De- 
ve também  attender-se  a  que  a  maior  parte  das  heresias  pro- 
pagadas nos  séculos  xv  e  xvi^  e  para  cuja  extirpação  foi  ins- 
tituido  o  santo  oííicio,  proclamavam  de  principio  o  direito  e 
hberdade  dos  povos,  destruindo  assim  pela  base  a  autorida- 
de despótica  dos  monarchas.  Não  é  pois  de  estranhar  que  os 
tyrannos  favorecessem  e  fomentassem  o  incremento  do  poder 
inquisitorial. 

Porém  como  não  ha  nada  que  torne  mais  orgulhosos  os  ho- 
mens do  que  o  despotismo,  chegou  um  dia  em  que  a  inquisi- 
ção entendeu  ser  superior  a  todos  os  poderes  humanos,  em 
que  teve  emulação  de  toda  a  autoridade  que  não  se  curvasse 
humildemente  ante  a  sua,  em  que,  considerando  a  nação  co- 
mo património  da  egreja,  tratou  os  reis  como  simples  admi- 
nistradores que  dependiam  directamente  d'ella. 

Talvez  alguém  julgue  que  exageramos ;  porém  os  processos 
que  vamos  extractar  nâo  deixam  logar  á  duvida :  os  inqui- 
sidores, e  com  elles  o  clero  catholico,  pregavam  ao  povo  a  su- 
jeição ao  poder  arbitrário,  tyrannico  dos  reis  absolutos:  in- 
culcavam-os  como  representantes  de  Deus  na  terra;  mas 
quando  estes  reis  se  oppunham  ao  mais  simples  dos  planos 
destruidores  do  fanático  tribunal,  este  processava-os  e  reque- 
ria ao  papa  a  excommunhâo,  o  interdicto,  ou,  por  outra,  o  re- 
baixamento da  sua  autoridade. 

Em  1507  a  inquisição  de  Logrono  instaurou  processo  por 
herege,  blasphemo  e  suspeito  de  atheismo  e  materialismo,  ao 
príncipe  César  Borgia,  duque  de  Valentinois,  cunhado  do  rei 
de  Navarra,  João  Albret.  Era  filho  natural  do  cardeal  D.  Ro- 
drigo de  Borgia  (depois  papa  com  o  nome  de  Alexandre  vi)  e 
da  celebre  Vanozza.  César  também  fora  cardeal,  bispo  de 
Pamplona  e  arcebispo  de  Valência ;  mas  por  dispensa  de  seu 
pae  o  papa,  a  instancias  do  rei  de  França  Luiz  xn,  que  o  ado- 
jjtou  por  filho,  casara  com  a  irmã  do  rei  de  Navarra  Carlota 
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(Ic  Albict,  com  os  titiilos,  rendas  e  honras  de  duque  de  Valenli- 
iiois,  par  de  França  e  capitão  das  guardas  do  corpo  de  seu 
pae  adoi)livo. 

Pouco  tempo  de[)ois  da  morte  de  seu  pae  o  papa,  em 
1503,  i)rendeu-o  em  Nápoles  o  vice-rei  Gonçalo  Fernandcz  de 
Córdova,  chamado  o  grã-capitâo,  por  ordem  do  rei  de  llespa- 
nha,  como  perturbador  puhhco  do  seu  reino  de  Nápoles:  foi 
comhizido  prisioneiro  a  llespanlia  e  encarcerado,  depois  de 
outras  aventuras,  no  casteUo  de  Medina  dei  Campo.  Conse- 
guiu fugir  d  alh  para  Navarra  com  o  auxilio  do  ducjue  dt! 
Benavente,  quando  o  rei  Fernando  estava  em  Nápoles. 

Foi  então  que  o  rei  catholico  o  denunciou  ao  santo  oíTicio, 
que  lhe  formou  processo  e  o  teria  encerrado  nos  seus  cár- 
ceres, se  não  fosse  morto  em  12  de  março  de  1507,  ata- 
cando o  castello  de  Vianna,  perto  de  Logrofio,  como  capitão 
general  das  armas  do  rei,  seu  cunhado,  contra  Luiz  de  Beau- 
mont  conde  de  Lerin,  condestavel  de  Navarra. 

Poucos  homens  apresenta  a  historia  tão  malvados  como 
César  Borgia ;  mas  nem  por  isso  approvaremos  que  o  perse- 
guissem pelas  suas  idéas  religiosas.  Se  Fernando  o  Catholi- 
co o  considerava  culpado  pelos  seus  actos  públicos  ou  parti- 
culares, devia  ter  tido  a  franqueza  de  entregal-o  aos  tribunaes 
ordinários. 


A  inquisição  hespanhola  também  teve  parte  na  notável  cau- 
sa formada  pelo  papa  Paulo  iv  contra  o  imperador  Carlos  v 
e  contra  o  rei  Fiiippe  n,  como  schismaticos  e  fautores  de  he- 
reges, apezar  de  terem  sido  estes  soberanos  os  que  na  Euro- 
pa perseguiram  com  mais  ferocidade  os  partidários  de  toda 
a  sorte  de  heresias,  não  tanto  por  zelo  religioso  como  por 
ambição  politica  e  para  satisfazer  os  seus  instinctos  despóti- 
cos e  sanguinários,  pois  tanto  o  pae  como  o  filho,  embora  com 
distincta  mascara,  disfarçavam  os  mesmos  sentimentos  de  in- 
saciável ambição,  egual  coração  de  hyena,  idênticas  aspirações 
à  mais  odiosa  e  desenfreada  das  tyrannias,  a  tyrannia  das 
consciências.  Mais  adiante  teremos  occasião  de  insistir  sobre 
este  ponto:  passaremos  agora  a  tratar  do  processo. 
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João  Pedro  Carafa,  nobre  napolitano,  e  como  tal  vassallo 
do  imperador  Carlos  v  e  de  seu  filho  Filippe  ii,  foi  eleito  pon- 
tífice romano,  tomando  o  nome  de  Paulo  iv,  em  23  de  maio 
de  1555.  Por  aquelle  mesmo  tempo  renunciara  Carlos  v  a  co- 
roa das  Duas  Sicilias  em  seu  filho  Filippe  n,  para  este  poder, 
com  o  titulo  de  rei,  contrahir  matrimonio  com  sua  tia  Maria, 
rainha  de  Inglaterra. 

Era  o  novo  papa  inimigo  figadal  de  Carlos  v,  em  primeiro 
logar  porque  não  podia  levar  á  paciência  ter  sido  por  tanto 
tempo  seu  vassallo,  e  depois  porque  Carlos  e  seu  filho  Filip- 
pe protegiam  as  familias  de  Colonna  e  de  Sforcia,  inimigos 
pessoaes  e  odiosos  do  novo  pontifice.  Como  o  reino  de  Nápo- 
les era  reputado  feudo  da  egreja  romana,  projectou  Paulo  iv 
privar  Carlos  v  do  império  e  Filippe  da  coroa  das  Duas  Sici- 
lias, e  dispor  d'ella  em  favor  de  algum  sobrinho  seu,  com  o 
auxilio  do  rei  de  França,  ou  dar  a  investidura  d  aquelle  reino 
a  um  príncipe  francez. 

N'este  intuito,  mandou  o  papa  instaurar  processo  oíficial,  re- 
cebendo informação  summaria  em  que  constasse  que  Carlos  e 
Filippe  eram  inimigos  da  santa  sé,  e  que  o  haviam  manifes- 
tado em  vários  actos,  e  com  especialidade  protegendo  os  Co- 
lonnas  e  Sforcias,  aos  quaes  o  pontifice  qualificava  de  seus  per- 
seguidores, e  a  Carlos  v  de  fautor  de  hereges  e  suspeito  da  he- 
resia lutherana  pelos  decretos  imperiaes  lavrados  na  dieta  de 
Augsburgo  no  anno  anterior  de  1554. 

Communicada  a  informação  ao  promotor  fiscal  da  camará 
apostólica,  pediu  este  ao  papa  que  declarasse  Carlos  v  depos- 
to da  coroa  imperial  da  AUemanha  e  da  real  de  Hespanha,  e 
Filippe  da  de  Nápoles,  e  que  se  expedissem  breves  ponti- 
ficios  de  excommunhão  contra  o  pae  e  o  filho,  desligando  os 
súbditos  allemães,  hespanhoes,  italianos  e  de  outra  qualquer 
nação,  com  especialidade  os  napolitanos,  de  cumprir  o  ju- 
ramento de  fidelidade.  O  papa  suspendeu  o  processo  n'este 
ponto  para  o  continuar  quando  julgasse  conveniente,  e  logo  re- 
vogou todas  as  bulias,  expedidas  pelos  seus  antecessores  em 
favor  dos  monarchas  hespanhoes,  para  a  cobrança  do  subsidio 
pecuniário  annual  que  costumavam  pagar  os  ecclesiasticos  do 
reino,  e  do  producto  da  bulia  da  santa  cruzada. 
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Não  SC  contentou  Paulo  iv  com  este  acto  venladeiíamento 
hostil;  ostahclcccu  alliança  com  o  rei  do  França  llíínrifiue  ii, 
pactuando  que  fariam  juntos  a  guerra  aos  principcs  da  casa 
d'Austria,  ató  conseguirem  os  desllironamentos  indicados. 

Era  então  regente  de  líespanha  a  princeza  viuva  de  Portu- 
gal, D.  Joanna  d'Austria,  íillia  de  Carlos  v,  por  se  achar  este 
em  Bruxellas  occupado  em  renunciar  o  império  de  Allemanha 
em  seu  irmão  Fernando,  rei  da  Hungria  e  da  Bohemia ;  e  em 
seu  íilho  Filippe,  rei  de  Nápoles  e  de  Inglaterra,  o  reino  de 
Hespanha  e  o  condado  de  Flandres.  D'este  modo  se  livrou 
Carlos  v  de  ser  desthronado  pelo  papa  por  schismatico  e  here- 
ge; porém  não  de  que  os  historiadores  modernos  attrihuam  a 
sua  magestade  cesárea  as  mesmas  opiniões  pelas  quaes  o  fi- 
zera pi^ocessar  Paulo  iv,  tentando  alguns,  em  seu  elogio,  apre- 
sentar-nos  o  decidido  protector  do  santo  officio,  o  supersticio- 
so frade  de  S.  Justo,  como  partidário  da  tolerância  em  favor 
dos  hereges  lutheranos  e  contrario  ao  systema  de  sanguino- 
lenta perseguição,  empregada  por  Filippe  n  nos  primeiros  an- 
nos  do  seu  reinado,  contra  os  protestantes  hespanhoes.  Pouco 
ou  nada  importa  ao  objecto  da  presente  obra  averiguar  qual 
a  religião  que  professava  o  miperador  Carlos  v,  se  era  catho- 
lico  ou  protestante,  ou  se  apenas  rendia  culto  ao  demónio  da 
ambição  e  do  despotismo.  Apresentaremos  apenas  algumas 
observações  para  provar  que  Carlos  esteve  muito  longe  de 
ser  tolerante  e  ainda  mais  de  ser  humano  com  os  partidá- 
rios da  reforma. 

Se  Carlos  usou  de  algumas  contemplações  com  os  reformis- 
tas da  Allemanha,  e  accumulou  repetidas  provas  de  pouco 
zelo  pela  religião  catholica,  praticou  assim  forçado  pelas  cir- 
cumstancias,  e  com  o  fim  de  conservar  o  império  que  estive- 
ram a  ponto  de  arrebatar-lhe  os  principes  allemães;  o  que  não 
desculpa  nem  a  sua  falta  de  fé  na  religião  de  que  se  intitula- 
ra defensor,  nem  a  sua  pérfida  e  astuciosa  politica  com  os 
inimigos  d^esta.  Não  tardou  porém  a  descobrir  os  seus  damna- 
dos  intentos,  quando,  retirado  dos  negócios  públicos,  não  tinha 
que  receiar  complicações  nem  obstáculos  para  os  seus  ambi- 
ciosos planos.  Eis  como  se  expressa  Sandoval,  o  panegyrista 
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de  Carlos  v,  sobre  as  opiniões  do  imperador  no  seu  retiro  de 
S.  Justo: 

«Resplandecia  no  imperador  um  zelo  ardente  da  grande  fé 
que  tinha.  Estando  um  dia  com  o  prior  de  S.  Justo  e  outros 
frades  principaes,  e  o  seu  confessor,  fatiando  da  prisão  de  Ca- 
zalla  e  outros  hereges,  disse-lhes: 

«Nada  me  faria  sair  do  mosteiro  senão  este  negocio  dos 
hereges,  quando  fosse  necessário;  mas  para  uns  piolhosos  co- 
mo estes,  não  vale  a  pena:  já  escrevi  a  João  de  Vega  (presi- 
dente do  conselho  real  de  Castella)  que  dê  toda  a  attençâo  ao 
assumpto;  e  aos  inquisidores,  que  empreguem  toda  a  diligen- 
cia, e  que  nâo  deixem  de  os  queimar,  diligenciando  que 
morram  como  christâos,  porque  nenhum  d'elles  seria  para  o 
futuro  verdadeiro  christão,  pois  todos  sâo  dogmatisantes;  e 
commetteriam  grave  erro  se  nâo  os  queimassem,  como  eu  er- 
rei não  matando  Luthero;  e  comquanto  o  deixei  livre  por  não 
violar  o  salvo-conducto  e  a  palavra  que  lhe  havia  dado,  tencio- 
nando remediar  de  outro  modo  aquella  heresia,  errei  porque 
não  era  obrigado  a  guardar  a  palavra  dada,  por  ser  a  culpa 
do  herege  contra  outro  maior  senhor,  que  era  Deus ;  por  isso 
não  lhe  devia  guardar  palavra,  mas  vingar  a  injuria  feita  a 
Deus:  se  o  delicto  fosse  contra  mim  só,  então  era  obrigado  a 
sustentar  a  palavra  dada.  E  por  o  não  ter  mandado  matar, 
foi  aquelle  erro  sempre  a  peior,  o  que  não  aconteceria  decer- 
to se  assim  o  fizesse.» 

Yê-se  por  aqui  que  o  inimigo  do  papa,  o  que  ameaçou  o 
concilio  de  Trento;  que  enviou  tropas  para  saquearem  Roma, 
assassinarem  sacerdotes,  violarem  freiras,  roubarem  os  tem- 
plos e  profanarem  os  altares;  aquelle  homem  tão  impotente 
para  realisar  os  sonhos  da  sua  ambição,  como  falto  de  int^U- 
gencia  para  comprehender  a  importância  de  uma  doutrina 
qualquer;  aquelle  vaidoso  imperador  que  julgava  possuir  o 
génio  de  César  e  de  Alexandre,  quando  não  podia  pôr-se  a 
par  do  ultimo  dos  seus  generaes;  que  chamava //w//i0506*  aos 
hereges  hespanhoes  mortos  nas  chammas  revelando  uma  gran- 
deza d'alma  que  elle  não  era  capaz  de  sentir;  ve-se,  repeti- 
mos, que  o  ex-imperador  Carlos  v  tinha  aprendido  muita 
theologia  no  mosteiro  do  S.  Justo,  para  se  annunciar  commis- 
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sionado  nâo  sabemos  por  quem  para  castigar  as  injurias  fei- 
tas a  Deus. 

Costumava  tauibeui  Carlos  v  dizer,  a  propósito  dos  hereges, 
segundo  airirma  o  mencionado  historiador : 

cE'  muito  perigoso  tratar  com  estes  hereges,  porque  ex- 
pendem razões  tão  vivas  e  tem-nas  tão  estudadas,  que  facil- 
mente podem  enganar  qualquer;  por  isso  nunca  os  quiz  ouvir 
nem  disputar  acerca  da  su^.  seita.  Quando  fomos  contra  o 
landgrave,  o  duque  de  Saxonia  e  outros,  vieram  ter  commigo 
quatro  principes  dos  seus,  em  nome  dos  outros,  e  disseram- 
me:  «Senhor,  não  vinhamos  contra  vossa  magestade  para 
lhe  fazer  guerra  nem  negar-lhe  obediência,  mas  só  pela  opi- 
nião que  vossa  magestade  forma  de  nós  chamando-nos  here- 
geSy  quando  entendemos  que  não  o  somos.  Supplicamos  a  vos- 
sa magestade  que  nos  faça  esta  mercê,  pois  para  isso  trazemos 
letrados  e  vossa  magestade  também,  seja  servido  conceder  que 
na  presença  de  vossa  magestade  disculam  esta  nossa  opinião, 
e  nós  sujeita r-nos-hemos  e  nos  obrigamos  a  fazer  o  que  vossa 
magestade  determinar.»  Respondi-lhes  que  eu  não  era  letra- 
do; que  os  letrados  discutissem  entre  si,  e  depois  os  meus 
me  informariam  do  occorrido ;  e  assim  fiz.  Devo  confessar  que 
sei  pouco  de  grammatica,  porque  quando  começava  a  estu- 
dal-a  sendo  ainda  muito  moço,  metteram-me  logo  em  negócios, 
e  não  me  foi  possivel  continuar  a  estudal-a;  e  se  porventura 
se  me  encaixasse  na  cabeça  alguma  razão  falsa  d^aquel- 
les,  ninguém  seria  capaz  de  a  arrancar  da  minliahna.  Não 
quiz  portanto  ouvil-os,  ainda  que  me  promettiam,  se  o  fizes- 
se, que  iriam  com  todo  o  exercito  contra  o  rei  de  França,  que 
vinha  contra  mim,  e  já  tinha  passado  o  Rheno,  e  lhe  fariam 
guerra  até  entrar  pelas  suas  terras  e  sujeital-as  ao  meu  do- 
minio.» 

Com  que  então,  o  grande  imperador,  o  emulo  de  Alexandre 
e  de  César,  aquelle  que  teve  em  suas  mãos  os  destinos  da 
Europa,  não  sabia  grammatica?  Ainda  se  ao  menos  tivesse  fé 
na  causa  de  que  se  dizia  defensor!  Porém,  segundo  parece^ 
as  crenças  de  sua  magestade  eram  todas  superficiaes,  pois 
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tanto  receio  tinha  de  que  os  lutheranos  lhe  encaixassem  im 
cabeça  alguma  razão  falsa. 

Terminaremos  estas  observações,  copiando  uma  clausula  do 
codicillo  feito  por  Carlos  v,  doze  dias  antes  da  sua  morte,  co- 
mo prova  de  que  as  idéas  de  intolerância  e  de  feroz  despo- 
tismo n'elle  se  manifestavam  até  n'aquella  hora  suprema.  Diz 
assim  (falia  o  imperador) : 

«Em  primeiro  logar,  logo  que  tive  noticia  das  pessoas  que 
em  algumas  partes  d"estes  reinos  tinham  sido  presas  e  das  que 
tencionavam  prender  por  lutheranos,  escrevi  á  princeza  minha 
filha  o  que  me  pareceu  conveniente  para  o  castigo  e  remédio  do 
caso;  o  mesmo  fiz  a  Luiz  Quijada,  ao  qual  ordenei  que  em 
meu  nome  tratasse  do  que  occorresse:  e  comquanto  tenha 
por  certo  que  o  rei  meu  filho,  e  elle  e  os  ministros  competen- 
tes terão  feito  e  faraó  as  diligencias  que  lhes  forem  possíveis, 
para  que  tao  grande  mal  se  desvaneça  e  castigue  com  a  cla- 
reza e  brevidade  que  a  qualidade  do  caso  requer;  e  que  a 
princeza,  em  conformidade  com  isto,  e  com  o  que  ultimamen- 
te lhe  escrevi,  nâo  afrouxará  emquanto  nâo  se  pozer  em  exe- 
cução a  minha  vontade;  comtudo,  pelo  que  devo  ao  serviço  de 
Nosso  Senhor  e  á  exaltação  da  sua  fé  e  conservação  da  sua 
egreja  e  religião  christã  (em  cuja  defesa  soíTri  tantos  e  tão 
grandes  trabalhos,  e  alteração  na  minha  saúde,  como  é  notó- 
rio) e  pelo  muito  que  desejo  que  o  rei  meu  filho,  como  tão 
bom  cathohco  que  é,  faça  o  mesmo,  como  o  espero  da  sua 
virtude  e  christandade,  lhe  rogo  e  encarrego  com  a  maior  ins- 
tancia e  vehemencia  que  posso  e  devo,  e  ordeno-lhe  como  pae 
que  tanto  lhe  quer  e  pela  obediência  que  me  deve,  tenha  n'is- 
to  o  maior  cuidado,  como  coisa  tão  importante  e  que  tanto  lhe 
toca,  que  os  hereges  sejam  perseguidos  e  castigqdos  com  toda  a 
força  e  rigor  conforme  as  suas  culpas,  e  isto  sem  excepção  de 
pessoa  alguma,  nem  admittir  supplicas,  nem  ter  respeito  a 
pessoa  alguma ;  para  o  que  deverá  proteger  e  mandar  proteger 
o  santo  ojfmo  da  inquisição,  pelos  muitos  e  grandes  damnos 
que  por  meio  d  elle  se  previnem  e  castigam,  como  por  meu 
testamento  lhe  deixo  encarregado;  i)0ique  além  de  cumprir  a 
minha  vontade,  cumprirá  também  o  seu  dever,  e  Nosso  Se- 
nhor encaminhará  as  suas  coisas  e  as  favorecerá  e  defenderá 
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dos  seus  inimigos,  fazendo  com  que  prosperem,  com  o  que 
desfructarei  graiulissimo  descanço  e  coulenlameiUo.)) 

Um  historiador  fez  o  parallelo  entre  Tibério  e  Filippe  ii. 
Nós  não  sabemos  com  quem  comparar  o  pae,  que  Ibe  deixa 
por  herança  a  opprcssão  e  castigo  dos  hereges  c  lhe  ordena 
que  proteja  o  saiito  ofíkw  da  inquisição. 


CAPITILO  II 


SUMMARIO 


Perseguição  inquisitorial  contra  Filippe  ir  —  Opinião  de  frei  Melchor 
Cano  —  Ordem  do  papa  ao  inquisidor  geral  para  o  castigar  —  Carta 
de  Filippe  ii  a  sua  irmã,  regente  do  reino  —  Persiste  o  papa  na  per- 
seguição —  Filippe  ir  ordena  ao  duque  d'Alba  que  se  dirija  a  Roma 
com  o  seu  exercito  —  Carta  do  duque  ao  papa  —  Marcha  dos  liespa- 
nhoes  sobre  Roma  —  Terror  dos  cardeaes  —  O  papa  transige  —  Falsi- 
dade do  papa — Sua  liga  com  o  rei  de  França  contra  Filippe  ii  — 
Transige  Filippe  ii  com  o  papa  —  Despeito  do  duque  d'Alba. 


Passamos  a  referir  as  peripécias  do  processo  mandado  ins- 
taurar pelo  papa  Paulo  iv  contra  Carlos  v  e  seu  filho  Filippe 
II,  do  qual  se  livrou  o  primeiro  d'estes  monarchas  retirando- 
se  para  o  mosteiro  de  S.  Justo. 

Filippe  foi  de  Londres  a  Bruxellas  para  receber  da  bocca 
de  seu  pae  as  instrucções  necessárias  para  a  direcção  dos  ne- 
gócios políticos,  n'aquella  época  tão  embaraçados  em  toda  a 
Europa,  e  principalmente  para  a  questão  com  o  papa,  assum- 
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pto  que  o  preoccupava  em  extremo,  não  tanto  pela  submissão 
que  OS  catholicos  deviam  ás  decisões  daquelle  que  considera- 
vam chefe  infallivel  da  egreja,  como  porque  havia  noticia  da 
hga  celebrada  pelo  pontifice  com  o  rei  de  França  e  o  duque 
de  Ferrara. 

Depois  de  haver  tratado  do  assumpto  com  o  conselho  d'es- 
tado,  procurou  Filippe  obter  pareceres  que  chamava  de  cmi- 
sciencia,  «por  causa,  dizia,  do  reverente  temor  que  a  todos  os 
catholicos  infunde  o  chefe  da  egreja  universal.»  Em  15  de  no- 
vembro de  1555,  deu  Melchor  Cano  em  Yalladolid  um  pare- 
cer, de  que  resultava  que,  em  casos  como  o  que  occorria,  o 
único  e  verdadeiro  remédio  era  pôr  o  soberano  temporal  de 
Roma  em  estado  de  não  só  não  causar  damno  algum,  mas 
vêr-se  coagido  a  entrar  na  razão  e  usar  de  mais  prudência 
para  o  futuro.  Outros  doutores  disseram  que  as  graças  de  sub- 
sidio e  outros  donativos  pontifícios  são  por  sua  natureza  irre- 
vocaveis,  porque  teem  força  de  contrato  a  favor  dos  gover- 
nos do  seu  império  ou  reino. 

Que  diíferença  havia  entre  estes  catholicos  e  os  hereges  lu- 
theranos,  tão  cruamente  ])erseguidos  por  negarem  a  autorida- 
de do  papa? 

Chegou  ao  conhecimento  de  Paulo  iv  que  se  haviam  dado 
em  Hespanha  pareceres  contrários  á  sua  autoridade,  e  orde- 
nou, em  12  de  maio  de  1556,  ao  inquisidor  geral  Valdês  que 
castigasse  os  seus  autores,  porque  tal  doutrina  era  notoriamente 
herética  e  não  podia  dissimular-se^  n'uma  época  em  que  abun- 
davam as  heresias.  O  papa  mandou  também  proceder  contra 
os  complices  e  sectários  da  mesma  doutrina. 

«Era  a  autoridade  papal  muito  sustentada  em  Hespanha  por 
quasi  todos  os  prelados  (diz  a  este  respeito  um  historiador 
catlioUco),  e  á  frente  de  todos  estava  o  de  Toledo,  cardeal 
Sihceo,  mestre  do  rei,  e  fizeram-se  muitas  dihgencias  para 
conseguir  que  Paulo  iv  cedesse  do  seu  propósito;  porém  o 
seu  génio  ambicioso  e  violento  impedia  qualquer  solução  pro- 
veitosa.)) 

Foi  então  que  Fihppe  ii,  rei  de  Hespanha  desde  janeiro  de 
155G,  escreveu  de  Londres  em  10  de  junho  uma  carta  a  sua 
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irmã  a  princcza  regente,  que  por  esclarecer  muito  o  caso  co- 
piamos na  integra.  Eis  o  seu  conteúdo: 

«Depois  do  íjuc  escrevi  acerca  do  processo  do  pontifico  e 
do  aviso  que  recebi  de  Roma,  sei  mais  (pie  se  propije  excom- 
mungar  o  imperador  meu  senhor  e  a  mim,  e  pôr  interdicto  e 
cessação  d  divino  nos  nossos  reinos  e  estados.  Tendo  commu- 
nicado  o  caso  a  homens  doutos  e  graves,  resolveram  que  nâo 
só  nâo  tinlia  fundamento,  como  que  estava  a  razão  da  nossa  par- 
te, e  que  sua  santidade  procedia  a  respeito  das  nossas  coisas  com 
notória  paixão  e  rancor;  por  isso  não  nos  julgamos  obrigados 
a  cumprir  o  que  sobre  o  caso  resolver,  pelo  grande  escânda- 
lo que  proviria  de  nos  confessarmos  culpados  não  o  sendo,  e 
que  peccariamos  gravemente.  Fica  portanto  determinado  que 
não  me  devo  abster  do  que  os  excommungados  costumam 
abster-se,  embora  cheguem  as  censuras  ou  parte  d'ellas,  como 
não  duvido  que  venham,  segundo  a  intenção  de  sua  santidade. 
Pois  tendo  extirpado  d'este  reino  (a  Inglaterra)  as  seitas,  e  re- 
duzido o  mesmo  reino  à  obediência  da  egreja,  proseguindo 
sempre  no  castigo  dos  hereges,  tão  constantemente  como  é  no- 
tório, quiz  e  quer  sua  santidade  destruir  e  alterar  tudo  isto, 
sem  ter  a  mais  pequena  consideração  pelo  respeito  devido  á 
sua  dignidade;  e  estou  certo  que  conseguiria  o  seu  intento  se 
lh'o  consentíssemos,  porque  aboliu  todas  as  legacias  que  o 
cardeal  Polo  tinha  n"este  reino,  das  quaes  tanto  fructo  se  co- 
lheu. Por  todas  estas  causas  e  outras  muitas  attendiveis,  para 
prevenir  com  tempo,  e  para  maior  cautela  e  satisfação  de  to- 
dos, fez-se,  em  nome  de  sua  magestade  e  no  meu,  uma  refu- 
tação e  petição  muito  em  forma,  cuja  copia  quizera  enviar  por 
este  correio,  mas  por  ser  muito  extensa  e  partir  por  França, 
não  se  pôde  fazer,  e  o  correio  que  brevemente  vae  partir  por 
mar  a  levará.  Escreverei  então  aos  prelados,  nobres,  cidades, 
universidades  e  mestres  das  ordens  d'esses  reinos,  informan- 
do-os  do  que  se  passa;  e  lhes  ordenareis  que  não  guardem 
interdicto,  cessação  ou  outras  censuras,  porque  todas  são  e  se- 
rão de  neíihum  valor,  nidlas,  injustas,  sem  fundamento,  pois 
tenho  tomado  pareceres  do  que  posso  e  devo  fazer.  Se  por 
acaso  vier  no  entanto  alguma  coisa  de  Roma  tocante  a  isto, 
convém  prover  para  que  não  se  guarde  nem  cumpra.  E  para 
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que  tal  não  aconteça,  deve  ordenar-se  que  haja  a  maior  vigi- 
lância nos  portos  de  mar  e  terra  (aqui  tem  havido  o  mesmo 
cuidado),  e  se  castiguem  exemplarmente  as  pessoas  que  forem 
portadoras  das  censuras,  pois  já  não  é  tempo  de  dissimular 
mais.  Se  apezar  de  tudo  (como  pôde  succeder)  passar  algum 
dos  portadores  e  pretender  usar  das  ditas  censuras,  deve 
prevenir-se  que  nâo  se  guardem,  pois  fico  n'esta  determinação 
com  toda  a  razão  e  direito.  O  mesmo  se  praticará  nos  reinos 
de  Aragão,  para  o  que  para  alii  escreverei  n'essa  conformida- 
de. Souhe-se  depois  que  na  hulla  que  se  publica  na  quinta 
feira  de  endoenças,  declarou  o  pontifice  que  excommungava 
todos  que  tivessem  occupado  e  possuissem  terras  da  egreja, 
mesmo  que  fossem  reis  ou  imperadores ;  e  que  na  sexta  feira 
de  paixão  ordenou  que  não  dissessem  a  oração  em  que  se  ro- 
ga a  Deus  por  sua  ma  gesta  de,  continuando  as  que  são  ditas 
pelos  judeus,  mouros,  hereges  eschismaticos;  de  modo  que  to- 
dos os  dias  se  pócle  esperar  maior  mal,  e  por  isso  se  deve 
praticar  o  que  acima  fica  dito  sobre  estas  coisas,  e  também 
disto  se  dará  conta  a  sua  magestade  cesárea.» 

Assim  tratava  o  papa  e  as  suas  excommunhôes  o  rei  mais 
catholico,  ou  para  melhor  dizer,  o  mais  fanático  e  intolerante 
de  quantos  para  desgraça  da  nação  hespanhola  teem  sido  se- 
nliores  dos  seus  destinos.  Continuando  este  systema  de  oppo- 
sição  ás  decisões  do  pontifice,  ordenou  Filippe  n  ao  mquisidor 
geral  Valdês  que  suspendesse  os  processos  de  fé  começados 
contra  os  qualificados  de  hereges,  que  não  eram  só  os  theo- 
logos  e  canonistas  consultados,  mas  também  vários  conselhei- 
ros de  estado  que  defenderam  a  mesma  doutrina  contra  a  opi- 
nião do  cardeal  Siliceo  e  seus  partidários. 

O  papa  Paulo  iv  era  persistente  nos  seus  designios,  e  como 
eram  muitos,  tornára-se  mais  infiexivel  e  mesmo  um  tanto  im- 
prudente, pois  confiando  em  que  o  rei  catholico  não  imitaria 
o  exemplo  de  seu  pae,  voltando  as  armas  contra  o  chefe  da 
egreja,  foi  surdo  a  quantas  instancias  lhe  fizeram  para  vir  a 
um  accordo.  Filippe  n,  vendo  isto,  deu  ordem  ao  duque  d'Al- 
ba,  J).  Fernando  de  Toledo  (personagem  fatalmente  celebre 
pelo  seu  caracter  despótico  e  sanguinário,  e  que  era,  segun- 


KEIS   E   príncipes  l]  [',{ 

(lo  a  expressão  do  Iiisloiiador  já  citado,  a  medida  do  sapato  de 
Paulo  iv),  i)ara  que  occupasse  os  estados  pontifícios,  como  eí- 
fectivauieute  fez,  saindo  do  seu  vice-reinado  de  Nápoles  cm 
agosto  de  lt)5C). 

Antes  de  se  pôr  a  caminlio,  o  duque  d'Allja  dirigiu  a  Paulo 
IV  uma  carta,  cujo  original  latino  publicou  liuscelli  em  Veneza 
no  anuo  de  I57á.  Eis  o  que  o  vice-rei  de  Nápoles  lançava  em 
rosto  ao  ponliíice  romano: 

«Sendo  sua  niagestade  cesárea  e  o  rei  Filippc,  meus  senho- 
res, obedientissimos  e  verdadeiros  defensores  da  santa  sé  apos- 
tólica, até  este  momento  teem  dissimulado  e  soífrido  muitas 
oíTensas  de  vossa  santidade,  cada  uma  das  quaes  seria  suííi- 
ciente  para  se  deverem  resentir  da  maneira  conveniente.  Ten- 
do vossa  santidade  desde  o  principio  do  seu  pontificado  co- 
meçado a  opprimir,  perseguir,  encarcerar  e  privar  dos  seus 
bens  os  servidores,  criados  e  afeiçoados  de  suas  magestades, 
e  tendo  depois  solicitado  e  importunado  príncipes  e  potenta- 
dos para  se  ligarem  comvosco  em  detrimento  dos  estados,  do- 
mínios e  reinos  de  suas  magestades,  mandando  aprisionar  os 
seus  correios  e  os  dos  seus  primeiros  ministros,  tirando-lhes 
os  despachos  e  abrindo-os,  bem  como  todas  as  suas  cartas, 
coisa  por  certo  que  só  inimigos  costumam  praticar;  coisa  no- 
va na  verdade  e  que  causou  uma  espécie  de  horror  por  todo 
o  mundo,  porque  nunca  foi  praticada  por  qualquer  pontifice 
com  um  rei  tâo  catholico  e  justo,  como  o  é  o  meu  senhor ;  e 
coisa  emfim  pela  qual  vossa  santidade  não  poderá  apagar  na 
historia  a  mancha  que  acompanhará  o  seu  nome  na  posterida- 
de, pois  nunca  a  imaginaram  os  anti-papas  schismaticos,  que 
por  pouco  não  encheram  de  hereges  a  christandade ...» 

Dizia  também,  fatiando  das  crueldades  praticadas  por  Paulo 
IV  nas  pessoas  de  alguns  vassallos  de  Filippe  n  : 

«Ninguém  achará  estranho,  que  tome  (Filippe)  uma  vingan- 
ça que  corresponda  a  tal  offensa;  pois  o  fdho  pôde  tirar  a  vi- 
da ao  pae  logo  que  este  attentar  contra  a  sua,  nâo  encon- 
trando outro  meio  de  a  salvar.» 

E  logo  continua ; 

«Chegando  pois  as  coisas  ao  estado  a  que  chegaram,  e  co- 
nhecendo claramente  que  d'ellas  não  se  pôde  esperar  outra 
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coisa  que  não  seja  a  perda  da  reputação,  da  honra  e  até  dos 
vassallos  do  rei,  meu  senhor;  depois  de  haver  usado  para 
com  vossa  santidade  de  todas  as  considerações  e  termos  que 
se  viram  e  são  pubhcos,  tendo  vossa  santidade  ultimamente 
reduzido  o  rei,  meu  senhor,  a  tão  apertada  posição  que  qual- 
quer filho  obediente,  que  fosse  por  seu  pae  tão  opprimido  e 
maltratado,  não  poderia  deixar  de  defender-se  e  tirar-lhe  das 
mãos  as  armas  com  que  pretendesse  offendel-o,  e  não  poden- 
do faltar  á  obrigação  que  tenho  de  obedecer  ao  rei  e  á  minha 
pátria,  bem  como  ás  exigências  doeste  meu  cargo,  que  são  o 
bom  governo  e  a  defesa  dos  estados  do  rei,  meu  senhor,  na 
Itália ;  não  devendo  consentir  que  vossa  santidade  pratique  tão 
maus  actos  e  seja  causa  de  tantas  vergonhas  e  desacatos  para 
o  rei,  meu  senhor,  e  de  damno  para  os  seus  bons  vassallos; 
faltando-me  já  a  paciência  para  soffrer  as  perfídias  de  vossa 
santidade,  tratei  de  fazer  novos  recrutamentos  que  estão  pre- 
venidos e  promptos  para  a  defesa  dos  estados  do  rei,  meu  se- 
nhor, e  até  mesmo  para  reduzir  a  cidade  de  Roma  a  tal  aper- 
to, que  se  conheça  pela  sua  ruina  que  até  hoje  foi  poupada 
por  consideração,  e  que  se  sabem  demolir  as  suas  muralhas 
quando  a  razão  faz  com  que  se  acabe  a  paciência.» 

E  concluia  assim  a  carta : 

«Se  no  prazo  de  oito  dias  não  me  for  dada  resposta  cathe- 
gorica,  ficarei  entendendo  que  pretende  ser  padrasto  e  não 
pae;  lobo  e  não  pastor;  e  passarei  a  tratal-o  como  merece.» 

Chegou  o  duque  até  junto  das  portas  de  Roma  em  setembro 
do  mesmo  anno;  e  decerto  se  repetiria  a  scena  do  famoso  cer- 
co de  1327  (pois  parece  que  os  monarchas  hespanhoes  se  iam 
costumando  a  mandar  as  suas  tropas  saquear  o  opulento  pa- 
trimónio da  egreja),  se  Paulo  iv,  vendo-se  abandonado  pela 
republica  de  Veneza,  na  qual  havia  confiado,  e  fortemente  so- 
licitado pelos  cardeaes  e  clero  romano,  que  viam  em  perigo  os 
seus  thesouros  e  mesmo  as  vidas,  não  tivesse  pedido  c  alcan- 
çado um  armistício. 

Comtudo,  não  passou  isto  de  um  estratagema  do  papa,  o 
qual,  aproveitando-se  da  trégua  que  lhe  concedera  a  lealdade 
do  general  hespanhol,  renovou  a  sua  liga  com  o  rei  de  Fran- 
ça, Henrique  ii,  accendendo  uma  guerra  entre  este  monarcha 
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e  o  hospanhol,  contra  o  ilisposto  iio  contraio  de  tréguas  de 
cinco  annos  feito  em  1555  com  o  imperador  Carlos  v.  Henri- 
que II  perdeu,  em  10  de  agosto  de  1557,  a  memorável  batalha 
de  S.  Quintino;  e  este  inesperado  acontecimento  consternou 
tanto  Paulo  iv,  que  pediu  a  paz  ao  duque  d'Allja,  quando  este 
se  preparava  para  fazer  entrar  o  seu  exercito  na  cidade  de 
Roma  na  manhã  seguinte. 

O  duipic  suspendeu  esta  operação;  porém,  irritado  com  o 
desleal  proceder  do  pontilice,  disse  «que  não  assignaria  a  paz 
sem  que  primeiro  sua  santidade  pedisse  perdão  ao  rei  por  ha- 
ver tratado  tão  mal  sua  magestade  e  os  seus  amigos.»  Isto 
fez  crescer  o  susto  do  papa,  o  qual  buscou  a  intervenção  de 
Veneza  por  via  do  embaixador  Navagiero,  dizendo  não  querer 
tratar  o  negocio  com  o  vice-rei  de  Nápoles,  porém  que  estava 
prompto  a  consentir  em  tudo  quanto  quizesse  o  rei  catholico 
das  Hespanhas,  esperando  que  sua  magestade  não  lhe  imporia 
condições  incompativeis  com  a  honra  do  papa  e  decoro  da  ca- 
deira apostólica. 

O  duque  d'Alba  escreveu  a  Filippe  ii  representando  quanto 
seria  conveniente  usar  n*aquella  occasião  de  severidade  de  ca- 
racter para  evitar  ulteriores  desavenças;  porém  o  rei  de  Hes- 
panha  tinha  mudado  de  parecer  desde  o  dia  10  de  julho  de 
1556  em  que  assignou  a  carta  contra  o  papa,  até  o  mez  de 
setembro  em  que  escrevia  ao  duque  dAlba  o  seguinte: 

«Quando  vim  ao  mundo,  soffreu  Roma  calamidades  horrí- 
veis; seria  injusto  que  começando  a  reinar,  a  faça  soílrer 
outras  idênticas.  Ordeno-vos  portanto  que  assigneis  com  brevi- 
dade a  paz  com  taes  condições  que  não  deshonrem  a  sé  apos- 
tólica, pois  antes  quero  perder  os  meus  direitos  do  que  preju- 
dicar os  d'ella  na  mais  pequena  coisa.» 

O  duque  d' Alba  mostrou-se  muito  sentido  com  esta  incon- 
sequência de  Filippe;  mas  cumpriu  as  instrucções  recebi- 
das tão  prestes  e  com  tão  rigorosa  exactidão,  que  por  despei- 
to chegou  ao  extremo  opposto;  nos  annaes  da  diplomacia 
não  se  encontra  exemplo  similhante  de  uma  paz  em  que  se 
trocavam  os  papeis  do  vencedor  e  do  vencido  tão  completa- 
mente, como  n*este  tratado  de  paz  outorgado  em  14  de  setem- 
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bro  de  1557,  entre  o  cardeal  Carafa,  sobrinho  e  plenipo- 
tenciário do  papa,  e  o  duque  d'Alba,  plenipotenciário  do 
rei  Filippe  n.  Não  só  nâo  recebia  este  satisfação,  mas,  pelo 
contrario,  o  respectivo  artigo  era  concebido  nos  termos  que 
seguem : 

«Sua  santidade  receberá  do  rei  catholico,  pela  bocca  do  du- 
que d'Alba,  todas  as  desculpas  precisas  para  conseguir  per- 
dão das  oíTensas,  sem  prejuizo  de  enviar  depois  o  rei  um  em- 
baixador extraordinário  expressamente  para  obter  o  indicado 
perdão;  e  em  consequência  de  tal  procedimento  sua  santidade 
o  admittirá  á  sua  graça  como  filho  obediente  e  digno  de  par- 
ticipar das  graças  e  favores  que  a  santa  sé  costuma  conceder 
a  seus  filhos  e  a  todos  os  outros  principes  da  christandade.» 

O  próprio  papa  conheceu  e  confessou  que  tinha  conseguido 
muito  mais  do  que  esperava ;  pelo  que  honrou  o  duque  d' Al- 
ba, designando-lhe  alojamento  no  palácio  do  Vaticano,  en- 
viando para  o  receberem  na  sua  entrada  em  Roma  todos 
os  cardeaes  e  prelados  e  as  suas  guardas  pontifícias,  con- 
vidando-o  a  jantar,  e  prestando-lhe  emfim  as  honras  publicas 
que  julgou  necessárias  para  suavisar  a  terrível  acrimonia 
■com  que  rebaixava  no  tratado  a  nação  hespanhola,  designada 
habitualmente  por  Paulo  iv  com  o  epitheto  de  o  orgulho  per-  «» 
soni ficado. 

Não  obstante  aquellas  publicas  demonstrações  de  conside- 
ração e  respeito,  o  papa  obrigou  o  duque  d'Alba  a  que,  pros- 
trado a  seus  pés,  lhe  pedisse,  em  nome  do  seu  soberano  Filip- 
pe n,  e  até  do  próprio  imperador  Carlos  v,  perdão  das 
suppostas  offensas  de  que  rezava  o  tratado  de  paz,  e  a  absol- 
vição das  censuras  em  que  houvesse  incorrido  cada  um  dos 
três  pela  sua  respectiva  conducta  pessoal.  O  papa  absolveu  os 
trcs,  e  n'aquelle  mesmo  dia  exclamou  em  consistório  de  car- 
deaes : 

«Acabo  ha  pouco  de  prestar  á  santa  sé  apostólica  o  mais 
importante  serviço  que  jamais  possa  ser-lhc  feito.  O  exemplo 
do  rei  delíespanha  servirá  de  hoje  em  diante  aos  summos  pon- 
tifices  para  humilhar  o  orgulho  dos  princii)es  que  não  saibam 
até  onde  chegam  os  limites  da  obediência  legitima  que  devem 
ao  chefe  da  egreja.» 
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Tendo  o  duque  d'Alba  conliccimcnlo  d'cslas  expressões,  ex- 
clamou : 

«O  rei  meu  senhor  incorreu  em  grande  falta:  se  a  sorte per- 
mittisse  que  eu  fosse  rei  de  nesi)anlia,  o  cardeal  Carafa  teria 
ido  a  Bruxellas  praticar  de  joellios  perante  Filippe  n  o  que  eu 
hoje  pratiquei  aos  pés  de  Paulo  iv.» 

Nâo  tardou  muito  que  o  papa  manifestasse  o  nenhum  res- 
peito que  se  considerava  obrigado  a  guardar  para  com  o  rei 
e  o  imperador;  em  15  de  fevereiro  de  1558,  isto  é,  cin- 
co mezes  depois  do  tratado,  dirigiu  ao  arcebispo  de  Sevilha, 
inquisidor  geral,  D.  Fernando  Yaldés,  um  breve  renovando 
todas  as  disposições  dos  concílios  e  dos  papas  contra  os  here- 
ges e  schismaticos,  renovação  que  dizia  ser  necessária  por  ter 
vindo  no  conhecimento  de  que  se  ia  desenvolvendo  muito  a 
heresia;  em  vista  do  que,  o  encarregava  de  proceder  contra 
os  culpados,  impondo-lhes  as  penas  comminadas,  e  entre  ellas 
a  privação  de  todas  e  de  cada  uma  das  dignidades  que  qual- 
quer tivesse,  mesmo  as  de  bispo,  arcebispo,  patriarcha,  car- 
deal ou  legado,  barão,  conde,  marquez,  duque,  priíicipe  ou 
imperador. 
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CAPITULO  III 


SUMMARIO 


O  príncipe  D.  Carlos  —  Suas  idéas  religiosas — Perseguição  inquisito- 
rial  que  soffreu  —  Seu  caracter  —  Sua  educação  —  Projecto  de  casa- 
mento do  principe  com  a  princeza  Izabel  de  Valois  —  Filippe  n  casa 
com  ella —  O  principe  é  jurado  principe  das  Astúrias  — Queda  e  doen- 
ça do  principe  —  Manuscripto  de  Daza — Successos  da  Hollanda  — 
Perseguições  religiosas  —  Filippe  desattende  os  conselhos  dos  flamen- 
gos —  O  principe  toma  a  sua  defesa. 


Varias  teem  sido  as  opiniões  dos  autores  que  trataram  da 
vida  e  perseguição  de  D.  Carlos  d'Austria,  principe  das  Astú- 
rias, filho  de  Filippe  ii;  o  ponto  em  que  mais  teem  discorda- 
do é  se  foi  ou  nâo  processado  pela  inquisição,  o  que  foi  aííir- 
mado  por  alguns  d^elles,  sem  comtudo  apresentarem  provas 
bastantes.  Embora  o  segredo  que  presidia  a  todos  os  actos 
do  tribunal  da  fé,  a  gravidade  do  assumpto  e  a  politica  tene- 
brosa d'aquella  época  de  mysterio  e  de  ignorância,  junto  ao 
caracter  sombrio  e  despótico  do  monarcha  interessado  em  des- 
figurar o  facto,  autorisem  a  crer  que  podesse  ter  sido  instau- 
rado um  processo  no  santo  officio,  e  desapparecido  logo  sem 
deixar  rastos  da  sua  existência ;  e  constando  por  outro  lado 
que  o  motivo  do  processo  foram  as  idéas  protestantes  do  prin- 
cipe, ou  pelo  menos  as  suas  relações  com  os  principacs  parti- 
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darios  do  proteslaiitisnio,  e  que  a  junta  nomeada  para  jul- 
gal-o  foi  presidida  pelo  inquisidor  geral  D.  Diogo  Kspinoza, 
entendemos  dever  incluir  D.  Carlos  no  numero  dos  i)rincipes 
perseguidos  pela  in(|uisi(;ão,  ou  que  foram  victimas  da  intole- 
rância religiosa  da  sua  época,  o  que  para  nós  signiíica  o 
mesmo. 

Nasceu  D.  Carlos  em  Valladolid,  em  8  de  julho  de  1545,  e 
sua  mãe  D.  Maria  de  Portugal,  princeza  das  Astúrias,  morreu 
quatro  dias  depois  de  o  dar  á  luz.  Seu  avô  Carlos  v  apenas  o 
viu  em  1557,  quando,  tendo  renunciado  as  coroas,  se  retiiou 
ao  mosteiro  de  S.  Justo^  na  Estremadura,  e  passou  por  Valla- 
dolid, contando  então  seu  neto  dois  annos  de  edade. 

Carlos  V  escrevera  da  Allemanha,  em  3  de  julho  de  1554, 
tendo  o  principe  Carlos  nove  annos,  nomeando  entre  outros 
para  seus  mestres  D.  Honorato  João,  cavalleiro  valenciano, 
gentil-homem  da  casa  do  imperador  e  um  dos  homens  mais  sá- 
bios do  século.  N'este  ponto  demoram-se  alguns  historiadores 
em  considerações  sobre  a  rudeza  de  entendimento  e  falta  de 
applicação  do  principe,  que  aos  dezeseis  annos  não  tinha  po- 
dido aprender  o  latina  apezar  de  ter  tâo  distinctos  mestres,  e 
sobre  as  suas  más  inclinações  e  caracter  feroz  e  violento, 
notando  que  sendo  menino  sentia  grande  prazer  em  degollar 
por  suas  próprias  mãos  e  em  vêr  como  expiravam  os  laparos 
que  lhe  traziam  das  caçadas.  Quanto  ao  primeiro  artigo,  re- 
cordaremos ao  leitor  que  o  avô  do  principe,  o  imperador  Car- 
los v,  segundo  a  sua  própria  confissão,  não  sabia  grammatica, 
o  que  não  impediu  que  fosse  considerado  como  um  grande 
rei  por  esses  mesmos  historiadores ;  e  demais  era  uma  época 
em  que  o  estudo  do  latim  chegava  ás  classes  mais  humildes  e 
ás  mais  fracas  intelligencias,  e  a  circumstancia  de  ter  asseve- 
rado Cabrera,  historiador  de  Filippe  ii,  que  nm  Unham  ensi- 
nado ao  principe  senão  o  idioma  castelhano,  mostra  mais  um 
plano  meditado  pelos  mestres  do  que  falta  de  intelligencia  do 
discipulo.  Pelo  que  diz  respeito  aos  sentimentos  de  D.  Carlos, 
apezar  de  quanto  disseram  os  mencionados  historiadores,  não 
vacinamos  em  proclamal-os  muito  mais  nobres  e  humanitários 
do  que  os  de  seu  avô  e  de  seu  pae  Filippe  u,  pois  quando  es- 
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tes  se  armavam  para  perseguir  e  tyrannisar  os  flamengos  por 
causa  das  suas  opiniões  religiosas,  o  principe  advogava  a  sua 
causa,  movido  por  um  espirito  de  prudência  e  de  tolerância, 
merecendo  por  isso  o  desfavor  do  rei  seu  pae  e  preparando 
o  caminho  da  própria  ruina. 

Um  dos  preliminares  secretos  da  paz  entre  a  Hespanha  e  a 
França  foi  o  casamento  do  principe  com  Izabel  de  Valois,  íillia 
primogénita  do  rei  Henrique  ii.  Os  poucos  annos  dos  promet- 
tidos  esposos  tornam  inverosimil  a  paixão  que,  segundo  dizem 
os  estrangeiros,  abrazou  os  seus  corações.  Porém  nâo  deixa 
de  ser  notável  pela  sua  estranheza  o  argumento  de  que  se  ser- 
ve D.  António  Llorente,  historiador  da  inquisição,  para  negar 
a  inclinação  amorosa  de  Carlos  e  Izabel.  Diz  que  não  podia 
esta  amar  Carlos,  porque  o  principe  era  fraco,  débil  e  descora- 
do, em  consequência  das  sezões  de  que  padecia.  Llorente  fez 
aqui  uma  grande  descoberta  ph}  siologica :  que  um  homem  fra- 
co e  descorado  não  pode  nunca  inspirar  amor,  e  que  não  ha 
homem  que  se  enamore  de  uma  mulher  logo  que  esta  seja 
fraca  e  descorada.  Não  é  tanto  para  estranhar  que  escrevam 
estes  disparates,  como  que  sejam  reproduzidos  por  pessoas 
que  passam  por  judiciosas  e  eruditas. 

Por  este  tempo  falleceu  a  rainha  Maria  de  Inglaterra,  fican- 
do viuvo  Filippe  II,  o  qual  em  vista  da  pouca  edade  de  seu  fi- 
lho, ou  antes  pela  própria  ambição,  quiz  que  se  annullasse  o 
citado  contrato  matrimonial  e  que  a  mão  de  Izabel  fosse  para 
elle,  estipulando-se  assim  nas  pazes  que  então  se  ajustavam. 

Celebrou-se  pois  o  casamento  de  Izabel  com  Filippe  ii,  em 
2  de  fevereiro  de  15G0,  contando  o  rei  trinta  e  três  annos  de 
edade,  e  sendo  D.  Carlos  um  dos  padrinhos  do  casamento, 
não  obstante  achar-se  atacado  de  febres  interpoladas,  como 
então  se  chamava  ás  intermittentes. 

Em  22  d'aquelle  mesmo  mez  e  anuo  foi  jurado  1).  Carlos 
principe  herdeiro  da  coroa  de  Hespanha. 

Vendo  Filippe  w  que  a  pertinácia  das  febres  não  cedia  aos 
muitos  remédios  que  eram  applicados  a  seu  filiio  pelos  mais 
illustrcs  médicos  hespanhoes,  determinou  que  este,  acompa- 
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nliadi)  poi'  seu  lio  1).  João  dAusIria.  por  sen  primo  Alexan- 
dre Faniesio,  o  pelo  sen  aio.  nieslrcí  e  niados,  fosse  residir 
])ara  Al  ca  lá. 

Tinham  decorrido  já  cincoenia  dias  sem  (jne  1).  (Carlos  fos- 
se atacado  j^elas  fehr(\s,  (juando  no  dominiío  lá  de  abiil  de 
irit)^,  «depois  de  ler  almoçado  á  meia  hora  de[)ois  do  meio 
dia,  desceu  por  uma  escada  muito  escura  e  mal  construida, 
o  chegando  aos  últimos  cinco  degraus,  poz  em  falso  o  pé  direi- 
to, e  deu  uma  volta  sobre  lodo  o  corpo,  caindo  c  dando  com 
a  cabeça  uma  grande  pancada  na  porta  fechada,  ficando  com 
a  cal)eça  para  baixo  e  os  pés  jiara  cima.»  r)'este  modo  refere 
o  successo  o  licenceado  Dionysio  Daza  Chacon  em  uma  das 
suas  obras. 

Este  medico  e  cirurgião  foi  quem  primeiro  descobriu  a  feri- 
da e  lhe  applicou  os  remédios  apropriados.  Depois,  por  ordem 
do  rei,  vieram  outros  doutores.  Quando  Daza  Chacon  se  apre- 
sentou outra  vez  para  curar  o  principe,  disse-llie  este :  Licen- 
ceado, sentiria  muito  prazer  que  me  curasse  o  doutor  portugnez: 
não  vos  agasteis  por  isso.  Além  de  Daza  Chacon  e  do  doutor 
portuguez,  trataram  do  principe  outros  médicos  celebres,  en- 
tre elles  o  belga  André  Yesabio. 

Aggravou-se  tanto  a  enfermidade,  cjue  Carlos  esteve  em  ris- 
co de  perder  a  vida.  Seu  pae  visitou-o  por  varias  vezes,  orde- 
nou que  se  fizessem  preces  nos  seus  estados  e  presidiu  a 
algumas  juntas  dos  doutores,  mostrando  por  seu  filho  um  en- 
tranhado amor  e  grande  desejo  de  salval-o  da  morte.  O  con- 
selho de  Alcalá  levou  em  procissão  à  camará  do  principe  o 
corpo  de  S.  Diogo,  pondo  sob  a  sua  protecção  a  cura  do  des- 
venturado joven. 

Existe  na  bibliotheca  nacional  de  Madrid  o  manuscripto  da 
relação  que  escreveu  Daza  sobre  a  enfermidade  de  D.  Carlos, 
relação  que  trata  especialmente  da  cura  do  joven  principe, 
attribuida  a  milagre  pelos  bons  catholicos  d'aquelle  tempo. 

«Foi  tão  grande  a  sua  devoção  (diz  Daza)  que,  segundo 
conta  o  principe,  no  sabbado  á  noite,  9  de  maio,  lhe  appa- 
receu  o  bemaventurado  frei  Diogo  com  o  seu  habito  de  S. 
Francisco  e  na  mão  uma  cruz  de  canna  atada  com  uma  fita  ver- 
de; e  julgando  o  principe  que  era  S.  Francisco,  disse-lhe:  Co- 
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mo,  não  trazeis  as  chagas?  Não  se  recorda  o  que  lhe  respon- 
deu, porém  sim  de  que  o  animou  e  lhe  disse  que  nâo  morreria 
d'aquella  doença.» 
Sobre  isto  lé-se  no  manuscripto  a  seguinte  observação: 
«Deu  motivo  esta  declaração  do  principe  a  que  o  vulgo  jul- 
gasse milagi-oso  o  seu  restabelecimento;  e  ainda  que  pelos 
merecimenlos  (Veste  bemaventurado  bem  o  podia  ser. . .  comtu- 
do,  tomando  o  termo  milagre  na  sua  verdadeira  accepção,  não 
o  foi  a  meu  ver,  porque  o  principe  curou-se  com  os  medica- 
mentos naturaes  e  ordinários,  os  quaes  se  costumam  applicar 
à  mesma  doença.» 

Regressou  Carlos  a  Madrid  nos  principios  do  anno  1564,  já 
completamente  curado,  livre  de  aios  e  de  preceptores,  e  pelo 
mesmo  tempo  tiveram  logar  os  successos  que  o  fizeram  per- 
der para  sempre  a  amizade  de  seu  pae,  causando  a  desgraça 
do  principe  e  o  seu  desastroso  fim. 

Quando  o  rei  deixou  os  Paizes-Baixos  para  voltar  a  Hespa- 
nha,  entregara  o  governo  á  duqueza  de  Parma  com  a  assis- 
tência do  principe  d'Orange,  governador  geral  dos  condados 
da  Hollanda  e  da  Zelândia,  de  Lamoral  de  Egmont,  conde  de 
Egmont,  governador  e  general  do  condado  de  Flandres  e  do 
Artois,  de  Filippe  de  Montmorency,  conde  de  Horne,  e  de 
outros  nobres  flamengos,  todos  protestantes,  embora  nos  actos 
públicos  manifestassem  o  contrario;  porém  na  ausência  do  rei 
não  se  oppunham  a  que  cada  qual  seguisse  particularmente  a 
religião  que  quizesse,  nem  tratavam  de  castigar  os  que  publi- 
camente se  diziam  inimigos  da  fé  cathohca.  Ao  mesmo  tempo 
não  podiam  tolerar  que  o  cardeal  Grauvelle,  valido  da  duque- 
za de  Parma,  opprimisse  com  perseguições  de  toda  a  sorte  os 
naturaes  d'aquellas  terras:  accresciam  as  diligencias  que  se 
faziam  com  o  íim  de  introduzir  o  santo  oíTicio  da  inquisição, 
quando  aquelles  povos  estavam  habituados  á  liberdade  de  con- 
sciência. 

Lamoral  de  Egmont,  o  principe  de  Orange  e  Filippe  de 
Monlmorency  escreveram  a  Filippe  representando-lhe  quanto 
seria  prudente  para  a  conservação  d^aquelles  paizes  na  fideli- 
dade â  coroa  de  Hespanha,  que  se  ausentasse  o  cardeal  Grau- 
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velle  pelo  ódio  que  contra  si  liavia  promovido  no  animo  da 
nobreza  e  do  ])ovo.  Nâo  se  demorou  a  res|)Osla  de  Filippe,  de- 
terminando que,  em  vista  dos  males  (pie  solTriam  os  seus  vas- 
sallos  amotinados  pela  privança  daquelle  homem  e  pelas  ty- 
rannias  que  o  governo  praticava,  viesse  um  d"elles  á  corte 
para  tratar  do  remédio  mais  próprio  em  caso  tâo  grave  e  ur- 
gente. 

Os  queixosos  escolheram  para  esta  missão  o  conde  de 
Egmont,  o  qual  nâo  se  apressou  a  tomar  o  caminho  de  Hespa- 
nha;  bem  pelo  contrario,  diííeriu  por  tantos  mezes  a  partida, 
que  o  rei  Filippe,  tendo  noticia  de  que  a  desordem  nos  Paizes- 
Baixos  augmentava  todos  os  dias,  e  que  a  dilação  em  ata- 
Ihal-o  podia  occasionar  a  sua  ruina,  escreveu  ao  conde  dizen- 
do-lhe  que  anciava  por  saber  o  ponto  a  que  as  coisas  tinham 
chegado,  e  por  conferenciar  com  elle  como  testemunha  de  tu- 
do e  como  homem  de  tanta  verdade  e  experiência.  O  conde 
de  Egmont  leu  a  carta  de  Filippe  aos  seus  amigos  e  parciaes, 
os  quaes  o  aconselharam  a  dirigir-se  a  Hespanha  para  obter 
do  rei  um  remédio  para  tantos  males,  aproveitando  a  favorá- 
vel occasiâo  que  se  apresentava  para  impedir  os  abusos  e  of- 
fensas  que  lhes  estavam  imminentes. 

Effectivamente,  veiu  Egmont  á  corte  em  nome  dos  Estados 
e  foi  muito  bem  recebido  por  Filippe  n.  Por  varias  vezes  tra- 
taram dos  damnos  com  que  o  desacertado  governo  de  Grau- 
velle  ameaçava  assolar  e  destruir  os  Paizes-Baixos :  demons- 
trou o  conde  a  necessidade  urgentíssima  de  que  o  rei,  pondo 
de  parte  outros  negócios,  fosse  pessoalmente  presencear  o  ex- 
tremo a  que  tinham  chegado  as  coisas,  e  também  quanto  era 
prejudicial  não  conceder  a  hberdade  de  consciência  a  tantos 
homens,  pois  fazel-os  entrar  na  religião  catholica  seria  coisa 
senão  impossível,  pelo  menos  perigosa,  pois  o  resultado  pro- 
vável seria  a  perda  de  tão  importantes  paizes. 

O  fanático  Filippe  não  podia  attender  favoravelmente  a  es- 
tes judiciosos  e  humanitários  conselhos,  e  comquanto  sempre 
o  tratasse  com  a  maior  cortezia  durante  o  tempo  que  residiu 
na  corte,  deu-lhe  a  entender  que  se  achava  pouco  disposto  a 
conceder  aos  povos  dos  Paizes-Baixos  o  que  com  tanta  razão 
e  justiça  pretendiam. 
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Durante  a  sua  permanência  na  corte,  tivera  o  conde  occa- 
siâo  de  fallar  varias  vezes  com  o  príncipe  Carlos  e  despertou 
no  seu  espirito  vivos  desejos  de  alliviar  a  oppressâo  dos  fla- 
mengos, desejos  que  revelavam  no  principe,  como  já  disse- 
mos, sentimentos  muito  mais  nobres  e  humanitários  do  que  os 
de  Carlos  v  e  Filippe  n.  Desde  então  Carlos  e  Egmont  conti- 
nuaram correspondendo-se  por  meio  de  cartas.  O  conde  teve 
de  voltar  a  Flandres  para  dar  conta  do  desgosto  que  o  rei 
sentia  pelo  ódio  que  aquclla  gente  votava  ao  pontilice  ro- 
mano. 

Pouco  depois  da  partida  de  Egmont,  decidiu-se  o  principe  a 
fallar  a  seu  pae  com  a  liberdade  a  que  lhe  dava  direito  a  sua 
condição  de  herdeiro  da  coroa,  encarecendo-lhc  o  mau  cami- 
nho que  levavam  os  negócios  públicos  nos  Paizes-Baixos; 
quanto  seria  útil  dar-lhes  o  remédio  que  as  circumstancias 
exigiam,  e  visto  a  necessidade  ter  chegado  ao  ultimo  extremo, 
não  obrigasse  aquella  gente  a  admittir  o  santo  officio  e  a  aban- 
donar a  religião  reformada. 

Foram  bastantes  estas  considerações  para  despertar  no  ani- 
mo desconfiado  de  Filippe  mil  suspeitas  contra  seu  filho,  ven- 
do-o  tomar  com  tanto  calor  a  defesa  dos  hereges.  O  que  de- 
pois succedeu  pôde  o  leitor  imaginal-o,  tendo  em  vista  o  ca- 
racter do  rei  e  o  espirito  fanático  e  intrigante  dos  cortezâos 
d'aquella  aziaga  época.  Filippe  começou  desde  então  a  mostrar 
menos  affecto  a  seu  filho,  e  pouco  a  pouco  foi  augmentando  o 
desprezo  até  converter-se  em  declarado  aborrecimento.  Esto 
sentimento,  que  pareceria  impossível  em  outro  pae  de  coração 
menos  duro  que  o  do  rei  Filippe  n,  foi  todavia  a  causa  dos 
males  que  nâo  tardaram  a  cair  sobre  a  cabeça  do  infeliz  Car- 
los, para  o  que  contribuíram  poderosamente  as  intrigas  e  ins- 
tigações do  partido  clerical,  que  tao  forte  era  n^aquella  corte 
de  frades  e  de  inquisidores,  e  que  nâo  podia  ver  sem  funda- 
do receio  que  o  herdeiro  da  coroa  era  um  principe  atacado  da 
mania  de  querer  a  paz  e  a  tolerância  para  os  seus  súbditos. 
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Antipathia  de  Filippe  ii  contra  seu  filho  —  Ódio  d'cstc  coutra  os  favori- 
tos de  seu  pae  —  Aventura  do  príncipe  com  o  cardeal  Espinoza  a  pro- 
pósito  do  cómico  Cisncros  —  O  medico  Suarez  c  o  príncipe  D.  Carlos 

—  Propaganda  reformista  dos  flamengos  em  Ilespanlia  —  Filippe  ii 
submette  a  uma  junta  de  frades,  theologos  c  militares  o  procedimento 
que  devia  haver  com  os  hereges  —  Alguns  foram  de  opinião  que  se  en- 
viasse o  principe  a  Flandres ;  porém  prevalece  a  idéa  da  repressão 
violenta,  c  manda  alli  o  duque  d'Alba  —  í^cena  de  despedida  do  du- 
que e  do  principe  D.  Carlos —  Projectos  do  principe  para  ir  a  Flandres 

—  Diligencias  para  obter  dinheiro  —  Seu  desejo  de  libertar  os  flamen- 
gos—  O  duque  d'Alba  nos  Paizes-Baixos  —  Estudo  moral  c  intelle- 
ctual  do  principe  —  Supposta  tentativa  de  parricidio. 


Vendo  Carlos  por  sobejos  indicios  o  pouco  ou  nenhum  amor 
que  lhe  tinha  o  rei  seu  pae,  votou  o  mais  violento  ódio  aos 
seus  validos,  aos  quaes  accusava  sempre  como  causadores  das 
suas  desditas.  Estes,  confiados  no  poder  que  tinham  junto  de 
Filippe,  e  na  inimizade  deste  para  com  Carlos,  tratavam-no 
com  altivez,  o  que  irritava  de  dia  para  dia  o  caracter  do  prin- 
cipe, dando  logar  a  lamentáveis  scenas  de  violência,  entre  as 
quaes  é  digna  de  mencionar-se  a  que  esteve  a  ponto  de  custar 
a  vida  ao  cardeal  Espinoza. 

Sendo  este  presidente  do  conselho  de  Castella,  e  mais  tarde 
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inquisidor  geral  e  conselheiro  de  estado,  desterrou  da  corte 
Alonso  de  Cisneros,  cómico  celebre  d'aquella  época,  que  sua- 
visava  com  os  seus  gracejos  e  finos  improvisos  as  tristezas  do 
y)rincipe  D.  Carlos,  occasionadas  pelo  desprezo  de  seu  pae  e 
pelas  intrigas  dos  frades  e  dos  cortezãos.  Deu  o  cardeal  por 
pretexto  d'esta  arbitraria  medida,  que  Cisneros,  sem  respeito 
pela  sua  pessoa,  nos  dias  de  festa  costumava  chamar  para  a 
comedia,  ao  som  de  um  tambor,  quantos  transitavam  pela  rua 
aonde  morava  sua  eminência;  e  isto  ás  horas  em  que  Espino- 
za  se  ia  deitar,  desejando  repousar  tranquillamente  no  seu 
leito  depois  da  comida. 

Carlos,  tendo  conhecimento  do  successo  e  também  da  cau- 
sa, pediu  ao  presidente  que  sustasse  a  execução  de  tal  provi- 
dencia até  depois  da  representação  de  uma  comedia  no  quarto 
do  príncipe,  para  a  qual  fora  convidado  Cisneros.  Debalde  es- 
perou o  cómico  á  hora  marcada ;  o  cardeal  nâo  attendera  ao 
pedido  e  mandara  sair  immediatamente  Cisneros  da  corte.  Si- 
milhante  desconsideração  irritou  o  príncipe  como  era  natural, 
e  encontrando-se  logo  depois  no  palácio  com  o  cardeal,  agar- 
rou-o  violentamente  em  um  accesso  de  cólera  pela  sobrepeliz, 
e  disse-lhe: 

— Atreveis-vos,  miserável  cura,  a  aíTrontar-me,  impossibili- 
tando Cisneros  de  cumprir  as  minhas  ordens?  Por  vida  de  meu 
pae  que  vou  matar-vos! 

E  mau  bocado  passaria  Espinoza  se  nâo  acontecesse  chega- 
rem n'aquella  occasiâo  alguns  grandes  de  Hespanha. 

Devemos  fazer  lembrado  que  este  mesmo  cardeal  D.  Diogo 
de  Espinoza,  mais  tarde  inquisidor  geral  e  favorito  de  Filippe 
II,  foi  presidente  da  commissao  de  conselheiros  de  estado, 
que  formou  o  processo  do  príncipe  D.  Carlos;  circumstancia 
que  tem  passado  despercebida  para  todos  os  historiadores  que 
tem  tratado  de  tão  injusto  procedimento. 

A  miserável  sorte  a  que  D.  Carlos  estava  reduzido  manifes- 
la-se  no  seguinte  successo.  Dedicava  grande  aíYecto  ao  doutor 
D.  Ilernan  Suarez  de  Toledo,  natural  da  villa  de  Talavera,  ho- 
mem de  letras,  de  caracter  aíTavel  e  prudente,  corregedor  de 
Granada,  ouvidor  na  chancellaria  de  Valladolid,  conselheiro  do 
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rei  o  aio  do  principe.  Em  15()7  dosojou  dar-llie  em  recompen- 
sa dos  seus  bons  serviços  certa  somma  de  ducados  para  ser- 
virem de  dotes  a  ires  filhas  casadeiras  que  o  doutor  linha. 
Porém  Carlos  nâo  pôde  por  falta  de  meios  entregar  naquella 
occasiâo  ao  aio  a  somma  que  lhe  votara ;  por  isso,  para  auto- 
risar  mais  o  empenho  da  sua  palavra,  escreveu  por  seu  pró- 
prio punho  e  letra  a  seguinte  ohrigaçâo,  que  foi  coi)iada  por 
D.  AíTonso  Guerra  nas  notas  com  que  accrescentou  a  historia 
de  Talavera,  composta  nos  fins  do  século  xvn,  por  1).  Fran- 
cisco Solo,  e  que  existe  inédita  na  bibliotheca  do  arcebispado 
de  Toledo : 

«Digo  eu  o  principe  D.  Carlos,  por  esta  obrigação  assi- 
gnada  com  o  meu  nome  e  sellada  com  os  meus  sellos,  que  da- 
rei a  vós,  o  doutor  Suarez,  meu  maior  amigo,  dez  mil  duca- 
dos quando  puder,  para  o  casamento  de  vossas  ires  filhas,  e 
em  abono  da  verdade  o  assigno  com  a  minha  firma. — Em  Ma- 
drid aos  doze  de  agosto  de  13G7.  —  Eu  o  principe.» 

Cresciam  no  entanto  os  motivos  de  discórdia  nos  Paizes- 
Baixos :  tudo  alli  era  receio,  confusão  e  projecto  de  defender 
com  as  armas  nas  mãos  a  liberdade  de  consciência,  no  caso 
que  a  cega  obstinação  do  rei  de  Hespanha  os  obrigasse  a  ten- 
tar as  eventualidades  da  guerra.  Porém  os  cabeças  daquella 
rebellião,  ainda  nâo  manifestada,  consideravam  que  para  en- 
treter o  animo  de  Filippe  convinha  levar  a  discórdia  a  Hespa- 
nha. Decidiram  pois  fazer  uma  nova  tentativa  de  propaganda 
protestante  n'aquelle  reino,  para  o  que  encarregaram  doze  mi- 
nistros da  seita,  homens  de  valor  e  astúcia,  de  introduzir  clan- 
destinamente em  Hespanha  uns  trinta  mil  livros  calvinistas  e 
espalhal-os  por  diversas  cidades  e  por  pessoas  cuja  fé  não  es- 
tivesse muito  firme.  Trataram  especialmente  que  na  povoação 
de  Sevilha^  aonde  havia  tantos  hereges  infamados,  se  introdu- 
zissem entre  os  seus  parentes  e  amigos  as  doutrinas  da  re- 
forma. 

Os  flamengos  esperavam  muito  das  familias  dos  protestan- 
tes hespanhoes,  mortos,  encarcerados  ou  ausentes  da  pátria,  e 
ainda  mais  do  principe  D.  Carlos.  Nenhum  politico  da  Europa 
ignorava  os  desaguizados  do  rei  e  de  seu  filho  primogénito. 
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pois,  como  diz  Fabiano  de  Estrada,  era  notório  que  Filippe 
tratava  com  aspereza  Carlos  e  que  para  Carlos  não  havia 
nada  mais  desagradável  do  que  a  presença  de  Filippe. 

Porém  a  empreza  dos  flamengos  foi  interrompida  quando  ia 
a  meio  caminho;  porque  constando  á  inquisição  de  llespanha 
a  próxima  chegada  dos  emissários  com  os  trinta  mil  livi'os 
protestantes,  tiveram  que  desistir  do  empenho.  Esta  tentativa 
serviu  apenas  para  aggravar  a  situação;  os  flamengos,  nâo  po- 
dendo realisar  os  seus  intentos  pelo  meio  paciíico  da  propa- 
ganda, resolveram  fazel-o  por  meio  das  armas.  Povo  e  nobre- 
za moviam-se  já  em  algumas  cidades,  decididos  a  hostilisar 
o  rei  de  Hespanha.  A  regente  dos  Estados  de  Flandres  pedia 
com  instancia  soccorros,  e  não  cessava  de  representar  a  seu 
irmão  Fernando  quanto  a  sua  presença  seria  conveniente  para 
acalmar  a  borrasca  que  se  levantara  e  podia  rebentar  qualquer 
dia.  Dois  deputados  flamengos,  Flores  Montmorency^  senhor 
de  Montigny,  e  o  marquez  de  Bergnes,  vieram  a  llespanha  para 
expor  ao  rei  o  perigo  em  que  se  achavam  aquelles  paizes,  se 
nâo  cortasse  o  mal  pela  raiz  por  meio  de  boas  providencias, 
ou  se  nâo  fosse  em  pessoa  apaziguar  as  dissensões. 

Em  tal  estado  de  coisas,  a  posição  de  Filippe  era  muitíssi- 
mo critica:  não  ignorava  a  causa  do  mal  nem  lhe  era  desco- 
nhecido o  remédio;  porém  estava  longe  de  querer  applical-o; 
as  duvidas,  os  receios,  a  inveja,  diga-se  a  verdade,  devoravam 
aquelle  caracter  fanático  e  sombrio.  Que  importava  que  se  sal- 
vassem os  Paizes-Baixos,  se  para  isso  era  preciso  conceder- 
Ihes  a  liberdade  religiosa  e  em  parte  a  liberdade  politica,  se 
fosse  obrigado  a  enviar  seu  filho,  o  qual  ganharia  popularida- 
de por  meio  de  um  systema  liberal  e  tolerante?  Por  outro  la- 
do, era-lhe 'impossível  ir  a  Flandres  sem  deixar  o  governo  de 
Hes[)anha  ao  príncipe,  porque  de  contrario  daria  occasião  a 
murmurações  de  nacioiíaes  e  estrangeiros;  e  como  poderia 
decidir-se  a  confiar  tão  grave  encargo  áquelle  que  considera- 
va mais  como  inimigo  do  que  como  filho? 

Estas  indecisões  perlurbai'am  por  muito  tempo  o  animo  do 
Fih|)pe  n;  mas  por  fim  determinou  submetter  o  assumi)to  a 
uma  consulta  de  varões  doutos  e  experimentados,  como  dizem 
os  historiadores,  de  frades  fanáticos  pela  maior  parte,  diriamos 
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nós.  Assistiu  Kili[)pe  ii  á  coiisiilla,  iia  (|ual  loinarain  parUí  o 
duque  d'Alba;  Ruy  (íomoz  da  Silva,  piiiicipe  de  Kvoli;  o  du- 
que  de  Feria;  João  Maiiri(|ue  de  Laia,  prior  de  l/ião;  o  car- 
deal Espinoza  e  outros  políticos  d'a(juelle  tempo.  Unia  única 
voz  se  levantou  para  provar  que  só  D.  Carlos  podia  serenar  a 
tempestade  em  Flandres.  João  Mainiipie  de  Lara  apresentou  o 
exemplo  de  Tibério  César,  que  costumava  refi'ear  as  revoltas 
das  provincias  e  as  guerras  exteriores  por  meio  de  seus  íilhos. 
Porém  Ruy  Goniez  da  Silva  fez  prevalecer  a  oi)inião  de  que  a 
presen(;a  do  rei  ou  de  D.  Carlos  não  era  útil  em  taes  circums- 
tancias,  poríjue  o  perigo  não  era  tão  grande  que  necessitasse 
deste  ultimo  recurso.  Em  resultado  deste  parecer,  nomeou  o 
rei  o  duque  d"Alba  para  a  empreza  de  submetter  os  rebeldes, 
desvanecendo  deste  modo  as  esperanças  de  seu  fdho  e  os  es- 
forços de  João  Manrique  de  Lara  em  apoio  dos  desejos  de 
Carlos. 

Não  é  pois  para  estranhar  que,  ao  despedir-se  o  duque  d'Al- 
ba  do  príncipe,  este  Uie  prohibisse  que  marchasse  para  Flan- 
dres, que  o  duque  lhe  replicasse  com  algum  desabrimento  e 
que  o  fogoso  mancebo  passasse  a  vias  de  facto.  Comludo,  es- 
te acto  só  é  asseverado  pelos  historiadores  panegyristas  de 
Filippe  H,  e  não  deve  ser  admittido  sem  grande  reserva,  as- 
sim como  os  outros  erros  imputados  ao  infeliz  D.  Carlos,  cu- 
jo verdadeiro  crime,  no  entender  daquelles  cortezâos  de 
espada  e  de  saial,  era  a  sua  sympathia  pelos  opprimidos  pro- 
testantes. 

Partiu  o  duque  para  Flandres  e  o  princípe  ficou  com  a  in- 
quietação natural  de  quem,  conhecendo  o  caracter  do  duque^  te- 
mia o  seu  rigor  para  com  aquelles  povos.  Accrescia  a  isto  que 
o  imperador  Maximiliano,  tio  do  principe,  queria  a  todo  o  cus- 
to celebrar  o  casamento  de  sua  filha  Anna  com  seu  sobrinho 
D.  Carlos,  a  quem  amava  extremamente,  e  este  pela  sua  par- 
te nâo  perdia  occasiâo  de  instar  para  que  as  bodas  se  cele- 
brassem com  brevidade,  pois  o  seu  desígnio  era  sair  quanto 
antes  do  poder  de  Filippe  n.  Porém  este  dilatara  o  casamento 
com  o  pretexto  de  julgar  seu  filho  incapaz  para  o  matrimonio. 
Carlos,  offendido  com  estas  dilações,  instado  por  seu  tio  e  que- 
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rendo  alliviar  a  sorte  dos  flamengos  que  fundavam  n'elle  todas 
as  esperanças  de  salvação  e  remédio,  determinou  sair  de  Hes- 
panha  sem  solicitar  o  consentimento  de  seu  pae. 

Carecia  de  fundos  para  a  sua  empreza,  e  em  tal  conjunctu- 
ra  dirigiu-se  aos  grandes  de  Hespanha  pedindo  o  seu  auxilio 
para  certo  negocio.  Todos  responderam  com  a  promessa  de 
servil-o,  com  tanto  que  nâo  fosse  em  coisa  contraria  a  seu 
pae.  O  almirante  de  Gastella,  desejando  congraçar-se  com  Fi- 
lippe,  nâo  teve  escrúpulo  de  enviar-lhe  a  carta  de  Carlos,  abu- 
sando indignamente  da  confiança  que  n'elle  depositava  o  prin- 
cipe. 

Inteirado  além  d'isso  o  rei  dos  projectos  de  seu  filho  por 
delação  de  D.  João  d^Austria,  única  pessoa  da  familia  a  quem 
Carlos  confiara  os  segredos  que  guardava  em  seu  peito,  reu- 
niu alguns  doutores,  com  o  fim  de  obter  d'elles  a  approvação 
do  acto  violento  e  escandaloso  que  meditava. 

Diz  Luiz  Cabrera  na  sua  Historia  de  Filippe  n,  que  o  dou- 
tor Martim  de  Azpilcueta  manifesta  no  seu  parecer  o  receio 
de  que  os  flamengos  requeressem  áquelle  que  iam  voluntaria- 
mente receber  por  seu  soberano  concessões  contrarias  á  reli- 
gião catholica,  accrescentando : 

«E  isto  é  tanto  mais  para  receiar,  porque  sua  alteza  não 
tem  dado  mostras  de  obediência,  socego,  prudência  e  valor 
militar  como  era  mister,  mas  pelo  contrario  manifestava  vehe- 
mente  desejo  de  ser  em  tudo  livre  e  de  mandar;  e  para  o  con- 
seguir poderia  conceder  o  que,  se  reinasse,  sendo  sábio  e  pru- 
dente não  concederia. . .  Devia  por  isso  sua  magestade  evitar 
estes  damnos,  perigos,  despezas  e  offensas  a  Deus,  desobe- 
diências, inquietação  da  sua  monarchia,  e  a  occasião  de  serem 
livres  os  hereges.y> 

Vê-se  claramente,  que  todos  os  delictos  que  se  imputavam 
a  Carlos  resumiam-se  no  seu  intento  de  conceder  a  liberdade 
d£  consciência  aos  flamengos,  e  no  seu  desejo  de  alcançar  o 
governo  d'aquelles  estados,  que  odiavam  de  morte  a  religião 
catholica  e  o  feroz  governo  de  Filippe  n. 

Fortalecido  Filippe  com  a  approvação  dos  doutores  para 
prender  o  principe  em  caso  de  necessidade,  nâo  cessou  de  vi- 
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gial-0.  Carlos  proseguia  manlendo  a  esi)eraii(;a  dos  flamengos, 
para  o  que  escrevia  aos  principaes  magnates  dos  Paizes-Bai- 
xos,  ofl^erecendo-llies  ir  em  pessoa  libertal-os  das  iras  do  du- 
que dAlba,  e  comnuinicando-lhes  (pianto  se  urdia  contra  el- 
les.  O  principe  de  Orange  estava  inteirado  dos  projectos  de 
Filippe  n  sobre  os  negócios  de  Flandres  com  tanta  exactidão 
como  se  estivesse  na  corte;  e  Margarida  de  Parma  (jueixou-se 
repetidas  vezes  de  que  as  cartas  que  enviava  para  Hespanlia 
eram  copiadas  secretamente  por  algum  partidário  dos  hereges, 
e  as  copias  iam  parar  ás  mãos  dos  caudilhos  da  revolução. 

O  primeiro  acto  do  duque  de  Alba  no  governo  d'aquelles 
paizes  foi  a  prisão  dos  condes  de  Egmont  e  de  Horne,  que  por 
ílm  pagaram  com  a  vida  a  sua  néscia  confiança  nos  serviços 
prestados  ao  tyranno  do  seu  paiz.  O  principe  d'Orange,  mais 
sagaz  e  melhor  politico  do  que  elles,  presentiu  a  tormenta,  c 
preveniu-se  prudentemente  abrigando-se  em  seguro  paradouro, 
tendo  antes  dito  a  Egmont: 

«Esta  clemência  do  rei  que  tanto  encareceis  ha  de  ser- 
vos fatal ;  diz-me  o  coração,  que  vós  sereis  a  ponte  pela  qual 
os  hespanhoes,  calcando-a  aos  pés,  entrarão  em  Flandres.» 

Assustado  Carlos  com  o  mau  caminho  que  levavam  os  ne- 
gócios d'aquelles  estados,  com  a  prisão  dos  condes,  com  a  sus- 
peitosa e  repentina  morte  do  marquez  de  Bergnes,  um  dos  ca- 
valheiros enviados  pela  regente  de  Hespanha,  e  sobretudo  com 
a  reclusão  do  barão  de  Mortigny  no  alcaçar  de  Segóvia,  por 
haver  communicado  algumas  vezes  secretamente  com  o  prin- 
cipe, não  vacillou  em  tomar  o  caminho  dos  Paizes-Baixos  para 
prohibir  com  a  sua  presença  os  males  e  as  ferozes  execuções 
que  preparava  o  duque  d' Alba. 

Oarcia  Alvarez  Osório,  guarda-roupa  do  principe,  regressa- 
ra de  Sevilha  á  corte,  tendo  ido  aUi  em  commissão  para  obter 
o  dinheiro  de  que  Carlos  necessitava  para  a  viagem.  De  seis 
centos  mil  escudos  que  o  principe  desejava,  só  pode  obter 
n'aquella  occasião  cento  e  cincoenta  mil.  Porém  contratou 
que  os  restantes  seriam  remettidos  em  letras  de  cambio  logo 
que  se  eíTectuasse  a  partida. 

Communicou  D.  Carlos  o  seu  intento  a  D.  João  d'Austria^ 
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seu  tio,  esperando  que  o  seguiria  a  Flandres,  como  lhe  pro- 
mettera.  D.  João  empenhou  de  novo  a  sua  palavra,  e  correu 
Jogo  a  delatar  tudo  ao  rei;  acção  indigna  de  um  cavalheiro,  e 
que  reduz  o  heroe  de  Lepanto  á  baixa  esphera  de  um  principe 
vulgar,  de  um  d'aquelles  principes  que  se  jactavam  de  ser 
discipulos  de  Machiavel. 

Inquietou-se  o  rei  com  a  noticia,  e  viu  que  era  chegada  a 
hora  de  prender  D.  Carlos,  antes  que  este  podesse  descobrir 
a  trama  que  contra  a  sua  liberdade  se  estava  urdindo. 

Antes  de  entrar  nos  promenores  da  prisão  e  processo  de 
D.  Carlos,  faremos  menção  do  mais  horrivel  crime  que  seus 
inimigos  lhe  imputaram,  e  que  alguns  historiadores  não  vacil- 
laram  em  admittir  com  falta  de  critica  e  notória  má  fé.  Eis 
como  conta  o  caso  um  dos  camaristas  do  principe,  na  relação 
circumstanciada  que  escreveu  dos  successos : 

«Havia  muitos  dias  que  o  principe  nosso  senhor  andava  in- 
quieto sem  poder  socegar,  e  dizia  que  havia  de  matar  um  ho- 
mem com  quem  estava  mal;  e  declarou  isto  mesmo  a  D.  João 
d'Austria,  não  nomeando  ninguém.  Sua  magestade  tinha  ido 
ao  Escurial,  e  logo  o  mandou  chamar  D.  João;  não  se  sabe 
do  que  trataram ;  crê-se  que  foi  este  caso  o  assumpto,  e  que 
D.  João  lhe  contou  o  que  sabia.  O  rei  mandou  logo  pela  pos- 
ta chamar  o  doutor  Velasco,  e  com  elle  conferenciou  sobre  o 
caso,  e  sobre  as  obras  do  Escurial,  deixando  tudo  prevenido  e 
dizendo  que  não  voltaria  alli  tão  cedo.  Chegou  por  este  tempo 
o  jubileu  que  todos  ganhávamos  pela  Paschoa ;  e  o  principe 
foi  a  S.  Jeronymo,  sabbado  á  noite,  estando  eu  então  de  ser- 
viço. E  confessando-se,  o  confessor  não  quiz  absolvel-o  por 
causa  da  sua  má  tenção :  dirigiu-se  a  outro  confessor  que  não 
quiz  também  absolvel-o ;  disse-lhe  então  o  principe : — Não  que- 
reis ceder? — e  o  frade  respondeu — «Consulte  sua  alteza  um 
letrado».  —  Succedeu  isto  ás  oito  horas  da  noite,  e  logo  man- 
dou o  seu  coche  para  conduzir  n>.lle  á  sua  presença  os  theo- 
logos  de  Atocha,  vindo  quatorze  frades  dois  a  dois;  também 
nos  ordenou  (jue  viéssemos  a  Madrid  buscar  Alvarado,  o  agos- 
tinho e  o  trinilario,  o  com  cada  um  d'elles  de  per  si  disputou 
o  principe,  e  porfiava  que  o  absolvessem;  repetindo  comtudo 
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i\\w  (MiKjuaiilo  não  inalasse  um  liuniein,  havia  de  estar  mal  com 
elle.  ('.omo  todos  diziam  (iiie  não  podiam,  conseguiu  rjue,  j)ara 
cumpi-ir  o  ])receito  como  todos,  llie  dessem  em  communlião 
uma  hóstia  por  consa<íiar.  Todos  os  liíeologos  íicaram  sohre- 
sahados,  porijue  se  passaram  oulias  coisas  muito  vergonho- 
sas (jue  não  mo  atrevo  a  referir.  E  como  todos  assim  estavam 
e  o  negocio  ia  cada  vez  a  i)eor,  o  prior  de  Atoclia  chamou  de 
parte  o  pi'inci[)e,  c  com  mui  la  destreza  começou  a  conlessal-o 
o  a  pergíuilar-lhe  que  qualidade  de  homem  era  o  que  (]ueria 
malar,  e  elle  respondia  que  era  de  muilo  alta  cathegoria,  e 
nâo  adiantava  mais  nada ;  porém  o  prior  coníundia-o  dizendo: 
— «Senhor,  diga  quem  é  o  homem,  porque  talvez  seja  possí- 
vel conciliar  tudo,  e  conceder  a  satisfação  que  vossa  alteza  de- 
seja tomar.» — Então  o  principe  disse  que  era  o  rei  seu  pae 
com  quem  estava  mal,  e  que  o  havia  de  matar.  O  prior  repli- 
cou-lhe  com  muita  tranquillidade:  —  «Yossa  alteza  tenciona  ma- 
lal-o  sósinho,  ou  tem  alguém  que  o  ajude?» — Por  fim  ficou  sem 
absolvição  e  sem  ganhar  o  jubileu  por  pertinaz.  Tudo  isto  du- 
rou até  ás  duas  horas  depois  da  meia  noite,  e  sairam  muito 
tristes,  tanto  os  frades  como  o  seu  confessor.» 

É  evidente  que  o  camarista,  talvez  de  boa  fé,  foi  ecco  das 
grosseiras  calumnias  propaladas  por  aquelles  que,  abusan- 
do escandalosamente  do  tribunal  da  penitencia,  tratavam  de 
perder  D.  Carlos  e  desacredital-o  aos  olhos  do  publico.  O 
camarista  não  podia  achar-se  presente  no  acto  da  confissão 
nem  da  consulta  com  os  frades  de  Atocha.  É  claro  que  o  caso 
lhe  foi  revelado  por  algum  dos  frades  que  tão  mal  cumpriam 
o  seu  ministério.  Por  outro  lado,  como  é  possível  conciliar  os 
criminosos  projectos  do  principe  com  os  seus  preparativos  de 
viagem?  Não  era  o  herdeiro  jurado  da  coroa,  e  o  único  a 
qntm  cabia  colher  os  fructos  do  parricidio?  Morto  Filippe, 
quem  iw  disputaria  o  poder?  Consta  além  disso  pela  carta 
do  núncio  apostólico  que  publicaremos  no  capitulo  seguinte, 
que  entre  os  papeis  apprehendidos  a  D.  Carlos  quando  o  pren- 
deram, encontrou  o  rei  uma  carta  que  lhe  era  dirigida.  Como 
podia  o  principe  conceber  projectos  de  assassinar  o  pae  quan- 
do lhe  escrevia  cartas  despedindo-se  delle?  Por  ultimo,  para 
demonstrar  a  falsidade  do  supposto  delicto,  basta  ter  presente 
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que  Filippe,  quando  escreveu  aos  monarchas  seus  alliados  e 
às  cidades  e  grandes  do  reino  participando-lhes  a  prisão  de  D. 
Carlos,  ordenou  que  no  linal  de  todas  as  cartas  se  declarasse 
não  ter  fundamento  o  boato  de  que  o  principe  projectava  ma- 
tal-o. 


CAPITULO  V 


SUMMARIO 


Prisão  do  príncipe  D.  Carlos  — Carta  do  núncio  do  papa  sobre  a  prisão 
—  Carta  de  um  camarista  sobre  o  mesmo  assumpto  —  Proceder  hypo- 
crita  de  Filippe  ii —  Intercessão  dos  soberanos  catholicos  em  favor  do 
principe  preso  por  seu  pae. 


Em  a  noite  de  18  de  janeiro  de  1568,  estando  o  principe 
a  dormir,  entraram  no  seu  quarto  o  rei,  o  duque  de  Feria, 
Ruy  Gomes  da  Silva,  D.  António  de  Toledo,  prior  de  S.  João 
de  Jerusalém,  Luiz  Quijada,  e  doze  guardas.  Quando  Carlos 
viu  seu  pae  exclamou: — Pretende  vossa  magestade  matar-me^ 
— Ao  que  Filippe  respondeu  que  só  queria  encerral-o  como  de- 
mente; e  o  principe  disse  —  Não  estou  louco  mas  desr^sperado. 

Tiraram-lhe  as  armas  e  os  papeis;  alguns  destes,  segundo 
dizem,  foram  queimados  secretamente  pelo  prior  D.  António. 

Encarregou  o  rei  a  guarda  da  sua  pessoa,  em  primeiro  to- 
gar ao  duque  de  Feria  e  depois  a  Ruy  Gomes  da  Silva,  com 
ordem  de  nâo  permittir  que  Carlos  fallasse  com  outras  pes- 
soas além  das  que  estavam  ao  seu  serviço. 
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Fizoram-scí  iniiilos  i'(>iruii(Mi(;ii'ios  sobro  esla  [irisão  (hiiitio 
e  fora  de  !Ies[)aiilia,  attribiiindo-a  uns  ao  oxccssivo  rigor  do 
pae,  outros  â  pntdeiHÍa,  e  houve  alguns,  como  refere  Lui:^ 
Ca!)rera  de  (lordova,-  que  lhe  davam  como  motivo  o  excessivo 
cuidado  que  os  reis  coslumavam  mostrar  pelos  seus  siicces- 
sores. 

De  lodos  os  documentos  (|ue  se  poderiam  citar  n'este  as- 
sumpto, nenhum  manifesta  melhor  os  motivos  que  teve  o  prin- 
cipe  para  enqHvhender  a  sua  viagem  a  Flandres,  do  (jue 
uma  das  cailas  escriptas  pelo  núncio  Uossano  ao  cardeal 
Alexandre  datada  de  Aladrid  a  á  de  março  de  1508.  Diz  as- 
sim : 

«Parecendo  ao  príncipe  que  em  muitas  coisas  não  era  tra- 
tado como  desejava,  concebera  grande  ódio  contra  o  rei  e  con- 
tra os  que  suspeitava  terem  grande  valimento  junto  de  sua 
magestade.  Por  outro  lado  o  rei  estava  muito  oífendido  pelas 
expressões  e  procedimento  do  príncipe,  o  qual  resolveu  sair 
do  reino  paterno,  quasi  como  desesperado,  dando  parte  a  al- 
gumas pessoas  do  seu  propósito,  entre  outras  a  D.  João  d' Áus- 
tria, ao  marquez  de  Pescara,  ao  duque  de  Medina  de  Bio  Se- 
co, e  a  outros . . . 

«Sabendo  o  rei  o  que  o  príncipe  projectava,  e  o  que  dizia  e 
escrevera  em  varias  cartas  (que  mais  tarde  mencionaremos)  e 
que  se  aproximava  o  tempo  de  partir,  e  queria  pôr  em  execu- 
ção o  que  alimentava  no  espirito,  meditou  muito  e  mandou 
fazer  preces,  e  por  ultimo  resolveu  mandar  prendel-o,  se  não 
mudasse  de  propósito.  Vendo  que  todas  as  persuasões  eram 
inúteis  para  o  desviar  da  empreza;  e  quejà  tinha  em  seu  po- 
der certa  somma  de  ducados;  que  instava  com  D.  João  para  se 
preparar  para  a  partida,  e  desempenhar  a  promessa  que  fize- 
ra de  o  acompanhar,  julgou  mais  digno,  seguro  e  acertado  re* 
tel-o  no  palácio  do  que  em  outro  qualquer  logar,  e  assim  pra- 
ticou como  já  o  communiquei.  Tomando  conta  de  todos  os  seus 
papeis,  encontraram-se  muitas  cartas  já  fechadas,  que  deviam 
ser  distribuídas  depois  da  sua  partida :  uma  para  o  rei  seu 
pae,  outra  para  sua  santidade,  outra  para  o  imperador,  e  em 
summa,  para  todos  os  soberanos  catholicos  e  príncipes  da  Itá- 
lia, para  os  reinos  e  estados  de  sua  magestade,  para  os  gran- 
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des  de  Hespanha,  conselhos,  chancellarias  e  camarás  muni- 
cipaes. 

«A  que  era  dirigida  ao  rei  descrevia  minuciosamente  mui- 
tos aggravos  que  pretendia  terem-llie  sido  feitos  durante  alguns 
annos  por  sua  magestade.  E  dizia  que  saia  dos  seus  reinos 
por  nâo  poder  tolerar  tantas  aggressôes  que  se  lhe  faziam. 

«O  mesmo  escrevia  aos  grandes  de  Hespanha,  conselhos  e 
camarás,  e  lembrava-lhes  que  o  haviam  jurado  por  seu  prín- 
cipe, que  nâo  estavam  desligados  do  juramento,  e  que  fossem 
servidos  dar-lhe  o  seu  parecer . . .  Promettia  aos  que  permane- 
cessem fieis,  aos  grandes,  valimento  e  protecção  e  devolver- 
Ihes  as  contribuições  que  o  rei  abolira  nos  seus  estados ;  e  ás 
camarás,  alliviar  os  encargos  que  lhe  tinham  sido  impostos  ;  fi- 
nalmente, a  cada  qual  offerecia  o  que  lhe  parecia  dever  ser- 
Ihe  mais  agradável. 

«Aos  principaes  súbditos  declarava  o  motivo  porque  se  via 
obrigado  a  tomar  esta  resolução,  e  rogava-lhes  que  o  apoias- 
sem ;  pretendia  assim  captar-lhes  a  amizade  com  boas  palavras 
e  muitas  offertas.  Foi  em  resumo  o  que  consegui  saber  das 
cartas. 

«Vi  também  uma  lista  aonde  escreveu  pelo  seu  próprio  pu- 
nho os  nomes  dos  amigos  e  dos  inimigos.  O  primeiro  d'estes 
últimos  era  seu  pae,  seguindo-se  Ruy  Gomez  da  Silva  e  sua 
esposa,  o  presidente,  o  duque  d'Alba,  e  alguns  outros.  Em  o 
numero  dos  amigos  contava  em  primeiro  logar  a  rainha  (á 
qual  chamava  amanlissma),  D.  João  d'Austria,  seu  muito  caro 
e  amado  tio,  D.  Luiz  Quijada,  D.  Pedro  Fajardo,  que  esta  em 
Roma,  e  outros  que  ignoro. 

«Sabe-se  agora  que  muitas  vezes  soltava  expressões  pró- 
prias para  inquietar  os  ânimos :  por  exemplo,  se  fallava  com 
alguém  do  reino  de  Aragão,  dizia  que  era  grande  a líronta  nâo 
dar  cargos  honrosos  aos  homens  daquella  coroa.  Tratando 
dos  senhores  titulares,  dizia  que  nâo  occupavam  o  devido  lo- 
gar, nem  lhes  davam  a  importância  que  mereciam.  Lamenta- 
va as  injustivas  com  que  maltratavam  o  povo,  e  outras  consi- 
derações idênticas.» 

O  já  citado  camarista  escreveu  uma  relação  do  que  occor- 
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reii  nn  prisão  do  ('aiios,  o  roíno  é  nni  doruiníMilo  haslanhí  cu- 
rioso o  iniporlanlc,  damol-o  na  iiílcgra  ciii  seguida: 

«Sua  magcsladíí  veiíi  a  Madrid  iio  sahbado  (17  de  janeiro 
do  15()S)  o  saiu  no  dia  S(?guinto  para  a  uiissa  com  o  principe 
c  os  pniicipps  (da  Hungria  o  Hohemia  (jue  se  adiavam  em  Ma- 
drid); I).  João  profundamente  triste  veiu  visitar  o  principe 
n'a(]nelle  dia  :  o  principe  uiandou  fecliar  as  portas  e  pergun- 
tou-llie  o  que  havia  passado  com  seu  pae,  e  D.  João  respon- 
deu-lhe  (pie  tinliam  tratado  de  galeras.  Apertou  com  elle  o 
priucipe,  e  como  D.  João  nada  mais  lh6  dissesse,  o  principe 
desembainhou  a  espada.  D.  João  retrocedeu  para  a  porta,  e 
achando-a  fechada,  empunhou  também  a  sua  espada,  dizendo 
ao  principe : 

« — Detenha-se  vossa  alteza. 

«E  ouvindo-o  os  de  fora,  abriram  as  portas,  e  D.  João  reti- 
rou-se  para  sua  casa.  O  principe  deitou-se  e  achou-se  incom- 
modado  até  ás  seis  da  tarde;  a  essa  hora  levantou-se  tendo 
vestido  um  chambre;  nada  tinha  comido  em  todo  o  dia.  A's 
oito  ceou  um  frangão  cozido,  e  deitou-se  ás  nove  e  meia :  eu 
estava  de  serviço,  e  ceei  essa  noite  no  palácio. 

«A's  onze  horas  vi  descer  sua  magestade  pela  escada  com 
o  duque  do  Feria,  o  prior,  o  tenente  da  guarda  e  dois  guar- 
das ;  o  rei  vinha  de  armadura  encoberta  e  com  o  seu  capacete, 
e  tomou  logo  a  minha  porta,  ordenando-nje  que  a  fechasse  e 
não  a  abrisse  a  ninguém.  Chegaram  ao  quarto  do  principe,  e 
quando  elle  perguntava:  —  quem  está  ahi? — já  os  cavalleiros 
tinham  chegado  junto  da  cabeceira  e  lhe  tinham  tirado  a  es- 
pada e  a  adaga,  e  o  duque  de  Feria  um  arcabuz  que  alU  ha- 
via carregado  a  bala ;  e  ás  vozes  que  dava,  responderam : 

« — E'  o  conselho  d'estado  que  está  presente. 

«Querendo  o  principe  lançar  mâo  das  armas,  e  saltando  da 
cama,  entrou  o  rei,  e  disse-lhe  o  principe: 

« — Que  me  quer  vossa  magestade? 

«O  rei  respondeu: 

« — Ides  vêl-o. 

«Logo  começaram  a  pregar  as  portas  e  janellas,  dizendo-lhe 
o  rei  que  estivesse  socegado  n'aquelle  quarto  e  nâo  saisse 
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d'elle  até  lhe  ser  permiltido ;  e  chamando  o  duque  de  Feria, 
disse-lhe : 

« — Entrego-vos  o  príncipe  para  que  o  vigieis  e  guardeis. 

«E  a  Luiz  Quijada,  ao  conde  de  Lerma  e  a  D.  Rodrigo 
de  Mendoza,  disse : 

« — Encarrego-vos  de  servir  e  obedecer  ao  principe,  com- 
tanlo  que  não  executeis  coisa  alguma  sem  primeiro  eu  ser  pre- 
venido. E  ordeno  que  todos  o  guardem  com  o  maior  cuidado, 
sob  pena  de  serdes  considerados  traidores. 

«Começou  então  o  principe  em  alta  grita  dizendo: 

« — Mate-me  vossa  magestade  e  não  me  prenda,  porque  gran- 
de será  o  escândalo  para  o  reino;  senão  eu  próprio  me  matarei. 

«Ao  que  rephcou  o  rei  que  assim  não  fizesse  porque  era 
acção  de  louco.  O  principe  respondeu : 

« — Não  o  farei  por  loucura,  mas  por  desespero,  porque  vos- 
sa magestade  me  trata  muito  mal. 

«Outras  razões  trocaram  entre  si,  até  que  sua  magestade 
saiu,  e  o  duque  tirou  todas  as  chaves  das  portas,  e  mandou 
sair  todos  os  criados  do  principe,  não  lhe  deixando  um  só.  A 
uma  das  portas  postou  quatro  guardas  e  quatro  alabardeiros, 
sendo  quatro  hespanhoes  e  quatro  allemães  e  o  seu  tenente ; 
e  na  porta  em  que  eu  estava  collocou  egual  numero  de  guar- 
das e  alabardeiros,  e  ordenou  que  me  retirasse.  Tomaram  lo- 
go conta  de  todas  as  chaves  da  carteira  e  cofres  do  principe ; 
o  rei  mandou  que  subissem  ao  quarto  superior,  e  lançaram 
fora  d'elle  as  camas  dos  camaristas.  O  duque  de  Feria,  o  con- 
de de  Lerma  e  D.  Rodrigo  velaram  junto  delle  esta  noite,  e 
nas  seguintes  iicaram  só  dois  d'clles  revesando-se  de  seis  em 
seis  horas;  os  que  estavam  encarregados  doeste  serviço  eram 
seis,  a  saber :  o  duque  de  Feria,  Ruy  Gomez  da  Silva  (princi- 
pe de  Evoli),  o  prior  D.  António  de  Toledo,  Luiz  Quijada,  o 
conde  de  Lerma,  D.  Fradique  e  D.  João  Valera;  não  lhes  foi 
permittido  usar  de  armas.  Os  guardas  nao  deixavam  aproximar 
ninguém  das  portas,  quer  de  dia  quer  de  noite.  Os  dois  que 
cslavam  no  quarto  punham  a  mesa,  e  os  mordomos  iam  ao 
pateo  buscar  a  comida ;  não  punham  facas  na  mesa,  tudo  ia 
partido.  Não  lhe  diziam  missa ;  não  a  tinha  ouvido  desde  que 
estava  preso. 
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«Segunda-ftíira  (li)  de  janeiro),  chamou  o  rei  á  sua  camará 
lodos  os  conselhos  com  os  seus  presidistes,  e  a  cada  um  de 
per  si  parlicii)aYa  a  jírisão  de  seu  filho,  com  lagrimas  (se- 
j2[undo  me  cerliíica  (]uem  o  viu),  dizeudo-lhes  que  era  por 
motivo  que  dizia  resi)eito  ao  scrriço  de  Detts  o  do  reino.  Terça- 
feira  convocou  sua  mageslade  o  conselho  de  estado,  que  se 
reuniu  na  sua  camará,  e  alli  esteve  desde  a  uma  hora  da 
(arde  até  ás  nove  da  noite.  Nâo  se  sahe  do  que  tratou.  O 
rei  procede  a  inquirições:  Iloyos  é  o  secretario  do  inquérito. 
O  rei  está  sempre  presente  ao  interrogatório  das  testemunhas : 
o  papel  que  se  tem  escripto  já  faz  um  volume  de  um  palmo  de 
grossura.  Entregou  ao  conselho  os  privilégios  dos  morgados  e 
dos  reis  e  principes  de  Castella  para  os  ter  sempre  pre- 
sentes. 

«A  rainha  e  a  princeza  *  choram;  D.  João  vae  todas  as  noi- 
tes ao  palácio:  em  uma  delias  appareceu  vestido  de  lucto,  e  o 
rei  reprehendeu-o,  e  ordenou-lhe  que  nâo  andasse  mais  d'aquel- 
le  modo,  mas  com  o  seu  facto  habitual.  Na  mesma  segunda- 
feira  mandou  sua  magestade  despedir  os  camaristas  do  prínci- 
pe, que  fossem  para  suas  casas  e  os  tomaria  a  seu  cuidado; 
e  a  D.  João  de  Velasco  e  D.  Fradique,  irmão  do  almirante, 
que  eram  mordomos,  ordenou  que  passassem  para  o  serviço 
da  rainha.» 

Esta  relação  existe  manuscripta  na  secretaria  do  conselho 
d'estado  de  Ilespanha,  e  foi  copiada  por  João  Iriarte,  biblio- 
thecario  de  Carlos  ni. 

Conheceu  Filippe  u  que  um  successo  de  tal  natureza  não 
podia  ficar  occulto  e  despertaria  a  curiosidade  publica  e  a  mur- 
muração na  Hespanha  e  nas  cortes  estrangeiras.  No  intuito  de 
prevenir  este  inconveniente,  julgou  opportuno  communical-o 
elle  próprio,  como  noticia  de  doloroso  facto  pessoal  e  geral,  a 
todos  os  arcebispos,  bispos,  prelados  e  cabidos  das  cathedraes; 
aos  tribunaes  de  appellação  e  governadores  civis,  políticos  e 
militares  das  províncias;  ás  cidades  e  suas  jurisdicçôes ;  ao  pa- 

1  A  princeza  D.  Joanua,  irnia,  de  Filippe  ii,  que  educara  o  príncipe 
antes  de  lhe  nomearem  mestres. 
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pa,  ao  imperador  da  Allemanha,  a  vários  soberanos  da  Euro- 
pa, e  á  rainha  de  Portugal  D.  Catliarina  d'Austria,  avó  do  infe- 
liz preso.  Escreveu  também  a  sua  irmã  D.  Maria  dWustria, 
imperatriz  da  Allemanha,  mulher  do  imperador  Maximiliano  ii, 
e  mãe  da  [)rinceza  Anna,  promettida  esposa  de  Carlos. 

Na  carta  ao  papa,  datada  de  20  de  janeiro,  dizia  Filippe 
que  o  serviço  de  Deus  e  as  exigências  do  bem  pubUco  de  seus 
vassallos  já  não  admittiam  mais  tolerância,  e  concluía  pedindo 
ao  santo  padre  as  suas  orações  para  o  feliz  êxito  do  assum- 
pto. Tinha  a  mesma  data  a  que  escreveu  pelo  seu  próprio  pu- 
nho a  sua  tia  D.  Catliarina,  rainha  de  Portugal,  na  qual  ma- 
nifestava grande  dor,  e  declarava  que  a  prisão  não  tinha  por 
fim  o  castigo,  mas  apenas  a  cohibição  de  desordens.  O  mes- 
mo, pouco  mais  ou  menos,  escreveu  a  sua  irmã  a  imperatriz. 

•A's  cidades  manifestava  que,  como  pae,  não  teria  tomado 
aquella  resolução;  porém  como  rei  não  a  podia  dispensar, 
porque  assim  evitaria  o  mal  geral  que  resultaria  da  tolerân- 
cia. Estas  cartas  iam  dentro  de  outras  dirigidas  aos  correge- 
dores. Temos  presente  a  que  dirigiu  ao  de  Madrid,  e  por  el- 
la  se  sabe  o  que  escreveu  a  todos ;  encarrega-o  Filippe  u  de 
impedir  que  a  camará  nomeasse  deputados  ou  representasse 
supplicando  em  favor  do  príncipe,  porque  um  pae  não  precisa 
ser  rogado  no  caso  do  assumpto  permittir  que  houvesse  be- 
nevolência da  sua  parte;  e  no  caso  da  camará  determinar 
que  se  lhe  communicasse  o  recebimento  da  carta  inclusa,  que 
o  fizesse  sem  reflexões  sobre  o  assumpto,  e  apenas  declaran- 
do estar  persuadida  de  haver  justa  causa,  por  isso  que  um 
pae  se  resolvia  a  tal  extremo.  Responderam  todas  as  cidades 
com  a  variedade  que  era  de  esperar  de  tão  grande  numero 
de  pessoas.  Filippe,  tendo  lido  todas  as  respostas,  fez  de  seu 
próprio  punho  uma  nota  na  da  cidade  de  Murcia,  em  qiie 
dizia  : 

«Esta  carta  está  escripta  com  a  maior  coi'dui'a  e  prudên- 
cia.» 

Pôde  adivinhar-se  o  sentido  em  que  estaria  escripta  a  carta, 
tanto  do  agrado  de  Filippe  n;  porém  prova  ao  mesmo  tempo 
que  houve  outras  que  não  o  foram  tanto. 

Os  sobeianos,  a  quem  o  rei  escrevera,  responderam  inter- 
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cedendo  a  favor  do  [)riiK'ii)e  ;  entre  todos  distinguia-se  o  im- 
perador Maxiiniliano  n,  que  insistia  no  nialrimonio  projectado 
entre  o  prin('ii)e  e  sua  filha  1).  Anna  dAustria.  Não  se  con- 
tentou só  em  escrever;  fez  com  (pie  o  arcliiduque  (lírios, 
a[)roYeitan(lo  a  occasiâo  da  viagem  a  Flandres,  para  tratar  do 
modo  de  apaziguar  os  seus  tumultos,  fosse  a  Madrid  e  inter- 
cedesse pelo  infeliz  Carlos ;  porém  tudo  foi  inútil :  o  feroz  e 
devolo  monairha  resolveu  sacrificar  seu  próprio  filho,  dando 
às  gerações  futuras  o  mais  positivo  exemplo  da  crueldade  do 
seu  caracter,  de  despotismo  politico  e  de  favoritismo  religioso. 
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Processo  de  D.  Carlos  —  O  inquisidor  geral  é  nomeado  presidente  da 
junta  encarregada  de  o  interrogar  —  Instrucçôes  feitas  por  Filippe  n 
para  a  prisão  de  seu  filho — Iligor  da  prisão — D.  Carlos  recusa  con- 
fessar-se. — Sua  conducta  na  prisão  —  Instrucçào  do  processo —  Seu  in- 
terrogatório sem  defesa  nem  formalidade  alguma  de  justiça — Purgan- 
te propinado  ao  principe  em  20  de  julho  pelo  doutor  Olivares — Morte 
do  principe  —  Opiniões  de  vários  autores. 


O  rei  Filippe  n,  depois  de  ler  elle  próprio  examinado  as  tes- 
temunhas, nomeou  uma  junta  ou  commissão  particular  para 
julgar  a  causa  de  seu  filho  Carlos.  Compunham  esta  junta  o 
cardeal  D.  Diogo  Espinoza,  bispo  de  Siguenza,  conselheiro  de 
estado,  inquisidor  geral  e  presidente  de  Castella ;  Ruy  Gomez 
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(la  Silva,  príncipe  de  Evoli,  duque  de  Franaavila  e  de  Pastra- 
na,  conselheiro  destado,  mordomo-mór  do  rei,  e  o  licenceado 
D.  Diogo  Bribiesca  de  Munatones,  conselheiro  de  Caslella,  e 
da  camará  do  rei,  sendo  presidente  da  junta  o  próprio  Filip- 
pe.  Munatones  foi  encarregado  de  dirigir  a  instrucção  do  pro- 
cesso, e  não  sabendo  como  se  havia  de  haver  em  uma  causa 
tão  estranha  (em  que  os  juizes  eram  parte  interessada),  man- 
dou Filippe  n  buscar  ao  archivo  real  de  Barcelona  o  processo 
que  o  rei  D.  João  n  de  Aragão  e  Navarra,  seu  terceiro  avô, 
mandara  instaurar  contra  seu  filho  primogénito  e  successor 
jurado  Carlos,  principe  de  Vianna  e  de  Gerona.  Filippe  n  fel-o 
immediatamente  traduzir  da  lingua  catalã,  em  que  estava  es- 
cripto,  para  a  castelhana,  para  sua  melhor  e  mais  fácil  intelli- 
gencia. 

O  laborioso  Filippe  redigiu  por  seu  próprio  punho,  em  2 
de  março,  umas  instrucçôes  para  governo  dos  servidores  e 
guardas  do  principe,  e  encarregou  de  sua  execução  Ruy  Go- 
mez  da  Silva,  a  quem  deviam  obedecer  os  outros  encarrega- 
dos do  serviço  c  custodia  do  preso.  Por  ser  um  documento 
curioso,  e  que  mostra  até  que  ponto  chegava  a  fria  crueldade 
d'aquelle  rei  que  se  constituia  carcereiro  do  próprio  filho,  en- 
tendemos dever  transcrevel-o  na  integra: 

«O  principe  de  Evoli  será  o  chefe  geral  de  todos  os  que  fo- 
rem indicados  para  o  serviço  do  principe  e  sua  guarda,  comi- 
da, saúde  e  mais  occorrencias.  Ordenará  que  a  porta  do  quarto 
do  principe  esteja  cerrada  e  nunca  fechada,  nem  de  dia  nem 
de  noite ;  não  permittirá  que  sua  alteza  saia  do  quarto  que 
lhe  está  destinado. 

«Servirão  de  guarda  e  de  companhia  ao  principe  D.  Car- 
los, o  conde  de  Lerma,  D.  Francisco  Manrique,  D.  Rodrigo 
Benevides,  D.  João  de  Borja,  D.  João  de  Mendoza  e  D.  Gon- 
çalo Chacon. 

«Não  entrarão  no  quarto  sem  licença  do  rei  outras  pessoas 
além  d'estas,  do  medico,  do  barbeiro  e  do  criado  encarregado 
da  limpeza. 

«Dormirá  no  quarto  de  D.  Carlos  o  conde  de  Lerma;  e 
quando  estiver  impedido,  qualquer  outro  dos  cavalheiros  no- 
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mcailos.  Um  d'ell('s  velará  toda  a  iioile,  rcvesaiido-sc  poi*  Inrno 
íjue  entro  si  roinl)iiiarão. 

«De  (lia  estai*ão  lodos  presentes,  (|nando  nao  se  orcnparem 
iToulio  (|iial(|uer  sí^rviço.  Conversarão  com  o  príncipe  sobre 
lodos  os  assumi)los,  menos  sobre  o  (pie  lhe  diz  respeito  e  o 
menos  possível  no  relativo  ao  governo;  s(;  o  príncipe  (piizer 
fallar  sobre  o  sen  caso,  nao  lhe  resi)onderão  e  avisaiâo  o 
])rincípe  de  Evolí. 

«Não  coidaião  fora  do  qnarto  o  que  se  disser  ou  íizíír  den- 
tro d'elle,  sem  para  isso  obter  licença  do  rei,  sob  commina- 
çâo  de  falta  de  fidelidade  e  obediência  que  lhe  juraram. 

«Celebrar-se-ha  missa  no  oratório,  e  o  príncipe  assistirá  a 
ella  do  seu  quarto  em  companhia  dos  cavallieiros  nomeados. 

«Ser-lhe-hâo  permittidos  breviários,  livros  de  orações,  do 
rozario  ou  quaesquer  outros  que  pedir,  com  tanto  que  sejam 
de  devoção ;  porem  não  de  outros  assumptos. 

«Os  seis  guardas  escolhidos  para  o  serviço  de  sua  alteza, 
levarão  a  comida  até  á  primeira  sala;  d'ahi  será  levada  ao 
príncipe  pelos  cavalheiros. 

«Dois  alabardeiros  estarão  sempre  na  entrada  da  sala  que 
dá  para  o  pateo,  e  não  permíttirâo  que  alguém  entre  sem  li- 
cença do  principe  de  Evolí,  ou  na  falta  doeste,  do  conde  de 
Lerma,  ou  do  cavalheiro  que  fizer  as  suas  vezes. 

«Ruy  Gomez  da  Silva  prevenirá  em  nome  do  rei  todos  os 
capitães  e  tenentes  das  guardas  castelhana  e  allemâ  que  po- 
nham oito  ou  dez  alabardeiros  fora  da  grade,  para  guardarem 
também  a  porta  das  infantas,  e  dois  no  aposento  de  Ruy  Go- 
mez, desde  que  se  abrir  a  porta  ])rincípal  do  palácio  até  á 
meia  noite  quando  se  fecha  a  poita  do  principe,  sendo  então 
rendidos  pelos  guardas. 

«Cada  cavalheiro  dos  nomeados  terá  um  só  criado  para  seu 
serviço  na  habitação  de  D.  Carlos,  e  deverá  escolhel-o  entre 
os  seus  próprios  e  da  maior  confiança. 

«Todos  jurarão  nas  mãos  do  principe  de  Evoli  cumprir 
fielmente  estas  instrucçôes  na  parte  respectiva  ao  seu  serviço. 

«Ruy  Gomez,  e  na  sua  falta  qualquer  dos  cavalheiros,  com- 
municará  ao  rei  as  faltas  que  notar  no  cumprimento  do  que 
fica  determinado. 
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«O  que  occorrer  de  extraordinário,  ou  que  nâo  esteja  pre- 
visto, será  resolvido  segundo  o  prudente  arbitrio  de  Ruy  Go- 
mez,  ao  qual  todos  devem  obedecer,  porque  a  responsabilida- 
de é  toda  d'elle.» 

Estas  instrucções  foram  observadas  com  tanto  rigor,  que 
desejando  a  rainha  e  a  princeza  D.  Joanna  visitar  o  principe 
para  o  consolar,  nao  quiz  o  rei  conceder-lhes  a  permissão  que 
pediam;  pois  receiava  tanto  de  todose  de  tudo,  que  elle  pró- 
prio se  reduziu  á  reclusão,  privando-se  das  costumadas  digres- 
sões aos  togares  de  recreio.  Gonservou-se  encerrado  nos  seus 
aposentos;  e  qualquer  ruido  que  ouvia  fazia-o  correr  à  janella 
para  averiguar  a  causa  e  os  effeitos,  temendo  sempre  tumul- 
tos ou  sedições  excitadas  pelos  flamengos,  ou  por  outras  pes- 
soas que  suspeitava  serem  partidárias  do  principe. 

Tal  é  o  estado  de  inquietações  e  receios  a  que  conduz  sem- 
pre o  systema  de  tyrannia. 

Entretanto,  o  infeliz  Garlos,  incommunicavel  para  todas  as 
pessoas  que  amava,  privado  de  consolação  e  de  distracções, 
violentado  em  todos  os  seus  gostos,  achava-se  em  um  estado  de 
agitação  inexplicável,  muito  próximo  do  desespero.  Ghegára  o 
domingo  de  Ramos,  11  de  abril,  dia  escolhido  pela  corte  para 
receber  a  communhão,  e  Garlos  recusou  confessar-se. 

O  doutor  Suarez  de  Toledo,  seu  capellão-mór,  visitou-o  por 
ordem  do  rei  para  o  exhortar,  e  não  tendo  esta  diligencia 
produzido  resultado,  escreveu-lhe  no  domingo  de  Paschoa  da 
Resurreição,  18  de  abril,  uma  extensa  carta  na  qual,  depois 
de  lhe  fazer  muitas  reílexões  sobre  a  sua  situação,  accres- 
centava : 

«Veja  vossa  alteza  o  que  pensarão  e  dirão  todos  sabendo 
que  vossa  alteza  não  se  confessa  e  se  vão  descobrindo  outras 
coisas  terríveis ;  pois  algumas  o  são  tanto,  que  decerto  o  san- 
to olJicio,  se  o  caso  se  desse  com  oulrOy  trataria  de  inquirir 
se  era  ou  não  christão.  Finalmente,  declaro  a  vossa  alteza  com 
toda  a  verdade  e  lealdade  que  corre  perigo  a  sua  pessoa,  e  o 
que  é  peior  a  sua  ahna ;  e  digo  que  não  vejo  remédio  para 
vossa  alteza,  lamentando  tal  estado  de  coisas,  e  chorando  do 
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intimo  (lo  coração:  coniliulo  não  deixo  de  aconselhar  a  vossa 
alteza  que  rollc  a  Deus  c  a  sm  pae,  que  occu[)a  o  mesmo  lo- 
gar.  Para  este  passo  (jue  aconselho  a  vossa  alteza,  nomeci-lho 
o  {nesideníe  e  outros  homens  bons  (jue  hão  de  fallar-lho  ver- 
dade, e  disi)òr  o  (jue  convier  ao  serviço  de  vossa  alteza.» 

Porém  esta  carta  e  todas  as  diligencias  que  se  lizcram  fo- 
ram inúteis;  D.  (larlos  não  quiz  confessar-se. 

Se  como  algims  crêem  e  desta  carta  se  de[)reh(Mide,  o 
principe  era  lulhcrano,  parece-nos  (pie  teria  praticado  um  sa- 
crilégio apparentando  outra  crença;  e  de  todos  os  modos  cre- 
mos que  não  devia  conservar  recordações  muito  favoráveis  á 
coníissão  depois  do  (jue  lhe  succedera  com  os  frades  de  Ato- 
cha, causa  primaria  de  todas  as  suas  desgraças. 

O  estado  de  excitação  febril,  em  que  continuamente  se  acha- 
va, produziu-lhe  grande  desordem  no  regimen  alimenticio  e 
prolongadas  insonmias.  Ao  seu  sangue  escandecido,  á  sua 
cólera  exaltada  não  aproveitava  a  agua  gelada,  não  obstante 
bebel-a  em  abundância,  para  extinguir  o  fogo  que  o  devora- 
va. Mandou  pôr  sobre  a  cama  grande  quantidade  de  gelo:  an- 
dava nu,  e  descalço  sobre  o  tijolo,  e  assim  passava  noites  in- 
teiras. No  mez  de  junho  negou-se  a  tomar  qualquer  alimento, 
e  durante  onze  dias  passou  só  com  agua  gelada;  ia-se  defi- 
nhando com  tal  rapidez  que  se  julgava  próxima  a  sua  morte. 
Exhortado  por  seu  pae,  que  o  visitou  com  esse  intuito,  caiu 
no  extremo  contrario ;  comia  com  excesso,  quando  o  seu  estô- 
mago carecia  do  calor  necessário  para  a  digestão,  dando  tudo 
isto  em  resultado  umas  febres  terçãs  perniciosas  com  vómi- 
tos biliosos  e  perigosa  dysen teria. 

Visitava-o  unicamente  o  doutor  Clivares,  protomedico  de 
Hespanha;  porém,  saindo  do  quarto  do  principe,  consultava 
com  outros  médicos  do  rei  na  presença  de  Ruy  Gomez  da 
Silva. 


Em  julho  estava  já  instaurado  o  processo,  sem  audiência, 
confissão  nem  defesa  do  reo :  o  licenceado  Munatones  infor- 
mou o  rei  de  que  em  resultado  do  processo  estando  provado 
o  crime  de  lesa-magestade  pela  conspiração  para  usurpar  a 
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soberania  de  Flandres,  mesmo  á  custa  de  guerras  civis,  o  reo 
merecia  a  pena  de  morte;  porém  allegou  que  as  circumstan- 
cias  particulares  das  pessoas  e  do  caso,  permittiam  ao  monar- 
cha  usar  do  seu  soberano  poder,  e  declarar  que  as  leis  ge- 
raes  não  faliam  dos  primogénitos  dos  reis,  dispensando  para 
satisfação  de  todos  a  applicação  de  qualquer  pena. 

O  cardeal  Espinoza  e  o  príncipe  de  Evoli  conformaram-se 
com  a  decisão  do  conselheiro  Munatones,  e  o  hypocrita  Filip- 
pe  II  disse  que,  comquanto  o  seu  coraçãc  lhe  pedia  a  dispen- 
sa de  qualquer  pena,  a  sua  consciência  não  lh'o  permittia, 
porque  não  esperava  que  da  sua  benevolência  podesse  resul- 
tar algum  bem  para  a  Hespanha,  antes  pelo  contrario,  enten- 
dia que  resultaria  grande  damno  para  a  religião  e  para  o  es- 
tado se  Carlos  reinasse;  pelo  que  apezar  do  amor  paternal  e 
da  aíílicção  que  lhe  causava  um  sacrifício  tão  horrível,  julga- 
va forçoso  cumpril-o,  se  o  processo  proseguisse  legalmente; 
mas  em  attenção  a  que  o  estado  de  saúde  de  seu  filho  era  tâo 
melindroso  que  se  devia  esperar  a  sua  morte  natural,  consi- 
derava que  seria  mais  suave  descuidar  um  pouco  a  cura,  con- 
descendendo com  todos  os  appetites  do  enfermo;  pois  visto  o 
desarranjo  das  idéas  de  seu  íilho,  bastaria  isso  para  o  matar; 
e  só  mostrou  muito  empenho  em  que  se  diligenciasse  persua- 
dil-o  de  que  morria  irremediavelmente,  afim  de  ao  menos  se 
confessar  e  pôr-se  no  caminho  da  salvação  eterna ;  pois  en- 
tendia ser  este  o  maior  testemunho  de  verdadeiro  amor  que 
podia  dar  a  seu  fdho  e  á  nação  hespanhola. 

Esta  resolução  do  cruel  Filippe  ii,  de  mandar  implicitamen- 
te assassinar  seu  filho,  nâo  consta  do  processo,  no  qual  tam- 
bém não  se  chegou  a  lavrar  sentença  alguma,  mas  apenas 
uma  nota  em  que  o  secretario  Pedro  dei  Iloyo  certifica,  que 
estando  a  causa  n'aquelles  termos,  mori'eu  o  príncipe  de  en- 
fermidade 7ialural,  motivo  porque  não  chegou  a  ser  sentencia- 
do. Consta  porém  a  determinação  do  rei  de  outros  escriptos 
contemporâneos,  que  merecem  credito  por  serem  de  pessoas 
empregadas  no  palácio  real,  que  não  í)odiam  ter  interesse  al- 
gum em  desfigurar  a  verdade,  e  ser  a  sua  narração  inteira- 
mente conforme  com  a  do  alguns  escriplores  públicos  (pie  dão 
bastantes  informações  sobre  um  assumpto  tão  delicado,  não 


REIS  E  i»iiiNX'iPKs  ;{47 

obstante  i)iTlcnderein  dissimulal-o ;  destes  autores  trataremos 
mais  adiante. 

Inteirados  o  cardeal  Kspino/a  e  o  príncipe  de  Evoli  da  sen- 
tença verbal  de  Filippe  n,  comprelienderam  íjuc  o  seu  verda- 
deiro intento  era  que  o  enfermo  cliegass(5  rpianto  anles  ao  es- 
tado de  moribundo,  para  o  que  deram  as  suas  inslrucçôes  ao 
doutor  Olivares,  c  entre  o  cardeal  e  o  astuto  Ruy  (íomez  foi 
combinada  a  maior  iniquidade  de  quantas  mancharam  em  Hes- 
panlia  aquello  reinado  de  assassinatos  ordenados  pelo  monar- 
cha  e  de  autos  de  íc  preparados  pelos  inquisidores. 

Em  20  de  julho,  o  doutor  Olivares  receitou  a  Carlos  um 
purgante,  que  elle  tomou.  Luiz  Cabrera,  que  teve  muita  con- 
vivência com  o  principe  Ruy  Gomez,  e  estava  empregado  no 
palácio,  diz,  na  lUslona  de  Filippe  u,  que  «a  purga  nâo  pro- 
duziu bom  eíTeito,  e  que  por  parecer  mortal  a  doença,  persua- 
diu o  medico  ao  doente  que  se  prepararasse  para  morrer 
como  christâo,  recebendo  os  santos  sacramentos.» 

D.  Lourenço  Yander-ITamen,  na  obra  intitulada  D.  Filippe 
o  Prudente,  fatiando  da  purga  receitada  pelo  medico  Olivares, 
escreveu : 

«Purgou-o  sem  produzir  effeito,  porém  não  sem  ordem  nem 
permissão,  e  logo  a  doença  se  tornou  mortal. r> 

Fabiano  Estrada,  na  sua  Historia  das  guerras  de  Flandres, 
diz: 

«Mostrando-se  o  pae  inexorável  apezar  das  embaixadas  dos 
principes  da  Europa,  e  das  supplicas  dos  reinos  da  Ilespa- 
nha,  morreu  D.  Carlos  na  véspera  de  Santiago  de  uma  doen- 
ça, proveniente  umas  vezes  de  se  recusar  obstinadamente  a 
tomar  qualquer  comida,  e  outras  de  comer  excessivamente,  e  da 
grande  frialdade  da  bebida  de  que  usava,  isto  tudo  junto  á 
enfermidade  do  espirito,  se  não  houve  violência . . .  comprehen- 
dendo  bem  que  estas  coisas,  como  eu  as  contei,  nâo  serão  do 
agrado  dos  que  lançam  mão  com  toda  a  anciã  do  que  encon- 
tram de  mais  atroz,  seja  verdadeiro  ou  falso. . .» 

Devemos  lembrar-nos  que  estes  escriptores  escreviam  em 
Hespanha  no  tempo  de  Filippe  n,  e  não  podiam  escrever  o 
que  soubessem  de  verdadeiro  sobre  o  assumpto.  Porém  o  que 
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deixamos  exlractado  basta  para  comprehender  a  espantosa 
verdade  que  encerram  as  suas  reticencias.  Ainda  suppondo 
que  o  remédio  receitado  pelo  doutor  Olivares  fosse  uma  sim- 
ples purga,  sempre  fica  para  discutir  a  opportimidaãe  com  que 
foi  applicada,  e  a  notável  condescendência  usada  com  o  doente 
quanto  a  comidas  e  bebidas. 

Convencido  o  principe  D.  Carlos  pelo  medico  Olivares  de 
que  a  sua  enfermidade  não  tinha  remédio  e  a  morte  nâo  de- 
via tardar  muito,  consentiu  em  confessar-se,  e  mandando  cha- 
mar o  padre  Chaves,  seu  confessor  ordinário,  assim  o  fez  em 
21  de  julho.  No  primeiro  dia  fez  testamento  com  permissão  de 
seu  pae,  escrevendo-o  Martim  de  Gazteln,  seu  secretario.  Nos 
dias  22  e  23  esteve  agonisante;  os  ministros  propozeram  ao 
rei  que  visitasse  seu  filho  e  lhe  desse  a  benção  paterna  para 
que  morresse  com  aquella  consolação.  Filippe  n  consultou  vá- 
rios ecclesiasticos,  e  em  resultado  do  parecer,  ao  fim  de  dois 
dias,  na  noite  de  23  para  24,  foi  vêl-o  sem  ser  visto  e  deu- 
Ihe  a  benção  estendendo  o  braço  por  cima  dos  hombros  do  prin- 
cipe de  Evoh  e  do  grã-prior  de  S.  João. 

D.  Carlos  expirou  ás  quatro  horas  da  manhã  do  dia  24  de 
julho  de  1588,  tendo  23  annos  e  15  dias  de  edade. 

Além  dos  escriptores  nacionaes  que  citámos,  todos  os  es- 
trangeiros que  escreviam  sobre  este  assumpto  e  que  nada  ti- 
nham que  temer  de  Filippe,  imputaram  a  este  a  morte  de  seu 
filho,  distinguindo-se  entre  elles  Jacques  Augusto  de  Thou, 
liistoriador  francez  contemporâneo,  muito  circumspecto,  basea- 
do nas  informações  de  Luiz  de  Foix,  architecto  francez  empre- 
gado nas  obras  do  mosteiro  do  Escurial,  e  de  Pedro  Justinia- 
ni,  nobre  veneziano  que  residira  em  Hespanha.  Não  deve  pois 
cslranhar-se  que  o  principe  de  Orange,  no  seu  manifesto  con- 
tra Fili[)pe  u,  lhe  imputasse  o  crime  de  haver  tirado  a  vida  a 
seu  filho  (Carlos. 

Vau  um  manuscriplo  que  existe  na  l)il)liolheca  de  Paiis 
com  o  numero  2:502,  (jue  tem  por  titulo  Breve  compendio 
e  elogio  da  rida  de  el-rei  Filippe  n,  escripío  por  D.  António 
Perez,   seu    secretario  no  armo  de  1030,  e  que   tivemos  oc- 
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casião  (Ic  (íxarniiinr,  depois  de  Irihntar  inuilos  elogios  a  Filij)[)e, 
alliiina  que  «o  ])iínei|)(í  1).  (larlos  morreu  de  iiiorle  violenta, 
a  fogo  do  ds  mãos  de  quatro  cscravos.y^ 

Parece  pois  fora  de  duvida  que  as  suspeitas  de  heresia  fo- 
ram a  causa  da  prematura  morl(í  do  principe  D.  Carlos. 
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Joaiina  de  Albret,  raiiilia  de  Navarra  —  O  papa  Pio  iv  excommunga-a  — 
Catharina  de  Medíeis  protesta  contra  este  acto  do  pontifico — A  in- 
quisição de  Hespanlia  processa  Joanna  de  Albret  —  Projectam  Filip- 
pe  II  e  os  Guizes  prender  por  surpreza  a  rainha  de  Navarra  —  Falha 
o  plano  cm  consequência  de  uma  delação  —  Consegue  Filippe  anne- 
xar  aos  seus  estados  as  povoações  do  valle  de  Baston  na  Navarra  — 
A  inquisição  de  Hespanha  qualifica  de  heresia  a  introducção  de  cavai- 
los  (.m  França  —  Processo  contra  D.  João  d'Austria,  filho  natural  de 
Filippe  IV. 


Em  15G5  interveiu  a  inquisição  de  Hespanha  em  uma  intri- 
ga contra  Joanna  de  Albret,  rainha  de  Navarra,  e  seus  dois 
filhos,  Henrique  de  Bourbon,  principe  de  Bearn,  que  depois  foi 
rei  de  França  com  o  nome  de  Henrique  iv,  e  Margarida  de 
Bourbon  Albret. 

Joanna  de  Albret  nâo  era  reconhecida  na  corte  de  Hespa- 


350  HISTORIA  DAS  PEliSEGUIÇOES 

nha  como  rainha,  mas  apenas  como  princeza  de  Bearn,  e  o 
mesmo  succedera  a  seu  pae  Henrique,  e  a  seu  avo  João,  des- 
de que  Fernando  v  tomou  posse  de  cinco  districtos  do  reino 
de  Navarra,  deixando-lhe  o  sexto  de  S.'  Jean-Pied-de-Port,  situa- 
do ao  norte  da  cordilheira  dos  Pyreneos.  Em  Roma  também  não 
os  reconheceram  como  reis  de  Navarra  até  ao  anno  de  loGl, 
em  que  se  conferiu  este  titulo  a  António  de  Bourbon  por  in- 
trigas de  Catharina  de  Medicis,  rainha  regente  de  França,  co- 
mo tutora  de  seu  filho  Carlos  ix,  no  intuito  de  o  fazer  mais 
respeitado  no  reino  de  França,  pois  lhe  cabia  assim  a  digni- 
dade de  logar-tenente  general  do  reino  no  commando  dos  exér- 
citos como  principe  de  sangue  real. 

O  imperador  Carlos  v  dispozera  no  seu  testamento  que  se 
examinasse  o  direito  á  retenção  da  coroa  de  Navarra,  para 
ser  restituída  no  caso  de  nâo  ser  justa  a  sua  posse,  e  Filippe 
II,  que  nunca  em  tal  pensou,  entrou  em  negociações  no  anno 
de  1561,  com  a  rainha  regente  de  França  e  com  o  próprio  D. 
António,  em  consequência  de  o  ver  inclinado  para  o  calvinis- 
mo,  para  que  seguisse  a  religião  catholica  e  tratasse  de  ani- 
quilar os  protestantes.  Para  conseguir  tal  intento  propoze- 
ram-lhe  que  o  papa  dissolveria  o  seu  matrimonio  por  causa 
da  heresia  de  sua  mulher  D.  Joanna,  excommungaria  esta  e 
despojal-a-hia  de  todos  os  seus  estados  e  direitos  que  seriam 
entregues  ao  mesmo  D.  António,  com  assentimento  dos  sobe- 
ranos hespanhol  e  francez,  e  Filippe  n  lhe  restituiria  a  Navar- 
ra, ou  lhe  daria  em  compensação  a  ilha  da  Sardenha,  e  o  ca- 
saria com  Maria  Stuart,  rainha  da  Escócia  *.  António  de  Bour- 
bon acceilou  o  alvitre;  porém  tendo  morrido  no  cerco  de 
Ruão  no  anno  de  15G^,  não  se  verificou  o  que  estava  proje- 
ctado. Mas  Filippe  ii,  que  longe  de  renunciar  á  alta  Navarra, 
formara  o  projecto  de  adquirir  também  a  baixa  com  o  Bearu 
e  mais  estados  de  Joanna,  situados  entre  os  Pyreneos  e  o 
rio  Carona,  diligenciou  cm  Roma,  por  meio  de  olTertas,  que 
a  rainha   Joanna   fosse   excommungada   c   declarada  herege 


«  |-»;irp<-p  fino  a  rnuo  dVsta  rainha  OBtava  di-stiiiíida  ;»  sorvir  d('.  premio 
aoH  pahiílinoH  da  cgníja  na  sua  luta  com  o  })r(>t('staiiti*<mo,  puis  íbi  tam- 
bcm  offorocida  pela  córtc  de  lloraa  ao  valoroso  D.  João  d'Au8tria. 
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contumaz,  com  adjudicação  dos  seus  estados  em  favor  do 
principe  catholico  que  os  occupasse,  oííerecendo-se  para  ex- 
pulsar e  castigar  os  Iiereges. 


O  papa  Pio  IV  expedm,  em  28  de  setembro  de  15G3,  uma 
Lulla  contra  a  rainha  Joanna,  impondo  a  excommuntiâo  cm 
que  havia  incorrido  por  ter  aposlalado  da  religião  catholica, 
professando  os  erros  de  Calvino,  propagando-os  em  seus  do- 
minios  e  perseguindo  os  catholicos  e  o  seu  culto,  segundo  re- 
sultava na  inquisição  de  Roma  das  respostas  de  testemunhas 
interrogadas  para  esse  fim;  pelo  que,  a  requerimento  do  fis- 
cal do  santo  oíficio,  ordenava  o  papa  que  D.  Joanna  compare- 
cesse pessoalmente,  e  não  por  procurador,  no  prazo  de  seis 
mezes,  perante  o  inquisidor  romano,  para  responder  á  accusa- 
ção  fiscal  e  satisfazer  de  maneira  que  não  fosse  declarada  con- 
tumaz nem  se  lhe  impozessem  as  penas  da  lei. 

Gatharina  de  Medicis,  que  u'aquella  occasião  estava  recon- 
ciliada com  Henrique  de  Bourbon,  principe  de  Conde,  irmão 
do  fallecido  rei  António,  não  só  reprovou  o  proceder  da  inqui- 
sição romana,  mas  até  mandou  a  Roma  um  embaixador  ex- 
traordinário para  impedir  que  a  intriga  progredisse^  apresen- 
tando uma  memoria  diplomafica  na  qual  se  tratava  de  provar : 

«1.^ — Que  sua  santidade  não  tinha  poder  para  desobrigar 
os  vassallos  dos  seus  juramentos,  nem  para  prohibir  qualquer 
soberano  de  admittir  nos  seus  reinos  cultos  anti-catholicos.  — 
2.^  Que  os  soberanos  da  Europa  deviam  fazer  causa  com- 
mum  contra  similhanle  abuso,  porque  se  tolerassem  aquelle, 
podiam  receiar  outro  tanto  para  elles  próprios. — 3.^  Que 
mesmo  havendo  poder  e  justo  motivo  contra  a  rainha  Joanna 
de  Albret,  não  seria  isso  motivo  para  despojar  seus  filhos  do 
direito  ao  reino;  e  que  o  rei  de  França  tinha  particular  inte- 
resse em  impedir  a  injustiça,  não  só  pelo  parentesco  tão  pró- 
ximo com  a  mãe  e  os  filhos,  como  porque  muitos  dos  seus 
estados  eram  feudos  da  coroa  de  França:  que  quanto  á  Na- 
varra, era  potencia  intermédia  entre  a  Hespanha  e  a  França,  e 
convinha  que  o  monarcha  hespanhol  não  tivesse  domínios  no 
norte  dos  Pyreneos.  —  4.'^  Que  parecia  muito  estranho  que  a 
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inquisição  de  Roma  citasse  pessoalmente  a  rainlia  de  Navarra 
para  responder  em  processo  criminal,  nâo  tendo  assim  prati- 
cado com  os  principes  da  Allemanha,  nem  com  a  rainha  Iza- 
bel  de  Inglaterra  em  caso  idêntico;  e  que  se  o  procedimento 
fosse  juridico  devia  começar  pelo  príncipe  que  dera  o  exem- 
plo de  admittir  nos  seus  estados  a  religião  reformada. )> 

Esta  memoria  foi  impressa  com  a  bulia  do  papa  nas  Me- 
morias de  Conde. 

O  rei  Carlos  ix  e  sua  mâe  Catharina  de  Medicis  escreve- 
ram a  Filippe  11,  casado  então  com  Izabel  de  Yalois,  irmã  e 
filha  .d'aquelles,  participando-lhe  o  succedido  e  rogando-lhe 
que  procedesse  de  accordo  com  elles.  O  machia velico  Filippe 
respondeu  que  não  só  desapprovava  a  conducta  de  Roma,  mas 
até  offerecia  a  sua  protecção  á  princeza  Joanna  contra  qual- 
quer que  intentasse  despojal-a  dos  seus  estados.  Carlos  e  Ca- 
tharina communicaram  esta  resposta  á  rainha  de  Navarra,  a 
qual,  para  captar  ainda  mais  a  benevolência  de  Filippe,  lhe 
escreveu  agradecendo-lhe.  Todavia,  consta  de  cartas  authen- 
ticas  do  rei  Carlos  ix  e  do  cardeal  de  Armagnac,  que  ao 
mesmo  tempo  mandara  Filippe  auxilio  aos  vassallos  catho- 
licos  de  Joanna  para  se  sublevarem  contra  ella,  e  tentou 
introduzir  soldados  hespanhoes  n'aquelle  paiz.  Esta  politica 
desleal  e  arteira  era,  como  sabemos,  muito  própria  do  rei 
Catholico  de  Hespanha. 

Filippe  não  se  contentou  com  esta  tentativa,  e  tratou  de 
conseguir  pela  inquisição  de  Hespanha  o  que  se  frustrara  pe- 
la de  Roma:  o  cardeal Espinoza,  inquisidor  geral,  ordenou,  de 
accordo  com  o  cardeal  de  Lorena,  proceder  a  informação 
summaria  de  ser  publico  e  notório  que  Joanna  de  Albret,  prin- 
ceza de  Bearn,  Henrique  de  Bourbon  e  Margarida,  seus  filhos, 
eram  hereges  huguenotes,  e  obrigavam  todos  os  seus  vassal- 
los a  seguirem  a  mesma  religião,  perseguindo  os  catholicos  e 
prohibindo-lhes  o  seu  culto;  e  que  por  confinarem  os  seus  es- 
tados com  a  Hespanha,  por  Aragão,  Navarra  e  parle  da  Ca- 
talmilia,  e  haver  continuas  relações  dos  habitantes  de  um 
paiz  com  os  do  outro,  era  eminente  o  perigo  de  se  contagia- 
rem os  hespanhoes,  se  não  se  tratasse  de  remediar  tal  estado 
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de  coisas.  O  cardeal  ii](|uisidoi*,  occniíaiulo  que  procedia  de 
accordo  com  Filippe  ii,  projx^z  no  conselho  da  in(|iiisi(;ão  que 
lhe  parecia  couvenieute  parlicipal-o  ao  rei,  exhortando-o  a 
que,  como  protector  da  religião  calholica  de  França  e  da  san- 
ta liga  contra  os  hereges,  prestasse  o  necessário  auxilio  a  bem 
da  religião,  não  só  enviando  troi)as  a  França,  como  já  linha 
praticado  e  continuava  a  praticar,  mas  por  outros  quaesquer 
meios  impedisse  que  Joanna,  Henrique  e  Margarida  conti- 
nuassem as  suas  perseguições  contra  os  catholicos. 

Filippe  dirigia  mesmo  de  Madrid  a  liga  catholica  de  França, 
por  meio  de  correspondência  particular  com  os  seus  chefes. 
Entre  estes  e  o  rei  Catholico  foi  combinado  o  prender  por  sur- 
preza  a  rainha  Joanna  e  seus  fdhos,  mandal-os  rapidamente 
para  Hespanha  e  encerral-os  na  inquisição  de  Saragoça :  no- 
bre empresa  por  certo,  digna  dos  que  tanto  se  jactavam  de 
cavalheiros,  e  armavam  laços  e  emboscadas  contra  a  Uber- 
dade e  a  vida  de  uma  fraca  mulher  e  de  duas  innocentes 
creaturas. 

Segundo  consta  das  memorias  que  deixou  escriptas  Nicolau 
de  Neuville,  senhor  de  Villeroi,  o  principal  autor  do  projecto 
foi  o  cardeal  Carlos  de  Lorena,  e  tendo  sido  approvado  por 
Filippe  n,  confiou  ao  capitão  Dimanche,  que  commandava  uma 
companhia  de  soldados  no  paiz  de  Vascons,  a  execução  da  em- 
presa. Dimanche  foi  a  Bordeos  para  preparar  o  golpe  com 
gente  de  confiança,  levando  cartas  do  cardeal  e  de  seu  sobri- 
nho Henrique  de  Lorena,  duque  de  Guize,  que  já  figurava  por 
morte  de  Francisco,  seu  pae,  para  o  barão  de  Montluc,  para 
o  de  Escars,  para  o  visconde  de  Orlhes,  para  o  governador 
do  castello  de  Há,  de  Bordeos,  e  para  outros  personagens  po- 
derosos, membros  da  liga  catholica,  os  quaes  entraram  com 
muito  empenho  no  conluio,  sempre  com  o  santo  fim  de  prote- 
ger a  religião.  Também  trazia  cartas  para  o  rei  Filippe  ii  e 
para  o  duque  d' Alba,  dizendo-lhes  que  se  auxiliassem  a  em- 
presa com  as  tropas  que  havia  em  Barcelona,  conseguiria  o 
rei  Filippe  acabar  com  as  reclamações  do  reino  de  Navarra. 

O  capitão  Dimanche  passou  a  Hespanha;  o  duque  dWIba 
deu-lhe  cartas  para  o  rei  Filippe,  que  se  achava  na  villa  de 
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Monzon,  perto  de  Lerida,  celebrando  cortes  geraes  da  coroa 
de  Aragão.  Seguindo  a  viagem,  adoeceu  em  Madrid;  levou-o 
para  sua  casa  mr.  Vespier,  francez,  criado  e  bordador  da  rai- 
nha Izabel:  tal  intimidade  se  estabeleceu  entre  ambos,  que 
Dimanche  lhe  confiou  o  segredo  da  sua  missão,  assegurando 
que  antes  de  dois  mezes  estaria  no  santo  oíTicio  de  Ilespanha 
a  princeza  de  Bearn  e  seus  filhos,  e  como  prova  mostrou-lhe 
as  cartas  do  duque  de  Guize  e  do  de  Alba  para  o  rei  Fi- 
lippe. 

Vespier,  que  era  natural  da  villa  de  Nerac,  e  por  conse- 
guinte vassallo  da  rainha  Joanna  de  Albret,  a  quem  n  outro 
tempo  servira,  revelou  o  segredo  ao  esmoler-mór  da  rainha 
de  Hespanha,  e  ambos  o  communicaram  a  esta;  a  rainha  avi- 
sou seu  irmão  Carlos  ix,  sua  mãe  Catharina  de  Medicis  e  o 
barão  de  S.  Sulpicio,  embaixador  em  França,  que  estava  em 
Monzon,  por  intermédio  de  um  gascão,  criado  do  esmoler,  o 
qual  chegou  antes  de  Dimanche.  O  embaixador,  instruido  dos 
signaes  d'este,  mandou  vigiar  os  seus  passos,  e  soube  que  ti- 
nha estado  á  noite  três  vezes  com  o  rei  Filippe,  sendo  intro- 
duzido por  D.  Francisco  de  Alava,  gentil-homem  da  camará. 
Enviou  a  Carlos  ix  e  a  sua  mãe  as  cartas,  e  escreveu  á  rai- 
nha Joanna,  sendo  portador  da  carta  o  seu  secretario.  D'este 
modo  o  iniquo  projecto  forjado  pelos  príncipes  da  liga  catho- 
lica  contra  a  rainha  Joanna  de  Albret  e  seus  filhos  foi  mallo- 
grado  por  se  ter  divulgado  fora  de  tempo. 

Todavia,  Filippe  ii  não  deixou  de  tirar  algum  partido  da 
intriga,  pois  dando  noticia  ao  papa  do  perigo  que  os  seus  vas- 
sallos  confinantes  com  a  França  corriam  de  cair  nas  heresias, 
deu  motivo  a  que  o  papa  separasse  do  bispado  de  Bayonna  os 
povos  do  valle  de  Bastan,  no  reino  de  Navarra,  e  os  do  arcy- 
prestado  de  Fuenterrabia,  na  província  de  Guipuzcoa. 

O  cardeal  Espinoza  e  o  conselho  da  inquisição  fizeram  in- 
terrogar testemunhas  que  declarassem  notoriamente  herege  o 
bispo  de  Bayonna,  apezar  de  só  terem  sido  denunciados  para 
Koma  o  cardeal  de  Ch*^.tillon,  o  arcebispo  de  Aix  e  os  bispos 
de  Yalence,  Troyes,  Pamiers,  Chartres,  Ages,  User,  Lescar  e 
Oleron. 


KEIS   E   PRÍNCIPES  '^liíi 

Por  iillimo,  conseguiu  rilippo  u  qiw.  o  \):í\)i\  Pio  v  oxpodis- 
so  no  anno  do  irJdH  uma  luilla  separando  da  diocese  de 
Hayonna  os  dois  indicados  territórios,  annexando-os  ao  de 
Paniplona,  a  que  tinham  pertencido  cm  época  anterior  ao  sé- 
culo X. 

Por  outro  lado,  os  receios  de  Filippe  u,  de  que  se  propa- 
gasse a  heresia  na  IVonteira  de  Hespanha,  eram  até  certo  pon- 
to fundados,  pois  a  proximidade  do  Bearn  fazia  com  que  se 
introduzisse  em  Arai,^ão  grande  numero  de  livros  calvinistas; 
pelo  que  ordenou  aos  inquisidores  que  augmentassem  os  rigo- 
res da  perseguição,  ordem  que  renovou  em  1578,  em  conse- 
quência de  o  ter  avisado  o  vice-rei  de  Aragão  de  que  os  cal- 
vinistas hespanhoes  recebiam  de  França  toda  a  sorte  de  li- 
vros. 

O  zelo  dos  inquisidores  de  Saragoça  e  do  rei  Catholico  em 
evitar  esta  propaganda,  fez-lhes  adoptar  medidas  que  por  mui- 
to absurdas  tocavam  os  limites  do  ridiculo.  No  referido  anno 
de  1578,  foi  levado  em  auto  de  fé  pela  inquisição  de  Sarago- 
ça um  homem  por  suspeito  de  heresia,  e  castigaram-o  com  du- 
zentos açoites,  com  serviço  nas  galeras  por  cinco  annos  e 
multa  de  cem  ducados;  porque?  perguntarão  os  leitores; 
por  ter  mandado  cavallos  de  Hespanha  para  França.  O  caso 
precisa  de  explicação. 

Desde  o  reinado  de  AfTonso  xi  de  Gastella,  no  século  xiv, 
era  prohibido  exportar  para  França  os  cavallos  hespanhoes, 
sob  pena  de  morte  e  confiscação  de  bens.  Não  podemos  acer- 
tar com  as  circumstancias  particulares  da  época  que  podessem 
justificar  uma  lei  tão  destituida  de  proporções  entre  o  delicto 
e  a  pena;  comtudo,  foi  renovada  em  15  de  outubro  de  1499 
por  Fernando  v  o  Catholico. 

Ninguém  ignora  que  o  conhecimento  das  causas  d'este  con- 
trabando pertencia  ao  juiz  especial  d'este  ramo,  e  que  só  eram 
empregados  na  sua  perseguição  os  carabineiros  chamados  en- 
tão guardas  e  por  outro  nome  ministros  dei  resguardo;  porém 
suscitadas  em  França  as  guerras  civis  entre  calholicos  e  pro- 
testantes, e  prevalecendo  estes  nos  confins  da  Hespanha,  teve 
Filippe  a  sublime  idéa  de  que  com  mais  facilidade  evitaria  o 
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contrabando  de  cavallos  por  meio  da  inquisição  do  que  pelo 
serviço  de  cem  mil  guardas,  e  que  seria  muito  conveniente 
aos  interesses  da  religião,  julgar  como  suspeito  de  heresia  e 
fautor  de  hereges  quem  auxiliasse  os  hereges  fornecendo-lhes 
armas,  munições  e  outros  artigos  militares  em  detrimento  da 
religião  catholicaj  apostólica,  romana,  pelo  que,  e  por  serem 
hereges,  huguenotes,  calvinistas,  inimigos  da  santa  madre  egre- 
ja  os  francezes  dos  estados  do  Bearn  sujeitos  á  princeza  que 
se  intitulava  rainha  de  Navarra,  não  podiam  ter  outra  qualifi- 
cação theologica  todos  os  que  fizessem  aquelle  contrabando. 
Ordenou  pois  Filippe  ii  que  fosse  privativo  dos  inquisidores 
de  Logrono,  Saragoça  e  Barcelona  o  conhecimento  das  causas 
que  se  suscitassem  sobre  a  exportação  de  cavallos  hespanhoes 
para  França. 

Ainda  dirá  alguém  que  os  reis  devotos  não  sabem  adminis- 
trar os  povos?  Que  coisa  pode  haver  mais  simples,  mais  com- 
moda  e  útil  para  a  prosperidade  de  um  paiz  do  que  entregar 
nas  mãos  dos  inquisidores  todos  os  negócios  da  administra- 
ção publica?  Não  havia  que  estranhar,  seguindo  este  systema» 
que  o  rei  se  lembrasse  de  fazer-se  prior  de  um  convento,  in- 
quisidor ou  pelo  menos  familiar  do  santo  oííicio. 

Concluiremos  este  livro  com  o  processo  formado,  um  sécu- 
lo mais  tarde,  contra  o  segundo  D.  João  d'Austria,  filho  natu- 
ral de  Filippe  iv.  O  seu  inimigo  figadal  João  Everardo  Nitar- 
do,  jesuita,  confessor  da  rainha  mãe  e  inquisidor  geral,  valeu- 
se  de  certas  pessoas  para  delatarem  D.  João,  em  novembro  de 
16G8,  como  suspeito  de  heresia  lutherana  e  inimigo  do  estado 
ecclesiastico  e  dos  institutos,  especialmente  dos  jesuitas. 

A  informação  summaria  não  apresentava  mais  do  que  pro- 
posições vagas  e  geraes,  que  nada  significavam;  [lorém  o  in- 
quisidor, que  queria  a  todo  o  transe  uma  condemnação,  ajun- 
tou-lhe  copia  de  uma  carta  escripta  de  Consuegra  por  D.  João 
d'Austria,  em  21  de  outubro  do  mesmo  anno,  á  rainha  mãe,  e 
mandou  qualificar  por  theologos  as  seguintes  proposições  con- 
tidas na  carta: 

i.* — «Eu  devia  matar  o  padre  Nitardo  pelo  bem  publico, 
pelo  da  coroa  c  o  meu  particularmente. 
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^.^ —  «Assim  1110  aconselharam  c  rogaram,  com  indicação 
de  ser  licito,  muitos  e  rcsi)eitaYeis  tlieologos. 

3.'  —  «Eu  não  quiz  faz(íl-o  |)or  não  ter  parte  na  sua  con- 
demnacão  eterna,  pois  lialútualmciitc  está  em  peccado  mor- 
tal.» 

Os  censores  da  inquisição  (lualiíicaram  a  primeira  de  erró- 
nea e  herética;  a  segunda,  de  temerária  e  dilTamatoria,  e  o 
parecer  que  cila,  de  erróneo  e  herético;  a  terceira  de  temerá- 
ria e  escandalosa,  oíTensiva  dos  ouvidos  piedosos.  Houve  tão 
pouco  segredo  neste  negocio,  que  alguns  jesuitas  chegaram  a 
declamar  nos  púlpitos  contra  o  mal  que  ameaçava  o  reino  pe- 
lo escandaloso  e  herético  proceder  de  um  príncipe  mal  nasci- 
do, que  perseguia  a  religião  calholica  nas  pessoas  dos  seus 
ministros. 

São  bem  notórios  os  escandalosos  successos  d'aquella  mal- 
fadada época,  que  levaram  a  rainha  mãe  ao  extremo  de  orde- 
nar em  março  de  1G69  ao  padre  Nitardo  que  renunciasse  o 
cargo  de  inquisidor  geral  e  fosse  para  Roma,  aonde  em  paga 
dos  seus  serviços  o  papa  o  nomeou  bispo  titular  de  Edeso  c 
cardeal  romano. 

Nomeou  o  rei  para  o  substituir  no  cargo  de  inquisidor  ge- 
ral a  D.  Diogo  Sarmento  Yalladares,  bispo  de  Oviedo  e  presi- 
dente do  conselho  de  Castella,  que  mandou  suspender  o  pro- 
cesso formado  contra  D.  João  d' Áustria. 

A  inquisição  instaurou  mais  outros  processos  contra  vários 
príncipes  e  grandes  de  Hespanha,  mandados  suspender  uns, 
outros  continuados  até  serem  senlenceados,  e  quasi  todos  por 
instigação  de  reis,  validos  ou  inquisidores,  com  o  fim  de  ser- 
virem as  vistas  ambiciosas  e  as  vinganças  e  ódios  particulares. 
Não  julgamos  necessário  mencional-os,  porque  bastam  os  já 
expostos  para  dar  a  conhecer  quantas  scenas  criminosas  ori- 
ginava uma  tal  instituição  já  de  si  viciosa  e  baseada  no  fana- 
tismo e  na  tyrannia.  A  instituição  do  santo  officio,  impia,  at- 
tenta toria  dos  foros  da  humanidade  e  arbitraria  por  excellencia,. 
havia  forçosamente  de  dar  em  resultado  a  injustiça,  o  crime, 
a  intriga,  a  desordem  e  a  immorahdade.  Quando  se  fazem  leis 
para  perseguir  o  que  ha  de  mais  sagrado  e  inviolável  no  ho- 
mem, o  que  não  se  pode  perseguir  porque  é  abstracto  ou  im-^ 
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palpável,  a  consciência,  impossível  é  evitar  que  se  abuse  d'es- 
sas  leis  na  sua  applicação,  que  se  convertam  em  instrumentos 
.  do  poder  e  se  façam  servir  para  satisfazer  ambições  e  vingan- 
ças particulares.  O  iniquo,  o  odioso,  o  criminoso  nâo  está  no 
que  se  quer  chamar  abuso,  porém  sim  na  própria  instituição 
do  tribunal  da  inquisição  e  nos  falsos  principios  sobre  que  es- 
tava baseado. 
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